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1. EXPEDIENTES DA PRESIDÊNCIA 
[]

1.1. Portaria Nº 3870/2017 - PJPI/TJPI/PRES/SECGER, de 30 de agosto de 2017427449 

1.2. Portaria (Presidência) Nº 1934/2017 - SECPLE, de 30 de agosto de 2017  427897 

1.3. Portaria (Presidência) Nº 1935/2017 - SECPLE, de 30 de agosto de 2017  427898 

1.4. Portaria (Presidência) Nº 1936/2017 - SECPLE, de 31 de agosto de 2017427904 

1.5. Portaria (Presidência) Nº 1937/2017 - SECPLE, de 31 de agosto de 2017428111 

1.6. Portaria (Presidência) Nº 1932/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE428144 

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bel. PAULO SÍLVIO MOURÃO VERAS, no uso de suas
atribuições legais, etc,
CONSIDERANDO o teor do art. 1º, incs. II e VIII, da Portaria nº 1.831, de 04 de julho de 2016;
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 44449/2017 - PJPI/TJPI/CLC (0217595),
R E S O L V E:
DESIGNAR servidores deste Tribunal de Justiça, para atuarem como fiscal e suplente de fiscal do Contrato Administrativo nº 98/2017, a saber:
- FERNANDA MARIA LIBÓRIO EULÁLIO ALENCAR - Analista Judiciário - Arquiteta - Matrícula nº 26631- Fiscal;
- SANDERLAND COELHO RIBEIRO - Analista Judiciário - Arquiteto - Matrícula nº 3803- Suplente de Fiscal.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Silvio Mourão Veras, Secretário(a) Geral, em 30/08/2017, às 13:36, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Juiz de Direito EDSON ALVES DA SILVA, titular da 10ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância final, para celebrar a
cerimônia de casamento civil de JEFFERSON PASSOS DA SILVA e SAMYA RICH MARQUES SOARES, a ser realizada no dia 01 de setembro
de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Juiz de Direito SEBASTIÃO FIRMINO LIMA FILHO, titular da 7ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância final, para
celebrar a cerimônia de casamento civil de JOELDO SOUSA DA SILVA e EDINALVA LAURINDO LIMA, a ser realizada no dia 01 de setembro de
2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento do Juiz de Direito RODRIGO TOLENTINO, titular da Vara Única da Comarca de Uruçuí, de
entrância intermediária, no Processo nº 17.0.000031332-7,
R E S O L V E:
SUSPENDER, a partir do dia 04.09.2017, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno, o gozo de férias regulamentares, referentes ao 2º período do
exercício de 2017, do Juiz de Direito RODRIGO TOLENTINO, titular da Vara Única da Comarca de Uruçuí, de entrância intermediária,
concedidas anteriormente pela Portaria nº 1553, de 14.07.17, publicada no D.J. nº 8.248, de 17.07.2017, que tiveram início em 14 de agosto do
ano em curso, devendo o período remanescente ser gozado oportunamente.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Juiz de Direito ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS, titular da 9ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância final, para
celebrar a cerimônia de casamento civil de LUCIANO PIRES DE SOUSA e SARAH CAROLINE GUIMARÃES SOUSA, a ser realizada no dia 24
de setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Excelentíssimo Desembargador ERIVAN LOPES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDO orequerimento0167842, informação0169555, parecer0173145, decisão0174807, parecer0175297, decisão0179102,
memorando0217662e despacho0217890constantes do autos de nº17.0.000024072-9, de07/07/2017;
RESOLVE:
Art. 1º EXONERARNilo da Rocha Marinho Neto, matrícula1975,do cargo em comissão de Assessor Judiciário de Gabinete, PJG/08, da estrutura
administrativa do Gabinete do DesembargadorPedro de Alcântara Macedo.
Art. 2º NOMEARIsabel Rosado Rocha Marques para exercer o cargo em comissão deAssessor Judiciário de Gabinete, PJG/08, da estrutura
administrativa do Gabinete do DesembargadorPedro de Alcântara Macedo.
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1.7. Portaria (Presidência) Nº 1933/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE428163 

1.8. Portaria (Presidência) Nº 1931/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE428173 

1.9. Portaria (Presidência) Nº 1837/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 21 de agosto de 2017428286 

1.10. Portaria (Presidência) Nº 1938/2017 - SECPLE, de 31 de agosto de 2017428365 

1.11. Portaria (Presidência) Nº 1939/2017 - SECPLE, de 31 de agosto de 2017 428402 

1.12. Portaria (Presidência) Nº 1940/2017 - SECPLE, de 31 de agosto de 2017 428403 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina30de agosto de 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Excelentíssimo Desembargador ERIVAN LOPES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDO orequerimento0167842, informação0169555, parecer0173145, decisão0174807, parecer0175297, decisão0179102,
memorando0217662e despacho0217890constantes do autos de nº17.0.000024072-9, de07/07/2017;
RESOLVE:
CONCEDER licença-capacitação para oservidorNilo da Rocha Marinho Netopelo período de04.09.2017 a04.12.2017, nos termos e condições
estabelecidas na LC 13/94 e Decretonº 15.299/13.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina30de agosto de 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Excelentíssimo DesembargadorERIVAN LOPES, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDOo requerimento nº0192884, documento0212027e decisão0217931,constantedo processo nº17.0.000027578-6, de 02/08/2017;
CONSIDERANDOa manifestação exarada pelo Secretário-Geral0136518, corroboradapelo Secretário de Assuntos Jurídicos0139085, nos autos
do processonº17.0.000018990-1;
CONSIDERANDOas disposições constantes da Res. 47/2016, que disciplina o recesso natalino e divulga os feriados no ano de 2017,
suspendendo os prazos nos dias que indica, e dá outras providências;
RESOLVE:
I -Não haverá expediente forense no Fórum da Comarca de Parnaíba/PI, nos dias 14 de agosto - Aniversário da cidade, 08 de setembro - Dia da
Padroeira da cidade e 04 de outubro - Dia de São Francisco, conforme instituído noart. 4º, daLei Orgânica domunicípio de Parnaíba/PI.
II -Os prazos que, porventura, iniciem-se ou encerrem-se no dia do feriado ficam prorrogadospara o primeiro dia útil subsequente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina30de agosto de 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Excelentíssimo Desembargador ERIVAN LOPES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II, da CRFB,art. 39 da L.C. nº 115/2008 e decisão nº 3347 dos referidos autos;
RESOLVE:
NOMEAR RAFAEL LEÔNCIO MODESTO, bacharel em Direito, inscrito no CPF sob o nº 022.547.983-40, para ocupar o cargo em comissão de
ASSESSOR JUDICIÁRIO DA SECRETARIA CARTORÁRIA CÍVEL (PJG-08) deste Tribunal de Justiça.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 21 de agosto de 2017.
Desembargador Erivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito LISABETE MARIA MARCHETTI, titular da 10ª Juíza Auxiliar da Comarca de Teresina, de entrância final, para
celebrar a cerimônia de casamento civil de ERNANY ARAÚJO DE MELO e DANIELLE ALVES DA SILVA, a ser realizada no dia 02 de setembro
de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA HELENA REZENDE ANDRADE CAVALCANTE, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca
de Piripiri, de entrância final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de FRANCISCO CIRO DE MELO ARAGÃO e ZAIRA LUSTOSA SILVA,
a ser realizada no dia 06 de setembro de 2017, na cidade de Piripiri-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA HELENA REZENDE ANDRADE CAVALCANTE, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca
de Piripiri, de entrância final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de SAULO MOACIR MARTINS BENÍCIO e LARISSA BRUNNA
FREITAS DA COSTA, a ser realizada no dia 01 de setembro de 2017, na cidade de Piripiri-PI.
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1.13. Portaria (Presidência) Nº 1929/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 30 de agosto de 2017428462 

1.14. Portaria (Presidência) Nº 1430/2017 - PJPI/TJPI/CPPADCON, de 03 de julho de 2017.  ref. ao Proc.  SEI Nº

17.0.000007731-3428463 

1.15. Portaria (Presidência) Nº 1928/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 30 de agosto de 2017428464 

1.16. Portaria (Presidência) Nº 1916/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 29 de agosto de 2017428470 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Excelentíssimo Desembargador ERIVAN LOPES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDO o ofícionº 7559/2017, de lavra do magistradoRaimundo Holland Moura de Queiroz, Juiz de Direito da 6ª Vara Criminal da
Comarca de Teresina, autuado sob o nº17.0.000030610-0, bem como a informação nº 18206/2017 da SEAD e decisão3578 dos referidos autos;
CONSIDERANDOart. 4º daLei Complementar nº 222, de 11 de Abril de 2017, que altera os quadros I eXXIV, do Anexo III, da Lei Complementar
nº 115, de 25 de agosto de 2008, bem como Anexo I, do Provimento nº 06, de 17 de Abril de 2017, da CGJ/PI;
RESOLVE:
Art. 1ºEXONERAR, a partir de 31.08.2017,GABRIELA DE CASTRO PASSOS MATOS, matrícula 3148, ocupante efetiva do cargo de Analista
Judicial, lotada na 6ª Vara Criminal da Comarca de teresina, do cargo em comissão de OFICIAL DE GABINETE DE JUIZ, PJG-03, da Vara acima
citada.
Art. 2ºNOMEAR NAIARA DO RÊGO MEDEIROS para exercer, a partir do dia 01.09.2017, o cargo em comissão deOFICIAL DE GABINETE DE
JUIZ, PJG-03, da estrutura administrativa da6ª Vara Criminal da Comarca de Teresina.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30, de agosto de 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

Portaria (Presidência) Nº 1430/2017 - PJPI/TJPI/CPPADCON, de 03 de julho de 2017
O Presidentedo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (em exercício), Desembargador JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, no uso de suas
atribuições legais,
CONSIDERANDO os princípios da Administração Pública insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 81 a 88 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002;
CONSIDERANDO a Resolução nº 20, de 30 de agosto de 2016, que dispõe sobre o procedimento de apuração e aplicação de penalidades de
natureza contratual no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
CONSIDERANDO o dever da Administração de apurar eventuais descumprimentos de cláusulas contratuais ou os indícios de qualquer ato ilícito
praticado pelas empresas contratadas pelo Poder Público;
CONSIDERANDO o Contrato Administrativo nº 79/2016, cujo objeto é a aquisição de material permanente (veículos) para o poder judiciário do
Estado do Piauí, firmado entre este Tribunal e a empresa Mardisa Veículos Ltda. - Filial Piauí (CNPJ 63.411.623/0009-24);
CONSIDERANDO o disposto na Cláusula 11.1.3, 11.1.4 e 11.9 do Contrato Administrativo nº 79/2016;
CONSIDERANDO a decisão exarada pelo Presidente deste Tribunal, o despacho da Secretaria Geral, o parecer do Coordenadoria de Controle
Interno e as informações prestadas pela Coordenação de Licitações e Contratos (fls. 90, 86/89, 82/85 e 55/58 do procedimento nº 178114/2016);
RESOLVE:
Art. 1º Instaurar processo administrativo em face de Mardisa Veículos Ltda. - Filial Piauí (CNPJ 63.411.623/0009-24), com a finalidade de apurar
inexecução parcial do Contrato Administrativo nº 79/2016, notadamente quanto a entrega de bem (veículo) diverso daquele previsto
contratualmente e, ainda, com alta quilometragem apresentada (acima de 3.000 km).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Teresina, 03de julhode 2017.

Documento assinado eletronicamente por José James Gomes Pereira, Desembargador(a), em 03/07/2017, às 10:15, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

O DesembargadorERIVAN LOPES, Presidente do EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDOo requerimento de diárias, informação nº 18117/2017 - PJPI/TJPI/SEAD e decisão nº 3572, nos autosregistrados sob o nº
17.0.000030637-1, de 25/08/2017,
R E S O L V E:
AUTORIZAR,com fundamento no Provimento nº 03/2017, opagamento de 1,5(uma e meia)diárias, com valor unitário de R$ 388,00(trezentos e
oitenta e oito reais), totalizando o montante de R$ 582,00 (quinhentos e oitenta e dois) reais amagistradaMaria da Conceição Gonçalves
Portela, Juíza de Direito Titular da 1ª Vara de Picos,para a concessão e pagamento de diárias,em virtude de realização de audiências nos postos
avançados de Santa Cruz do Piauí, de Bocaína e de Francisco Santos, nos dias 28.08.2017, 29.08.2017 e 01.09.2017, respectivamente.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agostode 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Excelentíssimo Desembargador ERIVAN LOPES, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições
regimentais;
CONSIDERANDO o ofícionº 7474/2017 (0211716)de lavra doDesembargadorOton Mário José Lustosa Torres, bem como a informação nº 18105
(0214932)da SEAD e decisão 3535 (0215831), constantes nnos autos do processo nº 17.0.000030382-8;
RESOLVE:
Art. 1º EXONERAR Rodrigo Caetano Magalhães Dantas, matrícula nº 3844,do cargo deASSESSOR JUDICIÁRIO DE GABINETE(PJG/08)da
estrutura administrativa do Gabinete doDesembargadorOton Mário José Lustosa Torres.
Art. 2ºNOMEAR Rodrigo Caetano Magalhães Dantas, matrícula nº 3844, aocargo deASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DE
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1.17. Portaria (Presidência) Nº 1903/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 28 de agosto de 2017428507 

1.18. Portaria Nº 3708/2017 - PJPI/TJPI/CPPAD2GRA, de 21 de agosto de 2017  O Presidente do Tribunal de Justiça

do Piauí, Desembargador ERIVAN LOPES, no uso428661 

1.19. Portaria Nº 3707/2017 - PJPI/TJPI/CPPAD2GRA, de 21 de agosto de 2017428664 

2. CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO PIAUÍ 
[]

2.1. Portaria Nº 3874/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 30 de agosto de 2017427453 

GABINETE (PJG/09)da estrutura administrativa do Gabinete doDesembargadorOton Mário José Lustosa Torres.
Art. 3ºNOMEAR FREDERICO COSTA BEZERRA, matrícula nº 3152, ao cargo deASSESSOR JUDICIÁRIO DE GABINETE (PJG/08)da estrutura
administrativa do Gabinete doDesembargadorOton Mário José Lustosa Torres.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina 29de agostode 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Excelentíssimo DesembargadorERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de
suas atribuições regimentais,
CONSIDERANDO o ofício 2244 (0083121) de lavra da magistrada Gláucia Mendes de Macêdo, Juiza titular do Juizado Especial de Teresina -
Zona Leste 2 - Sede (UFPI), nos autos do processo nº17.0.000011540-1;
CONSIDERANDO asolictação da servidora no documento nº0151712, o despacho da SEAD nº 41734 (0204282), bem como a decisão nº 3502
(0215110), constantes do processo que tramita sob onº17.0.000021604-6-SEI,
RESOLVE:
AUTORIZAR a alteração do período da substituição, uma vez a servidoraPatrícia Melo de Carvalhofoi designada substituta da titular Márcia
Patríciade Sousa Lopes, através da Portaria (Presidência) Nº 704/2017 (0092507),disponibilizada no Diario da Justiça nº8212 em 23/05/17 e
publicado em 24/05/17.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em 30de agosto de 2017.
DesembargadorErivan Lopes
Presidente do TJ/PI

O Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí,Desembargador ERIVAN LOPES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e
CONSIDERANDO orequerimento3259 (doc. SEI0003265), dando conta de uso de documento alegadamente falsificadodo TJPI, tendo como
beneficiária a servidora Yammara Kalliny Santos Oliveira, Matrícula4321, utilizado para benefício próprio ou de outrem;
CONSIDERANDO que tais fatos narrados pelo Sr. Paulo Henrique de Carvalho Coutinho, servidor do Quadro Permanente de Pessoal do Poder
Judiciário, importam na afronta a diversos dispositivos da Lei Complementar estadual nº 13/1994.
CONSIDERANDO o dever da administraçãopúblicade investigar denúncias sobre supostos irregularidades de beneficiamento de pessoal, com a
utilização de documento alegadamente falsificado(doc SEI 0003274), dentre outras práticas irregulares que possam ter ocorrido no âmbito das
Unidades Judiciais e Administrativas do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR a instauração deSindicância Administrativa,pormeio da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar de 2º
Grau, instituída pela Portaria n. 1.517, de 03 de junho de 2016, com a finalidade de apurar os atos e fatos narrados nos considerandos
supramencionados.
Art. 2º DETERMINAR que areferidaSindicânciaseja realizadano prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos da Lei Complementar estadual n.
13/1994.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

O Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí,Desembargador ERIVAN LOPES, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e
CONSIDERANDO o Ofício 6767 da Sead (documento SEI 0196417), que informa que osservidoresLuis Barros Montenegro Neto, matrícula
103360-3, Analista Administrativo, do quadro permanente do Poder Judiciário eArmando Araújo Luz, Atendente Judiciário, lotado na Comarca
de Santa Filomena, encontram-se de licençapara tratar de assuntos particulares, respectivamente, desde 08/11/2012 e 03/10/2006, eque, até a
presente data, não houve retorno de tais servidores aseus locais de trabalho.;
CONSIDERANDO que tais fatos narrados pela SEAD importam na afronta a diversos dispositivos da Lei Complementar estadual nº 13/1994.
CONSIDERANDO o dever da administraçãopúblicade investigar denúncias sobre supostos irregularidades de abandono de cargo público, dentre
outras práticas irregulares que possam ter ocorrido no âmbito das Unidades Judiciais e Administrativas do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR a instauração de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, pormeio da Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar de 2º Grau, instituída pela Portaria n. 1.517, de 03 de junho de 2016, com a finalidade de apurar os atos e fatos narrados nos
considerandos supramencionados.
Art. 2º DETERMINAR que o referido PADseja realizadono prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos da Lei Complementar estadual n. 13/1994.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016 e
considerando o disposto no art.1º e no inciso VI do Anexo Único ao Provimento nº 008/2015 desta Corregedoria, etc.
CONSIDERANDO a solicitação constante no Processo Nº 17.0.000030013-6,
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o pagamento de7,5 (sete emeia) diárias e 01 (uma) ajuda de custo, equivalente a 0,5 (meia) diária, ao servidorJOSÉ
FRANCISCO DO NASCIMENTO? , matrícula nº 267676,Analista Judiciário - Assistente Social, lotado na 4ª Vara Criminal de Picos, em razão do
deslocamento à Comarca deTERESINA-PI, para servir em caráter excepcional, nas datas de 28 de agosto a 01 de setembro e 04 a 06 de
setembro, nesta Capital, junto à Coordenadoria Estadual Judiciária da Infância e da Juventude (CEJIJ/PI), obedecendo ao disposto no artigo 1º e
no inciso VI do Anexo Único ao Provimento n° 08/2015 da Corregedoria, conforme tabela abaixo:

Beneficiário Valor Unitário - Diárias Valor - Ajuda de Custo Valor Total a ser Pago
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2.2. Portaria Nº 3871/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 30 de agosto de 2017427454 

2.3. Portaria Nº 3865/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 30 de agosto de 2017427952 

2.4. Portaria Nº 3867/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017427979 

J O S É  F R A N C I S C O  D O
NASCIMENTO

R$ 220,00 (duzentos e vinte
reais)

R$ 110,00 (cento e dez
reais)

R$ 1.760,00 (um mil setecentos e sessenta
reais)

Art. 2° Com o fito de garantir o perfeito cumprimento do Provimento n° 08, de 27 de maio de 2015, DETERMINAR que o beneficiário das diárias
referidas no art. 1° desta Portaria, apresente, em até 05 (cinco) dias após o retorno, Relatório de Viagem contendo a identificação dos
beneficiários (nome, cargo e matrícula), informações sobre o deslocamento (motivo, destino, quantidade de dias, detalhamento da viagem, data
de ida e retorno) e informações sobre as diárias concedidas (quantidade, valor recebido a título de diárias e ajuda de custo, bem como valor a ser
restituído, se houver).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016 e
considerando o disposto no art.1º e no inciso VI do Anexo Único ao Provimento nº 008/2015 desta Corregedoria, etc.
CONSIDERANDO a solicitação constante no Processo Nº 17.0.000029913-8,
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias e 02(duas) ajudas de custo, equivalente a 0,5 (meia) diária, aos
servidoresCHRISTIANOLUISI SOARES,matrícula nº 5108,Analista Judicial, lotado no Juizado Especial de Campo Maior eGISELLE MOURA
PEREIRA E SILVA, matrícula nº27157, Diretora da Secretaria do Juizado Especial de Campo Maior, em razão do deslocamento à Comarca
dePICOS-PI, noperíodo de11 a 15desetembrode 2017, com o fito de prestar auxílio à Secretaria da 5ª Vara da Comarca de Picos digitalizando e
cadastrando os processos de execução de pena no sistema SEEU, obedecendo ao disposto no artigo 1º e no inciso VI do Anexo Único ao
Provimento n° 08/2015 da Corregedoria, conforme tabela abaixo:

Beneficiário Valor Unitário - Diárias Valor - Ajuda de Custo Valor Total a ser Pago

CHRISTIANOLUISI SOARES R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 110,00 (cento e dez reais) R$ 1100,00 (um mil e cem reais)

GISELLE MOURA PEREIRA E SILVA R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 110,00 (cento e dez reais) R$ 1100,00 (um mil e cem reais)

Art. 2° Com o fito de garantir o perfeito cumprimento do Provimento n° 08, de 27 de maio de 2015, DETERMINAR que os beneficiários das
diárias referidas no art. 1° desta Portaria, apresentem, em até 05 (cinco) dias após o retorno, Relatório de Viagem contendo a identificação dos
beneficiários (nome, cargo e matrícula), informações sobre o deslocamento (motivo, destino, quantidade de dias, detalhamento da viagem, data
de ida e retorno) e informações sobre as diárias concedidas (quantidade, valor recebido a título de diárias e ajuda de custo, bem como valor a ser
restituído, se houver).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria

Portaria Nº 3865/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 30 de agosto de 2017
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016 e
considerando o disposto no art.1º e no inciso VI do Anexo Único ao Provimento nº 008/2015 desta Corregedoria, etc.
CONSIDERANDOa solicitação constante no Processo Nº 17.0.000030680-0,
R E S O L V E:
Art. 1ºAUTORIZARopagamento de3,5 (três e meia) diáriasaos servidoresPEDRO PAULO DE ARAÚJO SILVA,matrícula nº 3266,Analista
Judicial,CARLOS EDUARDO REGO DE OLIVEIRA, matrícula nº 1864, Analista Judicial,JACYELLE DA SILVA BANDEIRA, matrícula nº 3104,
Analista Judicial, todoslotados Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar ePEDRO PAULINO DOS SANTOS, matrícula nº
26695, Assessor de Segurança, lotado na Secretaria da Corregedoria, em razão do deslocamento às Comarcas deCONCEIÇÃO DO CANINDÉ,
CANTO DO BURITIeMANOEL EMÍDIO, todas no Estado do Piauí, noperíodo de11 a 14desetembrode 2017, com o fito derealizar instrução em
processos disciplinares em face de servidores lotados nas referidas Comarcasobedecendo ao disposto no artigo 1º e no inciso VI do Anexo Único
ao Provimento n° 08/2015 da Corregedoria, conforme tabela abaixo:

Beneficiário Valor Unitário - Diárias Valor Total a ser Pago

PEDRO PAULO DE ARAÚJO SILVA R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 770,00 (setecentos e setenta reais)

CARLOS EDUARDO REGO DE OLIVEIRA R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 770,00 (setecentos e setenta reais)

JACYELLE DA SILVA BANDEIRA R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 770,00 (setecentos e setenta reais)

PEDRO PAULINO DOS SANTOS R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 770,00 (setecentos e setenta reais)

Art. 2°Com o fito de garantir o perfeito cumprimento do Provimento n° 08, de 27 de maio de 2015,DETERMINARque os beneficiários das diárias
referidas no art. 1° desta Portaria, apresentem, em até 05 (cinco) dias após o retorno, Relatório de Viagem contendo a identificação dos
beneficiários (nome, cargo e matrícula), informações sobre o deslocamento (motivo, destino, quantidade de dias, detalhamento da viagem, data
de ida e retorno) e informações sobre as diárias concedidas (quantidade, valor recebido a título de diárias e ajuda de custo, bem como valor a ser
restituído, se houver).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000031183-9,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento do servidor DAGLAS MOURA BOMFIM, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula 4153421, lotado na Central de
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2.5. Portaria Nº 3872/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017427980 

2.6. Portaria Nº 3873/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017427982 

2.7. Portaria Nº 3876/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017427984 

2.8. Portaria Nº 3877/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017427985 

2.9. Portaria Nº 3878/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017427986 

Mandados da Comarca de Floriano-PI, para gozo de 03 (três) dias de folga nos dias 12, 13 e 14 de setembro de 2017,como forma de
compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 29 e 30 de maio e 1º de abril de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO a solicitação constante no Processo SEI nº 17.0.000030970-2, referendadas pelo magistrado a que se subordina o servidor em
questão,
R E S O L V E :
AUTORIZAR O AFASTAMENTO do servidor DANILO FROTA ARAÚJO, matrícula nº 3262, ocupante do cargo efetivo de Analista Judicial, com
lotação na 2ª Vara da Fazenda Pública desta Capital, a fim de usufruir no período de 18 a 26 de setembro de 2017, o saldo remanescente
dasférias relativas ao exercício de 2014/2015 (nove dias), suspensas à época, por necessidade de serviço, nos termos da Portaria nº 932, de 21
de julho de 2015.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000027304-0,
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, a partir de 1º de setembro de 2017,a licença especial da servidora TÂNIA DO SOCORRO DA
ROCHA MARTINS, matrícula nº 4103084, iniciada em 17/08/2017, nos termos da Portaria nº 3580/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 10 de agosto
de 2017, restando 15 (quinze) dias para usufruir em momento posterior.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,em Teresina, 30 de agostode 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000031113-8,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora MARA THAYSE TORRES NUNES SOARES, Assessora Judiciária de Gabinete de Magistrado,
matrícula 27919, lotada na 2ª Vara da Comarca de Oeiras-PI,para gozo de 06 (seis) dias de folga nos dias 20, 21, 22, 23, 24 e 27 de novembro
de 2017,como forma de compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 08 e 09 de junho de 2017; e 15, 18, 19
e 20 de agosto de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031289-4,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora NIEGE FONTENELE DE CARVALHO AMORIM, Analista Judicial, matrícula nº 4094310, lotada na 3ª Vara da Comarca
de Piripiri - PI, 02 (dois) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de29/08/2017, nos termos do atestado médico apresentado e do
Despacho nº 44560/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - (evento 0218174).
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 29 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031224-0,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MAGALY DE CASTRO MACÊDO ASSUNÇÃO, Juiza Leiga, matrícula nº 4324, lotada no JECC Zona Norte II - Sede -
Buenos Aires desta Capital, 03 (três) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de30/08/2017, nos termos do atestado médico
apresentado e do Despacho nº 44484/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - (Evento 0217836)
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 30 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
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2.10. Portaria Nº 3879/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428004 

2.11. Portaria Nº 3880/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428005 

2.12. Portaria Nº 3881/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428011 

2.13. Portaria Nº 3864/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017428103 

2.14. Portaria Nº 3868/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017428104 

2.15. Portaria Nº 3869/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017428105 

Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031132-4,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MARÍLIA BRITO MIRANDA, Assessora Judiciária de Gabinete de Juiz, matrícula nº 28077, lotada na 2ª Vara Criminal
da Comarca de Parnaíba, 03 (três) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de29/08/2017, nos termos do atestado médico apresentado
e do Despacho nº 44443/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento 0217545
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 29 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000030690-8,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora SARAH GONÇALVES DO LAGO PIRES, cedida do Tribunal de Justiça do Pará, ocupante do cargo de Analista
Judiciário - Área Judiciária, matrícula nº 144932?, lotada na 7ª Vara Criminal da Comarca de Teresina, 01 (um) dia de licença para tratamento de
saúde (24/08/2017), nos termos do atestado médico apresentado e do Despacho nº 44502/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento (02174901)
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 24 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo SEI Nº 17.0.000028739-3,
R E S O L V E :
AUTORIZAR oafastamento da servidora ODETE TÔRRES DO NASCIMENTO, Analista Judiciário/Oficial Judiciário, matrícula nº 4149580, lotada
na Vara Única da Comarca de Avelino Lopes - PI, para usufruir no período de 02 a 31 de outubro de 2017, 30 (trinta) dias de férias
desaverbadas, nos termos da Portaria nº 55/14 de 05 de dezembro de 2014.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDOos termos daPortaria (Presidência) Nº 1229/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 08 de junho de 2017, inserida nos autos doProcesso
SEI Nº 17.0.000019710-6,
R E S O L V E :
Art. 1º LOTAR aservidora KARLA UCHÔA BARROS, ocupante do cargo efetivo de Analista Administrativo, matrícula nº 28054, do Quadro
Permanente de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Piauí, junto ao Setor de Expediente da Secretaria da Corregedoria Geral da Justiça.
Art. 2º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 09 de junho de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DAJUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS
CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA

O CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDOos termos daPortaria (Presidência) Nº 1243/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 09 de junho de 2017, inserida nos autos doProcesso
SEI Nº 17.0.000020009-3,
R E S O L V E :
Art. 1º LOTARaservidora VALÉRIA DE ALMEIDA CARVALHO, ocupante do cargo efetivo de Analista Administrativo, matrícula nº 28089, do
Quadro Permanente de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Piauí, junto ao Setor de Controle de Processos da Corregedoria Geral da
Justiça.
Art. 2º DETERMINARque os efeitos desta portaria retroajam ao dia 13de junho de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DAJUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS
CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA

O CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,
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2.16. Portaria Nº 3875/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 30 de agosto de 2017428281 

2.17. Portaria Nº 3882/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428351 

2.18. Portaria Nº 3883/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428352 

2.19. Portaria Nº 3884/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428353 

2.20. Portaria Nº 3887/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428354 

CONSIDERANDOos termos da Portaria (Presidência) Nº 1511/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 11 de julho de 2017, inserida nos autos doProcesso
SEI Nº 17.0.000024430-9,
R E S O L V E :
Art. 1º LOTARaservidora KALINKA KELCIANE TEIXEIRA DE BRITO, ocupante do cargo efetivo de Analista Administrativo, matrícula nº 28147,
do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Piauí, junto ao Departamento de Serviços Judiciais e
CartoráriosdaCorregedoria Geral da Justiça.
Art. 2º DETERMINARque os efeitos desta portaria retroajam ao dia 12de julho de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DAJUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS
CORREGEDOR-GERAL DAJUSTIÇA

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000030614-2,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento do servidor LUIZ ALBERTO DE BRITO MONTEIRO NETO, Assessor Administrativo, matrícula 27477, lotado na
Central de Inquéritos da Comarca de Teresina-PI, para gozo de 03 (três) dias de folga nos dias 04, 05 e 06 de setembro de 2017,como forma de
compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 21, 22 e 23 de abril de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000030150-7,
R E S O L V E :
CONCEDERàservidora abaixo qualificada, 30 (trinta) dias de férias remanescentes, relativas ao exercício de 2015/2016, nos termos
daInformação Nº 18387/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, para serem usufruídas noperíodo de 20 de outubro a18de novembrode 2017.
Nome: MARIA JOSÉ BELEZA CARVALHO
Cargo/matrícula:Analista Judicial, matrícula nº 4146212
Lotação:6ª Vara Criminal daComarca de Teresina
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,em Teresina, 31 de agostode2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo SEI nº 17.0.000031333-5,
R E S O L V E :
AUTORIZAR O AFASTAMENTO do servidor JOAQUIM PEREIRA DE SALES NETO, Analista Judicial, matrícula nº 4233379, com lotação na
Vara Única da Comarca de Luzilândia - PI, a fim de usufruir 14 (quatorze) dias de férias regulamentares (exercício 2016/2017), suspensas à
época, por necessidade de serviço, nos termos da Portaria nº 532/2017 - PJPI/CHJ/EXPCGJ, de 27 de janeiro de 2017, a fim de serem
usufruídas no período de 04 a 17 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo SEI nº 17.0.000031348-3;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da Portaria (Presidência) Nº 1726/2017-PJPI/TJPI/PRES/GABJAPRES, de 04 de agosto de 2017,
não haverá expediente no dia 8 de setembro de 2017,
R E S O L V E:
ALTERAR, para o dia05 de setembro de 2017, a folga de plantão concedida à servidora JAQUELINE RODRIGUES ANDRADE, Analista
Judicial, matrícula 4126025, lotada na 8ª Vara Criminal da Comarca de Teresina-PI, antes autorizada para o dia 08 de setembro de 2017 pela
Portaria Nº 22Portaria Nº 1391/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 20 de março de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000031328-9,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora THAIS RUFINO REGO RIBEIRO, Oficiala de Justiça e Avaliadora, matrícula 5115, lotada na Central de
Mandados da Comarca de Floriano-PI, para gozo de 01 (um) dia de folga no dia 11 de setembro de 2017, como forma de compensação pelos
serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, no dia 02 de abril de 2017.
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2.21. Portaria Nº 3885/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428355 

2.22. Portaria Nº 3888/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428356 

2.23. Portaria Nº 3886/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428358 

2.24. Portaria Nº 3889/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 31 de agosto de 2017428359 

2.25. Portaria Nº 3866/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 30 de agosto de 2017428404 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo SEI nº 17.0.000031392-0
R E S O L V E
ADIAR, por imperiosa necessidade de serviço, o gozo de 30 (trinta) dias de férias regulamentares (exercício 2016/2017) do servidor RAIMUNDO
ADRIANO DE SOUSA LIMA, Oficial de Gabinete de Juiz, matrícula 27392,com loação no Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital,
autorizadas para período de 02 a 31 de outubro de 2017, nos termos da Portaria Nº 3522/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 07 de agosto de 2017, a
fim de serem usufruídasem periodo posterior.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000031400-5,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora FRANCY MARY DOS SANTOS DOURADO, Analista Judicial, matrícula 1042009, lotada na 1ª Vara da
Infância e Juventude da Comarca de Teresina-PI, para gozo de 02 (dois) dias de folga nos dias 28 e 29 de setembro de 2017, como forma de
compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 16 e 19 de março de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
R E S O L V E :
INTERROMPER, em razão da absoluta necessidade do serviço,a partir de 11 de setembro de 2017,o gozo de férias regulamentares da
servidoraCAROLINA PIZZIGATTI KLEIN, Assessora Judiciária de Gabinete de Desembargador, matrícula 3887,lotada nesta Corregedoria, a
serem iniciadas em 04/09/2017, nos termos da Portaria Nº 3490/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 04 de agosto de 2017, a fim de que os 23 (vinte e
três) dias restantes sejam usufruídos em data oportuna.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo SEI nº 17.0.000031385-8,
R E S O L V E :
CONCEDER Licença Nojo, por 08 (oito) dias consecutivos, no período de 28 de junho a 05 de julho de 2017, ao servidor CLAUDECI ARAÚJO
DA SILVA, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula nº 1138030, lotado na Central de Mandados da Comarca de Teresina, em razão do
falecimento de sua mãe, ocorrido em 28/06/2017, conforme Certidão de Óbito apresentada.
DETERMINAR que os efeitos desta Portaria retroajam ao dia 28 de junho de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

Portaria Nº 3866/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 30 de agosto de 2017
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016 e
considerando o disposto no art.1º e no inciso VI do Anexo Único ao Provimento nº 008/2015 desta Corregedoria, etc.
CONSIDERANDOa solicitação constante no Processo Nº 17.0.000029318-0,
R E S O L V E:
Art. 1ºAUTORIZARopagamento de4,5 (quatro e meia) diáriasaos servidoresJOSINALDO CARDOSO DA CONCEIÇÃO,matrícula nº
4135369,Oficial de Justiça e Avaliador, lotado na Vara Única da Comarca de Antonio Almeida eARISTEU PAULO DA COSTA, matricula nº
1131043, Assessor de Segurança, lotado na Secretaria da Corregedoria,em razão do deslocamento à Comarca deRIBEIRO GONÇALVES-PI, no
período de11 a 15de setembrode 2017, com o fito de realizar o cumprimento de mandados, intimações, comunicação de decisões, entre outros
expedientes necessários à Justiçaobedecendo ao disposto no artigo 1º e no inciso VI do Anexo Único ao Provimento n° 08/2015 da Corregedoria,
conforme tabela abaixo:

Beneficiário Valor Unitário - Diárias Valor Total a ser Pago

JOSINALDO CARDOSO DA CONCEIÇÃO R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 990,00 (novecentos e noventa reais)
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3. AVISO DE INTIMAÇÃO - CORREGEDORIA 
[]

3.1. EDITAL - COMISSÃO PERMANENTE DE PAD 1 GRAU427528 

4. FERMOJUPI/SECOF 
[]

4.1. Ato Concessório Nº 186/2017 - PJPI/TJPI/SECOF/DEPORCPRO427460 

4.2. Ato Concessório Nº 187/2017 - PJPI/TJPI/SECOF/DEPORCPRO428663 

4.3. Ato Concessório Nº 188/2017 - PJPI/TJPI/SECOF/DEPORCPRO428665 

ARISTEU PAULO DA COSTA R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) R$ 990,00 (novecentos e noventa reais)

Art. 2°Com o fito de garantir o perfeito cumprimento do Provimento n° 08, de 27 de maio de 2015,DETERMINARque os beneficiários das diárias
referidas no art. 1° desta Portaria, apresentem, em até 05 (cinco) dias após o retorno, Relatório de Viagem contendo a identificação dos
beneficiários (nome, cargo e matrícula), informações sobre o deslocamento (motivo, destino, quantidade de dias, detalhamento da viagem, data
de ida e retorno) e informações sobre as diárias concedidas (quantidade, valor recebido a título de diárias e ajuda de custo, bem como valor a ser
restituído, se houver).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria

AVISO DE INTIMAÇÃO (Comissão Permanente de PAD 1 GRAU de TERESINA)
Processo nº 0000167-59.2013.8.18.0139
Classe: Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor
Requerente: CORREGEDOR GERAL DE JUSTIÇA
Requerido: ARISTIDES AUGUSTO DIAS NETO
Advogado(s): DIOGO JOSENNIS DO NASCIMENTO VIEIRA OAB/PI 8754
DESPACHO:
Considerando a juntada de documentação em anexo, extraídas do processo Nº 0000039-05.2007.8.18.0089, que deverão ser utilizadas como
provas emprestadas, intime-se o requerido para manifestar-se no prazo de 3(três)dias.
Cópia deste despacho servirá de notificação.
Teresina-PI, 30 de agosto de 2017.
Pedro Paulo de Araújo Silva
1º Vogal CPPAD
Matrícula 3266
Bel. Carlos Eduardo Rêgo de Oliveira
2º Vogal CPPAD
Matrícula 1864

ATO DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS, Nº 186/2017.
PROPONENTE: Dra. MARIA DO PÉRPETUO SOCORRO IVANI DE VASCONCELOS- Juíza de Direito da Comarca de Parnaíba/PI.
SUPRIDO: DANIEL ATHAYDE UCHÔA - Analista Judicial.
JUSTIFICATIVA: Concessão para atender despesas com alimentação dos participantes de sessões do Tribunal Popular do júri, dentro dos
limites estabelecidos na Portaria GP nº 481/2011 e demais legislação pertinente, para utilização na aquisição de serviços de competência da
Comarca de Parnaíba/PI.
FUNDAMENTOS LEGAIS: Lei nº 4.320/64, Decreto-Lei nº 200/67, Decreto Estadual nº 11.758/05, Portaria GP nº 481/2011.
NATUREZA DA DESPESA VALOR CONCEDIDO
33.90.30 - Material de Consumo R$ 840,00 (Oitocentos e quarenta reais)
PROCESSO Nº 30646-0
EMPENHO: 2017NE01946
DATA DA CONCESSÃO: 29/08/2017.
PERÍODO DE APLICAÇÃO: 29/08 a 28/10/2017.
PERÍODO DE PRESTAÇÃO CONTAS: 29/10 a 08/11/2017.
CONSIDERANDO os poderes delegados pela Presidência do TJPI através da Portaria nº 1.831/2016, AUTORIZO a concessão do Suprimento de
Fundos acima descritos. Fica o Suprido sujeito ao cumprimento da legislação aplicável à concessão de Suprimento de Fundos, em especial aos
dispositivos que regulam sua finalidade e prazos de utilização e de prestação de contas.
Paulo Sílvio Mourão Veras.
Secretário Geral do TJPI

ATO DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS, Nº 187/2017
PROPONENTE: Paulo Silvio Mourão Veras - Secretário Geral
SUPRIDO: José Steifel de Araújo Silva - Atendente Auxiliar.
JUSTIFICATIVA: Concessão para atender despesas urgentes e inadiáveis, dentro dos limites estabelecidos na Portaria GP nº 481/2011 e demais
legislação pertinente, para utilização na aquisição de serviços de competência da Secretaria Geral -PI
FUNDAMENTOS LEGAIS: Lei nº 4.320/64, Decreto-Lei nº 200/67, Decreto Estadual nº 11.758/05, Portaria GP nº 481/2011.
NATUREZA DA DESPESA VALOR CONCEDIDO
33.90.30 - Material de consumo: R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
33.90.39 -Serviços de Terceiros PJ: R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
PROCESSO Nº 28014-3.
EMPENHO: 2017NE01959 e 2017NE01960
DATA DA CONCESSÃO: 30/08/2017
PERÍODO DE APLICAÇÃO: 30/08/2017 a 29/10/2017
PERÍODO DE PRESTAÇÃO CONTAS: 30/10/2017 a 09/11/2017

ATO DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS, Nº 188/2017.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 11



5. CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

5.1. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 103/2017-TJ/PI428541 

6. GESTÃO DE CONTRATOS 
[]

6.1. Termo de Convênio de Cooperação Técnica n° 055/2017427831 

PROPONENTE: Dr. ULYSSES GONÇALVES DA SILVA NETO - Juiz de Direito da Comarca de Porto/PI.
SUPRIDO: LEONARDO FERREIRA DA SILVA- Analista Judicial.
JUSTIFICATIVA: Concessão para atender despesas de pequeno vulto e pronto pagamento, dentro dos limites estabelecidos na Portaria GP nº
481/2011 e demais legislação pertinente, para utilização na aquisição de serviços de competência da Comarca de Porto/PI.
FUNDAMENTOS LEGAIS: Lei nº 4.320/64, Decreto-Lei nº 200/67, Decreto Estadual nº 11.758/05, Portaria GP nº 481/2011.
NATUREZA DA DESPESA VALOR CONCEDIDO
33.90.39 - Serviços de Terceiros R$ 400,00 (Quatrocentos reais)
PROCESSO Nº 30851-0
EMPENHO: 2017NE01961
DATA DA CONCESSÃO: 30/08/2017.
PERÍODO DE APLICAÇÃO: 30/08 a 29/10/2017.
PERÍODO DE PRESTAÇÃO CONTAS: 30/10 a 09/11/2017.
CONSIDERANDO os poderes delegados pela Presidência do TJPI através da Portaria nº 1.831/2016, AUTORIZO a concessão do Suprimento de
Fundos acima descritos. Fica o Suprido sujeito ao cumprimento da legislação aplicável à concessão de Suprimento de Fundos, em especial aos
dispositivos que regulam sua finalidade e prazos de utilização e de prestação de contas.
Dr. Paulo Sílvio Mourão Veras
Secretário Geral do TJPI

ATO/ESPÉCIE: Contrato Administrativo Nº 103/2017/TJ/PI
PROCESSO ADMINISTRATIVO: SEI Nº 17.0.00005133-0
CONTRATADO: Tecnoset Informática Produtos e Serviços Ltda
CNPJ: 64.799.539/0001-35
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí/SECOF
CNPJ: 06.981.344/0001-05
OBJETO/RESUMO: Contratação de empresa especializada na locação de equipamentos de informática, com a prestação de serviços de
Reprografia.
VALOR TOTAL (Estimado): R$ 3.154.152,00 (três milhões, cento e cinquenta e quatro mil, cento e cinquenta e dois reais);
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Adesão à ARP 06/2016/SEAD/PA, PE 005/2016/SEAD/PA;
FONTE DE RECURSOS: SECOF. CÓDIGO: 3390-39; DESCRIÇÃO: Serviços Pessoa Jurídica; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 040101; Fonte: 00;
PROJETO/ATIVIDADE: 2203; DESCRIÇÃO: Gestão Estratégica e Comunicação Institucional; CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 0206100812203;
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da publicação do EXTRATO do contrato no Diário da Justiça do TJ/PI
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 30/08/2017
INFORMAÇÕES CLC/TJPI

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. Termo de Referência: Termo de Convênio de Cooperação Técnica n° 055/2017.
Processo SEI nº: 17.0.0000017445-9 CONVENENTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CONVENIADA: Fundação Rádio e Televisão
Educativa do Piauí. CNPJ DO CONVENENTE: 06.981.344/0001-05.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1. Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços, sem qualquer ônus ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, para a veiculação
de programação institucional do Poder Judiciário do Piauí, a ser incluída na grade de programação dos meios de comunicação geridos pela
Instituição Conveniada.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE
2.1. Compete ao Convenente:
2.1.1. Produzir a mídia para veiculação em conformidade com os requisitos indicados pela Conveniada;
2.1.2. Designar equipe técnica para gerir a execução do objeto deste Convênio;
2.1.3. Cumprir com os prazos estipulados pela Conveniada;
2.1.4. Zelar pelo fiel cumprimento da cooperação ajustada.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA
3.1. Compete à Conveniada:
3.1.1. Disponibilizar na sua grade de programação espaço para a veiculação do conteúdo fornecido pelo Convenente;
3.1.2. Indicar preposto responsável pela administração do Convênio;
3.1.3. Fornecer todas as informações necessárias para a execução da tratativa;
3.1.4. Zelar pelo fiel cumprimento da cooperação ajustada.
CLÁUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA VEICULAÇÃO
4.1. As especificações técnicas do conteúdo a ser veiculado através por meio desta cooperação constarão de Plano de Trabalho, previamente
aprovado, que deverá indicar, entre outros, o nome do projeto, duração, formato, cronograma de execução, etc.
CLÁUSULA QUINTA - DA CLÁUSULA FINANCEIRA
5.1. Não haverá transferência de recursos financeiro-orçamentários entre os entes envolvidos.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses, com efeitos após a sua publicação.
6.2. O presente instrumento poderá ser prorrogado por igual período até o limite de interesse da Administração e na forma prevista no inciso II, do
artigo 57, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO
7.1 .O presente instrumento poderá ser alterado, em atendimento ao interesse e à conveniência dos partícipes, para melhor alcance dos fins
visados, mediante termo aditivo, desde que não haja modificação do objeto pactuado, e rescindido, de pleno direito, formal e expressamente, no
caso de descumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições aqui estipuladas, ou ainda denunciado por qualquer uma das partes, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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6.2. Apostilamento ao Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n° 064/2013 - TJ/PI428054 

7. PAUTA DE JULGAMENTO 
[]

7.1. 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL - 06/09/2017427929 

8.1. Na qualidade de produtor do conteúdo, o CONVENENTE será o legítimo titular dos direitos patrimoniais e dos a ele conexos, advindos do
material produzido e disponibilizado para veiculação.
8.2. Será de responsabilidade do CONVENENTE a aquisição, junto aos respectivos titulares, das autorizações de uso de nome, imagem, voz e
quaisquer outras utilizadas no material disponibilizado para veiculação.
8.3. As autorizações de uso, imagem, voz e qualquer outro material veiculado por meio deste convênio deverão ser arquivadas pelo
CONVENENTE, por pelo menos 03 (três) anos.
8.4. Eventuais reparações civis decorrentes da inobservância dos itens anteriores serão de responsabilidade do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, sem prejuízo da avaliação da responsabilidade de terceiros, para manejo das devidas medidas de regresso.
CLÁUSULA NONA - DA PUBLICIDADE
9.1.A publicação do extrato deste Termo de Cooperação caberá ao Tribunal de Justiça do Piauí, em Diário da Justiça.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1.Fica eleito o foro da Comarca de Teresina, do Estado do Piauí, para nele dirimirem-se dúvidas e solucionarem-se questões que não
encontrem forma de resolução por acordo entre as partes.
E por estarem, assim, justas e acordadas, é lavrado o presente Termo de Cooperação Técnica, o qual depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes abaixo, presentes e de tudo cientes.
DATA DA ASSINATURA: 29/08/2017.

TERMO DE APOSTILAMENTO
REFERÊNCIA: Apostilamento ao Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n° 064/2013 - TJ/PI
VINCULADO AO PROCESSO: SEI nº 17.0.000005774-6
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
CONTRATADA: Caixa Econômica Federal
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
1.1. Constitui objeto deste apostilamento retificar o período de incidência da aplicação do reajuste contratual, de forma que seja contemplado todo
o período até a assinatura do termo aditivo, na forma estabelecida no instrumento originário, aplicando-se o correto índice de variação.
ONDE SE LÊ:
3.1 Pela prestação dos serviços destinados ao gerenciamento da folha de pagamento e outras indenizações a magistrados e servidores ativos,
inativos e pensionistas, à CONTRATADA fica ajustado o valor de R$ 1.215.731,31 (um milhão, duzentos e quinze mil, setecentos e trinta e um
reais e trinta e uni centavos), referente à Quinta Parcela, correspondente a um reajuste de 1,93% (um inteiro noventa e três décimos por cento),
referente ao ano de 2017.
3.2 Pela cessão de uso a título oneroso das áreas desunidas ao funcionamento de Agência ou Posto de Atendimento Bancário - PAB e Terminais
de Atendimento (caixas eletrônicos), situadas no Edifício-Sede do Tribunal de Justiça e Comarcas, a CONTRATADA passará a pagar,
mensalmente, o valor de RS 53,33 (cinquenta e três reais e trinta e três centavos) por metro quadrado ao mês, relativa à ocupação do espaço
físico, independente do local a ser estabelecido, e condiz com um reajuste de 1,93% (um inteiro noventa e três décimos por cento).
LEIA-SE:
3.1 Pela prestação dos serviços destinados ao gerenciamento da folha de pagamento e outras indenizações a magistrados e servidores ativos,
inativos e pensionistas, à CONTRATADA fica ajustado o valor de R$ 1.183.313,83 (um milhão, cento e oitenta e três mil trezentos e treze reais e
oitenta e três centavos), referente à Quinta Parcela, correspondente à aplicação do índice de 0,99216 (nove e nove mil, duzentos e
dezesseisdécimos de milésimos),referente ao ano de 2017, conforme atualização (id.SEI nº0195964).
3.2 Pela cessão de uso a título oneroso das áreas desunidas ao funcionamento de Agência ou Posto de Atendimento Bancário - PAB e Terminais
de Atendimento (caixas eletrônicos), situadas no Edifício-Sede do Tribunal de Justiça e Comarcas, a CONTRATADA passará a pagar,
mensalmente, o valor de RS 51,91(cinquenta e um reais e noventa e um centavos) por metro quadrado ao mês, relativa à ocupação do espaço
físico, independente do local a ser estabelecido, e condiz com um decréscimo de 0,78374% (setenta e oito mil, trezentos e setenta e quatro
décimos de milésimos por cento).
CLÁUSULA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 064/2013:
2.1. Ficam mantidas as demais cláusulas do QuartoTermo Aditivo ao Contrato nº 064/2013vinculado ao Processo SEI nº17.0.000005774-6.
Publique-se o extrato, cientifique-se e junte-se ao QuartoTermo Aditivo ao Contrato 064/2013.
DATA ASSINATURA: 29/08/2017.

PAUTA DE JULGAMENTO
1ª Câmara Especializada Criminal
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 1ª Câmara Especializada Criminal a ser realizada no dia 06 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2016.0001.007004-6 - Embargos de Declaração no Recurso em Sentido Estrito
Origem: Teresina / 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri Publicado em 21-07-2017
Embargante: FABIO DA SILVA SANTOS Adiado de 21-07-2017 à 18-08-2017
Advogados: Auro Pereira da Costa (OAB/PI nº 10.291) e outros Pedido de Vista
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ Exmo. Des. Pedro Macêdo
Relator: Des. José Francisco do Nascimento ADIADO
Publicado em 25-08-2017
ADIADO
02. 2016.0001.011709-9 - Apelação Criminal Publicado em 18-08-2017
Origem: Teresina / 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri ADIADO
Apelante: JOSÉ ALBERTO BIZERRA MARQUES Publicado em 25-08-2017
Advogados: Nazareno de Weimar Thé (OAB/PI nº 58/85-A) e outro ADIADO
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
03. 2017.0001.005219-0 - Apelação Criminal Publicado em 18-08-2017
Origem: José de Freitas / Vara Única ADIADO
Apelante: CÍCERO JOSÉ LÚCIO Publicado em 25-08-2017
Advogado: Felipe Monteiro e Silva (OAB/PI nº 8.346) ADIADO
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Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
04. 2017.0001.003016-8 - Apelação Criminal Publicado em 25-08-2017
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal Impedido
Apelante: LUCIANO PAIVA GOMES Exmo. Des. Pedro Macêdo
Advogado: Vicente Paulo Holanda Bezerra (OAB/PI nº 1.731) ADIADO
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
05. 2017.0001.000388-8 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal Publicado em 25-08-2017
Embargante: JAUILITON RODRIGUES DE ALMEIDA Impedido
Advogado: Samuel Castelo Branco Santos (OAB/PI nº 6.334) Exmo. Des. Pedro Macêdo
Embagado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ ADIADO
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
06. 2017.0001.005984-5 - Apelação Criminal
Origem: Picos / 5ª Vara
Apelante: FRANCISCO BORGES LEAL
Advogado: Luiz Bezerra de Souza Filho (OAB/PI nº 1.750)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
07. 2016.0001.004354-7 - Apelação Criminal
Origem: Canto do Buriti / Vara Única
Apelante: LEANDRO RIBEIRO CAVALCANTE
Advogado: Gustavo Brito Uchoa (OAB/PI nº 6.150)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
08. 2014.0001.003244-9 - Apelação Criminal
Origem: Itainópolis / Vara Única
Apelante/ Apelado: GENIVALDO DA CONCEIÇÃO SILVA
Defensor Público: José Weligton de Andrade
Apelado/ Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
09. 2017.0001.006078-1 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 1ª Vara Criminal
Apelante: FÁBIO JUNIO DOS SANTOS OLIVEIRA
Advogado: Dulcimar Mendes Gonzalez (OAB/PI nº 2.543)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
10. 2016.0001.002047-0 - Apelação Criminal
Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única
Apelante: DOMINGOS GONÇALVES PEREIRA
Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
11. 2017.0001.007553-0 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 2ª Vara Criminal
Apelante: JACKSON WILLIAM SOUSA GOMES DE AGUIAR
Advogados: Rafael Alexandro da Silva Azevedo (OAB/PI nº 12.190) e outro
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
12. 2017.0001.006179-7 - Recurso em Sentido Estrito
Origem: Caracol / Vara Única
Recorrente: RODRIGO DIAS DOS SANTOS
Advogado: Leandro de Oliveira Carvalho (OAB/PI nº 8.515)
Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
13. 2015.0001.010072-1 - Apelação Criminal
Origem: Piripiri / 1ª Vara
Apelante: ANDRÉ DA SILVA NEVES
Advogado: Lúcio Tadeu Ribeiro dos Santos (OAB/PI nº 3.022) e outros
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
14. 2016.0001.010697-1 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Oeiras / 1ª Vara
Embargante: JONY AUGUSTO BALDUINO DA SILVA
Defensor Público: José Weligton de Andrade
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
15. 2015.0001.006840-0 - Apelação Criminal
Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única
Apelante: ANTONIO CLAUDECIR SILVA GOMES
Advogado: Jean Estevam Cavalcante de Carvalho (OAB/PI nº 8.921)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
16. 2015.0001.006619-1 - Apelação Criminal
Origem: Campo Maior / 1ª Vara
Apelantes: CÉSAR VIEIRA DE ALMEIDA e JOÃO PEREIRA DO NASCIMENTO
Defensor Público: José Weligton de Andrade
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7.2. 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL - 06/09/2017427817 

Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
17. 2017.0001.006096-3 - Apelação Criminal
Origem: Altos / Vara Única
Apelante: FRANCISCO LEONILDO RODRIGUES DA SILVA
Advogado: Daniel Paz de Carvalho (OAB/PI nº 13.338)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
18. 2015.0001.011044-1 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Teresina / 5ª Vara Criminal (Maria da Penha)
Embargante: H. T. N.
Advogados: Mário Roberto Pereira de Araújo (OAB/PI nº 2.209) e outros
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
19. 2016.0001.013934-4 - Apelação Criminal
Origem: Canto do Buriti / Vara Única
Apelante: HENRIQUE ATILA SOARES GOMES
Advogado: Yuri Pimentel e Valente (OAB/PI nº 7.388)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
20. 2015.0001.008593-8 - Apelação Criminal
Origem: Valença do Piauí / Vara Única
Apelante: FRANCISCO DAS CHAGAS ANTERO
Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
21. 2015.0001.012097-5 - Apelação Criminal
Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única
Apelante: MARIA FRANCISCA LOURENÇO DE ALMEIDA
Advogado: Antônio Defrisio Ramos Farias (OAB/PI nº 9.246)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
22. 2015.0001.011470-7 - Apelação Criminal
Origem: Elesbão Veloso / Vara Única
Apelante: MÔNICA HONORATO DOS SANTOS
Advogado: Vicente Ribeiro Gonçalves Neto (OAB/PI nº 4.393)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
23. 2016.0001.012574-6 - Apelação Criminal
Origem: Luís Correia / Vara Única
Apelante: JOSÉ DOS NAVEGANTES PEREIRA DE ARAÚJO
Advogado: Everaldo Sampaio Ferreira (OAB/PI nº 4.196)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
24. 2015.0001.001576-6 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Teresina / 1ª Vara Criminal
Embargante: FRANCISCO CLÁUDIO TORRES DE OLIVEIRA
Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

PAUTA DE JULGAMENTO
2ª Câmara Especializada Criminal
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 2ª Câmara Especializada Criminal a ser realizada no dia 06 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2014.0001.007959-4 - Ação Penal Publicado em 14-07-2017
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ Adiado de 14-07-2017 à 18-08-2017
Réu: LUÍS ANDRÉ DE ARRUDA MONT'ALVERNE ADIADO
Advogado: Juciano Marcos da Cunha Monte (OAB/PI nº 3.537) Publicado em 25-08-2017
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro ADIADO
02. 2016.0001.013423-1 - Embargos de Declaração no Recurso em Sentido Estrito
Origem: Valença do Piauí / Vara Única Publicado em 21-07-2017
Embargante: DENIZAR NERES DE LIMA Adiado de 21-07-2017 à 18-08-2017
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira ADIADO
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ Publicado em 25-08-2017
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins ADIADO
03. 2016.0001.000724-5 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Teresina / 1ª Vara Criminal Publicado em 21-07-2017
Embargante: EDILSON DE OLIVEIRA DE ARAÚJO MARTINS
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira Adiado de 21-07-2017 à 18-08-2017
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ ADIADO
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins Publicado em 25-08-2017 ADIADO
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04. 2016.0001.008502-5 - Embargos de Declaração no Recurso em Sentido Estrito
Origem: Teresina / 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri Publicado em 21-07-2017
Embargante: JOSÉ DE ARIMATÉIA DA COSTA SILVA Adiado de 21-07-2017 à 18-08-2017
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira ADIADO
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ Publicado em 25-08-2017
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins ADIADO
05. 2017.0001.003834-9 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: JONATHAM DA SILVA SANTOS
Advogado: Elisa Cruz Ramos Arcoverde
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
06. 2017.0001.005213-9 - Recurso em Sentido Estrito
Origem: Batalha / Vara Única
Requerente: JOÃO BATISTA DA SILVA VULGO JOÃO PANTA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Requerido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
07. 2016.0001.010509-7 - Apelação Criminal
Origem: Picos / 5ª Vara
Apelante: IGO ATSON SOUSA DOS SANTOS
Advogado: Alexandre Margott Firmino Neiva Teixeira de Souza (OAB/PI nº 11.258)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
08. 2017.0001.005654-6 - Agravo (Art. 197 da Lei 7.210)
Origem: Teresina / Vara das Execuções Penais
Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Agravado: NILDO SANGREMAN ALDEMAN DE OLIVEIRA
Advogada: Lucyara Ferreira Lima Getirana (OAB/PI nº 14.563)
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
09. 2016.0001.013071-7 - Apelação Criminal
Origem: Piracuruca / Vara Única
Apelante: ANTÔNIO MARCOS DE BRITO BRANDÃO
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
10. 2017.0001.000515-0 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Embargante: JOÃO BATISTA DUARTE NEPUMOCENO
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
11. 2016.0001.008042-8 - Apelação Criminal
Origem: Inhuma / Vara Única
Apelante: FRANCISCO ALVES MISSIAS
Advogado: Pedro Marinho Ferreira Júnior (OAB/PI nº 11.243)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
12. 2017.0001.003801-5 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: JEFFERSON FERREIRA DA SILVA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
13. 2015.0001.002607-7 - Apelação Criminal
Origem: Bom Jesus / Vara Única
Apelante: MANOEL JACOB DE SOUSA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
14. 2017.0001.003022-3 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 8ª Vara Criminal
Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Apelado: RAMON GOMES DE ALMEIDA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
15. 2015.0001.007873-9 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 3ª Vara Criminal
Apelante: WELLINGTON NERES DE SENA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
16. 2017.0001.002242-1 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 4ª Vara Criminal
Apelante: ANTÔNIO MARCELO DE MOURA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
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17. 2016.0001.012288-5 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 2ª Vara
Apelante: JOÃO PEDRO DA SILVA BORGES
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
18. 2017.0001.004438-6 - Apelação Criminal
Origem: Picos / 5ª Vara
Apelante: MARDILLA FERNANDA BEZERRA NONATO
Advogados: Itallo Bruno Feitosa da Silva e outro
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
19. 2017.0001.003616-0 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 1ª Vara Criminal
Apelante: ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS NETO
Advogada: Angelica Coelho Lacerda (OAB/PI nº 13.504)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
20. 2017.0001.003576-2 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 2ª Vara
Apelante: NAILSON MIRANDA DE SOUSA
Advogado: Dulcimar Mendes Gonzalez (OAB/PI nº 2.543)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
21. 2017.0001.003611-0 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Apelada: EDNA DE SOUSA OLIVEIRA
Advogado: Gerson Luciano Damasceno Moraes (OAB/PI nº 5.110)
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
22. 2016.0001.004769-3 - Apelação Criminal
Origem: Campo Maior / 2ª Vara
Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Apelado: NAYRO MOURA CAVALCANTE
Advogado: Jó Eridan Bezerra Melo Fernandes (OAB/PI nº 11.827)
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
23. 2016.0001.007561-5 - Apelação Criminal
Origem: Várzea Grande / Vara Única
Apelante: WELINTON FEITOSA DOS SANTOS
Advogado: Marcos Pereira da Silva (OAB/PI nº 1.381)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
24. 2017.0001.003904-4 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: LUCIANA DUARTE
Advogado: Luciano Ripardo Dantas (OAB/PI nº 9.221)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
25. 2016.0001.012608-8 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 2ª Vara
Apelante: JOSÉ ADRIANO PAIVA DOS SANTOS
Advogado: Osmar Mendes do Amaral (OAB/PI nº 11.361)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
26. 2017.0001.002370-0 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: ROBSON RICARDO DE MORAES
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
27. 2016.0001.012346-4 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 1ª Vara
Apelante: FÁBIO JUNIO DOS SANTOS OLIVEIRA
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
28. 2017.0001.006541-9 - Apelação Criminal
Origem: São Gonçalo do Piauí / Vara Única
Apelante: AURINO VIEIRA REIS
Advogado: Eduardo Faustino Lima Sá (OAB/PI nº 4.965)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
29. 2016.0001.005919-1 - Apelação Criminal
Origem: Campo Maior / 1ª Vara
Apelante: GABRIEL FERREIRA MAGALHÃES
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
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30. 2017.0001.005066-0 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 6ª Vara Criminal
Apelante: ARTHUR CORREIA NEVES
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
31. 2016.0001.006929-9 - Apelação Criminal
Origem: Francisco Santos / Vara Única
Apelante: VERONALDO APOLONIO DE SOUSA
Advogado: Laerte Rodrigues de Moura (OAB/PI nº 12.878)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
32. 2016.0001.011674-5 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 6ª Vara Criminal
Apelante: F. A. DO. N. F.
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
33. 2016.0001.005434-0 - Apelação Criminal
Origem: Amarante / Vara Única
Apelante: ALECIO FRANCISCO SOARES CARVALHO
Advogados: Diego Lamartine Soares Teixeira (OAB/PI nº 7.907) e outro
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
34. 2016.0001.006292-0 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: São João do Piauí / Vara Única
Embargante: JUAREZ MAGALHÃES MARINHO
Advogados: Horácio Lopes Mousinho Neiva (OAB/PI nº 11.969) e outros
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
35. 2015.0001.005306-8 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 3ª Vara Criminal
Apelante: JOSÉ EUFROSINO PEREIRA NETO
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
36. 2016.0001.001837-1 - Apelação Criminal
Origem: Picos / 4ª vara
Apelante: MARCOS ANDRÉ PEREIRA DA SILVA
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
37. 2016.0001.002634-3 - Apelação Criminal
Origem: Oeiras / 1ª Vara
1º Apelante: ALTAMIRO GUEDES ALCOFORADO
Advogado: Everton Valter da Silva (OAB/PI nº 6.764)
2º Apelante: FRANCISCO GUEDES NETO
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
38. 2016.0001.012842-5 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal
Origem: Teresina / 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri
Embargante: FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES DE CARVALHO
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
39. 2017.0001.006800-7 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 2ª Vara Criminal
Apelantes: JONATHAN ARAÚJO VIDAL e LÁZARO GOMES RIBEIRO
Defensor Público: Reginaldo Correia Moreira
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
40. 2017.0001.005165-2 - Apelação Criminal
Origem: Floriano / 2ª Vara
Apelante: MARCOS BASTOS DOS SANTOS
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
41. 2015.0001.001119-0 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: ANTÔNIO FRANCISCO DE CASTRO
Advogados: Francisco Albelar Pinheiro Prado (OAB/PI nº 4.887)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
42. 2016.0001.012268-0 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: WILSON SANTOS DIAS
Advogado: Henrique Veloso Alves
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7.3. 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL - 13/09/2017428360 

Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
43. 2017.0001.001764-4 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: GLEYDSON WDSON DOS SANTOS PEREIRA
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
44. 2016.0001.013015-8 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 6ª Vara Criminal
Apelante: CLÁUDIO DA SILVA NOGUEIRA
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
45. 2016.0001.005203-2 - Apelação Criminal
Origem: Parnaíba / 1ª Vara
Apelante: MIGUEL AUGUSTO DOS SANTOS SILVA
Advogado: Dulcimar Mendes Gonzalez (OAB/PI nº 2.543)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
46. 2017.0001.002257-3 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal
Apelante: FERDINAN JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA
Advogada: Socorro de Maria de Carvalho do Rêgo Barros (OAB/PI nº 6.977)
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
47. 2017.0001.000520-4 - Apelação Criminal
Origem: Teresina / 8ª Vara Criminal
Apelante: MARCIO DOUGLAS LIMA VASCONCELOS
Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
48. 2016.0001.013208-8 - Apelação Criminal
Origem: Angical do Piauí / Vara Única
Apelante: KASSIO PIRES DE SOUSA
Advogados: Anderson de Meneses Lima (OAB/PI nº 7.669) e outro
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

PAUTA DE JULGAMENTO
3ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 3ª Câmara Especializada Cível a ser realizada no dia 13 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Ficam incluídos nesta
pauta os eventuais processos adiados na sessão anterior e os adiados nesta sessão ficam automaticamente incluídos na próxima pauta,
independentemente de nova publicação.
01. 2009.0001.004599-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Floriano / 2ª Vara
Embargante: TERESINHA BORGES LEAL
Advogado: Salomão Pinheiro de Moura Neto (OAB/PI nº 12.199)
Embargado: ADÍLSON BENJAMIN DA SILVA
Advogado: Vicente Ribeiro Gonçalves Neto (OAB/PI nº 4.393)
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
02. 2013.0001.002387-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 8ª Vara Cível
Embargante: HERBERT NORMAN SARMENTO VELOSO MARTINS FILHO
Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros
Embargado: BANCO HONDA S/A
Advogada: Laurisse Mendes Ribeiro (OAB/PI nº 3.454)
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
03. 2013.0001.008405-6 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1ª Vara Cível
Agravantes: ANTÔNIA DIOGO PEREIRA e CONSTANTINO PEREIRA SOBRINHO
Advogados: Antônio Carlos da Costa e Silva (OAB/PI nº 1.977) e outros
Agravado: HAROLDO BORGES
Advogados: Francisco Borges Sampaio Júnior (OAB/PI nº 2.217) e outros
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
04. 2014.0001.009185-5 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Luís Correia / Vara Única
Embargante: BANCO DO BRASIL S. A.
Advogados: Rafael Sgonzerla Durand (OAB/SP nº 211.648) e outros
Embargada: ALISSANDRA MARIA FERREIRA PINTO
Advogado: Bráulio José de Carvalho Antão (OAB/PI nº 4.747)
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
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7.4. 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 13/09/2017428467 

05. 2016.0001.004695-0 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 6ª Vara Cível
Apelante: JOÃO DA CRUZ DE SOUSA
Advogados: Edmilson de Sá Carvalho (OAB/PI nº 4.812-B) e outros
Apelado: RAIMUNDO ANTÔNIO RIBEIRO
Advogados: Cristiano Vinício Alves Bandeira (OAB/PI nº 11.635) e outro
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho
06. 2015.0001.002419-6 - Agravo de Instrumento
Origem: Picos / 1ª Vara
Agravante: MÓVEIS DORIPEL LTDA EPP
Advogados: Carlayd Cortez Silva (OAB/PI nº 3.449) e outros
Agravado: FRANCISCO DE ASSIS COSME - ARMAZÉM NORDESTE
Advogados: Manoel de Lima Santos (OAB/PI nº 8.520) e outro
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
07. 2015.0001.011046-5 - Agravo Interno na Apelação Cível
Origem: Teresina / 7ª Vara Cível
Agravante: REGINALDO ALVES DA SILVA
Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros
Agravado: BANCO VOLKSWAGEN S/A
Advogados: João Francisco Alves Rosa (OAB/PI nº 15.751-A) e outros
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
08. 2012.0001.003849-2 - Apelação Cível
Origem: São Raimundo Nonato / 2ª Vara
Apelante: WILSON DIAS DOS REIS
Advogados: Wilson José Ferreira Neto (OAB/PI nº 7.387) e outro
Apelado: HSBC - BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
Advogados: Benta Maria Paé Reis Lima (OAB/PI nº 2.507) e outros
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
09. 2015.0001.007855-7 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara Cível
Apelante/ Apelado: BANCO GMAC S/A
Advogados: Marcos Luiz de Sá Rego (OAB/PI nº 3.083) e outro
Apelado/ Apelante: BANCO GMAC S/A
Advogados: José Ferreira Guerra (OAB/PI nº 7.661-A) e outro
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
10. 2015.0001.003009-3 - Apelação Cível
Origem: Canto do Buriti / Vara Única
Apelante: FRANCISCO CLEMENTINO DE MOURA
Advogados: Gislene da Mota Soares Caetano (OAB/TO nº 2.967) e outro
Apelados: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. e BRADESCO SEGUROS S/A
Advogados: João Alves Barbosa Filho (OAB/PI nº 10.201) e outros
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
11. 2016.0001.004646-9 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 3ª Vara de Família e Sucessões
Apelante: F. DA. C. E. S.
Defensora Pública: Elisabeth Maria Memória Aguiar
Apelado: J. B. DA. S.
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

PAUTA DE JULGAMENTO
4ª Câmara Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 4ª Câmara de Direito Público a ser realizada no dia 13 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2016.0001.012429-8 - Apelação Cível
Origem: Floriano / 2ª Vara
Apelante: MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI
Procurador do Município: Tarcísio Sousa e Silva (OAB/PI nº 9.176)
Apelado: HELIO DA SILVA TAVARES
Advogados: Kleber Lemos Sousa (OAB/PI nº 9.144) e outro
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar
02. 2016.0001.003627-0 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Danilo e Silva de Almendra Freitas (OAB/PI nº 3.552)
Agravada: CONCEIÇÃO DE MARIA ALMEIDA NASCIMENTO
Advogados: Raimundo da Silva Ramos e outro
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
03. 2016.0001.004942-2 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: DOMINGOS BACELAR DE CARVALHO
Advogados: Virgilio Bacelar de Carvalho (OAB/PI nº 2.040) e outro
Agravado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ
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Advogado: Hugo Portela Costa Santos Filho (OAB/PI nº 9.461)
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Cid Carlos Gonçalves Coelho (OAB/PI nº 2.844)
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
04. 2016.0001.009836-6 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: BERNARDO ABILIO ALVES RODRIGUES
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Apelado: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procuradora do Estado: Lorena Portela Teixeira (OAB/PI nº 4.510)
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar
05. 2015.0001.010107-5 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: BENONI CARVALHO JÚNIOR
Advogado: Paulo Vieira de Sá (OAB/PI nº 7.538)
Embargado: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE TERESINA
Advogados: Sérgio Alves de Góis (OAB/PI nº 7.278) e outros
Litisconsorte Passivo: MUNICÍPIO DE TERESINA - PI
Procuradora do Município: Maria do Carmo Fernandes Frota
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
06. 2016.0001.005648-7 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: RENALDO RAMOS RODRIGUES
Advogada: Daniella Sales e Silva (OAB/PI nº 11.197)
Agravado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado: Hugo Portela Costa Santos Filho (OAB/PI nº 9.461)
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Cid Carlos Gonçalves Coelho (OAB/PI nº 2.844)
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
07. 2016.0001.012941-7 - Apelação Cível
Origem: Parnaguá / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE RIACHO FRIO-PI
Advogados: Marcos André Lima Ramos (OAB/PI nº 3.839) e outros
Apelada: VERA LÚCIA MOREIRA CARLOS
Advogado: André Rocha de Souza (OAB/PI nº 6.992)
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar
08. 2016.0001.006705-9 - Apelação Cível
Origem: Campo Maior / 2ª Vara
Apelante/Apelado: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR-PI
Advogados: Dimas Emílio Batista de Carvalho (OAB/PI nº 6.899) e outros
Apelada/Apelante: IRACEMA MARIA DE OLIVEIRA CAVALCANTE
Advogado: Flávio Almeida Martins (OAB/PI nº 3.161)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
09. 2016.0001.007711-9 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: VERÔNICA BESERRA LIMA AVELINO
Advogados: Virgilio Bacelar de Carvalho (OAB/PI nº 2.040) e outro
Agravado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado: Hugo Portela Costa Santos Filho (OAB/PI nº 9.461)
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Cid Carlos Gonçalves Coelho (OAB/PI nº 2.844)
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
10. 2016.0001.005959-2 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradora do Estado: Lorena Portela Teixeira Holanda (OAB/PI nº 4.510)
Apelada: DAYSY MARY CORREA OLIVEIRA
Advogados: Thiago Francisco de Oliveira Moura (OAB/PI nº 13.531) e outro
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
11. 2015.0001.004760-3 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: BLUK STEFANY RÊGO DE MENEZES, representado por sua genitora Antônia Selma Rego da Silva
Advogados: Celso Barros Coelho Neto (OAB/PI nº 298) e outros
Embargado: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procurador do Estado: Alberto Elias Hidd Neto (OAB/PI nº 7.106)
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
12. 2016.0001.010999-6 - Apelação Cível
Origem: José de Freitas / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE JOSÉ DE FREITAS-PI
Advogados: João Francisco Pinheiro de Carvalho (OAB/PI nº 2.018) e outros
Apelados: ANTÔNIO DA SILVA BARROS e outros
Advogado: Delmar Uedes Matos da Fonseca (OAB/PI nº 10.039)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
13. 2016.0001.009313-7 - Embargos de Declaração na Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procurador do Estado: Leomar de Melo Quintanilha Júnior (OAB/PI nº 15.488)
Embargado: ALDENOR PEREIRA DA SILVA
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Advogados: Eriverton Bezerra Policarpo (OAB/PI nº 4.135) e outro
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
14. 2016.0001.010950-9 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Floriano / 2ª Vara
Apelante: PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANO-PI
Advogado: Emanuel Nazareno Pereira
Apelada: SCHEYLLA ALVES DA FONSECA CORREIA
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
15. 2015.0001.004932-6 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Campo Maior / 2ª Vara
Embargante: SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
Advogados: Marcos Rangel Santos de Carvalho (OAB/PI nº 8.525), Naiza Pereira Aguiar (OAB/PI nº 12.411) e outros
Embargada: LUCIANA MONTEIRO IBIAPINA
Advogados: José Ribamar Coelho Filho (OAB/PI nº 104/89-A) e outros
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
16. 2014.0001.006206-5 - Mandado de Segurança
Impetrantes: CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - CSPB e outro
Impetrado: PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado: Brunna Medeiros Brito Fulber (OAB/RS nº 93.709-B)
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Plínio Clêrton Filho (OAB/PI nº 2.348)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
17. 2016.0001.012084-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
Procurador do Município: Kayo Douglas Mesquita Negreiros (OAB/PI nº 2.851)
Embargado: PLUG PROPAGANDA E MARKETING LTDA.
Advogados: Fábio Renato Bomfim Veloso (OAB/PI nº3.129) e outros
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
18. 2016.0001.008839-7 - Apelação Cível
Origem: Monsenhor Gil / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
Advogado: Márcio Barbosa de Carvalho Santana (OAB/PI nº 6.454)
Apelada: MARIA PEREIRA DA SILVA
Advogado: Antônio Carlos Rodrigues de Lima (OAB/PI nº 4.914)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
19. 2015.0001.007093-5 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Picos / 1ª Vara
Apelante/Apelada: MARIA LUCINEIDE DE DEUS
Advogados: Renato Coelho de Farias (OAB/PI nº 3.596) e outros
Apelado/Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Luís Soares de Amorim (OAB/PI nº 2.433)
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
20. 2016.0001.011269-7 - Apelação Cível
Origem: Luís Correia / Vara Única
Apelante: JOÃO DOS SANTOS GOMES
Advogado: Lina Farias Melo (OAB/PI nº 5.871)
Apelado: MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA-PI
Advogado: Ricardo Barros Oliveira (OAB/PI nº 11.341)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
21. 2016.0001.005990-7 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: IPMT-INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
Advogados: Elke Costa Belleza Damasceno (OAB/PI nº 6.148) e outros
Apelada: DANUTA LARISSA DE OLIVEIRA FARIAS
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
22. 2016.0001.012595-3 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Tarso Rodrigues Proença (OAB/PI nº 6.647-B)
Apelado: LUCAS ARAÚJO SOARES DE HOLANDA ROLIM
Advogado: Ricardo Araújo Leal do Prado (OAB/PI nº 11.394)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
23. 2017.0001.001585-4 - Mandado de Segurança
Impetrante: ROSALBA MARIA BORGES DE ANDRADE e outros
Advogados: Ana Caroline Borges Ventura Ribeiro (OAB/PI nº 12.465) e outros
Impetrados: SECRETÁRIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ e GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
24. 2014.0001.006220-0 - Mandado de Segurança
Impetrante: JOSÉ BATISTA FEITOSA DA SILVA
Advogados: Ariana Leite e Silva (OAB/PI nº 11.155) e outros
Impetrados: COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ e outro
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Tarso Rodrigues Proença (OAB/PI nº 6.647-B)
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
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8. ATA DE JULGAMENTO 
[]

8.1. ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL REALIZADA NO

DIA 30 DE AGOSTO DE 2017427468 

Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DA EGRÉGIA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL REALIZADA NO DIA 30 DE
AGOSTO DE 2017
Aos 30 (trinta) dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, reuniu-se, em Sessão Ordinária, a Egrégia 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CÍVEL, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Hilo de Almeida Sousa, presentes os Exmos. Srs. Des. Haroldo Oliveira Rehem - convocado para
compor o quórum de julgamento, em razão da ausência justificada do Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho e Relator vinculado
dos Processos nº 2011.0001.003002-6, 2011.0001.005243-5 e 2011.0001.001902-0e Dr. Olímpio José Passos Galvão - Juiz designado para
compor o quórum de julgamento desta 3ª Câmara, através da Portaria nº 1.547, de 06 de junho de 2016, publicada no Diário da Justiça eletrônico
nº 7.992, de 07 de junho de 2016, enquanto durar o afastamento do Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas, que está exercendo o cargo de
Corregedor Geral de Justiça. Com a presença da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino - Procuradora de Justiça, às 09h25
(nove horas e vinte e cinco minutos), comigo, Bacharela Cláudia Laíse Reis Martins, Secretária, e com o auxílio funcional do Oficial de Justiça -
Juarez Chaves de Azevedo, como também dos Operadores de som - Leonel da Costa Alencar Filho e Anivaldo Ferro Carvalho - foi aberta a
Sessão, com as formalidades legais. Foi submetida à apreciação a ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 23 de agosto de 2017,
publicada no Diário da Justiça eletrônico nº 8.275, de 25 de agosto de 2017 (disponibilizado em 24 de agosto de 2017), e, até a presente
data, não foi impugnada - APROVADA, sem restrições. Registrada a presença dos acadêmicos do Curso Bacharelado em Direito do Instituto
Camillo Filho: Maria Eduarda Pontes de Macêdo Costa e Letícia Lages Sampaio. JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS:
2016.0001.005734-0 - Apelação Cível (Origem: Várzea Grande / Vara Única) Apelante: IDJANE FERREIRA DE SANTANA CARVALHO
(Advogado: Antônio Roberto Pereira Rodrigues - OAB/PI nº 10.654) Apelado: EDMILSON FERREIRA DA SILVA (Advogados: Raisa Iara Fontes
Gomes Rodrigues (OAB/PI nº 11.492) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª
Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no
mérito, dar-lhe provimento, determinando a reforma da sentença recorrida, de modo a desobrigar a Apelante do pagamento da pensão
alimentícia ao seu ex-companheiro, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida
Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Sustentação oral, pela
Apelante, do Advogado Antônio Roberto Pereira Rodrigues (OAB/PI nº 10.654). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes
Landim Filho. 2011.0001.005243-5 - Apelação Cível (Origem: Parnaíba / 1ª Vara) Apelante: OTÁVIO ALTINO DO NASCIMENTO FILHO
(Advogado: Antonio Luiz Mendes Bezerra - OAB/PI nº 1.928) Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ Relator: Des. Haroldo
Oliveira Rehem. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, uma vez que existentes os seus requisitos de admissibilidade, para, no
mérito, dar-lhe provimento, declarando a nulidade da sentença, determinando o retorno dos autos à 1ª instância, com vista à realização
da regular intimação da parte autora/apelante, em consonância com o parecer ministerial de fls. 131/141, nos termos do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa, Des. Haroldo Oliveira Rehem (Relator) e Dr. Olímpio José Passos
Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2011.0001.001902-0 - Apelação Cível
(Origem: Ribeiro Gonçalves / Vara Única) Apelante: EDILENA MARIA FREITAS SOBRAL (Advogados: Ezequiel Cassiano de Britto (OAB/PI nº
1.317) e outros) Apelada: ISABEL SEPÚLVEDA DE MENÊSES SILVA (Advogados: Lincon Hermes Saraiva Guerra (OAB/PI nº 3.864) e outro)
Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, vez que existentes os seus requisitos de
admissibilidade, para afastar as preliminares suscitadas, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a sentença monocrática em
todos os seus termos, em consonância com o parecer ministerial, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.:
Des. Hilo de Almeida Sousa, Des. Haroldo Oliveira Rehem (Relator) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente
justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2015.0001.006438-8 -Agravo Interno no Agravo de Instrumento (Origem:
Guadalupe / Vara Única) Agravante: ESTADO DO PIAUÍ (Procurador do Estado: Fábio de Holanda Monteiro - OAB/PI nº 7.572) Agravado:
MUNICÍPIO DE GUADALUPE-PIAUÍ (Advogados: Odair Pereira Holanda (OAB/PI nº 6.998) e outro) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente Agravo Interno e negar-lhe provimento, mantendo a decisão agravada em todos os seus
termos, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira
Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim
Filho. 2016.0001.013702-5 - Agravo de Instrumento (Origem: São João do Piauí / Vara Única)
Agravante: MARCOS FRANCELINO (Advogado: Lorena Cavalcanti Cabral - OAB/PI nº 12.751-A) Agravado: BANCO BMG S.A. (Advogados:
Érika Silva Araújo (OAB/PI nº 12.122) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª
Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Agravo de
Instrumento, para rejeitar a preliminar suscitada e, em consonância com a norma do art. 6º, VIII do CDC, dar-lhe provimento,
assegurando a inversão do ônus da prova ao recorrente, de modo a afastar a exigência de apresentar os extratos bancários
solicitados,nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo
Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes
Landim Filho. 2015.0001.007106-0 - Agravo de Instrumento (Origem: Teresina / 6ª Vara Cível) Agravante: DIELSON VENUTO BARROS
SILVA (Advogado: Mario Nilton de Araujo - OAB/PI nº 2.590) Agravado: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.
(Advogados: Nelson Paschoalotto (OAB/SP nº 108.911) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento, para confirmar a liminar anteriormente concedida por este Egrégio Tribunal de
Justiça e reformar a decisão a quo, revogando a liminar de busca e apreensão do veículo e determinando a restituição do bem ao
Agravante, que deverá assumir o encargo de fiel depositário, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.:
Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente
justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2014.0001.002437-4 -Agravo Interno no Agravo de Instrumento (Origem:
Parnaíba / 1ª Vara) Agravante: CAIXA SEGURADORA S/A (Advogados: Celso Barros Coelho Neto - OAB/PI nº 2.688) Agravados:
ANTÔNIO AUGUSTO CASTELO BRANCO e outros (Advogados: Joaquim Antônio de Amorim Neto (OAB/PI nº 8.456) e outro) Relator:
Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Agravo Interno e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José
Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2015.0001.011447-1 - Apelação
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Cível (Origem: São João do Piauí / Vara Única) Apelante: EUDALIA DIAS DA CRUZ (Advogados: Luiz Valdemiro Soares da Costa (OAB/PI nº
4.027-A) e outros) Apelado: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida em todos os
seus termos, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo
Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes
Landim Filho. 2015.0001.000881-6 -Agravo Interno na Apelação Cível (Origem: Teresina / 10ª Vara Cível) Agravante: JOÃO DA SILVA BRITO
(Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros) Agravado: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA
BMC S.A) (Advogados: Clayton Moller (OAB/RS nº 21.483) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente Agravo Interno enegar-lhe provimento, mantendo a decisão impugnada em todos os seus termos, na forma do voto do
Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr.
Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2015.0001.004591-6 -
Apelação Cível (Origem: Teresina / 7ª Vara Cível) Apelante: BANCO BRADESCO S/A (Advogados: Alessandra Azevedo Araújo Furtunato
(OAB/PI nº 11.826-A) e outros) Apelado: AUTO VIAÇÃO TRANSMELO LTDA. (Advogados: Juliano Cavalcanti da Silva (OAB/PI nº 7.243) e
outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a
sentença recorrida em todos os seus termos, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida
Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente:
Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2015.0001.011510-4 - Embargos de Declaração na Apelação Cível (Origem: Teresina / 3ª Vara
Cível) Embargante: BENEDITO VIEIRA LIMA (Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros) Embargado: BANCO
FIDIS S/A (Advogados: José Augusto de Rezende Júnior (OAB/PI nº 13.273) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão:
Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer dos presentes Embargos de Declaração e negar-lhes provimento, entendendo inexistente qualquer omissão ou contradição
no acórdão recorrido,nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des.
Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio
Paes Landim Filho. 2015.0001.010819-7 -Embargos de Declaração na Apelação Cível (Origem: Cocal / Vara Única) Embargante: ALOISIO
SARAIVA BARBOSA (Advogados: Lorena Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº 12.751-A) e outros) Embargado: BANCO BRADESCO
FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A.)Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia
3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos presentes Embargos de
Declaraçãoe dar-lhes parcial provimento, reconhecendo o prequestionamento da matéria e entendendo inexistente qualquer omissão e
contradição no acórdão recorrido, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa
(Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des.
Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2017.0001.000412-1 - Apelação Cível (Origem: Teresina / 4ª Vara de Família e Sucessões)
Apelante: L. N. DOS. S. (Advogados: Iristelma Maria Linard Paes Landim Pessoa (OAB/PI nº 4.349) e outros) Apelado: F. A. DOS. S. N.
(Advogados: Marcos Antônio de Araújo Santos Filho (OAB/PI nº 2.254) e outro) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam
os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação e dar-lhe parcial provimento, reconhecendo a competência da Vara da Família para julgar a indenização por danos
morais, mas, aplicando a teoria da causa madura, bem como o princípio da cooperação, julgar improcedente a condenação do Apelado
ao pagamento de danos morais, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida
Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado).2015.0001.003128-0 -
Embargos de Declaração na Apelação Cível (Origem: Batalha / Vara Única) Embargante: JOSELINO CARVALHO MOREIRA (Advogados:
José Arimatéia Dantas Lacerda (OAB/PI nº 1.613) e outros) Embargado: BANCO DO BRASIL S. A. (Advogados: Louise Rainer Pereira Gionédis
(OAB/PI nº 9.814), Melissa Abramovici Pilotto (OAB/PI nº 9.813) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos
presentes Embargos de Declaraçãoe dar-lhes parcial provimento, reconhecendo a omissão apontada, mas indeferindo o pedido de
repetição de indébito, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des.
Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio
Paes Landim Filho. PROCESSOS ADIADOS: Foi adiado, por falta de quórum específico, o julgamento em bloco dos seguintes processos:
2015.0001.011551-7 - Apelação Cível (Origem: São João do Piauí / Vara Única) Apelante: CIRILO LINO DE SOUSA (Advogados: Luiz
Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outros) Apelado: BANCO BRADESCO S/A Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa;
2015.0001.010812-4 - Apelação Cível (Origem: Cocal / Vara Única) Apelante: ANTÔNIO FRANCISCO DA CUNHA (Advogados: Luiz Valdemiro
Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outros) Apelado: BANCO BMG S.A. Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa; 2016.0001.003293-8 -
Apelação Cível (Origem: Cocal / Vara Única) Apelante: MANOEL SALUSTIANO DE LIMA (Advogados: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº
4.027-A) e outros) Apelado: BANCO BMG S.A. Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa; 2015.0001.007758-9 - Apelação Cível (Origem:
Fronteiras / Vara Única) Apelante: AFONSO LUIZ RODRIGUES (Advogados: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outros)
Apelado: BANCO BMG S.A. Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa e 2016.0001.003316-5 - Apelação Cível (Origem: Cocal / Vara Única)
Apelante: MANOEL SALUSTIANO DE LIMA (Advogados: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outros) Apelado: BANCO BMG
S.A. Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Foi adiado, por falta de quórum específico, o julgamento do Processo nº 2012.0001.007202-5 -
Apelação Cível (Origem: Teresina / 5ª Vara Cível) Apelante/Apelado: BANCO ITAUCARD S/A (Advogados: Rita de Cássia de Siqueira Cury
(OAB/PI nº 5.914) e outros) Apelado/Apelante: WASHINGTON LUIZ ROCHA SANTOS (Advogados: Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº
5.150) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Foi adiado, a pedido do Exmo. Sr. Des. Relator, o julgamento do Processo nº
2011.0001.003002-6 - Apelação Cível (Origem: Teresina / Registro Público) Apelantes: MARIA DO AMPARO RODRIGUES NUNES e outro
(Advogados: Vinícius Cabral Cardoso (OAB/PI nº 5.618) e outros) Apelado: 2º TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS-
CARTÓRIO NAILA BUCAR (Advogados: Ricardo Abdala Cury (OAB/PI nº 2.067) e outro) Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem. PROCESSOS
RETIRADOS DE PAUTA: Foi SUSPENSO o julgamento e RETIRADO DE PAUTA o Processo nº 2011.0001.005367-1 -Embargos de
Declaração na Apelação Cível (Origem: Teresina / 3ª Vara Cível) Embargante/Embargado: S. P. MAGALHÃES EMPREENDIMENTOS LTDA.
(Advogados: Nathalie Cancela Cronemberger Campelo (OAB/PI nº 2.953) e outros) Embargado/Embargante: BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL S. A. (Advogados: Mharden Dannilo Canuto Oliveira (OAB/PI nº 5.661) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa, nos termos do
art. 940, do CPC/2015, em razão do pedido de vista do Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado). Na oportunidade, antes do
referido pedido de vista, o Exmo. Sr. Des. Relator votou pelo conhecimento dos recursos, para dar provimento parcial aos Embargos de
Declaração opostos pela SP MAGALHÃES EMPREENDIMENTOS LTDA., reconhecendo o prequestionamento da matéria e entendendo
inexistente qualquer omissão no acórdão recorrido e pelo provimento dos Embargos do BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, condenando a
empresa SP MAGALHÃES EMPREENDIMENTOS LTDA. ao pagamento de honorários advocatícios e custas processuais no valor de 10% do
valor da causa, com base no art. 20, § 4º, do CPC/1973. O Exmo. Sr. Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado) acompanhou o voto do
Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos
Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. Foi retirado de pauta, a pedido do Exmo. Sr.
Des. Relator, o Processo nº2015.0001.008510-0 - Agravo de Instrumento (Origem: Marcolândia / Vara Única) Agravante: VENTOS DE SANTA
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8.2. ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL REALIZADA NO DIA 29 DE

AGOSTO DE 2017.428139 

JOANA IX ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A. (Advogados: Bruno Bezerra de Souza (OAB/PE nº 19.352) e outros) Agravados: IZEIRO RODRIGUES
COUTINHO e outros Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa.E, nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada com as formalidades de estilo,
do que, para constar, eu, Cláudia Laíse Reis Martins, Secretária, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no
Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

ATA DA (31ª)TRIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL REALIZADA NO DIA 29
DEAGOSTO DE 2017.
Aos (29) vinte e nove dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, reuniu-se, em Sessão Ordinária, a Egrégia 2ª CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. José James Gomes Pereira, presentes os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira, José James Gomes Pereira e Pedro de Alcântara Silva Macedo (convocado) para compor o
quorum no julgamento dos seguintes processos: Agravo de Instrumento nº 2013.0001.002041-8 e Agravo de Instrumento nº
2015.0001.004506-0,em razão do impedimento do Exmo. Sr. Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho. Com a presença do Exmo. Sr. Dr.
Antônio de Pádua Ferreira Linhares, Procurador de Justiça, Às 09h50min. (nove horas e cinquenta minutos), comigo, Bacharel Godofredo
Clementino Ferreira de Carvalho Neto, Secretário, com auxílio funcional do Oficial de Justiça - Jorge Luiz Cavalcante Oliveira, bem como do
Operador de som - Anivaldo Ferro Carvalho. foi aberta a Sessão, com as formalidades legais.A ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia
22 de agosto de 2017 e disponibilizada no Diário da Justiça nº 8.275 de 24 de agosto de 2017, dada comopublicada no dia 25 de agosto de
2017 e, até a presente data, não foi impugnada - APROVADA, sem restrições. Antes de iniciar os trabalhos da sessão, o Excelentíssimo Senhor
DesembargadorLuiz Gonzaga Brandão de Carvalho propôs votos de congratulações e louvor ao Excelentíssimo Senhor Desembargador
SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS por ter sido merecidamente homenageado na solenidade de 118 anos do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí (TCE-PI) com a Medalha Colar do Mérito., proposição esta que foi prontamente acompanhada pelos Excelentíssimos Senhores
Desembargadores José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira, além do Digníssimo Representante do Ministério Público Superior,
Excelentíssimo Senhor Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares. Logo após, o Excelentíssimo Senhor, Procurador de Justiça, Dr. Antônio de
Pádua Ferreira Linhares propôs, também, votos de congratulações e louvor a Excelentíssima Senhora Procuradora de Justiça, Dra.
ROSANGELA DE FÁTIMA LOUREIRO MENDES por ter sido, também, homenageada na mesma solenidade com a Medalha Colar do Mérito, o
que foi prontamente acompanhado pelos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar
Oliveira e José James Gomes Pereira. // JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS: Foram JULGADOS os seguintes processos:
2014.0001.001969-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 8ª Vara Cível. Apelante: FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS. Advogados:
Dalva Nascimento Silva (OAB/PI nº 2.392) e outros. Apelada: LEONOR DA ROCHA MACHADO RIBEIRO. Advogados: Francisco Soares
Campelo Filho (OAB/PI nº 2.734) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia
2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada e, no
mérito, votar pelo conhecimento e improvimento do recurso, mantendo-se integralmente a sentença guerreada. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.
Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. Fez
sustentação oral a Dra. Elisiana Martins Ferreira Baptista (OAB/PI nº 5964) - Advogada da Apelada: LEONOR DA ROCHA MACHADO
RIBEIRO. // 2012.0001.008090-3 - Apelação Cível- Origem: Parnaíba / 1ª Vara. Apelante: PVP - PRODUTOS VEGETAIS DO PIAUI S/A.
Advogados: Ricardo Ilton Correia dos Santos (OAB/PI nº 3.047) e outros. Apelado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
Advogados: Francisco Borges Sampaio Júnior (OAB/PI nº 2.217) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em não conhecer do recurso em razão da deserção. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar
interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho -
Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. Fez sustentação oral o Dr. Lucas Emanuel de Freitas
Moura (OAB/PI nº 12267) - Advogado Apelado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A. // 2014.0001.003092-1 - Embargos de
Declaração na Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara Cível. Embargante: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA.
Advogados: Ayslan Siqueira de Oliveira (OAB/PI nº 4.640) e outros. Embargada: MARIA DA LUZ DA SILVA. Defensor Público: Francisco
de Jesus Barbosa. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e negar provimento aos presentes embargos, mantendo-
se o acórdão embargado em todos os seus termos. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho,
José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.007766-4 - Apelação Cível- Origem:
Teresina / 1ª Vara Cível. Apelante: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ. Advogados: Ayslan Siqueira de Oliveira (OAB/PI nº 4.640) e
outros. Apelada: ANTONIA LOPES DIAS. Defensor Público: Francisco de Jesus Barbosa. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento do apelo mas para negar-lhe provimento, mantendo incólume a decisão vergastada. O
Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator.
Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.003515-3 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 3ª Vara de Família e Sucessões. Apelante: A. A. P.
DE. F. S. Defensor Público: Francisco de Jesus Barbosa. Apelado: A. M. B. Defensora Pública: Elisabeth Maria Memória Aguiar. Relator:
Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do presente recurso, de acordo com o parecer
ministerial superior. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José
James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.002390-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara Cível.
Apelante: LOURIVAL NERES DA SILVA. Defensor Público: Francisco de Jesus Barbosa. Apelada: BALBINA MARIA DA CONCEIÇÃO
SILVA. Advogados: Ayrton Leyson O. Martins (OAB/PI nº 7.570) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e improvimento do Recurso de Apelação, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos. O Ministério
Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não
houve. // 2012.0001.007408-3 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara Cível. Apelante/Apelado: PARTIDO DOS TRABALHADORES -
PT. Advogados: Wildson de Almeida Oliveira Sousa (OAB/PI nº 5.845) e outros. Apelada/Apelante: AURINETE NEVES FERREIRA.
Advogados: Layanna Waleska Carvalho da Costa (OAB/PI nº 5.565) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em não conhecer do recurso de apelação por ser deserto. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não
vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de
Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira.Impedido(s): Não houve. Fez sustentação oral o Dr. Creso Neto
Genuino de Oliveira Brito (OAB/PI nº 11286) - Advogado da Apelada/Apelante: AURINETE NEVES FERREIRA. // 2013.0001.002041-8 -
Agravo de Instrumento- Origem: Teresina / 2ª Vara Cível. Agravante: FRANCISCO LIMA DA SILVA. Advogado: Luis Felipe Sousa Moraes
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(OAB/PI nº 8.886). Agravado: RAIMUNDO NONATO DA COSTA FILHO. Advogado: Kassandra Rodrigues de Sousa (OAB/PI nº 8.359).
Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do recurso, afastando os efeitos
da decisão concessiva de efeito suspensivo, restabelecendo os efeitos da decisão Agravada. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.004357-5 - Agravo
de Instrumento- Origem: Teresina / 2ª Vara Cível. Agravante: ANTÔNIO SILVA DO NASCIMENTO. Advogados: João Cleto Baratta
Monteiro Sousa (OAB/PI nº 4.045) e outros. Agravados: ANTONIA KATIA COIMBRA DE SOUSA e outros. Advogados: Antônio Carlos
Moreira Ramos (OAB/PI nº 353) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª
Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso de Agravo, mas negar-
lhe provimento, para manter a decisão vergastada em todos os seus termos, de acordo com o parecer Ministerial Superior. Participaram
do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.000934-4 - Apelação Cível -Origem: Barras / Vara Única. Apelante/Apelado: WASHINGTON LUÍS
CARVALHO LAGES. Advogados: Edilando Barroso de Oliveira (OAB/PI nº 2.634) e outros. Apelado/Apelante: MUNICÍPIO DE BARRAS-
PI. Advogados: Érika Araújo Rocha (OAB/PI nº 5.384) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso de fls. 136/140 e dar-lhe provimento, para determinar o pagamento dos alugueis atrasados referentes ao período
de janeiro de 2001 a abril de 2003, com a devida correção monetária, e quanto ao recurso de fls. 142/147, conhecer do mesmo e negar-
lhe provimento, para manter o restante da sentença em todos os seus termos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não
vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de
Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.004932-9 - Apelação Cível-
Origem: Teresina / 7ª Vara Cível. Apelante: FRANCISCO FERNANDES DA ROCHA. Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº
2.523) e outros. Apelado: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO
DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do
processo sem julgamento de mérito. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar
sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José
James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.001350-9 - Agravo Interno no Agravo de Instrumento- Origem: Teresina / 7ª
Vara Cível. Agravante: AGROPASTORIL LIVRAMENTO S.A. Advogados: Danilo e Silva de Almendra Freitas (OAB/PI nº 3.552) e outros.
Agravado: LUIZ MACHADO ALBUQUERQUE. Advogados: Luiz Machado Albuquerque (OAB/PI nº 3.501) e outros. Relator: Des. JOSÉ
RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em julgar improvido o presente agravo interno, confirmando a decisão que inadmitiu o agravo de Instrumento.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes
Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.007016-5 - Agravo de Instrumento- Origem: Teresina / 6ª Vara Cível. Agravante: PAULO
CESAR SOUZA PINTO. Advogados: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº4.344) e outro. Agravado: BANCO VOLKSWAGEN S.A. Relator:
Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento do Recurso, mantendo a liminar pleiteada. O
Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator.
Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.001650-6 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 8ª Vara Cível. Apelante: JOÃO BATISTA PEREIRA
NETO. Advogado: Liana Carla Vieira Barbosa (OAB/PI nº 3.919). Apelado: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO. Advogados: Patrícia Cavalcante Pinheiro de Oliveira (OAB/PI nº 3.184) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO
DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em não conhecer do recurso de apelação por ser deserto. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não
vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de
Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2016.0001.001008-6 - Embargos de
Declaração no Agravo de Instrumento- Origem: Picos / 2ª Vara. Embargante: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A. Advogados: Juciano
Marcos da Cunha Monte (OAB/PI nº 3.537) e outros. Embargado: JOSÉ MARIA BEZERRA DE LIMA - ME. Advogados: João Leal Oliveira
(OAB/PI nº 120-B) e outro. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento dos Embargos de
Declaração, por serem tempestivos, mas pelo seu total improvimento. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.000120-5 - Agravo
de Instrumento- Origem: Altos / Vara Única. Agravante: FRANCISCO TOMAZ TEIXEIRA. Advogados: Joaquim Barbosa de Almeida Neto
(OAB/PI nº 56/88-B) e outros. Agravado: JOÃO BATISTA PORTELA CARNEIRO. Advogados: Leonardo Andrade de Carvalho (OAB/PI nº
4.071) e outro. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento do presente recurso, para
que seja reformada a decisão que recebeu o recurso apelatório apenas no seu efeito devolutivo, devendo a mesma ser recebida no
duplo efeito. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira -
Relator. Impedido(s): Não houve. // 2016.0001.001491-2 - Embargos de Declaração na Apelação Cível- Origem: Arraial / Vara Única.
Embargante: BANCO BONSUCESSO S.A. Advogados: Ivan Mercêdo de Andrade Moreira (OAB/PI nº 10.209) e outro. Embargada: ALDENORA
ROSA DE SANTANA. Advogado: Daniel Said Araújo (OAB/PI nº 5.285). Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em acolher os
presentes Embargos de Declaração, a fim de que seja corrigido o erro material apontado, nos termos do art. 1022, III, do CPC/2015.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes
Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.004997-4 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 5ª Vara Cível. Apelante: L & L LOGÍSTICA
LTDA. Advogados: Marcus Morais de Oliveira (OAB/PI nº 4.573) e outro. Apelado: BANCO ITAULEASING S.A. Advogados: Antonio Braz
da Silva (OAB/PI nº 7.036-A) e outro. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da
Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-
lhe provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do processo sem julgamento de mérito. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.
Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. //
2014.0001.003651-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 7ª Vara Cível. Apelante: BANCO CITIBANK S.A. Advogados: Carla Passos
Melhado Cochi (OAB/PI nº 8.453-A) e outros. Apelado: PAULO IRAN ESCORCIO. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em dar
provimento ao presente recurso para, por ausência de prévia intimação pessoal do autor dar prosseguimento ao efeito, conforme exige
o art. 267, § 1º, do CPC, anular a Sentença que extinguiu a ação por superveniente falta de interesse de agir, determinando,
consequentemente, a remessa dos autos ao juízo de origem para que se dê regular o andamento a ação objeto deste recurso. O
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Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator.
Impedido(s): Não houve. // 2015.0001.006899-0 - Apelação Cível- Origem: Esperantina / Vara Única. Apelante: BANCO INDUSTRIAL DO
BRASIL S. A. Advogados: Manuela Sarmento (OAB/BA nº 18.454) e outros. Apelada: MARIA APARECIDA MONTE. Advogado: Igor José de
Castro Sá (OAB/PI nº 8.112). Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao presente recurso
apelatório, para manter a sentença em todos os seus termos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar
interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José
Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.004833-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina /
1ª Vara Cível. Apelante: ALICE DE JESUS SILVA. Advogados: Emanuella Moraes Lopes (OAB/PI nº 6.429) e outro. Apelado: BANCO FIAT
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. Advogados: Antônio Braz da Silva (OAB/PI nº 7.096-A) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES
PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente recurso e dar-lhe provimento, no sentido de reformar a decisão recorrida, determinando a
remessa dos presentes autos à Vara de origem, para que seja realizada a devida instrução probatória, a fim de esclarecer os pontos
controversos dos autos, indispensáveis ao julgamento da lide. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar
interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José
Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.009000-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina /
5ª Vara Cível. Apelante: MICHAEL DISRAELE SOUSA ARCELINO. Advogado: Marcos Luiz de Sa Rego (OAB/PI nº 3.083). Apelado:
BANCO ITAUCARD S/A. Advogados: Eduardo Chalfin (OAB/PI nº 13.905) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente recurso e dar-lhe provimento, no sentido de reformar a decisão recorrida, determinando a
remessa dos presentes autos à Vara de origem, para que seja realizada a devida instrução probatória, a fim de esclarecer os pontos
controversos dos autos, indispensáveis ao julgamento da lide. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar
interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José
Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.002678-4 - Apelação Cível- Origem: Teresina /
1ª Vara Cível. Apelante: FRANCISCO RIBEIRO LIMA. Advogado: Anastácio Araújo Sales Neto (OAB/PI nº 6.390). Apelado: BANCO
SANTANDER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. Advogados: Josineide Fernandes da Silva (OAB/PI nº 8.696) e outros.
Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e dar-lhe provimento, no sentido de reformar
a decisão recorrida, determinando a remessa dos presentes autos à Vara de origem, para que seja realizada a devida instrução
probatória, a fim de esclarecer os pontos controversos dos autos, indispensáveis ao julgamento da lide. O Ministério Público Superior
deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz
Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.001354-6 -
Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara Cível. Apelante: WALLISON SOUSA PACHEGO. Advogados: José Wilson Cardoso Diniz
(OAB/PI nº 2.523) e outros. Apelado: HSBC-BANK BRASIL S.A.-BANCO MÚLTIPLO. Advogados: Patrícia Cavalcante Pinheiro de Oliveira
(OAB/PI nº 3.184) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e dar-lhe provimento,
no sentido de reformar a decisão recorrida, determinando a remessa dos presentes autos à Vara de origem, para que seja realizada a
devida instrução probatória, a fim de esclarecer os pontos controversos dos autos, indispensáveis ao julgamento da lide. O Ministério
Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve.
// 2013.0001.007511-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 3ª Vara Cível. Apelante: BANCO BANDEIRANTES S. A. Advogados: Maurício
Coimbra Guilherme Ferreira (OAB/RJ nº 151.056-S) e outros. Apelados: GILSON CANITO ARAUJO e outro. Relator:Des. LUIZ GONZAGA
BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para anular a sentença, determinando o retorno dos
autos ao juízo de origem para regular processamento. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse
público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José
Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.006676-5 - Apelação Cível- Origem: Luzilândia / Vara
Única. Apelante: ANTONIA TELES PINHO GERVÁRIO. Advogados: Lorena Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº 12.751-A) e outros. Apelado: BANCO
INDUSTRIAL DO BRASIL S. A. Advogados: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer e dar-lhe provimento ao recurso apelatório, para cassar a r. sentença e determinar o retorno dos autos à
Vara de origem para o regular processamento do feito, com a consequente inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 333, III, do
CPC e art. 6º, III do CDC. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua
intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José
James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2015.0001.001422-1 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 4ª Vara Cível. Apelante: MAURA
ROSA SOARES BARROS. Advogado: José Gilson Amorim Ribeiro (OAB/PI nº 6.248). Apelado: BANCO ITAULEASING S.A. Advogados: Michela
do Vale Brito (OAB/PI nº 3.148) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª
Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e dar-lhe provimento ao recurso
apelatório, para cassar a r. sentença e determinar o retorno dos autos à Vara de origem para o regular processamento do feito, com a
consequente inversão do ônus da prova, com fulcro no art. 333, III, do CPC e art. 6º, III do CDC. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.007434-1 - Apelação
Cível- Origem: Luzilândia / Vara Única. Apelante: DANIELE DA COSTA SILVA. Advogado: Armando Cesar de Carvalho Lages (OAB/PI nº
1.954). Apelada: MARIA CONCITA SOUSA LIMA. Advogado: Maria de Jesus Melo da Silva Ramos (OAB/PI nº 190-B). Relator: Des. JOSÉ
JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento da Apelação, reformando a sentença vergastada, para
reconhecer a posse do referido imóvel em favor da recorrente, com a determinação de imitir a Sra. DANIELE DA COSTA SILVA na posse
do imóvel no prazo de 15 (quinze) dias. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar
sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James
Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.007967-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 8ª Vara Cível. Apelante:
MARIA DO SOCORRO FARIAS DA SILVA. Advogados: Gustavo Brenno Carvalho (OAB/PI nº 6.356) e outros. Apelado: BANCO
PANAMERICANO S.A. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª
Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe
provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do processo sem julgamento de mérito. O Ministério Público Superior
deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz
Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.004905-0 -
Apelação Cível- Origem: Antônio Almeida / Vara Única. Apelante: MARIA DOS ANJOS PEREIRA DOS SANTOS. Advogados: Danilo Baião de

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 27



Azevedo Ribeiro (OAB/PI nº 5.963) e outros. Apelado: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A). Advogados:
Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia
2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento do
recurso de Apelação Cível, para condenar o Banco Apelado ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 6.000,00
(seis mil reais). Condenar, ainda, a devolver, em dobro, os valores descontados indevidamente no benefício previdenciário da Apelante,
acrescido de correção monetária pelo INPC, desde a data do desconto indevido e de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. O
Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.002916-1 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 6ª Vara Cível. Apelante: APARECIDA DE MARIA DOS
SANTOS MELO. Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros. Apelado: BANCO VOLKSWAGEN S.A. Advogados:
Manuela Motta Moura (OAB/PE nº 20.124) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do processo sem julgamento de mérito. O
Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.001117-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível- Origem: Teresina / 3ª Vara Cível. Embargante:
ACADEMIA DIANA CARVALHO LTDA. ME. Advogados: Edson Pereira Sá (OAB/PI nº 4.288) e outros. Embargado: CONEXÃO ENGENHARIA
LTDA. Advogados: Thiago Veras Pádua (OAB/PI nº 4.262) e outro. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e
negar provimento aos presentes embargos, mantendo-se o acórdão embargado em todos os seus termos. Participaram do julgamento os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve.
// 2013.0001.003452-1 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 6ª Vara Cível. Apelante: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS S. A. Advogados: Flávia de Albuquerque Lira (OAB/PE nº 24.521) e outros. Apelado: ISRAEL MENDES FERREIRA.
Advogados: Kelson Marques da Silva (OAB/PI nº 5.780) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para anular a sentença e determinar que o processo tenha regular processamento. O
Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.002127-0 - Apelação Cível- Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única. Apelante: SEGURADORA LÍDER
DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. Advogados: Lucas Nunes Chama (OAB/PA nº 16.956) e outros. Apelado: FRANCISCO
ADALBERTO DOS SANTOS. Advogado: Francisco Jose Gomes da Silva (OAB/PI nº 5.234). Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do apelo, mantendo-se intacta a decisão vergastada. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.
Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. //
2014.0001.003673-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 7ª Vara Cível. Apelante: THAÍS REJANE ALVES LUSTOSA. Advogados: José
Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros. Apelado: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S. A. Advogados:
Rafael Pordeus Costa Lima Filho (OAB/CE nº 3.432) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença que determinou a extinção do processo sem julgamento de
mérito. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.008843-1 - Apelação Cível- Origem: Bocaina / Vara Única. Apelante: CLAUDINO S.A. LOJAS DE
DEPARTAMENTOS. Advogados: Gilson de Moura Cipriano (OAB/PI nº 4.697) e outros. Apelada: IVANILDA MARIA DE ARAÚJO.
Advogados: Karem Aline de Carvalho Isidoro (OAB/PI nº 4.568) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso de apelação, pois próprio e tempestivo, contudo, nega-lhe provimento, por sua manifesta improcedência e
confronto com a jurisprudência nacional, mantendo em todos os seus termos a sentença vergastada. O Ministério Público Superior
deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz
Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.005047-2 -
Apelação Cível- Origem: Teresina / 5ª Vara Cível. Apelantes: RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA e outro. Advogados: Gil Alves dos
Santos (OAB/PI nº 1.143) e outros. Apelado: JUIZ(A) DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA-PIAUÍ. Relator:Des. LUIZ
GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em não conhecer do recurso, por ser manifestamente intempestivo. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.
Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. //
2013.0001.005300-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 3ª Vara Cível/Assistência Judiciária. Apelante/Apelada: MARIA DO CARMO
BATISTA DE ARAÚJO. Advogados: Carla Moura Lobatto Caldas Marins (OAB/RJ nº 100.331) e outro. Apelado/Apelante: SUL AMÉRICA
COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS. Advogados: Carlos Maximiano Mafra de Laet (OAB/RJ nº 15.311) e outros. Relator:Des. LUIZ
GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos recursos e negar-lhes provimento, mantendo a sentença recorrida em
todos os seus termos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes
Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.008454-1 - Apelação Cível- Origem: Picos / 1ª Vara. Apelante: RAILTON SOUZA SANTOS.
Advogados: Lucas Evangelista de Sousa Neto (OAB/PI nº 8.084). Apelado: BANCO PANAMERICANO S.A. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR
OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento do presente recurso, para conceder o benefício da justiça gratuita ao Apelante
e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para continuar com o prosseguimento da demanda. O Ministério Público Superior
deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz
Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.003978-6 -
Apelação Cível- Origem: Teresina / 8ª Vara Cível. Apelante: TERESINHA DE JESUS COIMBRA. Advogados: Juliano Leal de Carvalho
(OAB/PI nº 3.692) e outro. Apelados: FRANCISCO FERREIRA DE OLIVEIRA FILHO e outro. Advogados: Ademar Carlos Lima de Alencar
(OAB/PI nº 7.729). Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento,
para manter a sentença que determinou a extinção do processo sem julgamento de mérito. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.006399-5 - Apelação
Cível- Origem: Parnaíba / 1ª Vara. Apelante: NILZA FERRARI NOGUEIRA. Advogados: Francisco Fábio Oliveira Dias (OAB/PI nº 4.896) e
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outro. Apelado: CLODOMIR CARDOSO DOS SANTOS. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em não conhecer do
recurso por ser intempestivo. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua
intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José
James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.008838-4 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda
Pública. Apelante: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradora do Estado: Lorena Portela Teixeira (OAB/PI nº 4.510). Apelado: VALDEVON DOS SANTOS
E SILVA. Advogados: Décio Solano Nogueira (OAB/PI nº 58-B) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
Apelação, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença de primeiro grau em todos os seus termos, de acordo com o parecer do
Ministério Público Superior. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira -
Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.002137-3 - Apelação Cível- Origem: São Raimundo Nonato / 1ª
Vara. Apelante: BANCO HONDA S/A. Advogados: Laurisse Mendes Ribeiro (OAB/PI nº 3.454) e outros. Apelado: BENEVALDO MANOEL
DE SOUSA. Advogado: Klayton Oliveira da Mata (OAB/PI nº 5.874). Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e dar
provimento ao recurso, com fulcro no art. 932, V, a) do CPC/2015, para anular a sentença, determinando-se o regular processamento do
feito. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator.
Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.003219-0 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 6ª Vara Cível. Apelante: ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA. Advogados: Edemilson Koji Motoda (OAB/SP nº 231.747) e outros. Apelado: JUSIE DE SOUSA
RIBEIRO. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível,
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso, com fulcro no art. 932, V, a) do
CPC/2015, para anular a sentença, determinando-se o regular processamento do feito. O Ministério Público Superior deixou de opinar
por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão
de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.001140-9 - Apelação Cível-
Origem: Teresina / 1ª Vara Cível. Apelante: BANCO ITAUCARD S/A. Advogados: José Carlos Skrzyszowski Júnior (OAB/PI nº 9.431) e
outros. Apelado: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA MARÇAL. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e dar
provimento ao recurso, com fulcro no art. 932, V, a) do CPC/2015, para anular a sentença, determinando-se o regular processamento do
feito. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator.
Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.005172-5 - Apelação Cível- Origem: Cocal / Vara Única. Apelante: ETEC - EMPRESA TÉCNICA DE
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Advogado: Francisco José Gomes da Silva (OAB/PI nº 5.234). Apelado: LEONID YURI FERNANDES
CORDEIRO. Advogados: Antônio Edvar Rocha Silva Júnior (OAB/PI nº 8.066) e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE
CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí,
à unanimidade, em não conhecer do recurso por ser intempestivo, contrariamente ao parecer ministerial superior.Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2015.0001.009477-0 - Apelação Cível- Origem: Aroazes / Vara Única. Apelante: BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A.
Advogados: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB/PI nº 8.202-A) e outros. Apelado: RAFAEL DE SOUSA MARTINS. Advogados: Luiz
Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da
Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e
improvimento do Recurso de Apelação, para manter a sentença fustigada em todos os seus termos, de acordo com o parecer
Ministerial Superior. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e
José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.001479-0 - Apelação Cível- Origem: São Raimundo Nonato / 2ª Vara.
Apelante: JOSÉ HERCULANO DE NEGREIROS. Advogado: Igor Rodrigues Leal de Carvalho (OAB/PI nº 8.770). Apelado: LAERCIO DIAS
DE CARVALHO. Advogado: Jean Sidney de Oliveira (OAB/PI nº 6.384). Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO,
DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para reformar em parte a sentença recorrida arbitrando a
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O Ministério Público Superior deixou de opinar por não
vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de
Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2015.0001.003999-0 - Apelação Cível-
Origem: Padre Marcos / Vara Única. Apelante: ALCINO ANTONIO DA SILVA. Advogados: Danilo Baião de Azevedo Ribeiro (OAB/PI nº 5.963) e
outros. Apelado: BANCO BMG S.A. Advogados: Felipe Gazola Vieira Marques (OAB/MG nº 76.696) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR
OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso, para reformar, in totum, a sentença monocrática e declarar nulo o contrato de
empréstimo de nº 192008140, a fim de que a título de danos materiais, os valores descontados indevidamente sejam devolvidos em
dobro, bem como determinar o pagamento do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao recorrente pelos Danos Morais lhes causados e
que a correção monetária e os juros moratórios incidam, respectivamente, nos termos das Súmulas 362 e 54 do STJ, e no tocante aos
Danos Materiais que incidam nos termos das Súmulas 43 e 54, do STJ. O Ministério Público Superior, em parecer de fls. 227/231, opinou
pela manutenção da sentença. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira -
Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.007033-1 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara Cível.
Apelante: RUI PEREIRA BARBOSA. Advogados: Lucas Evangelista de Sousa Neto (OAB/PI nº 8.084) e outros. Apelado: BANCO
BONSUCESSO S.A. Advogados: Manuela Sampaio Sarmento e Silva (OAB/PI nº 9.499) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES
PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento e provimento do presente recurso, para DECLARAR a nulidade das cláusulas abusivas de
juros e encargos exigidos de forma arbitrária no contrato, de forma capitalizada, afastando-se a incidência iníqua da Tabela Price, nos
termos do art. 406 c/c art. 591 do CC e art. 161, §1º do CNT, levando em consideração as amortizações efetivadas pela Apelante, além de
autorizar o recorrente a proceder ao depósito judicial das parcelas, vencidas e vincendas incontroversas no valor mensal, a serem
computados pela contadoria judicial deste Tribunal, bem como, seja expedido ofício ao SERASA, SPC, CERIS (SIS/BACEN) para
determinar a retirada do nome do apelante de tais órgãos, ao referente contrato, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$
300,00 (trezentos reais), com limite de 5.000,00 (cinco mil reais) com fulcro no art. 497 do CPC. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.005087-3 - Apelação
Cível- Origem: Ipiranga do Piauí / Vara Única. Apelante: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S. A. Advogados: Felipe Gazola Vieira Marques
(OAB/MG nº 76.696) e outros. Apelada: RAIMUNDA SOARES DA SILVA. Advogados: Danilo Baião de Azevedo Ribeiro (OAB/PI nº 5.963)
e outros. Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento,
para reformar em parte a sentença recorrida arbitrando a indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), bem
como condenar a parte ré a ressarcir o autor os valores lançados em folha de pagamento de benefício previdenciário, de forma simples.
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O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira.
Impedido(s): Não houve. // 2015.0001.009312-1 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 4ª Vara Cível. Apelante: ANANIAS DOS REIS ALMEIDA.
Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros. Apelado: BANCO ITAÚ VEÍCULOS S/A (NOVA DENOMINAÇÃO SOCIAL DO
BANCO FIAT S/A). Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do recurso de Apelação
Cível, para manter in totum a sentença vergastada. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público
a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira -
Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2014.0001.009230-6 - Apelação Cível- Origem: Aroazes / Vara Única.
Apelante: BENEDITO JOSÉ DA SILVA. Advogado: Diogo Maia Pimentel (OAB/PI nº 12.383). Apelado: SEGURADORA LIDER DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. Advogados: Lucas Nunes Chama (OAB/PA nº 16.956) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES
GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e parcial provimento do apelo, para reformar a sentença tão somente no sentido de
determinar que a apelada pague, em favor do apelante, indenização em 70% (setenta por cento) sobre a indenização integral pelo
sinistro, isto é, 70% sobre R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), deduzido o valor já pago administrativamente pela
seguradora/apelada (R$ 3.375,00 - três mil, trezentos e setenta e cinco reais), com juros de mora a partir da citação (Súmula 426 STJ) e
correção monetária, a partir data do evento danoso, a partir de 21 de dezembro de 2011. O Ministério Público Superior deixou de opinar
por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão
de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.004692-4 - Apelação Cível-
Origem: Teresina / 5ª Vara Cível. Apelante: RONALDO MOISES DE MELO. Advogados: Bruno Milton Sousa Batista (OAB/PI nº 5.150) e outros.
Apelado: HSBC-BANK BRASIL S.A.-BANCO MÚLTIPLO. Advogados: Daniel José dp Espírito Santo Correia (OAB/PI nº 4.825) e outros.
Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível,
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em não conhecer do recurso de apelação por ser deserto. O Ministério
Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve.
// 2015.0001.001493-2 - Apelação Cível- Origem: Teresina / 1ª Vara Cível. Apelante: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS S. A. Advogados: Gustavo Ribeiro de Oliveira (OAB/SP nº 216.905) e outros. Apelado: JOÃO NALDO PEREIRA DA SILVA.
Advogados: Pollyana Gomes da Silva Castelo Branco (OAB/PI nº 11.346) e outro. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO:
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
votar conhecimento e improvimento do recurso de Apelação Cível, para manter na íntegra a sentença fustigada. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.
Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. //
2013.0001.007230-3 - Apelação Cível- Origem: Parnaíba / 2ª Vara. Apelante: MARA ÁGUIDA PORFÍRIO MOURA - ME. Advogados: Roberto
Cajubá da Costa Britto (OAB/PI nº 2.156) e outros. Apelado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A. Advogados: Edimar Chagas Mourão
(OAB/PI nº 3.183) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e parcial provimento do
apelo, no sentido de reconhecer ser indevida a incidência da Comissão de permanência, constante na Cédula de Crédito Industrial,
mantendo os demais termos da sentença. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a
justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira -
Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2015.0001.009458-7 - Apelação Cível- Origem: Aroazes / Vara Única.
Apelante: JUSTINA ARAÚJO SILVA. Advogados: Danilo Baião de Azevedo Ribeiro (OAB/PI nº 5.963) e outros. Apelado: BANCO BMG S.A.
Advogados: Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB/PE nº 23.255) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os
componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e dar
provimento ao recurso, para reformar, in totum, a sentença monocrática e declarar nulo o contrato de empréstimo de nº 192008140, a
fim de que a título de danos materiais, os valores descontados indevidamente sejam devolvidos em dobro, bem como determinar o
pagamento do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao recorrente pelos Danos Morais lhes causados e que a correção monetária e os
juros moratórios incidam, respectivamente, nos termos das Súmulas 362 e 54 do STJ, e no tocante aos Danos Materiais que incidam
nos termos das Súmulas 43 e 54, do STJ. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a
justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira -
Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2016.0001.007571-8 - Embargos de Declaração na Apelação Cível- Origem:
Antônio Almeida / Vara Única. Embargante: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A). Advogados: Wilson Sales
Belchior (OAB/PI nº 99.016) e outros. Embargada: MARIA DA CRUZ DOS SANTOS BARREIRA. Advogado: Lorena Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº
12.751-A). Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento dos Embargos de Declaração, por serem
tempestivos, mas pelo seu total improvimento, mantendo o acórdão vergastado em todos os seus termos. Participaram do julgamento os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve.
// 2013.0001.006147-0 - Agravo de Instrumento- Origem: Teresina / 7ª Vara Cível. Agravantes: MADEIREIRA URUGUAI LTDA. e outros.
Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523). Agravado: BANCO DO BRASIL S. A. Advogados: Luís Carlos Lourenço (OAB/BA nº
16.780), Celso David Antunes (OAB/BA nº 1.141-A) e outros. Relator: Des. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA, DECISÃO: Acordam os componentes
da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e
improvimento do recurso de Agravo de Instrumento, mantendo-se na íntegra a decisão a quo. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira - Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2012.0001.002389-0 - Apelação
Cível- Origem: Teresina / 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelante: ESTADO DO PIAUÍ. Procurador do Estado: Celso Barros
Coelho Neto (OAB/PI nº 2.688). Apelados: TELEMAR NORTE LESTE S.A. e outro. Advogados: André Mendes Moreira (OAB/MG nº
87.017) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada
Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do recurso, para manter a
sentença combatida em sua integralidade, de acordo com o parecer Ministerial Superior. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.
Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve. //
PROCESSOS ADIADOS: Foram ADIADOS os seguintes processos: 2012.0001.007328-5 - Apelação Cível-Origem: Teresina / 1ª Vara Cível.
Apelante: AUTO VIAÇÃO TERESINENSE LTDA. Advogados: Mário Roberto Pereira de Araújo (OAB/PI nº 2.209) e outros. Apelados:
ROSINEIDE ALVES DOS SANTOS SILVA e outros. Advogada: Ana Selma Teixeira de Santana (OAB/PI nº 3.520).Relator:Des. LUIZ
GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, foi ADIADO, por determinação do Exmo. Sr. Des. Relator Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, para
melhor exame da matéria. Foi adiado para julgamento na SessãoOrdinária do dia 05.09.2017. Presentes os Exmos. Srs. Deses. Luiz
Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve. // 2013.0001.004841-6 -
Apelação Cível- Origem: Teresina / 5ª Vara Cível. Apelante: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A. Advogados: José Edgard da Cunha Bueno
Filho (OAB/PI nº 7.198-A) e outros. Apelado: ANTÔNIO DE DEUS FILHO. Advogados: Raimundo de Araújo Silva Júnior (OAB/PI nº 5.061)
e outro.Relator:Des. LUIZ GONZAGA BRANDÃO DE CARVALHO, foi ADIADO, por determinação do Exmo. Sr. Des. Relator Luiz Gonzaga
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8.3. ATA DA 29ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DA EGRÉGIA 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

REALIZADA NO DIA 29 DE AGOSTO DE 2017428599 

Brandão de Carvalho, para melhor exame da matéria. Foi adiado para julgamento na SessãoOrdinária do dia 05.09.2017. Presentes os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira. Impedido(s): Não houve.
// PROCESSOS RETIRADOS DE PAUTA: Foram RETIRADOS DE PAUTA os seguintes processos: 2015.0001.004506-0 - Agravo de
Instrumento- Origem: Teresina / 3ª Vara de Família e Sucessões. Agravantes: MARIA VALDINAR LIMA MENDES e outros. Advogados:
Nikacio Borges Leal Filho (OAB/PI nº 5.745) e outros. Agravados: JOSELINA DO CARMO LOPES MENDES e outros. Advogados: Manoel
Anzeraldo da Silva (OAB/PI nº 10.921) e outros. Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, foi RETIRADO DE PAUTA, por determinação
do Exmo. Sr. Des. Relator José James Gomes Pereira, conforme despacho do dia 29/08/2017 DESP35 na movimentação 80 do dia 29/08/2017
do Processo Eletrônico - e-TJPI. Presentes os Exmos. Srs. Deses. José Ribamar Oliveira, José James Gomes Pereira - Relator e Pedro de
Alcântara Silva Macedo (convocado). Impedido(s): o Exmo. Sr. Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho. // 2014.0001.008561-2 - Apelação
Cível- Origem: Canto do Buriti / Vara Única. Apelante: ZILDOMAR MOREIRA DE SOUSA. Advogados: Matheus Stecca (OAB/PI nº 6.194-
A) e outros. Apelado: INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Procuradora Federal: Edna de Freitas Viana (OAB/PI nº 1.165).
Relator: Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, foi RETIRADO DE PAUTA, por determinação do Exmo. Sr. Des. Relator José James Gomes
Pereira, Decisão monocrática do dia 29/08/2017 DEC8 na movimentação 27 do dia 29/08/2017 do Processo Eletrônico - e-TJPI. Presentes os
Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes Pereira - Relator. Impedido(s): Não houve.
// E, nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada com as formalidades de estilo. Do que, para constar, Eu,_____________(Bel. Godofredo
Clementino Ferreira de Carvalho Neto), Secretário, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que após a sua publicação no Diário da
Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

Aos vinte e nove (29) dias do mês de agosto (08) do ano de dois mil e dezessete (2017), reuniu-se às nove horas e quatorze minutos (09h
14min), em sessão ordinária de julgamento, a 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, presidida pelo Desembargador Oton Mário José Lustosa
Torres. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente
o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Comigo a Secretária, Bela. Izabel Fernanda Nunes Sá de Oliveira com o
auxílio funcional do oficial de justiça Juarez Azevedo e o operador de som Leonel da Costa Alencar Filho. ATA DA SESSÃO ANTERIOR:Ata da
28ª sessão ordinária de julgamento da 4ª Câmara Especializada Cível, realizada no dia 22 de agosto de 2017, disponibilizada no Diário
de Justiça Eletrônico nº 8.276, de 25.08.2017, publicada no dia 28.08.2017. Conforme disposto no art. 153 do Regimento Interno do TJPI, as
"atas consignarão de modo sucinto, o que se passar nas sessões, e serão submetidas a aprovação na sessão seguinte, adiando-se a
aprovação para outra oportunidade,  na h ipótese de c i rcunstância de ordem re levante" .  PROCESSOS PAUTADOS
JULGADOS:2017.0001.001324-9 - Apelação Cível. Origem: Angical do Piauí / Vara Única. Apelante: BANCO BMG S.A.. Advogados: Carla
da Prato Campos (OAB/SP nº 156.844) e outros. Apelada: ANTÔNIA PEREIRA DA SILVA SANTOS. Advogado: Humberto Vilarinho dos
Santos (OAB/PI nº 4.557). Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara
Especializada Cível, à unanimidade, pelo provimento parcial do recurso, reduzindo para R$ 3.000,00 (três mil reais) o quantum
indenizatório, a título de danos morais, mantendo-se incólume, no mais, a decisão vergastada por seus próprios e jurídicos
fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José
Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. //
2016.0001.010067-1 - Apelação Cível.Origem: Batalha / Vara Única.Apelante: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO
FINASA BMC S.A). Advogados: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016) e outros. Apelada: FRANCISCA GOMES DE SOUSA.
Advogados: Alexandre Freitas Amorim de Carvalho (OAB/PI nº 11.686) e outro. Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa
Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo provimento parcial do
recurso, reduzindo para R$ 3.000,00 (três mil reais) o quantum indenizatório, a título de danos morais, mantendo-se incólume, no mais,
a decisão vergastada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo
Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.001174-5 - Agravo de Instrumento. Origem: Teresina / 5ª Vara de
Família e Sucessões. Agravante: MARCUS VINÍCIUS MASCARENHAS E LARANJEIRA. Advogados: Flora Ribeiro Mascarenhas (OAB/CE
nº 32.525) e outro. Agravada: ELIANE APARECIDA CASTRO E MASCARENHAS. Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar.
DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao tempo em que conheceram do
recurso, deram-lhe provimento, agora para cassar, em definitivo, os efeitos da decisão agravada. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto.
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.013859-5 - Agravo de Instrumento. Origem:
Esperantina / Vara Única. Agravante: ALEMANHA VEÍCULOS LTDA.. Advogados: Vicente Castor de Araújo Filho (OAB/PI nº 4.487-B) e
outro. Agravado: TULIO DELANO DE ALMEIDA PAZ. Advogados: Katia Maria Carvalho Silva (OAB/PI nº 10.648) e outro. Relator: Des.
Oton Mário José Lustosa Torres.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em dar
provimento ao instrumental para reformarem parte, a decisão de fls.53/54, no sentido de que seja retirada do decisum a liminar
concedida. Mantendo-se incólume os demais termos da decisão vergastada. Oficie-se ao douto juízo da vara única Esperantina-PI, na
forma do art.1.019, I, do CPC/15, para dar imediato cumprimento à presente decisão. Preclusas as vias impugnatórias, baixe-se e
arquive-se. Preclusas as vias impugnatórias, baixe-se e arquive-se. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo
Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente-Relator) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador
de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.004073-0 - Agravo de Instrumento. Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública. Agravante: FRANCISCA DAS CHAGAS FERREIRA PROBO. Advogado: Welton Alves dos Santos (OAB/PI nº 10.199).
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à
unanimidade, em conhecer do presente recurso, por preencher os pressupostos atinentes à espécie, para, no mérito, dar-lhe
provimento para cassar a decisão agravada, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando
Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.003859-6 - Agravo
Interno na Apelação Cível. Origem: Teresina / 6ª Vara Cível. Agravante: THAÍS REJANE ALVES LUSTOSA. Advogados: José Wilson
Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros. Agravado: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade,
para que não seja conhecido o agravo interno em apreço. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da
Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de
Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.002725-0 - Agravo de Instrumento. Origem: Esperantina / Vara Única. Agravante:
MARIA AFONSO RODRIGUES. Advogados: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e outro. Agravado: BANCO BCV S.A
(SCHAHIN S.A). Advogados: Manuela Sampaio Sarmento e Silva (OAB/PI nº 9.499) e outros. Relator: Des. Oton Mário José Lustosa
Torres. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em não conhecer do
instrumental, por força do seu não cabimento (art.932, III, do NCPC). Revogaram a decisão liminar de fls.64/69. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente-Relator) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.002982-4 - Embargos
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de Declaração na Apelação Cível. Origem: Demerval Lobão / Vara Única. Embargante: ENVISION INDÚSTRIA DE PRODUTOS
ELETRÔNICOS LTDA.. Advogados: Eduardo Luiz Brock (OAB/SP nº 91.311) e outros. Embargado: MARCOS LEANDRO MORAES
CAMPOS. Advogado: Antonio Carlos Rodrigues de Lima (OAB/PI nº 4.914). Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto.
DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em conhecer dos presentes Embargos
de Declaração, visto que, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhes provimento
mantendo, in totum, o Acórdão agravado. Sem honorários advocatícios, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o
artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC, aplicável à espécie. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa
Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr.
Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.002289-5 - Agravo de Instrumento. Origem: Oeiras / 2ª Vara. Agravante: N. F. DA. S. M..
Advogados: Henrile Francisco da Silva Moura (OAB/PI nº 6.118) e outros. Agravado: J. D. DA. S. M., representado por sua genitora H. K.
D. de. L.. Advogados: Sânia Mary Mendes Mesquita de Sousa Santos (OAB/PI nº 3.823) e outro. Relator: Des. Oton Mário José Lustosa
Torres. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em dar parcial provimento ao
presente agravo de instrumento, para reformar a decisão agravada (vide cópia fls.17), determinando a redução da pensão alimentícia ao
patamar de 1,3 (um vírgula três) salários mínimos, equivalente ao montante de R$ 1.218,10 (mil, duzentos e dezoito reais e dez
centavos) mensais. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa
Torres (Presidente-Relator) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. //
2016.0001.008864-6 -Embargos de Declaração na Apelação Cível Origem: São Miguel do Tapuio / Vara Única Embargante: BANCO DO
BRASIL S. A. Advogados: Rafael Sganzerla Durand (OAB/PI nº 8.204-A) e outros Embargada: IRENE NEGREIRO DA MAIA Advogado:
Helmo Loiola Brito (OAB/RJ nº 133.519) Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto C E R T I D Ã O CERTIFICO que, na Sessão Ordinária
de Julgamento da 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, presidida pelo Exmo. Senhor Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA
TORRES, foi JULGADO o processo em epígrafe. DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à
unanimidade, em conhecer dos presentes Embargos de Declaração, visto que, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade,
para, no mérito, negar-lhes provimento mantendo, in totum, o Acórdão agravado. Sem honorários advocatícios, nos termos do Enunciado
Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC, aplicável à espécie. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator).
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.002538-3 - Embargos de Declaração na Apelação
Cível. Origem: Teresina / 3ª Vara Cível. Embargante: MARIA HILDA MAGALHÃES MONTEIRO. Advogados: Ricardo Ilton Correia dos
Santos (OAB/PI nº 3.047) e outros. Embargado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A. Advogados: Maurício Coimbra Guilherme Ferreira
(OAB/MG nº 91.811) e outros. Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª
Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo não provimento dos Embargos de Declaração, pro entender não existente e omissão
alegada, mantendo-se incólume, consequentemente, o Aresto recorrido, em todos os seus termos. Condenaram, ainda, o embargante a
pagar ao embargado multa por evidente o cunho protelatório no importe de 2% sobre o valor atualizado da causa, de acordo com o § 2º,
do art. 1.206, do CPC. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário
José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
// 2016.0001.002958-7 - Embargos de Declaração na Apelação Cível Origem: Teresina / 5ª Vara Cível Embargante: ELETROBRÁS
DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ Advogados: João Francisco Pinheiro de Carvalho (OAB/PI nº 2.108) e outros Embargados: MARLIETE LUSTOSA
DE OLIVEIRA e outro Advogado: José Roger Gurgel Campos (OAB/PI nº 198-B). Relator: Des. Fernando Lopes e Silva
Neto.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em conhecer dos presentes
Embargos de Declaração, visto que, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhes
provimento mantendo, in totum, o Acórdão embargado. Sem honorários advocatícios, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do
STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC, aplicável à espécie. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato
da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr. Procurador de
Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.010437-4 - Embargos de Declaração na Apelação Cível .Origem: Teresina / 8ª Vara
Cível Embargante: BANCO SANTANDER BRASIL S.A. Advogados: Alessandra Azevedo Araújo Furtunato (OAB/PI nº 11.826-A) e outros.
Embargado: L & L LOGÍSTICA LTDA. . Advogados: Ricardo Ilton Correia dos Santos (OAB/PI nº 3.047) e outros . Relator: Des. Raimundo
Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo não
provimento dos Embargos de Declaração, por entender não existentes as omissões alegadas, mantendo-se incólume,
consequentemente, o Aresto recorrido, em todos os seus termos. Condenaram , ainda, o embargante a pagar ao embargado multa no
importe de 2% sobre o valor atualizado da causa, de acordo com o § 2º, do art. 1.206, do CPC. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto.
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.005796-4 - Agravo de Instrumento. Origem:
Guadalupe / Vara Única. Apelante: ANTÔNIA MARIA DE JESUS . Advogado: Lorena Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº 12.751-A). Apelado:
BANCO PAN S.A. Advogados: Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB/PE nº 23.255) e outros . Relator: Des. Oton Mário José Lustosa
Torres.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em não conhecer do
instrumental, por força do seu não cabimento (art.932, III, do NCPC). Revogaram a decisão liminar de fls.36/41. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente-Relator) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.003328-5 - Apelação
Cível. Origem: Palmeirais / Vara Única. Apelante: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A) Advogados:
José Edgard da Cunha Bueno Filho (OAB/PI nº 7.198-A) e outros. Apelado: JÕAO SOARES DE CASTRO.Advogados: Alexandre
Magalhães Pinheiro (OAB/PI nº 5.021) e outro. Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto.DECISÃO:Acordam os componentes da
Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos
processuais de admissibilidade para, no mérito, negar-lhe provimento mantendo a sentença em todos os seus termos. Sem honorários
advocatícios nesta fase recursal, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC. Ausência
de parecer do Ministério Público Superior quanto ao mérito recursal. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo
Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.001917-6 - Embargos de Declaração na Apelação Cível. Origem:
Castelo do Piauí / Vara Única. Embargante: MARIA PEREIRA DA COSTA. Advogados: Marcello Vidal Martins (OAB/PI nº 6.137) e outro.
Embargado: BANCO BMG S.A. . Advogados: Marina Bastos da Porciúncula Benghi (OAB/PI nº 8.203-A) e outros. Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade,
pelo não provimento dos Embargos de Declaração, por entender não existente a omissão alegada, mantendo-se incólume,
consequentemente, o Aresto recorrido, em todos os seus termos. Condenaram, ainda, o embargante a pagar ao embargado multa por
evidente o cunho protelatório no importe de 2% sobre o valor atualizado da causa, de acordo com o § 2º, do art. 1.206, do CPC.
Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres
(Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.009089-
6 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 4ª Vara Cível. Apelante: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA. Advogados: Ayslan
Siqueira de Oliveira (OAB/PI nº 4.640) e outros. Apelada: ANTÔNIA CRISTINA MOURÃO E SILVA. Defensora Pública: Myrtes Maria de
Freitas e Silva. Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada
Cível, à unanimidade, em conhecer da Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para, no
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mérito, negar-lhes provimento mantendo-se a sentença em todos os seus termos. Sem honorários advocatícios nesta fase recursal, nos
termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC. Ausência de parecer do Ministério Público
Superior quanto ao mérito recursal. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton
Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo
Ferro Gomes. // 2016.0001.013491-7 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento. Origem: Teresina / 1ª Vara Cível. Embargante:
SILENE SCARCELA LEITE. Advogados: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344) e outros. Embargado: TOYOTA LEANSING DO
BRASIL S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL. Advogados: Amandio Ferreira Tereso Júnior (OAB/SP nº 107.414) e outros. Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade,
pelo não provimento dos Embargos, mantendo incólume a decisão atacada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.003002-4 - Apelação
Cível. Origem: Floriano / 2ª Vara. Apelante/Apelado: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ. Advogados: Ayslan Siqueira de Oliveira
(OAB/PI nº 4.640) e outros. Apelada/Apelante: MARIA VALDENIRA RODRIGUES DO NASCIMENTO. Defensora Pública: Myrtes Maria de
Freitas e Silva. Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada
Cível, à unanimidade, em conhecer das Apelações Cíveis, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para, no
mérito, negar-lhe provimento ao recurso interposto pela parte ré Eletrobrás Distribuição Piauí e dar provimento ao recurso interposto
por Maria Valdenira Rodrigues do Nascimento acrescentando À sentença a condenação da Eletrobrás Distribuição Piauí ao pagamento
de Indenização por danos morais, no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais), incidindo-se a correção monetária a partir desta decisão -
data do arbitramento, conforme Súmula 362 do STJ e juros de 1% ao mês a partir da data do evento danoso - data da Notificação
indevida, conforme Súmula 54 do STJ e, no mais, mantiveram a sentença recorrida nos seus demais termos. Sem honorários
advocatícios nesta fase recursal, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC. Ausência
de parecer do Ministério Público Superior quanto ao mérito recursal. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo
Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.010777-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível Origem:
Teresina / 4ª Vara Cível Embargante: ATLANTICO FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
Advogados: José Edgard da Cunha Bueno Filho (OAB/PI nº 7.198-A) e outros Embargada: FRANCISCA SOUTO DOS SANTOS
Advogado: André Monteiro Portella Martins Cunha (OAB/PI nº 4.819) Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa
Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, para que lhe seja dado
provimento, suprindo-se a omissão apontada, de sorte que a correção monetária incida sobre o valor da indenização, por danos
morais, a contar da data do seu arbitramento; e que os juros de mora, por sua vez, sejam fixados desde a data da citação inicial, quanto
a restituição em dobro. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário
José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
// 2017.0001.002067-9 - Apelação Cível Origem: Marcos Parente / Vara Única Apelante: TEREZINHA PEREIRA LIMA Advogado: Lorena
Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº 12.751-A) Apelado: BANCO BONSUCESSO S.A. Advogados: Manuela Sampaio Sarmento e Silva (OAB/PI
nº 9.499) e outros Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada
Cível, à unanimidade, em conhecer da Apelação Cível, pois preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para, no
mérito, dar-lhe provimento e, em consequência, reformar a sentença recorrida, tendo em vista a não comprovação do crédito em favor
da apelante, no sentido de declara inexistente relação jurídica contratual ora discutida na demanda (Contrato nº 74325177) condenaram
o apelado a restituir, em dobro, os valores descontados na conta do benefício previdenciário da apelante, cuja quantia deverá ser
acrescida de correção monetária das datas dos seus descontos indevidos e juros de 1% ao mês, a partir da data da citação e, ainda,
condená-lo ao pagamento de indenização por danos morais, no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais) incidindo-se a correção
monetária a partir desta decisão - data do arbitramento - conforme Súmula 362 do STJ e juros de 1% ao mês a partir da data do evento
danoso - Súmula 54 do STJ. Inversão da sucumbência. Condenaram o apelado ao pagamento dos honorários advocatícios nesta fase
recursal, fixando-os em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 85, §§ 2º e 11, do NCPC. Ausência de
parecer do Ministério Público Superior quanto ao mérito recursal. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo
Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.007393-0 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento .
Origem: Teresina / 4ª Vara Cível Embargante: RICARDO PARENTE SAMPAIO Advogados: Ricardo Ilton Correia dos Santos (OAB/PI nº
3.047) e outros Embargado: DIVEPEL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS PEIXOTO LTDA. Advogados: Francisco Dias de Paiva Filho
(OAB/CE nº 15.324) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª
Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo não provimento dos Embargos de Declaração, por entender não existente a omissão
alegada, mantendo-se incólume, consequentemente, a decisão recorrida, em todos os seus termos. Condenaram, ainda, o embargante
a pagar ao embargado multa no importe de 2% sobre o valor atualizado da causa, de acordo com o § 2º, do art. 1.026, do CPC. Presentes
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.009008-9 - Apelação
Cível Origem: Teresina / 6ª Vara Cível Apelante: BANCO DO BRASIL S. A. Advogados: Louise Rainer Pereira Gionédis (OAB/PR nº 8.123)
e outros Apelados: EDSON TSUGE e outro Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia
4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação Cível, vez que preenchidos os pressupostos legais
de admissibilidade, para rejeitar a preliminar suscitada pelo Ministério Público Superior e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo
incólume a decisão atacada, em dissonância com o parecer do Ministério Público Superior. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator).
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.012116-5 - Embargos de Declaração na Apelação
Cível Origem: Esperantina / Vara Única Embargante: TIM CELULAR S.A. Advogados: Carlos Antônio Harten Filho (OAB/PE nº 19.357) e
outros Embargados: EDMILSON AMARAL PEREIRA e outros Advogados: José Arimatéia Dantas Lacerda (OAB/PI nº 1.613) e outros
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à
unanimidade, pelo não provimento dos embargos, mantendo a decisão atacada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.002536-0 - Embargos
de Declaração no Agravo de Instrumento Origem: Teresina / 1ª Vara de Família e Sucessões Embargante: F. DAS. C. P. L. Advogados:
Cláudia Paranaguá de Carvalho Drumond (OAB/PI nº 1.821) e outros Embargada: M. DO. S. R. F. Advogados: Willian Guimarães Santos
de Carvalho (OAB/PI nº 2.644), Francisco Soares Campelo (OAB/PI nº 2.734) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa
Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo não provimento dos
Embargos de Declaração, por entender não existentes os vícios alegados, mantendo-se incólume, consequentemente, o Aresto
recorrido, em todos os seus termos. Condenaram, ainda, o embargante a pagar à embargada multa no importe de 2% sobre o valor
atualizado da causa, de acordo com o § 2º, do art. 1.026, do CPC. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo
Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.011507-4 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 4ª Vara Cível Embargante: CAIXA SEGURADORA S/A Advogados: Antonio Eduardo Gonçalves de Rueda (OAB/PE nº
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16.983) e outros Agravantes: ANTONIO LOPES DA SILVA e outros Advogados: James Guimarães do Nascimento (OAB/PI nº 5.611) e
outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada
Cível, à unanimidade, pelo conhecimento dos presentes Embargos de Declaração, mas apenas para não lhes dar provimento,
mantendo-se incólume, consequentemente, o Aresto recorrido, em todos os seus termos, ao tempo em que aplicaram, ainda, a sanção
prevista no artigo . 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, que fixaram em 2% do valor da causa. Presentes os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e
Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2014.0001.000472-7 - Embargos de Declaração na
Apelação Cível Origem: Teresina / 8ª Vara Cível Embargante: SABEMI SEGURADORA S/A Advogados: Pablo Berger (OAB/RS nº 61.011)
e outros Embargado: SABINO NONATO GOMES FILHO Advogados: Alexandre da Silveira Filho (OAB/PI nº 1.099) e outros Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade,
pelo não provimento dos Embargos de Declaração, por entender não existente a omissão alegada, mantendo-se incólume,
consequentemente, o Aresto recorrido, em todos os seus termos. Condenaram, ainda, o embargante a pagar ao embargado multa por
evidente o cunho protelatório no importe de 2§ sobre o valor atualizado da causa, de acordo com o 2º, do art.1026, do CPC. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.002949-2 - Embargos
de Declaração na Apelação Cível Origem: Canto do Buriti / Vara Única Embargante: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
(BANCO FINASA BMC S.A) Advogados: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016) e outros Embargado: ADÃO RICARDO DA SILVA
Advogados: Jônatas Barreto Neto (OAB/PI nº 3.101) e outro Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os
componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, para que lhe seja dado provimento, suprindo-se a omissão
apontada, de sorte que a correção monetária incida sobre o valor da indenização, por danos morais, a contar da data do seu
arbitramento; e que os juros de mora, por sua vez, sejam fixados desde a data da citação inicial, quanto a restituição em dobro.
Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres
(Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.012963-
6 - Embargos de Declaração na Apelação Cível Origem: Santa Cruz do Piauí / Vara Única Embargante: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Advogados: Marina Bastos da Porciúncula Benghi (OAB/PI nº 8.203-A) e outros Embargado: LUIZ
HENRIQUE DE HOLANDA Advogados: Marcos Vinicius Alves Veloso (OAB/PI nº 8.526) e outro Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa
Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo não provimento dos
Embargos de Declaração, por entender não existente a omissão alegada, mantendo-se incólume, consequentemente, o Aresto
recorrido, em todos os seus termos. Condenaram, ainda, a embargante a pagar ao embargado multa por evidente o cunho protelatório
no importe de 2% sobre o valor atualizado da causa, de acordo com o § 2º, do art. 1.026, do CPC. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto.
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.006823-0 - Embargos de Declaração na Apelação
Cível Origem: Teresina / 2ª Vara Cível Embargante/Embargado: TIM CELULAR S.A. Advogados: Christianne Gomes (OAB/PE nº 20.335)
e outros Embargado/Embargante: ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO PIAUÍ - ADUFPI
Advogados: Lucas Gonzaga Soares Viana (OAB/PI nº 510), Lucas Alves Vilar (OAB/PI nº 5.263) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato
da Costa Alencar. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, pelo não provimento
dos Embargos de Declaração, por entender não existente as omissões alegadas, mantendo-se incólume, consequentemente, o Aresto
recorrido, em todos os seus termos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator),
Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Pedro de Alcântara da Silva Macedo. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando
Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.007062-2 - Apelação Cível Origem: Fronteiras / Vara Única Apelante: DIONISIO LUIS RIBEIRO Advogado:
Lorena Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº 12.751-A) Apelado: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A. Advogados: Antônio de Moraes
Dourado Neto (OAB/PE nº 23.255) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da
Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao tempo em que conheço do recurso, por entender aos pressupostos de
admissibilidade, porém, para que lhe seja denegado provimento, mantendo-se incólume a decisão hostilizada, mercê dos seus próprios
e jurídicos fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário
José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
// 2017.0001.001390-0 - Apelação Cível Origem: Teresina / 2ª Vara Cível Apelante: ANTÔNIA MARIA DE JESUS Diário da Justiça do
Estado do PiauíAdvogados: João Pedro Pacheco Chaves (OAB/PI nº 9.213) e outros Apelado: BANCO CITIBANK S/A Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao
tempo em que conheço do recurso, por entender aos pressupostos de admissibilidade, porém, para que lhe seja denegado provimento,
mantendo-se incólume a decisão hostilizada, mercê dos seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Pedro de Alcântara Silva
Macedo (convocado). Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.000439-0 - Apelação Cível
Origem: Barras / Vara Única Apelante: FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO CRUZ Advogado: Francisco Inacio Andrade Ferreira
(OAB/PI nº 8.053) Apelado: BANCO BMG S.A. Advogados: Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB/PE nº 23.255) e outros Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade,
conheceram e proveram o recurso, a fim de anular a sentença guerreada, determinando o retorno dos autos à Vara de origem, para a
regular instrução do feito, em consonância com o parecer do ilustre Procurador de Justiça oficiante nos autos. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.001291-9 - Apelação
Cível Origem: Teresina / 7ª Vara Cível Apelante: AMELIANA DA SILVA CARVALHO DOURADO Advogados: Henry Wall Gomes Freitas
(OAB/PI nº 4.344) e outro Apelado: BANCO GMAC S/A Advogados: Adahilton de Oliveira Pinho (OAB/PI nº 14.500) e outros Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao
tempo em que conheceram do recurso, por atender aos pressupostos de admissibilidade, porém, para que lhe seja denegado
provimento, mantendo-se incólume a decisão hostilizada, mercê dos seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e
Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. 2017.0001.001328-6 - Apelação
Cível Origem: Teresina / 2ª Vara Cível Apelante: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Advogados:
Cristiane Belinati Garcia Lopes (OAB/PI nº 7.006-A) e outros Apelado: CRISTYAN DE SOUSA AMORIM Advogados: Nelson Wilians
Fratoni Rodrigues (OAB/SP 128.341) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da
Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao tempo em que conheceram do recurso, por atender aos pressupostos de
admissibilidade, porém, para que lhe seja denegado provimento, mantendo-se incólume a decisão hostilizada, mercê dos seus próprios
e jurídicos fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário
José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
// 2017.0001.001128-9 - Apelação Cível Origem: Teresina / 5ª Vara Cível Apelante: LUIZ DE SOUSA SILVA Advogados: Christiana Barros
Castelo Branco (OAB/PI nº 7.740) e outros Apelado: BANCO ITAUCARD S/A Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa
Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao tempo em que conheceram
do recurso, por atender aos pressupostos de admissibilidade, porém, para que lhe seja denegado provimento, mantendo-se incólume a
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8.4. ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO REALIZADA NO DIA

29 DE AGOSTO DE 2017428688 

decisão hostilizada, mercê dos seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.005621-2 - Apelação Cível Origem: Teresina / 10ª Vara Cível Apelante:
MIGUEL JOSÉ DE MELO RAMOS-ME Advogados: José Wilson Cardoso Diniz (OAB/PI nº 2.523) e outros Apelado: BANCO DO BRASIL
S/A Advogados: Rafael Sganzerla Durand (OAB/PI nº 8.204-A) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa
Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, ao tempo em que conheceram
do recurso, por atender aos pressupostos de admissibilidade, porém, para que lhe seja denegado provimento, mantendo-se incólume a
decisão hostilizada, mercê dos seus próprios e jurídicos fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr.
Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.005890-7 - Apelação Cível Origem: Teresina / 6ª Vara Cível Apelante:
DIEGO ANTÔNIO MARTINS ALVES Advogados: Maurício Cedenir de Lima (OAB/PI nº 5.142) e outros Apelado: BV FINANCEIRA S/A-
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO Advogados: Moisés Batista de Souza (OAB/PI nº 4.217-A), Fernando Luz Pereira (OAB/PI
nº 7.031-A) e outros Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar.DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara
Especializada Cível, à unanimidade, ao tempo em que conheceram do recurso, por atender aos pressupostos de admissibilidade,
porém, para que lhe seja denegado provimento, mantendo-se incólume a decisão hostilizada, mercê dos seus próprios e jurídicos
fundamentos. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José
Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro
Gomes.ADIADOS OU RETIRADO DE PAUTA: 2016.0001.007451-9 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 8ª Vara Cível. Apelante: ALINE
SANTANA DUARTE. Advogados: Paulo da Silva Andrade (OAB/PI nº 5.451) e outros. Apelado: I.M.A. DA SILVA COMÉRCIO MEE.
Advogado: Igor Mota de Alencar (OAB/PI nº 6.590). Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto.ADIADO o julgamento do processo em
epígrafe, em razão de decisão não unânime, já tendo sido realizado o sorteio de 02 (dois) desembargadores para ampliação de quórum
com julgamento na sessão do dia 05.09.2017, de acordo com o disposto no art.942 do NCPC. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator).
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2017.0001.003789-8 - Agravo de Instrumento. Origem:
Teresina / 6ª Vara Cível. Agravante BANCO DO BRASIL S/A. Advogados: Rafael Sganzerla Durand (OAB/PI nº 8.204-A) e outros.
Agravados: ADELINA BATISTA DE SOUSA e outros. Advogado: Mairlon da Cunha Soares (OAB/PI nº 5.977). Relator: Des. Raimundo
Nonato da Costa Alencar.ADIADO o julgamento do processo em epígrafe, em razão do pedido de vista do Des. Oton Mário José Lustosa
Torres. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José Lustosa
Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. //
2016.0001.012849-8 - Agravo de Instrumento. Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Agravante: ANA CELESTE DE
MOURA BARROSO, assistida por seu genitor Antônio Casciano Barroso Filho. Advogado: Sergio Ricardo de Carvalho Reis (OAB/PI nº
1.802). Agravado: ESCOLA DOM BOSCO. Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ. Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa
Veloso (OAB/PI nº 7.104). Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres. RETIRADO DE PAUTA o julgamento do processo em epígrafe,
a pedido do Relator, para correção da distribuição, por se tratar de matéria de ordem pública.. Presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente-Relator) e Fernando Lopes e Silva Neto.
Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2016.0001.003903-9 - Apelação Cível. Origem: Batalha / Vara
Única. Apelante/Apelada: TÂNIA MARIA PEREIRA DE CARVALHO. Advogados: Rafael de Brito Melo Escórcio (OAB/PI nº 9.438) e
outros. Apelado/Apelante: MUNICÍPIO DE BATALHA-PI. Advogados: Adriano Moura de Carvalho (OAB/PI nº 4.503) e outros. Relator:
Des. Fernando Lopes e Silva Neto.RETIRADO DE PAUTA o julgamento do processo em epígrafe, a pedido do Relator, para correção da
distribuição, por se tratar de matéria de ordem pública. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da
Costa Alencar, Oton Mário José Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto (Relator). Presente o Exmo. Sr. Procurador de
Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. // 2015.0001.004055-4 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento Origem: Teresina / 4ª
Vara Cível Embargante: ANTONIA CLEMILDA DAS GRAÇAS MACIEL Advogados: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A) e
outros Embargado: FEDERAL DE SEGUROS S. A. Advogados: Josemar Lauriano Pereira (OAB/RJ nº 132.101) e outros Relator: Des.
Raimundo Nonato da Costa Alencar.RETIRADO DE PAUTA o processo em epígrafe, a pedido do Relator, por ter sido incluído em pauta
por equívoco. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar (Relator), Oton Mário José
Lustosa Torres (Presidente) e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Nada
mais a tratar, o Exmo. Senhor Desembargador Presidente agradeceu a presença de todos, e encerrou a presente sessão às dez horas e
cinquenta e quatro minutos (10h54min). Do que, para constar, eu, ________________ (Bela. Izabel Fernanda Nunes Sá de Oliveira), Secretária,
lavrei a presente Ata, sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no Diário da Justiça e não havendo impugnação, será assinada pelo
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente.

ATA DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DA EGRÉGIA 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO REALIZADA NO DIA 29 DE
AGOSTO DE 2017
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, reuniu-se, em Sessão Ordinária, a Egrégia 3ª CÂMARA DE
DIREITO PÚBLICO, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Hilo de Almeida Sousa, presentes os Exmos. Srs. Des. Pedro de Alcântara Macêdo -
convocado para compor o quórum de julgamento, em razão da ausência justificada do Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho e Dr.
Olímpio José Passos Galvão - Juiz designado para compor o quórum de julgamento, através da Portaria nº 1.547, de 06 de junho de 2016,
publicada no Diário da Justiça eletrônico nº 7.992, de 07 de junho de 2016, enquanto durar o afastamento do Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil
Eulálio Dantas, que está exercendo o cargo de Corregedor Geral de Justiça (c/c art. 22 da Resolução nº 64, de 27 de abril de 2017). Com a
presença da Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes - Procuradora de Justiça, às 09h30 (nove horas e trinta minutos), comigo,
Bacharela Cláudia Laíse Reis Martins, Secretária, e com o auxílio funcional do Oficial de Justiça - Juarez Chaves de Azevedo, como também do
Operador de som - Leonel da Costa Alencar Filho - foi aberta a Sessão, com as formalidades legais. Foi submetida à apreciação a ATA DA
SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 15 de agosto de 2017, publicada no Diário da Justiça eletrônico nº 8.269, de 17 de agosto de 2017
(disponibilizado em 15 de agosto de 2017), e, até a presente data, não foi impugnada - APROVADA, sem restrições. JULGAMENTO DOS
PROCESSOS PAUTADOS: 2016.0001.001754-8 - Apelação Cível (Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública) Apelantes:
PACÍFICO NETO DA COSTA e outros (Advogada: Ariana Leite e Silva (OAB/PI nº 11.155) Apelado: ESTADO DO PIAUÍ (Procuradora do Estado:
Ana Lina Brito Cavalcante e Meneses - OAB/PI nº 7.103) Litisconsorte Passivo: DILSON ARAÚJO RIBEIRO (Advogado: Rodrigo Martins
Evangelista - OAB/PI nº 6.624) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito
Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo incólume a sentença recorrida, em consonância com o parecer ministerial, nos termos do voto do Relator.
Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José
Passos Galvão (Juiz designado). Sustentação oral, pelo Apelado, do Procurador do Estado Paulo Henrique Sá Costa (OAB/PI nº 13.864).
Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. 2013.0001.007238-8 - Reclamação Reclamante: IRISAM
GONÇALVES DE ARAÚJO (Defensor Público: Nelson Nery Costa) Reclamado: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ (Procurador do
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9. CONCLUSÕES DE ACÓRDÃOS 
[]

9.1. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005410-2428328 

Estado: Paulo Henrique Sá Costa - OAB/PI nº 13.864)Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da
Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em negar seguimento à presente
Reclamação, ante a ausência de comprovação do alegado, nos termos do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de
Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado).
Sustentação oral, pelo Estado do Piauí, do Procurador do Estado Paulo Henrique Sá Costa (OAB/PI nº 13.864). Ausente
justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2017.0001.002347-4 - Apelação Cível (Origem: Oeiras / 2ª Vara) Apelante:
MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO PIAUÍ (Advogados: Hanna Leal Ribeiro Dias (OAB/PI nº 12.947) e outro) Apelada: MARIA EMÍLIA MOURA
DE ASSIS DA CRUZ (Advogada: Magna Ferreira da Frota (OAB/PI nº 5.468) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, exonerando o Município do pagamento em dobro das férias, mantendo
a sentença nos demais termos, naforma do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de
Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes
Landim Filho.2015.0001.005957-5 - Apelação Cível (Origem: São Félix do Piauí / Vara Única) Apelante: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DOS
MILAGRES - PI (Advogados: Marcos André Lima (OAB/PI nº 3.839) e outros) Apelados: GILDA LIMA LOPES e outros (Advogado: Thiego
Monthiere Carneiro Borges Vieira - OAB/PI nº 8.726) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia
3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença recorrida, nos termos do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des.
Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente
justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2017.0001.001555-6 - Apelação Cível (Origem: Jaicós / Vara Única) Apelante:
MUNICÍPIO DE MASSAPÊ DO PIAUÍ-PI (Advogada: Maria Aparecida de Carvalho - OAB/PI nº 8.939) Apelados: ELDER JOSÉ MORAIS e outros
(Advogados: Marilene de Oliveira Vera (OAB/PI nº 7.834) e outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes
da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação,
para afastar a preliminar suscitada e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.:
Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado).
Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2017.0001.002506-9 - Apelação Cível (Origem: Cocal / Vara Única)
Apelante: MUNICÍPIO DE COCAL DO PIAUÍ-PI (Advogados: Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) e outros) Apelada: MARIA DO
SOCORRO FONTENELE (Advogado: Alexandre Lopes Filho - OAB/PI nº 5.322) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os
componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a sentença em todos os seus termos, na forma do voto do Relator.
Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José Passos
Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2017.0001.001917-3 - Apelação Cível
(Origem: Regeneração / Vara Única) Apelante: ESTADO DO PIAUÍ (Procurador do Estado: Luis Soares de Amorim - OAB/PI nº 2.433) Apelada:
ANTÔNIA ELIANE FERREIRA DOS SANTOS (Advogado: José Hilton Rodrigues de Araújo - OAB/PI nº 5.805) Relator: Des. Hilo de Almeida
Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença recorrida, nos
termos do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e
Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2015.0001.002910-
8 - Apelação Cível (Origem: Canto do Buriti / Vara Única) Apelante: ANTÔNIO BARBOSA DA SILVA (Advogados: Flávio Almeida Martins
(OAB/PI nº 3.161) e outros) Apelado: MUNICÍPIO DE CANTO DO BURITI-PIAUÍ (Advogados: Maira Castelo Branco Leite (OAB/PI nº 3.276) e
outros) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos
do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr.
Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2015.0001.004493-6 -
Apelação Cível (Origem: Campo Maior / 2ª Vara) Apelante: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR-PI (Advogados: Dimas Emílio Batista de Carvalho
(OAB/PI nº 6.899) e outros) Apelado: FRANCISCO DE OLIVEIRA FREITAS (Advogados: Flávio Almeida Martins (OAB/PI nº 3.161) e outros)
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para afastar as preliminares suscitadas, e, no mérito,
dar-lhe parcial provimento, modificando a sentença a quo no que diz respeito ao direito de percepção ao adicional por tempo de
serviço, não fazendo jus o autor às verbas em relação ao período de 12/09/1994 a 01/06/2002, e, em sede de Reexame Necessário,
reformar a sentença no sentido de não condenação em custas judiciais, devendo o Município reembolsar as despesas judiciais feitas
pela parte, contudo, por se tratar de beneficiário da justiça gratuita, não há o que ser ressarcido,nos termos do voto do
Relator.Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio
José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.2014.0001.001948-2 -
Reexame Necessário (Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública) Requerente: JOÃO DE DEUS SOUSA (Advogados: Luciano
José Linard Paes Landim (OAB/PI nº 2.805) e outros) Requeridos: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI e outros (Procurador do Município: Raimundo
Eugênio Barbosa dos Santos Rocha) Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Reexame Necessário, para acolher
a preliminar de ilegitimidade passiva da AMC Publicidade, para excluí-la de demanda, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo
incólume a sentençaa quo, nos termos do voto do Relator. Presentes os Exmos. Srs.: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator), Des. Pedro de
Alcântara Macêdo (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antônio Paes
Landim Filho.E, nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada com as formalidades de estilo, do que, para constar, eu, Cláudia Laíse Reis
Martins, Secretária, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação,
será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005410-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MATÍAS OLÍMPIO/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL-PI E OUTRO
ADVOGADO(S): DÉCIO FREIRE (SP191664) E OUTROS
APELADO: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA E OUTRO
ADVOGADO(S): DÉCIO FREIRE (SP191664) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
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9.2. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.012052-9428465 

9.3. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.011698-4428469 

9.4. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.002334-9428509 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CORTE DE ENERGIA. DÉBITOS PRETÉRITOS
E ATUAIS. IMPOSSIBILIDADE DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR DÉBITO PRETÉRITO. NEGATIVAÇÃO
NO CADIN. POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. COBRANÇA POR OUTROS MEIOS. RECURSOS
CONHECIDOS E IMPROVIDOS. I - Débitos pretéritos, sob o espeque de corte da energia elétrica do Município, deve-se asseverar que a
concessionária dispõe dos meios judiciais cabíveis para buscar o ressarcimento que entender pertinente, não sendo possível o corte de energia
como forma de obrigar ao pagamento desses valores. II - Quanto à negativação do município nos cadastros do CADIN referentes a esse débito, a
jurisprudência do STJ é no sentido de que nos casos de inadimplência cometida por administração municipal anterior, o nome do Município não
deve ser inserido no CADIN ou no SIAFI, em situações em que o gestor sucessor adota providências para responsabilização do ex-administrador
III - Em relação aos débitos recentes,é pacífico o entendimento de que é possível o corte de energia, após aviso prévio, do fornecimento de
energia elétrica de ente público que deixa de pagar as contas de consumo, desde que não aconteça de forma indiscriminada, preservando-se as
unidades públicas essenciais, como acertadamente entendeu o d. Magistrado a quo. IV - Por fim, cumpre destacar que é possível o corte no
fornecimento de energia, contudo, deve ser considerada que a supremacia do interesse público suplanta o interesse particular, posto que o corte
de fornecimento de energia elétrica nos termos pretendidos pela concessionária de energia, violaria o disposto no art. 42 do Código de Defesa do
Consumidor, e ensejaria prejuízo descabido à população do Município, devendo serem resguardados os serviços públicos essenciais e urgentes,
oferecidos pelo ente público municipal, incluído o funcionamento de hospitais, escolas públicas e outros órgãos da administração pública
municipal, como bem ressalvado na d. sentença ora atacada. V - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer do
recurso interposto, e negar-lhe provimento, mantendo a sentença atacada em todos os seus termos.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.012052-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PICOS/1ª VARA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): KILDERE RONNE DE CARVALHO SOUZA (PI003238)
REQUERIDO: MARIA SUSANE DOS ANJOS SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTÔNIA MARIA DE SOUSA LEAL (PI005056) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO - TEORIA DO
FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de Conclusão do
Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em 05.12.2014, tal como
se observa no despacho de fls. 18/20. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Licenciatura em Letras e já que o mesmo tem duração média
de cinco (04) anos, deve-se presumir, pois, que mais da metade do curso já foi concluída. III - Este e. Tribunal de Justiça, através da Súmula 05,
e o Superior Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de provimento liminar, no sentido de que
o provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar, que possibilitou o ingresso da
impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a aplicação da \"teoria do fato
consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Recurso conhecido e improvido, manutenção da decisão
monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em
conhecer do recurso e da remessa necessária e, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada,
em consonância total com o parecer Ministerial Superior.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.011698-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: EZEQUIEL CASSIANO DE BRITO
ADVOGADO(S): LINDEILSON FLOR FREITAS (PI007248)
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO APÓS O PRAZO DE CINCO ANOS DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. PROCESSO PARALISADO POR MECANISMOS INERENTES AO JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA
DA FAZENDA. SÚMULA 106, DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento deste recurso e, no mérito, pelo seu provimento, a fim de reformar o decisum hostilizado e, por consequência, suspender os efeitos
da decisão agravada, para deferir o pedido de redirecionamento da execução

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.002334-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): ALEX GALVAO SILVA (PI006845)
APELADO: LUIS AUGUSTO BARROS DINIZ E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSINO RIBEIRO NETO (PI000748) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO - TEORIA DO
FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de Conclusão do
Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em 07/07/2010, tal como
se observa no despacho de fls. 25/28. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Administração e já que o mesmo tem duração média de
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9.5. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005020-9428592 

9.6. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.001901-9428594 

9.7. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.011331-8428596 

quatro (04) anos, deve-se presumir, pois, que o curso, há muito tempo, já foi concluído. III - Este e. Tribunal de Justiça, através da Súmula 05, e o
Superior Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de provimento liminar, no sentido de que o
provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar, que possibilitou o ingresso da
impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a aplicação da \"teoria do fato
consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Recurso conhecido e improvido, manutenção da decisão
monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em
conhecer do recurso de apelação e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada, em consonância
total com o parecer Ministerial Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005020-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI7104)
REQUERIDO: MARCOS VICTOR SILVEIRA CRISANTO E OUTRO
ADVOGADO(S): LAURINDO JOSÉ VIEIRA DA SILVA (PI4359)E OUTRO
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO - TEORIA DO
FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de Conclusão do
Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em 28.01.2015, tal como
se observa no despacho de fls. 42/45. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Medicina e já que o mesmo tem duração média de seis anos,
deve-se presumir, pois, que já foi concluído um terço do curso. III - Este e. Tribunal de Justiça, através da Súmula 05, bem como o Superior
Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de provimento liminar, no sentido de que o
provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar, que possibilitou o ingresso da
impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a aplicação da \"teoria do fato
consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Recurso conhecido e improvido, manutenção da decisão
monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer do
recurso e do reexame necessário e, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada, em
consonância com o parecer Ministerial Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.001901-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: MARCIO FERREIRA LIMA E OUTROS
ADVOGADO(S): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS (PI003047) E OUTROS
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): PAULO CÉSAR MORAIS PINHEIRO (PI006631)
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ÓRDINÁRIA. PEDIDO DE ENQUADRAMENTO DOS APELANTES NO CARGO DE PERITO PAPILOSCOPISTA
POLICIAL NOS TERMOS DO ART. 7º, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 37/04. ARTIGO VETADO. IMPOSSIBILIDADE DE
ENQUADRAMENTO. NECESSIDADE DE ENQUADRAMENTO EM CARGO DE MESMA ATRIBUIÇÃO DO CARGO ANTERIORMENTE
OCUPADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 685 DO STF. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. 1. Os apelantes não fazem jus a ser
enquadrados no cargo que pretendem, qual seja, de Perito Papiloscopista Policial, posto que tal medida irá de encontro aos preceitos previstos
no art. 37, II, da Constituição Federal, que exige prévia aprovação em concurso público para a investidura em cargo ou emprego público. 2. O fato
de os apelantes possuírem curso profissionalizante, de capacitação ou de aperfeiçoamento, em papiloscopia, não lhes conferem direito à
transposição para o cargo de Perito Papiloscopista Policial. 3. A aprovação em concurso público é condição sine qua non à investidura em cargo
ou emprego público, sendo certo que a redistribuição entre cargos e funções não pode ser utilizada como forma de provimento derivado, que
venha a caracterizar a transposição do cargo, de modo que os servidores redistribuidos não fazem jus ao enquadramento pretendido, e poderão
ser reenquadrados a outros cargos que possuam a mesma atribuição que os cargos para os quais prestaram concurso público, sob pena de
infringir o dispositivo da Súmula 685 do Supremo Tribunal Federal. 4. Apelação conhecida e não provida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer da apelação para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.011331-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI007104)
REQUERIDO: ALVA CELI ASSUNÇÃO ALMEIDA BOSON E OUTRO
ADVOGADO(S): LAMEC SOARES BARBOSA (PI007491)E OUTRO
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO - TEORIA DO
FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de Conclusão do
Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em 14.06.2013, tal como
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9.8. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.009934-2428625 

9.9. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.011865-1428629 

9.10. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.003682-8428654 

se observa no despacho de fls. 29/33. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Bacharelado em Direito e já que o mesmo tem duração média
de cinco (05) anos, deve-se presumir, pois, que mais da metade do curso já foi concluída. III - Este e. Tribunal de Justiça, através da Súmula 05,
e o Superior Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de provimento liminar, no sentido de que
o provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar, que possibilitou o ingresso da
impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a aplicação da \"teoria do fato
consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Recurso conhecido e improvido, manutenção da decisão
monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em
conhecer do recurso e da remessa necessária e, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada,
em consonância total com o parecer Ministerial Superior.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.009934-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: CELSO BARROS COELHO E OUTROS
ADVOGADO(S): JOSE COELHO (PI000747) E OUTRO
AGRAVADO: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): JULIO CESAR DA SILVA CARVALHO (PI004516)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL- ALEGAÇÃO DE OMISSÕES E ERRO MATERIAL - APONTADA AUSÊNCIA DE
MANIFESTAÇÃO SOBRE A DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DAS PEÇAS QUE FORMAM O INSTRUMENTO PROCESSUAL FIRMADA
POR ADVOGADOS - DECLARAÇÃO QUE SE LIMITA À AUTENTICIDADE DAS CÓPIAS EXTRAÍDAS DOS AUTOS PRINCIPAIS, O QUE NÃO
OCORREU NA HIPÓTESE - AUSÊNCIA DE OUTRAS OMISSÕES E ERRO MATERIAL- EMBARGO ACOLHIDO APENAS PARA
RECONHECER A OMISSÃO QUANTO À AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO, CONTUDO, MANTENDO-SE, NA ÍNTEGRA, O ACÓRDÃO
VERGASTADO- EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALEMNTE PROVIDOS.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimentos dos aclaratórios, e , no mérito, pelo seu PARCIAL PROVIMENTO, apenas no sentido de reconhecer a ausência de
fundamentação sobre uma das omissões ventiladas , porém, para manter na íntegra o acórdão vergastado.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.011865-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
JUÍZO: JONIEL WELLESSON DA SILVA NASCIMENTO
ADVOGADO(S): REGINALDO CORREIA MOREIRA (PI001053)
REQUERIDO: DIRETOR(A) DO COLEGIO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS E OUTRO
ADVOGADO(S): JOAO BATISTA DE FREITAS JUNIOR (PI002167)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - REMESSA NECESSÁRIA - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO -
TEORIA DO FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de
Conclusão do Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em
30.07.2013, tal como se observa no despacho de fls. 25/28. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Engenharia Mecânica e já que o mesmo
tem duração média de cinco (05) anos, deve-se presumir, pois, que mais da metade do curso em questão já foi concluída. III - Este e. Tribunal de
Justiça, através da Súmula 05, e o Superior Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de
provimento liminar, no sentido de que o provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar,
que possibilitou o ingresso da impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a
aplicação da \"teoria do fato consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Reexame conhecido e
improvido, manutenção da decisão monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em
conhecer da remessa necessária e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada, em consonância
total com o parecer Ministerial Superior.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.003682-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: RAFAEL FERREIRA CORREIA LIMA E OUTRO
ADVOGADO(S): ANDRÉ LUIZ CAVALCANTE DA SILVA (PI008820) E OUTROS
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): GABRIEL MARQUES OLIVEIRA (PI013845)
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE PESSOAL. PRETERIÇÃO. AUSÊNCIA DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PRELIMINAR AFASTADA. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E LIMITES ORÇAMENTÁRIOS. CONFIRMAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA.
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 1. Os impetrantes demonstraram satisfatoriamente as suas classificações em concurso público, assim como a
contratação de profissionais a título precário em número compatível, legitimando, pois, a impetração do writ. 2. A jurisprudência pátria consolidou
o entendimento de que a aprovação em concurso público gera mera expectativa de direito, competindo à Administração, dentro de seu poder
discricionário, nomear os candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência e oportunidade. Entretanto, a mera expectativa se convola em
direito líquido e certo a partir do momento em que, dentro do prazo de validade do certame, há contratação de pessoal, de forma precária, para o
preenchimento de vagas existentes, em flagrante preterição àqueles que, aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo
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9.11. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.004949-9428657 

9.12. AGRAVO Nº 2017.0001.003039-9428659 

9.13. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.005743-5428693 

cargo ou função. 3. Subsiste o direito subjetivo dos impetrantes à nomeação, não podendo a alegada restrição orçamentária do ente estatal servir
de escudo para a omissão no tocante à convocação dos candidatos classificados em certame e preteridos em face de diversas contratações a
título de precariedade. 4. Não remanesce qualquer violação ao art. 2º da CF, porquanto compete precipuamente ao Poder Judiciário corrigir e
sanar situações de ilegalidade que resultem prejuízos às partes, bem como desvirtuamento do ordenamento vigente. 5. O Eg. Tribunal Pleno
decidiu pela manutenção da ordem liminar em favor dos impetrantes. 6. Segurança concedida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, afastar a preliminar de inadequação da via eleita, ao tempo em que, no
mérito, pela concessão da segurança, confirmando in totum a decisão liminar, em consonância com o parecer ofertado pela Procuradoria Geral
de Justiça. Sem honorários advocatícios, conforme disposto no art. 25 da Lei n. 12.016/09.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.004949-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI007104)
REQUERIDO: WALMIR GUERRA DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO(S): EMANUELLA MORAES LOPES (PI006429)E OUTRO
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO - TEORIA DO
FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de Conclusão do
Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em 07.10.2013, tal como
se observa no despacho de fls. 20/25. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Engenharia Civil e já que o mesmo tem duração média de
cinco anos, deve-se presumir, pois, que já foi cursado mais da metade do curso. III - Este e. Tribunal de Justiça, através da Súmula 05, bem
como o Superior Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de provimento liminar, no sentido de
que o provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar, que possibilitou o ingresso da
impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a aplicação da \"teoria do fato
consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Recurso conhecido e improvido, manutenção da decisão
monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer do
recurso e do reexame necessário e, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada, em
consonância com o parecer Ministerial Superior.

AGRAVO Nº 2017.0001.003039-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): PAULO PAULWOK MAIA DE CARVALHO (PI013866)
REQUERIDO: ANTÔNIO CARLOS DA COSTA
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO DO WRIT. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE
LITISCONSORTE PASSIVO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E EXACERBAÇÃO DOS LIMITES
DA RESERVA DO POSSÍVEL. AGRAVO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência
pátrias, os entes federados respondem solidariamente pelo atendimento do direito fundamental ao acesso à saúde, afigurando-se possível ao
necessitado exigir a satisfação da pretensão de qualquer um deles, em conjunto ou separadamente. 2. O direito constitucional à saúde, que se
concretiza com o fornecimento de medicamentos pelo Estado, não pode ser obstaculizado em razão de mera formalidade administrativa, qual
seja, a necessidade de inclusão do benefício em lista elaborada pelo Ministério da Saúde. 3. O writ se encontra sobejamente instruído, estando
comprovada a necessidade urgente do tratamento médico. Não se pode olvidar que a indicação do tratamento foi realizada por profissional
devidamente habilitado, razão pela qual não há se falar em necessidade de demonstração da eficácia do procedimento sugerido, vez que este
requisito já se encontra preenchido com a própria declaração médica. 4. A alegação de questões orçamentárias não se sobrepõe à necessidade
de garantir o direito fundamental ameaçado, o que justifica a ordem de fornecimento gratuito do medicamento pleiteado, haja vista a carência
financeira da paciente. Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o
Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários do ente político, mormente diante da inexistência de
comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal. 6. Agravo conhecido e improvido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do agravo interno para afastar as preliminares arguidas pelo
agravante, a saber, incompetência da justiça estadual e necessidade de formação de litisconsorte passivo, ao tempo em que, no mérito, negar-
lhe provimento, mantendo incólume a decisão atacada.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.005743-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI007104)
REQUERIDO: REBECA MARTINS ALMEIDA ROCHA
ADVOGADO(S): CARLOS HENRIQUE MARTINS PINTO (PI006415) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
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9.14. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012.0001.006868-0428728 

9.15. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.004676-7428729 

9.16. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.004718-3428106 

EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE 2º GRAU - LIMINAR - DECURSO DO TEMPO - TEORIA DO
FATO CONSUMADO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Trata-se de ação objetivando a expedição de Certificado de Conclusão do
Ensino Médio. II - Da análise dos autos, verifica-se que a parte impetrante/apelada teve seu pleito liminarmente deferido em 13.06.2013, tal como
se observa no despacho de fls. 36/40. Assim, tendo sido aprovada para o curso de Direito e já que o mesmo tem duração média de cinco anos,
deve-se presumir, pois, que já foi cursado mais da metade do curso. III - Este e. Tribunal de Justiça, através da Súmula 05, bem como o Superior
Tribunal de Justiça, firmaram entendimento referente à matrícula em curso superior através de provimento liminar, no sentido de que o
provimento que determinou a expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio e Histórico Escolar, que possibilitou o ingresso da
impetrante em ensino superior, por um razoável tempo, consolida a situação fática, tornando-se imperiosa a aplicação da \"teoria do fato
consumado\", sob pena de acarretar prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação. IV - Recurso conhecido e improvido, manutenção da decisão
monocrática em todos os seus termos.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer do
recurso e do reexame necessário e, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo, incólume, a sentença de primeiro grau atacada, em
consonância com o parecer Ministerial Superior.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012.0001.006868-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: KENIA MENDES RODRIGUES CASTRO E OUTRO
ADVOGADO(S): TIAGO DE MELO LIMA (PI007796) E OUTRO
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTROS
ADVOGADO(S): PAULO CÉSAR MORAIS PINHEIRO (PI006631)
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE PESSOAL. PRETERIÇÃO. AUSÊNCIA DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA (INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA). REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA E NECESSIDADE DE FORMAÇÃO
DE LITISCONSORTE PASSIVO. PRELIMINARES AFASTADAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. CONFIRMAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DA
SEGURANÇA. 1. A impetrante demonstrou satisfatoriamente a sua classificação em concurso público, assim como a contratação de profissionais
a título precário em número compatível, legitimando, pois, a impetração do writ. 2. O entendimento do Colendo STJ é no sentido de que não
incide a vedação legal na hipótese em que o autor busca sua nomeação e posse em razão de aprovação em concurso público. 3. Mostra-se
desnecessária a formação do litisconsorte passivo necessário, visto que a impetrante não objetivou, com o provimento judicial, subtrair a vaga de
nenhum outro profissional, mas tão somente assegurar o direito à posse, em razão da contratação precária de servidores não aprovados em
certame. 4. A jurisprudência pátria consolidou o entendimento de que a aprovação em concurso público gera mera expectativa de direito,
competindo à Administração, dentro de seu poder discricionário, nomear os candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência e
oportunidade. Entretanto, a mera expectativa se convola em direito líquido e certo a partir do momento em que, dentro do prazo de validade do
certame, há contratação de pessoal, de forma precária, para o preenchimento de vagas existentes, em flagrante preterição àqueles que,
aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. 5. Não remanesce qualquer violação ao art. 2º da CF,
porquanto compete precipuamente ao Poder Judiciário corrigir e sanar situações de ilegalidade que resultem prejuízos às partes, bem como
desvirtuamento do ordenamento vigente. 6. Segurança concedida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, afastar as preliminares de inadequação da via eleita e necessidade de
revogação da tutela antecipada e formação de litisconsorte passivo, ao tempo em que, no mérito, pela concessão da segurança, confirmando in
totum a decisão liminar, em consonância com o parecer ofertado pela Procuradoria Geral de Justiça. Sem honorários advocatícios, conforme
disposto no art. 25 da Lei n. 12.016/09.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.004676-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: IPMT-INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): CORDÃO, SAID E VILLA SOCIEDADE DE ADVOGADOS E OUTROS
REQUERIDO: JOSE DE CARVALHO MELO
ADVOGADO(S): MARIANO LOPES DOS SANTOS (PI005783)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO E CONTRADIÇÃO - NÃO CONFIGURADOS - REDISCUSSÃO DA CAUSA
- INADMISSIBILIDADE. I - É pacífico e iterativo o entendimento, segundo o qual, nos embargos de declaração, devem ser observados os limites
traçados no art. 1.023, do Novo Código de Processo Civil (obscuridade, contradição, omissão e, por construção pretoriana, as hipóteses de erro
material). II - Compulsando-se os autos, vislumbra-se que não aconteceu nenhum vício, uma vez que o acórdão tratou minuciosamente sobre os
pontos necessários para o deslinde da causa, dentre eles o apontado pela embargante como omisso. III - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
\"A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento.\"

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.004718-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
APELANTE: EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ-EMGERPI
ADVOGADO(S): ADAUTO FORTES JÚNIOR (PI005756) E OUTRO
APELADO: JOÃO BATISTA BARROS COSTA
ADVOGADO(S): JOSE RIBAMAR CORREIA NOLETO (PI000055A)
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
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9.17. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.006650-6428165 

9.18. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005183-4428362 

9.19. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005164-0428364 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. ARTIGO 1.022 CPC/2015.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Ausência dos pressupostos do art. 1.022,
do Código de Processo Civil. 2. A embargante busca tão somente a rediscussão da matéria e os embargos de declaração, por sua vez, não
constituem meio processual adequado para a reforma do decisum, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações
excepcionais, o que não ocorre no caso em questão. 3. Embargos de declaração rejeitados.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, desta feita, não há que se falar na presença de qualquer
contradição, não merecendo, por este motivo, ser provido o presente recurso. Assim, manter integralmente o julgado de fls. 129/137.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.006650-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA
AGRAVANTE: ROBERTO BRODER CONSTRUÇOES LTDA E OUTRO
ADVOGADO(S): CELSO GONCALVES CORDEIRO NETO (PI003958) E OUTROS
AGRAVADO: VICENTE LINHARES
ADVOGADO(S): FRANCISCO FÁBIO OLIVEIRA DIAS (PI004896)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REQUISITOS. CPC. ARTS. 561 E 562 DO CPC. DECISÃO QUE
PROÍBE CONSTRUÇÃO NO BEM. DISCORDÂNCIA DA DECISÃO. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Do Termo da Audiência de
Justificação, extrai-se que o Juízo, quando da análise das provas trazidas pelo autor da demanda reintegratória, entendeu que estas não são
suficientes para demonstrar a posse, mantendo o indeferimento da liminar. 2. O Autor da Ação de Reintegração, como se observa, não se
desincumbiu do cumprimento dos requisitos dos artigos 561 e 562 do CPC. 3. Se as razões colocadas pelo Autor da reintegração não procedem,
o magistrado colhe provas e inquire testemunha e decide pelo indeferimento do pedido liminar, resta discordante que a mesma decisão conclua
pela proibição de construção pelo Réu. 4. Agravo conhecido e provido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, posto que preenchidos os
pressupostos legais de admissibilidade para, no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de afastar a decisão de piso no tocante à proibição de
edificação no bem imóvel objeto da lide.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005183-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: TEREZINHA PEREIRA LIMA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (PI009016) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DO INBÉDITO E
RESSARCIMENTO DE DANOS MORAIS - IMPOSSIBILIDADE - CONTRATAÇÃO INCONTROVERSA - RECURSO IMPROVIDO. I - Trata-se, na
origem, de ação objetivando a declaração de nulidade de contrato de empréstimo, a devolução em dobro do valor cobrado e o pagamento de
uma indenização por danos morais. II - Contrato é o acordo de duas ou mais vontades, na conformidade da ordem jurídica, destinado a
estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza
patrimonial; sendo um negócio jurídico, requer, para sua validade, a observância dos requisitos legais exigidos no art. 104 do Código Civil. III - O
que se extrai dos autos é que houve uma adesão a contrato de empréstimo consignado, fls. 49/56, onde consta a assinatura da parte ora
apelante, com a apresentação de cópias dos documentos pessoais, fls. 57/58, existindo ainda a autorização para desconto em conta corrente,
igualmente assinada, fls. 59, o que possibilitou a análise e aprovação do empréstimo, mesmo porque tais constatações não foram desmentidas
em nenhuma fase do processo. IV - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se, consequentemente, a sentença monocrática em todos os seus termos

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005164-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MARIA DA CRUZ SOUSA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (CE017314) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DO INBÉDITO E
RESSARCIMENTO DE DANOS MORAIS - IMPOSSIBILIDADE - CONTRATAÇÃO INCONTROVERSA - RECURSO IMPROVIDO. I - Trata-se, na
origem, de ação objetivando a declaração de nulidade de contrato de empréstimo, a devolução em dobro do valor cobrado e o pagamento de
uma indenização por danos morais. II - Contrato é o acordo de duas ou mais vontades, na conformidade da ordem jurídica, destinado a
estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza
patrimonial; sendo um negócio jurídico, requer, para sua validade, a observância dos requisitos legais exigidos no art. 104 do Código Civil. III - O
que se extrai dos autos é que houve uma adesão a contrato de empréstimo consignado, fls. 49/57, onde consta a digital da parte ora apelante,
com a assinatura a rogo de duas testemunhas devidamente identificadas, documentos acostados às fls. 60/62, com a apresentação de cópias
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9.20. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005026-0428410 

9.21. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.001873-5427473 

9.22. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.000893-6427475 

dos documentos pessoais, fls. 58/59 e 63/64, com autorização para desconto em conta corrente, fls. 65, e ainda o \"Atestado para pessoas
portadoras de deficiência sensoriais e/ou com mobilidade reduzida e/ou analfabetos\", fls. 66/67, o que possibilitou a análise e aprovação do
empréstimo, mesmo porque tais constatações não foram desmentidas em nenhuma fase do processo. IV - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se, consequentemente, a sentença monocrática em todos os seus termos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005026-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: PEDRA MARIA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (PI009016) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL COM REPETIÇÃO DO INBÉDITO E
RESSARCIMENTO DE DANOS MORAIS - IMPOSSIBILIDADE - CONTRATAÇÃO INCONTROVERSA - RECURSO IMPROVIDO. I - Trata-se, na
origem, de ação objetivando a declaração de nulidade de contrato de empréstimo, a devolução em dobro do valor cobrado e o pagamento de
uma indenização por danos morais. II - Contrato é o acordo de duas ou mais vontades, na conformidade da ordem jurídica, destinado a
estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza
patrimonial; sendo um negócio jurídico, requer, para sua validade, a observância dos requisitos legais exigidos no art. 104 do Código Civil. III - O
que se extrai dos autos é que houve uma adesão a contrato de empréstimo consignado, fls. 52/59, onde consta a aposição da digital da parte ora
apelante, com a apresentação de cópias dos documentos pessoais, fls. 60/61, o que possibilitou a análise e aprovação do empréstimo, mesmo
porque tais constatações não foram negadas em nenhuma fase do processo. IV - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se, consequentemente, a sentença monocrática em todos os seus termos.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.001873-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CRIMINAL
APELANTE: BENILSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO(S): SILVIO CESAR QUEIROZ COSTA (PI004603)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO (Art.157, § 2º, I do CPB) - DOSIMETRIA REFEITA - DESPROPORCIONALIDADE DA PENA
BASE - DESVALORAÇÃO DAS CIRCUNSTANCIAS JUDICIAIS (03) OPERADA - REDIMENSIONAMENTO DA PENA - RECURSO CONHECIDO
E PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. 1. Como é cediço, ao individualizar a pena, deve o julgador examinar com acuidade os elementos
pertinentes ao fato criminoso, obedecidos e sopesados todos os critérios estabelecidos no art. 59 do CPB, com o fim de que a mesma seja fixada
de modo proporcional, justo e necessário mostrando-se, pois, suficiente à reprovação e à prevenção da prática criminosa, o que não se
evidenciou na hipótese, a despeito de as circunstâncias serem favoráveis ao apelante; 2. Dosimetria refeita na primeira fase, mantendo-se,
contudo a pena base na etapa seguinte em vista da impossibilidade de redução a quem do mínimo (Súm.231/STJ). Na terceira, contudo, operou-
se a elevação em igual fração adotada pelo julgador (1/3), face à causa de aumento do uso de arma, a ser cumprida em regime semiaberto. Pena
pecuniária proporcionalmente reduzida; 3. Recurso conhecido e provido, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
CONHECER do presente recurso e DAR-LHE PROVIMENTO, reduzindo-se a pena privativa de liberdade para 05 (cinco) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão, em regime semiaberto, bem como a pena pecuniária para 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo
vigente, mantendo-se inalterada a sentença recorrida nos demais termos, acordes com o parecer ministerial superior.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.000893-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CRIMINAL
APELANTE: JOSIVALDO FERREIRA DA SILVA RIOS
ADVOGADO(S): ROBERTO GONCALVES DE FREITAS FILHO (PI001484)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL E PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES (ART.157/CPB) - TESE ABSOLUTÓRIA REJEITADA - AUTORIA
E MATERIALIDADE COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO NÃO EVIDENCIADA - GRAVE AMEAÇA CONFIGURADA - INCIDÊNCIA DA
TEORIA DA AMOTIO OU APPREHENSIO - PROVA ORAL CONTUNDENTE - VALORAÇÃO DA PALAVRA DA VÍTIMA - CRIMES CONTRA O
PATRIMÔNIO DOSIMETRIA MANTIDA - AUSENCIA DOS REQUISITOS PARA A CONVERSÃO DA PENA - EXCLUSÃO DA PENA
PECUNIÁRIA NÃO AUTORIZADA NESTA FASE - COMPETENCIA DO JUIZO DA EXECUÇÃO - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO, À
UNANIMIDADE. 1. Restando evidenciadas a materialidade e a autoria do crime, como no caso em comento, não há como acolher o pleito de
absolvição por ausência de prova. Precedentes; 2. Impossível a desclassificação para o crime de furto, a despeito de restar evidenciada a \"grave
ameaça à vítima\", notadamente diante do conjunto probatório acostado aos autos a comprovar a prática do delito descrito na denúncia; 3.
Inviável a conversão da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos quando não preenchidos os requisitos previstos no art. 44, do CPB,
como na hipótese. 4. A cominação da pena de multa ao delito em comento é de caráter impositivo, cuja isenção não é possível à vista da
inexistência de previsão legal. Ademais, eventual isenção conceder-se-á apenas pelo Juízo da Execução, a quem caberá avaliar a miserabilidade
jurídica do sentenciado, examinando as condições sócio-econômicas para o pagamento da multa, sem prejuízo do sustento seu e o de sua
família. Assim, à míngua de elementos autorizadores, rejeito a pretensão defensiva; 5. Recurso conhecido e improvido, à unanimidade.
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9.23. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.008792-3427816 

9.24. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.005771-6427930 

9.25. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007577-2428006 

9.26. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007766-5428008 

DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
CONHECER do presente recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se na íntegra a sentença recorrida, acordes com o parecer
ministerial superior.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.008792-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ISAÍAS COELHO/
APELANTE: FELIX ANTUNES
ADVOGADO(S): NOELSON FERREIRA DA SILVA (PI005857)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - SENTENÇA CONDENATÓRIA - DISPARO DE ARMA DE FOGO (ART. 15 DA LEI
10.826/03) - RECURSO EXCLUSIVAMENTE DEFENSIVO - 1 ABSOLVIÇÃO - 2 DOSIMETRIA - 3 SUBSTITUIÇÃO DE PENA - 4 JUSTIÇA
GRATUITA - MANIFESTAÇÃO DE OFÍCIO - REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA PECUNIÁRIA - PARCIAL PROVIMENTO UNÂNIME.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso e dar-lhe parcial provimento, para redimensionar a pena imposta ao apelante, fixando-a, definitivamente, em 02 (dois) anos,
04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, cumulada com o pagamento de 15 (quinze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do
salário-mínimo vigente ao tempo do fato delituoso, bem como, para conceder-lhe os benefícios da justiça gratuita, mantendo-se a sentença
vergastada em seus demais termos, em dissonância com o Parecer Ministerial Superior.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.005771-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/2ª VARA
APELANTE: LUCAS FERREIRA DE MELO
ADVOGADO(S): DULCIMAR MENDES GONZALEZ (PI002543)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - ABSOLVIÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO
IMPROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. 1 - Impossível falar em absolvição ante a existência de lastro probatório da materialidade e da autoria do
crime de tráfico de drogas, os quais se encontram comprovados pelos depoimentos firmes e coesos de policiais que efetuaram o flagrante; 2 -
Recurso conhecido e improvido, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso, mas negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer
do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007577-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: UNIÃO/VARA ÚNICA
REQUERENTE: JOAN OLIVEIRA SOARES
REQUERIDO: JOSE ADRIANO DOS SANTOS PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOAN OLIVEIRA SOARES (PI010814)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - ROUBO SIMPLES E RESISTÊNCIA - ILEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE -
PROVENIÊNCIA DE PRISÃO PREVENTIVA - NOVO TÍTULO JUDICIAL - SUPERADO NESSE PONTO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Com a superveniência do decreto preventivo, resta prejudicado, nesse ponto,
qualquer argumentação de ilegalidade/irregularidade da prisão em flagrante, uma vez que o paciente está segregado por novo título; 2. Ordem
denegada, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em dissonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007766-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL E OUTRO
REQUERIDO: ANTONIO RAIFRAN CARVALHO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO(S): JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL (PI004054)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO, DANO, TENTATIVA DE
HOMICÍDIO E USO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO
PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA - DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Havendo prova da existência do delito e indícios suficientes de autoria, a
prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, e desde que o magistrado aponte fatos que justifiquem
a necessidade da medida extrema, sob pena de nulidade da decisão proferida; 2. Na hipótese, partindo-se da premissa de que há prova da
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9.27. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005083-0428080 

9.28. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006903-6428082 

9.29. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006870-6428108 

9.30. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.007378-0428109 

materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art.312, caput do CPP), verifico que agiu acertadamente o magistrado a quo ao decretar a
prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta dos crimes e a periculosidade do paciente,
dada a contumácia na prática delitiva, pois, além de seu envolvimento em atos infracionais análogos ao crime de homicídio, também responde a
outras ações penais, razão pela qual não há que falar em ausência de fundamentação no decisum; 3. Ordem denegada, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005083-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ESPERANTINA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ANDERSON DE MENESES LIMA
REQUERIDO: MESSIAS RIBEIRO DE CASTRO E OUTRO
ADVOGADO(S): ANDERSON DE MENESES LIMA (PI007669)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DE CULPA - PACIENTE QUE FOI JULGADO E
ABSOLVIDO - PERDA DE OBJETO DA IMPETRAÇÃO - PEDIDO CONHECIDO E JULGADO PREJUDICADO. Inexistindo o motivo determinante
do alegado constrangimento ilegal, por cessado, perde a ordem impetrada o seu objeto, acarretando, via de consequência, a prejudicialidade da
impetração.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em julgar
prejudicado o objeto do presente writ, motivo pelo qual julgam extinto o presente Habeas Corpus, sem resolução de mérito, consonância com o
parecer do Ministério Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura-
Relator, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr.
Antônio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006903-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL E OUTRO
REQUERIDO: MARCELO AUGUSTO DE SOUSA SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL (PI004054B)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS
OPERANDI. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006870-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
REQUERIDO: DHENILSON WELLINGTON DE SOUSA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): SILVIO CESAR QUEIROZ COSTA (PI004603)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA CONSTRIÇÃO DO PACIENTE. INOCORRÊNCIA, PACIENTE JÁ DENUNCIADO E COM
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA.
PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE NÃO ULTRASSADOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ILEGALIDADE NÃO
VISLUMBRADA. ORDEM DENEGADA
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.007378-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: JERUMENHA/VARA ÚNICA
APELANTE: PEDRO DE SOUSA ARAUJO FILHO
ADVOGADO(S): JONATAS BARRETO NETO (PI003101) E OUTRO
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
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9.31. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007170-5428140 

9.32. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007960-1428164 

9.33. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.004530-5428168 

9.34. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007186-9428201 

EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO QUALIFICADO PELA LESÃO CORPORAL GRAVE (ART. 157, §3º, PARTE
INICIAL, CP) - ABSOLVIÇÃO - INOCORRÊNCIA - PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE - REFORMA DA
DOSIMETRIA - RECURSO IMPROVIDO - DECISÃO UNÂNIME.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007170-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: KLÉSIA PAIVA MELO DEMORAES E OUTRO
REQUERIDO: WESLEY PEREIRA DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): KLÉSIA PAIVA DE MELO MORAES (PI10466)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. MODUS OPERANDI. PRISÃO EM FLAGRANTE
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. ORDEM PÚBLICA. MODUS
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DOS CRIMES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007960-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: MAURÍLIO ANTONIO ALVES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL (PI004054B)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMAS DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE MENOR DE 18
ANOS (art. 244-B da Lei 8069/90). PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.004530-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: SANTA FILOMENA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ARILSON PEREIRA MALAQUIAS
REQUERIDO: LUAN SIEL NUNES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): ARILSON PEREIRA MALAQUIAS (PI002955)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. ORDEM DENEGADA. 1. O PRAZO PARA A CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL NÃO TEM AS CARACTERÍSTICAS DE
FATALIDADE E DE IMPRORROGABILIDADE, FAZENDO-SE IMPRESCINDÍVEL RACIOCINAR COM O JUÍZO DE RAZOABILIDADE PARA
DEFINIR O EXCESSO DE PRAZO. 2. A QUESTÃO DO EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA NÃO SE ESGOTA NA SIMPLES
VERIFICAÇÃO ARITMÉTICA DOS PRAZOS PREVISTOS NA LEI PROCESSUAL, DEVENDO SER ANALISADA À LUZ DO PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE, SEGUNDO AS CIRCUNSTÂNCIAS DETALHADAS DE CADA CASO CONCRETO.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007186-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
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9.35. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007270-9428207 

9.36. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008120-6428241 

9.37. HABEAS CORPUS Nº 2016.0001.011763-4428249 

ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI
REQUERENTE: STANLEY DE SOUSA PATRICIO FRANCO
REQUERIDO: THIAGO HENRIQUE NUNES DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADO(S): STANLEY DE SOUSA PATRÍCIO FRANCO (PI003899)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
EMENTA: HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA CONSTRIÇÃO DO PACIENTE. INOCORRÊNCIA,
PACIENTE JÁ DENUNCIADO E COM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REDESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. ILEGALIDADE NÃO
VISLUMBRADA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007270-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: JOMERITO RIBEIRO DOS SANTOS
REQUERIDO: MARCUS FILIPE RIBEIRO MOREIRA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOMERITO RIBEIRO DOS SANTOS (PI011382)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMAS DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. ILEGALIDADE DO FLAGRANTE.
SUPERADO PELA SUPERVENIÊNCIA DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODUS
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE
PRAZO NA CONSTRIÇÃO DO PACIENTE. INOCORRÊNCIA. PACIENTE JÁ DENUNCIADO E COM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DESIGNADA
PARA DATA PRÓXIMA. ILEGALIDADE NÃO VISLUMBRADA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008120-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PADRE MARCOS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ZAIRA LIVANDA CONCEIÇÃO DA SILVA
REQUERIDO: EDILTON LAZARO LEAL E OUTRO
ADVOGADO(S): ZAIRA LIVANDA CONCEIÇÃO DA SILVA (PI015316)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - PLEITEADA SUSPENSÃO DO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI ATÉ SOLUÇÃO
DO PEDIDO DE DESAFORAMENTO FORMULADO - PEDIDO DE DESAFORAMENTO NÃO TEM EFEITO SUSPENSIVO AUTOMÁTICO -
SESSÃO PLENÁRIA REDESIGNADA PELO JUÍZO A QUO - MERA REITERAÇÃO DO PEDIDO DE LIMINAR INDEFERIDO NO PEDIDO DE
DESAFORAMENTO EM TRAMITAÇÃO NO TRIBUNAL - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2016.0001.011763-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
IMPETRANTE: DALTON RODRIGUES CLARK
IMPETRADO: CRISTOVÃO JOSÉ DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): JADIR SANTOS SARAIVA (PI010220) E OUTROS
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. HOMOCÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE
DA CAUSA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE NÃO ULTRASSADOS. RÉU
JÁ PRONUNCIADO E COM TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DESIGNADO PARA DATA PRÓXIMA. ILEGALIDADE NÃO VISLUMBRADA.
ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
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9.38. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007951-0428283 

9.39. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007973-0428284 

9.40. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007475-5428285 

Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007951-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: RODRIGO PEREIRA DA SILVA
REQUERIDO: ELIESER GOMES RODRIGUES FILHO E OUTRO
ADVOGADO(S): ROGERIO PEREIRA DA SILVA (PI2747)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - ESTUPRO DE VULNERÁVEL - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU
A PRISÃO PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA - DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Havendo prova da existência do delito e indícios suficientes de
autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal
ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, e desde que o magistrado aponte fatos que
justifiquem a necessidade da medida extrema, sob pena de nulidade da decisão proferida; 2. Na hipótese, partindo-se da premissa de que há
prova da materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art.312, caput do CPP), verifico que agiu acertadamente o magistrado a quo ao
decretar a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem pública, em razão da (i) gravidade concreta do crime, demonstrada pelo
modus operandi, uma vez que o delito foi praticado de forma reiterada contra sua própria filha menor de 03 (três) anos de idade, e (ii)
periculosidade do paciente, dada a contumácia na prática delitiva, pelo seu envolvimento em atos infracionais análogos ao crime de homicídio,
razão pela qual não há que falar em ausência de fundamentação no decisum; 3. Ordem denegada, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007973-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
REQUERENTE: MIGUEL DE HOLANDA CAVALCANTE E OUTRO
REQUERIDO: PAULO RICARDO DE SOUSA CARVALHO E OUTRO
ADVOGADO(S): MIGUEL DE HOLANDA CAVALCANTE (PI001117)E OUTRO
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM FACE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA,
CONFIRMADA EM GRAU DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AUTORIDADE COATORA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADMISSIBILIDADE
DO WRIT. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. 1. EM SE TRATANDO DE HABEAS CORPUS QUE INVESTE CONTRA A SENTENÇA DE
PRONÚNCIA, A QUAL FOI CONFIRMADA POR ACÓRDÃO DE CÂMARA CRIMINAL, A AUTORIDADE COATORA É O PRÓPRIO TRIBUNAL.
2. A COMPETÊNCIA PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO WRIT, NO CASO, É DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, A TEOR
DO ARTIGO 105, I, LETRA C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ORDEM NÃO NÃO CONHECIDA. QUANTO AO EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS.
PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE NÃO ULTRASSADOS. RÉU JÁ PRONUNCIADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pelo
conhecimento e DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face a ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério
Público Superior. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça. SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em
Teresina, 23 de agosto de 2017.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007475-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: JEOVÂNIO JORGE DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): DARCIO RUFINO DE HOLANDA (PI003529)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU A
PRISÃO PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA - DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Havendo prova da existência do delito e indícios suficientes de
autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal
ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, e desde que o magistrado aponte fatos que
justifiquem a necessidade da medida extrema, sob pena de nulidade da decisão proferida; 2. Na hipótese, partindo-se da premissa de que há
prova da materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art.312, caput do CPP), verifico que agiu acertadamente o magistrado a quo ao
decretar a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem pública, em razão (i) da gravidade concreta do crime, demonstrada pelo
modus operandi, uma vez que fora praticado mediante grave violência, com uso de instrumento contundente (pedaço de madeira), \"motivado por
uma discussão anterior entre acusado e a vítima\", e (ii) periculosidade do paciente, dada a contumácia na prática delitiva, pois responde a outra
ação penal na Comarca de Caucaia-CE, razão pela qual não há que falar em ausência de fundamentação no decisum; 3. Ordem denegada, à
unanimidade.
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9.41. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007932-7428319 

9.42. HABEAS CORPUS Nº 2015.0001.007076-5428320 

9.43. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.003428-9428550 

9.44. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.010990-6428788 

DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007932-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: UNIÃO/VARA ÚNICA
REQUERENTE: F. L. F. L. E OUTRO
REQUERIDO: A. C. D. M. E OUTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS FONTINELE LIMA (PI013574)E OUTRO
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - ESTUPRO DE VULNERÁVEL - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU
A PRISÃO PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA - DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Havendo prova da existência do delito e indícios suficientes de
autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal
ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, e desde que o magistrado aponte fatos que
justifiquem a necessidade da medida extrema, sob pena de nulidade da decisão proferida; 2. Na hipótese, partindo-se da premissa de que há
prova da materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art.312, caput do CPP), verifico que agiu acertadamente o magistrado a quo ao
decretar a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do crime e periculosidade do
paciente, demonstrada pelo modus operandi, uma vez que o delito foi praticado de forma reiterada contra sua própria filha menor de 09 (nove)
anos de idade, mediante ameças, razão pela qual não há que falar em ausência de fundamentação no decisum; 3. As condições pessoais
favoráveis não têm o condão de per si garantirem a revogação da custódia. Precedente do STJ; 4. Ordem denegada, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2015.0001.007076-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
IMPETRANTE: FLÁVIO HENRIQUE DE CARVALHO FILHO
IMPETRADO: JEFFERSON RAYONE ALVES DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): FLÁVIO HENRIQUE DE CARVALHO FILHO (PI011703)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DEMORA NA CONVERSÃO DO FLAGRANTE. MERA IRREGULARIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE
DECRETO DE PREVENTIVA. QUESTÃO SUPERADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE
CONCRETA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
denegação da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento ilegal, em consonância com o Ministério Público Superior.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura- Relator, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento. Impedimento: não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio Ivan e Silva - Procurador de Justiça.
SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 16 de
dezembro de 2015.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.003428-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL
REQUERIDO: JUÍZO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DA COMARCA DE TERESINA - PI E OUTRO
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE DECRETOU A
PRISÃO PREVENTIVA - INOCORRÊNCIA - DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NA APLICAÇÃO DA LEI
PENAL- CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. 1. Havendo prova da existência
do delito e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, e desde que
o magistrado aponte fatos que justifiquem a necessidade da medida extrema, sob pena de nulidade da decisão proferida; 2. Na hipótese,
partindo-se da premissa de que há prova da materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art.312, caput do CPP), verifico que agiu
acertadamente o magistrado a quo ao decretar a prisão preventiva com fundamento na (i) garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta
do crime e a periculosidade do paciente, demonstrada pelo modus operandi, uma vez que fora praticado mediante grave ameaça e em concurso
de agentes, e na necessidade da (ii) aplicação da lei penal, pela ausência de comprovação de residência fixa e vínculo no distrito da culpa, razão
pela qual não há que se falar em ausência de fundamentação no decisum; 3. Ordem denegada, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.010990-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA
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9.45. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.003637-2427469 

9.46. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2011.0001.004103-6427471 

9.47. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.003230-1427472 

APELANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA
ADVOGADO(S): LEONARDO FONSECA BARBOSA (PI005837)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES (ART. 157, CAPUT, DO CP) - ABSOLVIÇÃO - PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA - INOCORRÊNCIA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO PRIVILEGIADO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO -
DECISÃO UNÂNIME. 1 - Conforme jurisprudência pacífica do STJ, impossível a aplicação do princípio da insignificância aos crimes praticados
com violência ou grave ameça à pessoa, incluindo o roubo, como na hipótese; 2 - Ao contrário do que alega a defesa, os autos demonstram que
o bem foi subtraído mediante o emprego de violência contra pessoa, razão pela qual não merece acolhida o pleito de desclassificação para furto
privilegiado; 3 - Recurso conhecido e improvido, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.003637-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
APELANTE: EVERARDO RALFA DE SOUSA
ADVOGADO(S): ALANO DOURADO MENESES (MA010678) E OUTRO
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO(S): NILZA CAROLINA ALBUQUERQUE CHACON (PB011696) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA COM PEDIDO E TUTELA
ANTECIPADA C/C DANOS MORAIS. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Afirmou o recorrente na inicial que
emitiu o cheque em 08/07/2011 com vencimento para o mesmo dia, assim, não poderia o apelante ter sustado referido cheque e dado
contraordem no título executivo em 18/05/2011, tendo em vista que o mesmo ainda não havia sido emitido, sendo impossível. Afirmou ainda, que
seu nome foi incluso nos cadastros de inadimplentes dos órgãos de proteção ao crédito pelo apelado. 2. Percebe-se que no bojo do processo
consta apenas um aviso para protesto - Intimação, do Cartório do 5º Tabelionato de Notas, intimando o sacado/devedor, para pagar ou declarar o
motivo porque não o faz, o título de sua responsabilidade. 3. Entendo que no caso não ficou demonstrado ilícito a ensejar indenização por dano
moral, verifico que o nome do autor não foi incluso nos cadastros de inadimples. 3. Desse modo, não havendo comprovação de que o nome do
autor tenha sido incluso indevidamente nos órgãos de proteção ao crédito, não há que se falar em indenização. 4. Recurso conhecido e
improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e improvimento do recurso, para manter a sentença recorrida em seus próprios termos e fundamentos. O Ministério Público
Superior deixou de opi9nar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2011.0001.004103-6
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
APELANTE: HSBC-BANK BRASIL S.A.-BANCO MULTIPLO
ADVOGADO(S): BENTA MARIA PAE REIS LIMA (PI002507) E OUTROS
APELADO: JUAREZ BARROSO DA SILVA M.E. E OUTRO
ADVOGADO(S): ALEXANDRE DA SILVEIRA FILHO (PI001099) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL. APLICAÇÃO DO CDC E DO PRINCÍPIO REBUS SIC STAMTIBUS. 1. A percepção de que a paridade não
pode ser presumida nas relações de contrato, como o era na contratação tradicional, fez surgir a nova concepção social do contrato, pela qual
não importa apenas a manifestação de vontade das partes, mas também os efeitos do contrato na sociedade, afastando, de certa forma, a
supremacia da cláusula pacta sunt servanda, para sim aplicar o Princípio do Rebus Sic Stantubus. 2. Fato é que a necessidade de fazer valer o
predisposto na doutrina dos contratos acerca da sua finalidade, qual seja a de sopesar as relações fornecendo ordem e segurança às práticas
econômicas, eclode um ordenamento destinado a regrar todos os aspectos da relação de consumo, consolidando deveres e obrigações de
ambos os sujeitos do vínculo criador do liame obrigacional (credor/devedor), de modo a torná-la dinâmica e justa: o Código de Proteção e Defesa
do Consumidor - Lei 8.078/90. Em busca do equilíbrio, a lei limita a autonomia da vontade, sendo suplantada a hegemonia desta em função do
interesse social. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. VOTAÇÃO UNÂNIME.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento do apelo, mas para negar-lhe provimento, mantendo incólume decisão vergastada. O Ministério Público Superior deixou de opinar
no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.003230-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
APELANTE: VALDO BATISTA SANTOS
ADVOGADO(S): JOSE TELES VERAS (PI002021) E OUTROS
APELADO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): MICHELA DO VALE BRITO (PI003148) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFAS BANCÁRIAS. DÉBITO DE TARIFAS NÃO AUTORIZADAS. AUSÊNCIA DE
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9.48. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004155-4427478 

9.49. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005571-4427479 

9.50. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.000812-5427480 

CONTRATO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. APLICAÇÃO DO CDC E DO PRINCÍPIO REBUS SIC STAMTIBUS. NECESSIDADE DE
PERÍCIA CONTÁBIL PARA APURAÇÃO DA PRÁTICA DO ANATOCISMO. JUSTIÇA GRATUITA. SENTENÇA ANULADA. BAIXA DOS AUTOS
AO JUÍZO DE ORIGEM. 1. As relações de consumo que envolvem as in11111ições bancárias encontram-se sob o regime jurídico do Código de
Defesa do Consumidor - CDC (Lei nº 8.078, de 11.09.90), por força do disposto no seu art. 3º, § 2º, que considera serviço da atividade fornecida
no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito, salvo as decorrentes das relações de
caráter trabalhista. Esse também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, traduzido no enunciado da Súmula n. 297, verbis: O Código
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. '' 2. Necessária se faz a realização de perícia a fim de que seja demonstrada ou
não a autenticidade do contrato, através de planilha de cálculos justificando a cobrança excessiva de juros ou não através dos cálculos realizados
pela contadoria Judicial deste Tribunal. 3. Voto pelo conhecimento do recurso e dar-lhe provimento, no sentido de reformar a decisão recorrida,
determinando a remessa dos presentes autos à Vara de origem, para que seja realizada a devida instrução probatória, a fim de esclarecer os
pontos controversos dos autos, indispensáveis ao julgamento da lide. 4. Votação Unânime
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, dando-lhe provimento, no sentido de reformar a decisão recorrida, determinando a remessa dos presentes autos à Vara de
origem, para que seja realizada a devida instrução probatória, a fim de esclarecer os pontos controversos dos autos, indispensáveis ao
julgamento da lide. O Ministério Público Superior deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004155-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: EXPRESS DISTRIBUIDORA LTDA.
ADVOGADO(S): LEONARDO ANDRADE DE CARVALHO (PI004071) E OUTROS
AGRAVADO: HSBC-BANK BRASIL S.A.-BANCO MULTIPLO
ADVOGADO(S): GUSTAVO HENRIQUE VIDIGAL SANTOS (PI003511) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO EXECUTIVA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. CONEXÃO ENTRE AÇÕES -
AFASTADA. EFEITO SUSPENSIVO CONCEDIDO. 1. Cuida-se de ação executiva com a interposição de embargos à execução, cujo objeto, por
óbvio, é a satisfação de crédito representado pelo título posto em execução. As ações apontadas como conexas - Cautelar e Declaratória não
comprova a identidade de pedido e causa de pedir. Não há conexão entre ação executiva na qual foram opostos embargos, e ação Cautelar e
Declaratória, ante a ausência dos pressupostos contidos no art. 55 do CPC. 2. A concessão de efeito suspensivo aos embargos à Execução
exige, além de pedido expresso da parte, que a fundamentação apresentada seja relevante e o prosseguimento do feito possa acarretar ao
devedor grave dano de difícil ou incerta reparação. Demonstrada a existência de perigo de grave lesão ou de difícil e incerta reparação, admite-se
a suspensão da execução. 3. No caso em si, o Agravante aponta a existência de vícios que maculam a liquidez e certeza do título posto em
execução, indicando que o contrato firmado não possui força executiva, situação que compromete a sua exigibilidade. 4. O despacho agravado,
sem avaliar os fatos e circunstâncias dos Embargos à Execução, determinou o seguimento da execução, situação que configura a iminência de
dano de difícil e incerta reparação. 5. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, votar pelo conhecimento e provimento do recurso para atribuir efeito suspensivo à decisão agravada,
suspendendo o seguimento da execução até final julgamento dos Embargos à Execução. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não
vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005571-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
APELANTE: YAMAHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO(S): EDEMILSON KOJI MOTODA (SP231747) E OUTROS
APELADO: ECLECY FEITOSA BATISTA
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. SENTENÇA QUE EXIGIU QUE A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL SEJA REALIZADA POR CARTÓRIO DE
TÍTULOS E DOCUMENTOS COM ATRIBUIÇÃO NA COMARCA DE DOMICÍLIO DO RÉU. Recente posicionamento do superior tribunal de
justiça em sede de recursos repetitivos no sentido de que não se exige que a notificação extrajudicial seja realizada por cartório com atribuição no
domicílio do réu. Por tais fundamentos, DOU PROVIMENTO ao recurso, com fulcro no art.932, V, a) do novo CPC, para anular a sentença,
determinando-se o regular processamento do feito. É como voto.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
e dar provimento ao recurso, com fulcro no art. 932, V, a) do CPC/2015, para anular a sentença, determinando-se o regular processamento do
feito. O Ministério Público Superior deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.000812-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PICOS/1ª VARA
APELANTE: BANCO PANAMERICANO S.A.
ADVOGADO(S): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA (PI003184) E OUTROS
APELADO: PEDRO JOSÉ DE SOUSA
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - ABANDONO DA
CAUSA PELO AUTOR - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE (ART. 267, § 1º, CPC)- SENTENÇA ANULADA - O abandono da
causa pelo autor, em razão do não cumprimento de determinação judicial, gera a extinção do processo sem julgamento do mérito somente se o
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9.51. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.004956-5427482 

9.52. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.001793-0427484 

9.53. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.006414-8427485 

demandante, intimado pessoalmente para promover o andamento do feito, não o fizer em 48 (quarenta e oito) horas, a teor do que dispõe o
parágrafo 1º do art. 267 do CPC. Diante do exposto, dou provimento ao presente Recurso para, por ausência de prévia intimação pessoal do
autor dar prosseguimento ao feito, conforme exige o art. 267, § 1º, do CPC, anular a Sentença que extinguiu a ação por superveniente falta de
interesse de agir, determinando, consequentemente, a remessa dos autos ao juízo de origem para que se dê regular o andamento a ação objeto
deste recurso. É como voto
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer e
dar-lhe provimento ao presente recurso para, por ausência de prévia intimação votar pelo conhecimento do apelo, mas negar-lhe provimento,
para manter incólume a decisão vergastada. O Ministério Público Superior deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a
justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.004956-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: AROAZES/VARA ÚNICA
APELANTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (CE017314) E OUTROS
APELADO: MARIA PEREIRA DA COSTA
ADVOGADO(S): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA (PI004027A) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO E INDENIZAÇÃO DE DANOS
MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. APOSENTADO DO INSS. DESCONTO INDEVIDO. PROTEÇÃO DO CDC, ART. 42. RESTITUIÇÃO
EM DOBRO DOS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO BANCO. 1) O analfabeto, embora
plenamente capaz está sujeito, para a pratica de determinados atos, à obediência de certas formalidades, que de algum modo, restringem sua
capacidade processual e no caso em tela, não foi respeitado essa formalidade, já que geralmente essas cédulas de crédito bancário são
assinadas apenas com a digital da parte autora. 2) O ato praticado pela Banco de cobrar empréstimo não contratado, de seu benefício, afronta o
direito do consumidor em face da inexistência da autorização desse empréstimo, presume-se que a cobrança indevida desses valores faz com
que a Ré seja condenada a devolver em dobro, os valores descontados, é assim que se apresenta o parágrafo único do art. 42 do Código de
Defesa do Consumidor. 3) A responsabilização do Banco, ficou evidenciada com a conduta consistente na contratação irregular de empréstimo.
O entendimento jurisprudencial majoritário é no sentido de que não há necessidade de prova efetiva do abalo de crédito, para a caracterização da
obrigação de indenizar o dano moral. 4) Do exposto, e verificada a regularidade e fundamentação de primeiro grau, voto pelo conhecimento do
apelo, mas para negar-lhe provimento, mantendo incólume a decisão vergastada. É como voto.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento do apelo, mas negar-lhe provimento, para manter incólume a decisão vergastada. O Ministério Público Superior deixou de opinar
no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.001793-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
APELANTE: ANTONIO SANTOS PESSOA
ADVOGADO(S): RÔMULO DE SOUSA MENDES (PI008005)
APELADO: ANTONIA MARIA MAGALHÃES DE SOUSA
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL. APELAÇÃO ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VEÍCULO ALIENADO ANTERIORMENTE À PROPOSITURA DA AÇÃO.
ILEGITIMIDADE ATIVA DO APELANTE PARA POSTULAR A RESTITUIÇÃO DO BEM. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO. O bem jurídico disputado nesta demanda diz respeito à posse de automóvel alienado fiduciariamente em nome do Apelante, cujo
veículo se encontra na posse da parte Recorrida. A ação foi extinta, sem resolução de mérito, em razão da ilegitimidade ativa do recorrente, a
despeito de que somente a instituição bancária alienante detém legitimidade para propor ação de busca e apreensão. No caso dos autos, o
veículo alienado se encontra na posse de terceiro, conquanto, foi entregue ao ex-cônjuge do recorrente. É circunstância dos autos que a parte
autora demonstrou ser o adquirente do veículo mediante alienação fiduciária e que a demandada não fez parte da avença. Dessa sorte, as partes
legítimas a perseguirem a posse do bem alienado se restringem àquelas envolvidas no contrato de alienação fiduciária. Recurso conhecido e
improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e improvimento do apelo para manter a sentença recorrida em seus próprios termos. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.006414-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA
APELANTE: JOSE NELSON DE GAULLE DE MELO PIRES
ADVOGADO(S): ANTONIO LUIZ MENDES BEZERRA (PI001928) E OUTRO
APELADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO (PI001962) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL DE EXPLORAÇÃO
FAMILIAR. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA - DECISÃO ULTRA E EXTRA PETITA. O Apelante aforou os embargos à execução
alegando como questão central a impenhorabilidade da propriedade rural de pequena dimensão e de exploração familiar. A sentença deu pelo
improvimento dos embargos. O Apelante defende a nulidade da decisão ancorando sua pretensão nas regras contidas nos artigos 128 e 460 do
CPC, em vigor à época dos fatos. A decisão atacada restringiu-se a declarar que \"O Embargante lançou mão dos embargos apenas para alegar
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9.54. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.007197-9427486 

9.55. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004786-6427487 

9.56. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004205-4427489 

excesso de execução, anatocismo\". (sic!). A partir desse pressuposto o magistrado sentenciante destacou que a dívida posta em execução é
representada por duas Cédulas de Credito Rural Pignoratícias e Hipotecárias, devidamente registradas no Cartório de Registro Imobiliário da
circunscrição, sendo, portanto, legítimas, dando-se pela improcedência dos embargos, sem, no entanto, fazer qualquer alusão à querela central
apontada na peça de ingresso, isto é, em momento algum se reportou a propriedade dada em garantia pelo embargante, de modo a preencher os
requisitos legais para que seja considerada impenhorável. Evidencia-se que a decisão impugnada, apesar de apontar, sucintamente, o excesso
de execução com base na ocorrência de anatocismo, que não foi questão aventada pelo embargante, deixou de enfrentar o ponto base que
ensejou a interposição dos embargos, consistente na impenhorabilidade do imóvel. Resta, no caso em si, patente o julgamento extra e ultra
petita, tendo em vista que o juízo a quo excedeu os limites da lide, julgando se se ater aos limites do pedido do autor, violando as disposições
contidas nos artigos 141 e 492, CPC. Assim, acolhendo a preliminar suscitada pelo Apelante, em simetria com o opinativo Ministerial voto pelo
provimento do apelo para declarar a nulidade da sentença atacada, com o retorno dos autos ao juízo de origem para prolação de nova decisão,
observado os contornos da demanda.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em acolher a
preliminar suscitada pelo Apelante, em simetria com o opinativo ministerial e, no mérito, votar pelo provimento do apelo para declarar a nulidade
da sentença atacada, com o retorno dos autos ao juízo de origem para prolação de nova decisão, obedecidos aos contornos dados pelos artigos
141 e 492, CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.007197-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
APELANTE: INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADO(S): GLAUBER MORENO TALAVERA (SP160359) E OUTROS
APELADO: ANTONIO JOSÉ BORGES DE AZEVEDO
ADVOGADO(S): JOSE WELIGTON DE ANDRADE (PI001322)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILDIADE E
PROPORCIONALIDADE. A responsabilidade civil decorrente de qualquer das ocorrências por ato de negligência, imprudência ou imperícia
praticada, se constitui como pressuposto da responsabilidade a ser penalizada com o dever de reparar o ofendido, corolário dos artigos 186, 927
e 932, III, CC. No caso em liça, os danos materiais resultaram das despesas que o Apelado efetivou para custear o procedimento para a
intervenção cirúrgica, em razão da demora da Apelante em emitir a autorização do procedimento. Dessa forma, a omissão da empresa - Plano de
Saúde, justifica a imposição da obrigação de reparar os danos. Por outro lado, restou configurado o dano moral em razão da privação de uso dos
benefícios inerentes ao plano de saúde resulta em frustração nas expectativas do Apelado, visto que sofreu abalo tanto de ordem física
(sofrimento, dor) quanto de ordem psicológica, afetando a sua autoestima. Noutro vértice, a apelante resistiu e resiste ao pleito inicial, utilizando-
se de todos os meios legais para impedir a pretensão dos apelados, forçando o patrono dos autores a produzir todos os meios de defesa
atinentes, estendendo, cada vez mais a atividade do causídico. Logo, o valor fixado a título de honorários advocatício se mostra razoável.
Recurso conhecido e improvido
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004786-6
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO (PI001962) E OUTROS
AGRAVADO: AGROSAFRA DO PIAUÍ LTDA
ADVOGADO(S): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS (PI003047) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO
RECORRIDA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. ACOLHIDA. INTELIGÊNCIA DO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1.
Da análise dos autos, verifica-se que a decisão de fl. 21, encontra-se desprovida de qualquer fundamentação. Na forma do art. 93, IX, da CF/88,
todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade. 2. A ausência
de fundamentação legal, pelo magistrado, na decisão, além de afrontar a Carta da República, impossibilita à parte o seu eficaz ataque pela via
recursal própria, inviabilizando ainda, a aferição da pertinência e correção do ato judicial recorrido. 3. Preliminar de Nulidade acolhida, à
unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, e de acordo
com o parecer Ministerial, em votar pelo conhecimento e acolhimento da preliminar suscitada, para anular a decisão agravada, mantendo a
decisão que concedeu o efeito suspensivo de fls. 218/221, em definitiva.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004205-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: EDUARDO FELIPE ABREU DE LIMA
ADVOGADO(S): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA (PI005142) E OUTRO
AGRAVADO: BANCO ABN AMRO REAL S/A
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - CONCESSÃO - POSSIBILIDADE. 1. O custo do processo e a
miserabilidade das pessoas são óbices à universalidade da tutela jurisdicional. Conforme disposto nos arts. 98 e 99 §2º do CPC, o Relator deverá
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9.57. AGRAVO Nº 2012.0001.001311-2427490 

9.58. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.004976-3427491 

9.59. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005063-7427492 

conceder os benefícios da justiça gratuita quando o requerente preencher os requisitos necessários. A assistência judiciária encontra respaldo
também no princípio da solidariedade, enunciado no inciso I do art. 3° da CF: \"Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil: I- construir uma sociedade livre, justa e solidária.\" ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA E ACESSO À JUSTIÇA. A facilitação do acesso do
necessitado à justiça é manifestação do princípio da inafastabilidade da jurisdição. 2. O art. 5º, inciso LXXIV, Constituição Federal, O Estado
Prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recurso. 3. Conhecimento e Provimento do Recurso. 4.
Votação Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Câmara Cível, do Tribunal de Justiça do Piauí, a unanimidade, em votar pelo
conhecimento e provimento do Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida. O Ministério Público Superior deixou de
opinar por não vislumbrar interesse a justificar sua intervenção.

AGRAVO Nº 2012.0001.001311-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: L & L LOGÍSTICA LTDA
ADVOGADO(S): MARCOS LUIZ DE SA REGO (PI003083)
AGRAVADO: BANCO ITAULEASING S.A.
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. A
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA E A INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO. 1. O custo do processo e a miserabilidade das pessoas
são óbices à universalidade da tutela jurisdicional. Como adverte Cândido Dinamarco, \"a justiça é cara e da brasileira pode-se dizer o que, com
sarcástico humor britânico, lá fora dito: \"is open to all, like the Ritz Hotel." A CONSTITUIÇÃO FEDERAL REFORÇOU E NÃO REVOGOU A
PRESUNÇÃO DE POBREZA DA LEI DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. O Supremo Tribunal Federal tem decidido que a regra do art. 5°, LXXIV da
CF - assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos - não revogou, antes reforçou, a norma da LAJ de que
basta a declaração pelo próprio interessado, de que a sua situação econômica não permite vir a juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua
família, para obter o benefício. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA E ACESSO À JUSTIÇA. 2. A facilitação do acesso do necessitado à justiça é
manifestação do princípio da inafastabilidade da jurisdição. Os atos que impedem ou dificultam a concessão da assistência judiciária constituem,
em tese, ofensa ao princípio constitucional do direito de ação. 3. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NO CASO CONCRETO. - Caso concreto que o
conjunto probatório permite concluir pela hipossuficiência do agravante, motivo pelo qual deve ser concedido o benefício da AJG. 4.
Conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida (fls. 24/26). 5. Votação
Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida (fls. 24/26) dos autos. O
Ministério Público Superior deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.004976-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOLÂNDIA/VARA ÚNICA
APELANTE: LUIZ FERREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO(S): PAULO ALMEIDA CARRILHO JÚNIOR (PI008433) E OUTROS
APELADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA (PI003490) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA POR TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO NOS TERMOS DO ART. 487, DO ?CPC?. 1. A
Cédula de Crédito Comercial possui prazo prescricional de 03 (três) anos contados a partir do vencimento, nos termos do artigo 70 da Lei
Uniforme de Genebra(Decreto n° 57.663/66). 2). O protesto leva a interrupção da prescrição, nos termos do artigo 202, III, do Código Civil que só
pode ser interrompida uma única vez. 3). Sem a citação válida dentro do prazo prescricional para a execução das duplicatas, se tem por
fulminada a pretensão do recebimento do crédito pela via executiva. 4). Não ocorrida à citação e ocorrendo a perda da exigibilidade do título
extrajudicial em razão da prescrição, correta é a extinção do feito, nos termos do artigo 487, do CPC c/c Art. 206, § 52,1, do CC. 3. Observa-se
que a controvérsia cinge-se quanto a qual regramento normativo deva ser utilizado para aplicar a prescrição à nota de crédito em comento,
estando a sentença respaldada na ?Lei Uniforme? com prescrição trienal. 5. Vê-se, pois, que o art. ?5º?, da Lei n.º ?6.840?/80 (Títulos de crédito
comercial), determina a aplicação das regras previstas no Decreto-Lei nº ?413?/69 (Títulos de créditos industriais) às cédulas de crédito
comercial e às notas de crédito comercial, o qual prevê, em seu art. 52, que incidem na espécie as normas do direito cambial, que, por sua vez,
em atenção ao art. 70, da ?Lei Uniforme de Genébra? (promulgada pelo Decreto nº 57.666/1966), aduz que a pretensão de crédito decorrente
desses títulos prescrevem em três anos, a contar do seu vencimento. 5 Logo, a sequência acima exposada define expressamente qual prazo
prescricional deve ser aplicado ao caso em exame, e corroborando tal continuidade normativa. 6. Conhecimento do presente recurso e, no mérito,
dar-lhe provimento, no sentido de reconhecer a prescrição da dívida, e via de consequência extinguir o processo sem resolução do mérito, com
base no art. 485, inciso IV, do CPC, bem como condenar a empresa apelada no pagamento das custas e despesas processuais e honorários
advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, inteligência do § 2º do Art. 85 do CPC. 7. Votação Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento do presente recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de reconhecer a prescrição da dívida, e via de consequência
extinguir o processo sem resolução do mérito, com base no art. 485, do CPC, bem como condenar a empresa apelada no pagamento das custas
e despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, inteligência do § 2º do Art. 85 do CPC. O Ministério
Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005063-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOLÂNDIA/VARA ÚNICA
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9.60. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.005429-2427494 

9.61. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.003381-5427495 

APELANTE: BRÁS FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): PAULO ALMEIDA CARRILHO JÚNIOR (PI008433) E OUTROS
APELADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA (PI003490) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA POR TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO NOS TERMOS DO ART. 487, DO ?CPC?. 1. A
Cédula de Crédito Comercial possui prazo prescricional de 03 (três) anos contados a partir do vencimento, nos termos do artigo 70 da Lei
Uniforme de Genebra(Decreto n° 57.663/66). 2). O protesto leva a interrupção da prescrição, nos termos do artigo 202, III, do Código Civil que só
pode ser interrompida uma única vez. 3). Sem a citação válida dentro do prazo prescricional para a execução das duplicatas, se tem por
fulminada a pretensão do recebimento do crédito pela via executiva. 4). Não ocorrida à citação e ocorrendo a perda da exigibilidade do título
extrajudicial em razão da prescrição, correta é a extinção do feito, nos termos do artigo 487, do CPC c/c Art. 206, § 52,1, do CC. 3. Observa-se
que a controvérsia cinge-se quanto a qual regramento normativo deva ser utilizado para aplicar a prescrição à nota de crédito em comento,
estando a sentença respaldada na ?Lei Uniforme? com prescrição trienal. 5. Vê-se, pois, que o art. ?5º?, da Lei n.º ?6.840?/80 (Títulos de crédito
comercial), determina a aplicação das regras previstas no Decreto-Lei nº ?413?/69 (Títulos de créditos industriais) às cédulas de crédito
comercial e às notas de crédito comercial, o qual prevê, em seu art. 52, que incidem na espécie as normas do direito cambial, que, por sua vez,
em atenção ao art. 70, da ?Lei Uniforme de Genébra? (promulgada pelo Decreto nº 57.666/1966), aduz que a pretensão de crédito decorrente
desses títulos prescrevem em três anos, a contar do seu vencimento. 5. Logo, a sequência acima exposada define expressamente qual prazo
prescricional deve ser aplicado ao caso em exame, e corroborando tal continuidade normativa. 6. Conhecimento do presente recurso e, no mérito,
dar-lhe provimento, no sentido de reconhecer a prescrição da dívida, e via de consequência extinguir o processo sem resolução do mérito, com
base no art. 485, inciso IV, do CPC, bem como condenar a empresa apelada no pagamento das custas e despesas processuais e honorários
advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, inteligência do § 2º do Art. 85 do CPC. 7. Votação Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento do presente recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de reconhecer a prescrição da dívida, e via de consequência
extinguir o processo sem resolução do mérito, com base no art. 485, do CPC, bem como condenar a empresa apelada no pagamento das custas
e despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, inteligência do § 2º do Art. 85 do CPC. O Ministério
Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.005429-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: AROAZES/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: LUIZ CLARO DE ARAUJO
ADVOGADO(S): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO (CE015166)
AGRAVADO: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADO(S): VAGNER MARQUES DE OLIVEIRA (SP159335) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÕES DE BUSCA E APREENSÃO E AÇÕES REVISIONAIS DE CONTRATO. CONEXÃO. IDÊNTICA CAUSA
DE PEDIR. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. CRITÉRIO DA PREVENÇÃO PELA CITAÇÃO VÁLIDA. 1. - O presente conflito originou-se a partir do
incidente de exceção de incompetência, interposto no curso da Ação de Busca e Apreensão, em trâmite perante o Juízo de Direito da Vara única
da Comarca de Aroazes, em razão da existência de outra ação - Ação de Revisão de Contrato, ajuizada anteriormente perante o Juízo de Direito
da 2ª Vara Cível desta capital. 2. - Consoante dispõe o art. 55 do NCPC, reputam-se conexasN? ?N ou mais ações, quando lhes for comum o
objeto ou a causa de pedir. 3. - Na espécie, não há dúvida quanto a existência de conexão entre as ações, haja vista a identidade de causa de
pedir, qual seja o mesmo contrato de financiamento firmado entre as partes. Assim, havendo a conexão, pouco importa a existência ou não de
prejudicialidade externa, devendo desloca-se a competência, pelo critério da prevenção, para o juízo da ação revisional que foi proposta
anteriormente à ação cautelar, haja vista a existência de citação válida (art. 240, NCPC). 4. - Recurso conhecido e provido para fixar a
competência em favor do juízo prevento. 5. - Votação Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, confirmando, portanto, a liminar concedida às fls. 107/113. O Ministério Público
Superior deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.003381-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: FRANCISCA MAGALHAES DA COSTA
ADVOGADO(S): ANGELA MARIA RODRIGUES VIANA (MA009474) E OUTROS
AGRAVADO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO E REVISIONAL ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - CONCESSÃO -
POSSIBILIDADE. 1. O custo do processo e a miserabilidade das pessoas são óbices à universalidade da tutela jurisdicional. Como adverte
Cândido Dinamarco, \"a justiça é cara e da brasileira pode-se dizer o que, com sarcástico humor britânico, lá fora dito: \"is open to all, like the Ritz
Hotel." A CONSTITUIÇÃO FEDERAL REFORÇOU E NÃO REVOGOU A PRESUNÇÃO DE POBREZA DA LEI DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. O
Supremo Tribunal Federal tem decidido que a regra do art. 5°, LXXIV da CF - assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos - não revogou, antes reforçou, a norma da LAJ de que basta a declaração pelo próprio interessado, de que a sua
situação econômica não permite vir a juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família, para obter o benefício. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA E ACESSO À JUSTIÇA. A facilitação do acesso do necessitado à justiça é manifestação do princípio da inafastabilidade da
jurisdição. 2. A Lei 1.060/50 e o art. 5º, inciso LXXIV, Constituição Federal, basta a afirmação da parte que não possui condições de arcar com
custas e honorários, sem prejuízo próprio e de sua família, na própria petição inicial ou em seu pedido, a qualquer momento do processo, para a
concessão do benefício. 3. conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida. 4.
Votação Unânime.
DECISÃO
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9.62. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012.0001.006620-7427496 

9.63. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.002749-9427497 

9.64. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.011726-5427881 

Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida. O Ministério Público Superior
deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012.0001.006620-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: FRANCISCO MARIJESUS BARBOSA GOMES
ADVOGADO(S): MARCOS LUIZ DE SA REGO (PI003083) E OUTROS
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO(S): FERNANDO LUZ PEREIRA (SP147020) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO E REVISIONAL ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - CONCESSÃO -
POSSIBILIDADE. 1. O custo do processo e a miserabilidade das pessoas são óbices à universalidade da tutela jurisdicional. Como adverte
Cândido Dinamarco, \"a justiça é cara e da brasileira pode-se dizer o que, com sarcástico humor britânico, lá fora dito: \"is open to all, like the Ritz
Hotel." A CONSTITUIÇÃO FEDERAL REFORÇOU E NÃO REVOGOU A PRESUNÇÃO DE POBREZA DA LEI DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. O
Supremo Tribunal Federal tem decidido que a regra do art. 5°, LXXIV da CF - assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos - não revogou, antes reforçou, a norma da LAJ de que basta a declaração pelo próprio interessado, de que a sua
situação econômica não permite vir a juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família, para obter o benefício. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA E ACESSO À JUSTIÇA. A facilitação do acesso do necessitado à justiça é manifestação do princípio da inafastabilidade da
jurisdição. 2. A Lei 1.060/50 e o art. 5º, inciso LXXIV, Constituição Federal, basta a afirmação da parte que não possui condições de arcar com
custas e honorários, sem prejuízo próprio e de sua família, na própria petição inicial ou em seu pedido, a qualquer momento do processo, para a
concessão do benefício. 3. conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida (fls.
29/32). 4. Votação Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida. O Ministério Público Superior
deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.002749-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: JAICÓS/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: JOSE JUSTINO DA SILVA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
AGRAVADO: BANCO GE CAPITAL S.A
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
EMENTA
DIREITO PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO - RELAÇÃO DE CONSUMO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -
CONCESSÃO - POSSIBILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - HIPOSSUFICIÊNCIA DO CONSUMIDOR. 1. O Supremo Tribunal Federal
tem decidido que a regra do art. 5°, LXXIV da CF - assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos - não
revogou, antes reforçou, a norma da LAJ de que basta a declaração pelo próprio interessado, de que a sua situação econômica não permite vir a
juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família, para obter o benefício. 2. Súmula n. 297/STJ: \"O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras\". 3. É incontestável a condição de hipossuficiência do consumidor diante da instituição financeira, devendo
haver a inversão do ônus da prova a fim de que seja reduzida a desigualdade entre as partes, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor,
nos termos do seu artigo 6º inciso VIII. 4. Conhecimento e Provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar
concedida (fls. 39/41). 5. Votação Unânime.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e provimento do presente Agravo de Instrumento, para confirmar, em definitivo a liminar concedida (fls. 39/41). O Ministério Público
Superior deixou de opinar no feito por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.011726-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: ARRAIAL/VARA ÚNICA
APELANTE: JOAQUIM RODRIGUES NUNES E OUTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCO NUNES DE BRITO FILHO (PI002975) E OUTROS
APELADO: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZACÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE FATURAS REFERENTES AOS
MESES DE JANEIRO A NOVEMBRO DE 2008 NOS MUNICÍPIOS DE ARRAIAL E FRANCISCO AYRES-PI. PROVA DE QUITAÇÃO.
RESSARCIMENTO EM DOBRO. REGRAS DO DIREITO INTERTEMPORAL. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL ANTES DA
VIGÊNCIA DO CPC 2015. DANOS MORAIS. MERO ABORRECIMENTO. INEXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. RECURSOS
CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS 1. Ao presente caso serão plicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei n°
5.869/73, tendo em vista que os atos jurídicos processuais (sentença e Apelação Cível) tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei n° 13.105/2015, privilegiando as disposições de direito
intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como, o art, 6° da LINDB e art. 5°, inciso XXXVI, da Constituição Federal de 1988. 2. A
sentença proferida na Ação Civil Pública- Proc.n. 1452007 proíbe a cobrança de faturas de energia elétrica, referentes ao ano de 2008 aos
consumidores dos municípios de Arraial e de Francisco Ayres. 3. Eletrobrás promoveu cobrança indevida devendo ser mantida a sentença que
entendeu ser cabível a repetição em dobro do valor despendido, em razão de provas do efetivo pagamento de contas de energia elétrica. 4.
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9.65. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.002431-3428110 

9.66. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.001458-4428329 

9.67. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.005105-9428363 

Danos morais indevidos vez que inexistentes os requisitos ensejadores do dever de indenizar. Mero aborrecimento pela cobrança indevida.
Recursos conhecidos e não providos.
DECISÃO
Como consta da ata de julgamento, a decisão foi a seguinte: Acordam os componentes da Egrégia 2a Câmara Especializada Cível, do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos Recursos de Apelação apenas para conceder o pleito da justiça gratuita ao
segundo apelante, mas negar-lhes provimento, para manter a sentença vergastada em todos os seus termos e fundamentos. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar a sua intervenção. Participaram do julgamento, sob a presidência do
Dês. José James Gomes Pereira, os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira e José James Gomes
Pereira. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares- Procurador de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Piauí em Teresina, 29 de maio de 2017.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.002431-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: SISTEMA MEIO NORTE DE COMUNICAÇÃO LTDA.
ADVOGADO(S): FRANCELINO FRANCO NETO (PI008764)
AGRAVADO: MARCUS PEIXOTO E ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO(S): FRANCISCO BORGES SAMPAIO JUNIOR (PI002217) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DA DESCONSTITUIÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA AGRAVANTE. ALEGAÇÃO
DE QUE A EMPRESA EXECUTADA TRATA-SE DE EMPRESA DE FACHADA. DIREITO INTERTEMPORAL ENUNCIADOS
ADMINISTRATIVOS N. 2 E 3 DO STJ C/CART. 14, CPC/2015. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO POR OFENSA AO
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. NECESSÁRIA A PRÉVIA INTEGRAÇÃO À LIDE DOS SÓCIOS EVENTUALMENTE AFETADOS À
RELAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL. DESCONSIDERAÇÃO LIMINAR AFASTADA. NULIDADE DECRETADA. DEVER DE OBSERVANCIA AO
DEVIDO PROCESSO LEGAL. AGRAVO PROVIDO.
DECISÃO
Conheço e dou provimento ao agravo de instrumento, para acolher a preliminar de nulidade da decisão vergastada por flagrante violação às
garantias do contraditório e da ampla defesa, por ter determinado constrição judicial sobre bens das empresas agravantes, sem que tenha dado
oportunidade para as mesmas se manifestarem previamente sobre o pedido formulado pela parte exequente, ora agravada. Assim decreto a
nulidade da decisão, determinando ao juízo de piso que se observe o devido processo legal, em especial o rito previsto para o referido incidente
processual, conforme estabelecido no CPC/2015. É o voto. Participaram do julgamento sob a presidência do Exmo Des. Luiz Gonzaga Brandão
de Carvalho, os Exmos. Srs. Deses. José Ribamar Oliveira - Relator, e José Francisco do nascimento (convocado). Impedido(s): Dês. José
James Gomes Pereira Fez sustentação oral o Dr. Francisco Borges Sampaio Júnior (OAB/PI n° 2.217), advogado da parte agravada - Marcus
Peixoto e Associados LTDA. Justiça. Presente o Exmo. Sr. Dr. António de Pádua Ferreira Linhares - Procurador de O referido é verdade; dou fé.
SALA DAS SESSÕES (DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, em Teresina, 15 de agosto de 2017. a) Bel. Godofredo C. F. de
Carvalho Neto - Secretário.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.001458-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
ADVOGADO(S): ROMULO ASCHAFFENBURG FREIRE DE MOURA JUNIOR (PI004261) E OUTROS
AGRAVADO: BORIS MORO
ADVOGADO(S): ANDERSON DA SILVA LOPES (PI010922) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO QUE DETERMINA AO BANCO
RETIFICAR INFORMAÇÕES PRESTADAS NA DIRF. AUSÊNCIAS DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA LIMINAR. AUSÊNCIA
DE RESULTADO ÚTIL. MANIFESTAMENTE INADIMISSÍVEL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO QUE INADIMITE O" RECURSO. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO IMPROCEDENTE.
DECISÃO
O presente recurso é manifestamente inadmissível, seja pela imprestabilidade da conversão em retido, seja pela impossibilidade de modificação
do entendimento deste relator e, por conseguinte, do presente órgão colegiado quando ao preenchimento dos requisitos autorizadores da medida
liminar a justificar a seguimento do recurso. É necessário advertir que o objeto do agravo de instrumento é somente a matéria apreciada pela
decisão incidental, não trata-se que uma análise do mérito da ação originária, por que, se assim agisse, incorreria em supressão de instância.
Ademais, deve-se observar o princípio da cooperação (ou da colaboração), segundo o qual o processo seria o produto da atividade cooperativa
triangular (entre o juiz e as partes), insculpido em vários dispositivo no CPC/15. O referido principio exige um juiz ativo no centro da controvérsia e
a participação ativa das partes, por meio da efetivação do caráter isonômico entre os sujeitos do processo. Ante o exposto, conheço e nego
provimento ao presente agravo interno. É o voto. Participaram do julgamento sob a presidência do Exmo Dês. José James Gomes Pereira, os
Exmos. Srs. Deses. José Ribamar Oliveira - Relator, Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho. Impedido(s): Não houve. Justiça. Presente o Exmo. Sr.
Dr. António de Pádua Ferreira Linhares - Procurador de O referido é verdade; dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO em Teresina, 15 de agosto de 2017. a) Be!. Godofredo C. F. de Carvalho Neto - Secretário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.005105-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FLORIANO/2ª VARA
APELANTE: RAIMUNDO LIMA BARROS
ADVOGADO(S): DANIEL GAZE FABRIS (PI100000)
APELADO: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
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9.68. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.002381-3428409 

9.69. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.007849-1428591 

9.70. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007829-3428593 

MATERIAIS E MORAIS. PROVA DE NEXO CAUSAL ENTRE O DANO E A CONDUTA DA REQUERIDA. NECESSÁRIO A PROVA DO ATO, DO
DANO, DO NEXO CAUSAL E DA CULPA PELO ACIDENTE. NEXO CAUSAL COM QUEDA DE ENERGIA.1. Restou comprovado pelo
autor/apelante que a oscilação de energia e o curto-circuito dela decorrente ocasionou o incêndio. Não merece prosperar a alegação da apelada
de inexistência de nexo causal. 2. Não se poderia exigir que a vítima antevisse a possibilidade de uma falta de energia e uma retomada brusca no
fornecimento de energia e que provocasse um curto-circuito em sua residência. 3. Justo é o ressarcimento dos bens devastados pelo fogo nos
valores apontados na ação inicial totalizando R$ 4.218,50 (quatro mil duzentos e dezoito reais e cinquenta centavos), devendo ser corrigidos com
juros legais e correção monetária a partir da data do evento danoso. 4. Levando em consideração as questões fáticas da presente ação, a
extensão do prejuízo bem como a quantificação da conduta ilícita e a capacidade econômica do ofensor, deve ser paga a quantia de R$
10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais. 5. Apelo provido.
DECISÃO
Como consta da ata de julgamento, a decisão foi a seguinte; Acordam os componentes da Egrégia 2a Câmara Especializada Cível, do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do Recurso e dar-lhe provimento, para determinar sejam pagos pelo apelado os
valores de R$ 4.218,50 (quatro mil duzentos e dezoito reais e cinquenta centavos) corrigidos com juros legais e correção monetária a partir da
data do evento danoso, a título de danos materiais e o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais. O Ministério Público
Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento, sob a presidência do Dês.
José Jarnes Gomes Pereira, os Exmos. Srs, Deses. Luiz Gonzaga Brandão, José Ribamar Oliveira, José James Gomes Pereira. Presente o
Exmo. Sr. Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares- Procurador de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
em Teresina, 15 de agosto de 2017.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.002381-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: CANADÁ VEÍCULOS LTDA. E OUTRO
ADVOGADO(S): JIM BORRALHO BOAVISTA NETO (PI004304) E OUTRO
AGRAVADO: MARCOS PEIXOTO & ASSOCIADOS LTDA
ADVOGADO(S): FRANCISCO BORGES SAMPAIO JUNIOR (PI002217) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DA DESCONSTITUIÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA AGRAVANTE. ALEGAÇÃO
DE QUE A EMPRESA EXECUTADA TRATA-SE DE EMPRESA DE FACHADA. DIREITO INTERTEMPORAL ENUNCIADOS
ADMINISTRATIVOS N. 2 E 3 DO STJ C/C ART. 14, CPC/2015. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO POR OFENSA AO
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. NECESSÁRIA A PRÉVIA INTEGRAÇÃO À LIDE DOS SÓCIOS EVENTUALMENTE AFETADOS À
RELAÇÃO JURÍDICA PROCESSUAL. DESCONSIDERAÇÃO LIMINAR AFASTADA. NULIDADE DECRETADA. DEVER DE OBSERVANCIA AO
DEVIDO PROCESSO LEGAL. AGRAVO PROVIDO.
DECISÃO
Participaram do julgamento sob a presidência do Exmo Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, os Exmos. Srs. Deses. José Ribamar Oliveira -
Relator, e José Francisco do nascimento (convocado). Impedido(s); Dês. José James Gomes Pereira Fez sustentação oral o Dr. Francisco
Borges Sampaio Júnior (OAB/PI n° 2.217), advogado da parte agravada - Marcus Peixoto e Associados LTDA. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio
de Pádua Ferreira Linhares - Procurador de Justiça. O referido é verdade; dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO, em Teresina, 15 de agosto de 2017. a) Bel. Godofredo C. F. de Carvalho Neto - Secretário.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.007849-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: SANTA CRUZ DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: JULIMAR LEAL DE SOUSA E SILVA
ADVOGADO(S): REGINALDO CORREIA MOREIRA (PI001053) E OUTRO
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DEBATIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 1. Descabe o acolhimento de embargos declaratórios quando inexistente
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada. 2. A parte embargante pretende rediscutir a decisão exarada por este
órgão fracionário, o que se revela inviável neste procedimento aclaratório. Eventual inconformidade com a decisão, deverá ser manifestada em
via própria. 3. Embargos conhecidos e improvidos.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer dos presentes Embargos de Declaração para, no mérito negar-lhes provimento.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007829-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PEDRO II/VARA ÚNICA
REQUERENTE: AARÃO ARAUJO DE OLIVEIRA
REQUERIDO: WELLINGTON MAX DE SOUSA ALVES E OUTRO
ADVOGADO(S): AARAO ARAUJO DE OLIVEIRA (PI9688)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS - SENTENÇA CONDENATÓRIA - NEGATIVA DO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE - DECISÃO A QUO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - ORDEM DENEGADA. Estando presentes os motivos
ensejadores da custódia cautelar, deve o paciente permanecer preso após sua condenação, principalmente se permaneceu preso
preventivamente durante toda a instrução processual e a sentença condenatória encontra-se devidamente fundamentada.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, nos
termos do parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça, DENEGO a ordem impetrada.\"
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9.71. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006444-0428595 

9.72. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007746-0428597 

9.73. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006517-1428598 

9.74. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006594-8428624 

9.75. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005689-3428626 

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006444-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: VICENTE PAULO HOLANDA BEZERRA E OUTRO
REQUERIDO: IASMIN DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): WILDES PRÓSPERO DE SOUSA (PI6373)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO - PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE - AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO SINGULAR.
PRISÃO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. ORDEM DENAGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer do Habeas Corpus e DENEGAR A ORDEM, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007746-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: ALEXANDRE OLIVEIRA DOS SANTOS
REQUERIDO: MAYCON DIOGENES DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): ALEXANDRE OLIVEIRA DOS SANTOS (PI011302)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO - PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE - AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. DECRETO DE
PRISÃO PREVENTIVA SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO - ENUNCIADO N° 3 DA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer do Habeas Corpus e, DENEGAR A ORDEM, conforme parecer ministerial.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006517-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: LUZILÂNDIA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GILMARCUS ALVES DOS SANTOS
REQUERIDO: FRANCISCO DAS CHAGAS COSTA REIS JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO(S): GILMARCUS ALVES DOS SANTOS (PI8917)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS
PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E SEGUINTES DO CPP - CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. -
IRRELEVÂNCIA. - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. - ORDEM DENEGADA. Demonstrada a existência de indícios de autoria e
materialidade delitiva, a prisão preventiva deve ser decretada, nos termos do art. 312 do CPP, quando restar caracterizada a necessidade da
segregação cautelar do acusado, evidenciada por meio de dados objetivos do processo. As condições favoráveis do paciente não são suficientes
para lhe garantir a liberdade provisória, principalmente quando presentes outras circunstâncias autorizadoras da prisão cautelar. Ordem
denegada.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
DENEGAR a ordem impetrada, nos termos do parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006594-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: AROAZES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: TIAGO VALE DE ALMEIDA
REQUERIDO: ANTONIO JOSE DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): TIAGO VALE DE ALMEIDA (PI006986)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - LESÕES CORPORAIS GRAVES - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS
PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E SEGUINTES DO CPP - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. - AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. - ORDEM DENEGADA. Demonstrada a existência de indícios de autoria e materialidade delitiva, a prisão
preventiva deve ser decretada, nos termos do art. 312 do CPP, quando restar caracterizada a necessidade da segregação cautelar do acusado,
evidenciada por meio de dados objetivos do processo. O prazo para a formação da culpa não pode constituir-se numa simples soma aritmética do
tempo ideal para cada ato processual, devendo ser avaliado, cotejado e submetido às particularidades do caso concreto. Tendo sido designada
audiência de instrução e julgamento para data próxima, desarrazoado se mostra o relaxamento da prisão do paciente. Ordem denegada.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
contrariamente, em parte, ao parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça, DENEGAR a ordem impetrada.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005689-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: AVELINO LOPES/VARA ÚNICA
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9.76. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007708-2428627 

9.77. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.005162-7428652 

9.78. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005815-4428655 

9.79. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005832-4428656 

REQUERENTE: CLEMILSON LOPES
REQUERIDO: EURIDIO PEREIRA LACERDA E OUTROS
ADVOGADO(S): CLEMILSON LOPES (PI006512A) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DECISÃO GENÉRICA FUNDADA NA NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA
ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - NECESSIDADE. - ORDEM CONCEDIDA. A decisão
que decreta a prisão preventiva deve sempre ser fundamentada em fatos concretos, manifestações, de forma abstrata, não constitui
fundamentação idônea a ensejar a segregação cautelar. Considerando as particularidades do caso concreto, faz-se necessária a aplicação de
medidas diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP. Ordem parcialmente concedida.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
confirma a liminar, concedendo parcialmente a ordem, conforme parecer ministerial.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007708-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: GILBUÉS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: LAUDO RENATO LOPES ASCENSO E OUTRO
REQUERIDO: RONICLEY VELEDA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADO(S): LAUDO RENATO LOPES ASCENSO (PI13892)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO - INOCORRÊNCIA - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - CULPA DA DEFESA - APLICAÇAO DA
SÚMULA 64 DO STJ - PRISÃO PREVENTIVA. FUMUS COMMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADOS. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. ENUNCIADO N° 3 DA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO OBSTA A CUSTÓDIA CAUTELAR. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
DENEGAR a ordem de Habeas Corpus, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior..\"

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.005162-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ESPERANTINA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: IAGO HENRIQUE ARAÚJO LOPES LAGES
ADVOGADO(S): REGINALDO CORREIA MOREIRA (PI001053) E OUTRO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO. PRINCÍPIO DA IRRELEVÂNCIA PENAL DO FATO. INAPLICABILIDADE. PRESENÇA DO DESVALOR DA
AÇÃO. CONDENAÇÃO POR ROUBO CONSUMADO. IMPOSSIBILIDADE. FORMA TENTADA CONFIGURADA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
QUANTO À DOSIMETRIA DA PENA. POSSIBILIDADE DE NOVA DOSIMETRIA PELO TRIBUNAL A QUEM I. Para que o Princípio da
Irrelevância Penal do Fato seja reconhecido, exige-se a ausência ou insignificância não só do desvalor do resultado, como reza o Princípio da
Insignificância, mas também exige que o julgador identifique desvalor da ação e da culpabilidade do agente, o que não se verifica no presente
caso. II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ocorre a consumação do crime de roubo quando o agente se torna
possuidor da coisa subtraída mediante grave ameaça ou violência, sendo irrelevante que a coisa saia de esfera de vigilância da vítima, mas
necessitando que tenha cessado a violência ou grave ameaça,o que não ocorreu no caso dos autos. III. Constatando-se que a pena base foi
fixada acima do mínimo legal sem fundamentação adequada, faz-se necessário a realização de nova dosimetria da pena, com a análise
fundamentada das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal. IV. Apelo conhecido e parcialmente provido.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer do presente Recurso, mas para dar-lhe parcial provimento, reformando a sentença a quo , exclusivamente quanto a análise e aplicação
da dosimetria da pena, fixando em face do Apelante IAGO HENRIQUE ARAÚJO LOPES LAGES a pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de
reclusão de 10 (dez) dias-multa, no valor correspondente a um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato,
estabelecendo o regime inicialmente aberto nos termos do artigo 33, §2º, alínea \"c\", do Código Penal. Conceder ao Apelante o direito de
aguardar o trânsito em julgado do presente feito em liberdade, até a análise do benefício do livramento condicional a ser realizada pelo Juízo das
execuções penais, Expeça-se o competente Alvará de soltura\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005815-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: GILBUÉS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: VICENTE RIBEIRO GONÇALVES NETO
REQUERIDO: CARLOS VAGADO ALVES FILHO E OUTRO
ADVOGADO(S): VICENTE RIBEIRO GONCALVES NETO (PI4393)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA QUE É DECRETADA PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. ROUBO COM
AMEAÇA EXERCIDA MEDIANTE USO DE ARMA DE FOGO. IMPOSSIBILIDADE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.
CONDIÇOES PESSOAS FAVORÁVEIS NÃO OBSTA A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer do Habeas Corpus e, DENEGAR A ORDEM, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.\"
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9.80. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006650-3428658 

9.81. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006474-9428689 

9.82. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007167-5428692 

9.83. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008346-0428694 

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005832-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
REQUERENTE: JOSE WILSON CARDOSO DINIZ
REQUERIDO: JACKSON DOUGLAS GONÇALVES DE ARAÚJO E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSE WILSON CARDOSO DINIZ (PI002523)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS PREVENTIVO - PRISÃO CIVIL - POSSIBILIDADE - ALIMENTOS - ACORDO - DESCUMPRIMENTO. SÚMULA 309 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, em
DENEGAR a ordem de Habeas Corpus..\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006650-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: KLÉSIA PAIVA MELO DEMORAES
ADVOGADO(S): REGINALDO CORREIA MOREIRA (PI001053)
REQUERIDO: DANIEL DOS SANTOS E SILVA E OUTROS
ADVOGADO(S): KLÉSIA PAIVA DE MELO MORAES (PI10466)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA. - REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - DÚVIDA SOBRE A
IDENTIDADE CIVIL DOS PACIENTES - NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. - ORDEM DENEGADA. Nos termos do
parágrafo único, do artigo 313, do CPP, havendo dúvidas quanto a identidade civil dos pacientes, necessária se torna a manutenção da custódia
cautelar, não havendo o que se falar de constrangimento ilegal por falta de fundamentação da decisão. Ordem denegada.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, nos
termos do parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça, NEGAR a ordem impetrada.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006474-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
REQUERENTE: MIGUEL IBIAPINA ALVARENGA
REQUERIDO: JOÃO LENON SILVA DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO(S): MIGUEL IBIAPINA ALVARENGA (PI008640)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO - PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE - AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. DECRETO DE
PRISÃO PREVENTIVA SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO - ENUNCIADO N° 3 DA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer do Habeas Corpus e DENEGAR A ORDEM, conforme parecer ministerial.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007167-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: KLÉSIA PAIVA MELO DEMORAES
REQUERIDO: RAFAEL WENER ELIAS DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): KLÉSIA PAIVA DE MELO MORAES (PI10466)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA - PACIENTE PRESO HÁ MAIS DE 01 (UM) ANO E 10 (DEZ) MESES SEM SER CITADO. -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. O excesso de prazo, além dos limites da razoabilidade, e estando o paciente preso há mais
de 01 (um) ano e 10 (dez) meses, sem perspectiva para o julgamento de mérito do feito, configura inaceitável excesso de prazo para a formação
da culpa. Ordem concedida, com aplicação das medidas alternativas previstas nos artigos 282 e 319, incisos I, IV e V, do CPP.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, em
consonância com o parecer ministerial, conceder a ordem, determinando-se a expedição de Alvará de Soltura, salvo se estiver preso por outro
motivo, aplicando-lhe as medidas cautelares previstas no art. 319, do CPP, com regras a serem fixadas pelo juízo a quo: comparecimento
periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades (inc. I); proibição de ausentar-se da Comarca
quando a permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução (IV); recolhimento domiciliar no período noturno, a partir
da 19hs, e nos dias de folga (V), bem como determinar a presença do paciente em todos os atos processuais, advertido-o que, caso não cumpra
qualquer das medidas cautelares impostas, poderá ter sua prisão decretada, nos termos art. 282, § 4º, CPP.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008346-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: ISABELA MARIA DE CARVALHO MARQUES E OUTRO
REQUERIDO: PAULO LEONARDO BEZERRA E OUTRO
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9.84. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.004612-7428723 

9.85. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005176-7428724 

9.86. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006082-3428725 

9.87. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007184-5428727 

ADVOGADO(S): AUGUSTO FERREIRA DE ALMEIDA (PI6039)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS - SENTENÇA CONDENATÓRIA - NEGATIVA DO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE - DECISÃO A QUO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - ORDEM DENEGADA. Estando presentes os motivos
ensejadores da custódia cautelar, deve o paciente permanecer preso após sua condenação, principalmente se permaneceu preso
preventivamente durante toda a instrução processual e a sentença condenatória encontra-se devidamente fundamentada.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, nos
termos do parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça, DENEGAR a ordem impetrada.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.004612-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: ANDERSON DE MENESES LIMA
REQUERIDO: FRANCISCO ALAN DOS SANTOS SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): ANDERSON DE MENESES LIMA (PI7669)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 313, DO CPP.
- APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES NÃO PRISIONAIS. - ORDEM CONCEDIDA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
contrariamente, ao parecer ministerial, CONCEDO A ORDEM IMPETRADA, para manter a liminar com todas as condições impostas.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005176-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAPITÃO DE CAMPOS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: JOÃO PEDRO DIAS MOURA ROCHA E OUTRO
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO. - DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO - PRESENÇA
DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E SEGUINTES DO CPP. - ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO DA CULPA. - INSTRUÇÃO ENCERRADA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 52 DO STJ - ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
DENEGAR a presente ordem de Habeas Corpus, em consonância com o parecer do Ministério Público.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.006082-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: IRACEMA RAMOS FARIAS
REQUERIDO: JAIRON DOS SANTOS REIS E OUTRO
ADVOGADO(S): IRACEMA RAMOS FARIAS (PI006639)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS - FEMINICÍDIO TENTADO EM CONCURSO COM HOMICÍDIO QUALIFICADO - EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO
DA CULPA - INSTRUÇÃO FINDA - DECISÃO DE PRONÚNCIA PROLATADA - ILEGALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. -
ALEGAÇÃO SUPERADA - ORDEM DENEGADA. Se a instrução criminal já se encerrou e a decisão de pronúncia já foi proferida, não mais há
que se falar em excesso de prazo para formação da culpa, nos termos da Súmula 21, do STJ. Resta prejudicado o pedido de revogação da
prisão do paciente quando nova decisão é proferida justificando a necessidade de manutenção da custódia preventiva do acusado, encontrando-
se, portanto, diante de novo título prisional, o qual não foi impugnado pelo impetrante. Ordem denegada.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, nos
termos do parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça, NEGAR a ordem impetrada com relação ao excesso de prazo e julgar prejudicado com
relação à falta de fundamentação do decreto de prisão preventiva.\"

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007184-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: LEONARDO FONSECA BARBOSA
REQUERIDO: ANTONIO TOMAZ PAULINO SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): LEONARDO FONSECA BARBOSA (PI005837)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM PARCIALMENTE
CONCEDIDA.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime, nos
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9.88. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.003090-1428736 

9.89. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 2015.0001.007395-0428738 

9.90. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.005081-0428740 

9.91. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005158-7428691 

termos do parecer ministerial, CONCEDER PARCIALMENTE A ORDEM, determinar a expedição de ALVARÁ DE SOLTURA, se por outro motivo
não estiver preso, aplicando as seguintes medidas cautelares previstas no artigo 319, do Código de Processo Penal, com regras a serem a serem
fixadas pelo juízo a quo: comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades
(inciso I); proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução (inciso
IV); recolhimento domiciliar noturno, a partir das 19h00min, e nos dias de folga (inciso V), bem como determinar a presença do paciente em todos
os atos processuais, advertindo-os que, caso não cumpram qualquer das medidas cautelares impostas, poderão ter suas prisões preventivas
decretadas, nos termos do art. 282, § 4º CPP .\"

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.003090-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PIRIPIRI/1ª VARA
APELANTE: DARLAN DA SILVA SANTOS
ADVOGADO(S): WENDEL DAMASCENO SOUSA (PI006094)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DEBATIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 1. Descabe o acolhimento de embargos declaratórios quando inexistente
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada. 2. A parte embargante pretende rediscutir a decisão exarada por este
órgão fracionário, o que se revela inviável neste procedimento aclaratório. Eventual inconformidade com a decisão, deverá ser manifestada em
via própria. 3. Embargos conhecidos e improvidos.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer dos presentes Embargos de Declaração, mas para negar-lhes provimento.\"

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 2015.0001.007395-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PICOS/5ª VARA
RECORRENTE: YAGO OSÓRIO CAVALCANTE E OUTROS
ADVOGADO(S): OSITA MARIA MACHADO RIBEIRO COSTA (PI001506) E OUTROS
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
ALMEJADA A REFORMA DA DECISÃO DE PRONÚNCIA PARA RETIRAR DESTA O CRIME PREVISTO NO ART. 288 DO CP, COM
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 12.850/2013. POSSIBILIDADE. ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO DELITO NÃO PREENCHIDOS.
SUSCITADA OMISSÃO. TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer e dar parcial provimento dos embargos de declaração, exclusivamente para impronunciar os embargantes TIAGO OSÓRIO
CAVALCANTE E YAGO OSÓRIO CAVALCANTE quanto ao crime tipificado no art. 288 do Código Penal, mantidos os demais termos fixados na
sentença de pronúncia.\"

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.005081-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ITAUEIRA/VARA ÚNICA
APELANTE: R. P. S.
ADVOGADO(S): EXDRAS RODRIGUES DE ARAUJO (PI003013)
APELADO: M. P. E. P.
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CRIMINAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DEBATIDA NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 1. Descabe o acolhimento de embargos
declaratórios quando inexistente ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão embargada. 2. A parte embargante pretende
rediscutir a decisão exarada por este órgão fracionário, o que se revela inviável neste procedimento aclaratório. Eventual inconformidade com a
decisão, deverá ser manifestada em via própria. 3. Embargos conhecidos e improvidos.
DECISÃO
\"Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por votação unânime,
conhecer dos presentes Embargos de Declaração, mas para negar-lhes provimento.\"

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.005158-7
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
APELANTE: BANCO FICSA S.A.
ADVOGADO(S): LAURISSE MENDES RIBEIRO (PI003454)
APELADO: WESSLEY OLIVEIRA CARDOSO
ADVOGADO(S): VINICIUS CABRAL CARDOSO (PI005618)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DECRETO-LEI
911/69. MORA DO DEVEDOR (EX RE). FORMAS DE COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI Nº 13.043/2014. EVOLUÇÃO
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9.92. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.010491-0427446 

9.93. AGRAVO Nº 2017.0001.003592-0428010 

JURISPRUDENCIAL DO STJ. VALIDADE DA NOTIFICAÇÃO PREMONITÓRIA EXPEDIDA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS,
DO PROTESTO DO TÍTULO OU DA NOTIFICAÇÃO POR CARTA REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. 1. Nos casos de alienação fiduciária, a mora constitui-se ex re, ou seja, decorre da superveniência do termo de pagamento da
obrigação sem que, contudo, este seja realizado pelo devedor, na forma do art. 2º, §2º, do Decreto-lei 911/69. Neste caso, o ficará o credor
fiduciário autorizado a promover a busca e apreensão da garantia, mediante comprovação da mora (art. 3º do Decreto-lei 911/69 e Súmula 72 do
STJ). 2. Antes da vigência da Lei nº 13.043/2014, o art. 2º, §2º, do Decreto-lei nº 911/69, previa que a comprovação da mora do devedor
fiduciário deveria ocorrer, a critério do credor, ou por meio do protesto do título, ou, de outro modo, pela notificação daquele, por carta registrada,
expedida por Cartório de Títulos e Documentos. Contudo, com a edição da referida lei, a formalidade de notificação via cartório foi considerada
desnecessária, por opção do legislador, e tal dispositivo legal passou a exigir, para a comprovação da mora, tão somente o envio de notificação
por carta registrada com aviso de recebimento. 3. Ao julgar o REsp 1.292.182/SC, em 29/09/2016, a 4ª Turma do STJ afirmou a necessidade de
adequar sua jurisprudência às alterações promovidas pela Lei nº 13.043/2014, para afirmar a possibilidade de sua aplicação às ações de busca e
apreensão ajuizadas antes de sua vigência, na medida em que, com esta lei, não houve modificação do ato necessário para a constituição da
mora do devedor fiduciário - que decorre automaticamente do inadimplemento e faz surgir o direito do credor fiduciário ao manejo da ação de
busca e apreensão, com base no Decreto-lei 911/69 -, mas somente do meio de sua comprovação em juízo. Desse modo, segundo o
entendimento do referido tribunal, nada impede que, mesmo para os contratos celebrados e para as ações propostas antes da edição da citada
lei, sejam exigidos os requisitos menos rígidos nela previstos para a comprovação da mora. 4. \"Com efeito, a demonstração da mora em
alienação fiduciária ou leasing - para ensejar, respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de reintegração de posse - pode
ser feita mediante protesto, por carta registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou por simples carta registrada
com aviso de recebimento - em nenhuma hipótese, exige-se que a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário.\" (STJ - REsp
1292182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 16/11/2016). 5. Se demonstrado o envio de
carta registrada ao endereço do devedor fiduciário e sua correspondente entrega, por aviso de recebimento, como ocorreu na hipótese dos autos,
tendo ela sido, ou não, expedida por Cartório de Títulos e Documentos, esta notificação será válida para os fins de comprovação da constituição
da mora, necessária à instrução da ação de busca e apreensão movida com base no Decreto-Lei n. 911/1969, ainda que não tenha o A.R. sido
assinado pelo próprio devedor. 6. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
Apelação Cível e lhe dar provimento, para reformar a sentença recursada, por considerar válida a notificação extrajudicial premonitória acostada
aos autos, para instruir a presente ação de busca e apreensão, na forma da atual jurisprudência do STJ, e, assim, determinar a remessa dos
autos ao juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Teresina/PI, para prosseguir com o feito, na forma da lei, nos termos do voto do Relator.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.010491-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FLORIANO/2ª VARA
APELANTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
APELADO: POSTO J. N. NUNES LTDA.
ADVOGADO(S): AGAMENON PEDROSA RIBEIRO DA COSTA (PI001794)
RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
EMENTA
PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO - AÇÃO DE ANULAÇÃO - PRELIMINAR DE NÃO SEGUIMENTO DO RECURSO AFASTADA- INTELIGÊNCIA
DO ART. 518, § 1º, DO CPC/1973- PERICIA REALIZADA UNILATERALMENTE NA UNIDADE CONSUMIDORA - VICIO INSANÁVEL -
COBRANÇA DO CUSTO DE RECUPERAÇÃO DE CONSUMO - IMPOSSIBILIDADE - COBRANÇA INDEVIDA - ABALO PSÍQUICO
PRESUMIDO - DANO MORAL CONFIGURADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO NÃO RAZOÁVEL E DESPROPORCIONAL - ADEQUAÇÃO -
VIABILIDADE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Dispõe o art.518,§ 1º,CPC/1973, que o juiz não receberá a apelação tão somente
quando a sentença estiver em conformidade com súmula do STJ ou do STF. Entretanto, no caso dos autos, não há matéria abrangida por
entendimento sumulado. Preliminar afastada. 2. Periciar a unidade consumidora de energia elétrica unilateralmente, quando competiria a órgão
público fazê-lo, eiva de vício insanável a prova da qual visa se valer a concessionária de serviço público, impondo-se reconhecer, portanto,
descabida a cobrança a título de custo de recuperação de consumo. 3. A cobrança indevida não tem o condão de lesar, peremptoriamente, a
esfera extrapatrimonial do suposto devedor, para conferir-lhe, de imediato, o direito de requerer do credor a respectiva reparação. Todavia, hão
de ser presumidos os danos causados àquele, se diligente e pontual com suas obrigações, quando este, atuando com o fito de reprimir possível
impontualidade, submetê-lo a situação vexatória ou constrangê-lo a adimplir obrigação que não é de sua responsabilidade. 4. As instâncias
recursais imiscuir-se-ão nos critérios do juízo de valor elaborado para apurar o quantum indenizatório arbitrado a título de danos morais, quando,
ultrapassando os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, o valor fixado figurar em patamar irrelevante ou exorbitante, para atingir os fins
aos quais se destina. 5. Recurso parcialmente provido.
DECISÃO
A C O R D A M os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, ao tempo
em que conheceram do recurso, por atender aos pressupostos de admissibilidade, para que lhe seja dado parcial provimento, reduzindo a
condenação, estipulada a título de danos morais, para o patamar de R$ 2.000,00 (dois mil reais), mantendo-se, no mais, incólume a sentença
objurgada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

AGRAVO Nº 2017.0001.003592-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: MARIELLA CRISTINA ARAÚJO BATISTA
ADVOGADO(S): BRUNO MILTON SOUSA BATISTA (PI005150)
REQUERIDO: FACULDADE DE SAÚDE, CIÊNCIAS HUMANAS E TECNOLÓGICAS DO PIAUÍ(UNINOVAFAPI)
ADVOGADO(S): EDUARDO DE CARVALHO MENESES (PI008417)
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
AGRAVO INTERNO. CURSO DE MEDICINA. DISCIPLINAS PENDENTES. MATRÍCULA EM INTERNATO. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA
DIDÁTICO-CIENTIFICA DA UNIVERSIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1 - As universidades possuem autonomia didático-
científica assegurada pelo art. 207 da Constituição Federal. 2 - As normas regulamentares do curso em que matriculada a agravante proíbem o
ingresso no regime de internato caso haja pendência acadêmica. 3 - Não havendo a integralização das matérias obrigatórias e complementares
anteriores ao \"internato\" resta obstaculizado o ingresso pretendido. 4 - Ausente fundamento fático ou jurídico para a relativação do aludido
regramento, haja vista inexistir desproporcionalidade da medida ou violação de qualquer norma legal ou constitucional. 5 - Recurso conhecido e
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9.94. DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE Nº 2015.0001.009182-3428205 

10. DESPACHOS E DECISÕES - SEGUNDO GRAU 
[]

10.1. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000851-5428511 

10.2. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007174-2427481 

10.3. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007390-8427483 

desprovido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, mantida a decisão
monocrática de fls.82/87 nos autos do AI 2017.0001.002427-2.

DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE Nº 2015.0001.009182-3
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
SUSCITANTE: MUNICIPIO DE COLÔNIA DO GURGUÉIA
ADVOGADO(S): RAIMUNDO DE ARAÚJO SILVA JÚNIOR (PI005061) E OUTROS
SUSCITADO: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE COLÔNIA DO GURGUÉIA - SINDICOLÔNIA
ADVOGADO(S): VALDEANE DE ALMEIDA MIRANDA ROCHA (PI011177)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE. EDUCAÇÃO. SERVIÇO PÚBLICO DE CARÁTER ESSENCIAL.
GREVE. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PARA INSTAURAÇÃO DA GREVE. ILEGALIDADE. 1. Ante a inércia do Poder Legislativo em
regular o exercício do direito de greve dos servidores públicos, o STF decidiu pela aplicação da Lei Geral de Greve, Lei 7.783/1989, para regular
a greve dos servidores públicos. 2. Serviço Público de Educação é reconhecido, ante a sua continuidade e abrangência social, como serviço de
caráter essencial. 3. Direito de Greve é inerente a servidores que prestam serviços essencial. Necessidade de observância dos requisitos legais.
4. Movimento paredista não atendeu à necessidade de prévia notificação. Abusividade/Ilegalidade configurada. 5. Dissídio procedente. Greve
declarada ilegal.
DECISÃO
Como consta da ata de julgamento, a decisãofoi a seguinte: Acordam os componentes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, para julgar procedente o vertente dissídio de greve ante a inobservância dos requisitos legais para a instauração
do movimento, paredista, conforme parecer Ministerial Superior. Participaram do julgamento, sob a presidência do Des. Erivan José da Silva
Lopes, os Exmos. Srs. Deses. José Ribamar Oliveira ? Relator, Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento
Pinheiro, José Ribamar Oliveira, Fernando Carvalho Mendes, Haroldo Oliveira Rehem, José James Gomes Pereira, Pedro de Alcântara da Silva
Macedo, José Francisco do Nascimento, Ricardo Gentil Eulálio Dantas, Dissídio Coletivo de Greve n° 2015.0001.9182-3 (T. M.) DÊS. José
Ribamar Oliveira Página 7 de 8 Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto. Presente o Exmo. Sr. Dr. Cleandro Alves de
Moura - Procurador de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribuna! de Justiça do Estado do Piauí em Teresina, 07 de Agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000851-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
APELANTE: DIVEPEL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS PEIXOTO LTDA
ADVOGADO(S): FRANCISCO DIAS DE PAIVA FILHO (CE015324) E OUTROS
APELADO: EDUARDO GUIMARÃES MELO
ADVOGADO(S): MÁRCIO BARBOSA DE CARVALHO SANTANA (PI006454)
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Trata-se de Apelação Cível, na qual, o advogado do Apelado atravessou petição nos autos requerendo vista dos mesmos(fls. 281), razão porque
em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, antes de proceder ao seu julgamento, defiro o pedido. Intimem-se,
imediatamente. Após, voltem-me conclusos.
Teresina(PI), 31 de agosto de 2017.
DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
RELATOR

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007174-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: ERIVAN MOURA DE LIMA
REQUERIDO: DANILO ROGES DE SALLES SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): ERIVAN MOURA DE LIMA (PI010378)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - PACIENTE SOLTO - PERDA DE OBJETO DO PRESENTE WRIT. 1. Através de consulta ao
Sistema ThemisWeb, constatou-se que o paciente teve sua liberdade concedida, com Alvará Expedido dia 15 de agosto de 2017, restando
prejudicada a ordem impetrada. 2. Perda do objeto.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, valendo-me da disposição do art. 91, VI, c/c o art. 217, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, JULGO PREJUDICADA
a ordem impetrada. Intimem-se. Após, proceda-se á devida baixa e arquivamento dos autos.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007390-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: MANOEL EMÍDIO/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MURILO MARCONES ALVES VELOSO
REQUERIDO: MARCOS ROBERTO ALVES DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO(S): MURILO MARCONES ALVES VELOSO (PI009226)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
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10.4. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009177-7427865 

10.5. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.003627-4427901 

10.6. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008138-3428208 

10.7. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007630-2428240 

10.8. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007622-3428243 

HABEAS CORPUS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ALVARÁ DE SOLTURA CONCEDIDO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. ORDEM
PREJUDICADA -Ab initio, constato que não mais subsiste o interesse processual do impetrante apresentado quando da impetração do writ,
esvaziando-se a pretensão aqui deduzida, vez que a medida judicial vindicada não se apresenta mais útil nem necessária, ou seja, ao impetrante
não resta mais qualquer proveito em se conceder a ordem pleiteada, posto que já alcançado seu objetivo, acarretando, assim, a perda do objeto
deste Habeas Corpus. - Julgo PREJUDICADA a ordem impetrada, declarando extinto o feito, com baixa na distribuição e arquivamento dos autos,
em conformidade com o artigo 659 do CPP.
RESUMO DA DECISÃO
Pelo exposto, JULGO PREJUDICADA a ordem impetrada, declarando extinto o feito sem resolução do mérito, em conformidade com o artigo 659
do CPP. Após as Intimações de praxe, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. À SESCAR-CRIMINAL, para as providências cabíveis.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009177-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
REQUERENTE: MAURO WALBERT FERREIRA DA SILVA
REQUERIDO: RENATO SOUSA E OUTROS
ADVOGADO(S): MAURO WALBERT FERREIRA DA SILVA (PI009934)E OUTRO
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
HABEAS CORPUS - IDENTIDADE DAS AÇÕES - LITISPENDÊNCIA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
RESUMO DA DECISÃO
Nesse contexto, por se tratar de matéria de ordem pública, poderá a litispendência ser suscitada em qualquer tempo e grau de jurisdição e, ainda,
reconhecida, ex officio, como na hipótese. Posto isso, em razão da litispendência (art. 337, § 3º do NCPC), declaro extinto o presente Habeas
Corpus, sem resolução de mérito, conforme disposto no art. 485, V, do NCPC. Publique-se e intimem-se. Transcorrido in albis o prazo recursal e
procedida à baixa na Distribuição Judicial, arquive-se o feito.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.003627-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON E OUTRO
REQUERIDO: JOÃO TEODORO GOMES NETO E OUTRO
ADVOGADO(S): JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON (PI011157)E OUTRO
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial interposto pelo Ministério Público Estadual.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008138-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: MIGUEL ALVES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GUSTAVO BRITO UCHOA
REQUERIDO: EDER JERONIMO VAZ DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): GUSTAVO BRITO UCHOA (PI006150)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. A prevenção para os feitos posteriores, referentes ao
mesmo processo ou procedimento de origem, se firma por ocasião da distribuição do feito anterior a um relator e a um órgão julgador, em
atenção ao princípio do Juiz Natural. As férias ou a folga do Relator não tem o condão de modificar tal prevenção, vez que a redistribuição delas
decorrente apenas se destina a impedir a paralisação do feitos de tramitação abreviada. Arts. 141 e 145 do Regimento Interno do TJPI.
RESUMO DA DECISÃO
DETERMINO a redistribuição do presente feito ao DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO, em obediência às referidas regras regimentais,
com as devidas baixas. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007630-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAPITÃO DE CAMPOS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MOISES AUGUSTO LEAL BARBOSA
REQUERIDO: GERVÁSIO BARBOSA E OUTRO
ADVOGADO(S): MOISES AUGUSTO LEAL BARBOSA (PI000161B)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. A prevenção para os feitos posteriores, referentes ao
mesmo processo ou procedimento de origem, se firma por ocasião da distribuição do feito anterior a um relator e a um órgão julgador, em
atenção ao princípio do Juiz Natural. As férias ou a folga do Relator não tem o condão de modificar tal prevenção, vez que a redistribuição delas
decorrente apenas se destina a impedir a paralisação do feitos de tramitação abreviada. Arts. 141 e 145 do Regimento Interno do TJPI.
RESUMO DA DECISÃO
DETERMINO a redistribuição do presente feito ao DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, em obediência às referidas regras regimentais, com as
devidas baixas. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007622-3
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10.9. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008301-0428246 

10.10. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007899-2428248 

10.11. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007568-1428282 

10.12. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009394-4428361 

ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAPITÃO DE CAMPOS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: FRANCISCO DA SILVA FILHO
REQUERIDO: GERVÁSIO BARBOSA E OUTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCO DA SILVA FILHO (PI005301)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. A prevenção para os feitos posteriores, referentes ao
mesmo processo ou procedimento de origem, se firma por ocasião da distribuição do feito anterior a um relator e a um órgão julgador, em
atenção ao princípio do Juiz Natural. As férias ou a folga do Relator não tem o condão de modificar tal prevenção, vez que a redistribuição delas
decorrente apenas se destina a impedir a paralisação do feitos de tramitação abreviada. Arts. 141 e 145 do Regimento Interno do TJPI.
RESUMO DA DECISÃO
DETERMINO a redistribuição do presente feito ao DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, em obediência às referidas regras regimentais, com as
devidas baixas. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008301-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: JOSE ALBERTO RODRIGUES DE SOUSA JUNIOR
REQUERIDO: FRANCISCO CAIO OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSE ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR (PI9387)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. A prevenção para os feitos posteriores, referentes ao
mesmo processo ou procedimento de origem, se firma por ocasião da distribuição do feito anterior a um relator e a um órgão julgador, em
atenção ao princípio do Juiz Natural. As férias ou a folga do Relator não tem o condão de modificar tal prevenção, vez que a redistribuição delas
decorrente apenas se destina a impedir a paralisação do feitos de tramitação abreviada. Arts. 141 e 145 do Regimento Interno do TJPI.
RESUMO DA DECISÃO
DETERMINO a redistribuição do presente feito ao DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, em obediência às referidas regras regimentais, com as
devidas baixas. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007899-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: GUADALUPE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: EDPOOL RANCHELL MESSIAS DA ROSA
REQUERIDO: FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADO(S): EDPOOL RANCHELL MESSIAS DA ROSA (PI9924)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. A prevenção para os feitos posteriores, referentes ao
mesmo processo ou procedimento de origem, se firma por ocasião da distribuição do feito anterior a um relator e a um órgão julgador, em
atenção ao princípio do Juiz Natural. As férias ou a folga do Relator não tem o condão de modificar tal prevenção, vez que a redistribuição delas
decorrente apenas se destina a impedir a paralisação do feitos de tramitação abreviada. Arts. 141 e 145 do Regimento Interno do TJPI.
RESUMO DA DECISÃO
DETERMINO a redistribuição do presente feito ao DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, em obediência às referidas regras regimentais, com as
devidas baixas. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007568-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: FLORIANO/1ª VARA
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: GILVAN ALVES SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): RICARDO MOURA MARINHO (PI006053)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. A prevenção para os feitos posteriores, referentes ao
mesmo processo ou procedimento de origem, se firma por ocasião da distribuição do feito anterior a um relator e a um órgão julgador, em
atenção ao princípio do Juiz Natural. As férias ou a folga do Relator não tem o condão de modificar tal prevenção, vez que a redistribuição delas
decorrente apenas se destina a impedir a paralisação do feitos de tramitação abreviada. Arts. 141 e 145 do Regimento Interno do TJPI.
RESUMO DA DECISÃO
DETERMINO a redistribuição do presente feito ao DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS, em obediência às referidas regras regimentais, com as
devidas baixas. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009394-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: URUÇUÍ/VARA ÚNICA
REQUERENTE: CAIRU MARTINS PONTES
REQUERIDO: LUCAS GOMES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): CAIRU MARTINS PONTES (PI014663)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR.TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO. AUDIÊNCIA REALIZADA. RETARDO JUSTIFICADO.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 67



10.13. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009010-4428407 

10.14. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009207-1428411 

10.15. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008986-2428466 

10.16. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009430-4428547 

10.17. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008668-0428789 

10.18. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2011.0001.001811-7428007 

LIMINAR NEGADA. 1. Não verifico de plano, os pressupostos para a concessão de medida liminar.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009010-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: GERVÁSIO PIMENTEL FERNANDES
REQUERIDO: ANTÔNIO CLECIO PEREIRA FONSECA E OUTRO
ADVOGADO(S): GERVÁSIO PIMENTEL FERNANDES (PI006257B)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009207-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: LEONARDO FONSECA BARBOSA
REQUERIDO: MAILSON MEDEIROS DE SOUZA BRAGA E OUTRO
ADVOGADO(S): LEONARDO FONSECA BARBOSA (PI005837)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008986-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: JOÃO ALBERTO SOARES NETO
REQUERIDO: JOÃO CARLOS SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOÃO ALBERTO SOARES NETO (PI008838)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
HABEAS CORPUS ? FALSIDADE IDEOLÓGICA E DIRIGIR SEM HABILITAÇÃO ? LIMINAR INDEFERIDA. 1. Não vislumbro, de uma análise
prévia, os requisitos para a concessão em caráter liminar da medida pretendida, razão pela qual a indefiro, por considerar a necessidade de uma
melhor elucidação dos fatos apresentados. 2. Liminar indeferida e solicitação de informações para a autoridade coatora.
RESUMO DA DECISÃO
não vislumbro, de uma análise prévia, os requisitos para a concessão em caráter liminar da medida pretendida, razão pela qual a indefiro, por
verificar a necessidade de uma melhor elucidação dos fatos apresenta.Expeça-se oficio à autoridade nominada coatora para prestar as
informações sobre a petição de fls.02/07, nos termos do Provimento n° 003/2007, da Corregedoria Geral de Justiça, c/c os arts. 662, do CPP, e
209, RITJPI, nos autos do habeas corpus acima epigrafado, no prazo de 05 (cinco) dias.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009430-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: CONCEICAO DE MARIA SILVA NEGREIROS
REQUERIDO: KALISSON ALEX MENDES DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): CONCEICAO DE MARIA SILVA NEGREIROS (PI003139)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. CORRUPÇÃO DE MENORES. REITERAÇÃO
DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. QUALIFICADO. EXCESSO DE
PRAZO NA CONSTRIÇÃO DO PACIENTE. INOCORRÊNCIA, PACIENTE JÁ DENUNCIADO E COM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO
REDESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. ILEGALIDADE NÃO VISLUMBRADA. LIMINAR DENEGADA.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008668-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO
REQUERIDO: JOSE LINDEMBERG COSTA DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO (PI005491)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2011.0001.001811-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: CARLA ADRIANA LOUREIRO DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO(S): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS (PI003047) E OUTROS
IMPETRADO: PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI007104) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Após verificar, em Consulta Processual Eletrônica no site deste e-TJPI, que o ilustre causídico Dr. Ricardo Ilton Correia dos Santos
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10.19. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.000205-2428143 

10.20. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007581-4428166 

10.21. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008890-0427926 

10.22. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.000263-0427928 

10.23. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.007664-3428412 

(0ABP1003047) fez carga dos autos deste mandado de segurança em 23.06.2016 e até o presente momento não houve devolução, determino a
intimação do ilustre patrono para que, no prazo de 3 (três) dias, proceda com a devolução dos autos. Decorrido o prazo acima referido sem a
devida restituição dos autos, fica então o ilustre representante impedido de fazer carga dos autos fora do cartório, conforme ditames do art. 234, §
2°, do CPC vigente. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.000205-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ANTONIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): EDVALDO OLIVEIRA LOBAO (PI003538) E OUTROS
APELADO: SUPERITENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO - STRANS E OUTRO
ADVOGADO(S): MARIO ANDRETTY COELHO DE SOUSA (PI003239)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Considerando haver fluido o prazo para a parte Apelada interpor recurso, a teor do que dispõe a Certidão de fls. , da lavra da Secretária da
SESCAR-CÍVEL, e em atenção ao pedido formulado pelo Apelante, DETERMINO seja intimada a Apelada, por meio de seu representante legal,
para devolver os autos físicos do processo epigrafado, no prazo de 03 (três) dias, nos termos do art. 234, § 2°, do NCPC. Intime-se. Publique-se
e Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007581-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ELMANO FERRER DE ALMEIDA
ADVOGADO(S): THIAGO MENDES DE ALMEIDA FERRER (PI005671)
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO MUNICIPAL. FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS PARA PERMITIR O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS
ESSENCIAIS DE ATENDIMENTO À POPULAÇÃO. URGÊNCIA E NECESSIDADE NO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE DOLO DE VIOLAR
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO OU DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INEXISTÊNCIA DE ATO
ÍMPROBO. EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, concedo o efeito suspensivo, para suspender liminarmente a tramitação da ação civil pública ora questionada, até julgamento
de mérito por esta 2ª Câmara Especializada Cível. Comunique-se o Juiz \"a quo\" Intimem-se as partes sobre a presente decisão. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008890-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
REQUERENTE: CARLOS DA SILVA BARROS JÚNIOR
ADVOGADO(S): PATRÍCIA FERREIRA MONTE FEITOSA (PI005248)
REQUERIDO: VÍTOR GUILHERME DA SILVA BARROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Intime-se a parte Agravante para Emendar as Razões do Recurso apresentando Cópia da Decisão Agravada, Cópia da Procuração do Advogado
da parte agravada em sendo o caso, Certidão de Intimação, Cópia da Petição inicial do Processo de Origem e algumas peças necessárias à
compreensão da tramitação da demanda na origem, sob pena de não conhecimento do recurso. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 23
de agosto de 2017.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.000263-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SÃO JOÃO DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: RAIMUNDO MOURA DE ARAÚJO
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
AGRAVADO: BANCO PANAMERICANO S.A.
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. AUSÊNCIA DE CUNHO DECISÓRIO. APLICAÇÃO DO
ART.1001 DO NCPC. A manifestação objeto do presente recurso não possui qualquer cunho decisório, sendo aplicável, in casu, o art.1001, do
NCPC. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, não conheço o presente recurso tendo em vista a irrecorribilidade da decisão. Comunique-se o juízoa quo. Intimem-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.007664-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
APELANTE: CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO(S): CELSO BARROS COELHO (PI000298) E OUTROS
APELADO: JORDANIA PEREIRA DE SOUSA E OUTROS
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10.24. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.000126-3427902 

10.25. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009001-3427927 

10.26. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009359-2428141 

10.27. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009439-0428167 

10.28. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009427-4428169 

ADVOGADO(S): JAMES GUIMARÃES DO NASCIMENTO (PI005611) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Embargos de Declaração com pedido de efeito modificativo às fls. 1119 a 1138. Intime-se a parte embargada para, querendo, no prazo legal se
manifeste.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.000126-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CRIMINAL (AUDITORIA MILITAR)
APELANTE: ALLANKARDEC SILVA SABINO
ADVOGADO(S): JOSELIO SALVIO OLIVEIRA (PI005636)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009001-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ESPERANTINA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: JOAQUIM RODRIGUES MAGALHAES NETO E OUTRO
REQUERIDO: JUIZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINA - PI E OUTRO
ADVOGADO(S): JOAQUIM RODRIGUES MAGALHAES NETO (PI001760)E OUTRO
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
EMENTA: HABEAS CORPUS. PRIMEIRA DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO RELATIVA AS MESMAS PARTES E MESMA AÇÃO PENAL
ORIGINÁRIA GERA PREVENÇÃO DE MAGISTRADO PARA O PRIMEIRO RELATOR QUE RECEBEU O FEITO. 1. Existindo anterior
distribuição relativa a mesma parte e/ou ação penal, fixa-se a prevenção de magistrado somente para o primeiro relator que recebeu o feito por
sorteio, impondo-se a redistribuição do recurso. 2. In casu, já existe um Habeas Corpus distribuído anteriormente, por sorteio, para o Des. Erivan
José da Silva Lopes, referente aos mesmos fatos e ao mesmo processo de origem, motivo pelo qual, a distribuição correta dos presentes autos é
por sorteio, considerando que o Des. Sebastião Ribeiro Martins, que herdou o acervo do Des. Erivan se encontra de férias. 3. Redistribuição que
se impõe.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, determino a imediata redistribuição dos presentes autos para o Des. Pedro de Alcântara Macedo, em obediência as
regras regimentais.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009359-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/1ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: BRUNA DA SILVA BRIGONI
REQUERIDO: CARLOS GUSTAVO DA COSTA SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): BRUNA DA SILVA BRIGONI (PI010701)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Assim elucidados tais requisitos da concessão da medida liminar, há que se perscrutar o presente caso. Numa cognição sumária, não se
vislumbram os requisitos necessários à concessão da medida de urgência vindicada, uma vez que o ato tido por coator não carece de
fundamentação idônea, vez que atende aos pressupostos e aos fundamentos da necessidade da prisão preventiva. Ademais, o pedido confunde
com o próprio mérito do julgamento, recomendável, nesse contexto, decisão colegiada, após o pronunciamento do Ministério Público. Após
prestadas as informações, remetam-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça para emissão de parecer, no prazo de 02 (dois) dias, nos
termos do artigo 210 do RITJ-PI. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Dese

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009439-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PIRIPIRI/1ª VARA
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: ROMARIO MENESES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): ROBERT RIOS MAGALHÃES JÚNIOR (PI008677)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, indefiro a liminar. Considerando que o presente writ encontra-se instruído com documentos que permitem sua análise,
independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora
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10.29. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009264-2428200 

10.30. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009351-8428202 

10.31. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009482-1428203 

10.32. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009422-5428242 

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009427-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: CONCEICAO DE MARIA SILVA NEGREIROS
REQUERIDO: PAULO HENRIQUE MOURA E OUTRO
ADVOGADO(S): CONCEICAO DE MARIA SILVA NEGREIROS (PI003139)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, indefiro a liminar. Considerando que o presente writ encontra-se instruído com documentos que permitem sua análise,
independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009264-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: RAFAEL FONTINELES MELO
REQUERIDO: JEFFERSON BATISTA RIOS E OUTRO
ADVOGADO(S): RAFAEL FONTINELES MELO (PI013118)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, indefiro a liminar. Considerando que o presente writ encontra-se instruído com documentos que permitem sua análise,
independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009351-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: URUÇUÍ/VARA ÚNICA
REQUERENTE: CAIRU MARTINS PONTES
REQUERIDO: RENATO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): CAIRU MARTINS PONTES (PI014663)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Assim elucidados tais requisitos da concessão da medida liminar, há que se perscrutar o presente caso. Numa cognição sumária, não se
vislumbram os requisitos necessários à concessão da medida de urgência vindicada. Ademais, o pedido confunde com o próprio mérito do
julgamento, recomendável, nesse contexto, decisão colegiada, após o pronunciamento do Ministério Público. Após prestadas as informações,
remetam-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça para emissão de parecer, no prazo de 02 (dois) dias, nos termos do artigo 210 do
RITJ-PI. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009482-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: CARLOS EUGENIO COSTA MELO
REQUERIDO: DOUGLAS GEORGE DE CARVALHO ASSUNÇÃO E OUTRO
ADVOGADO(S): CARLOS EUGENIO COSTA MELO (PI009294)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, indefiro a liminar. Considerando que o presente writ encontra-se instruído com documentos que permitem sua análise,
independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009422-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: CONCEICAO DE MARIA SILVA NEGREIROS
REQUERIDO: JOSE ROMUALDO PEREIRA JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO(S): CONCEICAO DE MARIA SILVA NEGREIROS (PI003139)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
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10.33. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009384-1428247 

10.34. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.001995-1427477 

10.35. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.000830-8427504 

10.36. AGRAVO Nº 2017.0001.003722-9427823 

10.37. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004930-0427474 

EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, indefiro a liminar. Considerando que o presente writ encontra-se instruído com documentos que permitem sua análise,
independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009384-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PICOS/5ª VARA
REQUERENTE: JOSE DE SOUSA NETO
REQUERIDO: IVAN PEREIRA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSÉ DE SOUSA NETO (PI009185)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, indefiro a liminar. Considerando que o presente writ encontra-se instruído com documentos que permitem sua análise,
independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta
Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 30 de agosto de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.001995-1
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: FRANCISCO PESSOA DA SILVA
ADVOGADO(S): BRUNO FERREIRA CORREIA LIMA (PI003767) E OUTROS
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATRASO NA PRESTAÇÃO DE
CONTAS JUNTO AOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO. DECISÃO QUE RECEBEU A PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE
COMPROVEM A INEXISTÊNCIA DO ATO DE IMPROBIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO OU INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EFEITO
SUSPENSIVO INDEFERIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Do exposto, INDERIDO o pedido de liminar de atribuição de efeito suspensivo, mantendo integralmente a decisão hostilizada, até o
pronunciamento definitivo do mérito no julgamento do recurso.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.000830-8
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
JUÍZO: JOÃO DE DEUS SOUSA E OUTROS
ADVOGADO(S): ANTONIO GONCALVES HONORIO (PI002886) E OUTROS
REQUERIDO: CAMARA MUNICIPAL DE TERESINA - PI
ADVOGADO(S): JOSYANE ROCHA DA SILVA (PI001469)
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BIÊNIO DA MESA DIRETORA. EXTINTO. PERDA DO OBJETO. SUPERVENIENTE.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III, do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto.

AGRAVO Nº 2017.0001.003722-9
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA (PI012400)
REQUERIDO: JOESIA SAIBROSA DA SILVA
ADVOGADO(S): MARCOS DANILO SANCHO MARTINS (PI006328)
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
DISPOSITIVO
Determinada a correção da capa do presente agravo, determino a intimação da parte agravada para que apresente contrarrazões ao agravo
interno no prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o art. 1.021, §2º do NCPC. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004930-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: GUADALUPE/VARA ÚNICA
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10.38. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.009602-6427499 

10.39. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004724-6427500 

10.40. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.000605-4427502 

10.41. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.005323-4427503 

10.42. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008865-4427505 

REQUERENTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO (PI002108) E OUTROS
REQUERIDO: HIDELBRANDO DE SOUSA SANTOS
ADVOGADO(S): FELIPE PONTES LAURENTINO (PI007755)E OUTRO
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
CÍVEL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA.
IRREGULARIDADES NO MEDIDOR. SERVIÇO ESSENCIAL. EFEITO SUSPENSIVO NEGADO.
RESUMO DA DECISÃO
Do exposto, indefiro o pedido de liminar de atribuição de efeito suspensivo, mantendo integralmente a decisão hostilizada, até o pronunciamento
definitivo do mérito no julgamento do recurso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.009602-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: LUIS WAGNER ROCHA TEIXEIRA
ADVOGADO(S): JOÃO PEDRO PACHECO CHAVES (PI009213) E OUTRO
AGRAVADO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): ADRIANA MARCELINO VIEIRA DOS SANTOS (SP249896) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III, do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto. Intimem-se. Transcorrido in albis o prazo recursal, dê-se baixa na distribuição.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.004724-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: AUTO VIAÇÃO TERESINENSE LTDA.
ADVOGADO(S): MARIO ROBERTO PEREIRA DE ARAUJO (PI002209) E OUTROS
AGRAVADO: MARIA JOSÉ DOS SANTOS SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): SARAH CAROLINE GUIMARÃES SOUSA (PI007547) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III, do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.000605-4
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SIMÕES/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: JACOB GREGORIO DA SILVA
ADVOGADO(S): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA (PI007589)
AGRAVADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III, do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.005323-4
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: FRANCISCO IVENS DE SA DIAS BRANCO
ADVOGADO(S): ALESSANDRO DOS SANTOS LOPES (PI003521) E OUTROS
AGRAVADO: ANNA PURNA AGRICULTURA LTDA
ADVOGADO(S): JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO (PI005688B) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III, do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008865-4
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
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10.43. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.002103-5427820 

10.44. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008508-0428055 

10.45. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.003010-7428081 

10.46. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.000903-1428628 

10.47. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008833-6428726 

10.48. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009062-8428056 

APELANTE: E. ALVES DA SILVA BEBIDAS
ADVOGADO(S): MARCOS LUIZ DE SA REGO (PI003083) E OUTRO
APELADO: BANCO BRADESCO S/A
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. INTIMADA, A PARTE NÃO TROUXE AOS DOCUMENTOS APTOS A COMPROVAREM
A SUA CONDIÇÃO ECONÔMICA. DETERMINAÇÃO PARA QUE A PARTE RECOLHA O PREPARO RECURSAL.
RESUMO DA DECISÃO
Do exposto, indefiro o pedido de concessão de justiça gratuita, devendo o requerente recolher o preparo nos termos do art. 1.007, §2º do NCPC,
no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de deserção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.002103-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA CÍVEL
APELANTE: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A.
ADVOGADO(S): ANDRÉ ALEXANDRE JORGE GUAPO (SP252736) E OUTROS
APELADO: MARIA ISABEL CARDOSO PINTO
ADVOGADO(S): MARCOS PAULO MADEIRA (PI006077) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
DISPOSITIVO
Em respeito ao contraditório e a ampla defesa, intime-se a parte adversa para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se a respeito
do conteúdo da Apelação de fls. 48/54. Cumpra-se.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008508-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: MARIA DE FATIMA CORREIA VERAS
ADVOGADO(S): JULIANA CORREIA VERAS (PI010698)
REQUERIDO: SECRETARIO DE SAUDE DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino a intimação dos impetrantes, através do advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, emendar inicial do preseente mandamus, a fim
de incluir ESTADO DO PIAUI,como litisconsorte no polo passivo da relação processual, promovendo sua citação, sob pena de indeferimento da
petição inical (art. 321, parágrafo ùnico, c/c art. 485,I, todos do NCPC). Cumpra-se. Teresina, 22 de agosto de 2017.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.003010-7
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: RAIMUNDO GOMES DE SOUSA FILHO
ADVOGADO(S): LUCIANO JOSE LINARD PAES LANDIM (PI002805) E OUTROS
REQUERIDO: SECRETÁRIO DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino a intimação do impetrante, através de seu advogado, para no prazo de 05 (cinco) dias manifestar-se. Cumpra-se. Após, voltem-me
conclusos. Teresina (PI), 17 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.000903-1
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
APELANTE: PEDRO JORGE NASCIMENTO PINTO
ADVOGADO(S): CARLOS HENRIQUE MARTINS PINTO (PI006415) E OUTROS
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS (PI005185)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino à SESCAR CÍVEL que certifique a interposição ou não de recurso, caso negativo, proceda-se com a devida baixa na distribuição,
devolvendo os autos ao juízo de origem para os devidos fins. Cumpra-se. Teresina, 17 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008833-6
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ADEILDES BEZERRA DE MOURA LIMA E OUTROS
ADVOGADO(S): JANIO DE BRITO FONTENELLE (PI002902) E OUTROS
APELADO: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI E OUTRO
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
DISPOSITIVO
Assim, por força do art. 1.010, § 1.°, do Novo CPC, determino a intimação da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE e do MUNICIPIO DE
TERESINA para contrarrazoarem o recurso de folhas 350/361, no prazo de 30 (trinta dias) dias úteis, conforme art.183, combinado com os
artigos. 437, § 1º; 1.009, § 2º; 1.028, § 2º e 1.030 , todos do NCPC. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009062-8
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10.49. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012663-5428107 

10.50. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005702-2428142 

10.51. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012929-6428204 

10.52. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008783-6428244 

10.53. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008949-3428245 

ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
APELANTE: NEUSA DA COSTA ALEXANDRE E OUTRO
ADVOGADO(S): GERIMAR DE BRITO VIEIRA (PI001922) E OUTRO
APELADO: BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): SERVIO TULIO DE BARCELOS (PI012008) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Com estes fundamentos, NÃO CONHEÇO do recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade. Desentranhe-se a manifestação do Ministério
Público Superior de fls. 88/89 da Execução Forçada (proc. principal) e junte-se aos autos dos Embargos à Execução (apenso). Cumpra-se.
Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012663-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
APELANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): EMILIA RODRIGUES DE OLIVEIRA (CE013718) E OUTROS
APELADO: JEFFERSON CLERK LOPES CAMPELO
ADVOGADO(S): ANTONIO MANOEL GAYOSO E ALMENDRA CASTELO BRANCO NETO () E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Com estes fundamentos, NÃO CONHEÇO do recurso, porque intempestivo. Certifique-se o trânsito em julgado e arquive-se. Sem sucumbência
recursal (EA 7 do STJ). Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005702-2
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ADOLFO JUNIOR DE ALENCAR NUNES E OUTROS
ADVOGADO(S): RAIMUNDO LEAL DE BARROS NETO (PI013051) E OUTROS
REQUERIDO: CLODOALDO ANTÔNIO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO(S): RAIMUNDO LEAL DE BARROS NETO (PI013051) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. PREVENÇÃO. ART. 930, CPC/15. REDISTRIBUIÇÃO DO RECURSO.
RESUMO DA DECISÃO
Com estes fundamentos, determino a redistribuição da presente apelação, ao Exmo. Sr. Des. Fernando Lopes e Silva Neto, em razão da
prevenção decorrente da relatoria do Agravo de Instrumento nº 2015.0001.007401-1. À DISTRIBUIÇÃO para as providências necessárias.
Cumpra-se. Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012929-6
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
APELANTE: L & L LOGÍSTICA LTDA
ADVOGADO(S): MARCOS LUIZ DE SA REGO (PI003083)
APELADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA (CE006814) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Com estes fundamentos, NÃO CONHEÇO do recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade. Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008783-6
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SÃO JOÃO DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: LINDOMAR PESSOA SANTOS
ADVOGADO(S): VALMIR VICTOR DA SILVEIRA (PI000790)
APELADO: MERCADINHO SERVE BEM
ADVOGADO(S): CARLOS AUGUSTO BATISTA (PI003837)
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
DISPOSITIVO
Por conseguinte, determino a intimação do recorrente para falar sobre a prescrição aventada em contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis
(art. 933 do NCPC), nos termos do parecer exarado pelo Ministério Público Superior (fls. 304/305). Cumpra-se. Após, voltem-me os autos
conclusos. Publique-se.

RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008949-3
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10.54. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008589-3428321 

10.55. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.006658-4428468 

10.56. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001850-8428653 

10.57. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.001766-4428690 

10.58. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008559-5428741 

ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
APELANTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTRO
APELADO: ANTONIA NUNES MACAMBIRA
ADVOGADO(S): ANDREA DE JESUS CARVALHO (PI004246)
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008589-3
ORIGEM: TERESINA/ 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORA DE JUSTIÇA: ANA LÚCIA SOARES DE SOUSA ALMEIDA
1º APELADO: ERIVELTON NASCIMENTO GUIMARÃES
ADVOGADOS: ÂNGELO AUGUSTO COURY (OAB/PI Nº 14.379) E OUTROS
2ª APELADA: JECIANE EVANGELISTA DE SOUSA GUIMARÃES
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
DISPOSITIVO
Determino a intimação pessoal, via oficial de justiça, da 2ª apelada para apresentar contrarrazões recursais, no prazo legal, conforme leciona o
artigo 1.010, § 1º, do Código de Processo Civil. À SESCAR CÍVEL para as providências cabíveis Após o transcurso do prazo, voltem-me os autos
conclusos. Cumpra-se. Teresina (PI), 21 de agosto de 2017.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2016.0001.006658-4
ORIGEM: UNIÃO / VARA ÚNICA
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
EMBARGANTE: M. JUNIOR COMERCIAL LTDA
ADVOGADOS: EMANUEL FEITOSA DA SILVA (OAB/PI nº. 10.033), RHAVENA STHAEL MENDES NUNES (OAB/PI nº. 13.716) E OUTROS
EMBARGADA: ROSÂNGELA CARVALHO DE FREITAS
ADVOGADOS: EDSON CARVALHO DE ABREU JÚNIOR (OAB/PI nº. 7.130) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Intime-se a embargada, através de seus causídicos, para, querendo, manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 1.023, § 2º, do
Código de Processo Civil. Cumpra-se. Teresina(PI), 22 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001850-8
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CÍVEL
APELANTE: CARDIF DO BRASIL SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO(S): CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO (PE019357) E OUTROS
APELADO: ANÚZIA MARIA PIRES COSTA
ADVOGADO(S): MAURILIO PIRES QUARESMA (PI009642)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃO CIVEL. AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DA ADVOGADA SUBSCRITORA DA PEÇA RECURSAL. IRREGULARIDADE DE
REPRESNTAÇÃO DO RECORRENTE. VICÍO NÃO SANADO. NÃO CONHECIMENTO DO PRESENTE RECURTSO POR AUSÊNCIA DE
REQUISITO E EXTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE.
RESUMO DA DECISÃO
Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso de APELAÇÃO CÍVEL, visto que, inadmissivel/inexistente, a teor do dispositivo no art. 91, VI, do
RIT/TJ c/c art. 104.§ 1º e art. 932, III,ambos do NCPC, tendo em vista o advogado subscrito da petição de recurso não se encontra habilitado
nestes autos. Publique-se. Intimem-se. Transcorrendo o prazo recursal, sem manifestação, dê-se baixa na distribuição e proceda-se a remessa
dos autos ao Juízo de origem. Cumpra-se. Teresina(PI), 28 de agosto de 2017.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.001766-4
ÓRGÃO: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA / 2º VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: FRANQUIMAR FREIRE DE FARIAS FILHO
ADVOGADO: FERNANDO LOPES E SILVA FILHO (PI 310)
REQUERIDO: REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ
RELATOR: DESEMBARGADOR FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
À SESCAR CÍVEL para certificar a ocorrência ou não do trânsito em julgado do acórdão de fls. 81/88, haja vista, que a petição de fl. 93, apenas
informa que a impetrante abandou o curso, sem que tenha interposto qualquer recurso. Cumpra-se. Teresina (PI), 17 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008559-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
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10.59. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008880-8428791 

10.60. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006731-3427476 

10.61. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009024-4428508 

10.62. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.008664-5428510 

REQUERENTE: MARIA DE LOURDES PAIVA DA COSTA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO (PE023255) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.012, CPC. RECEBIMENTO EM DUPLO EFEITO.
RESUMO DA DECISÃO
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que as matérias previstas no §1º, incisos I a VI, do art. 1012, do CPC/15, não
se encontram contidas na sentença objeto do recurso. Encaminhem-se os presentes autos ao douto Ministério Público Superior, para que
intervenha no feito na qualidade de custos legis, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 178, do Novo Código de Processo Civil. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008880-8
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: PERIVALDO MIRANDA CARNEIRO
ADVOGADO(S): MAURICIO CEDENIR DE LIMA (PI5142) E OUTROS
REQUERIDO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.012, CPC. RECEBIMENTO EM DUPLO EFEITO.
RESUMO DA DECISÃO
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que as matérias previstas no §1º, incisos I a VI, do art. 1012, do CPC/15, não
se encontram contidas na sentença objeto do recurso. Encaminhem-se os presentes autos ao douto Ministério Público Superior, para que
intervenha no feito na qualidade de custos legis, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 178, do Novo Código de Processo Civil. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006731-3
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: ARRAIAL/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARRAIAL-PI
ADVOGADO(S): MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES (PI004703) E OUTROS
APELADO: JANIEL BUENO DA ROCHA
ADVOGADO(S): NEYRAN OLIVEIRA PORTO (PI005624) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
DISPOSITIVO
Da análise dos autos, afere-se que o causídico do apelante renunciou ao seu munus, conforme informado na petição de fls. 105/106. Pelo
exposto, em conformidade com a Súmula 708 do STF, determino que seja procedida a intimação pessoal do apelante para constituir novo
advogado, no prazo de 10 (dez) dias, ficando este ciente de que a ausência de manifestação resultará no envio dos autos à Defensoria Pública
para designação de Defensor Publico. Cumpra-se. Após, voltem-me conclusos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009024-4
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: HERACLITO FREIRE GOMES NETO
ADVOGADO(S): FRANCISCO EUDES ALVES FERREIRA (PI009428) E OUTROS
REQUERIDO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (NÚCLEO DE CONCURSO PROMOÇÕES E EVENTOS - NUCEPE) E OUTRO
ADVOGADO(S): ANGELICA MARIA DE ALMEIDA VILLA NOVA (PI002163) E OUTROS
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS LEGAIS NÃO DEMONSTRADOS. INDEFERIMENTO. O
efeito suspensivo somente é concedido, nos termos do artigo 995 do CPC, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave,
de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso. Tendo em vista a inexistência de comprovação
dos seus requisitos ensejadores, o efeito suspensivo deve ser negado.
RESUMO DA DECISÃO
Face o exposto, nego o efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.008664-5
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: ADELSON ALVES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO(S): FRANCISCO EUDES ALVES FERREIRA (PI009428) E OUTROS
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTROS
ADVOGADO(S): PAULO CÉSAR MORAIS PINHEIRO (PI006631)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE DECISÃO. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. FIXAÇÃO DE NOVA MULTA
DIÁRIA. AUMENTO DO VALOR. Levando em consideração a gravidade de uma ordem de prisão contra o Governador do Estado e a
instabilidade política que isso pode causar, reitero a ordem de cumprimento da decisão em sua integralidade. Comprove-se, nos autos, o
cumprimento no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária contra o Estado do Piauí, que fixo no importe de R$5.000,00 (cinco mil reais) a favor
dos impetrantes.
RESUMO DA DECISÃO
...a última intimação foi bem clara quanto à penalidade de prisão, caso a ordem fosse descumprida. Mas levando em consideração a gravidade
de uma ordem de prisão contra o Governador do Estado e a instabilidade política que isso pode causar, reitero a ordem de cumprimento da
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10.63. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009433-0428737 

10.64. AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2011.0001.003425-1428009 

10.65. AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2017.0001.005634-0428019 

10.66. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.004336-5427900 

11. TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JUIZADOS ESPECIAIS) 
[]

11.1. acórdão para publicação428012 

decisão em sua integralidade. Comprove-se, nos autos, o cumprimento no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária contra o Estado do Piauí,
que fixo no importe de R$5.000,00 (cinco mil reais) a favor dos impetrantes.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009433-0
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SIMÕES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MARIA LUSIA FEITOSA
ADVOGADO(S): AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES (PI012406) E OUTROS
REQUERIDO: JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SIMÕES - PI E OUTRO
LITISCONSORTE PASSIVOS: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S.A. E ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
DISPOSITIVO
Pelo exposto, notifique-se a autoridade apontada como coatora de todo o conteúdo da petição inicial, para, no prazo de 10 (dez) dias, prestar as
informações que reputar necessárias, nos moldes do art. j9 da Lei n. 12.016/09. Dê-se ciência do feito à Procuradoria-Geral do Estado e ao
BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO, ora litisconsortes passivos, enviando-lhes cópia da inicial (sem documentos), para, querendo e em igual
prazo, ingressarem no presente mandamus, conforme dispõe o art. 7-, II, daquele dispositivo legal.

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2011.0001.003425-1
ÓRGÃO JULGADOR: CÂMARAS REUNIDAS CÍVEIS
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
AUTOR: ROBERT CESAR SOARES LIMA E OUTROS
ADVOGADO(S): JULIANO CAVALCANTI DA SILVA (PI007243) E OUTROS
REU: BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): ELINE MARIA CARVALHO LIMA (PI002995) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Em atenção ao ofício de fls. 416/417, por meio do qual o 2° Tabelionato de Notas e Registro de Imóveis da 3a Circunscrição de Teresina-Piauí
informa que o pedido solicitado n° 786/2016/SESCAR-CÍVEL, não foi realizado, devido à existência de algumas pendências a serem sanadas,
determino a IMEDIATA intimação da parte autora para se manifestar sobre o conteúdo dos documentos apresentados. Intime-se. Publique-se.
Cumpra-se. Teresina, 23 de agosto de 2017.

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2017.0001.005634-0
ÓRGÃO JULGADOR: CÂMARAS REUNIDAS CÍVEIS
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: GUTEMBERG VIEIRA FERRAZ
ADVOGADO(S): VALQUIRIA ALVES DE CASTRO (PI013076)
REQUERIDO: REMAZA NOVATERRA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO(S): BRUNNO ALÔNSO SOUSA ARAÚJO (PI009524)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Determino seja intimado o requerente para, no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a petição inicial e apresentar certidão de trânsito em julgado
da sentença que pretende rescindir, sob pena de indeferimento da exordial, em conformidade aos arts. 319, 320 e 321 do CPC pátrio. Decorrido o
prazo, voltem os autos conclusos. Intime-se. Publique-se e Cumpra-se.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.004336-5
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: SAMUEL UIRATAN PEREIRA MARINHO
ADVOGADO(S): HERBERTH DENNY DE SIQUEIRA BARROS (PI003077) E OUTROS
IMPETRADO: PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Extraordinário interposto pelo Estado do Piauí.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
142. RECURSO Nº 0000805-06.2014.8.18.0027 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000805-06.2014.8.18.0027 - AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA, DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CORRENTE - PI
ADVOGADO(A): JOÃO AUGUSTO NUNES PARANAGUÁ E LAGO
RECORRIDO(A): MAURÍCIO LOUZEIRO RIBEIRO
ADVOGADO(A): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA SERVIDOR MUNICIPAL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO GRAU. EXCLUSÃO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE, SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso, e dar-lhe provimento em parte, nos termos do voto do Relator.
Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
216. RECURSO Nº 0000445-21.2012.8.18.0034 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000445-21.2012.8.18.0034 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT, DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO(A): HERISON HELDER PORTELA PINTO
RECORRIDO(A): OCINEIDE DE SOUSA LIMA PEREIRA
ADVOGADO(A): JOSÉ PIRES TEIXEIRA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT. PRELIMINAR DE PEDIDO DE
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REJEIÇÃO.
SENTENÇA REFORMADA PARA REDUZIR O VALOR DA CONDENAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.
ACÓRDÃO
Súmula de Julgamento: "ACORDAM os Excelentíssimos Juízes que integram a 2ª Turma Recursal, à unanimidade, e em consonância com o
parecer oral do Ministério Público, emitido em sessão, pelo conhecimento e provimento em parte ao recurso, nos termos do voto da
Relatora.Ônus de sucumbência pela parte recorrente nas custas processuais e em honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da
condenação atualizado.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO ESTADO DO PIAUÍ
215. RECURSO Nº 0000301-28.2011.8.18.0084 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000301-28.2011.8.18.0084 - AÇÃO DE COBRANÇA
COMPLEMENTAÇÃO DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT, DA COMARCA DE BARRO DURO/PI)
RECORRENTE: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS E SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO(A): HERISON HELDER PORTELA PINTO
RECORRIDO(A): JOÃO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO(A): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO GRAU DE
INVALIDEZ. NECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA A AFASTAR A COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA APRECIAR
A PRESENTE DEMANDA. SENTENÇA REFORMADA. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, a unanimidade de votos e em consonância com o
parecer oral do Ministério Público, pelo provimento do recurso, acolhendo a preliminar de incompetência do juizado especial, em razão da
complexidade da causa e pela necessidade de prova pericial para quantificar o grau de invalidez da parte autora/recorrida, prejudicada a linha de
mérito, pelo que, com fundamento no artigo 51, II, da Lei 9.099/95, extingo o processo, sem resolução de mérito.Sem imposição de ônus de
sucumbência, visto que a Lei n° 9.099/95 prevê tal condenação apenas ao recorrente vencido.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
213. RECURSO Nº 0002710-16.2016.8.18.9003 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 10010901010437/09 - AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT, DO JECC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT
ADVOGADO(A): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA
RECORRIDO(A): NEYMAR RUBENS MENDES IBIAPINA
ADVOGADO(A): JOSÉ RENATO LAGES CAVALCANTI NETO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
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AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO GRAU DE INVALIDEZ.
NECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA A AFASTAR A COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA APRECIAR A
PRESENTE DEMANDA. SENTENÇA REFORMADA. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, a unanimidade de votos e em consonância com o
parecer oral do Ministério Público, pelo provimento do recurso, acolhendo a preliminar de incompetência do juizado especial, em razão da
complexidade da causa e pela necessidade de prova pericial para quantificar o grau de invalidez da parte autora/recorrida, prejudicada a linha de
mérito, pelo que, com fundamento no artigo 51, II, da Lei 9.099/95, extingo o processo, sem resolução de mérito.Sem imposição de ônus de
sucumbência, visto que a Lei n° 9.099/95 prevê tal condenação apenas ao recorrente vencido.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
210. RECURSO Nº 0000035-23.2014.8.18.0056 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000035-23.2014.8.18.0056 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, DA COMARCA DE
ITAUEIRA/PI)
RECORRENTE: ADRIANO OLIVEIRA DE SOUSA
ADVOGADO(A): JOSÉ ALVES FONSECA NETO E GUILHERME KAROL DE MELO MACEDO
RECORRIDO(A): NET SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO S/A
ADVOGADO(A): JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES E DANILO MENDES DE OLIVEIRA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA COM A REQUERIDA. NÃO RECONHECIMENTO DE
DÍVIDA. PROCEDÊNCIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS CADASTROS DE INDADIMPLENTES. SÚMULA 385 DO E. STJ. AUSÊNCIA DE PROVA
DE ILEGITIMIDADE DAS INSCRIÇÕES PREEXISTENTES. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "ACORDAM os Excelentíssimos Juízes de Direito que integram esta 2 ª Turma Recursal, por unanimidade de votos e
anuência do parecer oral emitido pelo Ministério Publico, pelo improvimento do recurso nos termos do voto da Relatora. Sem Ônus de
sucumbência pela parte recorrente ".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
194. RECURSO Nº 0000132-60.2015.8.18.0097 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000132-60.2015.8.18.0097 - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS POR FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS C/ PEDIDO DE LIMINAR, DA COMARCA DE ISAIAS
COELHO/PI)
RECORRENTE: COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ S/A (ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ)
ADVOGADO(A): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA
RECORRIDO(A): SILAS VIEIRA SOUSA
ADVOGADO(A): ISRAELLA MAYARA DE MOURA ROCHA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS POR FALHA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS C/ PEDIDO DE LIMINAR.VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DIÁRIA NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO
POSTO DE GASOLINA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONSTRANGIMENTO DO
PROPRIETÁRIO PERANTE OS CLIENTES. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. ADEQUADO. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "ACORDAM os Excelentíssimos Juizes que integram esta Turma Recursal à unanimidade em conhecer do recurso,
mas para negar-lhe provimento, mantendo a sentença a quo em todos os seus termos. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nas custas e
honorários advocatícios, estes em 20% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento Excelentíssimos Juízes de Direito: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Relatora), Dr. Eliana Marcia Nunes de
Carvalho (membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues (membro).
2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público de Teresina (PI), 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
196. RECURSO Nº 0000216-60.2010.8.18.0057 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000216-60.2010.8.18.0057 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS E PEDIDO LIMINAR, DA
COMARCA DE JAICÓS/PI)
RECORRENTE: BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A.
ADVOGADO(A): GIBRAN DA SILVA MELO PEREIRA E EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA
RECORRIDO(A): ELISEU HONÓRIO DA COSTA
ADVOGADO(A): MARCIO JOSE DE CARVALHO ISIDORO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
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EMENTA
RECURSO INOMINADO. DEMANDA AFORADA CONTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA QUE TEVE SUA FALÊNCIA DECRETADA NO CURSO
DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO DO FEITO PERANTE O JUIZADO ESPECIAL. ART. 8º DA LEI 9.099/95. EXTINÇÃO
DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
1. Cuidando-se a demandada de Instituição Bancária que teve sua falência decretada no curso do processo, impõe-se seja extinta a demanda,
sem exame do mérito, posto que, nos termos do art. 8º, caput, da Lei 9099/95, a massa falida não poderá ser parte em processo que tramite
perante o Juizado Especial.
2. Sentença anulada. Extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 51, IV da Lei 9.099/95.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "ACORDAM os Excelentíssimos Juízes que integram e 2ª Turma Recursal, à unanimidade no sentido de dar
provimento ao recurso interposto para anular a sentença recorrida e extinguir o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 51, IV da
Lei 9.099/95".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
195. RECURSO Nº 0000008-05.2013.8.18.0079 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000008-05.2013.8.18.0079 - AÇÃO DE DANO MORAL E
MATERIAL C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER, DA COMARCA DE ANGICAL DO PIAUÍ/PI)
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S/A
ADVOGADO(A): JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO
RECORRIDO(A): PEDRO LIMA DA SILVA
ADVOGADO(A): HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES E ANÍSIO GOMES DA SILVA NETO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. DESERÇÃO. FALTA DE COMPROVANTE HÁBIL QUE DEMONSTRE O PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS.
APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SEM POSTERIOR JUNTADA DA GUIA ORIGINAL ENSEJA O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em não conhecer do recurso, por ser deserto, eis que o recorrente não comprovou o
preparo no prazo legal. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nas custas e honorários advocatícios, sendo estes em 10% sobre o valor da
condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL
214. RECURSO Nº 0000938-54.2015.8.18.0046 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000938-54.2015.8.18.0046 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS, DA COMARCA DE COCAL/PI)
RECORRENTE: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO(A): CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA
RECORRIDO(A): VICENTINA MARIA DE ARAUJO
ADVOGADO(A): ADRIANO DA SILVA BRITO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. DESERÇÃO. FALTA DE COMPROVANTE HÁBIL QUE DEMONSTRE O PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS.
APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SEM POSTERIOR JUNTADA DA GUIA ORIGINAL ENSEJA O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em não conhecer do recurso, por ser deserto, eis que o recorrente não comprovou o
preparo no prazo legal. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nas custas e honorários advocatícios,sendo estes em 10% sobre o valor da
condenação atualizado."
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
199. RECURSO Nº 0000285-72.2015.8.18.0104 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000285-72.2015.8.18.0104 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, DA COMARCA DE
MONSENHOR GIL/PI)
RECORRENTE: ANTÔNIA MARTINS DA SILVA
ADVOGADO(A): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS
RECORRIDO(A): BANCO BONSUCESSO S/A
ADVOGADO(A): SEM ADVOGADO CADASTRADO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS.
NÃO CUMPRIMENTO DE DESPACHO. JULGAMENTO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 81



CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. SEM ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA.
O descumprimento, pela parte autora, de determinação judicial para a emenda da inicial impõe o indeferimento da petição, com a extinção do
processo sem resolução do mérito.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal à unanimidade de votos, e em conformidade com o parecer ministerial,
em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, devendo a sentença ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com
súmula de julgamento servindo de acórdão conforme dispõe o art. 46, da Lei nº 9.099/95. Sem ônus de sucumbência".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
207. RECURSO Nº 0000172-48.2014.8.18.0074 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000172-48.2014.8.18.0074 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, DA COMARCA DE SIMÕES/PI)
RECORRENTE: BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO BMC S/A)
ADVOGADO(A): WILSON SALES BELCHIOR
RECORRIDO(A): JOSÉ MODESTO DE CARVALHO
ADVOGADO(A): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. PREPARO INSUFICIENTE. DESERÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público por unanimidade de votos, e em
conformidade com o parecer ministerial, em não conhecer do recurso, visto que deserto, nos termos do voto da relatora. Ônus de sucumbência
pelo recorrente nas custas e honorários advocatícios, estes em 10% sobre o valor da condenação atualizado.''
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
206. RECURSO Nº 0000650-31.2015.8.18.0071 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000650-31.2015.8.18.0071 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DA COMARCA DE SÃO
MIGUEL DO TAPUIO/PI)
RECORRENTE: LEONOR DO NASCIMENTO VIEIRA
ADVOGADO(A): LUCAS SANTIAGO SILVA
RECORRIDO(A): BRADESCO S/A
ADVOGADO(A): DIEGO MONTEIRO BAPTISTA E FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO APENAS EM PARTE DAS
PARCELAS DESCONTADAS DOS PROVENTOS DO RECORRENTE. NULIDADE DO FEITO. RETORNO DOS AUTOS AO JECC DE ORIGEM.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público por unanimidade de votos, e em
conformidade com o parecer ministerial, em conhecer do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora. Sem ônus de
sucumbência".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
203. RECURSO Nº 0000277-95.2015.8.18.0104 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000277-95.2015.8.18.0104 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, DA COMARCA DE
MONSENHOR GIL/PI)
RECORRENTE: ANTONIA MARTINS DA SILVA
ADVOGADO(A): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS
RECORRIDO(A): BANCO BRADESCO/BMC S/A
ADVOGADO(A): SEM ADVOGADO CADASTRADO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. NÃO CUMPRIMENTO DE
DESPACHO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA.JULGAMENTO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. SEM ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA.
O descumprimento, pela parte autora, de determinação judicial para a emenda da inicial impõe o indeferimento da petição, com a extinção do
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processo sem a resolução do mérito. Inteligência da regra do art. 321, parágrafo único e 485, I, do Novo Código de Processo Civil.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal à unanimidade de votos, e em conformidade com o parecer ministerial,
em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, devendo a sentença ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, com
súmula de julgamento servindo de acórdão conforme dispõe o art. 46, da Lei nº 9.099/95. Sem ônus de sucumbência".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
201. RECURSO Nº 0000376-78.2012.8.18.0069 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000376-78.2012.8.18.0069 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, DA COMARCA DE
REGENERAÇÃO/PI)
RECORRENTE: ARACI LIMA DE NAZARÉ
ADVOGADO(A): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS
RECORRIDO(A): BANCO DAYCOVAL S/A
ADVOGADO(A): SEM ADVOGADO CADASTRADO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA.
NÃO CUMPRIMENTO DE DESPACHO. JULGAMENTO PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. SEM ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA.
O descumprimento, pela parte autora, de determinação judicial para a emenda da inicial impõe o indeferimento da petição, com a extinção do
processo sem resolução do mérito. Inteligência da regra dos arts. 321, parágrafo único e 485, I, do Novo Código de Processo Civil.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público por unanimidade de votos, e em
conformidade com o parecer ministerial, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, devendo a sentença ser mantida por seus
próprios e jurídicos fundamentos, com súmula de julgamento servindo de acórdão conforme dispõe o art. 46, da Lei nº 9.099/95. Sem ônus de
sucumbência".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
204. RECURSO Nº 0000184-97.2012.8.18.0085 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000184-97.2012.8.18.0085 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C DANOS MATERIAIS COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, DA COMARCA DE BERTOLÍNIA/PI)
RECORRENTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S/A)
ADVOGADO(A): WILSON SALES BELCHIOR
RECORRIDO(A): EDUARDO MARCELL DE BARROS ALVES
ADVOGADO(A): EDUARDO MARCELL DE BARROS ALVES
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. empréstimo. FRAUDE. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO REALIZADO POR TERCEIROS.
DESCONTOS PROMOVIDOS indevidamente NO BENEFÍCIO da parte autora. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (CDC, ART. 14).
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO em consonância com o princípio da razoabil idade E
PROPORCIONALIDADE. restituição EM DOBRO DEVIDA. Recurso conhecido e PROVIDO EM PARTE.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público por unanimidade de votos, e em
conformidade com o parecer do Ministério Público, em conhecer do recurso, para dar-lhe provimento em parte,nos termos do voto da
Relatora.Ônus de sucumbência, pela parte recorrente nas custas e honorários advocatícios, sendo estes, em 15% sobre o valor da condenação
atualizado.''
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
141. RECURSO Nº 0000691-67.2014.8.18.0027 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000691-67.2014.8.18.0027 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
SALÁRIOS, DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CORRENTE - PI
ADVOGADO(A): JOÃO AUGUSTO NUNES PARANAGUÁ E LAGO
RECORRIDO(A): GEÂNIA ANDRADE DOS SANTOS
ADVOGADO(A): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA E AVELINO DE NEGREIROS SOBRINHO NETO
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA SERVIDOR MUNICIPAL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO GRAU. EXCLUSÃO.
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RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE, SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso, e dar-lhe provimento em parte, nos termos do voto do Relator.
Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
197. RECURSO Nº 0000263-60.2016.8.18.0045 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000263-60.2016.8.18.0045 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS POR ATO ILÍCITO E REPETIÇÃO DE INDÉBITO COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, DO JECC DA COMARCA DE CASTELO DO PIAUÍ/PI)
RECORRENTE: FRANCISCA GERMANO DE SOUSA
ADVOGADO(A): RONNEY IRLAN LIMA SOARES
RECORRIDO(A): BANCO PAN S/A
ADVOGADO(A): GILVAN MELO SOUSA
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
RECEBIMENTO DOS VALORES RELATIVOS AO CONTRATO PELA PARTE. CONTRATO APRESENTADO PELO BANCO RÉU. DIGITAL.
PARTE AUTORA ANALFABETA. NECESSIDADE DE PERÍCIA PARA O DESLINDE DA CAUSA. PROVA COMPLEXA. INCOMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS PARA APRECIAR A MATÉRIA. PROCESSO EXTINTO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade de votos, e contrariamente ao
parecer do Ministério Público emitido oralmente em sessão, em conhecer do recurso, reconhecendo de ofício, matéria de ordem pública, qual
seja, a incompetência absoluta do Juizado Especial, e em consequência, julgar extinto o feito sem resolução de mérito nos termos do art. 51, II,
da Lei 9.099/95. Sem ônus de sucumbência, visto que o recorrente é beneficiário da Justiça Gratuita".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO ESTADO DO PIAUÍ
212. RECURSO Nº 0000181-53.2016.8.18.0037 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000181-53.2016.8.18.0037 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, DA
COMARCA DE AMARANTE/PI)
RECORRENTE: MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
ADVOGADO(A): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA
RECORRIDO(A): BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO(A): WILSON SALES BELCHIOR
JUÍZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. CONTRATO. ALEGAÇÃO DE FRAUDE. ASSINATURA. NECESSIDADE DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. PROVA
COMPLEXA. INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SEM ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
- O magistrado é destinatário da prova, cabendo-lhe avaliar acerca da necessidade de outros elementos para formar seu convencimento.
- Se houver necessidade de outros meios de prova para o deslinde da questão, a extinção do feito sem resolução de mérito é medida que se
impõe ante o rito da lei que rege o microssistema.
- Sem ônus de sucumbência.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade de votos, e em desconformidade
com o parecer do Ministério Público emitido oralmente em sessão, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora.
Sem ônus de sucumbência.".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito da 2ª turma Recursal: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco(Juíza Relatora),
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho ( Membro) e Dr. Édison Rogério Leitão Rodrigues(Membro). Presente o Representante do Ministério
Público, Dr. Albertino Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 29 de maio de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
202. RECURSO Nº 0000055-15.2015.8.18.0109 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000055-15.2015.8.18.0109 - AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA, DA COMARCA DE PARNAGUÁ/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE RIACHO FRIO - PI
ADVOGADO(A): MARCOS ANDRÉ LIMA RAMOS, CARLA DANIELLE LIMA RAMOS E RAYMONYCE DOS REIS COELHO
RECORRIDO(A): OSMAR MODESTO NOGUEIRA JUNIOR
ADVOGADO(A): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR MUNICIPAL. PRELIMINAR DE
CARÊNCIA DA AÇÃO. REJEITADA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REJEITADA. VERBAS REMUNERATÓRIAS
ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO GRAU. EXCLUSÃO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público do Estado do Piauí, à
unanimidade e em conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para afastar a
condenação dos honorários advocatícios arbitrados na sentença a quo, mantendo-se, no mais, o decisum recorrido. Ônus de sucumbência pela
parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo (Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
211. RECURSO Nº 0000653-21.2015.8.18.0027 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000653-21.2015.8.18.0027 - AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA DE SALÁRIOS, DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CORRENTE - PI
ADVOGADO(A): JOÃO AUGUSTO NUNES PARANAGUÁ E LAGO
RECORRIDO(A): ELLEN JOANNE DA SILVA CURVINA
ADVOGADO(A): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE SALÁRIOS. SERVIDOR MUNICIPAL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO GRAU. EXCLUSÃO.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE, SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento em parte, nos termos do voto da
Relatora. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro)Dra. Lucicleide Pereira Belo (Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
213. RECURSO Nº 0000028-32.2015.8.18.0109 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000028-32.2015.8.18.0109 - RECLAMATÓRIA TRABALHISTA
C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, DA COMARCA DE PARNAGUÁ/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE RIACHO FRIO
ADVOGADO(A): MARCOS ANDRÉ LIMA RAMOS, CARLA DANIELLE LIMA RAMOS E RAYMONYCE DOS REIS COELHO
RECORRIDO(A): ELEUSINA ANTUNES DE ARAÚJO SOBRINHA
ADVOGADO(A): FRANCISCO VALMIR DE SOUZA
JUIZA-RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SERVIDOR
MUNICIPAL. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO. REJEITADA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REJEITADA.
VERBAS REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO GRAU.
EXCLUSÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público do Estado do Piauí, à
unanimidade e em conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para afastar a
condenação dos honorários advocatícios arbitrados na sentença a quo, mantendo-se, no mais, o decisum recorrido. Ônus de sucumbência pela
parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo (Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
209. RECURSO Nº 0000269-37.2014.8.18.0110 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000269-37.2014.8.18.0110 - AÇÃO DE COBRANÇA COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, DA COMARCA DE PIMENTEIRAS/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS
ADVOGADO(A): MARIA WILANE E SILVA
RECORRIDO(A): MARIA EVA DE SOUSA
ADVOGADO(A): RONALDO DE SOUSA BORGES
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO DE COBRANÇA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. SERVIDOR
MUNICIPAL. VERBAS REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO
GRAU. EXCLUSÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. SENTENÇA PARCIALMENTE MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso, e dar-lhe provimento em parte, nos termos do voto do Relator.
Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro)Dra. Lucicleide Pereira Belo (Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
237. RECURSO Nº 0002022-53.2015.8.18.0026 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0002022-53.2015.8.18.0026 - AÇÃO DE COBRANÇA COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, DO JE DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR
ADVOGADO(A): PEDRO HILTON RABELO
RECORRIDO(A): RONEIDE DA CUNHA SOUSA SILVA
ADVOGADO(A): JARSON DE MACEDO REINALDO SILVA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR SERVIDOR MUNICIPAL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público do Estado do Piauí, à
unanimidade e em conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo-
se a sentença a quo em todos os seus termos. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o
valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
241. RECURSO Nº 0000541-94.2013.8.18.0068 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000541-94.2013.8.18.0068 - AÇÃO DE COBRANÇA C/C
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, DA COMARCA DE PORTO/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE PORTO/PI
ADVOGADO(A): VIRGÍLIO BACELAR DE CARVALHO
RECORRIDO(A): ERINEIDE CRUZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO(A): DENIS GOMES MOREIRA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR SERVIDOR MUNICIPAL. VERBAS
REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JECC DA FAZENDA PÚBLICA. REJEITADA. PRELIMINAR DE
CERECEAMENTO DE DEFESA. AFASTADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público do Estado do Piauí, à
unanimidade e em conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo-
se a sentença a quo em todos os seus termos. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o
valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro)Dr. João henrique Sousa Gomes(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL DO ESTADO DO PIAUÍ
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232. RECURSO Nº 0002709-31.2016.8.18.9003 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 10010906011568/09 - AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT, DO JECC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI)
RECORRENTE: JOSÉ RONALDO ALVES DE SOUSA
ADVOGADO(A): JOSÉ RENATO LAGES CAVALCANTI NETO
RECORRIDO(A): SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO(A): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. NEXO CAUSAL ENTRE O ACIDENTE E O DANO.
NÃO COMPROVAÇÃO. AUSENCIA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. ILEGITIMIDADE ATIVA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO NA FORMA DO ARTIGO 485, VI, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade e em conformidade com o parecer do
Ministério Público, emitido oralmente em sessão, em conhecer do recurso e lhe negar provimento, nos termos do voto da Relatora.. Sem ônus de
sucumbência".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( Membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
240. RECURSO Nº 0000393-67.2016.8.18.0104 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000393-67.2016.8.18.0104 - AÇÃO DE COBRANÇA COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, DA COMARCA DE MONSENHOR GIL/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CURRALINHOS
ADVOGADO(A): ELIAS ELESBÃO DO VALLE SOBRINHO
RECORRIDO(A): ANAISA OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO(A): JUSTINA VALE DE ALMEIDA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR SERVIDOR MUNICIPAL. INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. JUROS MORATÓRIOS. CALCULADOS NOS TERMOS DO ART. 1º-F DA LEI 9494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº
11960/09. JUROS APLICADOS À CADERNETA DE POUPANÇA. DANOS MORAIS. NÃO COMPROVADOS. DANOS MORAIS AFASTADOS.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - A partir da nova redação dada pela Lei 11.960/2009, a de incidência dos juros de mora deverá respeitar o ali estabelecido: a utilização da
poupança.
IV - O simples atraso ou falta de pagamento de parcelas salariais não é suficiente, por si só, à caracterização do pretendido dano moral, uma vez
constituir apenas danos de natureza material e mero dissabor temporário, insuscetível de indenização.
V - Recurso conhecido e parcialmente provido.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público do Estado do Piauí, à unanimidade
e em conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento em parte, nos termos do voto da
Relatora. Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO ESTADO DO PIAUÍ
236. RECURSO Nº 0000180-82.2012.8.18.0110 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000180-82.2012.8.18.0110 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
DIFERENÇA DE SEGURO DPVAT COM PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS PELO RITO SUMÁRIO, DA COMARCA DE
PIMENTEIRAS/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
ADVOGADO(A): HERISON HELDER PORTELA PINTO
RECORRIDO(A): FRANCISCO FREIRE DE SOUSA
ADVOGADO(A): JOSILENE LOPES DE ARAÚJO
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO DPVAT COM PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
PELO RITO SUMÁRIO, PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JECC POR NECESSIDADE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. AFASTADA.
SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. GRAU DE INVALIDEZ. ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/09. EXISTÊNCIA
DE CRITÉRIOS LEGAIS PARA A GRADUAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO ADEQUDA DA TABELA ANEXA Á LEI nº 11.945/09 .
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade e em conformidade com o parecer do
Ministério Público, pelo conhecimento e provimento em parte do recurso, nos termos do voto da Relatora. Ônus de sucumbência pela parte
recorrente nas custas e honorários advocatícios, estes em 15% do valor atualizado da condenação.''
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
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2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
227. RECURSO Nº 0000101-82.2013.8.18.0041 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000101-82.2013.8.18.0041 - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE
SEGURO DPVAT POR INVALIDEZ ADVINDOS DE ACIDENTE DE TRANSITO, DA COMARCA DE BENEDITINOS/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO(A): LUCAS NUNES CHAMA E HERISON HELDER PORTELA PINTO
RECORRIDO(A): JOSÉ PEREIRA DA SILVA NETO
ADVOGADO(A): FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT POR INVALIDEZ ADVINDOS DE ACIDENTE DE TRANSITO.
PRELIMINAR DE SENTENÇA EXTRA PETITA. ACOLHIMENTO. LESÃO CICATRICIAL EM FLANCOS ABDOMINAL ESQUERDO QUE
CARACTERIZA DANO ESTÉTICO NÃO INDENIZÁVEL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade e de acordo com o parecer do
Ministério Público, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Sem imposição de ônus de sucumbência à
parte recorrente."
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( Membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
201. RECURSO Nº 0000687-30.2014.8.18.0027 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000687-30.2014.8.18.0027 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
SALÁRIOS, DA COMARCA DE CORRENTE/PI)
RECORRENTE: MUNICÍPIO DE CORRENTE-PI
ADVOGADO(A): JOÃO AUGUSTO NUNES PARANAGUÁ E LAGO
RECORRIDO(A): GIOMAR SILVA LOUZEIRO
ADVOGADO(A): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SALÁRIOS.PRELIMINAR DE DENUNCIAÇÃO Á LIDE.
REJEITADA. SERVIDOR MUNICIPAL. VERBAS REMUNERATÓRIAS ATRASADAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM PRIMEIRO GRAU. EXCLUSÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE, SENTENÇA PARCIALMENTE
MANTIDA.
I - Em sede de ação de cobrança de remunerações em atraso de servidor municipal, compete à Municipalidade o ônus de provar os pagamentos
realizados;
II - A responsabilidade de pagar salários e verbas dele decorrentes a servidores públicos é do ente político, independentemente de quem seja o
gestor;
III - Recurso Conhecido e provido em parte.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer verbal do Ministério Público, em conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Relatora.
Ônus de sucumbência pela parte recorrente nos honorários advocatícios, estes em 15% sobre o valor da condenação atualizado".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro)Dra. Lucicleide Pereira Belo (Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO ESTADO DO PIAUÍ
229. RECURSO Nº 0000030-70.2013.8.18.0109 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000030-70.2013.8.18.0109 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT, DA COMARCA DE PARNAGUÁ/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT
ADVOGADO(A): LUCAS NUNES CHAMA
RECORRIDO(A): BENJAMIM LUSTOSA NOGUEIRA DE ARAÚJO SOBRINHO
ADVOGADO(A): URBANO LUSTOSA NOGUEIRA DE ARAÚJO FILHO
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. GRAU
DE INVALIDEZ. ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/09. EXISTÊNCIA DE CRITÉRIOS LEGAIS PARA A GRADUAÇÃO DA
INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. VALOR INDENIZÁVEL. ADEQUAÇÃO À TABELA ANEXA Á LEI. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade e em conformidade com o parecer do
Ministério Público, pelo conhecimento e provimento em parte do recurso, nos termos do voto da Relatora. Ônus de sucumbência pela parte
recorrente nas custas e honorários advocatícios, estes em 15% do valor da condenação atualizado.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
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Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL CÍVEL, CRIMINAL E DE DIREITO PÚBLICO
224. RECURSO Nº 0000598-20.2013.8.18.0034 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000598-20.2013.8.18.0034 - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA, DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA/PI)
RECORRENTE: JOSÉ ROBERTO SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO(A): MARCOS VINICIUS MACHADO VILARINHO E RODOLFO LUIS ARAUJO DE MORAES
RECORRIDO(A): OI S/A
ADVOGADO(A): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E ALCINDO LUIZ LOPES DE SOUSA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. COBRANÇA DE SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS. INSCRIÇÃO
INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INADEQUADO. AUMENTO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SENTENÇA
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Componentes dA 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade de votos, e em conformidade com o
parecer do Ministério Público emitido oralmente em sessão, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora".Sem
ônus de sucumbenciais.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO ESTADO DO PIAUÍ
226. RECURSO Nº 0000838-72.2014.8.18.0034 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0000838-72.2014.8.18.0034 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO DE DANOS PESSOAIS DE SEGURO DPVAT, DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA/PI)
RECORRENTE: AMERICAN LIFE CIA DE SEGUROS E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
ADVOGADO(A): HERISON HELDER PORTELA PINTO
RECORRIDO(A): FRANCISCO JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO(A): JOSÉ PIRES TEIXEIRA
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO DE DANOS PESSOAIS DE SEGURO DPVAT, SEGURO
DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. GRAU DE INVALIDEZ. ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/09. EXISTÊNCIA DE
CRITÉRIOS LEGAIS PARA A GRADUAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO ADEQUDA DA TABELA ANEXA Á LEI nº 11.945/09 . RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade e em conformidade com o parecer do
Ministério Público, pelo conhecimento e provimento em parte do recurso, nos termos do voto da Relatora. Ônus de sucumbência pela parte
recorrente, nas custas e honorários advocatícios, estes em 15% do valor atualizado da condenação.''
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL
228. RECURSO Nº 0001294-56.2013.8.18.0034 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 0001294-56.2013.8.18.0034 - AÇÃO DE COBRANÇA DE
COMPLEMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT, DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
ADVOGADO(A): HERISON HELDER PORTELA PINTO
RECORRIDO(A): RENATO ALVES DA SILVA
ADVOGADO(A): ANDRÉ SEVERO CHAVES E RAFHAEL DE MOURA BORGES
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE COMPLEMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT. PRELIMINARES DE
INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS E AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. REJEITADAS. MÉRITO. Sinistro ocorrido em data posterior
a 16.12.2008. Aplicabilidade da Lei nº 11.945/09. Tabela relativa aos percentuais indenizatórios para seguro DPVAT. O cálculo da indenização do
seguro obrigatório DPVAT deve seguir os parâmetros apontados pela nova redação da Lei 6.194/74 e, em caso de invalidez parcial e
permanente, deve ser paga em proporção à lesão. valor da condenação DE ACORDO COM A LESÃO SOFRIDA. PROIBIÇÃO DA
REFORMATIO E IN PEJUS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os Juízes de Direito da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Estado do Piauí, à unanimidade e em
conformidade com o parecer do Ministério Público, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento,nos termos do voto da Relatora.
Ônus de sucumbência pela parte recorrente nas custas e nos honorários, estes em 20% sobre o valor da condenação atualizado,
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( Membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
2ª TURMA RECURSAL CÍVEL E CRIMINAL
230. RECURSO Nº 0000250-87.2010.8.18.0072 - INOMINADO(REF. AÇÃO Nº 0000250-87.2010.8.18.0072 - AÇÃO ORDINARIA DE
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12. SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CRIMINAIS 
[]

12.1. AVISO DE INTIMAÇÃO428325 

12.2. AVISO DE INTIMAÇÃO428327 

COBRANÇA COM PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO, DA COMARCA DE PEDRO II/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT
ADVOGADO(A): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA
RECORRIDO(A): DORIVAL VIANA DA SILVA
ADVOGADO(A): GUSTAVO HENRIQUE MACÊDO DE SALES
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO ORDINARIA DE COBRANÇA COM PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO. SEGURO DPVAT. ARGÜIÇÃO
DE PRESCRIÇÃO. ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM BASE NO ART. 487, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "Acordam os componentes da 2ª Turma Recursal Cível e Criminal, à unanimidade e em conformidade com o parecer do
Ministério Público, emitido oralmente em sessão, o conhecimento e provimento do recurso, reconhecendo a prescrição e extinguindo o processo,
com resolução de mérito, com base no art. 487, II, do Novo CPC. Sem imposição de ônus sucumbenciais pelas recorrentes."
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SEGUNDA TURMA RECURSAL DO ESTADO DO PIAUÍ
235. RECURSO Nº 0002711-98.2016.8.18.9003 - INOMINADO (REF. AÇÃO Nº 10010905011236/09 - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO DPVAT C/C PEDIDO DE ANTECIAPAÇÃO DE TUTELA, DO JECC DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI)
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT
ADVOGADO(A): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA
RECORRIDO(A): JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO(A): WALCLIDES OLIVEIRA MELO FILHO
JUÍZA - RELATORA: DRA. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
EMENTA
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT C/C PEDIDO DE ANTECIAPAÇÃO DE TUTELA.
SEGURO DPVAT. PRESCRIÇÃO. TRIENAL. MARCO DA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. INVALIDEZ. LAUDO MÉDICO.
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
ACÓRDÃO
Súmula de Julgamento: "ACORDAM Excelentíssimos Juízes de Direito que integram a 2ª Turma Recursal, à unanimidade de votos e em
consonância com parecer oral do Ministério Público, emitido em sessão, pelo conhecimento e provimento do recurso, para o fim de reconhecer a
prescrição da pretensão autoral e extinção do feito, com fulcro no art.487, II, do Novo CPC.Sem imposição de ônus sucumbenciais".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes de Direito membros: Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (Juíza Relatora), Dra. Eliana
Marcia Nunes de Carvalho( membro), Dra. Lucicleide Pereira Belo(Suplente). Presente o Representante do Ministério Público, Dr. Albertino
Rodrigues Ferreira.
2ª Turma Recursal Cível e Criminal de Teresina, 26 de junho de 2017.
Dra. Haydée Lima de Castelo Branco
Juíza Relatora

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009077-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI
REQUERENTE: ABRAÃO RODRIGUES VIANA FILHO
ADVOGADO(S): Advogados Helder Câmara Cruz Lustosa - OAB/PI nº 3371, e César Rômulo Feitosa Araújo - OAB/PI nº 2153
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
AVISO DE INTIMAÇÃO
O Secretário da Secretaria Serviços Cartorários Criminais, de ordem do Des. José Francisco do Nascimento, Relator nos autos da APELAÇÃO
CRIMINAL nº 2017.0001.009077-3 / 1ª Câmara Especializada Criminal - TJPI, INTIMA, para os devidos fins, ABRAÃO RODRIGUES VIANA
FILHO, por intermédio dos Advogados Helder Câmara Cruz Lustosa - OAB/PI nº 3371, e César Rômulo Feitosa Araújo - OAB/PI nº 2153,
do seguinte DESPACHO, do qual se transcreve o que segue:
\"(...) Isto posto, determino a intimação do Apelante (...) para apresentar as razões do presente recurso, conforme disposição ínsita no art. 600,
§4º, do CPP, no prazo de (oito) dias.
Cumpra-se.
Teresina, 27 de agosto de 2017\"
Des. José Francisco do Nascimento.\"
Secretaria de Serviços Cartorários Criminais, em Teresina, 31 de agosto de 2017
Bel. Raimundo Antônio Cardoso
Secretário

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009395-6
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: JUSSELINO PERIANDRO DA PAZ
ADVOGADO(S): TICIANA AREA LEAO SOUSA (PI006190)
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
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13. SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CÍVEIS 
[]

13.1. COMUNICADO - PUBLICIDADE de INUTILIZAÇÃO DE PAPÉISDE SEGURANÇA UTILIZADOS PARA ATOS

DE APOSIÇÃO DE APOSTILAS.428793 

13.2. AVISO DE INTIMAÇÃO427981 

AVISO DE INTIMAÇÃO
O Secretário da Secretaria Serviços Cartorários Criminais, de ordem da Exma. Desa. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro,
Relatora nos autos da APELAÇÃO CRIMINAL nº 2017.0001.009395-6 / 2ª Câmara Especializada Criminal - TJPI, INTIMA, para os devidos
fins, JUSSELINO PERIANDRO DA PAZ, por intermédio da Advogada Ticiana Arêa Leão Sousa - OAB/PI nº 6190, do seguinte DESPACHO,
do qual se transcreve o que segue:
\"Intime-se o defensor do acusado, JUSSELINO PERIANDRO DA PAZ, para apresentar as RAZÕES do recurso interposto às fls. 117, nos termos
do art. 600 do Código de Processo Penal.
Teresina, 08 de agosto de 2017.
Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro
Desembargadora - Relatora\"
Secretaria de Serviços Cartorários Criminais, em Teresina, 31 de agosto de 2017
Bel. Raimundo Antônio Cardoso
Secretário

Em atenção ao disposto no art. 15 do Provimento nº 58, de 9 de dezembro de 2016, editado pelo Conselho Nacional de Justiça, n. 228 de 22 de
junho de 2016 e de ordem do Corregedor Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (SEI Nº 17.000021311-0), o Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí torna público o comunicado feito pelo 2º Ofício de Notas e Protestos do Distrito Federal da inutilização de papéis de
segurança utilizados para atos de aposição de apostilas.
Seguem, abaixo as numerações dos documentos de inutilização de papéis de segurança utilizados para atos de aposição de apostilas.

A0813662; A0814723; A0049597; A0815088;

A0813839; A0815076; A0812706; A0815409;

A0814042; A0815215; A0813231; A0813739;

A0813986; A0815210; A0812674; A0814565;

A0813730; A0815199; A0812897; A0814742;

A0813970; A0815197; A0812898; A0815346;

A0813966; A0815218; A0049025; A0814706;

A0813967; A0815531; A0049503; A0814735;

A0813994; A0814914; A0049740; A0814730;

A0813864; A0814877; A0812930; A0044050;

A0814013; A0814722; A0049741; A0042839;

A0814064; A0815032; A0049742; A0040125;

A0814235; A0048823; A0815647; A0040435;

A0814225; A0048891; A0815703; A0040454;

A0814249; A0048756; A0815802; A0040657;

A0814248; A0044851; A0815818; A0041382;

A0814271; A0044852; A0815802; A0041959;

A0814400; A0044792; A0815818; A0043704;

A0814486; A0044791; A0816170;

A0814708; A0044768; A0816255;

Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL TJ/PI

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001291-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: AGENOR FERREIRA LIMA JÚNIOR
ADVOGADO(S): AGENOR FERREIRA DE LIMA JUNIOR (PI007406)
IMPETRADO: DIRETOR DO CENTRO DE SELEÇÃO DA UNIVERSIDADE DE BRASILIA CESPE/UNB E OUTROS
ADVOGADO(S): JOYCE NEYARA SANTOS LOBO (CE019482) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária da Secretaria de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA
NAZILDES SANTOS LOBO (Adv. Nathalie Cancela Cronemberger Campelo OAB PI2953) Terceiro ora intimado, nos autos do MANDADO DE
SEGURANÇA Nº 2014.0001.001291-8/TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem -
Relator .
DESPACHO:
\"...DIANTE DO EXPOSTO, a fim de regularizar o processamento do feito, chamo o feito à ordem para deferir o pedido de inclusão de Nazildes
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13.3. AVISO DE INTIMAÇÃO427488 

13.4. AVISO DE INTIMAÇÃO427493 

13.5. AVISO DE INTIMAÇÃO427498 

13.6. AVISO DE INTIMAÇÃO427501 

dos Santos Lobo no polo passivo da lide, na condição de litisconsorte facultativo, conforme autoriza o art. 113, III, do CPC/15.
Determino, ainda, à SESCAR-CÍVEL que proceda ao desentranhamento do Recurso Ordinário acostado às fls.400/416 e da petição e documento
juntado às fls. 444/445, devolvendo as peças processuais à litisconsorte passiva facultativa, Nazildes dos Santos Lobo, ou à sua respectiva
representante processual.
Intime-se pessoalmente a parte autora, Agenor Ferreira Lima Júnior, para, no prazo de dez (10) dias, tomando ciência deste despacho, constitua
um advogado para representá-lo judicialmente nesta ação mandamental, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos
do art. 76, §1º, I, do CPC/15.
Intimem-se as partes do inteiro teor deste despacho.
Transcorrendo o prazo legal concedido, certifique-se, e, após, voltem-me os autos conclusos.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 09 de agosto de 2017.
Des. Haroldo Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA FLÁVIO
SOARES DA FONSECA (Adv. Aldemar Soares Lima Júnior - OAB/PI 7.734), Agravante, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2016.0001.011890-0, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Diante destas circunstâncias, DEFIRO o pedido formulado pelo Agravante de benefício da assistência judiciária gratuita.
Intimem-se as partes.
Oficie-se ao eminente juiz a quo, para ciência do inteiro teor desta decisão.
Teresina-PI, 04 de agosto de 2017.
Des. Haroldo Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 30 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA FILIPE LIMA
MARTINS (Adv. Daniela Francatti do Nascimento - OAB/PI 5.033), Agravado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008520-
0, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... , determino à SESCAR CÍVEL que intime a parte Agravada para, querendo, oferecer no prazo legal, contrarrazões a este recurso, interposto
por JELTA VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA.
Após, voltem-me os autos conclusos, para análise do efeito suspensivo requerido pela agravante.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 24 de agosto de 2017.
Des. Haroldo Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 30 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA COEN ALLARD
KERKHOVEN (Adv. Horácio Lopes Mousinho Neiva - OAB/PI 11.969), Agravado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2016.0001.005026-6, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Analisando os autos, observo que o agravado COEN ALLARD KERKHOVEN não fez colacionar procuração constituindo o advogado Horácio
Lopes Mousinho Neiva para atuar como seu advogado nos autos deste Agravo de Instrumento. Dessa forma, CHAMO O FEITO À ORDEM a fim
de determinar à SESCAR CÍVEL que providencie a intimação da parte agravada para que regularize a representação processual no prazo de dez
(10) dias, sob pena de tornar sem efeito o julgamento dos Embargos de Declaração de fls. 307/310.
Após, voltem-me os autos.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 22 de agosto de 2017.
Des. Haroldo Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 30 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA MARIA DO
SOCORRO FURTADO DE ARAÚJO (Adv. Raimundo Barbosa de Matos Neto - OAB/PI 8.853), Agravante, nos autos do AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 2017.0001.001698-6, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Dessa forma, nos termos do art. 932, do CPC/15, determino a SESCAR-CÍVEL que providencie a intimação da parte agravante para, no
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13.7. AVISO DE INTIMAÇÃO428406 

13.8. AVISO DE INTIMAÇÃO427445 

13.9. AVISO DE INTIMAÇÃO427866 

13.10. AVISO DE INTIMAÇÃO428170

prazo de cinco (05) dias, faça juntar aos autos cópia, na íntegra, da certidão de intimação fazendo constar qual a decisão na qual a agravante
fora intimada, ou mesmo cópia do Diário de Justiça com a intimação da recorrente da decisão agravada, sob pena de não conhecimento deste
recurso de Agravo de Instrumento.
Após, voltem-me os autos.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 01 de agosto de 2017.
Des. Haroldo Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 30 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008049-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
APELANTE: GERDAU AÇOS LONGOS S.A E OUTROS
ADVOGADO(S): VÂNIA WONGTSCHOWSKI (SP183503) E OUTROS
APELADO: PIAUÍ COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO(S): GENÉSIO DA COSTA NUNES (PI005304)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretaria de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA GERDAU
AÇOS LONGOS S.A. E OUTROS (Adv. Nivaldo Campelo de Mesquita Fila OAB PI Nº 9426) e PIAUÍ COMERCIO REPRESENTAÇÕES E
SERVIÇOS LTDA (Adv. Genésio da Costa Nunes OAB PI Nº5304), nos autos da APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008049-0/TERESINA, em
que são Apelante e Apelado os ora intimados, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo Oliveira Rehem - Relator .
DESPACHO:
\"...intimem-se as partes para se manifestarem inclusive com o suprimento da assinatura feita e apresentada em fotocópia.
Teresina (PI), 28 de agosto de 2017.
Des. Haroldo Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA IONY
HOLANDA LEOPOLDO (Adv. Damásio de Araújo Sousa - OAB/PI 1.735), Apelado, nos autos da APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006762-3,
do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator.
DESPACHO:
\"... Conforme se verifica à fl. 390, o presente feito transitou em julgado.
Desta forma, determino a remessa destes autos ao juízo de origem, para os devidos fins, com as baixas devidas.
Intime-se.
Teresina-PI, 17 de agosto de 2017.
Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 24 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

AGRAVO Nº 2017.0001.008853-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: JOAO DIAS JERONIMO
ADVOGADO(S): VALDEMAR JOSE KOPROVSKI (PI003725A) E OUTROS
REQUERIDO: MARCOS CESAR ROSSO
ADVOGADO(S): LINCON HERMES SARAIVA GUERRA (PI003864) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA JOAO DIAS
JERONIMO (Adv. Francisco José de Andrade Neto OAB PI Nº5108) e MARCOS CESAR ROSSO (Adv. Lincon Hermes Saraiva Guerra OAB PI
Nº3864), nos autos do AGRAVO Nº 2017.0001.003198-7/BOM JESUS, em que são Agravante e Agravado os ora intimados, do despacho
exarado pelo Exmo. Sr. Des. Jose James Gomes Pereira - Relator .
DESPACHO:
\"...Por motivo de foro íntimo e considerando o que dispõe o artigo 145, §1º do CPC, declaro-me suspeito para atuar neste feito, devendo serem
anuladas todos as decisões proferidas nestes autos e nos autos do Agravo de Instrumento apensado ao Agravo Interno, restabelecendo a
decisão do MM Juiz a quo em todos os termos.
Encaminhe-se os autos à distribuição para as devidas providências.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 30 de agosto de 2017.
Des. Jose James Gomes Pereira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 93



13.11. AVISO DE INTIMAÇÃO428206 

13.12. AVISO DE INTIMAÇÃO428660 

13.13. AVISO DE INTIMAÇÃO428548 

13.14. AVISO DE INTIMAÇÃO428408 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.000465-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: AGESPISA-ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A.
ADVOGADO(S): ALEXANDRO AUGUSTO CARVALHO GUIMARÃES (PI008741) E OUTROS
AGRAVADO: REDE ENGENHARIA, EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADO(S): MIGUEL DIAS PINHEIRO (PI001284)
RELATOR: DES. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA RICARDO
ILTON CORREIA DOS SANTOS OAB PI Nº3047 - Advogado ora intimado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.000465-
3/TERESINA, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Jose James Gomes Pereira - Relator .
DESPACHO:
\"...Cumpra-se integralmente a cota Ministerial de fls. 152/158, dos autos, parte final.
Teresina (PI), 21 de agosto de 2017.
Des. Jose James Gomes Pereira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, AVISA, para os devidos
fins, que deu entrada no Protocolo Geral deste Tribunal, vindo do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, decisão no processo de RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Nº 1.035.411 - PI - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2012.0001.000434-2 - TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO PIAUÍ:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Nº 1.035.411 - PI
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
RECORRENTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : FRANCISCA MERCIA LIMA CARVALHO SILVEIRA
ADVOGADO : ADRIANA CAROLINE MAIA SILVEIRA - OAB/PI 7311
DECISÃO
\"... Conheço do agravo e o desprovejo.
Ministro MARCO AURÉLIO
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, Teresina, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA LEUDA MARIA
SOARES OLIVEIRA DE QUEIROZ (Adv. Lilian Firmeza Mendes - OAB/PI 2.979), Agravado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2017.0001.006514-6, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Desa. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator.
DESPACHO:
\"... Intime-se a parte agravada para se manifestar sobre o presente feito, nos termos do artigo 1019, II do CPC.
Teresina-PI, 20 de junho de 2017.
Desa. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 31 de agosto de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA JBR MÓVEIS E
ELETRODOMÉSTICOS LTDA. (Adv. Ricardo Ilton Correia dos Santos - OAB/PI 3047/98), nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2015.0001.011857-9, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Desembargador Raimundo Nonato da Costa Alencar - Relator.
DESPACHO:
\"... Tendo em vista a certidão retro, arquivem-se estes autos, dando-se as baixas necessárias.
Teresina/PI, 14 de agosto de 2017.
Des. Raimundo N. da Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA E. R. B. DA S.
(Adv. Francisco de Sales e Silva Palha Dias - OAB/PI 1223), nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.001034-3, do despacho
exarado pelo Exmo. Sr. Desembargador Raimundo Nonato da Costa Alencar - Relator.
DESPACHO:
\"... intime-se a parte embargada, para o fim e pelo prazo previstos no § 2º, do artigo 1.023, do Código de Processo Civil em vigor.
Teresina/PI, 21 de agosto de 2017.
Des. Raimundo N. da Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
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13.15. AVISO DE INTIMAÇÃO428790 

14. DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIO 
[]

14.1. AVISO DE INTIMAÇÃO427470 

15. JUIZOS DE DIREITO DA CAPITAL 
[]

15.1. EDITAIS DE PROCLAMAS428856 

15.2. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427591 

15.3. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427595 

Secretária - SESCAR Cível

A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA JBR MÓVEIS E
ELETRODOMÉSTICOS LTDA. (Adv. Ricardo Ilton Correia dos Santos - OAB/PI 3047/98), nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2015.0001.011857-9, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Desembargador Raimundo Nonato da Costa Alencar - Relator.
DESPACHO:
\"... Tendo em vista a certidão retro, arquivem-se estes autos, dando-se as baixas necessárias.
Teresina/PI, 14 de agosto de 2017.
Des. Raimundo N. da Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 31 de agosto de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017.0001.002011-4
ÓRGÃO JULGADOR: PRESIDÊNCIA
INDICIANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
INDICIADO: MUNICIPIO DE PARNAGUÁ-PI
ADVOGADO(S): ADRIANO MOURA DE CARVALHO (PI004503) E OUTROS
RELATOR: DES. PRESIDENTE
"(...) Assim, caso o Município de Parnaguá pretenda evitar os incômodos escriturários causados pelo bloqueio das suas contas, basta efetuar o
depósito mensal dos aportes de R$16.601,70 (dezesseis mil, seiscentos e um reais e setenta centavos) na Conta Especial nº 4300108619285,
Agência 3791-5, Banco do Brasil S/A, sob responsabilidade do TJPI, dando cumprimento à determinação constante do ofício nº 73/2017,
recebido pelo ente em 21/02/2017.
Pelo exposto, INDEFIRO o pleito formulado pelo ente devedor às fls. 58/59. Certifique a Coordenação do Departamento de Precatórios se foram
realizados os aportes voluntários referentes aos meses de julho e agosto/2017
Intime-se.
Teresina-PI, 30 de agosto de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
Presidente do TJPI"

ANTONIO UBIRATAN VIEIRA, titular do 1º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de TERESINA, Estado PI, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes
abaixo relacionados: 1º) HENRIQUE NEIVA CAVALCANTE, SOLTEIRO, MÉDICO, natural de TERESINA - PI, filho de UBIRAJARA ALMEIDA
CAVALCANTE e MARIA LENIMAR NEIVA CAVALCANTE e DÉBORA MARIA LEMOS CAMPELO, SOLTEIRA, natural de TERESINA - PI, filha
de GILSON CAMPELO FONSECA e SANDRA MARIA LEMOS CAMPEL; Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa
suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo por escrito perante este Cartório.
ANTONIO UBIRATAN VIEIRA
Oficial(a)

Processo nº 0002112-39.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: GONÇALO DOS SANTOS
Advogado(s): SAMUELSON SÁ ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 5275)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO -DPVAT.S.A
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
DESPACHO
1- Objetivando o máximo aproveitamento dos atos processuais já praticados, vislumbro razoável a redesignação da perícia para o dia 29 de
setembro de 2017, às 13 horas, na sala de audiência desta vara e/ou na sala do IML instalada no subsolo deste Fórum.
2- Intime-se a parte Autora, pessoalmente, no endereço informado na exordial.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000119-58.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA
Advogado(s): SAMUELSON SÁ ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 5275)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO -DPVAT.S.A
Advogado(s): MARILIA DIAS ANDRADE(OAB/PARÁ Nº 14351), LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956), LUANA SILVA
SANTOS(OAB/PARÁ Nº 16292)
DESPACHO
1- Tendo em vista que a parte autora não fora localizada para submeter-se a exame pericial, conforme certidão de fl. 97, e objetivando o máximo
aproveitamento dos atos processuais já praticados, vislumbro razoável a redesignação da perícia para o dia 29 de setembro de 2017, às 13
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15.4. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427603 

15.5. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427737 

15.6. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427833 

15.7. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427859 

15.8. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA427908 

15.9. SENTENÇA - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428115 

horas, na sala de audiência desta vara e/ou na sala do IML instalada no subsolo deste Fórum.
2- Intime-se a parte Autora, pessoalmente, no endereço informado na Procuração de fls. 07: Povoado Beco da Raposa, R. 05, Sítio "O futuro é
aqui", Zona Rural, Teresina-PI.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0023028-31.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: KELLY NUNES ROCHA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Réu: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s):
DESPACHO
01 - Conquanto o comando normativo do art. 112 do CPC, bem assim considerando que o procurador da suplicada renunciou há mais de 20 dias
(fl.42), intime-se pessoalmente a referida parte a fim de que, no prazo de 15 dias, nomeie sucessor nos termos do art. 112 do NCPC.
02 - Providências necessárias.
Teresina, 30 de agosto de 2017.
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível

Processo nº 0023296-85.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO CARMO PESSOA
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA PORTO SEGUROS S/A
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
01 - Em análise aos autos, extrai-se do laudo pericial de fls. 101/102 que o Perito Judicial assentou no primeiro quesito (relativo ao nexo causal) a
resposta "Prejudicado", sem, entretanto, explicitar a motivação para fazê-lo, embora a suplicante periciada estivesse presente no ato.
02 - Dessa forma, a fim de melhor compreender o que acontecera no ato da aludida perícia e deliberar sobre o tema, determino que o Dr. Perito
explique porque a perícia restou prejudicada.
03 - Intime-se, para resposta em 10 dias. Após a resposta, intime-se o advogado da autora para suas razões finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0018348-37.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI
Advogado(s): MARCIO BRUNO SOUSA ELIAS(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 12533)
Réu: PETRA CONSTRUTORA LTDA
Advogado(s): SEVERINO LUIZ DE MIRANDA FREITAS(OAB/MARANHÃO Nº 3691)
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte autora, via advogado para, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo requerer cumprimento de sentença
via Processo Judicial Eletrônico (PJE), conforme art. 4°,§ 1°, II, do Provimento Conjunto 11/2016 de 16 de setembro de 2016, DJE 8.070,
expedido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piaui.

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0018348-37.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI
Advogado(s): MARCIO BRUNO SOUSA ELIAS(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 12533)
Réu: PETRA CONSTRUTORA LTDA
Advogado(s): SEVERINO LUIZ DE MIRANDA FREITAS(OAB/MARANHÃO Nº 3691)
ATO ORDINATÓRIO: Intimação da parte ré, para no prazo de 10 (dez) dias adimplir as custas de lei, consoante boleto anexado aos autos, sob
pena de inscrição do débito na divida Ativa Estadual.

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0026687-19.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: LUIZA RAIMUNDA LIMA BRANDÃO
Advogado(s): THIEGO MONTHIERE CARNEIRO BORGES VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8726)
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte ré para no prazo de 10 (dez) dias adimplir as custas de lei, consoante boleto anexado aos autos, sob
pena de inscrição do débito na divida ativa Estadual.

Processo nº 0000278-98.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: SALVINA FORTES DE ARAUJO
Advogado(s): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO(OAB/CEARÁ Nº 15166)
Réu: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S. A.
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15.10. SENTENÇA - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428235 

15.11. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428259 

15.12. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428334 

15.13. ATO ORDINATÓRIO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428369 

15.14. SENTENÇA - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428435 

Advogado(s): RICARDO ARAUJO LEAL DO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 11394)
Decido.
Conforme mencionado, o Autor teve oportunidade de atender ao pressuposto processual constante no art. 330, § § 2º e 3º do NCPC, apresentar
planilha de cálculo discriminando o valor total da dívida, depositar o valor incontroverso do débito. A decisão de fls. 39 determinou a emenda da
inicial para correção dos vícios indicados, nos termos do art. 321 do NCPC, de modo que a parte autora teve o prazo de 15 (quinze) dias para
emendar a inicial, sob pena de indeferimento, e não o fez.
Ao lume do exposto, ante a negativa do Autor em emendar a inicial, indefiro a inicial e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com
base no art. 485, I, c/c o art. 321, parágrafo único, ambos do Novo Código de Processo Civil.
Sem honorários, por não ter sido regularizada a relação processual. Sem custas, ante o deferimento da gratuidade processual (fl. 39).
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0018997-36.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RASILDE VIANA COSTA LEMOS
Advogado(s): LUCIANA MOREIRA RAMOS DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº null)
Réu: BANCO ITAÚ S.A
Advogado(s):
Ao lume do exposto, homologo, por sentença, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais, a negociação firmada entre as partes (fls.
240/243) declarando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, III, "b" do NCPC.
Cada parte arcará com os honorários advocatícios dos seus respectivos patronos.
Deixo de condenar em custas ante o patrocínio público da causa.
P.R.I. e, certificado o trânsito em julgado, arquive-se, observadas as formalidades legais.
Teresina, 31 de agosto de 2017.
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019189-32.2015.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: COOPERATIVA DE ENCONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DAS REGIÕES CENTRO E NORTE DO
PIAUÍ LTDA - UNICRED
Advogado(s): HILTON ULISSES FIALHO ROCHA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5967)
Executado(a): MARCOS ANTONIO COSTA RAULINO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias), manifestar-se sobre a certidão do Oficial de Justiça de fls.
168.

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021805-77.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: MARCELO DA SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, colacionar aos autos custas para expedição de carta precatória
dirigida a comarca de Piracuruca, como preceituado no ato ordinatório de fls.116, vez que as custas equivocadamente juntadas através da
petição de fls.130, dizem respeito a custas finais.

Processo nº 0026687-19.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: LUIZA RAIMUNDA LIMA BRANDÃO
Advogado(s): THIEGO MONTHIERE CARNEIRO BORGES VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8726)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Consoante certidão de fl. 227 intime-se a parte autora para no prazo de 15 dias requerer o que entender de direito, requerendo se for o caso a
conversão da presente busca em execução nos termos do art. 4º do Dec. lei 911/69.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
SEPHANI BARROS DE SOUSA
Estagiário(a) - 28202

Processo nº 0021839-86.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PAN
Advogado(s): SERGIO SCHULZE(OAB/SÃO PAULO Nº 298933), ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES(OAB/SÃO PAULO Nº 298923)
Requerido: SUSANA MARIA SOARES JUSTINO
Advogado(s):
Ao lume do exposto, declaro o feito EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento nos art. 485, III, e §§ 1º e 6º, todos do CPC,
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15.15. SENTENÇA - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428471 

15.16. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428484 

15.17. SENTENÇA - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA428732 

15.18. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA427623 

ante o abandono da causa pela suplicante.
Recolham-se as custas de lei (CPC, art. 485, § 2º).
Sem honorários, eis que não foi regularizada a relação processual.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Teresina, 31 de agosto de 2017.
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10a Vara Cível

Processo nº 0027215-82.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: MARCIA DA CONCEICAO E SILVA
Advogado(s):
Ao lume do exposto, homologo, por sentença, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais, a negociação firmada entre as partes (fls.
57/60) declarando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, III, "b" do NCPC.
Cada parte arcará com os honorários advocatícios dos seus respectivos patronos.
Ficam as partes dispensadas do pagamento das custas finais (art. 90, §3º, NCPC).
P.R.I. e, certificado o trânsito em julgado, arquive-se, observadas as formalidades legais.
Teresina, 31 de agosto de 2017.
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível

Processo nº 0010284-38.2015.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: HSBC BANCO BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Executado(a): ALEXANDRE FREIRAS LIRA E MELO
Advogado(s): EDUARDO MARCELL DE BARROS ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5531)
DESPACHO
Em análise aos autos, extrai-se que, conquanto expendido os atos e os meios processuais para a resolução da dívida, foi não foram encontrados
bens suficientes do devedor para plena satisfação do crédito, bem como o mesmo não foi intimado por não ter sido localizado (fl.126).
Instado a se manifestar acerca da certidão do senhor Oficial de Justiça(fl.126), a qual restou infrutifera, a parte exequente quedou-se inerte (fl.
130).
Ao lume do exposto, com fundamento no §1º do inciso III do art. 921 do Novo CPC, suspendendo a presente execução, pelo prazo de 30(trinta)
dias, na forma do art.921,III, período no qual se suspenderá a prescrição. Durante o prazo de suspensão o processo deverá permanecer em
secretaria. Findo o prazo sem manifestação do exequente, arquivem-se os autos, observando-se o disposto no art. 921,§2º do NCPC no art.
921,§2º do NCPC
TERESINA, 31 de agosto de 2017
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível

Processo nº 0003428-87.2017.8.18.0140
Classe: Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
Autor: ANTONIO LOPES DA SILVA FILHO
Advogado(s): JANIO DE BRITO FONTENELLE(OAB/PIAUÍ Nº 2902), DANIEL NEIVA DO RÊGO MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5005)
Réu: MARIA RAFAELA DE ALMEIDA SILVA
Advogado(s):
Ao lume do exposto, com fundamento nos arts. 9º, inciso III e art. 62 e ss. todos da lei n° 8.245/91,e nos termos do 487, I, do Código de Processo
Civil, julgo PROCEDENTES os pedidos autorais para:
a) declarar a rescisão do contrato de locação firmado entre as partes, ante a ausência de pagamento dos aluguéis e acessórios (lei nº 8.245/91,
art. 9º, inciso III), deixando, porém, de conceder prazo para desocupação voluntária do imóvel, eis que esta já se operou e o autor já se encontra
na posse da casa, devendo ser MANTIDO no referido bem;
b) condenar a ré MARIA RAFAELA DE ALMEIDA SILVA ao pagamento do aluguéis e acessórios, no valor de R$ 17.112,65, correspondentes aos
aluguéis e acessórios em atraso, sem prejuízo dos aluguéis e acessórios eventualmente vincendos;
Relativamente ao débito da parte ré, se verificada a ocorrência da prévia atualização do débito quando do ajuizamento da ação, a correção
monetária e os juros de mora devem incidir a partir da citação e não do vencimento dos aluguéis, sob pena de bis in idem, sendo os juros
moratórios no percentual de 1% ao mês e a correção monetária com base no IGPM, sem incidir a multa contratual, eis que devidamente já
contabilizada na planilha de débito juntada pelo autor.
Face a sucumbência, condeno a parte ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor da condenação,
conforme me faculta o § 2º do art. 85 do CPC.
Defiro o pedido de vistas ao Ministério Público, devendo a secretaria do feito expedir ofício ao competente Ministério Público atuante nesta Vara,
para fins de verificação se a conduta descrita pelo suplicante configura o crime constante do art. 171, VI do Código Penal, enviando-lhe cópia dos
presentes autos.
Publique-se, registre-se e intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0027431-14.2014.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: JEOVA L MEDEIROS JUNIOR, JEOVA LUIS MEDEIROS JUNIOR, MARIA DA CONCEIÇÃO SOUSA MEDEIROS, RONALDO CESAR
ARAUJO MEDEIROS
Advogado(s): KADMO ALENCAR LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 6176)
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Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: (...) Assim, determino a intimação da parte embargante, por seu advogado, para que proceda ao recolhimento das custas
processuais, conforme vaor da causa fixado de ofício, no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito,
na forma do art. 321, parágrafo único, c/c, art. 485, I, CPC. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019646-98.2014.8.18.0140
Classe: Impugnação de Assistência Judiciária
Autor: BANCO FIAT S.A
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467)
Réu: ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO DANIEL BARBOSA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 11101), DANIEL MOURAO GUIMARAES DE MORAIS
MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 3120)
DESPACHO: Vistos. O presente incidente foi devidamente decidido em sede de audiência cujo termo repousa às fls.254/256 dos autos do
processo principal. Junte-se aos presentes autos a cópia do referido termo com a consequente baixa no sistema. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0010731-60.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA, JELTA VEICULOS E MAQUINAS LTDA
Advogado(s): ÉZIO JOSÉ RAULINO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 3443), BRUNO DE MELO CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 4200), ANTONIO CLAUDIO
PORTELLA SERRA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3683), CAMILLA VELOSO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7929), DANIEL MOURAO GUIMARAES DE
MORAIS MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 3120)
Réu: FIAT AUTOMÓVEIS S/A
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467), ADELMO DA SILVA EMERENCIANO(OAB/SÃO PAULO Nº 91916), FELIPE
GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
DESPACHO: Manifeste-se o autor sobre o teor do petitório de fl. 99, requerendo o que lhe entender de direito. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0012266-24.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLOVES RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s): JOSÉ RIBAMAR ODORICO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4933)
Réu: CREDCARD S/A
Advogado(s): JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/SERGIPE Nº 567-A), RITA DE CÁSSIA DE SIQUEIRA CURY
ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 5914), JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
DESPACHO: (...) Dessa forma, intime-se o autor, por advogado, para no prazo de 15(quinze) dias apresentar o contrato bancário objeto da lide,
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, na forma do art., §1º, c/c art. 485, I, CPC. Intime-se o réu, por advogado, para igual
prazo fazer prova do alegado na petição de fls. 57/58. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0014387-25.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SAFRA S/A
Advogado(s): JOANA CONCEICAO NERES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11998), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 3974-A)
Requerido: MAZZINI GUTERMAN NOBREGA DE ARAUJO
Advogado(s): YEDDA CASTRO REIS(OAB/PIAUÍ Nº 8015), WILSON JOSE FERREIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7387)
DESPACHO: (...) (...) De todo o exposto,intime-se a parte ré/reconvinte, por intermédio de seu advogado,para, no prazo de 15(quinze) dias,
sanar TODOS os pontos apresentados, sob pena de indeferimento da reconvenção e consequente extinção do processo sem resolução do
mérito, nos termos do art. 321, parágrafo único, c/c 485, I, CPC. Intime-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019924-65.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARCELIO LIRA MARTINS
Advogado(s): CHRISTIANA BARROS CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 7740), HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: B V. FINANCEIRA S.A
Advogado(s): GIULIO ALVARENGA REALE(OAB/MINAS GERAIS Nº 65628 )
DESPACHO: Vistos. Considerando a certidão acostada aos autos à fl 88, intime-se pessoalmente a parte autora para que no prazo de cinco dias
manifeste-se nos autos, requerendo o que lhe entender de direito. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0009256-69.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): NARA LUANE MODESTO GUIMARAES LISBOA(OAB/PIAUÍ Nº 6330), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ
Nº 8816)
Réu: JOSÉ MARIA ALVES DA SILVA
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Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para no prazo de cinco dias manifeste-se neste feito, requerendo o
que lhe entender de direito. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021228-65.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLAUDIA HELENA PEREIRA DE ARAÚJO
Advogado(s): ANTONIO LICIO DE SOUSA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 12109)
Réu: BANCO PAN S.A
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
DECISÃO: (...) Nesse sentido, INVERTO O ÔNUS DA PROVA, devendo o réu indicar um Juízo as provas que deseja produzir. No caso da parte
ré juntar novos documentos aos autos, intime-se a parte autora, por advogado, para se manifestar no prazo de 15(quinze) dias na forma do art.
437, §1, CPC. Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000320-84.2016.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: DORIANA DA SILVA MONTEIRO
Advogado(s): EZEQUIEL ALVES CARVALHO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12120)
Requerido: DANIELLE DA SILVA OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Intimem-se as partes para informarem no prazo de 10(dez) dias quais provas pretendem produzir.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0001584-73.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: SILVIO ROMERO OLIVEIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que no prazo de cinco dias, manifeste-se sobre o retorno dos
autos do Eg. TJ/PI, requerendo o que lhe entender de direito. Cumpra-se.

Processo nº 0029001-35.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARCIA SOARES DE OLIVEIRA
Advogado(s): JANCIRA BARBOSA DANTAS CELESTINO(OAB/PIAUÍ Nº 11016), ELIONAI GONÇALVES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8606)
Réu: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR DO MÉDIO PARNAÍBA LTDA
Advogado(s):
Intime-se as partes, para no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar a cerca da penhora de ativos financeiros realizada nos dias 31/07/2017 e
02/08/2017, acostado nos autos.

Processo nº 0002546-09.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: GILBERTO MELÃO DE OLIVEIRA
Advogado(s): AÉCIO KLEBER DE SALES RAMOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6417), LUCIMAR MENDES PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3501)
Requerido: BANCO VOTORANTIM
Recolha a parte autora as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 173, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0020071-91.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), LAZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12851), TOMÉ
RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: MARIA HELENA SOARES CORDEIRO
Recolha a parte autora as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 53, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0005013-48.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DE CASTRO FERREIRA
Advogado(s): JADIR SANTOS SARAIVA(OAB/PIAUÍ Nº 10220)
Réu: PAULO HENRIQUE TEIXEIRA BRITO
Advogado(s):
Recolha a parte autora as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 47, sob pena de inscrição na
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Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0022668-38.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S/A
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: EDILSON SANTOS MAGALHAES
Advogado(s):
Recolha a parte AUTORA as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 90, sob pena de inscrição
na Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0000830-63.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172), ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: MARIA GRACIONEIDE DOS SANTOS MARTINS
Recolha a parte AUTORA as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 48, sob pena de inscrição
na Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0026304-46.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: WALTER RIBEIRO MACHADO FILHO
Advogado(s): ANASTÁCIO ARAÚJO COSTA SALES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6390)
Requerido: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Recolha a parte autora as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 162, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0014893-74.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: LETICIA SILVA PINHEIRO CHUSTER (MENOR)
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: COLÉGIO SÃO TOMÁS DE AQUINO
Advogado(s): GEORGE DOS SANTOS RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5692), MARCELO DE SÁ RIBEIRO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 6155)
Recolha a parte ré as custas processuais complementares, no prazo de 10 (dez) dias, conforme boleto de fls. 141, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0013203-73.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANA MARIA DA SILVA, CONSTANCIA DE MENESES PEREIRA, HELENILDA MARIA GOMES DE OLIVEIRA, JOSE DOS
SANTOS SILVA, JOSELINA MEDEIROS DE ARAUJO, KATIA CRISTINA FERREIRA DA SILVA, MARIA DE FATIMA ROCHA MONTEIRO,
MARIA DE LOURDES RIBEIRO LIMA SANTOS, MARIA RAIMUNDA OLIVEIRA LEAL, MAYANA PEREIRA RODRIGUES
Advogado(s): MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7701), LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Requerido: FEDERAL DE SEGUROS
Advogado(s): JESSICA THUANY MOURA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12151), JOSEMAR LAURIANO PEREIRA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 132101)
DESPACHO: Vistos. Intime-se o autor para ciência dos documentos de fls.709/819, bem como para manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias.

Processo nº 0017835-79.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: VERA LUCIA DOS SANTOS
Advogado(s): IVAMARA SANTOS DE HOLANDA(OAB/PIAUÍ Nº 3863)
Requerido: BANCO FIAT S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Recolha a parte Ré as custas finais(preparo dos autos R$ 88,21) e (baixa de processo R$ 26,14), total R$ 114,35, no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de inscrição na Divida Ativa do Estado.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
NILMA DO ESPIRITO SANTO COSTA FONSECA
Escrivão(ã) - 11111

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000184-24.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO YAMAHA MOTOR DO BRASIL S/A
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA COSTA
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Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO FL.62: Recolha a parte sucumbente/autora as custas finais(preparo dos autos R$ 88,21) e (baixa do Processo R$ 26,14),
total R$ 114,35, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de seu nome ser inscrito na Divida Ativa do Estado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0026504-77.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ARAMIZ SEVULAS DOS SANTOS
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Réu: BANCO ITAÚ S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DECISÃO:Vistos. (...) Diante do exposto, DEFIRO a tutela provisória de natureza cautelar requerida em caráter antecedente. Determino que o
réu, no prazo de 10 (dez) dias, apresente todos os extratos da conta-salário do autor, desde do início do relacionamento.(...)

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029636-45.2016.8.18.0140
Classe: Renovatória de Locação
Requerente: DALLAS ALIMENTAÇÃO LTDA
Advogado(s): VILSON RAUL FERREIRA MAGALHAES(OAB/PIAUÍ Nº 4263)
Requerido: BETANIA DE JESUS E SILVA DE ALMENDRA FREITAS
Advogado(s): LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4138)
DESPACHO: ?Vistos. Dando continuidade à marcha processual, designo o dia 08.11.2017, às 08 horas e 30 minutos, para a realização da
audiência de conciliação (art. 139, V, do NCPC). Intimem-se as partes, por intimação a seus advogados, devendo ser intimada pessoalmente a
parte eventualmente assistida pela Defensoria Pública. Ciência ao MP, caso intervenha no feito.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0004828-39.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA PINHEIRO DA SILVA
Advogado(s): HANNA CAROLINE SOARES DE MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 12926), KLAUS JADSON DE SOUSA BRANDÃO(OAB/PIAUÍ Nº
11030), ALINE MELO BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 11654)
Réu: BANCO INTERMEDIUM S.A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
ATO ORDINATÓRIO: Vistos dos autos ao procurador do requerido/BANCO para, em 10 (dez) dias, acostar aos autos o CONTRATO ORIGINAL
firmado com a requerente.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0006587-38.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: DANIEL ALVES DA SILVA, LUIZ FELIPE DA SILVA SOUSA
Advogado(s): ADICKSON VERNEK RODRIGUES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11516)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o advogado ADICKSON VERNEK RODRIGUES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11516), para, no prazo legal,
apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS no processo em epígrafe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0031901-88.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 2º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu: TIAGO DE OLIVEIRA LEITE
Advogado(s): FRANKLIN DOURADO REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 3330)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO: Para comparecer a audiência de instrução e julgamento a ser realizada no dia 03/10/2017, às 08:30h na sala
de Audiência da 1ª Vara Criminal, Fórum Desembargador Joaquim de Sousa Neto, 4º Andar, Teresina-Pi.

PROCESSO Nº: 0002566-87.2015.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 3º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: SANDRO INACIO DA SILVA
Vítima: LUÍS GUILHERME BRANDIM DE RIBEIRO E MORAIS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA , Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, SANDRO INACIO DA SILVA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de MARIA DA CRUZ DA CONCEIÇÃO SILVA
e RAIMUNDO INACIO DA SILVA, residente e domiciliado(a) em AV. VALTER ALENCAR , Nº 706, SÃO PEDRO, TERESINA - Piauí,
residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
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15.45. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427943 

15.46. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428186 

15.47. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428190 

15.48. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428441 

seguinte: " CONDENO SANDRO INÁCIO DA SILVA, EM PENA DE 1(UM) ANO E 8(OITO) MESES DE RECLUSÃO E 18(DEZOITO) DIAS-
MULTA, EM REGIME SEMIABERTO, NA PENITENCIÁRIA MAJOR CÉSAR OLIVEIRA". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e
não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar
de costume.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.

PROCESSO Nº: 0002967-18.2017.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 21º DISTRITO POLICIAL TERESINA
Réu: JARDEL CARDOSO DE SOUSA OLIVEIRA
Vítima: JOSE FERREIRA DOS SANTOS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA , Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, JARDEL CARDOSO DE SOUSA OLIVEIRA, Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de FRANCISCA CARDOSO DA SILVA e
FRANCISCO GEDEON DE SOUSA OLIVEIRA, ATUALMENTE RECOLHIDO NA CASA DE CUSTÓDIA, TERESINA - Piauí, por este edital,
devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "Ex positis, tendo em vista o que mais dos autos consta,
julgo PROCEDENTE a acusação e, em consequência condeno JARDEL CARDOSO DE SOUSA OLIVEIRA como incurso nas penas do art.
155, §1º e §4º, I, do CP - furto majorado pelo período noturno e qualificado pelo rompimento de obstáculos, totalizando a pena definitiva em 4
(quatro) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 28 (vinte e oito) dias-multa, cada um sob o valor de 1/30 (um trinta avos) do
salário mínimo vigente à data dos fatos". E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi
publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ JOAO FELIPE LIMA NUNES, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara Criminal da TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005928-29.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: MARCOS VÍCTOR ALVES DE SOUSA
Advogado(s): JORGEVÂNIO SOARES DE MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 298-B)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO: Para comparecer a audiência de instrução e julgamento a ser realizada no dia 04/10/2017, às 09:00h na sala
de Audiência da 1ª Vara Criminal, Fórum Desembargador Joaquim de Sousa Neto, 4º Andar, Teresina-Pi.

PROCESSO Nº: 0001014-19.2017.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER -PI
Réu: RAFAEL FERREIRA
Vítima: MARYLUCE LIMA ALMEIDA, MARILENE ARAUJO GOMES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA , Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, RAFAEL FERREIRA, Brasileiro(a), Solteiro(a), filho(a) de ROSILDA MARIA FERREIRA, residente e domiciliado na QD
101, LOTE 12, CASA B, PROMORAR, TERESINA - Piauí, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo
dispositivo é o seguinte: "Ex positis, julgo PROCEDENTE a acusação para CONDENAR o réu RAFAEL FERREIRA, como incurso nas penas do
art. 157, §2º, I e II do CP e art. 244-B da Lei nº 8.069/1990 (roubo com causas de aumento do emprego de arma e concurso de pessoas e
corrupção de menores". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ JOAO FELIPE LIMA NUNES, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara Criminal da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0027032-14.2016.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 1º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA - PIAUI
Réu: WAGNER FRANCÍLIO SANTOS DA SILVA, DAVID WILLAMIS DE OLIVEIRA SILVA
Vítima: ALINE WELY LIMA DE CARVALHO, GEISA KELLY DA SILVA SANTOS, ANTONIA MARTA VIEIRA RIPARDO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA , Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando os
acusados/indiciados, WAGNER FRANCÍLIO SANTOS DA SILVA, brasileiro, natural de Teresina-PI, filho(a) de FRANCISCA SANTOS DA
SILVA e VIRGÍLIO ABEL DA SILVA, residente e domiciliado na Rua Aurora, nº 2407, Aeroporto, Teresina - Piauí; e DAVID WILLAMIS DE
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15.49. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428608 

15.50. SENTENÇA - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA428117 

15.51. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA428557 

15.52. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427867 

15.53. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427925 

OLIVEIRA SILVA, brasileiro, natural de Teresina-PI, filho de CLÁUDIO ALVES RIBEIRO e de SIMONE OLIVEIRA SILVIA, residente e
domiciliado na Rua Gurupi, nº 2438, bairro Primavera, TERESINA - Piauí, por este edital, devidamente INTIMADOS de todo o conteúdo da
sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "fixa-se como pena final para o acusado WAGNER FRANCÍLIO SANTOS DA SILVA a de 12 (doze)
anos e 13 (treze) dias de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa, sendo fechado o regime inicial de cumprimento da pena, na
Penitenciária Irmão Guido efixa-se como pena final para o acusado DAVID WILLAMIS DE OLIVEIRA SILVA a de 12 (doze) anos, 7 (sete)
meses e 3 (três) dias de reclusão e 51 (cinquenta e um) dias-multa, sendo fechado o regime inicial de cumprimento da pena, na
Penitenciária Irmão Guido". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ JOAO FELIPE LIMA NUNES, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara Criminal da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0029150-60.2016.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER
Réu: WANDERSON FÉLIX DA COSTA
Vítima: BRUNA SOARES DE ALENCAR
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA , Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, WANDERSON FÉLIX DA COSTA, Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de LIAMARA DE JESUS FÉLIX DA COSTA,
residente e domiciliado(a) em RUA 04, Nº 701 - VILA CAROLINA SILVA, VILA CAROLINA SILVA - PROMORAR, TERESINA - Piauí, por
este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "Ex positis, tendo em vista o que mais dos
autos consta, julgo PROCEDENTE EM PARTE a acusação e, em consequência, condeno WANDERSON FÉLIX DA COSTA, nos termos do art.
157, caput, do CP (roubo) e o absolvo do crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, nos termos do art. 386, III, do CPP.
Desta forma, fixa-se a pena definitiva em 5 (cinco) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, devendo ser cumprida na Penitenciária
Irmão Guido". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital,
nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ JOAO FELIPE LIMA NUNES, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara Criminal da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0000678-69.2016.8.18.0004
CLASSE: Guarda
Requerente: LUCIANA DA SILVA NASCIMENTO
Requerido: R. S. N.
ADVOGADO(A): MARIA DE JESUS MELO DA SILVA RAMOS(OAB/PI Nº 190-B)/ RICARDO AFONSO RODRIGUES RAMOS(OAB/PI Nº 13.729)
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA/ INTIMAÇÃO:
DISPOSITIVO: Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial e com fundamento no art. 487, I do CPC e art. 36, do ECA, DEFIRO o
pedido, na forma requerida, para outorgar à requerente LUCIANA DA SILVA DO NASCIMENTO a TUTELA do infante R. S. N., com os efeitos daí
decorrentes. Transitada em julgado, tome-se o compromisso de Lei, e lavre-se o competente Termo. Após o cumprimento das formalidades
legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. Sem custas. P.R.I
TERESINA, 31 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000973-14.2013.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: FRANCISCO DAS CHAGAS ARAUJO, MARIA DA GRAÇA BARROS DE ARAUJO
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
Requerido: FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA NETO
Advogado(s): JADIR SANTOS SARAIVA (OAB/PIAUÍ Nº 10220)
DESPACHO: Abra-se vista a parte Requerida, afim de apresentar os seus Memoriais, em 05 dias, conforme Termo de audiência de fl. 124/126.

Processo nº 0020075-02.2013.8.18.0140
Classe: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS
Autor: SEVERIANO DANTAS LOPES FILHO
Advogado(s): MARCIO VICTOR CAVALCANTE BORGES LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 8991),JEFFERSON MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
14091)
Réu: ZELIA MARIA DE SA LOPES
Advogado(s):
Face ao teor das certidões de fls. 68/69 e 71, decreto a revelia do citado, SILAS NICANNOR SÁ LOPES. Publique-se. Aguarde os autos em
Secretaria por 10 (dez) dias, após, voltem-me conclusos. Cumpra-se. Teresina-PI, 31 de agosto de 2017.

Processo nº 0000867-27.2016.8.18.0140
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15.54. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428048 

15.55. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428067 

15.56. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428233 

15.57. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428269 

15.58. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428287 

15.59. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428555 

15.60. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428572 

Classe: Procedimento Comum
Autor: NOE MARTINS DO NASCIMENTO, MAYLTON ROCHA DA SILVA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083), RICARDO DE CARVALHO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 5260), GILSON ALVES DA
SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12468)
Réu: MARIA ANTONIA ROCHA DA SILVA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Intime-se Maria Antônia Rocha da Silva, através do advogado constituído às fls. 94 para, no prazo de 10 (dez) dias, informar a este Juízo o
endereço atualizado da ré.
De acordo com a certidão de fls. 98, o autor não mais reside no endereço indicado nos autos. Desta feita, intime-se o advogado constituído às fls.
43 para, no prazo de 10 (dez) dias, informar o endereço atualizado do requerente. Cumpra-se. Teresina-PI, 31 de agosto de 2017.

Processo nº 0025821-74.2015.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: GENILDO ANTONIO DE CARVALHO
Advogado(s): GEORGIANA DE CARVALHO CUNHA FONTENELLE(OAB/PIAUÍ Nº 9459), JANIO DE BRITO FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº
2902), DANIEL NEIVA DO RÊGO MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5005)
Inventariado: ANTONIO ALVES DE CARVALHO FILHO
Advogado(s):
Intime-se o inventariante para que se manifeste acerca das contestações apresentadas às fls. 253/284, no prazo de 15 (quinze) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO (1ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0004252-13.1998.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: RICARDO NOGUEIRA ALBINO
Advogado(s): JOÃO DE DEUS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1940), ANTONIO MESQUITA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 1585)
Interessado: RICARDO NOGUEIRA ALBINO JÚNIOR
Advogado(s): MARCELA MARIA ALBINO MELO(OAB/PIAUÍ Nº 8988),
Inventariado: MARIA DO SOCORRO SOUZA ALBINO (FALECIDA)
ATO ORDINATÓRIO: Recolha a parte interessada - junto aos Juízos Deprecados - as custas relativas às Cartas Precatórias expedidas (fl. 71 e
72), no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0022567-11.2006.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MANOEL DA VERA CRUZ LOPES NETO(MENOR)
Advogado(s): LORENE MARANHÃO DA SILVA THÉ(OAB/PIAUÍ Nº 4395/05)
Requerido: CARLOS ERNESTO DE MELO ROCHA FILHO
Advogado(s):
Intime-se o autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, dizer se ainda tem interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinção,
independente de nova intimação. Cumpra-se.

Processo nº 0004704-18.2001.8.18.0140
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: G. V. B. G., P. DE A. B. G.
Advogado(s): ALEXANDRE HERMANN MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 2100)
Executado(a): V. B. G.
ATO ORDINATÓRIO: Recolha a parte interessada - junto ao Juízo Deprecado - as custas relativas à Carta Precatória expedida (fl. 47), no prazo
de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0018538-05.2012.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: CAIXA ECOMONICA FEDERAL, ROSIENE RODRIGUES MOURA LIMA
Advogado(s): EDVALDO MARTINS VIANA JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 3173), RENATO CAVALCANTE DE FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 3264),
ROSIENE RODRIGUES MOURA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10831)
Inventariado: GENEZ MOURA LIMA

ATO ORDINATÓRIO: Recolha a parte interessada as custas relativas à Carta Precatória expedida (fl. 159), no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0017245-73.2007.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: RAYLLA BARBARA DE PAULA COSTA - MENOR, RAYSSA KARLA DE PAULA COSTA, LUCÉLIA KÁTIA DA SILVA PAULA
Advogado(s): ROSA MENDES VIANA FORMIGA
Requerido: FRANCISCO EDCARLOS TEOFILO DA COSTA
Advogado(s): HUGO XAVIER DE OLIVEIRA (OAB/PI 4791)
Acolho a cota Ministerial de fls.66, para tanto, determino a intimação do executado por seu advogado para, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifestar sobre o teor da petição de fls. 61/62, bem como juntar aos autos comprovante de quitação das mensalidades junto ao Instituto Santo
Agostinho, conforme acordado em audiência, sob pena de ser decretada a sua prisão civil pelo descumprimento da obrigação. Cumpra-se.
Teresina-PI, 31 de agosto de 2017.
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15.61. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428620 

15.62. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428645 

15.63. AVISO - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA427526 

15.64. EDITAL - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA427625 

15.65. EDITAL - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA427779 

Processo nº 0000741-11.2015.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: TELMA MENDES MOURA, GERTRUDES CLEIDE MENDES ROCHA, ELAYNE MARIA MENDES FREITAS, GLAUCIA MENDES
DE MACEDO, RAIMUNDO EULER DA SILVA MENDES, DIANA MENDES DE MENEZES
Advogado(s): MIRELA MENDES MOURA GUERRA (OAB/PIAUÍ Nº 3401)
Inventariado: ERUDITH DA SILVA MENDES
ATO ORDINATÓRIO: Recolha a parte interessada - junto ao Juízo Deprecado - as custas relativas à Carta Precatória expedida (fl. 206), no prazo
de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0004366-87.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIZ MAGNO CORREA MARQUES
Advogado(s): MARIA NAZARETE PEREIRA DA SILVA(OAB/RONDÔNIA Nº 1073), CARLOS ALBERTO TRONCOSO JUSTO(OAB/RONDÔNIA
Nº 535)
Réu: PEDRO FILIPE OLIVEIRA MARQUES
Advogado(s):
Considerando que o autor foi intimado pessoalmente conforme certidão de fls. 71, indefiro o requerido na petição de fls. 80/81. Remetam-se os
autos ao Ministério Público para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0006165-73.2011.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: TERESA DE JESUS OLIVEIRA DE ARAUJO COSTA, ALAISE DE ARAUJO COSTA DE MELO, GUIDO DE ARAUJO COSTA,
VERA LUCIA DE ARAUJO COSTA, MARIA DO SOCORRO DE ARAUJO COSTA, GARDENIA DE FATIMA ARAUJO COSTA ALMEIDA,
FERNANDA VARSOVIA DE ARAUJO COSTA, CAMILA MARIA BARROS DE ARAUJO COSTA
Advogado(s): MAGNO LOPES BITTENCOURT(OAB/PIAUÍ Nº 16023), ANTONIO LIBÓRIO SANCHO MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2357), CAMILA
PINHO DE SOUSA FONTENELLE DE ARAÚJO (OAB/PIAUÍ Nº 5289)
Inventariado: GUILHERME TELL DE ARAUJO COSTA
Advogado(s):
Outrossim, intime-se a inventariante, por seu advogado, para no prazo de 05 (cinco) dias comprovar quais as despesas geradas pelos imóveis
componentes do espólio e seus valores.

Processo nº 0010393-18.2016.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Indiciante: DELEGACIA DE HOMICIDIOS, MINISTÉRIO PÚBLICO 14ª PROMOTORIA
Advogado(s):
Réu: LUCAS DE OLIVEIRA LESSA, PAULO JULIÃO FERREIRA
Advogado(s): RAFAEL SANTANA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 12761), TAIRINE VAZ MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 14338), MARCELO LIMA DE
SOUSA CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 9743)
AVISO DE INTIMAÇÃO
De ordem do Doutor ANTONIO REIS DE JESUS NOLLÊTO, Meritíssimo Juiz de Direito Titular da 1ª Vara do Júri da comarca de Teresina,
Capital do Estado do Piauí, INTIMA, nos termos do § 1º do art. 370 do CPP, os doutos Advogados JOSÉ RIBAMAR ROCHA NEIVA FILHO,
brasileiro, advogado inscrito na OAB/PI, sob nº 1170/80; ANTÔNIO MARCOS FAUSTINO DO NASCIMENTO, advogado, inscrita na OAB/PI e
MARCELO LIMA DE SOUSA CARDOSO, sob nº 9743, para audiência de Instrução e Julgamento na Ação Penal nº 0010393-18.2016.8.18.0140
? Homicídio, movida pelo Ministério Público do Estado do Piauí, contra LUCAS DE OLIVEIRA LESSA E PAULO JULIÃO FERREIRA, figurando
como vítima JOÃO CARLOS PRADO CUNHA, em trâmite neste Juízo, cuja referida audiência realizar-se-á no dia 06/OUTUBRO/2017, às 11:30
horas, na Sala das Audiências do Fórum Des. Joaquim de Sousa Neto, Praça Edgard Nogueira, Centro Civico, 5º Andar, Bairro Cabral, nesta
Capital. Dado e passado nesta cidade e comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauí, na Secretaria da 1ª Vara do Júri, aos vinte e nove dias
do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete(29.08.2017). Eu, Thomas Emmerson Sales Cardoso, Analista Judicial, o digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0009148-31.2000.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 15ª PROMOTORIA
Advogado(s):
Réu: GUILHERME FRANCISCO XAVIER DE ALMEIDA
Advogado(s): ULISSES BRASIL LUSTOSA(OAB/PIAUÍ Nº 1630)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMO o douto advogado do acusado, habilitado no processo em epígrafe, da respeitável decisão judicial proferida às fls.
328/331, de cuja decisão transcrevo a parte final: ".........Ante o exposto, considerando as conclusões do Laudo realizado pelos peritos oficiais,
DEIXO de acolher o pleito de nulidade alegado pela Defesa, pelo que determino o prosseguimento do feito, com a inclusão em pauta de
julgamento. Teresina (PI), 02 de agosto de 2017. ass) ANTÔNIO REIS DE JESUS NOLLÊTO - Juiz de Direito da 1ª Vara do Tribunal do Júri". Eu,
Lenival de Carvalho Barros, Analista Judicial/Secretário, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0000904-20.2017.8.18.0140
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: WAGNER PEREIRA FALCÃO
Advogado(s): MARLOS LAPA LOIOLA(OAB/MARANHÃO Nº 8119)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMO o douto advogado do requerente, habilitado no procedimento em epígrafe, da respeitável decisão proferida na
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15.66. AVISO - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428063 

15.67. EDITAL - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428228 

15.68. EDITAL - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428389 

15.69. EDITAL - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428459 

ação principal nº 0030006-24.2016.8.18.0140, anexa às fls. 35/39 deste, de cuja decisão transcrevo a parte final: "........Isto posto, em
consonância com o parecer ministerial e, com base no art. 120, do Código de Processo Penal, INDEFIRO o pleito de WAGNER PEREIRA
FALCÃO e DEFIRO o pedido de JOSÉ ROBERTO LEAL DA SILVA, pelo que determino que o veículo descrito acima seja restituído a ISNAEL
LIRA DA SILVA, seu filho, mediante termos nos autos...... OMISSIS.......Cumpra-se. Teresina (PI), 23 de fevereiro de 2017. ass) MARIA ZILNAR
COUTINHO LEAL - Juíza de Direito respondendo pela 1ª Vara do Tribunal do Júri". Eu, Lenival de Carvalho Barros, Analista Judicial/Secretário, o
digitei.

Processo nº 0005494-26.2006.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Advogado(s):
Réu: JOSÉ LIMA CHAGAS
Advogado(s):
AVISO DE INTIMAÇÃODE ordem do Doutor ANTÔNIO REIS DE JESUS NOLLÊTO, Meritíssimo Juiz de Direito Titular da 1ª Vara do Júri
da comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauí, INTIMA, nos termos do § 1º do art. 370 do CPP, o douto Advogado GUSTAVO
SOUZA DE ALMENDRA GAYOSO, brasileiro, inscrito na OAB/Piauí sob nº 5440, para Audiência de Instrução e Julgamento na Ação
Penal nº 0005494-26.2006.8.18.0140 ? Homicídio Qualificado, movida pelo Ministério Público do Estado do Piauí, contra JOSÉ LIMA
CHAGAS, figurando como vítima Láercio Viana de Medeiros em trâmite neste Juízo, cuja referida audiência realizar-se-á no dia
09/OUTUBRO/2017, às 08:00 horas, na Sala das Audiências do Fórum Des. Joaquim de Sousa Neto, Praça Edgard Nogueira, Centro
Civico, 5º Andar, Bairro Cabral, nesta Capital. Dado e passado nesta cidade e comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauí, na
Secretaria da 1ª Vara do Júri, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (31.08.2017). Eu, (Thomas
Emmerson Sales Cardoso), Analista Judicial, o digitei e subscrevi.

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri DA COMARCA DE TERESINA
RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI
PROCESSO Nº 0009148-31.2000.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 15ª PROMOTORIA
Réu: GUILHERME FRANCISCO XAVIER DE ALMEIDA
ADVOGADO: ULISSES BRASIL LUSTOSA(OAB/PI Nº 1630)
AVISO DE INTIMAÇÃO(1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI)
INTIMA, pelo presente edital, o douto Advogado ULISSES BRASIL LUSTOSA(OAB/PI Nº 1630), defensor do acusado, habilitado no processo
em epígrafe, a comparecer à Sessão do Júri onde será submetido a julgamento o acusado GUILHERME FRANCISCO XAVIER DE ALMEIDA,
designada para o dia 28 de Setembro de 2017, às 08h30, em Plenário do Tribunal Popular do Júri, no fórum local. Dado e passado nesta cidade
e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017. Eu, LUCIRENE HOLANDA RODRIGUES, Analista Judicial, o digitei.

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri DA COMARCA DE TERESINA
RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI
PROCESSO Nº 0002649-31.2000.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA MIRANDA (MAPIMBA), FRANCISCO DA SILVA
Oficial de Justiça:
EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Quinze Dias)
O ANTONIO REIS DE JESUS NOLLETO, Juiz de Direito da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
INTIMA, pelo presente edital, o réu FRANCISCO DA SILVA, vulgo, "CHICUTO", brasileiro, natural de Barras-PI.,nascido em 04/10/1972, filho de
Antônio Gomes da Silva e Maria Leandra da Silva, atualmente em local incerto e não sabido, a comparecer, acompanhado de advogado, à
Sessão de Julgamento do Tribunal Popular do Júri no dia 26/09/2017, às 08h30, no Plenário do Tribunal do Júri do Fórum Cível e Criminal Des.
Joaquim de Sousa Neto, situado na Rua Gov. Tibério Nunes, s/n, Bairro Cabral, 5º Andar, desta Capital, onde será submetido a Julgamento na
Ação Penal 0002649-31.2000.8.18.0140, em trâmite nesta Serventia. E para que chegue ao conhecimento do interessado, expediu-se o presente
edital, que será afixado no átrio do fórum e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí,
aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, EVANGELISTA ANTÔNIO DA LUZ, Analista Judicial, o digitei, e eu, LENIVAL DE CARVALHO
BARROS, Diretor de Secretaria, o conferi e subscrevi.
ANTONIO REIS DE JESUS NOLLETO
Juiz de Direito da 1ª Vara do Tribunal do Júri Comarca de TERESINA

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri DA COMARCA DE TERESINA
RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI
PROCESSO Nº 0002649-31.2000.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA MIRANDA (MAPIMBA), FRANCISCO DA SILVA
Oficial de Justiça:
EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Quinze dias)
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15.70. AVISO - 1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428849 

15.71. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA427849 

15.72. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA427893 

15.73. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA427905 

15.74. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428377 

15.75. EDITAL - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428419 

O ANTONIO REIS DE JESUS NOLLETO, Juiz de Direito da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
INTIMA, pelo presente edital, o réu FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA MIRANDA, vulgo, "MAPIMBA", brasileiro, natural de Caxias-MA.,
nascido em 22/08/1971, filho de Osvaldo Alves de Miranda e Nilda de Oliveira Miranda, atualmente em local incerto e não sabido, a comparecer,
acompanhado de advogado, à Sessão de Julgamento do Tribunal Popular do Júri, do Proc. nº 0002649-31.2000.8.18.0140, designada para o dia
26/09/2017, às 08h30, no Plenário do Tribunal do Júri do Fórum Cível e Criminal Des. Joaquim de Sousa Neto, situado na Rua Gov. Tibério
Nunes, s/n, Bairro Cabral, 5º andar, desta Capital, onde será submetido a julgamento na Ação Penal em epígrafe. E para que chegue ao
conhecimento do interessado, expediu-se o presente edital, que será afixado no átrio do fórum e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, EVANGELISTA ANTÔNIO DA LUZ, Analista
Judicial, o digitei, e eu, LENIVAL DE CARVALHO BARROS, Diretor de Secretaria, o conferi e subscrevi.
ANTONIO REIS DE JESUS NOLLETO
Juiz de Direito da 1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001075-79.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Indiciante: DELEGACIA DE HOMICIDIOS TERESINA PIAUI, MINISTÉRIO PÚBLICO 14ª PROMOTORIA
Advogado(s):
Réu: ROMÁRIO VIEIRA DA SILVA TORRES
Advogado(s): FERNANDO JOSE DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 7401)
De ordem da Doutora MARIA ZILNAR COUTINHO LEAL, Meritíssima Juíza de Direito respondendo pela 1ª Vara do Júri da comarca de Teresina,
Capital do Estado do Piauí, INTIMA, nos termos do § 1º do art. 370 do CPP, o douto Advogado FERNANDO JOSÉ DE ALENCAR, brasileiro,
inscrito na OAB/PI sob nº 7401, para Audiência de Instrução e Julgamento na Ação Penal nº 0001075-79.2014.8.18.0140 ? Homicídio
Qualificado, movida pelo Ministério Público do Estado do Piauí, contra ROMÁRIO VIEIRA DA SILVA TORRES, figurando como vítima Francisco
Bezerra do Vale Junior em trâmite neste Juízo, cuja referida audiência realizar-se-á no dia 11/OUTUBRO/2017, às 10:30 horas, na Sala das
Audiências do Fórum Des. Joaquim de Sousa Neto, Praça Edgard Nogueira, Centro Civico, 5º Andar, Bairro Cabral, nesta Capital. Dado e
passado nesta cidade e comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauí, na Secretaria da 1ª Vara do Júri, aos trinta e um dias do mês de
agosto do ano de dois mil e dezessete (31.08.2017). Eu, (Thomas Emmerson Sales Cardoso), Analista Judicial, o digitei e subscrevi.

Processo nº 0005450-55.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE HAROLDO SANTOS LOPES
Advogado(s): ARYADNE RIBEIRO LOPES DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 9289)
Réu: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, INSTITUTO DE QUÍMICA DE SÃO CARLOS, ESTADO DE SAO PAULO
Advogado(s):
Intime-se a parte apelada para apresentar as contrarrazões no prazo legal.

Processo nº 0012424-50.2012.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança
Autor: LIARA AGUIAR HOLANDA
Advogado(s): LUCAS ALVES VILAR(OAB/PIAUÍ Nº 5263)
Réu: DIRETOR DO GRUPO EDUCACIONAL CEV
Advogado(s):
Intime-se a parte apelada para apresentar as contrarrazões no prazo legal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0008888-22.1998.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
Advogado(s): RAIMUNDO EUGENIO BARBOSA DOS SANTOS ROCHA (OAB/PIAUÍ Nº 1510)
Réu: JOAO PINTO
Advogado(s): SÉRGIO AUGUSTO PINHEIRO DE VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 1968), CARLOS ANTÔNIO MAGALHÃES
FURTADO(OAB/PIAUÍ Nº 2014)
DESPACHO: "Intimem-se as partes deste processo, através de seus respectivos procuradores, para, no prazo de 10 (dez) dias, dizerem se ainda
existem provas as quais pretendam produzir. CUMPRA-SE. Teresina, 25 de fevereiro de 2016. ADERSON ANTÔNIO BRITO NOGUEIRA. Juiz de
Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Teresina."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0027371-70.2016.8.18.0140
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA MONSENHOR CHAVES
Advogado(s): VIVIANI SOUZA DE CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 7027)
Consignado: FRANCISCO DAS CHAGAS DE ARAUJO COSTA JUNIOR
Advogado(s): PAULO RENAN REIS MOURÃO VERAS(OAB/PIAUÍ Nº 15577)
SENTENÇA: ?Vistos e etc ? Diante do exposto, JULGO procedente o pedido, via de consequência declaro extinta a obrigação, nos termos do
artigo 546, parágrafo único do Código de Processo Civil, via de consequência, com as formalidades e cautelas necessárias, DETERMINO a
expedição do competente ALVARÁ JUDICIAL em favor da representante legal da requerida RENATA REIS BARRETO ? com nome de fantasia
?SALVE RAINHA CAFÉ SOBRENATURAL?. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após as formalidades legais, arquivem-se, dando-
se baixa em todos os assentamentos. Teresina, 25 de agosto de 2017. ADERSON ANTÔNIO BRITO NOGUEIRA. Juiz de Direito da 1ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Teresina.?
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15.76. DECISÃO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427507 

15.77. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427554 

15.78. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427555 

15.79. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427835 

15.80. AVISO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427841 

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0024296-62.2012.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança
Autor: CONSTRUTORA TAJRA MELO LTDA
Advogado(s): TARCISIO COUTINHO NOBRE(OAB/PIAUÍ Nº 5455)
Réu: PRESIDENTE DA COMISSAO DE LICITAÇOES DA AGESPISA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: "Intime-se a parte requerente para que recolha o preparo no prazo legal. Teresina, 02 de agosto de 2016. CECI
FIGUEIREDO COELHO. Analista Judicial da 1ª Vara da Fazenda Pública."

Processo nº 0016375-86.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOAO BATISTA DE SOUSA, LAMARTINE BENTO DE MEDEIROS RIOS, MARIA ALICE LAGES VERAS, IRACEMA FIALHO DE
CARVALHO, IRMA CERES DO REGO MONTEIRO, OZIRES DA COSTA MIRANDA, JOSE ALVES FURTADO, FRANCISCO CARDOSO DE
OLIVEIRA, MARIA DE JESUS ALVES, JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA, JOSE LOURENCO ALVES, RAIMUNDO NERI DO NASCIMENTO
Advogado(s): GUSTAVO FERREIRA RAMALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4869), MAGSAYSAY DA SILVA FEITOSA (OAB/PIAUÍ Nº 2221), DARIO
CESAR ARAÚJO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2087-E)
Requerido: CAIXA SEGURADORA S/A
Advogado(s):
Pois bem, em face do art. 109, inc. I, da Constituição Federal de 1988, determino a remessa dos presentes autos para a Justiça Federal, a fim de
que nos termos da súmula 150 do STJ decida sobre a existência de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal, autarquia federal, no
presente feito.
Intime-se. Cumpra-se.
Baixem-se os autos antes da remessa.

Processo nº 0013191-30.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: NATERCIA FERREIRA DAMASCENO RANGEL, CAMILA RAFAELA DAMASCENO RANGEL DE FARIAS, MARCELA CLARISSA
DAMASCENO RANGEL DE FARIAS
Advogado(s): VANESSA MELO OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO(OAB/PIAUÍ Nº 3137), GEORGIA SILVA MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 5530)
Requerido: REAL TOKIO MARINE VIVA E PREVIDENCIA, ENCORPORADORA DA SUDAMERIS VIVA E PREVIDENCIA S/A
Advogado(s): FLÁVIO MOURA FÉ LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5000)
Altere-se no sistema ThemisWeb para cumprimento de sentença.
Intime-se a parte executada, através de seu(s) procurador(es) para efetuar o pagamento do débito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da
incidência da multa de 10% e do acréscimo dos honorários advocatícios de 10%, nos termos do art. 523, §1º do NCPC.
Caso seja assistida pela Defensoria Pública ou não tenha procurador habilitado, intime-se via postal com ARMP.
Decorrido o prazo sem pagamento, expeça-se de imediato mandado de penhora e avaliação.

Processo nº 0007693-45.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: EDIVALDO LOPES SILVA
Advogado(s): EDUARDO SILVA RABELO(OAB/PIAUÍ Nº 7223), FABRICIO PAZ IBIAPINA(OAB/PIAUÍ Nº 2933/97)
Requerido: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/CEARÁ Nº 17314)
Altere-se no sistema ThemisWeb para cumprimento de sentença.
Intime-se a parte executada, através de seu(s) procurador(es) para efetuar o pagamento do débito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da
incidência da multa de 10% e do acréscimo dos honorários advocatícios de 10%, nos termos do art. 523, §1º do NCPC.
Caso seja assistida pela Defensoria Pública ou não tenha procurador habilitado, intime-se via postal com ARMP.
Decorrido o prazo sem pagamento, expeça-se de imediato mandado de penhora e avaliação.

Processo nº 0022684-65.2007.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BV FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Requerido: MARIA CELESTE DE CARVALHO ROCHA PONTE
Advogado(s):
Ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) À parte autora através do seu advogado para apresentar o comprovante de remessa
dos correios da carta precatória. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0018686-50.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: EXPRESS DISTRIBUIDORA LTDA
Advogado(s): LEONARDO ANDRADE DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4071), RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047),
MARIA CRISTINA ARÊA LEÃO FERRAZ(OAB/PIAUÍ Nº 243-B)
Requerido: PEPSICO DO BRASIL LTDA
Advogado(s): BERNARDO ATEM FRANCISCHETTI(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 81517), HERVILY DE SOUSA FEITOZA(OAB/PIAUÍ Nº 12013),
GUILHERME DOMINGUES DE CASTRO REIS(OAB/SÃO PAULO Nº 128329)
DESPACHO
Vistos (....) ISTO POSTO, com fulcro no artigo o Art. 53, IV, a, NCPC e art. 101, I do CDC, Julgo Improcedente a presente Exceção de
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15.81. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427842 

15.82. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427846 

15.83. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427858 

15.84. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427880 

15.85. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427882 

15.86. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427889 

15.87. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427940 

Incompetência, e fixo este Juízo como competente para processar e julgar a presente demanda. Intime-se e Cumpra-se.

Processo nº 0007479-15.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: ADRIANA DE SOUSA ARAÚJO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0023728-41.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CEPISA - COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUÍ
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: FRANCISCO DUARTE BARBOSA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0016098-41.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ALINE ARRUDA DE ALMEIDA
Advogado(s): SAMANTHA SOUSA RUFINO BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 6346)
Requerido: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) A parte autora atraves de seu advogado para juntar
comprovante de postagem. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0001097-11.2012.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: EDVALDO OLIVEIRA LOBAO, MARIA DE FATIMA SILVA LOBAO
Advogado(s): EDVALDO OLIVEIRA LOBÃO(OAB/PIAUÍ Nº 3538)
Requerido: ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO PIAUI - CEPISA, COZINHA E ACESSORIOS LTDA
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640)
Ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
À parte autora para se manifestar sobre os embargos de declaração e demais documentos acostados nos autos.
TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0000344-30.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ALEXANDRE DA CRUZ SOUSA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte autora as custas finais no importe de R$
114,35 (Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$
26,14), em 10 dias sob pena de inscrição na dívida ativa.

Processo nº 0027303-96.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): KEDMA DIGINE BARBOSA PASSOS(OAB/PIAUÍ Nº 5528)
Requerido: TELEMAR NORTE LESTE PARTICIPAÇOES S/A
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
O requerido apresenta embargos de declaração em face da sentença, alegando que apresentou contestação tempestivamente, e que a sentença
que decretou a revelia padece de erro.
Menciona em sua petição a existência de um anexo, com comprovante de protocolo da referida defesa. Contudo, inexiste o anexo mencionado.
Em homenagem ao sagrado princípio da ampla defesa, intime-se o requerido para, no prazo de 05 dias, juntar aos autos o anexo que menciona
na petição de fls. 67.
Determino ao cartório que proceda com buscas em seus arquivos, certificando a existência ou de contestação.

Processo nº 0012452-13.2015.8.18.0140
Classe: Exibição de Documento ou Coisa
Autor: JOAO FRANCA NETO
Advogado(s): JOÃO PAULO BARROS BEM(OAB/PIAUÍ Nº 7478)
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15.88. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427941 

15.89. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427944 

15.90. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427953 

15.91. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427956 

15.92. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427960 

15.93. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427971 

Réu: JOSE GUILHERME FRANÇA MENDES DE CARVALHO
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte ré as custas finais no importe de R$ 114,35
(Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$ 26,14), em 10
dias sob pena de inscrição na dívida ativa. TERESINA, 31 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005626-10.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FLORIVAL CELSO MARTINS COSTA BACELLAR CARVALHO, CELSO SOUSA CARVALHO
Advogado(s): RAFAEL DANIEL SILVA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 6450)
Requerido: BANCO ITAU
Advogado(s):
SENTENÇA: Isto posto, com fundamento no artigo 285-A do CPC, considerando válidas todas as cláusulas do contrato, JULGO TOTALMENTE
IMPROCEDENTE os pedidos do autor e REVOGO a liminar eventualmente concedida. Sem condenação em honorários advocatícios. Custas
finais, se houver, pelo autor. Todavia, fica ressalvada a concessão de gratuidade de justiça anteriormente deferida, caso em que ficarão
suspensas a exigibilidade das custas e dos honorários advocatícios, à luz da Lei n. 1.060/50. Transitado em julgado, arquivem-se os autos com
baixa na distribuição. P. R. I. e Cumpra-se. -

Processo nº 0008887-12.2013.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: BIOMAX - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS LTDA
Advogado(s): PAULO GUSTAVO COELHO SEPULVEDA(OAB/PIAUÍ Nº 3923/03)
Réu: HOSPITAL DAS CLINICAS DE TERESINA
Advogado(s):
Considerando o pedido de efeito modificativo do julgado, intime-se a parte requerida para manifestação no prazo de 15 dias.

Processo nº 0012079-26.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO FIAT S/A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Requerido: AMINTAS LOPES C. BRANCO JUNIOR
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Ante o exposto, com fulcro no art. 485, VI, CPC, extingo o presente feito sem resolução de mérito, ante a flagrante perda de seu objeto.
Custas finais pelo réu. Sem honorários. Após o trânsito em julgado, arquive-se, dando-se a devida baixa na distribuição. Recolham-se mandados
expedidos e levantem-se eventuais atos constritivos.
Expeça-se alvará em favor do requerido para levantamento dos valores depositados em juízo referentes a este processo.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0022864-71.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01)
Requerido: MEIRIANE DE LIMA VIEIRA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte autora as custas finais no importe de R$
114,35 (Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$
26,14), em 10 dias sob pena de inscrição na dívida ativa. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0017028-59.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ARQUELAU AMORIM BARBOSA
Advogado(s): MARCIO RODRIGUES DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 255-B)
Réu: BANCO DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte autora as custas finais no importe de R$
114,35 (Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$
26,14), em 10 dias sob pena de inscrição na dívida ativa. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0012224-68.1997.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSE NORONHA PESSOA NETO (FIRMA)
Advogado(s): RAIMUNDO MARCOS BARBOSA SOARES (OAB/PIAUÍ Nº 119-B)
Requerido: CATARINA MARIA DE JESUS NETA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte autora as custas finais no importe de R$
114,35 (Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$
26,14), em 10 dias sob pena de inscrição na dívida ativa. TERESINA, 31 de agosto de 2017
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15.94. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA427975 

15.95. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428002 

15.96. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428015 

15.97. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428120 

15.98. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428154 

15.99. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428232 

15.100. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428272 

Processo nº 0007587-49.2012.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BANCO SANTANDER LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467), ROSEANY ARAÚJO VIANA ALVES(OAB/CEARÁ Nº 10952), ANA CAROLINA
DE CARVALHO IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 9774)
Réu: RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS FILHO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Ante o exposto, com fulcro no art. 485, VI, CPC, extingo o presente feito sem resolução de mérito, ante a flagrante perda de seu objeto.
Custas finais pelo réu. Sem honorários. Após o trânsito em julgado, arquive-se, dando-se a devida baixa na distribuição. Recolham-se mandados
expedidos e levantem-se eventuais atos constritivos.
Expeça-se alvará em favor do requerido para levantamento dos valores depositados às fls. 39/41.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0003174-85.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s): TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: ALEXANDRE DOS SANTOS OLIVEIRA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte autora as custas finais no importe de R$
114,35 (Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$
26,14), em 10 dias sob pena de inscrição na dívida ativa. TERESINA, 31 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0017946-10.2002.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: LOURIVAL FERREIRA NERY-NERY MOTORS
Advogado(s): ALESSANDRO DOS SANTOS LOPES (OAB/PIAUÍ Nº 3521), WILLIAM PALHA DIAS (OAB/PIAUÍ Nº 1568), HILVANNDETH LEAL
EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 4561)
Requerido: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
Advogado(s): CELSO MARCON(OAB/PIAUÍ Nº 5740-A)
SENTENÇA: (Vistos, etc... ISTO POSTO: Declaro por sentença, EXTINTA a presente AÇÃO DE REVISÃO DE DÉBITO, sem resolução do
mérito, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, com respaldo do artigo 267 inciso IV, do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo e
pagas as custas processuais, ARQUIVEM-SE os presentes autos, sem baixa na distribuição, observando as formalidades legais. Custas de lei. P.
R. I. e Cumpra-se.)

Processo nº 0020146-77.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO NETO SOARES, CDL- CAMARA DOS DIRIGENTES LOGISTICA-CDL SPC BRASIL
Advogado(s): BRUNO MILTON SOUSA BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5150)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0005860-41.2001.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA DO AMPARO RODRIGUES LIMA
Advogado(s): MARIA DO AMPARO RODRIGUES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 1507)
Requerido: AGUAS E ESGOTOS DO PIAUI S/A - AGESPISA
Advogado(s): ERASMO LIMA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1094)
Ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte ré as custas finais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição
na Dívida Ativa do Estado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0002574-89.2000.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
Advogado(s): JOSE CLAUDIO COUTINHO ARAUJO (OAB/PIAUÍ Nº 1483)
Executado(a): MARCELO TABATINGA LOPES, KLEDJA MARIA MARABUCO DE SOUSA LOPES, MARCELO LOPES E CIA LTDA
Advogado(s): VITOR TABATINGA DO REGO LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6989)
DESPACHO:
Intime-se a parte ré para manifestar-se, no prazo de 15 (quinze) dias sobre o
pedido de desistência do autor às fls. 121 dos autos.
Cumpra-se.
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15.101. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428303 

15.102. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428309 

15.103. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428317 

15.104. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428323 

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021943-49.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 3974-A)
Requerido: JOSE ELMAR DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA:
Isto posto com fundamento no inciso VIII, do art. 267 do CPC, JULGO
EXTINTO o processo sem resolução do mérito.
Custas processuais pelo Requerente.
Transitada em julgado, arquive-se os autos com baixa na distribuição, caso
pagas as custas, conforme previsto na Lei estadual 5.526/2005.
P.R.I. e Cumpra-se.

Processo nº 0012391-46.2001.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: JOSIMAR DE SOUSA BRITO
Advogado(s): ELANE BORGES ESTEVAM(OAB/PIAUÍ Nº 7175), JOSIMAR DE SOUSA BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 2757)
Executado(a): SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS, DELFHOS SERVICOS TECNICOS S/A
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
Ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
À parte apelada para apresentar contrarrazões no prazo legal.
TERESINA, 31 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0006935-95.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: CIA DE CREDITO , FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT DO BRASIL
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467)
Requerido: LUCIANE BONAMIGO GAMBIRAGI
Advogado(s):
DESPACHO:
Considerando que foi juntado aos autos, às fls. 75/78, apenas cópia do acordo
firmado entre as partes, intime-se a Requerida para se manifestar sobre o aludido
documento, no prazo de 05 (cinco) dias.
Intime-se e cumpra-se.
TERESINA, 1 de outubro de 2015

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003132-36.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011)
Requerido: ANTONIO MENDES BARBOSA
Advogado(s):
SENTENÇA:
Tendo em vista que ainda não foi expedido mandado de citação para a parte
ré e que não foi juntado termo de acordo, recebo a petição de fl. 36 como pedido de
desistência e nos termos do art. 158, parágrafo único do CPC, homologo o referido pedido e
julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com espeque no art. 267, VIII, § 4º, do
CPC determinando, em consequência, o arquivamento dos autos, independentemente do
trânsito em julgado desta decisão, feitas as comunicações devidas.
Custas de lei.
P.R.I

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0025104-72.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSÉ CANDIDO BARBOSA DA SILVA
Advogado(s): CARLOS EDUARDO DOS ANJOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6192)
Requerido: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
SENTENÇA:
Isto posto, com fundamento no inciso III, do art. 269 do CPC, HOMOLOGO o
acordo e JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito.
Honorários advocatícios conforme acordo.
Custas finais conforme acordo, caso em que sendo omisso, pelas partes.
Transitada em julgado, arquive-se os autos com baixa na distribuição, caso
pagas as custas, conforme previsto na Lei estadual 5.526/2005.
P.R.I. e Cumpra-se.
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15.105. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428387 

15.106. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428390 

15.107. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428396 

15.108. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428438 

15.109. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428458 

15.110. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428482 

TERESINA, 2 de outubro de 2015

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0002103-63.2006.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: AFONSO MAGALHÃES FONTENELE
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), ADRIANO LIMA PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3/773)
Requerido: BANCO FIAT S/A
Advogado(s):
DESPACHO:
Intime-se o Autor para se manifestar sobre a petição de fls. 85, no prazo de 05
(cinco) dias.
Intime-se e cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029487-93.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JURANDIR CSENY, IARA CSENY, ANTONIO CARLOS PIRES REBELLO, RAFAEL RODRIGUES LAMOTTA, WATTS PETROLEO
DO BRASIL LTDA, SPA ESTANCIA GABRIELA LTDA, JAIME FRANCISCO COLPO
Advogado(s): JOSUE ALVES DE CARVALHO VITORIO(OAB/PIAUÍ Nº 6552)
Requerido: SERASA - CENTRALIZACAO DOS SERVICOS BANCARIOS, CDL - CAMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS (SPC - SERVIÇO DE
PROTEÇAO AO CREDITO)
Advogado(s):
DESPACHO: (Visto etc. Processo sem movimentação há mais de 30 (trinta) dias. Isto posto determino a intimação da parte autora ? por seu
advogado e via DJ-PI ? para promover, em 48 (quarenta e oito) horas, o andamento do feito, requerendo o que entender de direito, sob pena de
sua extinção, consoante reza o art. 267. II, CPC. Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestações, retornem-me os autos, certificados e
conclusos. Intime-se e Cumpra-se. Em, 12/06/13)

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0025073-76.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Requerido: KARITA MOREIRA GOMES
Advogado(s):
DESPACHO:
Intime-se a parte requerente para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial,
com a notificação extrajudicial e o Aviso de Recebimento destinados ao Requerido.
Expedientes necessários. Cumpra-se.
TERESINA, 11 de fevereiro de 2016

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000767-87.2007.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
Advogado(s): ADEMAR BASTOS GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1456)
Réu: MORAES E CASTELO BRANCO LTDA
Advogado(s):
SENTENÇA:
Isto posto com fundamento no inciso VIII, do art. 267 do CPC, JULGO
EXTINTO o processo sem resolução do mérito.
Custas processuais pelo Requerente.
Transitada em julgado, arquive-se os autos com baixa na distribuição, caso
pagas as custas, conforme previsto na Lei estadual 5.526/2005. Caso não pagas,
arquive-se sem baixa na distribuição.
P.R.I. e Cumpra-se.
TERESINA, 5 de outubro de 2015

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0007341-87.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): KELSON MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5780), LÁZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 2480-E)
Requerido: CARLOS ROMAR GONÇALVES DE ANDRADE
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
SENTENÇA: Isto posto, com fundamento no art. 267, IV , do CPC, sem resolução do mérito, declaro extinto o presente processo.
Revogo a liminar de fls. 15 dos autos, bem como o despacho de fls. 29. Custa de lei. Sem honorários .

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
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15.111. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428503 

15.112. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428504 

15.113. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428575 

15.114. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428647 

15.115. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428667 

Processo nº 0014210-66.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: GILBERTO LOPES DA COSTA
Advogado(s): VITOR DE LIMA VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 7065)
Requerido: BANCO REAL LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL - AYMORE FINANCIAMENTOS
Advogado(s):
DESPACHO:
Intime-se o Requerente para se manifestar sobre a petição de fls. 62,
informando se possui interesse no prosseguimento do feito, prazo de 05 (cinco) dias, sob
pena de extinção.
Intime-se. Cumpra-se.
TERESINA, 2 de outubro de 2015

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0020072-57.2007.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: CONDOMINIO SHOPPING RIVERSIDE WALK
Advogado(s): ANTONIO LUIZ DE HOLLANDA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 4273)
Executado(a): MARIA DO SOCORRO ARAÚJO
Advogado(s): MARIA DOS REMEDIOS SOUSA LIMA BEDRAN(OAB/PIAUÍ Nº 1967)
DESPACHO: Vistos.
Considerando que às fls. 205, existe uma proposta de acordo formulado pela sócia da executada, Sra. CASSANDRA MARIA ROCHA PORTO,
solicitamos análise da proposta para poder ser em frente com o processo.
Intime a parte para manifestar-se em 5 dias sobre esse pedido.
Expedientes necessárias. Cumpra-se.
Teresina, 28 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000570-25.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467)
Requerido: ARNALDO PEREIRA DE VASCONCELOS
Advogado(s):
SENTENÇA:
Isto posto com fundamento no inciso VIII, do art. 267 do CPC, JULGO
EXTINTO o processo sem resolução do mérito.
Custas processuais pelo Requerente.
Transitada em julgado, arquive-se os autos com baixa na distribuição, caso
pagas as custas, conforme previsto na Lei estadual 5.526/2005.
P.R.I. e Cumpra-se.
TERESINA, 6 de outubro de 2015

Processo nº 0011656-61.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): FLAVIA DE ALBUQUERQUE LIRA(OAB/PIAUÍ Nº 24521-D), LUANA MARCIA SILVA VILARINHO(OAB/PIAUÍ Nº 5537),
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: BARBARA JANAINA V DE BRITO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte autora as custas finais no importe de R$
114,35 (Preparo dos autos - Acima de 50 (cinquenta) folhas (R$ 88,21) Baixa de processo na Distribuição - em processos sentenciados R$
26,14), em 10 dias sob pena de inscrição na dívida ativa. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0027190-79.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: NILSEMARA PEREIRA DUARTE
Advogado(s): MARCOS FERNANDO DOS SANTOS SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1723), AÉCIO KLEBER DE SALES RAMOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
6417)
Requerido: BANCO BMG S/A
Advogado(s): DANIEL JOSE DO ESPIRITO SANTO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 4825)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
As partes para requererem o que lhes forem de direito.
TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0015668-55.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: WENDSON FERREIRA VIDAL DE MELO, BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): ROBERTO JORGE DE ALMEIDA PAULA(OAB/PIAUÍ Nº 4803)
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15.116. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428670 

15.117. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428674 

15.118. EDITAL - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428677 

15.119. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428698 

15.120. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428701 

15.121. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428706 

15.122. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428709 

Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0004954-60.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO GMA S/A
Advogado(s): JOSE FERREIRA GUERRA(OAB/PIAUÍ Nº 7661-A)
Requerido: JAILTON FERREIRA VALE
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0018073-88.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449)
Requerido: MARCOS RODRIGUES DA COSTA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008995-36.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
Advogado(s): MARILI RIBEIRO TABORDA(OAB/PIAUÍ Nº 7900)
Requerido: LUCAS MARQUES SILVEIRA FORTES
Advogado(s):
SENTENÇA:
Face o atendimento dos requisitos legais, homologo, POR SENTENÇA, nos
termos do art. 487, III, b do NCPC, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
transação objeto da peça de fls. 56/59, celebrada nestes autos entre as partes.
Após, arquivem-se os autos com baixa na distribuição, independentemente do
trânsito em julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu por força de
composição.
P.R.I.C

Processo nº 0011090-10.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA
Advogado(s): NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº 108911)
Requerido: ANA CLAUDIA CUNHA ALVES
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0003096-04.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: EDMAR FERNANDES DA SILVA
Advogado(s): CONCEICAO DE MARIA DA SILVA MOREIRA (OAB/PIAUÍ Nº 1824)
Requerido: BANCO UNIBANCO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para
se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0001815-66.2016.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: ELIANE RODRIGUES T. DA SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para
se manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0020381-97.2015.8.18.0140
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15.123. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428713 

15.124. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428715 

15.125. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428717 

15.126. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA428719 

15.127. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427565 

15.128. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427890 

Classe: Monitória
Autor: CEPISA - COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: FRANCISCA RAIMUNDA DE SOUSA SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0012363-97.2009.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA S/A
Advogado(s): JOÃO MARTINS DE CARVALHO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6108)
Executado(a): J. PIRES & CIA LTDA, EDVALDO LOPES DE MENEZES
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) A parte autora para se manifestar sobre a certidão do Oficial de
Justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0021782-68.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAU VEICULOS S.A
Advogado(s): MARCEL PADILHA GASPARELO(OAB/SÃO PAULO Nº 164401)
Requerido: MARIA DO LIVRAMENTO PEREIRA DE NOVAIS AGUIAR
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0028326-38.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: MRIA LEONISE RIBEIRO SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0024366-84.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO GILVAN RODRIGUES
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Requerido: BANCO SCHAHIN S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça. TERESINA, 31 de agosto de 2017

Processo nº 0028582-88.2009.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: MAYARA KEYLANE SANTOS SILVA(MENOR)
Advogado(s): ANNE KATHARINE DE ARAUJO COSTA B. DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4656)
Inventariado: RAIMUNDO NONATO DA SILVA - FALECIDO
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, e em conformidade com parecer ministerial, julgo extinto o presente feito, sem
resolução de mérito, o que faço com fundamento no art. 485, II do CPC, determinando o arquivamento destes autos, observando-se as
formalidades legais.Custas de Lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado, expedidas as comunicações
necessárias e as baixas devidas, arquivem-se, observadas as formalidades legais.

1ª Publicação
Processo nº: 0016347-45.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: CONCEIÇÃO DE MARIA BORGES
Advogado(s): AYLA CRISTINA BORGES FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10331)
Interditando: ALYCE MARINA BORGES FERREIRA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ELVIRA MARIA OSORIO P. M. CARVALHO, Juiz de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por
título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ALYCE MARINA BORGES
FERREIRA, Brasileiro(a), filho(a) de CONCEIÇÃO DE MARIA BORGES e FRANCISCO ALEXANDRE FERREIRA, residente e
domiciliado(a) em TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0016347-45.2016.8.18.0140 em trâmite pela 2ª Vara de Família e Sucessões da
Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado
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15.129. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427918 

15.130. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428134 

15.131. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428158 

15.132. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428258 

15.133. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428457 

curador CONCEIÇÃO DE MARIA BORGES, Brasileiro(a), Solteiro(a), residente e domiciliado(a) em TERESINA - Piauí, a qual prestará
compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ DANIELLA CAVALCANTE OLIVEIRA ESCÓRCIO SALES, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
ELVIRA MARIA OSORIO P. M. CARVALHO
Juiz de Direito da Comarca da 2ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0005076-54.2007.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: VILMA MARIA DE FREITAS
Advogado(s): ANGÉLICA MARIA DE ALMEIDA VILLA NOVA(OAB/PIAUÍ Nº 2163)
Interditando: MARIA LINDALVA FREITAS
SENTENÇA: "...diante do exposto, em face da manifestação de fls., 32, com fundamento no art. 485, inciso IX do CPC, JULGO EXTINTO O
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Custas pela requerente, que mando seja contada e preparada. Publique-se. Registre-se e
intimem-se, e transitada em julgado arquivem-se estes autos, com as baixas que se fizerem necessárias. TERESINA, 26 de maio de 2017."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0015704-87.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: F H X DA C
Advogado(s): MARCOS PAULO MADEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6077)
Réu: M G DE S X
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE VIDIGAL SANTOS (OAB/PIAUÍ N° 3511)
SENTENÇA:
Diante do exposto, em consonância com o Ministério Público, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e REDUZO, a pensão
alimentícia paga pelo requerente FERNANDO HENRIQUE XAVIER DA COSTA, já qualificado, em favor da sua filha MARIA GABRIELA DE
SOUSA XAVIER, referida na inicial, para o percentual de 80% (oitenta por cento) do salário mínimo, mensalmente, deduzidos os descontos
obrigatórios, a ser depositado em conta da genitora da menor, na forma em que já vem sendo procedida. Em consequência, Julgo extinto o
presente feito com resolução de mérito, com fundamento nos dispositivos acima mencionados, e artigo 487, I do Código de Processo Civil.
Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais, e em honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor
atribuído a causa, devidamente atualizado, que mando, desde já, sejam contadas e preparadas, intimando-se a requerida para fins de
recolhimento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa. Escoado o prazo acima estabelecido, não havendo liquidação, e
transitada em julgado, adote, a secretaria, as providências exigidas pela Corregedoria Geral de Justiça deste Estado, oficiando-se o FERMOJUPI.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se, e após, transitada em julgado, expeçam-se os mandados e comunicações que se fizerem necessárias,
arquivem-se, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0008232-21.2005.8.18.0140
Classe: Execução de Alimentos
Requerente: C P P S, F H P S, F C A S F
Advogado(s): MARIA UMBELINA SOARES CAMPOS OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4023)
Requerido: F C A S
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito, o que faço com fundamento
no art. 485, II e III do CPC, determinando o arquivamento destes autos, observando-se as formalidades legais.Sem custas.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado, expedidas as comunicações necessárias e as baixas devidas, arquivem-se, observadas as
formalidades legais.

Processo nº 0019348-43.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: T K R DE S, A L K R DE S
Advogado(s): OSITA MARIA MACHADO RIBEIRO COSTA (OAB/PIAUÍ Nº 1506)
Réu: W A L
Advogado(s): PEDRO ALAN ALVES SILVA (OAB/PIAUÍ N° 10287)
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na ação de investigação de paternidade, proposta por TERESA KAROLYNE
RAMOS DE SALES e ANA LUISA KAROLYNE RAMOS DE SALES, via defensoria pública, em face de WELLINGTON ALEXANDRE LIRA ,
julgando extinto o processo com apreciação do mérito, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Sem custas e sem honorários, por ser o autor beneficiário da justiça gratuita, e por adotar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que o artigo 12 da Lei nº 1.060/50 é incompatível com o inciso LXXIV, do artigo 5º, da Constituição Federal. (Neste sentido RT
729/159). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado, expedidas as comunicações necessárias e as baixas
devidas, arquivem-se, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0015683-82.2014.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: GABRIELA POLITANO RIBEIRO DE OLIVEIRA, HORACIO DA SILVA RIBEIRO NETO
Advogado(s): ELISIANA MARTINS FERREIRA BAPTISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5964)
Interditando: ALUISIO DA SILVA RIBEIRO
Advogado(s):
Assim, Homologo por sentença, o pedido de desistência da parte requerente, e em conformidade com a manifestação do Ministério Público,
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15.134. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428487 

15.135. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428579 

15.136. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA427542 

15.137. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428174 

15.138. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428197 

15.139. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA428479 

15.140. SENTENÇA - 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428304 

JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, inciso VIII do Código de Processo Civil.
Custas de Lei.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado, expedidas as comunicações necessárias e as baixas devidas,
arquivem-se, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0015488-59.1998.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA ANTONIA NERES GERMANO
Advogado(s): HAMILTON MENESES PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 1737)
Requerido: VALDEMIRO PEREIRA DE MESQUITA
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, e em conformidade com o parecer ministerial, julgo extinto o presente feito, sem
resolução de mérito, o que faço com fundamento no art. 485, II e III do CPC, determinando o arquivamento destes autos, observando-se as
formalidades legais.Revogo a liminar concedida às fls. 37.Sem Custas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado,
expedidas as comunicações necessárias e as baixas devidas, arquivem-se, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0013256-59.2007.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: RAIMUNDO NONATO FERREIRA VIANA FILHO
Advogado(s): DIEGO AUGUSTO OLIVEIRA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 13758)
Requerido: LUCIANA LOPES VIANA, ROGERIO LOPES VIANA
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito, o que faço com fundamento
no art. 485, II e III do CPC, determinando o arquivamento destes autos, observando-se as formalidades legais. Revogo a liminar concedida às fls.
48/49.Sem Custas.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado, expedidas as comunicações necessárias e as
baixas devidas, arquivem-se, observadas as formalidades legais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0018154-42.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DA 15ºPROMOTORIA
Advogado(s):
Réu: ELIANE RIBEIRO DA SILVA
Advogado(s): ANDRE RICARDO BISPO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 11802)
DESPACHO: Designa o dia 20 de setembro de 2017 às 09h30min, no local de costume, para continuação da audiência de instrução e
julgamento. Indefere o pedido da defesa de inserir outras testemunhas posteriormente à resposta à acusação. Defere a substituição da
testemunha requerida pelo representante do MP. Maria Zilnar Coutinho Leal Juíza de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0018887-37.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MININSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Advogado(s):
Réu: FRANRLEY DA CONCEIÇÃO SANTOS
Advogado(s): GUSTAVO LUIZ LOIOLA MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 6495), RAIMUNDO PEREIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 12180)
DESPACHO: Apresentar no prazo legal os memoriais escritos

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0029992-11.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JURI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO MACHADO DE ARAUJO
Advogado(s): GERSON LUCIANO DAMASCENO MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5110)
DESPACHO: Apresentar os memorais escritos no prazo legal

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0004907-23.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 14ª PROMOTORIA DO JÚRI
Advogado(s): MAYARA SOLFYERE LOPES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6179)
Réu: HORLANDO SOARES DA SILVA
Advogado(s): ROGÉRIO SOARES DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 10635), BALTEMIR LIMA DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10584)
DESPACHO: Intime-se o advogado que atua na defesa do acusado para, no prazo de 5 dias, apresentar rol de testemunhas que irão depor em
plenário, até o máximo de 5, podendo ainda, no prazo legal, juntar documentos e requerer diligências

Processo nº 0015455-88.2006.8.18.0140
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15.141. DESPACHO - 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428400 

15.142. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428486 

15.143. DECISÃO - 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428569 

15.144. DESPACHO - 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428651 

15.145. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427575 

Classe: Ação Popular
Autor: CHARLLES MAX PESSOA MARQUES DA ROCHA
Advogado(s): CHARLES MAX PESSOA MARQUES DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 2820)
Réu: JOSE WELLINGTON BARROSO DE ARAUJO DIAS
Advogado(s): ALEXANDRE DE CASTRO NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3941)
"(...) Por todo o exposto, com fulcro no art. 485 VI, do Código de Processo Civil, acolho as preliminares e JULGO EXTINTO O FEITO SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO. Sem custas ou honorários advocatícios, conforme o artigo 5º, inciso LXXIII da Constituição Federal e do art. 13, da
Lei nº. 4.717/65, eis que inexiste indício de má-fé ou temeridade. Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 19, da Lei nº.
4.717/65. Assim, decorrido o prazo para eventuais recursos voluntários, remetam-se os presentes autos ao E. TJPI. Ciência ao Ministério Público.
TERESINA, 31 de agosto de 2017 JOAO GABRIEL FURTADO BAPTISTA Juiz(a) de Direito da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da
Comarca de TERESINA."

Processo nº 0012667-19.1997.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança
Impetrante: FRANCISCA MELO FERNANDES NASCIMENTO
Advogado(s): MARIA AMELIA SILVA CAVALCANTE (OAB/PIAUÍ Nº 1457), ANTENOR PEREIRA ALVES FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2502),
FABRÍCIO DE FARIAS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6341)
Impetrado: IAPEP-INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
DESPACHO Vistos. Defiro o pedido de fls. 143. Intime-se a Fundação Piauí Previdência, para que, no prazo de 30 dias, apresente a
documentação informada na referida petição. Intime-se. CUMPRA-SE. TERESINA, 31 de agosto de 2017. João Gabriel Furtado Baptista Juiz de
Direito Titular da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

Processo nº 0014976-51.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO SOCORRO MESQUITA E OUTROS
Advogado(s): JOAO JOSE RODRIGUES ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 6792)
Réu: GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Manifeste-se a parte autora sobre a contestação juntada aos autos.

Processo nº 0017847-83.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: NOÊMIA COELHO LOPES
Advogado(s): GEYSA VICTORIA COSTA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9033)
Réu: MUNICIPIO DE TERESINA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Advogado(s):
DECISÃO (...)Sendo assim, determina-se a competência para apreciação da presente demanda aos Juizados Especiais da Fazenda Pública.
Conforme art. 64, §1º Código de Processo Civil, tratando-se de incompetência absoluta, acolho a arguição de incompetência e determino a
remessa dos autos ao Juizado Especial da Fazenda Pública. 3. Intime-se a parte autora para, conforme art. 26 do Provimento Conjunto n.
11/2016 TJPI, no prazo de 05 dias, entregue copias da inicial /documentos na Secretaria desta Vara para remessa dos autos ao Juízo
Competente. Dê-se baixa no sistema. Intime-se. TERESINA, 31 de agosto de 2017. João Gabriel Furtado Baptista Juiz de Direito Titular da 2ª
Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DA 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública DA COMARCA DE TERESINA
PROCESSO Nº: 0010204-45.2013.8.18.0140
CLASSE: Procedimento Comum
Autor: INSTITUTO BRASILEIRO DE POLITICAS PUBLICAS - IBRAPP
Adv.: Jefferson Fabio Alves de Abrantes, Leonardo T. Aragão Pinheiro
Réu: ESTADO DO PIAUI
Procurador: Danilo e Silva de Almendra Freitas
DESPACHO
Despacho de fls. 426 - Trata-se de Ação de Cobrança onde, intimadas as partes para indicarem provas, apenas a ré se manifestou, tendo
requerido o depoimento pessoal do representante da empresa e de testemunhas e pugnado pela apresentaçao do cronograma fisico financeiro e
projeto básico executado. Diante do teor dos paragráfos 2º e 3º do art. 3º do CPC e dos requerimentos das partes, determino: 01 - A realização
de audiência de instrução e julgamento, designada para o dia 27 de setembro de 2017, às 09h. 02 - Sejam intimadas as partes para indicação do
rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias da intimação e comparecimento à audiência. Intime-se e CUMPRA-SE. Teresina(PI), 25 de julho
de 2017. João Gabriel Furtado Baptista, Juiz de Direito.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
JOAO GABRIEL FURTADO BAPTISTA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de TERESINA

Processo nº 0031986-50.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANA CELIA ALVES DE ARAUJO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO VOTORANTIN S.A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), MOISÉS BATISTA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4217), FERNANDO LUZ
PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031-A)
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15.146. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427583 

15.147. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427619 

15.148. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427684 

15.149. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427705 

15.150. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427708 

15.151. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA427917 

Vistos,
Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos pelas partes acima
nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas.
Em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC
487, III, alínea b, do NCPC.
Sem custas, nos termos do art. 90, §3º do CPC.
Autorizo a transferência eletrônica dos valores depositados em juízo, em favor do demandado, conforme acordo entabulado.
Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta
decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição.
P.R.I.C.

Processo nº 0007541-65.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MAURO HEIDER SILVA FERREIRA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Advogado(s):
Indefiro o pedido de pagamento de custas ao final, considerando o disposto no art. 82 do CPC que impõe às partes prover as despesas dos atos
processuais antecipadamente.
Contudo, faculto ao autor o parcelamento das custas, consoante disposição do §6º do mesmo artigo: "§ 6o Conforme o caso, o juiz poderá
conceder direito ao parcelamento de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento".
Intime-se, por advogado, para requerer o que entender por direito, sob pena de cancelamento da distribuição.

Processo nº 0006680-89.2003.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: HOSPITAL CASA MATER
Advogado(s): LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3844)
Requerido: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI S.A. - CEPISA
Advogado(s): JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO (OAB/PIAUÍ Nº 2108)
Sobre a petição de fls. 234/235, manifeste-se a parte autora no prazo de 05 dias, sob pena de extinção.

Processo nº 0012930-31.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSENILDO RODRIGUES DE PAIVA MARTINS
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: HSBC BANK BRASIL S.A- BANCO MÚTIPLO
Advogado(s):
Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos pelas partes acima
nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas.
Em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC
487, III, alínea b, do NCPC.
Sem custas, nos termos do art. 90, §3º do CPC.
Considerando os depósitos judiciais efetuados pela parte autora e não mencionados no acordo ora homologado, autorizo a confeção de alvará
para levantamento dos valores pela parte autora.
Primeiramente, o cartório deverá certificar quantos depósitos foram efetuados.
Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta
decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0030326-74.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLAUTHENES DELENE DE MORAIS SANTOS
Advogado(s): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO(OAB/CEARÁ Nº 15166)
Réu: BANCO HONDA S.A
Advogado(s):
DECISÃO: Fica INTIMADA a parte autora por seu procurador, para comprovar a hipossuficiência alegada, no prazo de 15 (quinze) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0027753-63.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: GILSON JOSE DO NASCIMENTO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Réu: BV FINANCEIRA S/A
Advogado(s):
DECISÃO: Fica INTIMADA a parte autora por seu procurador, para comprovar a hipossuficiência alegada, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0020476-30.2015.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: JOÃO JOSÉ BASTOS LAPA
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15.152. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428060 

15.153. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428128 

15.154. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428147 

15.155. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428157 

15.156. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428312 

Advogado(s): RAFAEL TRAJANO DE ALBUQUERQUE RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 4955)
Requerido: JOAO EVANGELISTA DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos.
Recebo a petição inicial.
Considerando que ao magistrado é lícito reservar-se para apreciar o pedido de tutela antecipada após a contestação, sobretudo porque a
manifestação da parte ré pode ser imprescindível para dirimir eventuais dúvidas na formação do convencimento do Juiz acerca do pleito
formulado, deixo para apreciar a liminar após a manifestação do réu.
CITE(M)-SE o(s) ré(us) para ter conhecimento dos termos da presente ação, na forma da lei (via ARMP, ou pessoalmente), e intimem-se, com
antecedência mínima de 20 dias, para comparecer à audiência de conciliação, acompanhado(a) de advogado, a ser realizada no dia 05/10/2017,
às 11:30, na sala de audiências da 2ª vara Cível da Comarca de Teresina-PI.
Intime(m)-se o(s) autor(es), através de seu(s) procurador(es), para comparecer à audiência, nos termos da lei (por publicação, ou pessoalmente
se for órgão que goza de tal prerrogativa).
Conste da citação/intimação/mandado que o não comparecimento injustificado do(s) autor(es) ou do réu(s) à audiência de conciliação é
considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até 2% (dois por cento), nos termos do Art. 334, §§ 5º e 8º, do
CPC/2015.
Expedientes necessárias. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0024457-33.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SAFRA S/A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), LENON CORTEZ PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11418)
Requerido: RAIMUNDO JAIRO DE MORAIS SOUZA FILHO
Advogado(s):
DESPACHO: Fica INTIMADA a parte autora por seu procurador, para efetuar o pagamento da taxa de preparo e baixa, no prazo de 05 (cinco)
dias.

Processo nº 0009632-60.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
Advogado(s): MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA(OAB/PIAUÍ Nº 7900-A), ANA TERESA NUNES D`ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 412604)
Requerido: S G COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Advogado(s): PAULO VITOR ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6332)
DESPACHO: "Vistos, etc. À Secretaria para certificar sobre o trânsito em julgado da sentença de fl. 104. Int. Cumpra-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0023603-54.2007.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: CAMBUCI S/A
Advogado(s): ALESSANDRA MARIA MARGARITA LA REGINA (OAB/PIAUÍ Nº 97954)
Executado(a): A J SOUSA NETTO ME
Advogado(s):
SENTENÇA: À fl. 121 foi proferido despacho determinando a intimação da parte autora para manifestar interesse na causa, sob pena de extinção
do processo. Entretanto, conforme AR de fl. 131, a parte autora não se manifestou, deixando transcorrer o prazo legal. Assim, com fundamento
no artigo 485 e seu inciso III do Novo Código de Processo Civil, declaro EXTINTO o presente processo e determino seu arquivamento por ter a
parte abandonado a causa por mais de 30 (trinta) dias. Obedecendo ao disposto no Código de Normas e nos termos do Provimento Nº 02/2001,
ambos da GJ/PI, intime-se a parte requerente para o recolhimento das custas de preparo e baixa dos autos, no prazo de 10 (dez) dias, para fins
de BAIXA e ARQUIVAMENTO, sob pena de encaminhamento da dívida para inscrição na Dívida Ativa do Estado.Caso não haja pagamento da
referida taxa, certifique-se e oficie-se à Procuradoria Geral do Estado do Piauí, após arquive-se na forma da lei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0013183-14.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA
Advogado(s): ELIETE SANTANA MATOS(OAB/PIAUÍ Nº 4670), HIRAN LEAO DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 4482-A)
Requerido: IVAN SILVA ARAUJO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Faço vista dos autos á parte interessada, para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o documento juntado á (s)
fl(s)70/70/v.

Processo nº 0013950-52.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOELSE COELHO CARMO, CORNELIO JOSE VIEIRA, LUIS RODRIGUES CHAVES, MARIA DO SOCORRO SA E PADUA MARTINS,
MARIA DE JESUS COSTA OLIVEIRA
Advogado(s): ALEXANDRO AUGUSTO CARVALHO GUIMARAES(OAB/PIAUÍ Nº 8741)
Réu: BANCO DO BRASIL (BEP - CAIXA PREVIDENCIA SOCIAL- PREVBEP)
Advogado(s):

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 122



15.157. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428418 

15.158. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428433 

15.159. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428491 

15.160. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428524 

15.161. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428621 

DESPACHO: "Vistos, etc. à Secretaria para a juntada de qualquer expediente. Int. Cumpra-se."

Processo nº 0002497-02.2008.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: JOSE MILTON MOURA BORGES
Advogado(s):
Executado(a): MEDICAL CENTER TERESINA LTDA
Advogado(s): BRENO BORGES BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 9197), IARA MOURA BORGES BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 1702), LOMANTO
SOARES BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 7055)
Ante o exposto, com fulcro no art. 485, IV, CPC, extingo o presente feito sem resolução de mérito, ante a ausência de pressupostos de
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.
Remetam-se cópias dos cálculos de fls. 59 e do despacho de fls. 62 aos autos da Ação de cobrança nº 0002392-20.2011.8.18.0140, por serem
conexas.
Sem Custas. Sem honorários. Após o trânsito em julgado, arquive-se, dando-se a devida baixa na distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0022554-36.2011.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Réu: JOÃO MACEDO DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: Fica INTIMADA a parte por seu procurador, para comprovar a diligência com o escopo de encontra o endereço do réu, no prazo de
15 (quinze) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0020127-32.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: TRANSPORTES E TURISMO SILVEIRA LTDA
Advogado(s): EDELMAN MEDEIROS BARBOSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5175)
Réu: CONSORCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA
Advogado(s): MANUELA MOTTA MOURA DA FONTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 20397)
SENTENÇA: À fl. 172 foi proferido despacho determinando a intimação da parte autora para manifestar interesse na causa, sob pena de extinção
do processo. Entretanto, conforme certidão de fl. 174, a parte autora não se manifestou, deixando transcorrer o prazo legal. Assim, com
fundamento no artigo 485 e seu inciso III do Novo Código de Processo Civil, declaro XTINTO o presente processo e determino seu arquivamento
por ter a parte bandonado a causa por mais de 30 (trinta) dias. Obedecendo ao disposto no Código de Normas e nos termos do Provimento Nº
02/2001, ambos da CGJ/PI, intime-se a parte requerente para o recolhimento das custas de preparo e baixa dos autos, no prazo de 10 (dez) dias,
para fins de BAIXA e ARQUIVAMENTO, sob pena de encaminhamento da dívida para inscrição na Dívida Ativa do Estado.Caso não haja
pagamento da referida taxa, certifique-se e oficie-se à Procuradoria Geral do Estado do Piauí, após arquive-se na forma da lei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0001655-80.2012.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A
Advogado(s): MAURICIO COIMBRA GUILHERME FERREIRA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 151056)
Executado(a): FRIGORIFICO E DISTRIBUIDORA KI PREÇO COMERCIO E SERVIÇO LTDA ME, MARIA REGINEIDE FREITAS FERNANDES,
AREOLINO FERNANDES DE SOUSA FILHO
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
DESPACHO: Fica INTIMADA a parte executado por seu procurador, do despacho de vista, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0002392-20.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MEDICAL CENTER TERESINA LTDA, JOSE MILTON MOURA BORGES
Advogado(s): LICIA SILVEIRA BACURAU(OAB/PIAUÍ Nº 4846), CAROLINA PIZZIGATTI KLEIN(OAB/PIAUÍ Nº 6606), LOMANTO SOARES
BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 7055)
Réu: JOSÉ MILTON MOURA BORGES
Advogado(s): LOMANTO SOARES BARBOSA (OAB/PI Nº 7055)
DESPACHO
Vistos.
A presente ação de cobrança tem como objeto contrato celebrado entre as partes, o qual foi objeto de ação revisional (Processo nº 0001088-
98.2002.8.18.0140).
A mencionada ação revisional foi julgada procedente, determinando a revisão do aludido contrato. Em sede de liquidação de sentença foram
homologados os cálculos apresentados pela contadoria judicial, os quais indicaram o saldo de 57.911,43 (cinquenta e sete mil novecentos e onze
reais e quarenta e três centavos) a ser pago ao réu (revisional)/autor(cobrança).
Em razão do título que se pretende cobrar nesta ação já haver sido objeto de outra ação judicial, sendo atribuído novo valor após a sua revisão, é
imprescindível que se junte aos presentes autos cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado (fls. 164/167 e 213/v da Ação
revisional nº 0001088-98.2002.8.18.0140) bem como dos cálculos apresentados pela contadoria judicial e do despacho que os homologou (fls. 59
e 62 do Cumprimento de sentença nº 0002497-02.2008.8.18.0140).
Ademais, considerando o trânsito em julgado do Mandado de Segurança nº 2010.0001.005958-9, dou prosseguimento a ação, por entender que

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 123



15.162. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428634 

15.163. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428710 

15.164. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428779 

15.165. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA428780 

15.166. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427646 

15.167. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427878 

não há impedimento ao seu regular andamento.
Determino ao cartório que proceda a juntada das cópias acima listadas. Após, intime-se as partes para apresentarem memoriais finais no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias.
Expedientes necessários. Cumpra-se.

Processo nº 0014108-73.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JURACI SILVA DOS SANTOS
Advogado(s): ALESSANDRO ANDRADE SPÍNDOLA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: BRASIL TELECOM S.A., OI MÓVEL S.A
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
SENTENÇA: "Vistos, etc [...]. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido da parte autora para declarar inexistentes as dívidas de
R$103,72 (cento e três reais e setenta e dois centavos), referente à fatura do mês de janeiro de 2013, já paga, conforme documento de fl. 41,
bem de R$141,41 (cento e quarenta e um reais e quarenta e um centavos), totalizando R$245,13 (duzentos e quarenta e cinco reais e treze
centavos). FIXO os honorários advocatícios no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Gratuidade da justiça concedida à
fl. 48. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0018380-47.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: JARDENYA EYLANE BEZERRA TELES
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica as partes INTIMADAS por seus procuradores, da sentença de fls.50 dos autos.

PROCESSO Nº: 0030382-10.2016.8.18.0140
CLASSE: Usucapião
Usucapiente: NELSON DE SOUSA ROCHA, ANA MARIA DA CONCEIÇÃO ROCHA
Réu:
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. TEOFILO RODRIGUES FERREIRA , Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a Ação acima referenciada, proposta por NELSON DE SOUSA ROCHA e ANA MARIA DA
CONCEIÇÃO ROCHA, brasileiros, casados, aposentados, residente e domiciliado na PI- 113, LOCALIDADE BOLENA, ZONA RURAL, Teresina -
Piauí em face de MANOEL PEREIRA DAMASCENO falecido, JOSÉ FERREIRA DAMASCENO e DOMINGOS PEREIRA DAMASCENO,
brasileiro, pedreiro, residente em são Luis-MA bairro São Francisco nº 711. ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar
contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento eventuais
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de
editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos
31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ________________________,Bel. João Batista de Morais, Secretario, digitei, subscrevi e assino.
TEOFILO RODRIGUES FERREIRA
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Teresina

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008245-39.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARCOS AURELIO SILVA
Advogado(s): AÉCIO KLEBER DE SALES RAMOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6417)
Réu: BANCO SANTANDER FINANCIAMENTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica Intima as partes por seus procuradores da sentença de fla. 30 dos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0024134-28.2016.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): ADÃO RODRIGUES DE SOUSA (0AB/PI 13685)
Réu: SAMUEL LUCIANO ROCHA
A Bela. LAIANE DOS SANTOS OLIVEIRA, Secretária da 3ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito, desta Jurisdição,
Dr. LUIS HENRIQUE MOREIRA REGO, INTIMA o Assistente do Ministério Público, o advogado ADÃO RODRIGUES DE SOUSA (OAB/PI
13685), para, apresentar Alegações Finais, no prazo de lei nos autos da ação penal em epígrafe. Teresina/PI, 30/08/2017. Eu, Suzana R. de
Holanda, Analista Judicial, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007246-18.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 10º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
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15.168. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427921 

15.169. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427967 

15.170. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428768 

15.171. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427585 

15.172. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427590 

Advogado(s):
Indiciado: WADIONES DE SOUSA E SILVA
Advogado(s): CARLOS EUGENIO COSTA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 9294)
ATO ORDINATÓRIO: Intimo o advogado CARLOS EUGENIO COSTA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 9294) para, no prazo de cinco dias, manifestar-se
sobre o pedido de multa pela falta injustificada à audiência dsignada para o dia 30/08/2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0030167-39.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: GERONIMO ALMEIDA DA SILVA
Advogado(s): MARCIO ANTONIO MONTEIRO NOBRE(OAB/PIAUÍ Nº 1476), SIMONY DE CARVALHO GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 13094-B)
ATO ORDINATÓRIO: O(a) Secretária da 3ª Vara Criminal de Teresina ? PI, de ordem do MM. Juiz de Direito desta jurisdição, Dr. Luis Henrique
de Moreira Rêgo, nos autos em epígrafe, INTIMA o(a)(s) Advogado(a)(s) Dr. MARCIO ANTONIO MONTEIRO NOBRE(OAB/PIAUÍ Nº 1476),
SIMONY DE CARVALHO GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 13094-B), para comparecer(em) à sala das audiências deste Juízo, situado Fórum Des.
Joaquim de Sousa Neto, situado na Praça Edgar Nogueira, Centro Cívico, s/n, bairro Cabral, 4º andar, nesta capital, às 09:00h do dia 18
(Dezoito) de Setembro de 2017 (dois mil e desesete), para audiência de instrução e julgamento nos autos da ação penal que o Ministério
Público Estadual promove em face de GERONIMO ALMEIDA DA SILVA. Teresina/PI, 31.08.2017. Eu, Francisco das Chagas Jordan Teixeira
Rocha, Estagiário,o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0023781-61.2011.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA SOARES JUNIOR
Advogado(s): FAGNER KRISTOFFERSON SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 7754)
ATO ORDINATÓRIO: A Secretária da 3ª Vara Criminal de Teresina PI, de ordem do MM. Juiz de Direito desta jurisdição, nos autos em epígrafe,
INTIMA o(a)(s) Advogado(a)(s), FAGNER KRISTOFFERSON SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 7754), para comparecer(em) à sala das audiências deste
Juízo, situado no Fórum Des. Joaquim de Sousa Neto, 4° andar, na Praça Edgar Nogueira, Centro Cívico, s/n, Bairro Cabral, nesta Capital, às
08:30h do dia 18(dezoito) do mês de Setembro do ano de 2017(dois mil e dezessete), para audiência de instrução e julgamento da carta
precatória referente aos autos da precatória referente a ação penal que o Ministério Público Estadual promove em face de Francisco das
Chagas Silva Soares Junior. Teresina-PI, 31.08.2017. Eu, Thawanne Soraya do Nascimento Fernandes, Estagiária, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0008943-06.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ESTER RODRIGUES BARBOSA, FRANCISCO DAS CHAGAS NASCIMENTO, FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS
Advogado(s): GERSON LUCIANO DAMASCENO MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5110)
DECISÃO: "(..) Isto posto, não havendo alteração da situação fática que ensejou a decretação da prisão preventiva, INDEFIRO o pedido de
revogação da prisão cautelar de ESTER RODRIGUES BARBOSA por verificar, à luz da situação atual do presente processo, que existem
motivos suficientes para a decretação da prisão, mantendo pelos seus próprios fundamentos a decisão proferida às fls. 54/57 do processo
0008784-11.2017.8.18.0140."

Processo nº 0016908-40.2014.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: T E S P
Advogado(s): ERSON DOS SANTOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15227)
Requerido: O DE S P
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vistas dos autos ao Procurador da parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a contestação.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
GIANE MARIA ALCOBAÇA GOMES MACHADO
Analista Judicial - 3521

Processo nº 0027948-82.2015.8.18.0140
Classe: Sobrepartilha
Requerente: LINDINALVA DA SILVA ALEIXES ROCHA
Advogado(s): JOSE KIRIELEIZON MARTINS MATOS(OAB/PIAUÍ Nº 6933)
Requerido: CARLOS AUGUSTO BATISTA LUSTOSA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vistas dos autos ao Procurador da parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a contestação.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
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15.173. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427596 

15.174. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428047 

15.175. EDITAL - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428094 

15.176. DESPACHO MANDADO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428275 

15.177. EDITAL - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428520 

GIANE MARIA ALCOBAÇA GOMES MACHADO
Analista Judicial - 3521

Processo nº 0025873-70.2015.8.18.0140
Classe: Divórcio Consensual
Suplicante: M N N, A B N
Advogado(s): ALICE POMPEU VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 6263)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vistas dos autos ao Procurador da parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a contestação.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
GIANE MARIA ALCOBAÇA GOMES MACHADO
Analista Judicial - 3521

Processo nº 0020545-62.2015.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: JOAO ALVES DE MACEDO LIMA, ELZA CASTELO BRANCO LIMA
Advogado(s): ADRIANA DE SOUSA GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 2762), Interditando: CARMÉM CÉLIA VILANOVA DE MACEDO LIMA
DESPACHO: (...) Outrossim, reitere-se a intimação dos curadores quanto à obrigação de prestar, anualmente, contas de sua administração a
este juízo, apresentando o respectivo balanço anual, bem como para que fiquem cientes quanto aos crimes e infrações administrativas descritos
nos artigos 89 e 91 da Lei nº 13.146/2015.

1ª Publicação
Processo nº: 0021553-45.2013.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: VALDEMAR ALVES DOS SANTOS
Advogado(s): SARA MARIA ARAUJO MELO(OAB/PIAUÍ Nº 158433-2)
Interditando: JOSE ALVES DE ALMEIDA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). OLIMPIO JOSE PASSOS GALVAO , Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSE ALVES DE ALMEIDA,
brasileiro(a), aposentado, residente e domiciliado(a) em ESTRADA DE SÃO DOMINGOS, POVOADO BELA VISTA, ZONA RURAL, TERESINA -
Piauí nos autos do Processo nº 0021553-45.2013.8.18.0140 em trâmite pela 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por
sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador VALDEMAR ALVES
DOS SANTOS, brasileiro(a), viúvo, aposentado, filho(a) de , residente e domiciliado(a) em ESTRADA DE SÃO DOMINGOS, POVOADO BELA
VISTA, ZONA RURAL, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz
de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no
lugar de costume. Eu, JULYÂNGELA ARAÚJO MEDEIROS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
OLIMPIO JOSE PASSOS GALVAO
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

Processo nº 0013367-62.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: T DA S A
Advogado(s): ITALO ANTONIO COELHO MELO(OAB/PIAUÍ Nº 9421)
Réu: T T A
Advogado(s):
Designo o dia 26/03/2018, às 08:30 horas, nas dependencias desta vara, para a realização de audiência de conciliação
Encaminhe-se as informações a CEJUSC para a realização da audiência supra.
Intime-se o requerido por meio de carta precatória.
Intimações necessárias.

1ª Publicação
Processo nº: 0002868-82.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: MARIA DO SOCORRO VELOSO BOMFIM
Advogado(s):
Interditando: MARIA RAIMUNDA BONFIM
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). OLIMPIO JOSE PASSOS GALVAO , Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA RAIMUNDA BONFIM,
brasileiro(a), viúva, aposentada, residente e domiciliado(a) em QD 05 BL 06 AP 204 QD 24, MORADA NOVA, TERESINA - Piauí nos autos
do Processo nº 0002868-82.2016.8.18.0140 em trâmite pela 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença,
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15.178. EDITAL - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428606 

15.179. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428712 

15.180. DECISÃO - 3ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA427551 

15.181. DESPACHO - 3ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA427723 

15.182. EDITAL - 3ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428279 

declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador MARIA DO SOCORRO VELOSO
BOMFIM, brasileiro(a), solteira, professora, residente e domiciliado(a) em QD 05 BL 06 AP 204 QD 24, MORADA NOVA, TERESINA - Piauí, a
qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital
que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu, JULYÂNGELA
ARAÚJO MEDEIROS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
OLIMPIO JOSE PASSOS GALVAO
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

1ª Publicação
Processo nº: 0029062-56.2015.8.18.0140
Classe: Tutela e Curatela - Remoção e Dispensa
Autor: ROGERIO DE SOUSA
Advogado(s): JOAO CASTELO BRANCO DE VASCONCELOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3289)
Inventariado: MARIA DE FATIMA SOUSA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES, Juiz de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA,
por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA DE FATIMA SOUSA, RG.
1.417.693 SSP-PI, CPF. 725.291.133-00, brasileiro(a), solteira, residente e domiciliado(a) em RUA RAFAELLO RINALDI, 2760, SOCOPO,
TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0029062-56.2015.8.18.0140 em trâmite pela 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de
TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador
ROGERIO DE SOUSA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado(a) em RUA RAFAELLO RINALDI, 2760, SOCOPO, TERESINA - Piauí, a qual
prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que
será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu, JULYÂNGELA ARAÚJO
MEDEIROS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
ELVANICE PEREIRA DE SOUSA FROTA GOMES
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

Processo nº 0009804-60.2015.8.18.0140
Classe: Herança Jacente
Requerente: MAURO JORGE OLIVEIRA DOS SANTOS PEREIRA
Advogado(s): JOAO CASTELO BRANCO DE VASCONCELOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: JOAO AFONSO RIBEIRO
Advogado(s): ALEXANDRE HERMANN MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 2100)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vistas dos autos ao Procurador da parte REQUERIDA para, no prazo de 15 (quinze) dias, APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
GIANE MARIA ALCOBAÇA GOMES MACHADO
Analista Judicial - 3521

Processo nº 0006986-97.1999.8.18.0140
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE TERESINA
Advogado(s): JOSE RIBAMAR PILAR DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 1040)
Executado(a): EMPRESA TAVARES E TAVARES
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Isto posto, indefiro a penhora do bem indicado pelo executado.
Intime-se a Fazenda Pública para dizer se ainda tem interesse no prosseguimento do feito, inclusive acerca da realização da penhora sobre os
bens imóveis indicados na petição de fls. 43/56, parte final.
Intimações necessárias.

Processo nº 0002777-85.1999.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: COMEDI - COOPERATIVA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): LUIZ GONZAGA SOARES VIANA (OAB/PIAUÍ Nº 510), LUIZ GONZAGA SOARES VIANA FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 16092)
Requerido: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
Advogado(s): EDELMAN MEDEIROS BARBOSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5175)
Vistos, etc.
O preparo já foi recolhido (fls. 43).
Ocorre que a presente ação cautelar e a ação principal serão decididas conjuntamente, em uma única sentença, consoante está ressaltado no
despacho proferido às fls. 193/v da ação principal.
Dê-se ciência às partes.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0002640-83.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
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15.183. EDITAL - 3ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428477 

15.184. EDITAL - 3ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428528 

15.185. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427685 

15.186. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427731 

15.187. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427744 

Requerente: CONSTRUTORA BOA VISTA LTDA
Advogado(s): JACYLENNE COELHO BEZERRA FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 5464), GUSTAVO LAGE FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 7947), ADAUTO
FORTES JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5756)
Requerido: MUNICIPIO DE TERESINA
Advogado(s): MARIANA DA COSTA LIMA DE ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 12043)
DESPACHO: "Vistos, etc. Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se ainda têm outras provas a produzir, especificando-as e
fundamentando a necessidade de sua produção".

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0020267-95.2014.8.18.0140
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA DO MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
Executado(a): LUCIA MARIA MACEDO DE CARVALHO
Advogado(s): JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO (OAB/PI Nº 56/88-B)
DESPACHO: "Vistos, etc. In casu, o i. advogado Joaquim Barbosa de Almeida Filho peticionou nos autos informando a renúncia do mandato
conferido por Layane Santos Macedo ao Escritório Almeida e Costa Advogados Associados. No entanto, verifico que o escritório do advogado
não possui procuração nos autos. Aliás, em consulta ao sistema Themis Web não há nenhuma atuação do citado escritório em processo em
curso nesta Vara que figure como executada Layane Santos Macedo ou, no caso dos autos, a senhora Lúcia Maria Macedo de Carvalho.Isto
posto, intime-se o Advogado peticionante para ciência do conteúdo deste despacho.Outrossim, considerando o disposto na Lei Complementar
Municipal nº 4.968/2016, dê-se vistas dos presentes autos à Fazenda para dizer se ainda tem interesse no prosseguimento do feito".

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0010355-50.2009.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução Fiscal
Embargante: COMPANHIA EDITORA DO PIAUI - COMEPI
Advogado(s): ANTOMAR GONÇALVES FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1696), MAURO GONÇALVES DO REGO MOTTA(OAB/PIAUÍ Nº 2705)
Embargado: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
DESPACHO: "Vistos, etc. Digam as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, se ainda têm outras provas a produzir, especificando-as e
fundamentando a necessidade de sua produção".

Processo nº 0011660-11.2005.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Requerente: HUGO PRADO CONSTRUTORA E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA
Advogado(s): MOISES ANGELO DE MOURA REIS (OAB/PIAUÍ Nº 874), LIVIUS BARRETO VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4700)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): ANDRE MENESCAL GUEDES(OAB/PIAUÍ Nº 13511), RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte Requerente/Apelada para, no prazo de 15 (quinze) dias, caso queira, apresentar Contrarrazões.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
IRICELES GOMES SOARES
Auxiliar Judicial - 34150994315

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029299-56.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUDIMAR ALVES PEREIRA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Réu: SPC BRASIL - (SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SPC)
Advogado(s):
DECISÃO: Diante do exposto, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem resolução de mérito nos termos do
art. 321, parágrafo único c/c art. 485, I, do CPC/15, intime-se o autor, na pessoa de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar as
custas e despesas processuais. Intimem-se e Cumpra-se. TERESINA, 24 de Agosto de 2017 JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0026404-35.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: EDFRANKLIN MESQUITA DA SILVA
Advogado(s): LUIZ ALBERTO FERREIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 1701), REGINALDO LUIZ DIAS RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 2134-E),
GUSTAVO BRENNO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6356), LUCAS DE ALENCAR MOUSINHO(OAB/PIAUÍ Nº 5838)
Requerido: DIBENS LEASING S.A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s):
DECISÃO fls. 106/108: Dessa forma, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem resolução de mérito, nos
termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do CPC, intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para no prazo de 15 (quinze)
dias: 1 ? Pagar as custas e despesas processuais complementares, fazendo constar como valor da causa o equivalente à diferença entre o valor
do débito cobrado pelo réu e a parcela incontroversa (proveito econômico); 2 ? Depositar em juízo, todas as parcelas em atraso, no valor
declarado incontroverso, por ser pressuposto processual, conforme dispõe art. 50 da Lei 10.931/04. Ressalte-se que a exigibilidade do crédito e,
consequentemente, o afastamento da mora sobre este valor poderá ser suspensa mediante depósito do montante correspondente,
condicionando-se, não somente a instauração e o andamento válido do processo, mas também a apreciação e a concessão da tutela antecipada

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 128



15.188. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427861 

15.189. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427912 

15.190. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427922 

15.191. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427932 

15.192. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427934 

15.193. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427951 

ao cumprimento do acima relatado; 3 ? Depositar, também, em juízo as parcelas vincendas, no valor que entende ser incontroverso, no tempo e
modo contratado, ou seja, no dia do vencimento estipulado no contrato, na forma do novo artigo 330, § 2º, CPC/15. Intime-se. Cumpra-se.
Teresina ? PI, 06 de Junho de 2017. João Antônio Bittencourt Braga Neto Juiz de Direito ? 4ª Vara

Processo nº 0007173-12.2016.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: TIANE ALVARENGA BARBOSA
Advogado(s): WALBER RICARDO NERI DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11784)
Executado(a): YMPACTUS COMERCIAL LTDA (TELEXFREE), CARLOS ROBERTO COSTA, JAMES MATTHEW MERRILL, CARLOS
NATANIEL WANZELLER
Advogado(s):
Recolha a parte sucumbente as custas finais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008174-03.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PIAUÍ - CEPISA
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: MARIA NAZARÉ PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: Isto posto, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, com fulcro no art. 1.102 ? C, caput, do CPC/1973, correspondente atualmente ao art.
701, § 2º, do CPC/2015, reconhecendo o autor credor da ré na importância de R$ 8.808,81 (oito mil oitocentos e oito reais e oitenta e um
centavos), acrescido das faturas vencidas durante o transcorrer da demanda, caso existam, e constituindo este valor em título executivo,
corrigidos com juros e correção monetária segundo índices oficiais, conforme utilizado pela contadoria do juízo, acrescido das custas e honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (hum mil reais), dada a singeleza da causa, nos termos do art. 20, §4º, do CPC/1973, correspondente
ao art. 85, §2º, inciso IV, do CPC/2015. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Teresina-PI, 24 de Agosto de 2017. João Antônio
Bittencourt Braga Neto Juiz de Direito ? 4ª Vara Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005808-20.2016.8.18.0140
Classe: Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
Autor: MARCIA MARIA DE CARVALHO MENEZES
Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184)
Réu: SUELY LIANDRO DE ANDRADE FERNANDES, ANA LUCIA SILVA FERNANDES, JEAN KENNEDY LUSTOSA
Advogado(s):
DECISÃO: Vistos. Considerando a certidão de fl. 96, bem como o disposto nos art. 252 e seguintes do CPC, acolho a preliminar arguida em sede
de contestação, e com a qual a autora aquiesceu, qual seja, nulidade da citação por hora certa realizada pela oficiala de justiça, vez que
inobservado o previsto no Código de Ritos. Sendo assim, CITEM-SE E INTIMEM-SE os requerentes, no novo endereço fornecido pela autora em
petição de fl. 125, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data designada, para comparecerem, acompanhados de advogado, à
audiência de conciliação, na forma do art. 334, a ser realizada na sala de audiências da 4ª Vara Cível, no dia 22 de novembro de 2017, às
10:40, devendo constar da carta de citação as advertências dos artigos 334, §§ 5° e 8°, CPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e
desta decisão. Intime-se a autora, através de seu procurador, para comparecer à audiência. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0014560-83.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CRISLANDIA MARIA DA SILVA SANTOS
Réu: ELETROBRAS - DISTRIBUIÇAO PIAUI
Advogado(s): JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2108)
DECISÃO: Intimem-se as partes para dizerem sobre as provas que pretendem produzir, ratificando, se for o caso, os requerimentos probatórios
já realizados, justificando a utilidade e a necessidade de cada meio de prova e relacionando ao respectivo fato a ser comprovado, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento e presunção de consentimento com julgamento antecipado do mérito;

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021370-79.2010.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172), ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A), PATRICIA
CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184), DANIEL J0SE DO ESPIRITO SANTO CORREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4825),
ODIMILSOM ALVES PEREIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8799)
Requerido: LILIANE CARVALHO DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: III DISPOSITIVO (com fundamento no art. 489, III, do CPC) Ante o exposto, em face da ausência de vontade da parte autora em
emendar a inicial, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com base nos arts. 485, inc. I,330, inc. IV, c/c o art. 321, parágrafo único,
todos do Código de Processo Civil. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as
cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. TERESINA, 24 de agosto de 2017 JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT
BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
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15.194. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427954 

15.195. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA427959 

Processo nº 0000613-59.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: NAIRANE LOPES RESENDE SANTOS, ITAPEVA II MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Réu:
Advogado(s):
DECISÃO: Dessa forma, diante das razões acima expostas, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem
resolução de mérito, nos termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do Novo Código de Processo Civil, intime-se a parte autora, na
pessoa de seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a inicial, fazendo constar nos autos a referida Cédula de Crédito Bancário
original Intime-se. Cumpra-se. TERESINA, 24 de agosto de 2017. JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011815-62.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S.A.
Advogado(s): DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO(OAB/SÃO PAULO Nº 31618)
Requerido: MARCIONILIA NASCIMENTO DA SILVA
Advogado(s): BRUNO MELO SOUSA MENDES LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 9696)
DECISÃO: Vistos. Chamo o feito a ordem para redesignar a Audiência de Conciliação que fora designada em Decisão interlocutória anterior,
devendo, assim, ser realizada no dia 21 de Novembro de 2017 no mesmo horário, mantendo os mesmos termos da decisão mencionada.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011815-62.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S.A.
Advogado(s): DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO(OAB/SÃO PAULO Nº 31618)
Requerido: MARCIONILIA NASCIMENTO DA SILVA
Advogado(s): BRUNO MELO SOUSA MENDES LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 9696)
DECISÃO: Vistos. Primeiramente, chamo o feito à ordem para tornar sem efeito a sentença de fls. 169/172, vez que a parte juntou,
tempestivamente, a cédula original do contrato de alienação fiduciária. É que tal documento fora postado junto aos Correios aos 7 de junho do
corrente ano, na cidade de São Paulo, data esta que será considerada como protocolo da peça aos autos acostada, mas fora entregue à
Secretaria apenas aos 26 de junho, conforme certidão de fl. 181. Desta feita, vai deferido o pedido de fl. 186. Passo agora à análise da
Reconvenção. Trata-se, em fls. 34/85, de Reconvenção, estando as partes devidamente qualificadas nos autos. Alega a parte autora, em síntese,
ilegalidades e abusividades em algumas cláusulas do Contrato de Financiamento que firmaram, com pedido de tutela antecipada. Atribuiu à
causa o valor de R$ 3.200,16 (três mil e duzentos reais e dezesseis centavos) e fez o pedido de Justiça Gratuita. É o que basta relatar. Decido.
Considerando que a parte autora postula nas razões iniciais o deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita e não há nos autos
qualquer elemento indicativo da insuficiência de recursos alegada. A Jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a declaração de
necessidade gera presunção juris tantum, podendo ser afastada pelo magistrado se houver elementos de prova em sentido contrário. É que o juiz
não está vinculado de forma obrigatória a essa presunção e nem depende de de manifestação da parte contrária para afastá-la no caso
concreto1, desde que subsistam nos autos indícios de abuso no requerimento de assistência judiciária. O art. 99, §2°2, do CPC, fixa que O juiz
somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de
gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. Em vista
disso, deverá a parte autora anexar aos autos, para fins de concessão de justiça gratuita, apresentar declaração completa do imposto de renda
referente ao último exercício ou comprovante de isenção de declaração dos últimos três anos, acompanhada de certidão de regularidade
cadastral perante a Receita Federal, ou documentação congênere que evidencie a alegada vulnerabilidade financeira, a exemplo da Carteira de
Trabalho e Previdência Social CTPS ou algum documento comprobatório de recebimento de benefício da Assistência Social. Pois bem. Entre os
princípios que norteiam o Direito Processual Civil está o princípio da inércia da jurisdição, com previsão no art. 2º3 do Código de Processo Civil
(CPC), na qual o órgão jurisdicional somente deve agir se houver provocação4. Sendo que essa provocação é materializada por meio da petição
inicial. Sobre a petição inicial trago a lição de Daniel Amorim Assumpção Neves: A petição inicial, conceituada, pela melhor doutrina como peça
escrita no vernáculo e assinada por patrono devidamente constituído, em que o autor formula demanda que virá a ser apreciada pelo juiz, na
busca de um provimento final que lhe conceda a tutela jurisdicional pretendida. E ainda acrescenta o doutrinador citado: Por tratar-se de peça que
inicia o processo, permitindo o seguimento do procedimento mediante a citação do réu, e gerando todos os efeitos referidos, a lei processual
exige que tal peça preencha alguns requisitos formais, o que torna a petição inicial um ato processual solene. A ausência de quaisquer deles
pode gerar uma nulidade sanável ou insanável, sendo na primeira hipótese, caso de emenda da petição inicial e, na segunda, de indeferimento
liminar da peça de tal peça (art. 485, I, do Novo CPC). (grifo nosso). Assim, para a petição inicial ser deferida é imprescindível que preencha os
requisitos legais. Não presentes tais requisitos, faz-se necessário a realização da emenda, conforme o art. 3216 do CPC. E se o autor não
cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial (CPC, art. 321, parágrafo único). Nos termos do artigo 320 do CPC: A petição inicial será
instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. Sendo que são considerados como indispensáveis os documentos na qual a
ausência tolhe o julgamento do mérito da demanda7. No que tange as ações que envolvem a revisão decorrente de financiamento, além dos
requisitos constantes no art. 3198 do CPC, a petição inicial deverá também observar os requisitos previstos nos parágrafos 2º e 39º do art. 330
do CPC. Ante o exposto, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art.
321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do CPC/15, intimem-se os autores , na pessoa de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias: 1
Cumprir esta decisão, sob pena de indeferimento do benefício, ou recolher as custas e despesas processuais complementares, fazendo constar
como valor da causa o equivalente a soma dos pedidos formulados, bem como o equivalente à diferença entre o valor do débito cobrado pelo réu
e a parcela incontroversa (proveito econômico); 2 Discriminar as obrigações contratuais que pretende controverter, além de quantificar o valor
incontroverso do débito (CPC, art. 330, §2º); 3 Depositar em juízo, todas as parcelas em atraso, no valor declarado incontroverso, por ser
pressuposto processual, conforme dispõe art. 50 da Lei 10.931/04. Ressalte-se que a exigibilidade do crédito e, consequentemente, o
afastamento da mora sobre este valor poderá ser suspensa mediante depósito do montante correspondente, condicionando-se, não somente a
instauração e o andamento válido do processo, mas também a apreciação e a concessão da tutela antecipada ao cumprimento do acima
relatado; 4 Depositar, também, em juízo as parcelas vincendas, no valor que entende ser incontroverso, no tempo e modo contratado, ou seja, no
dia do vencimento estipulado no contrato, na forma do novo artigo 330, § 2º, CPC/15. Quanto à Reconvenção, é o que basta. Passo agora à
análise da inicial. Trata-se de Ação de Busca e Apreensão, com pedido de medida liminar, estando as partes devidamente qualificados nos autos
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do processo acima epigrafado. A parte autora alega, em suma, que celebrou com a parte ré um contrato de financiamento de veículo, objeto
desta ação, garantido por alienação fiduciária e o requerido se tornou inadimplente, deixando de cumprir com sua obrigação de pagamento.
Juntou à inicial a cédula original do contrato (documento de fls. 175/180), demonstrativo do débito (documento de fl. 31) e instrumento de
notificação para efeito de constituição do devedor em mora (documento de fl. 30), tendo a notificação extrajudicial sido devidamente dirigida por
Cartório. É o que basta relatar. Decido. Tem-se como probabilidade do direito, o convencimento do juiz pelos argumentos e indícios de prova
colacionados aos autos que demonstram a plausibilidade do direito invocado pelo requerente. No que tange ao perigo de dano ou risco ao
resultado útil do processo, é a necessidade de se proteger o direito invocado de forma imediata, porquanto, do contrário, nada adiantará uma
proteção futura em razão do perecimento de seu direito. Incidem sobre os contratos, três princípios básicos: Autonomia da Vontade (arts. 110 e
112 do Código Civil) liberdade das partes de contratar, de escolher o tipo e o objeto do contrato e de dispor o conteúdo contratual com seus
interesses a serem autorregulados ; Supremacia da Ordem Pública (art. 2.035 do Código Civil) autonomia da vontade é relativa, sujeita à lei e aos
princípios da moral e da ordem pública ; Obrigatoriedade do Contrato o contrato faz lei entre as partes (pacta sunt servanda). A intenção é
consubstanciada no princípio da boa-fé, agindo as partes com lealdade ao compromisso assumido, jamais pensando em assim descumpri-lo.
Analisando com acuidade as cópias de todos os documentos juntados aos autos, entendo estar presente a probabilidade do direito invocado pela
autora, porquanto demonstrada a existência de relação jurídica entre as partes, que serve de alicerce para o débito reclamado e para o
deferimento da da medida constritiva. A seu turno, perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo está caracterizado pelo receio de
depreciação/perecimento do bem, objeto da garantia fiduciária o que poderá comprometer a satisfação do crédito da requerente. Presentes os
requisitos exigidos no art. 3º do Decreto-lei 911/69, dentre eles comprovada a mora da parte devedora, há que se deferir liminarmente a medida
de busca e apreensão do veículo descrito na inicial. Nomeio depositário fiel dos bens a parte autora, devendo ser lavrado o respectivo termo. A
SERVENTIA JUDICIAL, RESPONSÁVEL PELA CONFECÇÃO DO MANDADO CONSTRITIVO, DEVERÁ ATENTAR PARA O DEPOSITÁRIO
JUDICIAL, INDICADO PELO BANCO. ACASO NÃO HOUVER INDICAÇÃO, DEVERÁ SER INTIMADO O BANCO PARA EMENDAR A INICIAL,
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, INDICANDO O DEPOSITÁRIO E QUALIFICANDO-O. Nesse passo, expeça-se o respectivo mandado de
busca e apreensão, devendo constar que no prazo de 05 (cinco) dias o devedor fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial acrescidos de custas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 10
% (dez por cento) do valor da causa, (hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus), Neste prazo, não havendo o pagamento da dívida,
fica o devedor fiduciário ciente de que consolidar-se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário
(§§1º e 2º do Dec. 911/69). Outrossim, deverá a instituição financeira se abster de alienar, ceder ou transferir o veículo, sob pena de multa diária
de R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do art. 537, do CPC até o limite de 20 (vinte) dias-multa, enquanto não transcorrido o prazo para
purgação da mura. Caso o devedor fiduciário, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da execução da medida liminar, pague a integralidade da
dívida, acrescida do valor das custas e honorários advocatícios (10%), o bem lhe será restituído livre de ônus. Neste caso, fica autorizado a
realizar o depósito em conta judicial a disposição deste Juízo, devendo a resposta limitar-se a alegação de ter havido o pagamento e desejo de
restituição do bem. Cientifiquem-se os avalistas, caso existam. A liminar não poderá ser efetivada se o veículo estiver registrado no DETRAN
respectivo em nome de terceiro. Para o efetivo cumprimento da medida liminar, deve ser observado o disposto no § 2º, do art. 536 e se
necessário, c/c art. 846, parágrafos 1º a 4º, ambos do Código de Processo Civil. Expeçam-se as cartas precatórias e mandados necessários.
Dessa forma, diante das razões acima expostas, mesmo não sendo efetivada a busca e apreensão do veículo, nos termos do art. 303, §1º, II,
CITE-SE E INTIME-SE a parte ré para comparecer, acompanhada de advogado, à audiência de conciliação a ser realizada, na sala de audiência
desta Vara, em 15 de Novembro de 2017, às 09:20 hrs. Deverá constar no mandado de citação que o não comparecimento das partes
configurará ato atentatório a dignidade da justiça, nos termos do art. 334, §§ 5º e 8º, e 344, ambos do Código de Processo Civil, e fazer
acompanhar de cópia da petição inicial e desta decisão. Intime-se a autora, através de seu procurador, para comparecer à audiência, com as
advertências do art. 334, §§ 5º e 8º c/c art. 344 do CPC. Expedientes necessários. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0020309-81.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187)
Requerido: PEDRO SERGIO SOUSA DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: III DISPOSITIVO (com fundamento no art. 489, inciso III, do CPC) DO EXPOSTO, para os fins do art. 200, homologo a desistência
da ação parágrafo único, do Código de Processo Civil e em consequência, com fundamento no art. 485, VIII, do mesmo diploma legal, julgo
extinto o processo sem resolução do mérito. Determino, com o trânsito em julgado, por conseguinte, o arquivamento dos autos, para que produza
os jurídicos e legais efeitos, assim como as necessárias e devidas anotações, inclusive baixando os autos junto à Distribuição, ficando revogada
qualquer decisão interlocutória inserida nos autos. Pelo princípio da causalidade, condeno a parte autora no pagamento das custas processuais
(art. 90, CPC). Publique-se. Cumpra-se. TERESINA, 24 de agosto de 2017 JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0006280-60.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: LUCINALVA MARIA VIANA DOS SANTOS
Advogado(s): MARIA DALVA FERNANDES MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6733), MARIA DALVA FERNANDES MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6733)
Requerido: B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
DECISÃO: Vistos. Chamo o feito a ordem para redesignar a Audiência de Conciliação que fora designada em Decisão interlocutória anterior,
devendo, assim, ser realizada no dia 21 de Novembro de 2017 no mesmo horário, mantendo os mesmos termos da decisão mencionada.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000911-12.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LIANA DOS SANTOS NASCIMENTO
Advogado(s): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO(OAB/CEARÁ Nº 15166)
Réu: AYMORE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
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Advogado(s): RAFAEL PORDEUS COSTA LIMA FILHO(OAB/CEARÁ Nº 3432)
SENTENÇA: III ? DISPOSITIVO(com fundamento no art. 489, inciso III, do CPC) Ante o exposto, em face da inércia da parte em emendar a
inicial, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com base no arts. 290, 321, 330, § 1°, inciso II c/c 485, inciso I, todos do Código de
Processo Civil. Sem honorários advocatícios. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com
as cautelas de praxe. Publique-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0026647-03.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: GLAUBER LACERDA SINDEAUX SEGUNDO, DANILLE CHAIB GOMES RIBEIRO
Advogado(s): DAYANE MARIA DA SILVA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 14838), CELSO GONÇALVES CORDEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3958)
Réu: ROSALIA MARIA ALENCAR SOARES, MARIA JOSE DA FONSECA VELOSO, JHOSEPH LIMA E SILVA, EVERALDO EVANGELISTA DA
SILVA LIMA
Advogado(s): IÊDA MARIA MORAIS(OAB/MARANHÃO Nº 6589), UDILISSES BONIFACIO MONTEIRO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 11285), ALLAN
ADYBE PORTELA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11299)
DECISÃO: Vistos. Chamo o feito a ordem para redesignar a Audiência de Conciliação que fora designada em Decisão interlocutória anterior,
devendo, assim, ser realizada no dia 21 de Novembro de 2017 no mesmo horário, mantendo os mesmos termos da decisão mencionada.
Cumpra-se

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0026647-03.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: GLAUBER LACERDA SINDEAUX SEGUNDO, DANILLE CHAIB GOMES RIBEIRO
Advogado(s): DAYANE MARIA DA SILVA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 14838), CELSO GONÇALVES CORDEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3958)
Réu: ROSALIA MARIA ALENCAR SOARES, MARIA JOSE DA FONSECA VELOSO, JHOSEPH LIMA E SILVA, EVERALDO EVANGELISTA DA
SILVA LIMA
Advogado(s): IÊDA MARIA MORAIS(OAB/MARANHÃO Nº 6589), UDILISSES BONIFACIO MONTEIRO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 11285), ALLAN
ADYBE PORTELA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11299)
DECISÃO: Vistos. Constata-se em diversos dispositivos do Código de Processo em Civil em vigor - entre eles podemos citar: art. 3º, § 2º1 e art.
139, V2 - que um dos objetivos da atual codificação é a busca da resolução da lide por meio da conciliação. Desta feita, pelo fato da presente
ação envolver direitos disponíveis, designo Audiência de Conciliação. Assim, CITE-SE E INTIME-SE a parte ré através de mandado (com
antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de advogado, à audiência de conciliação a ser realizada em 15 de Novembro
de 2017, às 09:00 horas, nas dependências deste Juízo, devendo constar do mandado de citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e
344, do NCPC, e se fazer acompanhar de cópia da petição inicial e desde despacho. Intime-se o autor, através de seu procurador, para
comparecer à audiência, com as advertências do art. 334, §§ 5º e 8º c/c art. 344 do CPC. Intime-se e Cumpra-se.

Processo nº 0005643-36.2017.8.18.0140
Classe: Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
Autor: JOSÉ ROBSON DE OLIVEIRA
Advogado(s): BRUNO MILTON SOUSA BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5150)
Réu: EVANEIDE FERREIRA DE SOUSA
Advogado(s):
Faço vista dos autos a parte Autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que entender de direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0022767-47.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: PORTOSEG S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): FABIO OLIVEIRA DUTRA(OAB/SÃO PAULO Nº 292207)
Requerido: JOAQUIM TOMAZ NETO
Advogado(s):
DECISÃO fls. 77: Vistos. O processo encontra-se em julgado em decorrência de composição extrajudicial havida entre as partes, homologada
em 12 de dezembro de 2012, pelo meu antecessor. Ocorre que a requerente/exequente deveria ter proposto o cumprimento de sentença, mas
não o fez, limitando-se a pleitear o prosseguimento do feito (fls. 54). Sobreveio despacho determinando que a parte instruisse o pleito e requere-
se o cumprimento de sentença, sob pena de arquivamento do feito (fls. 60). Nesse contexto, a decisão determinando a juntada do contrato
original se mostrou equivocada, pelo que torno-a sem efeito. Destarte, determino a intimação da requerente/exequente para, no prazo de 15 dias,
observar as exigênicas contidas no art. 524 do CPC/2015, sob pena de arquivamento dos autos. Evidenciado o descumprimento, deve o Cartório
adotar as providências necessárias para viabilizar o arquivamento do feito com baixa na distribuição. Atos necessários. Cumpra-se. TERESINA,
24 de agosto de 2017 JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019299-46.2006.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): LOISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS(OAB/PARANÁ Nº 8123), RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
Requerido: V. M. DE CARVALHO, ALDENORA MARIA DE SOUSA SILVA, INÁCIO MANOEL DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO ALEXANDRE BARBOSA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 4248)
DESPACHO: Intimem-se as partes para dizerem sobre as provas que pretendem produzir, ratificando, se for o caso, os requerimentos
probatórios já realizados, justificando a utilidade e a necessidade de cada meio de prova e relacionando ao respectivo fato a ser comprovado, no
prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento e presunção de consentimento com julgamento antecipado do pedido.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 132



15.204. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428230 

15.205. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428264 

15.206. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428295 

15.207. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428310 

15.208. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428314 

15.209. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428391 

15.210. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428517 

Processo nº 0029132-39.2016.8.18.0140
Classe: Ação Rescisória
Autor: MAISA DE SOUSA BARROS
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Réu: R R CONSTRUÇOES LTDA
Advogado(s): ANA VALÉRIA SOUSA TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3423)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Especifiquem as partes as provas que pretendam produzir,
justificando cada modalidade, no prazo de 5 (cinco) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0023128-59.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS NPL 1 - RECOVERY DO BRASIL
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: ANTONIO MARREIROS FILHO
Advogado(s): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6899)
DECISÃO de fl.346: Homologo a desistência do recurso de apelação. Determino a Secretaria que certifique o trânsito em julgado da sentença.
Caso tenha havido o transito em julgado, expeça-se alvará na forma requerida na petição de fl.337.

Processo nº 0025744-36.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826), BRUNNO ALONSO SOUZA ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº
9524)
Requerido: MÚRCIO MOURA CORDEIRO
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para providenciar o pagamento das taxas de preparo e baixa.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019004-62.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ WILSON BARROS DE MOURA
Advogado(s): LEONARDO AUGUSTO RAULINO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6326)
Réu: UNIMED PIAUÍ FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO MÉDICO DO ESTADO DO PIAUI, UNIMED TERESINA
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
Advogado(s): LUCAS CASTELO BRANCO DE DEUS(OAB/PIAUÍ Nº 4830), CLEITON APARECIDO SOARES DA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 6673),
VICTOR DE CARVALHO RUBEN PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12071)
DESPACHO: Em cumprimento ao que fora determinado em Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 48/49), intimem-se as empresas rés para,
no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, apresentarem Alegações Finais em forma de Memoriais. Intime-se, também, a parte autora para realizar o
pagamento das taxas de preparo e baixa.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0007384-73.2001.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
Advogado(s): ELIANA FREIRE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 3136), FRANCISCO BORGES SAMPAIO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 2217)
Executado(a): FRANCISCO DE ASSIS BRITO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO fls. 119: (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Forneça o interessado, no prazo de 05 (cinco) dias,
novo endereço da parte ré FRANCISCO DE ASSIS BRITO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0009949-97.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JORGE AZAR CHAIB, TERESINHA OMMATI CHAIB
Advogado(s): KELSON VIEIRA DE MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 4470)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSAÍNE DE SOUSA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 4917), JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033),
SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DECISÃO fls. 69: Ato contínuo, para fins do art. 485, §6°, determino que se dê ciência à parte adversa, mediante intimação do seu patrono.
Processo contido na meta 2 do CNJ, dê-se prioridade. Cumpra-se. Teresina ? PI, 25 de maio de 2017. João Antônio Bittencourt Braga Neto Juiz
de Direito ? 4ª Vara Cíve

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0022586-12.2009.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: ALEMANHA VEICULOS LTDA
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15.211. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428773 

15.212. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA428794 

15.213. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427895 

15.214. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428026 

15.215. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428178 

15.216. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428212 

Advogado(s): ROMULO REIS PORTO(OAB/PIAUÍ Nº 7274), ALEXANDRE AUGUSTO BATISTA DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 3985)
Réu: MARIA CELESTE DE ASSUNCAO RODRIGUES
Advogado(s):
DESPACHO FL.63: Vistos. Intime-se, a parte autora, na pessoa do seu representante legal, para dizer se ainda tem interesse no feito e promover
os atos e diligências que lhe competem, em 05 (cinco) dias, na forma do art. 485, inciso III, § 1°, do CPC, sob pena de extinção do mesmo sem
resolução de mérito. Cumpra-se. TERESINA, 28 de junho de 2017 JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível da Comarca de TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0020242-19.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01)
Requerido: JOSE ARY RAMOS DE SOUSA FILHO
Advogado(s):
DESPACHO: Dessa forma, diante das razões acima expostas, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem
resolução de mérito, nos termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do Novo Código de Processo Civil, intime-se a parte autora, na
pessoa de seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a inicial, fazendo constar nos autos a referida Cédula de Crédito Bancário
original. Intime-se. Cumpra-se. TERESINA, 24 de Agosto de 2017 JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0010046-19.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL- DNPM/PI
Advogado(s):
Réu: A. NETO ALMEIDA DE ANDRADE
Advogado(s):
Faço vista dos autos à parte interessada (Procuradoria Federal no Estado do Piauí), para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o
documento juntado à(s) fl(s). 53.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0013255-30.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL -SUPORTE DE OPERAÇÕES ESPECIAIS, O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO
PIAUI
Advogado(s):
Réu: NANCY JORDÂNIA LOPES DA SILVA
Advogado(s): MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
05/10/2017, às 10:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007250-55.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 22º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA PIAUI, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARCOS PAULO CARVALHO MACEDO, JORGE FILHO ALENCAR SOBRINHO, ORIONE DA SILVA FERREIRA, WAGNER TEIXEIRA
DA SILVA
Advogado(s):ALEXANDRE FREITAS COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 9101), DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
04/10/2017, às 09:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002378-80.2004.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, AGUAS E ESGOTOS DO PIAUI S/A - AGESPISA, .DELEGACIA DO 1º DISTRITO
POLICIAL
Advogado(s):
Réu: EMIDIO JOSE DA CUNHA NETO, HÉLIO LUIZ DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ), FRANCISCO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5301), DANIELA
CARLA GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4877)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
04/10/2017, às 11:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007300-13.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 22º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA PIAUI, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
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15.217. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428455 

15.218. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428518 

15.219. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428581 

15.220. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428611 

Réu: DAVID HENRIQUE ALVES DA SILVA
Advogado(s): MARCELO ASSIS TRINDADE DE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 13175), FRANCISCO ANTONIO DE AGUIAR MEDEIROS(OAB/PIAUÍ Nº
14315)
Em cumprimento ao despacho de fls. 139, INTIMO os Advogados acima mencionados para, no prazo de 05 (cinco) dias, proceder, em sendo
necessário, a ratificação das alegações finais apresentadas a este juízo no dia 17/08 do ano em curso.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0003778-66.2003.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ADSON SILVA PEGO
Advogado(s): ELIOMAR FEITOSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10597), ANTONIO CANDEIRA DE ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 2171)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
05/10/2017, às 11:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi

PROCESSO Nº: 0021230-11.2011.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: RAFAEL FERNANDES DA SILVA/ JOÃO PAULO DE SOUSA
Vítima: OSEANE DA CONCEIÇÃO GILO, LAIS RAFAELA PEDROSA DOS SANTOS, VANESSA PAMELA GOMES SANTOS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 90 DIAS
O (A) Dr (a). JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO , Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, RAFAEL FERNANDES DA SILVA/ JOÃO PAULO DE SOUSA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de
LUZIA FERNANDES DA SILVA , residente e domiciliado(a) em RUA OITO, N 1011, PARQUE PIAUI, TIMON - Maranhão, residente em local
incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Desta maneira,
fixo a pena-base para cada um dos crimes acima do seu mínimo legal, ou seja, em 04 anos e 06 meses de reclusão e ao pagamento de 17 dias-
multa.Não há circunstâncias agravantes. Há circunstâncias atenuantes da confissão (art.65, III, ?d?, do CP) e da menoridade (art.65, I, CP).
Assim, atenuo a pena de 06 meses de reclusão e 07 dias-multas, tornando a pena intermediária em 04 anos de reclusão e 10 dias-multas.Não há
causa de aumento ou diminuição de pena.Por outro lado, estando presente no caso a regra estatuída pelo art. 71, caput, do CP, frente a
existência de 03(três) crimes distintos com penas idênticas, aplico a pena de um deles, aumentando 1/5 (um quinto), razão pela qual fica o
denunciado condenado definitivamente a pena de 04 anos e 09 meses e 18 dias de reclusão.Em razão do disposto no art. 72 do CP, as penas de
multa no concurso de crimes devem ser aplicadas de forma distinta e integral, razão pela qual condeno o denunciado ao pagamento de 30 dias-
multa, estes, fixado em 1/30 do salário mínimo, a míngua de circunstâncias a denotarem melhor condições econômicas do denunciado (art.60,
caput, do CP).A princípio, a pena privativa de liberdade deveria ser cumprida em regime inicial semiaberto, tendo em vista a quantidade da pena
aplicada e as circunstâncias do art.59 do CP (art. 33, §2°, ?b?, c/c § 3°, do CP, c/c Súmula 440 do STJ). Todavia, considerando que o
denunciado foi preso em 03.09.2011 e somente foi relaxada a sua prisão com expedição e cumprimento de alvará de soltura em 15.03.2013,
embora não o colocando em liberdade por está preso em virtude de outro processo, ficando preso provisoriamente, portanto, durante 01 ano, 06
meses e 06 dias, aplicando o disposto no art.387, §2°, do CPP, que determina a aplicação da detração do tempo de prisão cautelar para a
fixação de regime inicial de cumprimento da pena, resta ao denunciado cumprir menos de 04 anos de prisão, o que lhe permite cumprir o tempo
da pena remanescente em regime inicial aberto, tendo em vista a quantidade da pena aplicada e as circunstâncias do art. 59 do CP (art. 33, §2°,
?c? e §3°, do CP, c/c art. 387, §2°, do CPP e com a súmula 440 do STJ)O réu não faz jus a substituição a pena privativa de liberdade por
restritiva de direito, em virtude dos crimes serem dolosos e praticado com grave ameaça contra as vítimas (art. 44, caput do CP)O réu não faz jus
ao sursis da pena, já que a condenação foi a pena privativa de liberdade por tempo superior a 02 anos, (art.77, do CP).Deixo de fixar o valor de
importância mínima de indenização em favor da vítima(art. 387, IV, do CPP). Não há pedido neste sentido na inicial, o que, atentaria ao princípio
do contraditório a condenação com base em pedido formulado somente na fase de alegações finais. Ademais, os objetos subtraídos foram
recuperados, não havendo provas de outros danos materiais. Poderão as vítimas, porém, buscar a indenização pretendida por meio da ação cível
competente.Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade, já que a manutenção da sua prisão é incompatível com regime inicial aberto de
cumprimento da pena a que foi condenado, bem como que findo a instrução, já respondia ao processo em liberdade, não havendo novos motivos
ensejadores para a sua prisão cautelar.Condeno o réu ao pagamento das cistas do processo, isentando-o porém, em razão da sua
hipossuficiência, ressalvada, entretanto, a possibilidade de no prazo de 05 anos a contar do trânsito em julgado desta sentença, vir a mudar a sua
situação financeira (art.12 da Lei 1.060/50).". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi
publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ RAYSSA FERNANDES LIMA, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO
Juiz de Direito da Comarca da 4ª Vara Criminal da TERESINA.

Processo nº 0002051-77.2000.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DO 2O. DISTRITO POLICIAL DE TERESINA., MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Réu: PLACIDO BRITO MAGALHAES BORGES
(...)Vistos etc,Trata-se de Ação Penal, onde se imputa ao denunciado PLACIDO DE BRITO MAGALHAES BORGES o crime de FALSIFICAÇÃO
DE DOCUMENTO PÚBLICO.(...)Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA
PUNIBILIDADE, em face de PLACIDO BRITO MAGALHAES BORGES pela prescrição da pretensão punitiva na forma do 107, IV do Código
Penal. Intimem-se as partes. P.R.I. Após, arquive-se com a devida baixa na distribuição. Cumpra-se.TERESINA, 31 de agosto de 2017 JUNIA
MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA
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15.221. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428696 

15.222. DESPACHO - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427996 

15.223. DESPACHO - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428414 

15.224. SENTENÇA - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428699 

15.225. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA428226 

15.226. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA427524 

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007225-42.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 3º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VALDIR PESSOA DE BRITO
Advogado(s): ANDRÉA DA SILVA GONÇALVES BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 5277), STEPHANIE CHAIB GOMES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 10025),
CELSO GONÇALVES CORDEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3958), PRISCILA CARVALHO DE PÁDUA NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7937)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
06/10/2017, às 09:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0012587-98.2010.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: OSANO DUARTE BARROS OU HOSANO DUARTE BARROS
Advogado(s): TALMY TERCIO RIBEIRO DA SILVA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6170)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
09/10/2017, às 10:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi.

Processo nº 0005806-70.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Declarante: FRANCISCA DAS CHAGAS FERREIRA LIMA
Advogado(s): ALEXANDRE DA SILVEIRA FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 1099)
Declarado: IAPEP-INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI, POLICIA MILITAR DO
ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): ALEXANDRE DA SILVEIRA FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 1099)
Diante da certidão de fls. 67, intime-se a parte autora, via advogado, para manifestar eventual interesse no prosseguimento do feito, no prazo de
10 (dez) dias.

Processo nº 0011791-05.2013.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA DE JESUS SILVA
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO SIMEÃO DA SILVA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 36644), BRENO QUEIROZ SIMEAO(OAB/PIAUÍ Nº 10452)
Inventariado: EULINA MARIA DA SILVA(FALECIDA)
Advogado(s):
Suspendo o processo pelo prazo de 90 (noventa) dias, pelos fundamentos do art. 313, inciso VI do Código de Processo Civil.
Intime-se a parte autora, por seu representante legal e na forma da lei, para no prazo de suspensão ou até cinco dias, após findar o prazo,
manifestar seu interesse no feito, fornecendo meios de se dar prosseguimento, sob pena de ser extinto o processo sem a resolução do mérito.

Processo nº 0003687-87.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: SOLANGE LUZIA DAS CHAGAS
Advogado(s): ARMANO CARVALHO BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº null), VERÔNICA ACIOLY DE VASCCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4049), IVANA
POLICARPO MOITA(OAB/PIAUÍ Nº 4860)
Réu: JOSE RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s):
Vistos, etc., Conheço diretamente do pedido, julgando procedente a ação, declarando RECONHECIDA E DISSOLVIDA A UNIÃO ESTÁVEL
havida entre a requerente SOLANGE LUZIA DAS CHAGAS e a Sr. JOSÉ RODRIGUES DE SOUSA. Quanto ao bem, deixo de dividir, por falta de
documentos comprobatórios da propriedade do imóvel, qual seja, localizado na Rua Projetada São Raimundo, nº 4122, Vila Bandeira III, Bairro
Firmino Filho, Zona Leste, nesta capital. Em consequência declaro extinto o processo com a resolução do mérito pelos fundamentos do art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil. Sem custas, por se tratar no presente feito de parte beneficiária da justiça gratuita. P. R. I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de TERESINA)
Processo nº 0010795-22.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: DELTA COMERCIO E DISTRIBUICAO DE BEBIDAS LTDA
Advogado(s): SYLVIA HELENA NUNES MIRANDA (OAB/PIAUÍ Nº 2858)
Réu: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): JOSE CARLOS BASTOS SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7915-A)
DECISÃO: Por todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA para reconhecer
que a base de cálculo determinada na sentença transitada em julgado seja readequada e atualizada, devendo ser considerado o somatório dos
autos de infração nº 034118 e nº 034119, corrigidos monetariamente desde a data do ajuizamento da ação, sem inclusão dos juros( Súmula n.
14, STJ). Condeno o embargante ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em 8% (oito por cento) sobre o valor da execução,
nos termos do art. 85, §3º, inciso II, do CPC, procedendo-se a glosa do valor referente à diferença a menor dos novos cálculos a serem
implementados. P. R. I. Cumpra-se. Teresina-PI, 28 de abril de 2017. Dr. Dioclécio Sousa da Silva. Juiz de Direito da 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública.
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Processo nº 0007093-14.2017.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: TEPEL - TERESINA PETRÓLEO LTDA
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE LOPES DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 5953)
Réu: FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
Advogado(s): BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI(OAB/PERNAMBUCO Nº 21678)
Vistos, etc.
Intime-se a parte Embargada, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se acerca dos Embargos à Execução.
Cumpra-se.

Processo nº 0008408-14.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO AMPARO DA ROCHA SOUSA
Advogado(s): JOSE ANTONIO CANTUARIA MONTEIRO ROSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 13977), MAGNO LOPES BITTENCOURT(OAB/PIAUÍ Nº
16023), ANTONIO LIBÓRIO SANCHO MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2357)
Réu: ROMERO SÉRGIO DOS SANTOS FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCO FERNANDES DOS SANTOS JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3790)
Vistos, etc.
Apensem-se estes aos autos registrados sob o nº 0027334-14.2014.8.18.0140.
Após, digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas em audiência, no prazo de
05 (cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta.
A não manifestação das partes implica na possibilidade, a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não
impede que as partes conciliem em qualquer momento até a prolação da sentença.
Intimem-se.

Processo nº 0005723-97.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), LEONARDO BARBOSA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8284)
Requerido: STANLEY NUNES SOARES
Advogado(s): LUIS PEREIRA DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 12475), MARCIA MARIA NUNES BONFIM(OAB/PIAUÍ Nº 11517), SAMANTHA
DE CASTRO RIBEIRO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 14050)
Vistos, etc.
Intime-se o autor/reconvido, por seu procurador, para manifestar-se sobre a contestação e reconvenção, nos prazos legais.
Cumpra-se.

Processo nº 0006744-11.2017.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: BANCO BRADESCO
Advogado(s): HYNGRYSS SHIRLEY LIMA SANCHEZ RAMIRES(OAB/PIAUÍ Nº 14392), WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Réu: ANTONIO ANESIO BELCHIOR AGUIAR
Advogado(s): GIL ALVES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 1143)
Vistos, etc.
Apensem-se estes aos autos registrados sob o nº 0029860-80.2016.8.18.0140.
Após, intime-se a parte Embargada, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se acerca dos Embargos à Execução.
Cumpra-se.

Processo nº 0024058-04.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE LOURDES CARVALHO CUNHA
Advogado(s): SARA VIEIRA MIRANDA LAGES CAVALCANTI(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: JOSÉ RENALVO PEREIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s): SUELLEN PESSOA MARREIROS DE ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 8653)
Vistos, etc.
Digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas em audiência, no prazo de 05
(cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta.
A não manifestação das partes implica na possibilidade, a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não
impede que as partes conciliem em qualquer momento até a prolação da sentença.
Intimem-se.

Processo nº 0011138-42.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSEMIRO TEIXEIRA GONDINHO
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142), GUSTAVO DE CASTRO NERY(OAB/PIAUÍ Nº 9918)
Requerido: MONGERAL S.A SEGUROS E PREVIDENCIA
Advogado(s): CELSO BARROS COELHO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 2688)
Vistos, etc.
Intime-se a parte autora, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca dos esclarecimento do perito nomeado nos
autos, requerendo o que entender de direito.
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15.237. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428028 

Cumpra-se.

Processo nº 0007533-49.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ- EMGERRPI
Advogado(s): ASTROGILDO MENDES DE ASSUNCAO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3525), VANESSA MELO OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO(OAB/PIAUÍ
Nº 3137), GUSTAVO GONCALVES LEITAO(OAB/PIAUÍ Nº 12591)
Réu: CONSTRUTORA PLANOS LTDA
Advogado(s): RILDO BORGES FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 6972)
Vistos, etc.
Designo para o dia 07/11/2017, às 10:00 horas, na sala das audiências desta 5ª Vara Cível de Teresina-PI, a Audiência de Conciliação, Instrução
e Julgamento deste feito, na forma da lei.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0011887-59.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Declarante: ELNA JOELANE LOPES DA SILVA DO AMARAL
Advogado(s): EDWARD ROBERT LOPES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 5262), EDWARD ROBERT LOPES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 5262)
Declarado: BANCO IBI S.A - BANCO MULTIPLO, BANCO REAL ABN AMRO S/A
Advogado(s): ELISIA HELENA DE MELO MARTINI(OAB/PERNAMBUCO Nº 1183-A), JOESIA SAIBROSA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5926),
HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO(OAB/PERNAMBUCO Nº 1189-A)
Vistos, etc.
Intime-se a parte Exequente, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca da petição retro, bem como, sobre o
bloqueio dos valores na conta da Executada, requerendo o que entender de direito.
Cumpra-se.

Processo nº 0029214-46.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Declarante: SECOPI - SERVIÇOS COMERCIAIS DO PIAUI LTDA
Advogado(s): ALOÍSIO CAVALCÂNTI JÚNIOR(OAB/CEARÁ Nº 12426)
Declarado: PORTAL NIVEL BRASIL SERVIÇOS DE TELEATENDIMENTO LTDA
Advogado(s):
Vistos, etc.
Defiro o petitório retro.
Abra-se vista dos autos aos novos patronos da parte autora, para se manifestar no feito, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que entender
de direito.
Cumpra-se.

Processo nº 0027882-68.2016.8.18.0140
Classe: Usucapião
Usucapiente: KLENDES WILSON DA SILVA
Advogado(s): EDUARDO DE AGUIAR COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5007)
Usucapido: RAIMUNDA OLIVEIRA DA SILVA DO NASCIMENTO
Advogado(s):
O autor requer o benefício da justiça gratuita, afirmando não possuir condições financeiras para arcar com as custas processuais, entretanto não
constam nos autos documentos que comprovem a insuficiência econômica do mesmo. Dessa forma, intime-se o autor, na pessoa do seu
representante legal, para no prazo de 05 (cinco) dias juntar aos autos documentos que comprovem ser este beneficiário do pedido de justiça
gratuita, tais como: contracheque, declaração de imposto de renda e/ou carteira de trabalho, sob pena de indeferimento do pedido.
Após, cite-se a parte requerida para querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa, sob pena de revelia. Por cautela, deixo para
apreciar o pedidoliminar de antecipação de tutela após a formalização do contraditório.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0004748-08.1999.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIO TOMAZ DE AQUINO
Advogado(s): FRANCISCO BORGES SOBRINHO (OAB/PIAUÍ Nº 896)
Réu: J. NORONHA MOTA & CIA LTDA
Advogado(s): REGIS GOMES NORONHA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 4748), ANTONIO SOBRAL VELOSO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4992)
DESPACHO: "Vistos, etc. Defiro os termos da petição retro. Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial, para os devidos fins. Após,
intimem-se as partes, por seus patronos, para querendo, se manifestem sobre os cálculos. Cumpra-se".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0018658-77.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: JACKSON BASTOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: "(...). Relatados, decido. (...). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da empresa autora, declaro constituído de pleno
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direito em título executivo judicial e condeno o Requerido a pagar a autora a quantia correspondente ao valor R$ 3.544,50 (três mil, quinhentos e
quarenta e quatro reais, cinquenta centavos), acrescida de correção monetária pelos índices oficiais da data do vencimento dos respectivos
cheques, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação. Em razão da sucumbência, condeno o promovido ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0027882-68.2016.8.18.0140
Classe: Usucapião
Usucapiente: KLENDES WILSON DA SILVA
Advogado(s): EDUARDO DE AGUIAR COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5007)
Usucapido: RAIMUNDA OLIVEIRA DA SILVA DO NASCIMENTO
Advogado(s):
DESPACHO: Fl. 29 "Vistos, etc. O autor requer o benefício da justiça gratuita, afirmando não possuir condições financeiras para arcar com as
custas processuais, entretanto não constam nos autos documentos que comprovem a insuficiência econômica do mesmo. Dessa forma, intime-se
o autor, na pessoa do seu representante legal, para no prazo de 05 (cinco) dias juntar aos autos documentos comprovem ser este beneficiário do
pedido de justiça gratuita, tais como: contracheque, declaração de imposto de renda e/ou carteira de trabalho, sob pena de indeferimento do
pedido. (...)".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0017892-92.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO GMAC S.A
Advogado(s): JOSE FERREIRA GUERRA(OAB/PIAUÍ Nº 7661-A)
Requerido: ANTONIO ALVES DE SOUSA NETO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 434405)
DESPACHO: Fl. 89 "Deve-se reconhecer que há entre a ação revisional de contrato e a ação de busca e apreensão prejudicialidade externa, na
medida em que naquela se discute a ilicitude das cláusulas contratuais cujo julgamento repercute na configuração da mora e, por consequência,
na jurisdição a ser prestada na busca e apreensão. Com tais razões, havendo um laço de conexão por prejudicialidade, em nome da segurança
jurídica e da celeridade processual, não há dúvidas sobre o risco de que os litígios resultem em decisões contraditórias, que ambas as ações
(Revisional e Busca e Apreensão) referem-se ao contrato de alienação fiduciária. Dispõe o art. 55, do NCPC: "Art. 55. Reputam-se conexas 2
(duas) ou mais ações, quando Ihes for comum o PEDIDO ou a causa de pedir." Desta feita, reconhecida a conexão, com a reunião dos feitos, até
o trânsito em julgado da sentença proferida na demanda revisional, há de permanecer suspensa a ação de Busca e Apreensão, nos termos do
art. 313, V, 'a', do NCPC, uma vez que acolhido o pedido daquela, ter-se-á por inexistente a mora do devedor, levando-se, por conseguinte, à
extinção do presente feito. Intimem-se".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0013661-56.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIO ALVES DE SOUSA NETO
Advogado(s): CHRISTIANA BARROS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7740/10)
Requerido: BANCO GMAC S.A
Advogado(s): JOSE FERREIRA GUERRA(OAB/PIAUÍ Nº 7661-A)
DESPACHO: Fl. 125 "Apensem-se aos autos nº0017892-92.2012.8.18.0140. Após, intimem-se as partes sobre o retorno dos autos".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000434-57.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA ALVES DA SILVA
Advogado(s): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Fl. 50 "Considerando certidão de fls. 48, intime-se a parte Autora para manifestar-se, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias.
Cumpra-se".

Processo nº 0032044-77.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIO FERREIRA DIAS FILHO
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: SEGURADORA PORTO SEGUROS S/A
Advogado(s):
Vistos,etc.
Defiro o pedido de realização de perícia.
Desta feita, nomeio o Dr. Samuel Machado Martins, Ortopedista, CRM: 4.530-PI, residente e domiciliado na Rua Candida Soares, 2751, Bairro
Acarape, Teresina -
PI, CEP: 64.002-110, o qual deverá ser intimado para, em aceitando encargo, realizar perícias no(a) autor(a) que fica desde já designada para o
dia _____/___________/2017, a partir das 08:00 horas, na sala de audiências deste juízo, devendo o perito responder aosquesitos já
apresentados pelas partes. Intimam-se as partes.
O valor da perícia será de R$ 200,00 (duzentos reais), conforme o Convênio nº. 69/25 firmado entre TJ/PI e Seguradora Líder de Consórcios do
seguro DPVAT e deverá ser depositado em juízo pela parte Ré no prazo de 10 (dez) dias a contar desta data, devendo ser repassado ao perito
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logo que este apresentar o laudo

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021603-66.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUCILA CHAVES DE SOUSA SOARES
Advogado(s): ANA DANIELE ARAUJO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 8717)
Réu: HIPERCARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Fl. 81 "Vistos, etc. Digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas
em audiência, no prazo de 05 (cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta. A não manifestação das partes implica na possibilidade,
a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não impede que as partes conciliem em qualquer momento até a
prolação da sentença. Intimem-se".

Processo nº 0002152-89.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSIANE NASCIMENTO DE MACEDO
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: SEGURADORA PORTO SEGUROS S/A
Advogado(s):
DESPACHO
Desta feita, nomeio o Dr. Samuel Machado Martins, Ortopedista, CRM: 4.530-PI, residente e domiciliado na Rua Candida Soares, 2751, Bairro
Acarape, Teresina-PI, CEP: 64.002-110, o qual deverá ser intimado para, em aceitando encargo, realizar perícias no(a) autor(a). Determino à
Secretaria que designe-se Data e Hora para realização da Perícia Médica. Intimam-se as partes.
O valor da perícia será de R$ 200,00 (duzentos reais), conforme o Convênio nº. 69/25 firmado entre TJ/PI e Seguradora Líder de Consórcios do
seguro DPVAT e deverá ser depositado em juízo pela parte Ré no prazo de 10 (dez) dias a contar desta data, devendo ser repassado ao perito
logo que este apresentar o laudo.
Cumpra-se.

Processo nº 0021059-20.2012.8.18.0140
Classe: Embargos de Terceiro
Autor: TAISY RIVANY SALMITO MARTINS NUNES, JOSE NILTON NUNES FILHO, VANESSA SALMITO SOARES PINTO, JOSE FRANCISCO
DA SILVA PINTO, ANNY JACQUELINE SALMITO MARTINS BRITO, ANTONIO RAIMUNDO DE BRITO
Advogado(s): GEORGE HENRIQUE MEDINA PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 241)
Réu: MARCOS LEONARDO DE CARVALHO GUEDES, RICARDO MARTINS SOARES, RICARDO MARTINS SOARES FILHO
Advogado(s): LIVIUS BARRETO VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4700)
Vistos, etc.
Manifestem-se as partes, por seus patronos, no prazo legal, acerca do retorno dos autos ao Juízo de origem, requerendo o que entenderem de
direito.
Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005032-54.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CRUZ SOARES DE SOUSA VILARINHO, JOAQUIM GONÇALVES VILARINHO NETO
Advogado(s): FRANCISCO DE SALES E SILVA PALHA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 1223)
Réu: CONSTRUTORA MARTINS E CIA LTDA, ELTON CAVALCANTE
Advogado(s): THIAGO RAMON SOARES BRANDIM(OAB/PIAUÍ Nº 8315)
DESPACHO: Fl. 154 "Face teor da petição retro, ordeno que seja intimada a parte Requerida para se manifestar acerca do seu interesse na
produção de provas, em 10 (dez) dias, especificando-as, se for o caso. Decorrido mencionado prazo sem manifestação, sejam os autos
preparados para "sentença". I. Cumpra-se".

Processo nº 0007370-06.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: GEONATO CARVALHO DE SOUSA
Advogado(s): GERALDO DA COSTA ARAUJO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9852)
Requerido: BANCO VOLKSWAGEN S/A
Advogado(s): MANUELA MOTTA MOURA DA FONTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 20397), EDIGELSON SOUSA MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 9989)
Vistos, etc.
Em atenção ao art. 485, §4º do NCPC, INTIME-SE a parte ré para, no prazo de 05 (cinco) dias, dizer se consente com o pedido de desistência,
sob pena de aceitação tácita, decorrido o prazo. voltem-me conclusos para sentença.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029344-94.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S. A.
Advogado(s): MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA(OAB/PIAUÍ Nº 7900-A)
Requerido: FERNANDA SALDANHA REZENDE
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Advogado(s):
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 27 de junho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0015542-29.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LEIA ALVES DE ARAUJO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 27 de junho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0022490-50.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): PIO CARLOS FREIRIA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 13274), CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: SEBASTIAO RODRIGUES BARBOSA JUNIOR
Advogado(s):
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 30 de junho de 2017

Processo nº 0018205-92.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172), ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: HORACIO JOSE DE SOUSA NETO
Advogado(s):
Vistos, etc.
Defiro o pedido de Suspensão do presente feito, com fulcro no art. 313, inciso VI do NCPC.
Decorrido mencionado prazo sem manifestação da parte Exequente, certifique-se e voltem-me concluso para despacho.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0025164-98.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO EUDES FERNANDES FERREIRA FILHO
Advogado(s): JASON NUNES RIBEIRO GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 10611), LEONARDO DE ARAUJO ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 9220)
Réu: BANCO BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 30 de junho de 2017

Processo nº 0015837-32.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE BENEDITO ALVES NETO
Advogado(s): LUCIANA MOREIRA RAMOS DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 4004)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s):
Determino à Secretaria que designe-se Data e Hora para que seja realizada Audiência de Conciliação. Na Sala das Audiências da 5ª Vara Cível,
no Fórum Cível e Criminal Desembargador "Joaquim de Souza Neto" da Comarca de Teresina-PI.
I. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005716-13.2014.8.18.0140
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15.255. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428345 

15.256. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428346 

15.257. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428348 

15.258. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428349 

15.259. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428371 

15.260. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428372 

Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): JOÃO CARVALHO QUIXADA NETO (OAB/PIAUÍ Nº 9501), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO
FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: FELIPE DE OLIVEIRA SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: "ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA ingressou com a presente Busca e Apreensão em Alienação
Fiduciária em face de FELIPE DE OLIVEIRA SOUSA, ambos qualificados na inicial. Determinada a citação do Requerido, restou inexitosa,
fls.41/v. Às fls.66, o Autor peticionou nos autos requerendo a desistência da ação. SUFICIENTEMENTE RELATADOS. DECIDO. Homologo a
desistência da ação conforme requerido às fls.66 para os fins do art. 200, parágrafo único, do NCPC. Julgo, em consequência, extinto o processo,
sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VIII do NCPC. Custas pela parte que desistiu. Após o trânsito em julgado, arquive-se,
dando-se baixa em nossos arquivos, inclusive na Secretaria de Distribuição. P.R.I.C.".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008070-74.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): RICARDO ALEXANDRE PERESI(OAB/SÃO PAULO Nº 235156)
Requerido: JOÃO DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): LEILANE COELHO BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 8817)
DESPACHO: Fl. 87 "Defiro o pedido de fls.85, concedendo o prazo de 15(quinze) dias para a juntada do comprovante do óbito do Requerido.
Intimem-se as partes".

Processo nº 0024953-62.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: SÁBIO MÁXIMO BOAVENTURA DE CARVALHO
Advogado(s): THALLES AUGUSTO OLIVEIRA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 5945)
Réu: MUNICIPIO DE TERESINA
Advogado(s):
Neste sentido, com fundamento na Lei 3.716/79 em seu artigo 41, que prevê um foro especializado para estas demandas e, tendo em vista que o
réu é o Municipio de Teresina, declino da competência deste feito e, com as cautelas de praxe, remeto estes autos para uma das varas da
fazenda pública.

Processo nº 0024245-80.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: FRANCISCA MARIA COSTA
Advogado(s): GREGÓRIO MARTINS SARAIVA(OAB/PIAUÍ Nº 1755)
Vistos, etc.
Designo para o dia 07/11/2017, às 12:00 horas, na sala das audiências desta 5ª Vara Cível de Teresina - PI, a Audiência de Conciliação,
Instrução e Julgamento deste feito, na forma da lei.
Intimem-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0018310-93.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JACINTA MARIA DA SILVA BRITO
Advogado(s): EDUARDO DO NASCIMENTO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9419)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 27 de junho de 2017

Processo nº 0006727-14.2013.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184), MOISÉS BATISTA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4217),
FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
Requerido: RAIMUNDO PAULINO DA SILVA NETO
Advogado(s): LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8084)
Vistos, etc.
Intime-se a parte autora, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, recolher as taxas de preparo e baixa para julgamento do feito.
Após, voltem-me concluso para sentença.
Cumpra-se.
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15.261. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428386 

15.262. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428393 

15.263. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428399 

15.264. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428401 

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0017779-02.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MARIANA DE ARAUJO RIBEIRO(OAB/SÃO PAULO Nº 351456), PAQUALI PARISE E GASPARINI JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº
4752)
Requerido: FRANCISCO DAS CHAGAS DA COSTA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0007808-66.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S/A
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: ORLANDO PAIXAO DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 30 de junho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019043-59.2013.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BENEDITO ALBERTO DIAS DE SOUSA
Advogado(s): EZEQUIEL MIRANDA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 30-A)
Requerido: MARIA AURILENE GOMES DA SILVA
Advogado(s): MARCELO MOITA PIEROT(OAB/PIAUÍ Nº 4007-B)
SENTENÇA: Fls. 160/164 "(...) 3- Do dispositivo. Diante do exposto, defiro os pleitos de gratuidade da Justiça - Lei nº 1.060/50 e tramitação
prioritária do processo -Lei nº 10.741/2003 e, resolvendo o mérito nos termos do NCPC, art. 487, I, JULGO PROCEDENTE, em parte, os pedidos
para determinar a reintegração de posse em favor do autor no imóvel descrito na exordial, consignando o prazo de 15 (quinze) dias para a
desocupação do bem, momento que determino a expedição do competente mandado na forma da lei, além de condenar a Requerida - MARIA
AURILENE GOMES DOS SANTOS ao pagamento de rendas/aluguéis pelo período compreendido da data do término do prazo de
solicitação/notificação da desocupação até a efetiva desocupação do imóvel, que fica arbitrado o valor de R$ 200,00 (duzentos reais) ao mês, nos
moldes expostos na petição de fls. 116/118, a ser apurado em liquidação de sentença (art. 509 do NCPC). Também determino que o Autor -
BENEDITO ALBERTO DIAS DE SOUSA, pague a título de ressarcimento pelas benfeitorias realizadas no imóvel, o valor expresso no auto de
avaliação, ou seja, R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), para a Requerida, com termo a quo da correção monetária da data do auto de
avaliação judicial, conforme art. 1.219 do Código Civil. Por fim, sem custas e honorários sucumbenciais recíprocos, em razão das partes
encontrarem-se sob os auspícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50 e art. 98 do NCPC c/c com o art.5º, inciso
LXXIV da CF/88. Publique-se. Registre-se. Intimem-se".

Processo nº 0015160-80.2008.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: MINUSA TRATOR PEÇAS LTDA
Advogado(s): JOSE HELIO LUCIO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4413)
Requerido: STALL ENGENHARIA SERVICO E COM.LTDA
Advogado(s):
Vistos, etc.
Intime-se a parte autora, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar interesse no prosseguimento do feito, requerendo o que
entender de direito, sob pena de extinção sem resolução do mérito.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011546-23.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES DO COMÉRCIO HOTELEIRO, EM ESTABELECIMENTO DE HOSPEDAGEM,
DE GASTRONOMIA, DE REFEIÇÃO COLETIVA E CASAS DE DIVERSÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SINTSHOGASTRO
Advogado(s): BRUCE DIAS DE SÁ LIMA CORDAO(OAB/PIAUÍ Nº 7344), RICARDO AUGUSTO MENDES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6080)
Réu: TELEFONICA BRASIL S.A VIVO
Advogado(s): RICARDO LEAL DE MORAES(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 56486), ANIBAL CEZAR ROMULO DE CARVALHO COELHO
FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9110)
DESPACHO: Calculem-se as custas judicias devidas pela parte autora intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou
por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão do débito e sua remessa à Procuradoria
Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição
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15.265. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428429 

15.266. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428432 

15.267. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428452 

15.268. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428485 

15.269. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428488 

15.270. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428496 

em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos com a devida baixa. TERESINA, 27 de junho de 2017

Processo nº 0025170-47.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): KELSON MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5780), TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/ALAGOAS Nº
7312)
Requerido: MARIA LUCIA CARDOSO BARBOSA
Advogado(s): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Vistos, etc.
Intime-se a parte autora, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, recolher as custas finais para julgamento do feito.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0012505-96.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): NATHALIA LIMA DE MATOS(OAB/PIAUÍ Nº 7530)
Requerido: BERNARDA BARBOSA ARAGÃO
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003129-81.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROBERTH CARDOSO DE CARVALHO FILHO
Advogado(s): AÉCIO KLEBER DE SALES RAMOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6417)
Réu: BANCO BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008829-38.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: MARIA DO PERPETUO SOCORRO DE C LEAL
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

Processo nº 0006684-09.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMANTO S/A
Advogado(s): LAZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12851), TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: PAULO HENRIQUE FRANÇA DE MATOS
Advogado(s): DAVID ARAUJO MARQUES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9704)
Vistos, etc
Defiro o pedido de alteração do polo ativo da presente ação e a consequente substituição processual, na forma requerida. Desta feita, determino
ao Cartório que proceda as devidas alterações nos cadastros do Sistema de Controle Processual Themis Web.
Após, abra-se vistas dos presentes autos à parte autora, para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se, requerendo o que entender de direito.
Intime-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0018211-26.2013.8.18.0140

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 144



15.271. SENTENÇA - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428501 

15.272. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428521 

15.273. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428535 

15.274. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428563 

15.275. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428564 

Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO FIAT S/A
Advogado(s): ODIMILSOM ALVES PEREIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8799)
Requerido: MARIA DO ROSARIO DE FATIMA MAGALHÃES LAURENTINO
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

Processo nº 0011291-65.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): ODIMILSOM ALVES PEREIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8799)
Requerido: SAULO MAGNO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Vistos, etc.
Homologo a desistência da ação conforme requerido às fls.39, para os fins do art. 48/49, parágrafo único, do NCPC.
Julgo, em consequência, extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VIII do NCPC.
Custas finais pela parte autora.
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na Distribuição e arquive-se, na forma da lei.
P.R.I.C.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008473-77.2014.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: KARINE DANIELLE MARANHAO DE MORAES
Advogado(s): FRANK JAMES SAID CASTELO BRANCO (OAB/PIAUÍ Nº 197)
Requerido: PSA FINANCE ARREDAMENTO MERCANTIL S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011149-32.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ RIBAMAR DO NASCIMENTO SILVA
Advogado(s): GUSTAVO BRENNO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6356)
Réu: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

Processo nº 0016417-09.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOAO FERREIRA DE MELO
Advogado(s): LÍLIAN ÉRICA LIMA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3508)
Requerido: BANCO BMG
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Vistos, etc.
Digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas em audiência, no prazo de 05
(cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta.
A não manifestação das partes implica na possibilidade, a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não
impede que as partes conciliem em qualquer momento até a prolação da sentença.
Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029843-15.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLEMILSON DE JESUS GOIS
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15.276. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428567 

15.277. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428573 

15.278. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428623 

15.279. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428636 

15.280. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428673 

Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0004607-56.2017.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: H. J. NORBERTO & CIA LTDA - EPP
Advogado(s): ISRAEL SOARES ARCOVERDE(OAB/PIAUÍ Nº 14109)
Réu: EVANDRO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
Advogado(s): PEDRO DE OLIVEIRA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 8071)
DESPACHO: Fl. 41 "Vistos, etc. Apensem-se estes aos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial registrados sob o nº 0022613-
48.2016.8.18.0140. Após, intime-se a parte Embargada, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se acerca dos Embargos
à Execução. Cumpra-se".

Processo nº 0022517-38.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO VOLKSWAGEN S.A
Advogado(s): ODIMILSOM ALVES PEREIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8799), ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: ALDA CAMPOS ALMEIDA NUNES
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Vistos, etc.
Digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas em audiência, no prazo de 05
(cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta.
A não manifestação das partes implica na possibilidade, a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não
impede que as partes conciliem em qualquer momento até a prolação da sentença.
Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0006972-64.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Reivindicante: MARIA NELSA ARAUJO DE ALCANTARA OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO EDUARDO LOPES VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 6116)
Reivindicado: EMGERPI - EMPRESA DE GESTAO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): TANARA LUANA SOARES CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 4866), CARLOS MATEUS CORTEZ MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 4526),
CARLOS EDUARDO MENDES BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 6585)
DESPACHO: Fl. 224 "Considerando que não constam nos autos réplica à contestação de fls.45/61, bem como, qualquer manifestação sobre o
incidente de inexistência de negócio jurídico, fls. 126/135, a fim de evitar que posteriormente haja a alegação de cerceamento de defesa, e ainda,
com fulcro nos art.7º e 9º, ambos no NCPC, hei por bem, chamar o feito à ordem e converter o julgamento em diligência, determinando a
intimação da parte Demandante, para, querendo, manifestar-se sobre as petições susoditas, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, conclusos".

Processo nº 0025975-97.2012.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: HSBC BANCO BRASIL S/A -BANCO MÚLTIPLO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Executado(a): MARIA DIVINA DA COSTA GUIMARAES
Advogado(s):
Vistos, etc.
Considerando os termos da petição de fls. 38/40, determino a intimação da parte autora, para no prazo de 05 (cinco) dias, juntar aos autos a
qualificação completa da Executada, tais como: Nome completo da Mãe e data de nascimento, para que se proceda a pesquisa junto ao Sistema
de Informações Eleitorais - SIEL.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019388-25.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): KELSON MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5780)
Requerido: JOAO DA PAZ LEAL
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO DO CARMO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9403)
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
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15.281. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428679 

15.282. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428686 

15.283. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428731 

15.284. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA428782 

15.285. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427987 

no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0006553-05.2013.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS PINTO COSTA FILHO, RICARDO DE ALENCAR PAZ BARROS, VIA NORDESTE SOLAR INDÚSTRIA E
COMÉCIO LTDA -ME, NORDESTE DISTRIBUIDORA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA-ME, RCR ENGENHARIA LTDA-ME
Advogado(s): CARLOS HENRIQUE PASSOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5020)
Réu: SERASA - CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DOS BANCOS S.A, EQUIFAX DO BRASIL LTDA, CNDL - CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE
DIRIGENTES LOJISTAS, ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO- SCPC
Advogado(s): LEONARDO AIRTON PESSOA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 4717), LUIZ ANTÔNIO FILIPPELLI(OAB/PIAUÍ Nº 9677)
DESPACHO: Fl. 202 "Vistos, etc. Altere-se no sistema ThemisWeb para cumprimento de sentença. Intime-se a parte executada, através de
seu(s) procurador(es) para efetuar o pagamento do débito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da incidência da multa de 10% e do acréscimo
dos honorários advocatícios de 10%, nos termos do art. 523, §1º do NCPC. Caso seja assistida pela Defensoria Pública ou não tenha procurador
habilitado, intime-se via postal com ARMP. Decorrido o prazo sem pagamento, expeça-se de imediato mandado de penhora e avaliação".

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0016387-37.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: VILMAR GOMES DA SILVA
Advogado(s): JOSE RIBAMAR ROCHA NEIVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1170)
Requerido: BANCO DAYCOVAL S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 24 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0026001-61.2013.8.18.0140
Classe: Exibição de Documento ou Coisa
Autor: MANOEL LOURENÇO PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): JOSÉ RIBAMAR ODORICO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4933/06)
Réu: BANCO SANTANDER S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000960-29.2012.8.18.0140
Classe: Despejo
Autor: LUAUTO IMOVEIS LTDA, LUAUTO FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA
Advogado(s): JOSÉ COÊLHO(OAB/PIAUÍ Nº 747), ALANO DOURADO MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 10678)
Réu: JOAQUIM DEROCI ROCHA, MARIA DO CARMO LIMA ROCHA
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO ALVES BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 7421)
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 25 de julho de 2017

PROCESSO Nº: 0029743-60.2014.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO AO IDOSO - DSPI
Indiciado: FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRA
Vítima: MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Casado(a) , filho(a) de MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA
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15.286. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427995 

15.287. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427999 

15.288. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428027 

e PEDRO GOMES DE OLIVEIRA, residente e domiciliado(a) em RUA CRUZILHA, Nº 1223, VILA SAMARITANO, PIÇARRA, TERESINA -
Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: "Julgo extinta a punibilidade do autor do fato e determino ARQUIVAMENTO dos presentes autos, após o cumprimento das
formalidades legais cabíveis". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0007395-77.2016.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Indiciante: DEUZIANA VIEIRA DOS SANTOS ARAÚJO
Indiciado: WALDECIO WENÍCIO DE ARAÚJO FRANCO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, WALDECIO WENÍCIO DE ARAÚJO FRANCO, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de , residente e
domiciliado(a) em RUA SÃO RAIMUNDO NONATO, Nº 4847, VILA NOVA SOCOPO, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não
sabido e D. V. D. S. A., brasileira, casada, doméstica, residente e domociliada na Rua São Raimundo, n 4847. Vila Socopo, residente em
local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "Diante de tal
argumento, e em razão da falta do interesse processual, ante ainexistência dos autos principais( processo criminal), determino a extinção deste
processosem resolução do mérito, o que faço por sentença, com fulcro nos arts. Art. 354 e 485, VI,do CPC (aplicado aqui subsidiariamente),
devendo ser providenciado o seu arquivamentocom baixa na distribuição". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam
alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AYRTON DA SILVA OLIVEIRA, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0027569-15.2013.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Indiciante: DELEGACIA DA MULHER
Réu: ERINALDO AZEVEDO DE MORAIS
Vítima: DENILDES RODRIGUES DE LIMA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ERINALDO AZEVEDO DE MORAIS, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de ROSILDA AZEVEDO DE
MORAIS e ANTONIO NUNES DE MORAIS, residente e domiciliado(a) em RUA SANTA MADRE PAULINA, PARQUE ELIANE, 1467, VILA
IRMÃ DULCE, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da
sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "Determino a extinção deste processo sem resolução do mérito, o que faço por sentença, com
fulcro nos arts. 354 e 485,VI, do CPC (aplicado aqui subsidiariamente), devendo ser providenciado o seu arquivamento com baixa na
distribuição". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital,
nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0008777-47.2012.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu:
Vítima: ANTONIO MARQUES DA SILVA, MARIA HELENA DE SOUSA FERREIRA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, Nome da Parte Passiva, vulgo(a) "Alcunhas da Parte Passiva", Nacionalidade da Parte Passiva, Estado Civil da Parte
Passiva, filho(a) de Mãe da Parte Passiva e Pai da Parte Passiva, residente e domiciliado(a) em Endereço da Parte Passiva, Bairro da
Parte Passiva, Cidade da Parte Passiva - Estado da Parte Passiva, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente
INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Determino a extinção deste processo sem resolução de mérito, o
que faço com fulcro nos arts. 354 e 485, VI, do CPC (aplicado aqui subsidiariamente), devendo ser providenciado o seu arquivamento
com baixa na distribuição". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 148



15.289. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428065 

15.290. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428078 

15.291. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428116 

15.292. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428177 

JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0010031-89.2011.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: ALESSON DANIEL GONÇALVES SILVA
Vítima: MARIA BARBOSA PEREIRA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ALESSON DANIEL GONÇALVES SILVA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de CIMIRES GONÇALVES
SOUSA e FRANCISCO SILVA, residente e domiciliado(a) em QUADRA 19, CASA 16, BELA VISTA I, TERESINA - Piauí, residente em local
incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Declaro por
sentença extinta a punibilidade do réu com relação aos fatos narrados na denúncia(art. 107, IV do CP)". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0016341-14.2011.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSAO AS CONDUTAS DICRIMINATORIAS
Indiciado: LEIDE NAURA LEITE NORONHA
Vítima: CLEIA MARIA DE ABREU VALVERDE
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, LEIDE NAURA LEITE NORONHA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de , residente e domiciliado(a) em
QUADRA 42,CASA 39,CONJUNTO RENASCENÇA II,PRÓXIMO Á PRAÇA, CONJUNTO RENASCENÇA II, TERESINA - Piauí, residente em
local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "reconheço
a prescrição da pretensão punitiva do Estado e declaro extinta a punibilidade da acusada LEIDE NAURA LEITE NORONHA, qualificada
nos autos, ex vi do disposto no art. 107, IV, do Código Penal". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no
futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0030441-32.2015.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Réu: JANAILSON CHAVES MOREIRA
Vítima: JULIANA OLIVEIRA SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, JANAILSON CHAVES MOREIRA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de MARIA DAS GRAÇAS
SIQUEIRA CHAVES MOREIRA , residente e domiciliado(a) em QD 85LOTE 6 CASA A, PROMORAR, TERESINA - Piauí, residente em local
incerto e não sabido e J. O. S. Brasileira, Estado civil não informado, endereço : conj. promorar o-5 , l-06, c-a , Promorar, Teresina-PI,
residente em local incerto e não sabido,por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte:
" Diante de tal argumento, e em razão da falta do interesse processual, ante a inexistência dos autos principais( processo criminal), determino a
extinção deste processo sem resolução do mérito, o que faço por sentença, com fulcro nos arts. Art. 354 e 485, VI, do CPC (aplicado aqui
subsidiariamente), devendo ser providenciado o seu arquivamento com baixa na distribuição.Diante de tal argumento, e em razão da falta do
interesse processual, ante a inexistência dos autos principais( processo criminal), determino a extinção deste processo sem resolução do mérito,
o que faço por sentença, com fulcro nos arts. Art. 354 e 485, VI, do CPC (aplicado aqui subsidiariamente), devendo ser providenciado o seu
arquivamento com baixa na distribuição.". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi
publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AYRTON DA SILVA OLIVEIRA, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0000008-16.2013.8.18.0140
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15.293. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428188 

15.294. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428217 

15.295. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428313 

CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DE SEGURANCA E PROTECAO AO IDOSO - DSPI
Indiciado: ANTONIO RAIMUNDO ALVES DE MORAES
Vítima: MARIA ALVES DA MOTA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ANTONIO RAIMUNDO ALVES DE MORAES, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Casado(a) , filho(a) de MARIA ALVES DE
MORAES e JOSE RIBEIRO DE MORAES, residente e domiciliado(a) em QUADRA 31, CASA 13, BELA VISTA I, TERESINA - Piauí,
residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " reconheço a prescrição da pretensão punitiva do Estado, e declaro extinta a punibilidade do indiciado ANTONIO RAIMUNDO
ALVES DE MORAES, qualificado nos autos, ex vi do disposto no art. 107, IV, do Código Penal". E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0032444-91.2014.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Réu: GILVAN CONRADO DA CONCEIÇÃO
Vítima: GILVANA DARLEY CONRADO FERREIRA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, GILVANA DARLEY DA CONRADO FERREIRA, Brasileiro(a) , filho(a) de IRANILDES FERREIRA BORGES , residente e
domiciliado(a) em QUADRA 14, CASA 09, CONJUNTO ÁRVORES VERDES, BAIRRO VERDE LAR, TERESINA - Piauí, residente em local
incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADA de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " julgo
procedente o pedido inicial e confirmo as medidas protetivas solicitadas e concedidas, às fls. 19/21, pelo prazo de 02 anos, a fim de
determinar ao requerido: 1) Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 2) Proibição de aproximar-se da
ofendida, a uma distância não inferior a 500 m(quinhentos metros), a menos que haja o consentimento da mesma; 3) Proibição de
contato com a mesma por qualquer meio de comunicação, a menos que haja o seu consentimento; 4) Proibição de frequentar os
mesmos lugares em que a vítima esteja presente, a menos que haja o consentimento da mesma.". E para que chegue ao conhecimento
dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0025682-06.2007.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DOS DIREITOS DA MULHER - DEDM
Indiciado: FRANCISCO DAS CHAGAS SANTANA
Vítima: MARIA DO SOCORRO SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, FRANCISCO DAS CHAGAS SANTANA, vulgo(a) "CHICÃO", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de MARIA DO
HORTO SANTANA e OTAVIO CORREIA DA SILVA, residente e domiciliado(a) em RUA 06, Nº 6180, RESIDENCIAL MARIA LUIZA
PARENTE - LOURIVAL PARENTE, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de
todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " reconheço a prescrição da pretensão punitiva do Estado e declaro extinta a
punibilidade do indiciado FRANCISCO DAS CHAGAS SANTANA, qualficado nos autos, ex vi do disposto no art. 107, IV, do Código
Penal". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos
termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0001002-10.2014.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Indiciante: LANNA TAMIRES LIMA AGUIAR MELO
Indiciado: EDEILSON DE MELO RODRIGUES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
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15.296. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428417 

15.297. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428461 

15.298. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428610 

PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando a
vítima LANNA TAMIRES LIMA AGUIAR MELO, Brasileiro(a) , filho(a) de MARIA DO SOCORRO LIMA AGUIAR, residente e domiciliado(a)
em RUA ALFERES DEODATO, 387, BAIRRO SÃO JOAQUIM, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital,
devidamente INTIMADA de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Determino a extinção deste processo sem resolução
de mérito, o que faço por sentença, e a revogação das referidas medidas, concedidas às fls. 15/17, com fulcro no 485, VI, do CPC
(aplicado aqui subsidiariamente), devendo ser providenciado o seu arquivamento com baixa na distribuição". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0001584-44.2013.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DA MULHER - CENTRO
Indiciado: JOSIMAR DA SILVA VASCONCELOS
Vítima: JEANE DE SOUZA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando a
vítima JEANE DE SOUZA SILVA, Brasileiro(a) , filho(a) de MARIA DOS HUMILDES DE SOUZA, residente e domiciliado(a) em RUA
TERESA CRISTINA, 3335, SÃO PEDRO, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADA
de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " reconheço a prescrição da pretensão punitiva do Estado, e declaro extinta a
punibilidade do indiciado JOSIMAR DA SILVA VASCONCELOS, qualificado nos autos, ex vi do disposto no art. 107, IV, do Código
Penal". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos
termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0015432-35.2012.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DA MULHER
Indiciado: JOSE DE ARIMATEIA NUNES RIBEIRO
Vítima: LYA RAQUEL MELO CASTELO BRANCO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando a
vítima LYA RAQUEL MELO CASTELO BRANCO, Brasileiro(a) , filho(a) de RITA DE CÁSSIA MELO CASTELO BRANCO, residente e
domiciliado(a) em RUA Nº 04, Nº 3322, LOTEAMENTO CIDADE VERDE, BAIRRO SATÉLITE, TERESINA - Piauí, residente em local incerto
e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADA de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " DECLARO extinta a
punibilidade do acusado JOSÉ DE ARIMATEIA NUNES RIBEIRO, em razão do seu falecimento, e o faço com fundamento no art. 107,
inciso I, do Código Penal". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0026286-54.2013.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO A MULHER/SUDESTE
Indiciado: VALDISNEY ARAUJO MARTINS
Vítima: ANTONIA CLAUDIA ARAUJO DE OLIVEIRA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, VALDISNEY ARAUJO MARTINS, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de ANTONIA CLAUDIA ARAUJO DE
OLIVEIRA e PAULO FERREIRA MARTINS, residente e domiciliado(a) em RUA REFUGIO, 7451, CIDADE JARDIM, TERESINA - Piauí,
residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " ante o exposto, comprovada a autoria e a materialidade, bem como não havendo causa excludentes do crime ou da culpabilidade, e
com fundamento nos 383 e 387 do código de processo penal, julgo PROCEDENTE a denúncia, no sentido de condenar o réu WALDISNEY
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ARAUJO MARTINS como incurso nas sanções do art. 129 § 9° do código penal brasileiro(...) Considerando as circuntâncias judiciais já
analisadas, fixo a pena base em 8 (oito) anos de reclusão . montante este que permance definitivo , diante da ausência de atenuantes,
agravantes, causas de diminuição u aumento da pena(..) No entanto, tenho por preenchido os requisitos do art. 77, motivo pelo qual suspendo
condicionalmente a pena privativa de liberdade aplicada, pelo prazo de 02(doid) anos , devendo o reú nos primeiros 08 meses prestar serviços à
comunidade, art. 78,§ 1° do CPB e cumprir as demais obrigaçoes que serão fixadas quando da audiência admonitória.". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AYRTON DA SILVA OLIVEIRA, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0008826-88.2012.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Indiciado: ANTONIO DOS SANTOS SILVA
Vítima: LUCINEIDE FERREIRA DO NASCIMENTO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ANTONIO DOS SANTOS SILVA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de MARIA RODRIGUES DOS
SANTOS e JOSE FLORENCIO DA SILVA, residente e domiciliado(a) em QD-V-1, CAS-29, CONJ. 2000, , NÃO INFORMADO - Acre,
residente em local incerto e não sabido, e a vítima LUCINEIDE FERREIRA DO NASCIMENTO, Brasileira, filha de MARIA DE DEUSA
FERREIRA DO NASCIMENTO, domiciliada na Avenida AMADEU PAULO, Nº 2613, MONTE ALEGRE - TERESINA, PI, residente em local
incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADOS de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " reconheço a
prescrição da pretensão punitiva do Estado e declaro extinta punibilidade do indiciado ANTONIO DOS SANTOS SILVA, qualificado nos
autos, ex vi do disposto no art. 107l IV, do Código Penal". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no
futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0006907-30.2013.8.18.0140
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Réu: IVANILDO DE SOUSA SANTOS
Vítima: FRANCISCA MAYRA CALDAS DE SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, IVANILDO DE SOUSA SANTOS, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de , residente e domiciliado(a) em
RUA 21 CASA 4103 PARQUE MÃO SANTA, VALE QUEM TEM, TERESINA - Piauí, residente em local incerto e não sabido,por este edital,
devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Diante de tal argumento, e em razão da falta do
interesse processual, ante a inexistência dos autos principais(processo criminal), determino a extinção deste processo sem resolução do mérito, o
que faço por sentença, com fulcro no art. 267, VI, do CPC (aplicado aqui subsidiariamente), devendo ser providenciado o seu arquivamento com
baixa na distribuição.". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente
edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AYRTON DA SILVA OLIVEIRA, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0014112-81.2011.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Indiciado: ALEXANDRE OLIVEIRA COSTA DE SOUSA
Vítima: JOYNATAS PESSOA BASTOS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ALEXANDRE OLIVEIRA COSTA DE SOUSA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de ROSANGELA
OLIVEIRA COSTA SOUSA e JOSE DA SILVA SOUSA, residente e domiciliado(a) em QUADRA 281, CASA 16, DIRCEU II, TERESINA -
Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " reconheço a prescrição da pretensão punitiva do Estado, e declaro extinta a punibilidade do indiciado ALEXANDRE
OLIVEIRA COSTA, qualificado nos autos, ex vi do disposto no art. 107, IV, do Código Penal ". E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
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fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 31 de agosto de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Criminal (Maria da Penha) de TERESINA)
Processo nº 0019980-69.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DA MULHER / ZONA NORTE
Advogado(s):
Indiciado: VALDECI RIBEIRO DO MONTE PALMA
Advogado(s): FERNANDO JOSE DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 7401), JOAREZ LEITE XIMENES(OAB/PIAUÍ Nº 7377)
DESPACHO:
"Vistos.
Pelo exposto reitera o pedido de condenação do réu. Ato continuo a MM juíza determinou vistas dos autos ao advogado do acusado para
proceder com razões finais em forma de memoriais no prazo de 5 dias. Ana Lúcia Terto Madeira Medeiros".

Processo nº 0000328-44.2013.8.18.0018
Classe: Homologação de Transação Extrajudicial
Autor: MARIA JOSE MENDES DA CUNHA, ANTONIO AMARILDO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Considerando que o pedido de Prisão Civil não foi ao Ministério Público para conhecimento e decretado pela Juíza Titular, mas assinada por este
Juiz, sem a análise do valor total do débito, em se tratando de réu preso tomo conhecimento do pedido de revogação. A prisão civil é medida
extrema. Como o Executado se propôs a amenizar a situação de necessidade da alimentando, inclusive depositando parte do débito e se
propondo ao pagamento do restante parcelado, revogo a Prisão Civil do Executado, determinando seja expedido Alvará de Soltura para os
devidos fins e quanto ao parcelamento do débito restante intime-se a parte exequente, por sua Defensora Pública para dizer se concorda e
depois o Ministério Público para dar seu parecer.

Processo nº 0025777-02.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA DAS MERCES PARENTE ELVAS FEITOSA
Advogado(s): THATIANA KATIUSSIA DE SOUSA VERAS(OAB/PIAUÍ Nº 12231), GIL ALVES DOS SANTOS (OAB/PIAUÍ Nº 1143)
Requerido: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008), JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033)
Tendo em vista que o feito já transitou em julgado, e tratando-se de condenação em obrigação por quantia certa, o cumprimento da sentença far-
se-á por execução na forma prescrita nos art. 523 e seguintes, do Novo Código de Processo Civil.
Intime-se pois o executado para, em 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da dívida indicada na petição de fls. 128/131, sob pena de incidência
das multas de 10% previstas no art. 523, §1, do NCPC, referentes ao não pagamento voluntário e aos honorários advocatícios.
Após, com ou sem manifestação, voltem-me os autos conclusos.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0002283-40.2010.8.18.0140
Classe: Reclamação
Requerente: LOURIVAL MIRANDA NASCIMENTO, NORBERTO DE CASTRO VELOSO NETO, OLIMPIO PEREIRA DE SOUZA
Advogado(s): MARIANNA DE MORAIS RUBIM PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7022), INES ALVES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5429)
Requerido: COMPANHIA HIDRO ELETRICA DO SAO FRANCISCO-CHESF, FUNDAÇAO CHESF DE ASSISTENCIA E SEGURIDADE SOCIAL
-FACHESF
Advogado(s):
Tendo em vista que existe discussão a respeito das quantias a serem pagas pela FACHESF, remetam-se os autos a contadoria judicial para
apuração individualizada dos valores devidos aos exequentes.
Quanto ao argumento acerca da litispendência, o qual fora exposto na petição de fl. 715/716, deixo para apreciá-lo após o retorno dos autos.
Cumpra-se com urgência.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0018118-34.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: FERNANDO RIBEIRO DE ALEXANDRINO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias,apresentar contrarrazões.
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Processo nº 0007968-96.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: CELIO ROBERTO ALVES
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Intime-se a parte autora pessoalmente para que se manifeste acerca da petição de fl. 245/246.
Dê-se o prazo de 10 (dez) dias.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0029150-94.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDA MARIA FERREIRA LIMA SOUZA
Advogado(s): HENRILE FRANCISCO DA SILVA MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 6118)
Réu: UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO-USP/ INSTITUTO DE QUÍMICA DE SÃO CARLOS
Advogado(s):
Transcrito em parte (...)
Isto posto, com suporte no art. 485, II e III, c/c parágrafo 1º, do CPC, declaro, por sentença e para que produza os seus legais e jurídicos efeitos,
extinto o presente processo obrigacional, determinando, via de consequência, a baixa na distribuição, depois de pagas as custas processuais, e o
arquivamento dos autos, preenchidas as formalidades de estilo.
Indefiro, neste momento, a gratuidade da justiça pleiteada pela autora.
Custas de direito pela parte requerente.
Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve formação do contraditório.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0009170-69.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANISIO FRANCISCO DE ARAUJO FILHO
Advogado(s): RAFAEL DANIEL SILVA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 6450)
Requerido: BANCO HONDA
Advogado(s): SILVIA VALÉRIA PINTO SCAPIN(OAB/MATO GROSSO DO SUL Nº 7069)
Remetam-se os autos a Contadoria para o cálculo de eventuais custas judicias a serem pagas pela parte devedora.
Após, que a parte seja intimada, via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por carta com AR, caso não possua, para efetuar o
pagamento das custas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado e no cadastro de
inadimplentes, via Serasajud.
Havendo pagamento, arquivem-se os autos com baixa. Em não havendo, certifique-se nos autos e realize-se as providências cabíveis.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000341-31.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: BANCO FIAT S.A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Réu: JOSE ALBERTO CRUZ
Advogado(s):
Transcrito em parte (...)
Isto posto, com suporte no art. 485, II e III, c/c parágrafo 1º, do CPC, declaro, por sentença e para que produza os seus legais e jurídicos efeitos,
extinto o presente processo monitório, determinando, via de consequência, a baixa na distribuição, depois de pagas as custas processuais, e o
arquivamento dos autos, preenchidas as formalidades de estilo.
Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve formação do contraditório.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0019481-80.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: DREAM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA ME
Advogado(s): MIRELLE MONTE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8088), MARCUS VINICIUS MONTE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8527), THAIS DE
ARAUJO MONTE(OAB/PIAUÍ Nº 12734)
Réu: IMOBILIÁRIA LIVRAMENTO LTDA, CARLOS SAMPAIO IMOVEIS LIMITADA
Advogado(s): NIVALDO AVELINO DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 2556)
Em tempo, verifico que a quantia paga em razão da complementação das custas (fl. 131) possui valor irrisório, dado o valor da causa.
Dito isto, remetam-se os autos a Contadoria para o cálculo das custas judicias a serem pagas pela parte autora, bem como para a emissão do
boleto. Ressalte-se que o valor da causa foi modificado na audiência de conciliação (fl. 118).
Após, que a parte seja intimada, via DJE, para realizar a complementação das custas no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.
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TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0027941-95.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: PAULO PESSOA DA CRUZ
Advogado(s): MANOEL ANTONIO DE ARAUJO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 2552), EMANUELLA MORAES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6429), LAILA
CIBELE DOS SANTOS BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 2547), GISMARA MOURA SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº 8421), MARCOS FERNADO DOS
SANTOS SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1723-E)
Réu: BANCO BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s):
Transcrito em parte (...)
Isto posto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 485, IV, do Novo Código de Processo Civil.
Custas, se ainda existentes, pela parte autora. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve formação do
contraditório.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0021150-52.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO FINASA S/A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), RAPHAEL CALIXTO BRASIL(OAB/PIAUÍ Nº 4976)
Requerido: ROBERTO FERREIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s):
Transcrito em parte (...)
Isto posto, com suporte no art. 485, II e III, c/c parágrafo 1º, do CPC, declaro, por sentença e para que produza os seus legais e jurídicos efeitos,
extinto o presente processo de busca e apreensão, determinando, via de consequência, a baixa na distribuição, depois de pagas as custas
processuais, e o arquivamento dos autos, preenchidas as formalidades de estilo. Sem condenação em honorários, tendo em vista que não houve
formação do contraditório.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 30 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0013076-43.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO FERREIRA FONTINELE
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454), ORLEANS VIANNA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5525), RAFAEL DA
SILVA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 10895)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
Indefiro o pedido de remessa dos autos à Contadoria, eis que tal providência é de incumbência da parte exequente, devendo aquela ser acionada
somente em casos de controvérsia acerca da quantia a ser executada. Isto posto, intime-se o exequente para, no prazo de 10 (dez) dias,
apresentar de maneira pormenorizada a evolução do débito apontado na petição de fl. 249, adequando-a ao disposto no artigo 524 do Novo
Código de Processo Civil.

Processo nº 0000114-90.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: TOTAL LUBRIFICANTES DO BRASIL LTDA
Advogado(s): RENATO MULINARI(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 47342), RAIMUNDO PASCOAL DE MIRANDA PAIVA JUNIOR(OAB/PIAUÍ
Nº 114170), TATIANA DE CARVALHO DIAS(OAB/SÃO PAULO Nº 260697)
Requerido: FRANCISCO JOSE GOMES MAGALHAES, ANA MARIA VIEIRA NOLETO MAGALHAES
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS MOREIRA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3975)
Indefiro o pedido de remessa dos autos à Contadoria, eis que tal providência é de incumbência da parte exequente, devendo aquela ser acionada
somente em casos de controvérsia acerca da quantia a ser executada.
Isto posto, intime-se o exequente para apresentar de maneira pormenorizada a evolução do débito apontado na petição de fl. 252, adequando-a
ao disposto no artigo 524 do Novo Código de Processo Civil.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0004811-52.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ERIVELTON MOURA
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047), ERIVELTON MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 7943)
Requerido: BANCO DO BRASIL
Advogado(s): MÔNICA DE MORAES MELLO(OAB/PIAUÍ Nº 4991), ARAO MARTINS DO REGO LOBAO(OAB/PIAUÍ Nº 2116)
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15.317. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427875 

15.318. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427920 

15.319. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427935 

15.320. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427936 

15.321. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427937 

15.322. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427958 

15.323. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA427964 

Intime-se o exequente para, no prazo de 15 dias, manifestar-se acerca da impugnação de fls. 184/190.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000241-33.2001.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARCELO AZEREDO BRUM
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), MARCELO AZEREDO BRUM(OAB/PIAUÍ Nº 10334)
Requerido: FINASA ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO S/A
Advogado(s): KARENINA CARVALHO TITO(OAB/PIAUÍ Nº 214-B)
Veiculado, nos embargos declaratórios de fls. 106/108, pedido de efeito modificativo da sentença hostilizada, faz-se imperioso, nos termos do art.
1023, §2º, do NCPC, que se intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de contrariedade ao recurso.
Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000583-19.2016.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CEPISA - COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUÍ (ELETROBRAS - PI)
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Réu: ALCIONEIDE NUNES DOS SANTOS
Advogado(s):
Muito embora o parágrafo 7º do artigo 700 do Código de Processo Civil admita a realização de citação por qualquer meio no procedimento
monitório, entendo que a expedição de carta de citação não se mostra a forma mais adequada no presente caso. Isso porque acaso se admita a
expedição de carta de citação, ainda assim, subsistirá a necessidade de expedição de mandado de pagamento por meio de carta precatória, o
que atrasaria mais ainda a tramitação do feito, Assim, ante a necessidade de conferir celeridade a demanda indefiro o pedido de petição de fl.
120 e determino a expedição de mandado de pagamento e citação a ser cumprido via carta precatória, com base nas novas planilhas
apresentadas. Que a parte autora recolha as custas relativas ao cumprimento da diligência.

Processo nº 0026311-04.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FABRICIO MOTA VELOSO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ REGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Réu: BV FINANCEIRA S/A
Advogado(s):
INTIMAR, as partes vias advogado para manifestarem acerca retorno dos autos a este juízo.

Processo nº 0001801-92.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA NAZARE DE BRITO MOURA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
INTIMAR, as partes vias advogado para manifestarem acerca retorno dos autos a este juízo.

Processo nº 0010448-81.2007.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BV FINANCEIRA S.A- CRED. FINANCEIRA
Advogado(s): CAROLINA ROCHA CARNEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 18385)
Requerido: JOSE WILSON SOARES
Advogado(s):
INTIMAR, as partes vias advogado para manifestarem acerca retorno dos autos a este juízo.

Processo nº 0004059-31.2017.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Réu: FUNDAÇÃO JOSE JOÃO NEVES
Advogado(s):
Muito embora o parágrafo 7º do artigo 700 do Código de Processo Civil admita a realização de citação por qualquer meio no
procedimento monitório, entendo que a expedição de carta de citação não se mostra a forma mais adequada no presente caso. Isso
porque acaso se admita a expedição de carta de citação, ainda assim, subsistirá a necessidade de expedição de mandado de
pagamento, o que atrasaria mais ainda a tramitação do feito, Assim, ante a necessidade de conferir celeridade a demanda indefiro o
pedido de petição de fl. 150, relativo a citação do requerido por carta com Aviso de Recebimento e determino a expedição de mandado
de pagamento e citação, com base nas novas planilhas apresentadas.
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15.324. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428070 

15.325. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428093 

15.326. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428150 

15.327. DECISÃO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428291 

15.328. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428342 

Processo nº 0004210-94.2017.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI, MARINES VIANA DE LIMA SANTIAGO
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº
8816)
Réu:
Advogado(s):
Muito embora o parágrafo 7º do artigo 700 do Código de Processo Civil admita a realização de citação por qualquer meio no procedimento
monitório, entendo que a expedição de carta de citação não se mostra a forma mais adequada no presente caso. Isso porque acaso se admita a
expedição de carta de citação, ainda assim, subsistirá a necessidade de expedição de mandado de pagamento, o que atrasaria mais ainda a
tramitação do feito, Assim, ante a necessidade de conferir celeridade a demanda indefiro o pedido de petição de fl. 150, relativo a citação do
requerido por carta com Aviso de Recebimento e determino a expedição de mandado de pagamento e citação, com base nas novas planilhas
apresentadas.

Processo nº 0004818-92.2017.8.18.0140
Classe: Exibição de Documento ou Coisa
Autor: FERNANDO DE SOUSA PEREIRA
Advogado(s): FLORIVALDO MARTINS DA ROCHA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5041)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s):
Compulsando os autos, verifico que as razões lançadas pela parte autora justificam a produção antecipada da prova, conforme dispõe o artigo
381 e incisos do Novo Código de Processo Civil.
De fato, a exibição dos documentos apontados na inicial tem o condão, principalmente, de justificar ou evitar eventual demanda judicial, razão
pela qual a sua exibição se revela como a medida mais acertada.
Dito isto, cite-se a ré para, no prazo de 15 dias, apresentar sua defesa, bem como intime-a para juntar aos autos os documentos referentes ao
contrato de adesão e abertura de conta, de número 41007, agência n°2700, Banco do Brasil - Taboão da Serra /SP.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0018335-38.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: LUIS CARLOS RIBEIRO DE SOUZA
Advogado(s):
Indefiro o pedido de fl. 43 tendo em vista o teor certidão do Oficial de Justiça de fl. 27. Assim, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, requerer o que for de seu interesse.

Processo nº 0007581-76.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MILCIADES PEREIRA DA SILVA NETO
Advogado(s): ADRIANA DE CARVALHO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5719)
Requerido: BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Isto posto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 485, IV, do Novo Código de Processo Civil.
Custas pela parte autora. Condeno ainda ao pagamento dos honorários advocatícios do patrono da ré, o qual fixo em 10% do valor da causa.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0015888-77.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA
Advogado(s): FRANCISCO JOÃO PAULO DE FREITAS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 13651), AMANDIO FERREIRA TERESO
JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: JERONIMO JOSE DE CARVALHO NETO
Advogado(s): ANA DANIELE ARAUJO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 8717)
Transcrito em parte (...)
Diante de todo o exposto e de tudo mais que dos autos consta, hei por bem rejeitar os embargos de declaração lançados às fls. 119/122,
mantendo-se, destarte, inalterada a sentença de fls. 116/117, dos autos desta lide.
Publique-se. Intime-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0017193-43.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: LUIZA MARIA DO NASCIMENTO SILVA
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15.329. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428366 

15.330. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428378 

15.331. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428427 

15.332. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428437 

15.333. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428576 

Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s):
Isto posto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 485, IV, do Novo Código de Processo Civil.
Custas pela parte autora.
Condeno ainda, ao pagamento dos honorários do patrono da ré, o qual fixo no montante de 10% do valor da causa.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0015045-30.2006.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ROMILDA DE ARAUJO COSTA DE CASTRO
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A, BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS(OAB/PARANÁ Nº 8123),
SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/MINAS GERAIS Nº 44698 )
Intimem-se as partes para, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestarem sobre a petição apresentada pela perita de fls. 333/338. Em
caso de concordância que a parte autora recolha em conta judicial o valor correspondente a 50% dos honorários periciais, depois do
qual deverá a Secretaria intimar a perita para levantar o valor e dar início aos trabalhos periciais. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0004557-74.2010.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
Advogado(s): MÁGDA LUIZA RIGODANZO EGGER(OAB/PIAUÍ Nº 215210-A), MARILI R. TABORDA(OAB/PIAUÍ Nº 12293)
Requerido: DELANO MARTINS COELHO
Advogado(s):
Transcrito em parte (...)
Diante de todo o exposto e de tudo mais que dos autos consta, hei por bem rejeitar os embargos de declaração lançados às fls. 83/86 mantendo-
se, destarte, inalterada a sentença de fl. 80.
Publique-se. Intime-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0000984-72.2003.8.18.0140
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
Requerente: SOCAPOTAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Advogado(s): FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 3618)
Requerido: SOFRISOS LTDA
Advogado(s): FRANCISCO LUCIÊ VIANA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7757)
Inicialmente determino a juntada de cópia do acórdão prolatado nos autos da Ação Rescisória (Processo n.º 60007516), que julgou improcedente
a dita ação, que buscava rescindir a sentença de falência que julgou este feito.
A ré, Só Frisos Ltda., em manifestação às fls. 147/148 dos autos, informou que os títulos de créditos que embasaram esta Ação de Falência,
foram cancelados por decisão judicial em 02/04/2003 e que não poderiam dar sustentação ao pedido inicial ajuizado somente em 17/12/2003.
Vejo que a sentença que decretou a falência é de 28/02/2005.
Isto posto, e para melhor esclarecer a matéria, fixo o prazo de 10 (dez) dias, para que Só Frisos Ltda. apresente todos os documentos
necessários ao entendimento da decisão proferida pelo Dr. José James Gomes Pereira, por meio da qual ele determinou o cancelamento dos
protestos dos títulos de crédito que, mais tarde, deram ensejo à decretação da falência da empresa-ré.
Para tanto, que seja indicado o número do processo, tipo de ação, partes, etc.

Processo nº 0002332-33.2000.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: L.PESSOA & CIA LTDA
Advogado(s): CHARLES MAX PESSOA MARQUES DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 2820)
Requerido: INDUSTRIA METALURGICA FRUM LTDA
Advogado(s):
Remetam-se os autos a Contadoria para o cálculo das custas judicias a serem pagas pela parte devedora.
Após, que a parte seja intimada, via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por carta com AR, caso não possua, para efetuar o
pagamento das custas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado e no cadastro de
inadimplentes, via Serasajud.
Havendo pagamento, arquivem-se os autos com baixa. Em não havendo, certifique-se nos autos e realize-se as providências cabíveis.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0013588-84.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSE WILSON NUNES MARTINS
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15.334. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428650 

15.335. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428666 

15.336. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428700 

15.337. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428721 

15.338. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA428844 

Advogado(s): ANDERSON MARQUES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6391)
Requerido: BANCO ITAUCARD S/A
Advogado(s):
Isto posto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 485, IV, do Novo Código de Processo Civil.
Custas pela parte autora. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve formação do contraditório.
Após o trânsito, arquivem-se os autos.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0030580-28.2008.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: UNIBANCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s): RAPHAEL CALIXTO BRASIL(OAB/PIAUÍ Nº 4976)
Réu: MARIA JOSE SOUSA
Advogado(s): LIANA CARLA VIEIRA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 3919)
Intimem-se as partes para juntarem o termo do acordo o qual fora homologado nos autos do processo de n° 0020208-20.2008.8.18.0140.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0005470-85.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: PAULO DE TARSO LAGES CAVALCANTI FILHO, CHRISTIANE MARIA RODRIGUES DANTAS CAVALCANTI
Advogado(s): ALCINDO LUIZ LOPES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9513), LEONARDO SOARES PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 7495), LEONARDO
SOARES PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 7495)
Requerido: HONDA AUTOMOVEIS DO BRASIL LTDA
Advogado(s): BRUNO MOURA DE OLIVEIRA(OAB/MARANHÃO Nº 9463), MARCELO MIGUEL ALVIM COELHO(OAB/SÃO PAULO Nº 156347)
Intime-se a parte exequente para se manifestar em cinco dias acerca da petição de fls. 327/330.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0013722-09.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s): FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
Requerido: RAIMUNDO FELIX ARAUJO
Advogado(s):
Dispositivo:
Diante do exposto, acolho o pedido de desistência e julgo extinto o processo sem resolução de mérito com fulcro no art. 485, VIII, CPC. Custas,
se ainda existentes, pela parte autora.
Após o trânsito, arquivem-se os autos.
Publique-se, registre-se, intimem-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0030641-05.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO RCI BRASIL SA
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: PEDRO PINHEIRO PEREIRA
Advogado(s):
Do Dispositivo:
Diante do exposto, declaro extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, VIII, CPC.
Custas, se ainda existentes, pela parte autora. Sem honorários.
Publique-se, registre-se, intimem-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0021686-87.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº 108911)
Requerido: GILVAN MACENO OLIVEIRA
Advogado(s):
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15.339. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427631 

15.340. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428013 

15.341. SENTENÇA - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428086 

15.342. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428322 

15.343. SENTENÇA - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427606 

Dispositivo:
Diante do exposto, acolho o pedido de desistência e julgo extinto o processo sem resolução de mérito com fulcro no art. 485, VIII, CPC. Custas,
se ainda existentes, pela parte autora.
Após o trânsito, arquivem-se os autos.
Publique-se, registre-se, intimem-se.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0014701-39.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 12º DISTRITO POLICIAL, MIMISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: MARIA DO SOCORRO ALVES RODRIGUES DA SILVA, TELMAR PEREIRA LUCENA, ANTONIO AFONSO LOPES DE OLIVEIRA
MIRANDA, WILSON MARQUES CAMPELO, JOÃO LUIS RIBEIRO
Advogado(s): TALLES GUSTAVO MARQUES RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 6980), JOSE AUGUSTO DE CARVALHO MENDES
FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 199), DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
ATO ORDINATÓRIO: "...intimar o advogado constituido a fim de apresentar, no prazo de lei, alegações finais referente aos acusados TELMAR
PEREIRA LUCENA, ANTONIO AFONSO LOPES DE OLIVEIRA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005108-83.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: JOSIVALDO FERREIRA DA SILVA R. SANTOS, RUBERVAN MARCIEL PEREIRA DA SILVA FELIX, MARCIO DA COSTA LIMA,
JOHN CLEITON DIAS MOREIRA, FRANCISCO DIEGO DE SOUSA
Advogado(s): SIMONY DE CARVALHO GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 130), DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ),
MARCIO ANTONIO MONTEIRO NOBRE(OAB/PIAUÍ Nº 1476)
DESPACHO: "...À parte apelada para apresentar contrarrazões, no prazo de Lei, referente ao acusado JOSIVALDO FERREIRA DA SILVA R.
SANTOS...Teresina, 21 de janeiro de 2016. Dr. Raimundo Holland Moura de Queioz - Juiz de Direito/6ª Vara Criminal".

Processo nº 0031387-14.2009.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DE HOMICÍDIOS E ACIDENTES DE TRÂNSITO, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES - FRANCESCO DAS CHAGAS ALVES
Advogado(s): LEONARDO DE LIMA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3019)
À vista do exposto, considerando-se que os fatos narrados na peça acusatória não constituem crime, absolvo o denunciado FRANCISCO DAS
CHAGAS ALVES, e o faço com fulcro no inciso III do art. 386 do Código de Processo Penal.Sem custas.Transitada em julgado, dê-se baixa e
arquivem-se.P.R.I.C.TERESINA, 31 de agosto de 2017.RAIMUNDO HOLLAND MOURA DE QUEIROZ.Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Criminal da
Comarca de TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0025100-25.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Advogado(s):
Indiciado: JOSE ADAILDO CARDOSO LIMA
Advogado(s): TICIANA AREA LEÃO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6190)
DESPACHO: Ao advogado de defesa, a fim de apresentar as alegações finais.

Processo nº 0026225-33.2012.8.18.0140
Classe: Alteração do Regime de Bens
Autor: ROBERTO BRODER, JANIERY GALENO PEREIRA BRODER
Advogado(s): FABRICIO DA COSTA REIS(OAB/PIAUÍ Nº 4840), EMILIANO KLIPPEL PAES LANDIM LUDWIG(OAB/PIAUÍ Nº 5545)
Réu:
Advogado(s):
AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS. PEDIDO MOTIVADO DE AMBOS OS CÔNJUGES. PROCEDÊNCIA DAS RAZÕES.
DIREITOS DE TERCEIROS RESSALVADOS. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE. 1. Julga-se procedente a alteração do regime de
bens entre os cônjuges quando, devidamente motivado o pedido, verifica-se a procedência das razões invocadas. 2. Atribuição de eficácia ex
nunc, como forma de preservar direitos de terceiros e resguardar os efeitos do anterior regime, ato jurídico perfeito, construído por vontade dos
cônjuges. Inteligência do art. 1639, § 2º do CC, c/c art. 734 do CPC.
Vistos, etc.
1. Roberto Broder e Janiery Galeno Pereira Broder, ambos devidamente qualificados na inicial, através de seu advogado constituído nos
autos, ingressaram em Juízo para requerer a alteração do regime de bens do seu casamento, que atualmente é o de separação total de bens,
para o regime de comunhão parcial de bens, tudo conforme especificado na inicial (fls. 02/10) e documentos que a acompanham (fls. 11/26).
2. Cumpridas as formalidades de ingresso, foi determinada a publicação de editais com a finalidade de citar eventuais interessados no feito, tanto
na sede deste Juízo quanto em jornal de grande circulação, estando as comprovações de publicação juntadas às fls. 57/58 e 85/92.
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15.344. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427640 

15.345. DESPACHO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427652 

15.346. EDITAL - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427695 

15.347. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427704 

15.348. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427709 

15.349. EDITAL - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427712

3. Com vista dos autos, o representante do Ministério Público opinou pela procedência parcial do pedido autoral, com a alteração do regime de
bens, a surtir efeito a partir do trânsito em julgado da presente demanda (fls. 102/104).
Vieram-me os autos para decisão. Decido, portanto.
4. Analisando as razões invocadas para a mudança e o direito de terceiros, verifico que o pedido inicial merece ser acolhido.
4.1. Ressalte-se que, sobre referida questão, vigora o princípio da autonomia da vontade, que permite a alteração do estatuto patrimonial no
curso do casamento, desde que pedida por ambos os cônjuges em procedimento judicial, com verificação dos motivos invocados e a ressalva
aos direitos de terceiros, conforme preceitua o CC 1639, § 2º, e CPC 734.
5. Entretanto, o pedido de concessão de efeito ex tunc a esta decisão não merece prosperar, posto que a eficácia da alteração de um regime de
bens, que era válido e eficaz, deve ser para o futuro, preservando-se os interesses dos cônjuges e de terceiros. Ademais, eventuais efeitos ex
tunc fariam com que o regime de bens anterior não tivesse eficácia, atingindo um ato jurídico perfeito, constituído por vontade dos cônjuges.
6. Ante o exposto, acorde com o parecer ministerial, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, para determinar a alteração do regime
de bens entre as partes, passando a vigorar o regime de comunhão parcial de bens, com termo inicial de vigência a partir do trânsito em
julgado desta sentença, preservando-se, assim, a situação anteriormente originada, até o momento da alteração, ressalvando-se,
expressamente, os direitos de terceiros.
7. Oficie-se o Cartório de Registro Civil desta cidade, para efetuar a devida alteração dos dados.
8. Custas de lei.
P.R.I.C.

Processo nº 0015968-17.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: M. D. S. S. S.
Requerido: E. F. R.
Advogado(s): MARCEL TAPETY CAMPOS(OAB/PIAUÍ Nº 9475), JOSÉ ANTONIO DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2887), THIAGO
BARROS MIRANDA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6983), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), GLAUBER
SARAIVA LEITÃO(OAB/PIAUÍ Nº 6131)
Intime-se a parte requerida, através de seu Advogado(a), para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar as providências necessárias ao adimplemento
das custas finais do processo supracitado, sob pena de inscrição do(s) responsável(is) na dívida ativa do Estado, acrescido do percentual de 2%
(dois por cento) a título de multa, calculada sobre a quantia atualizada monetariamente, e juros de 1% (um por cento) ao mês.

Processo nº 0003434-36.2013.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: CAROLINE SÁ ROCHA
Advogado(s): REGINALDO NUNES GRANJA(OAB/PIAUÍ Nº 824)
Inventariado: EMIDIO REIS DA ROCHA
Advogado(s):
1. Face o atendimento do despacho de fl. 320, com a correta indicação da conta onde se encontra depositado os valores em nome do
inventariado, intime-se a inventariante, por seu advogado, para que proceda ao cálculo do imposto de transmissão causa mortis e
doação(ITCMD), bem como que realize o recolhimento relativo à taxa de registro no livro de inventário (fl. 302), conforme Lei Estadual
Nº4.254/88, e multa por atraso, nos termos do Decreto 14.470/2010. Assim, junte aos autos o referido valor para que seja apreciado o pedido de
alvará de fl. 314, a fim de que haja posterior pagamento do mesmo.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0029097-21.2012.8.18.0140
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: R. C. DE S.
Executado(a): J. C. L. D. S.
Advogado(s): LUCAS RIBEIRO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 15536)
DESPACHO: Vistos, Intime-se o executado, por seu patrono, para, em 15 dias, assinar a petição de fls. 54/76, vez que se encontra apócrifa.
Expedientes necessários. TERESINA, 29 de agosto de 2017. Juiz PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS - Titular da 6ª Vara de Família e
Sucessões.

Processo nº 0000005-87.1978.8.18.0140
Classe: Arrolamento de Bens
Autor: SATURNINO VIEIRA DO NASCIMENTO, MARIA DE LOURDES VIEIRA DOS SANTOS, INÊS DO NASCIMENTO VISGUEIRA
Advogado(s): REGINALDO NUNES GRANJA(OAB/PIAUÍ Nº 824)
Réu: LUIZ VIEIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s):
Nesta data, houve a expedição de Formal de Partilha, em cumprimento a determinação judicial prolatada nos presentes autos, motivo pelo qual
conceda-se a abertura de vistas dos autos ao(a) Advogado (a) da parte autora, para que proceda a conferência do referido Formal de Partilha e,
caso queira, apresente petição escrita apontando as correções que, por ventura, se fizerem necessárias.

Processo nº 0012135-78.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: MARIA DAS GRAÇAS OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): MARIA DO SOCORRO PEREIRA MARTINS (OAB/PIAUÍ Nº 13245), ANDERSON MARQUES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6391)
Interditando: JOANA PINHEIRO DE OLIVEIRA SALDANHA
Providencie a parte interditante, no prazo de 05 (cinco) dias, a publicação da sentença de interdição em JORNAL LOCAL, por UMA vez, juntando
aos autos a respectiva comprovação, conforme disposição do Código de Processo Civil.
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15.350. DESPACHO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427770 

15.351. DECISÃO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427776 

15.352. EDITAL - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA427916 

15.353. ATO ORDINATÓRIO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428562 

15.354. DESPACHO - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428776 

1ª Publicação
Processo nº: 0012135-78.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: MARIA DAS GRAÇAS OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): MARIA DO SOCORRO PEREIRA MARTINS (OAB/PIAUÍ Nº 13245), ANDERSON MARQUES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6391)
Interditando: JOANA PINHEIRO DE OLIVEIRA SALDANHA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS, Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título
e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de JOANA PINHEIRO DE OLIVEIRA
SALDANHA, brasileiro(a), viúva, filho(a) de ANTONIA PINHEIRO DE OLIVEIRA e ANTONIO PINHEIRO DE SOUSA, residente e
domiciliado(a) em Q-121, C-06 CONJ. PARQUE PIAUÍ, PARQUE PIAUÍ, TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0012135-
78.2016.8.18.0140 em trâmite pela 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada
incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador MARIA DAS GRAÇAS OLIVEIRA SILVA, brasileiro(a), casada,
servidora pública, filho(a) de Lourival Saldanha e Joana Pinheiro de Oliveira Saldanha, residente e domiciliado(a) em Q. 121, CASA 06, CONJ.
PARQUE PIAUI, PARQUE PIAUÍ, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais.
O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ___________ ALINE BARBOSA DOS SANTOS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 30 de agosto de 2017.
PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS
Juiz de Direito da Comarca da 6ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

Processo nº 0007691-02.2016.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: K. V. DA S. N., K. H. DA S. N., A. L. DA S.
Advogado(s): LEONARDO SOUSA MARREIROS(OAB/PIAUÍ Nº 13329)
Requerido: A. D. N. S.
Advogado(s):
Vistos,
Defiro o requerimento de fls. 83 por seus próprios fundamentos, pelo que determino a expedição de ofício ao INSS, para que os alimentos
arbitrados conforme a sentença de fls. 78/79, sejam descontados diratamente no benefício recebido pelo réu e depositados na conta informada
no requerimento acima citado.
Expedientes necessários.

Processo nº 0013699-63.2014.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: D. B. P. L., L. B. P. L., A. B. P. L., N. B. DA S.
Advogado(s): ALESSANDRO MAGNO DE SANTIAGO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2961), NADJA ISIS CASTELO BRANCO COSTA
DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 11051)
Inventariado: LOUDES LIMA SILVA BASILIO
Advogado(s):
Vistos,
1. Defiro o requerimento de fls. 124, determinando o sobrestamento do feito pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do CPC 313, II, devendo os
autos aguardarem o referido prazo em secretaria.
2. Após, intimem-se os autores, para, darem prosseguimento no feito, imediatamente.
Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0000935-79.2013.8.18.0140
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: M J D S B, M L D S B
Advogado(s): ROGERIO NEWTON DE CARVALHO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1397)
Requerido: F D C B
Advogado(s): FRANCISCA REJANE SANTOS BRASIL(OAB/PIAUÍ Nº 11895)
SENTENÇA:
Vistos,
1. Trata-se de ação proposta pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas nos autos. 2. Determinada a
intimação pessoal da parte requerente, para dizer se tinha interesse no prosseguimento do feito, na forma do CPC 485, § 1º, os autores
quedaram inertes, tendo o feito ficado paralisado por mais de 30 (trinta) dias. 3. Assim, entendendo que a inércia da parte autora obsta o regular
prosseguimento da ação, nos termos do CPC 485, III, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, determinando, em consequência, o
arquivamento dos autos. 4. Sem custas. 5. Certificado o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, cumpridas as providências de
praxe. P.R.I.C. TERESINA, 21 de junho de 2017. Juiz PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS Titular da 6ª Vara de Família e Sucessões

Processo nº 0018849-88.2015.8.18.0140
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: NATANIA MARIA DA CONCEIÇÃO LUIZ
Advogado(s): HALLAN DE CARVALHO GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 12657)
Executado(a): WESLEY PINTO DA SILVA
Advogado(s): GIANNY VIEIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Intime-se a parte exequente, por seu advogado, para requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias.
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15.355. SENTENÇA - 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA428783 

15.356. ATO ORDINATÓRIO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA427728 

15.357. DECISÃO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA427754 

15.358. ATO ORDINATÓRIO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA427868 

15.359. DESPACHO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428025 

Processo nº 0008120-37.2014.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: CONCEIÇÃO DE MARIA FREITAS TAPETY E SILVA, MONICA TAPETY E SILVA DO REGO MONTEIRO
Advogado(s): DJALMA DA COSTA E SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1740)
Inventariado: DJALMA DA COSTA E SILVA
Advogado(s): BRUNO MILTON SOUSA BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5150)
Vistos,
1. Face a informação prestada na certidão de fl.213, intime-se a inventariante,
por seu advogado, para se manifestar e requerer o que entender necessário, uma vez que
findou-se o prazo de suspensão do feito.
2. Após, à conclusão.
Cumpra-se

Processo nº 0025362-14.2011.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: EVELYN VITORIA VIEIRA DE OLIVEIRA (MENOR)
Advogado(s): RAIMUNDO UCHOA DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 989)
Requerido: FLAVIO EMANUEL SANTOS DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Vistos,
Julga-se extinto o processo, sem resolução de mérito, quando a parte autora, não promover os atos e diligências que lhe incumbem,
abandonando, assim, a causa por mais de 30(trinta) dias, mesmo após ter sido intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5(cinco)
dias. Inteligência do CPC-2015, 485, III, §1º.
1. A tutela jurisdicional é prestada a todos que a queiram recebê-la, e, in casu, vê-se que, de fato assim não se comportou a parte autora desta
ação. E a ninguém é dado o direito de acionar a máquina judiciária do Estado com desinteresse e desídia. O Poder Judiciário está abarrotado de
processo e a tendência é aumentar, não havendo lugar para inações no curso do processo. A parte autora fora intimada pessoalmente e, ainda
assim, não diligenciou no andamento do feito em um processo que se arrasta há mais de 5(cinco) anos.
2. Em consequência, acorde com a manifestação Ministerial, julgo, por sentença, extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do
CPC-2015, 485, III.
3. Sem custas.
4. Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as cautelas legais. P.R.I.C
P.R.I.C

Processo nº 0008833-46.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: C A BRANDAO ME
Advogado(s): AUGUSTO CÉSAR CHABLOZ FARIAS DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7173), LEONARDO SOARES PIRES(OAB/PIAUÍ Nº
7465)
Réu: ECO DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA, VAZ LOG, N A FOMENTO MERCANTIL LTDA, BANCO ITAÚ S.A, BANCO BRADESCO,
INIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A, B S FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA
Advogado(s): EDUARDO SILVEIRA ARRUDA(OAB/SÃO PAULO Nº 47049), JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO(OAB/PARAÍBA Nº 5980),
DANIEL BLIKSTEIN(OAB/SÃO PAULO Nº 154894), CAROLINA MACEDO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 9059), WILSON SALES
BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
INTIME-SE o autor, por seu advogado, para, em 10 (dez) dias, pagar as custas de preparo e baixa, conforme determinado na ata de audiência de
fls. 342/343

Processo nº 0026894-81.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): ROSANGELA DA ROSA CORREA(OAB/PIAUÍ Nº 9500)
Requerido: JEFFERSON CARLOS DE OLIVEIRA LIMA
Advogado(s):
Decisão: (...) DIANTE DO EXPOSTO, determino, nos termos do art. 321 do CPC, a intimação do autor para que emende a inicial, no prazo de 15
(quinze) dias, juntando aos autos o original da Cédula de Crédito Bancário objeto da presente ação, sob pena de indeferimento da inicial.
Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0016188-10.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 3974-A), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449)
Requerido: FRANCISCA DEUSIMAR NASCIMENTO DE CARVALHO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Defere-se à parte a dilação de prazo por 30 (trinta) dias para cumprimento da(s) diligência(s) já determinada(s).

Processo nº 0015615-64.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: KATIA SANTOS OLIVEIRA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142), MAICON CRISTIANO DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 13135)
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15.360. DESPACHO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428097 

15.361. ATO ORDINATÓRIO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428318 

15.362. DECISÃO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428336 

15.363. DECISÃO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428552 

15.364. DESPACHO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428560 

15.365. DECISÃO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428613 

Réu: C&A MODAS LTDA, BANCO BRADESCO CARTÕES S/A
Advogado(s):
Despacho: (...) Destarte, defiro o benefício da Justiça Gratuita pleiteado pela requerente.
Cite-se a parte demandada para, querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, contestar o pedido e apresentar as provas que pretende produzir, sob
pena de presunção de serem tidos como aceitos pelo réu, os fatos alegados pelo autor, nos termos do art. 306 e 307 do CPC.
Expedientes Necessários. Cumpra-se.

Processo nº 0024553-48.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOACY OLIVEIRA VIEIRA
Advogado(s): NHAIRA DOURADO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12528), ANTONIO LUIZ DE HOLLANDA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 4273), PATRICIA
CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184), EMANUELE GOMES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10995)
Réu: ML DA CONCEIÇÃO DOS REIS SANTOS- ME
Advogado(s):
Compulsando os autos, verifico que a parte autora requer cobranças de aluguéis referentes aos anos de 2016 e 2017, conforme demonstrativo de
fls. 43, no entanto, o contrato de locação realizado entre as partes, bem como a exordial, informam que a duração do contrato ocorreria entre
09/09/2014 e 09/09/2015, sem estipular renovação automática.
Desta feita, intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar acerca das cobranças dos meses posteriores ao fim do contrato,
assim como emendar a inicial juntando aos autos planilha melhor detalhada dos meses em atraso, com os encargos devidos e valor final
atualizado.
Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0030042-66.2016.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: MARCELO & JOÉRIO IMOBILIÁRIA LTDA
Advogado(s): JULIANO LEAL DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3692), MARIA DALVA FERNANDES MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6733)
Executado(a): FABIO SIQUEIRA DE OLIVEIRA, GEYSA DANTAS SOARES
Advogado(s):
Manifeste-se a parte autora sobre as certidões do Oficial de Justiça, informando novos endereços ou requerendo o que entender de direito, no
prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0023595-62.2016.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: ANDRE NOGUEIRA BARBOSA DANTAS TEIXEIRA
Advogado(s):  ANDRE NOGUEIRA BARBOSA DANTAS TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10069),  MIRLLA WLADIA MARTINS
CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 8324)
Executado(a): AFONSO DA SILVA BRITO
Advogado(s):
Decisão: (...) Diante do exposto, indefiro o pedido de pagamento parcial, ao final do processo, bem como o parcelamento das custas. Intime-se o
autor para, no prazo de 15 (quinze) dias recolher as custas processuais nos termos da presente decisão, sob pena de extinção e o consequente
cancelamento da distribuição (art. 290, do CPC).
Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0017357-66.2012.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUÍ
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: ANTONIO AUGUSTO S. FERREIRA
Advogado(s): GREG DE ARRUDA ALVES MARANHÃO(OAB/PIAUÍ Nº 8422)
Decisão: (...) Dessa forma, nos termos do art. 854 do Código de Processo Civil, em relação a possibilidade de penhora de depósitos ou
aplicações em instituições financeiras, na forma e com as cautelas dos parágrafos 1º e 3º do citado dispositivo, bem como ante a ordem de
preferência prevista no art. 835, inciso I, diante da qual se prescinde da tentativa de localização de bens diversos, defiro o pedido de penhora on-
line e determino a utilização do sistema BACENJUD, dentro do processo executivo, medida a ser implementada por este Magistrado,
observando-se o valor do débito (fls. 144/146).
Efetivada a penhora, intime-se o executado para, querendo, apresentar impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias.
Expedientes necessários. Cumpra-se.

Processo nº 0010689-74.2015.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº
8816)
Réu: ELISANGELA DE SOUSA V SOARES
Advogado(s):
Considerando que o autor autor informa que houve o pagamento da dívida, intime-o para em 05 (cinco) dias, dizer se ainda possui interesse no
prosseguimento da execução.
Caso tenha interesse na homologação de acordo, deverá o original dos termos deste, não bastando para tanto apenas a declaração de quitação
Cumpra-se.
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15.366. ATO ORDINATÓRIO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428617 

15.367. DECISÃO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428714 

15.368. DESPACHO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA428852 

15.369. SENTENÇA - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427541 

Processo nº 0002097-46.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Requerido: HELANO CARVALHO TAVARES
Advogado(s): PEDRO NOLASCO TITO GONCALVES FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2198), MARIA DO AMPARO RODRIGUES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº
1507)
DIANTE DO EXPOSTO, determino, nos termos do art. 321 do CPC, a intimação do autor para que emende a inicial, no prazo de 15 (quinze) dias,
juntando aos autos o original do Contrato firmado entre as partes objeto da presente ação, sob pena de indeferimento da inicial.
Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0001586-72.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PAN
Advogado(s): SERGIO SCHULZE(OAB/SANTA CATARINA Nº 7629)
Requerido: LEDA MARIA PIMENTEL DA SILVA
Advogado(s):
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do oficial de justiça, informando novo endereço ou requerendo o que entender de direito, no prazo de
05 (cinco) dias.

Processo nº 0005890-85.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: MANOEL ALEXANDRE DA SILVA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
DIANTE DO EXPOSTO, determino, nos termos do art. 321 do CPC, a intimação do autor para que emende a inicial, no prazo de 15 (quinze) dias,
juntando aos autos o original do Contrato firmado entre as partes objeto da presente ação, sob pena de indeferimento da inicial.
Após, analisarei o pedido de substituição processual.
Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0032061-16.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CEPISA - COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: MARIA DO CARMO DA SILVA VASCONCELOS
Advogado(s):
Considerando que o processo encontra-se paralisado por mais de 30 (trinta) dias, determino a intimação pessoal do autor para se manifestar e
requerer o que entender de direito, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 485, § 1º do CPC, sobre o interesse na continuidade do feito,
sob pena de extinção, conforme dispõe art. 485, II da referida legislação.
Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0007016-05.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Indiciado: CARLOS HENRIQUE SILVA SOUSA
Advogado(s): EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540) DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
III-DISPOSITIVO.
Ante o acima exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR o réu CARLOS HENRIQUE pela prática do crime previsto no art.
33, da Lei 11.373/06 , passando-se a seguir a efetuar a dosimetria das penas, na forma do art. 59 e 68 do CP.
IV - DOSIMETRIA DA PENA
Não há registro de maus antecedentes, pois inexiste nos autos notícia de condenação contra o Réu, não podendo qualquer anotação de
processo em curso ser usada como maus antecedentes (Súmula 444, STJ).
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social, bem como a personalidade do acusado.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias em que perpetrada a ação não podem ser mensuradas para agravar a punição do acusado.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade.
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão, e pagamento de
multa no valor a seguir.
Na segunda fase de aplicação da pena, não há qualquer circunstância agravante e nem atenuante.
Inexiste causa especial de aumento de pena.
Presente a causa de diminuição de pena prevista no §4º do art.33 da Lei de Drogas, de maneira que diminuo a reprimenda em 1/3, passando a
fixá-la em 03( três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e pagamento de 340 dias-multas, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente a data do
fato.
A diminuição em 1/3 se impõe por conta da natureza e quantidade de entorpecente apreendido em poder do sentenciado. É, que depois, de
refletir acerca do tem, deve ser feita a diminuição, levando-se em consideração, também, a natureza do entorpecente apreendido, porquanto, não
se pode atribuir o mesmo tratamento, bem como a quantidade do entorpecente apreendido.
Não se vislumbra nos autos nenhuma causa de aumento de pena prevista no art.40 e incisos na Lei 11.343/2006.
Assim, na ausência de outra causa modificadora, fixo a pena em definitivo em 03 (três) anos e 04 meses de reclusão, pagamento de 340 dias-
multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente a data do fato.
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15.370. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427579 

15.371. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427592 

15.372. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427726 

15.373. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427752 

15.374. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428155 

Fixo o regime inicial semiaberto, nos termos do art.33,§ 2º, "b", do CP, a ser cumprida na Colônia Agrícola " Major César de Oliveira", em Altos-
PI.
Concedo ao sentenciado o direito de recorrer em liberdade e apelar solto.
Incabível a substituição por restritiva de direitos, nos termo do art. 44 do CP.
Incabível, ainda, a suspensão condicional da pena, uma vez que a reprimenda supera o patamar máximo de dois anos, para a concessão de tal
benesse.
O período de prisão cautelar de dezoito dias deverá ser detraído, quando da execução da pena.
Decreto a perda do dinheiro e bens apreendidos em favor da União.
Condeno o réu no pagamento das custas e despesas processuais, salvo as exceções legais como a atuação da Defensoria Pública.
V - DISPOSIÇÕES FINAIS
Após o trânsito em julgado, adotem-se as seguintes medidas:
a. Determino a inclusão do nome do Réu no rol dos culpados;
b. Suspendo os direitos políticos do condenado enquanto durarem os efeitos da condenação, consoante art. 15, III da Constituição Federal,
comunicando-se à Justiça Eleitoral;
c. Determino a expedição guia de execução ao Estabelecimento penal acima nominado, dando-se baixa na ação penal ora julgada e procedendo-
se com o cadastramento, registro e autuação da execução penal desta sentença, na forma prevista na LEP e Res. 113/CNJ, lembrando que o
apenado faz jus a detração pelo período de prisão provisória;
d. Façam-se as anotações que se fizerem necessárias, adotando o Sr. Escrivão do feito as demais medidas inerentes ao seu mister.
Nos termos do art. 91, II, do CP, declaro a perda dos bens eventualmente apreendidos do denunciado que tenham origem ou destinação
criminosa, ou cuja detenção constitua fato ilícito, em favor da União. Os valores apreendidos deverão ser destinados ao FUNAD, na forma do
artigo 63, § 1º da Lei 11.343/06.
Determino, por fim, a destruição da droga apreendida, bem como das amostras eventualmente guardadas para contraprova, pela autoridade de
polícia judiciária, cuja autoridade deverá enviar a este Juízo cópia do auto de incineração, certificando isso nos autos (art. 72, da Lei 11.343/06).
Publique-se. Registre-se. Intime-se o MP, o réu pessoalmente e o seu advogado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0003720-72.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: CENTRAL DE FLAGRANTES TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu: WITALO GREGORY MIRANDA DA SILVA
Advogado(s): TAIRINE VAZ MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 14338), MARCELO LIMA DE SOUSA CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 9743)
INTIMO OS ADVOGADOS TAIRINE VAZ MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 14338), MARCELO LIMA DE SOUSA CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 9743) PARA
CIENTIFICAR-SE DA SENTEÇA NO PRAZO LEGAL

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0028114-80.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES
Advogado(s):
Réu: EURISMAR CASTRO SOUSA MAZIM, JEFFERSON MACEDO DE OLIVEIRA, ERIVAN ALVES E SILVA
Advogado(s): GERSON LUCIANO DAMASCENO MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5110), FRANCISCO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5301),
RAFAEL FONTINELES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 13118)
INTIMO O ADVOGADO RAFAEL FONTINELES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 13118) PARA CIENTIFICAR-SE DA SENTENÇA NO PRAZO LEGAL.

Processo nº 0011596-83.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu: SONIA MARIA SANTOS SILVA
Advogado(s): RAFAEL FONTINELES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 13118)
O(a) Secretário(a) da 7ª Vara Criminal da Comarca de Teresina/PI, INTIMA os Sr. Advogado: RAFAEL FONTINELES MELO-OAB/PI nº 13118,
para que no prazo legal apresente ALEGAÇÕES FINAIS nos autos acima mencionado. Teresina, 30 de Agosto de 2017.

Processo nº 0008192-19.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: MARCOS VINICIUS MOTA CASSIANO
Advogado(s): Dr. ALDEMAR SOARES LIMA JÚNIOR (OAB/PI N°7734)
Com efeito, estando, portanto, em termos a denúncia oferecida pelo representante do Ministério Público em exercício neste juíz,
RECEBO a denúncia, ficando, eis que satisfeitos os requisitos legais e por ora reputo ausentes as situações previstas no art. 395 e 397
do CPP.
Fixo o dia 17/10/17 às 12:30 horas, para a audiência de instrução criminal. Intime-se o réu, se estiver preso, junto a Unidade Prisional
em que se encontrar; se solto,no endereço constante nos autos, observando-se a Secretaria se há informações de mudança de
endereço, atualizando-o. Se o réu não for encontrado em seu endereço residencial e não tenha informado eventual novo endereço,
intime-se-lhe por edital, para ciência e comparecimento na referida audiência. Requisitem-se as testemunhas de acusação que forem
policiais e intimem-se as demais. Intimem-se as testemunhas arroladas. Cientifique-se o MP. Intime-se a Defesa.

Processo nº 0002468-34.2017.8.18.0140
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15.375. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428238 

15.376. SENTENÇA - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428516 

Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: CENTRAL DE FLAGRANTES DE TERESINA-PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CAIO FORTES CARVALHO
Advogado(s): ROGERIO PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 2747), JOSELIO DA SILVA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2619)
INTIMO OS ADVOGADOS CONSTITUÍDOS ACIMA PARA AUDIÊNCIA DIA 28/09/2017, ÀS 11:00 HORAS, NA SALA DA JUÍZA AUXILIAR DA
7ª VARA CRIMINAL NO 1ºANDAR, FÓRUM CIVEL E CRIMINAL LOCAL. EU, JOSÉLIA LUSTOSA, DIGITEI. TE/PI, 31/08/2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007016-05.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: CARLOS HENRIQUE SILVA SOUSA
Advogado(s): EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540)
INTIMO O ADVOGADO EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540) PARA CIENTIFICAR-SE DA SENTENÇA NO PRAZO LEGAL.

Processo nº 0018555-02.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DO 7º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu: ERNESTO LEITE DE MOURA JUNIOR, ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO, LUCAS ALVES RIBEIRO, ISAIAS MENDES DE SOUSA,
FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, ANTONIO LUIS LEITE
Advogado(s): FRANCISCO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5301)
IX - DISPOSITIVO
Ante o acima exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR os Réus FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, ISAÍAS
MENDES DE SOUSA e ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO pelas práticas dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, da Lei 11.373/06, passando-se a
seguir a efetuar a dosimetria das penas, na forma do art. 59 e 68 do CP.
Em atenção ao mandamento constitucional inserido no art. 5°, XLVI, e 93, IX, impõe-se a individualização motivada da pena.
Em razão disso, passo a dosar as respectivas penas a serem aplicadas, em estrita observância ao disposto pelo art. 68, caput, do CP.
Adoto os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na dosimetria da pena base para o tráfico de drogas nos limites fixados,
abstratamente na lei. Inteligência dos arts. 68 do CP e art. 42 da lei de drogas.
DOSIMETRIA:
1. FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são desfavoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD). Ré já condenada por este Juízo na Ação Penal de
nº 0009136-31.2011.8.18.0140 por Tráfico de Drogas, porém não há o que se valorar negativamente vez que a reincidência será considerada
como circunstância agravante. Inteligência da Súmula nº 241 do STJ.
Há nos autos elementos para valorar a conduta social. No caso em apreço, as provas colhidas demonstram que a acusada é temida na
localidade em que reside.
Existem indicativos a respeito da reprovação da personalidade da agente ante a reiteração delitiva criminosa, vez que já respondeu a Ação Penal.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias são normais à espécie.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 dias-multa,
para o crime de tráfico de drogas.
Há circunstância atenuante. Reconhecida a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, d, CP) no crime do art. 33, "caput", da Lei 11.343/06.
Atenuo em 1/6.
Há circunstância agravante de reincidência (art. 61, I, CP). Ré já condenada por este Juízo por tráfico de drogas com sentença transitada em
julgado. Agravo em 1/6.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
A Ré não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias multas.
Inexiste circunstância atenuante da pena.
Há circunstância agravante de reincidência (art. 61, I, CP). Ré já condenada por este Juízo por tráfico de drogas com sentença transitada em
julgado. Agravo em 1/6.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
2. ISAÍAS MENDES DE SOUSA:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são desfavoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD).
Verifica-se que muito embora Isaías Mendes de Sousa responda a outra Ação Penal por tráfico de drogas perante este Juízo nos autos da
Operação Poty, não há o que se valorar negativamente face ao entendimento da Súmula 444 do STJ.
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social.
O réu responde a outra Ação Penal ainda não transitada em Julgado; existem indicativos a respeito da reprovação da personalidade do agente
ante a reiteração delitiva criminosa, vez que já responde a Ação Penal perante este Juízo.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias em que perpetrada a ação não podem ser mensuradas para agravar as punições de Isaías Mendes.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
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A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 dias-multa,
para o crime de tráfico de drogas.
Na segunda fase de aplicação da pena inexistem circunstâncias atenuantes.
Inexistem circunstâncias agravantes.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
O Réu não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias multas.
Inexiste circunstância atenuante da pena.
Inexiste circunstância vista como agravante, a ensejar o agravamento da pena.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
3. ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são favoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD).
Grau de culpabilidade normal à espécie, presente o dolo direto. Réu primário.
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social.
A míngua dos autos não há o que se valorar quanto a personalidade do agente.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias são normais à espécie.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e
500 dias-multa, para o crime de tráfico de drogas.
Existe atenuante, pois na data do crime o réu contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, razão pela qual impõe-se o reconhecimento
da circunstância atenuante da "menoridade relativa" (CP, art. 65, inc. I). Atenuo em 1/6.
Inexistem circunstâncias agravantes.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
O Réu não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão e 700
(setecentos) dias multas.
Existe atenuante, pois na data do crime o réu contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, razão pela qual impõe-se o reconhecimento
da circunstância atenuante da "menoridade relativa" (CP, art. 65, inc. I). Atenuo em 1/6.
Inexiste circunstância vista como agravante, a ensejar o agravamento da pena.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
DESTA FEITA, FIXO A PENA DEFINITIVA DE FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO EM 10 ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E
1.460 DIAS-MULTA, FIXO A PENA DEFINITIVA DE ISAÍAS MENDES DE SOUSA EM 10 ANOS DE RECLUSÃO E 1.400 DIAS-MULTA, FIXO A
PENA DEFINITIVA DE ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO EM 06 (SEIS) ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E 1.063 DIAS-MULTA, NO
VALOR DE 1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE A DATA DO FATO. Em observância ao período em que os réus permaneceram presos,
perfazendo FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO o lapso temporal de 09 (nove) meses e 05 (cinco) dias; ISAÍAS MENDES DE SOUSA
o lapso temporal de 01 (um) ano 01 (um) mês e 29 (vinte e nove) dias e ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO o lapso temporal de 06 (seis) meses e
26 (vinte e seis) dias, CONJUGO ÀS PENAS DEFINITIVAS DE FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO A 09 ANOS E NOVO MESES DE
RECLUSÃO E 1.435 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL FECHADO; ISAÍAS MENDES DE SOUSA A 08 (OITO) ANOS 11 (ONZE) MESES DE
RECLUSÃO E 1.371 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL FECHADO E ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO A 05 (CINCO) ANOS E SEIS MESES
DE RECLUSÃO E 1.037 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. Inteligência do art. 387, §2º, CPP.
-DA IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO E DA NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE COM RELAÇÃO A FRANCISCA
MEIRE E ISAÍAS MENDES DE SOUSA :
Observadas as peculiaridades do caso concreto, presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis é possível a imposição de regime prisional mais
gravoso para os condenados, na forma como autoriza o art. 33, §3º CP, c/c art. 59, CP.
Atento, ainda, às circunstâncias e funestas consequências das infrações, que degrada a pessoa e compromete o tecido social e, em especial,
ainda, considerando que os réus são recorrentes em atividades criminosas, demonstrando possuir desrespeito deliberado e reiterado à ordem
judicial.
Na hipótese presente, apresentadas as peculiaridades do caso concreto e as circunstâncias judiciais e preponderantes desfavoráveis aos réus
FRANCISCA MEIRE E ISAÍAS MENDES DE SOUSA, é possível a imposição de regime prisional mais gravoso.
No caso em tela, não há constrangimento ilegal na decisão judicial que nega ao condenado o direito de recorrer em liberdade, evidenciando a
periculosidade e personalidade voltada para o crime, culpabilidade, antecedentes e conduta social.
Enorme quantidade de drogas apreendidas com Francisca Meire Machado de Macedo, pertencentes a ela e a Isaías Mendes de Sousa.
Em recente pronunciamento, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a custódia cautelar, para manutenção da ordem pública, exige:
[...] as seguintes circunstâncias principais: a) necessidade de resguardar a integridade física ou psíquica do paciente ou terceiros; b) objetivo de
impedir a reiteração das práticas criminosas, desde que lastreado em elementos concretos expostos fundamentadamente no decreto da custódia
cautelar; e c) para assegurar a credibilidade das instituições públicas, em especial o Poder Judiciário, no sentido da adoção tempestiva de
medidas adequadas, eficazes e fundamentadas quando à visibilidade e transparência da implementação de políticas públicas de persecução
criminal.
Os réus condenados cumprirão as penas impostas inicialmente no regime fechado.
Assim, a decisão que denega ao Réu o direito de recorrer em liberdade está devidamente fundamentada (artigos 5º, LXI e 93, IX da Constituição
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Federal), sendo concretamente demonstrada a necessidade da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, não havendo ilegalidade ou
constrangimento na constrição imposta ao Réu, que não deve aguardar o julgamento do recurso solto, acaso venha a ser interposto.
Ademais, permanecem presentes os pressupostos necessários à decretação da prisão preventiva, abrigados na parte final do art. 312, do Código
Processo Penal, subsistem no caso, entre eles a garantia da ordem pública. Inteligência do art. 387, §1º do CPP.
Nos termos do artigo 387 Parágrafo Único, do Código de Processo Penal , está calcada na garantia da aplicação da lei penal, sendo incabível a
manutenção da liberdade provisória outrora concedida a FRANCISCA MEIRE. Igualmente, não se vislumbra a possibilidade de aplicação de
medida menos gravosa, inclusive, por não se poder desconsiderar a gravidade do crime imputado a ré, e, ainda, em decorrência das condições
desfavoráveis, em que se pesem a conduta social e a personalidade voltadas para a prática criminosa de tráfico de drogas, não menos
importante, pela reincidência, como se posiciona o Superior Tribunal de Justiça.
Assim sendo, considerando que a ré Francisca Meire encontra-se respondendo a este processo em liberdade, Expeça-se Mandado de Prisão em
desfavor de FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO.
Por tais razões, não reconheço aos Condenados FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO E ISAÍAS MENDES DE SOUSA o direito de
recorrer em liberdade.
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE COM RELAÇÃO AO ACUSADO ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO:
Contudo, com relação ao réu ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO, concedo o direito de apelar em liberdade, visto que o acusado já se encontrava
em liberdade quando da prolação desta sentença, não tendo surgido novos fundamentos capazes de justificar sua prisão.
O entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores é firme em assinalar que:
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL. RECURSO PROVIDO.I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus
libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.II - No caso, o decreto que impôs a prisão preventiva ao recorrente não apresenta a
devida fundamentação, uma vez que a simples invocação da gravidade genérica do delito ou a possibilidade, em abstrato, de uma fuga não
constituem fundamentos suficientes para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da aplicação da lei penal.
(Precedentes).Recurso provido para revogar a prisão preventiva do recorrente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da
decretação de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal.(RHC 57.596/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015).
Expeçam-se Guias de Execução Provisória aos dois (02) réus condenados FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO E ISAÍAS MENDES
DE SOUSA.
Inicie-se, portanto, a execução provisória das penas impostas. Não apresentando o recurso cabível (art. 593, CPP), no prazo legal , Certificando o
Trânsito do Julgamento, Expeçam-se Guias Definitivas.
O início do cumprimento da pena se dará na Penitenciária Irmão Guido com relação ao réu Isaías Mendes de Sousa, na Penitenciária Feminina
com relação a Francisca Meire Machado de Macedo e na Repartição Prisional Colônia Agrícola Penal Major César Oliveira com relação a
Elenildo de Sousa Frazão, ora condenados.
Decreto a perda do dinheiro R$ 439,00 (quatrocentos e trinta e nove) reais apreendido em poder de ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO.
Com relação ao bem Veículo Onix n 1.0 2016, cor preta, Placa PIO 4884, pertencente a FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, converto
o julgamento em diligências e determino que Seja Oficiado o 7ª Distrito de Teresina, para que informe se o bem se encontra resguardado nesse
estabelecimento policial, e/ou a situação ou local que se encontra.
Também converto em diligências o julgamento do Pedido de Sequestro constante às fls. 84/101 relacionados aos bens imóveis. Intime-se o
Ministério Público para que se manifeste acerca do Pedido de Sequestro constante nos autos de nº 0018555-02.2016.8.18.0140.
OFICIE-SE À FUNAD e à SENAD. Oficie-se ao Delegado titular da DEPRE, Delegado Menandro Pedro Lopes da Luz para que proceda a
restituição dos documentos pessoais apreendidos com relação aos indiciados que não foram denunciados.
Restitua-se o veículo FIAT IDEA ATRACTIVE 1.4, cor prata, Placa GSP 1660 ao terceiro interessado e proprietário de boa-fé do veículo
supracitado, CANADÁ VEÍCULOS LTDA. Expeça-se Mandado de Restituição.
Determino, por fim, a destruição da droga apreendida, bem como das amostras eventualmente guardadas para contraprova, pela autoridade de
polícia judiciária, cuja autoridade deverá enviar a este Juízo cópia do auto de incineração, certificando isso nos autos (art. 72, da Lei 11.343/06).
Condeno os três réus ao pagamento das custas processuais pró-rata.
Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes providências:
Lancem-se os nomes dos Réus no rol dos culpados;
Expeçam-se guia de recolhimento dos Réus, conforme o caso, procedendo-se ao cálculo da multas.
Procedam-se os recolhimentos dos valores atribuídos a títulos de penas pecuniárias, em conformidade com o disposto pelo art. 686, do Código
de Processo penal;
Oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação dos Réus, com a sua devida identificação, acompanhadas de
fotocópia da presente decisão, para cumprimento quanto ao disposto pelo art. 71, §2º, do Código Eleitoral c/c art. 15, III, da Constituição Federal.
Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.
Teresina, 30 de agosto de 2017.
Almir Abib Tajra Filho
Juíza de Direito da 7º Vara Criminal

Processo nº 0017128-67.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO
Advogado(s): EDUARDO PACHECO DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 13136), TAYLOR DE CARVALHO BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 12100)
IX - DISPOSITIVO
Ante o acima exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR os Réus FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, ISAÍAS
MENDES DE SOUSA e ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO pelas práticas dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, da Lei 11.373/06, passando-se a
seguir a efetuar a dosimetria das penas, na forma do art. 59 e 68 do CP.
Em atenção ao mandamento constitucional inserido no art. 5°, XLVI, e 93, IX, impõe-se a individualização motivada da pena.
Em razão disso, passo a dosar as respectivas penas a serem aplicadas, em estrita observância ao disposto pelo art. 68, caput, do CP.
Adoto os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na dosimetria da pena base para o tráfico de drogas nos limites fixados,
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abstratamente na lei. Inteligência dos arts. 68 do CP e art. 42 da lei de drogas.
DOSIMETRIA:
1. FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são desfavoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD). Ré já condenada por este Juízo na Ação Penal de
nº 0009136-31.2011.8.18.0140 por Tráfico de Drogas, porém não há o que se valorar negativamente vez que a reincidência será considerada
como circunstância agravante. Inteligência da Súmula nº 241 do STJ.
Há nos autos elementos para valorar a conduta social. No caso em apreço, as provas colhidas demonstram que a acusada é temida na
localidade em que reside.
Existem indicativos a respeito da reprovação da personalidade da agente ante a reiteração delitiva criminosa, vez que já respondeu a Ação Penal.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias são normais à espécie.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 dias-multa,
para o crime de tráfico de drogas.
Há circunstância atenuante. Reconhecida a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, d, CP) no crime do art. 33, "caput", da Lei 11.343/06.
Atenuo em 1/6.
Há circunstância agravante de reincidência (art. 61, I, CP). Ré já condenada por este Juízo por tráfico de drogas com sentença transitada em
julgado. Agravo em 1/6.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
A Ré não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias multas.
Inexiste circunstância atenuante da pena.
Há circunstância agravante de reincidência (art. 61, I, CP). Ré já condenada por este Juízo por tráfico de drogas com sentença transitada em
julgado. Agravo em 1/6.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
2. ISAÍAS MENDES DE SOUSA:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são desfavoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD).
Verifica-se que muito embora Isaías Mendes de Sousa responda a outra Ação Penal por tráfico de drogas perante este Juízo nos autos da
Operação Poty, não há o que se valorar negativamente face ao entendimento da Súmula 444 do STJ.
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social.
O réu responde a outra Ação Penal ainda não transitada em Julgado; existem indicativos a respeito da reprovação da personalidade do agente
ante a reiteração delitiva criminosa, vez que já responde a Ação Penal perante este Juízo.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias em que perpetrada a ação não podem ser mensuradas para agravar as punições de Isaías Mendes.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 dias-multa,
para o crime de tráfico de drogas.
Na segunda fase de aplicação da pena inexistem circunstâncias atenuantes.
Inexistem circunstâncias agravantes.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
O Réu não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias multas.
Inexiste circunstância atenuante da pena.
Inexiste circunstância vista como agravante, a ensejar o agravamento da pena.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
3. ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são favoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD).
Grau de culpabilidade normal à espécie, presente o dolo direto. Réu primário.
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social.
A míngua dos autos não há o que se valorar quanto a personalidade do agente.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias são normais à espécie.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e
500 dias-multa, para o crime de tráfico de drogas.
Existe atenuante, pois na data do crime o réu contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, razão pela qual impõe-se o reconhecimento
da circunstância atenuante da "menoridade relativa" (CP, art. 65, inc. I). Atenuo em 1/6.
Inexistem circunstâncias agravantes.
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Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
O Réu não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão e 700
(setecentos) dias multas.
Existe atenuante, pois na data do crime o réu contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, razão pela qual impõe-se o reconhecimento
da circunstância atenuante da "menoridade relativa" (CP, art. 65, inc. I). Atenuo em 1/6.
Inexiste circunstância vista como agravante, a ensejar o agravamento da pena.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
DESTA FEITA, FIXO A PENA DEFINITIVA DE FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO EM 10 ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E
1.460 DIAS-MULTA, FIXO A PENA DEFINITIVA DE ISAÍAS MENDES DE SOUSA EM 10 ANOS DE RECLUSÃO E 1.400 DIAS-MULTA, FIXO A
PENA DEFINITIVA DE ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO EM 06 (SEIS) ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E 1.063 DIAS-MULTA, NO
VALOR DE 1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE A DATA DO FATO. Em observância ao período em que os réus permaneceram presos,
perfazendo FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO o lapso temporal de 09 (nove) meses e 05 (cinco) dias; ISAÍAS MENDES DE SOUSA
o lapso temporal de 01 (um) ano 01 (um) mês e 29 (vinte e nove) dias e ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO o lapso temporal de 06 (seis) meses e
26 (vinte e seis) dias, CONJUGO ÀS PENAS DEFINITIVAS DE FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO A 09 ANOS E NOVO MESES DE
RECLUSÃO E 1.435 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL FECHADO; ISAÍAS MENDES DE SOUSA A 08 (OITO) ANOS 11 (ONZE) MESES DE
RECLUSÃO E 1.371 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL FECHADO E ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO A 05 (CINCO) ANOS E SEIS MESES
DE RECLUSÃO E 1.037 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. Inteligência do art. 387, §2º, CPP.
-DA IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO E DA NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE COM RELAÇÃO A FRANCISCA
MEIRE E ISAÍAS MENDES DE SOUSA :
Observadas as peculiaridades do caso concreto, presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis é possível a imposição de regime prisional mais
gravoso para os condenados, na forma como autoriza o art. 33, §3º CP, c/c art. 59, CP.
Atento, ainda, às circunstâncias e funestas consequências das infrações, que degrada a pessoa e compromete o tecido social e, em especial,
ainda, considerando que os réus são recorrentes em atividades criminosas, demonstrando possuir desrespeito deliberado e reiterado à ordem
judicial.
Na hipótese presente, apresentadas as peculiaridades do caso concreto e as circunstâncias judiciais e preponderantes desfavoráveis aos réus
FRANCISCA MEIRE E ISAÍAS MENDES DE SOUSA, é possível a imposição de regime prisional mais gravoso.
No caso em tela, não há constrangimento ilegal na decisão judicial que nega ao condenado o direito de recorrer em liberdade, evidenciando a
periculosidade e personalidade voltada para o crime, culpabilidade, antecedentes e conduta social.
Enorme quantidade de drogas apreendidas com Francisca Meire Machado de Macedo, pertencentes a ela e a Isaías Mendes de Sousa.
Em recente pronunciamento, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a custódia cautelar, para manutenção da ordem pública, exige:
[...] as seguintes circunstâncias principais: a) necessidade de resguardar a integridade física ou psíquica do paciente ou terceiros; b) objetivo de
impedir a reiteração das práticas criminosas, desde que lastreado em elementos concretos expostos fundamentadamente no decreto da custódia
cautelar; e c) para assegurar a credibilidade das instituições públicas, em especial o Poder Judiciário, no sentido da adoção tempestiva de
medidas adequadas, eficazes e fundamentadas quando à visibilidade e transparência da implementação de políticas públicas de persecução
criminal.
Os réus condenados cumprirão as penas impostas inicialmente no regime fechado.
Assim, a decisão que denega ao Réu o direito de recorrer em liberdade está devidamente fundamentada (artigos 5º, LXI e 93, IX da Constituição
Federal), sendo concretamente demonstrada a necessidade da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, não havendo ilegalidade ou
constrangimento na constrição imposta ao Réu, que não deve aguardar o julgamento do recurso solto, acaso venha a ser interposto.
Ademais, permanecem presentes os pressupostos necessários à decretação da prisão preventiva, abrigados na parte final do art. 312, do Código
Processo Penal, subsistem no caso, entre eles a garantia da ordem pública. Inteligência do art. 387, §1º do CPP.
Nos termos do artigo 387 Parágrafo Único, do Código de Processo Penal , está calcada na garantia da aplicação da lei penal, sendo incabível a
manutenção da liberdade provisória outrora concedida a FRANCISCA MEIRE. Igualmente, não se vislumbra a possibilidade de aplicação de
medida menos gravosa, inclusive, por não se poder desconsiderar a gravidade do crime imputado a ré, e, ainda, em decorrência das condições
desfavoráveis, em que se pesem a conduta social e a personalidade voltadas para a prática criminosa de tráfico de drogas, não menos
importante, pela reincidência, como se posiciona o Superior Tribunal de Justiça.
Assim sendo, considerando que a ré Francisca Meire encontra-se respondendo a este processo em liberdade, Expeça-se Mandado de Prisão em
desfavor de FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO.
Por tais razões, não reconheço aos Condenados FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO E ISAÍAS MENDES DE SOUSA o direito de
recorrer em liberdade.
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE COM RELAÇÃO AO ACUSADO ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO:
Contudo, com relação ao réu ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO, concedo o direito de apelar em liberdade, visto que o acusado já se encontrava
em liberdade quando da prolação desta sentença, não tendo surgido novos fundamentos capazes de justificar sua prisão.
O entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores é firme em assinalar que:
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL. RECURSO PROVIDO.I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus
libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.II - No caso, o decreto que impôs a prisão preventiva ao recorrente não apresenta a
devida fundamentação, uma vez que a simples invocação da gravidade genérica do delito ou a possibilidade, em abstrato, de uma fuga não
constituem fundamentos suficientes para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da aplicação da lei penal.
(Precedentes).Recurso provido para revogar a prisão preventiva do recorrente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da
decretação de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal.(RHC 57.596/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015).
Expeçam-se Guias de Execução Provisória aos dois (02) réus condenados FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO E ISAÍAS MENDES
DE SOUSA.
Inicie-se, portanto, a execução provisória das penas impostas. Não apresentando o recurso cabível (art. 593, CPP), no prazo legal , Certificando o
Trânsito do Julgamento, Expeçam-se Guias Definitivas.
O início do cumprimento da pena se dará na Penitenciária Irmão Guido com relação ao réu Isaías Mendes de Sousa, na Penitenciária Feminina
com relação a Francisca Meire Machado de Macedo e na Repartição Prisional Colônia Agrícola Penal Major César Oliveira com relação a
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Elenildo de Sousa Frazão, ora condenados.
Decreto a perda do dinheiro R$ 439,00 (quatrocentos e trinta e nove) reais apreendido em poder de ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO.
Com relação ao bem Veículo Onix n 1.0 2016, cor preta, Placa PIO 4884, pertencente a FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, converto
o julgamento em diligências e determino que Seja Oficiado o 7ª Distrito de Teresina, para que informe se o bem se encontra resguardado nesse
estabelecimento policial, e/ou a situação ou local que se encontra.
Também converto em diligências o julgamento do Pedido de Sequestro constante às fls. 84/101 relacionados aos bens imóveis. Intime-se o
Ministério Público para que se manifeste acerca do Pedido de Sequestro constante nos autos de nº 0018555-02.2016.8.18.0140.
OFICIE-SE À FUNAD e à SENAD. Oficie-se ao Delegado titular da DEPRE, Delegado Menandro Pedro Lopes da Luz para que proceda a
restituição dos documentos pessoais apreendidos com relação aos indiciados que não foram denunciados.
Restitua-se o veículo FIAT IDEA ATRACTIVE 1.4, cor prata, Placa GSP 1660 ao terceiro interessado e proprietário de boa-fé do veículo
supracitado, CANADÁ VEÍCULOS LTDA. Expeça-se Mandado de Restituição.
Determino, por fim, a destruição da droga apreendida, bem como das amostras eventualmente guardadas para contraprova, pela autoridade de
polícia judiciária, cuja autoridade deverá enviar a este Juízo cópia do auto de incineração, certificando isso nos autos (art. 72, da Lei 11.343/06).
Condeno os três réus ao pagamento das custas processuais pró-rata.
Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes providências:
Lancem-se os nomes dos Réus no rol dos culpados;
Expeçam-se guia de recolhimento dos Réus, conforme o caso, procedendo-se ao cálculo da multas.
Procedam-se os recolhimentos dos valores atribuídos a títulos de penas pecuniárias, em conformidade com o disposto pelo art. 686, do Código
de Processo penal;
Oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação dos Réus, com a sua devida identificação, acompanhadas de
fotocópia da presente decisão, para cumprimento quanto ao disposto pelo art. 71, §2º, do Código Eleitoral c/c art. 15, III, da Constituição Federal.
Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.
Teresina, 30 de agosto de 2017.
Almir Abib Tajra Filho
Juíza de Direito da 7º Vara Criminal

Processo nº 0017124-30.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DO 7º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA
Advogado(s):
Réu: FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, ISAIAS MENDES DE SOUSA, ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO
Advogado(s): GERSON LUCIANO DAMASCENO MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5110), FRANCISCO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5301)
IX - DISPOSITIVO
Ante o acima exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR os Réus FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, ISAÍAS
MENDES DE SOUSA e ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO pelas práticas dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, da Lei 11.373/06, passando-se a
seguir a efetuar a dosimetria das penas, na forma do art. 59 e 68 do CP.
Em atenção ao mandamento constitucional inserido no art. 5°, XLVI, e 93, IX, impõe-se a individualização motivada da pena.
Em razão disso, passo a dosar as respectivas penas a serem aplicadas, em estrita observância ao disposto pelo art. 68, caput, do CP.
Adoto os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na dosimetria da pena base para o tráfico de drogas nos limites fixados,
abstratamente na lei. Inteligência dos arts. 68 do CP e art. 42 da lei de drogas.
DOSIMETRIA:
1. FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são desfavoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD). Ré já condenada por este Juízo na Ação Penal de
nº 0009136-31.2011.8.18.0140 por Tráfico de Drogas, porém não há o que se valorar negativamente vez que a reincidência será considerada
como circunstância agravante. Inteligência da Súmula nº 241 do STJ.
Há nos autos elementos para valorar a conduta social. No caso em apreço, as provas colhidas demonstram que a acusada é temida na
localidade em que reside.
Existem indicativos a respeito da reprovação da personalidade da agente ante a reiteração delitiva criminosa, vez que já respondeu a Ação Penal.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias são normais à espécie.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 dias-multa,
para o crime de tráfico de drogas.
Há circunstância atenuante. Reconhecida a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, d, CP) no crime do art. 33, "caput", da Lei 11.343/06.
Atenuo em 1/6.
Há circunstância agravante de reincidência (art. 61, I, CP). Ré já condenada por este Juízo por tráfico de drogas com sentença transitada em
julgado. Agravo em 1/6.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
A Ré não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias multas.
Inexiste circunstância atenuante da pena.
Há circunstância agravante de reincidência (art. 61, I, CP). Ré já condenada por este Juízo por tráfico de drogas com sentença transitada em
julgado. Agravo em 1/6.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
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2. ISAÍAS MENDES DE SOUSA:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são desfavoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD).
Verifica-se que muito embora Isaías Mendes de Sousa responda a outra Ação Penal por tráfico de drogas perante este Juízo nos autos da
Operação Poty, não há o que se valorar negativamente face ao entendimento da Súmula 444 do STJ.
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social.
O réu responde a outra Ação Penal ainda não transitada em Julgado; existem indicativos a respeito da reprovação da personalidade do agente
ante a reiteração delitiva criminosa, vez que já responde a Ação Penal perante este Juízo.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias em que perpetrada a ação não podem ser mensuradas para agravar as punições de Isaías Mendes.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 dias-multa,
para o crime de tráfico de drogas.
Na segunda fase de aplicação da pena inexistem circunstâncias atenuantes.
Inexistem circunstâncias agravantes.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
O Réu não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias multas.
Inexiste circunstância atenuante da pena.
Inexiste circunstância vista como agravante, a ensejar o agravamento da pena.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
3. ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO:
As circunstâncias judiciais e preponderantes são favoráveis. (art. 59, CP e art. 42 da LAD).
Grau de culpabilidade normal à espécie, presente o dolo direto. Réu primário.
Não há nos autos elementos para valorar a conduta social.
A míngua dos autos não há o que se valorar quanto a personalidade do agente.
O motivo do crime é próprio do tipo.
As circunstâncias são normais à espécie.
As consequências inerentes à sua capitulação legal.
A vítima de tal crime é toda a sociedade, porém não há de se cogitar comportamento da vítima.
Tráfico de Drogas (art. 33 da Lei 11.343/06):
Levando-se em conta as circunstâncias judiciais trazidas pelo art. 59 do CP, fixo a pena-base no mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e
500 dias-multa, para o crime de tráfico de drogas.
Existe atenuante, pois na data do crime o réu contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, razão pela qual impõe-se o reconhecimento
da circunstância atenuante da "menoridade relativa" (CP, art. 65, inc. I). Atenuo em 1/6.
Inexistem circunstâncias agravantes.
Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena.
O Réu não faz jus a diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, uma vez não preenche os requisitos para tal benesse. O
Superior Tribunal de Justiça vem decidindo no sentido de que as disposições benignas contidas na Lei nº 11.343/06, incluindo o disposto no seu
art. 33, § 4º, às hipóteses em que o réu for primário, de bons antecedentes e não se dedicar às atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa.
Associação para o Tráfico (art. 35 da Lei 11.343/05):
Acerca do crime de Associação para o tráfico, atento às causas do crime, justificadas pelas circunstâncias judiciais e preponderantes já expostas,
visto que aplicáveis, na mesma medida ao delito descrito do art. 35 da Lei 11.343\06, fixo a pena base em 03 (três) anos de reclusão e 700
(setecentos) dias multas.
Existe atenuante, pois na data do crime o réu contava com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, razão pela qual impõe-se o reconhecimento
da circunstância atenuante da "menoridade relativa" (CP, art. 65, inc. I). Atenuo em 1/6.
Inexiste circunstância vista como agravante, a ensejar o agravamento da pena.
Inexiste caso de diminuição da pena.
Inexiste causa de aumento.
DESTA FEITA, FIXO A PENA DEFINITIVA DE FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO EM 10 ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E
1.460 DIAS-MULTA, FIXO A PENA DEFINITIVA DE ISAÍAS MENDES DE SOUSA EM 10 ANOS DE RECLUSÃO E 1.400 DIAS-MULTA, FIXO A
PENA DEFINITIVA DE ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO EM 06 (SEIS) ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E 1.063 DIAS-MULTA, NO
VALOR DE 1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE A DATA DO FATO. Em observância ao período em que os réus permaneceram presos,
perfazendo FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO o lapso temporal de 09 (nove) meses e 05 (cinco) dias; ISAÍAS MENDES DE SOUSA
o lapso temporal de 01 (um) ano 01 (um) mês e 29 (vinte e nove) dias e ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO o lapso temporal de 06 (seis) meses e
26 (vinte e seis) dias, CONJUGO ÀS PENAS DEFINITIVAS DE FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO A 09 ANOS E NOVO MESES DE
RECLUSÃO E 1.435 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL FECHADO; ISAÍAS MENDES DE SOUSA A 08 (OITO) ANOS 11 (ONZE) MESES DE
RECLUSÃO E 1.371 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL FECHADO E ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO A 05 (CINCO) ANOS E SEIS MESES
DE RECLUSÃO E 1.037 DIAS-MULTA EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. Inteligência do art. 387, §2º, CPP.
-DA IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO E DA NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE COM RELAÇÃO A FRANCISCA
MEIRE E ISAÍAS MENDES DE SOUSA :
Observadas as peculiaridades do caso concreto, presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis é possível a imposição de regime prisional mais
gravoso para os condenados, na forma como autoriza o art. 33, §3º CP, c/c art. 59, CP.
Atento, ainda, às circunstâncias e funestas consequências das infrações, que degrada a pessoa e compromete o tecido social e, em especial,
ainda, considerando que os réus são recorrentes em atividades criminosas, demonstrando possuir desrespeito deliberado e reiterado à ordem
judicial.
Na hipótese presente, apresentadas as peculiaridades do caso concreto e as circunstâncias judiciais e preponderantes desfavoráveis aos réus
FRANCISCA MEIRE E ISAÍAS MENDES DE SOUSA, é possível a imposição de regime prisional mais gravoso.
No caso em tela, não há constrangimento ilegal na decisão judicial que nega ao condenado o direito de recorrer em liberdade, evidenciando a
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periculosidade e personalidade voltada para o crime, culpabilidade, antecedentes e conduta social.
Enorme quantidade de drogas apreendidas com Francisca Meire Machado de Macedo, pertencentes a ela e a Isaías Mendes de Sousa.
Em recente pronunciamento, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a custódia cautelar, para manutenção da ordem pública, exige:
[...] as seguintes circunstâncias principais: a) necessidade de resguardar a integridade física ou psíquica do paciente ou terceiros; b) objetivo de
impedir a reiteração das práticas criminosas, desde que lastreado em elementos concretos expostos fundamentadamente no decreto da custódia
cautelar; e c) para assegurar a credibilidade das instituições públicas, em especial o Poder Judiciário, no sentido da adoção tempestiva de
medidas adequadas, eficazes e fundamentadas quando à visibilidade e transparência da implementação de políticas públicas de persecução
criminal.
Os réus condenados cumprirão as penas impostas inicialmente no regime fechado.
Assim, a decisão que denega ao Réu o direito de recorrer em liberdade está devidamente fundamentada (artigos 5º, LXI e 93, IX da Constituição
Federal), sendo concretamente demonstrada a necessidade da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, não havendo ilegalidade ou
constrangimento na constrição imposta ao Réu, que não deve aguardar o julgamento do recurso solto, acaso venha a ser interposto.
Ademais, permanecem presentes os pressupostos necessários à decretação da prisão preventiva, abrigados na parte final do art. 312, do Código
Processo Penal, subsistem no caso, entre eles a garantia da ordem pública. Inteligência do art. 387, §1º do CPP.
Nos termos do artigo 387 Parágrafo Único, do Código de Processo Penal , está calcada na garantia da aplicação da lei penal, sendo incabível a
manutenção da liberdade provisória outrora concedida a FRANCISCA MEIRE. Igualmente, não se vislumbra a possibilidade de aplicação de
medida menos gravosa, inclusive, por não se poder desconsiderar a gravidade do crime imputado a ré, e, ainda, em decorrência das condições
desfavoráveis, em que se pesem a conduta social e a personalidade voltadas para a prática criminosa de tráfico de drogas, não menos
importante, pela reincidência, como se posiciona o Superior Tribunal de Justiça.
Assim sendo, considerando que a ré Francisca Meire encontra-se respondendo a este processo em liberdade, Expeça-se Mandado de Prisão em
desfavor de FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO.
Por tais razões, não reconheço aos Condenados FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO E ISAÍAS MENDES DE SOUSA o direito de
recorrer em liberdade.
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE COM RELAÇÃO AO ACUSADO ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO:
Contudo, com relação ao réu ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO, concedo o direito de apelar em liberdade, visto que o acusado já se encontrava
em liberdade quando da prolação desta sentença, não tendo surgido novos fundamentos capazes de justificar sua prisão.
O entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores é firme em assinalar que:
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL. RECURSO PROVIDO.I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus
libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.II - No caso, o decreto que impôs a prisão preventiva ao recorrente não apresenta a
devida fundamentação, uma vez que a simples invocação da gravidade genérica do delito ou a possibilidade, em abstrato, de uma fuga não
constituem fundamentos suficientes para autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da aplicação da lei penal.
(Precedentes).Recurso provido para revogar a prisão preventiva do recorrente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da
decretação de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal.(RHC 57.596/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015).
Expeçam-se Guias de Execução Provisória aos dois (02) réus condenados FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO E ISAÍAS MENDES
DE SOUSA.
Inicie-se, portanto, a execução provisória das penas impostas. Não apresentando o recurso cabível (art. 593, CPP), no prazo legal , Certificando o
Trânsito do Julgamento, Expeçam-se Guias Definitivas.
O início do cumprimento da pena se dará na Penitenciária Irmão Guido com relação ao réu Isaías Mendes de Sousa, na Penitenciária Feminina
com relação a Francisca Meire Machado de Macedo e na Repartição Prisional Colônia Agrícola Penal Major César Oliveira com relação a
Elenildo de Sousa Frazão, ora condenados.
Decreto a perda do dinheiro R$ 439,00 (quatrocentos e trinta e nove) reais apreendido em poder de ELENILDO DE SOUSA FRAZÃO.
Com relação ao bem Veículo Onix n 1.0 2016, cor preta, Placa PIO 4884, pertencente a FRANCISCA MEIRE MACHADO DE MACEDO, converto
o julgamento em diligências e determino que Seja Oficiado o 7ª Distrito de Teresina, para que informe se o bem se encontra resguardado nesse
estabelecimento policial, e/ou a situação ou local que se encontra.
Também converto em diligências o julgamento do Pedido de Sequestro constante às fls. 84/101 relacionados aos bens imóveis. Intime-se o
Ministério Público para que se manifeste acerca do Pedido de Sequestro constante nos autos de nº 0018555-02.2016.8.18.0140.
OFICIE-SE À FUNAD e à SENAD. Oficie-se ao Delegado titular da DEPRE, Delegado Menandro Pedro Lopes da Luz para que proceda a
restituição dos documentos pessoais apreendidos com relação aos indiciados que não foram denunciados.
Restitua-se o veículo FIAT IDEA ATRACTIVE 1.4, cor prata, Placa GSP 1660 ao terceiro interessado e proprietário de boa-fé do veículo
supracitado, CANADÁ VEÍCULOS LTDA. Expeça-se Mandado de Restituição.
Determino, por fim, a destruição da droga apreendida, bem como das amostras eventualmente guardadas para contraprova, pela autoridade de
polícia judiciária, cuja autoridade deverá enviar a este Juízo cópia do auto de incineração, certificando isso nos autos (art. 72, da Lei 11.343/06).
Condeno os três réus ao pagamento das custas processuais pró-rata.
Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes providências:
Lancem-se os nomes dos Réus no rol dos culpados;
Expeçam-se guia de recolhimento dos Réus, conforme o caso, procedendo-se ao cálculo da multas.
Procedam-se os recolhimentos dos valores atribuídos a títulos de penas pecuniárias, em conformidade com o disposto pelo art. 686, do Código
de Processo penal;
Oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação dos Réus, com a sua devida identificação, acompanhadas de
fotocópia da presente decisão, para cumprimento quanto ao disposto pelo art. 71, §2º, do Código Eleitoral c/c art. 15, III, da Constituição Federal.
Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
Cumpra-se.
Teresina, 30 de agosto de 2017.
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0028774-74.2016.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
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Requerente: JOSE AUGUSTO DE SOUSA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Requerido: CCB BRASIL S/A CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
Advogado(s):
DECISÃO: R. Hoje. Vistos etc. Compulsando os autos, verificam-se presentes os requisitos do artigo 300, do CPC, já que a autora juntou
contracheques comprovando o desconto relatado na exordial, concedo a tutela de urgência pretendida, consistente em exibir em juízo a via
original do contrato de empréstimo, bem como da via original do comprovante de depósito ou transferência para a conta do autor referente ao
empréstimo objeto da lide, tudo no prazo de 05 (cinco) dias a ser contado da data de sua intimação. Intime-se o réu para cumprimento da referida
medida. Venha o aditamento à petição inicial em 15 dias, com a complementação de sua argumentação, a juntada de eventuais novos
documentos e a confirmação do pedido final. Considerando que na petição inicial o autor já informou ter interesse na conciliação ou mediação,
agende-se a data para audiência após o decurso do aludido prazo. Cite-se e intime-se o réu, na forma do citado dispositivo legal, observada as
advertências legais, em especial de que, em não havendo autocomposição, o prazo de contestação será contado na forma do artigo 335, do
CPC. Em não havendo o aditamento à petição inicial, o processo será extinto sem resolução de mérito (artigo 303, § 2º, do CPC, sem prejuízo da
tutela se tornar estável se a presente decisão não foi objeto de recurso (artigo 304, do CPC)).

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0028455-09.2016.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: JOSE AUGUSTO DE SOUSA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Requerido: BANCO CETELEM S.A (BANCO BNG)
Advogado(s):
DECISÃO: R. Hoje. Vistos etc. Compulsando os autos, verificam-se presentes os requisitos do artigo 300, do CPC, já que a autora juntou
contracheques comprovando o desconto relatado na exordial, concedo a tutela de urgência pretendida, consistente em exibir em juízo a via
original do contrato de empréstimo, bem como da via original do comprovante de depósito ou transferência para a conta do autor referente ao
empréstimo objeto da lide, tudo no prazo de 05 (cinco) dias a ser contado da data de sua intimação. Intime-se o réu para cumprimento da referida
medida. Venha o aditamento à petição inicial em 15 dias, com a complementação de sua argumentação, a juntada de eventuais novos
documentos e a confirmação do pedido final. Considerando que na petição inicial o autor já informou ter interesse na conciliação ou mediação,
agende-se a data para audiência após o decurso do aludido prazo. Cite-se e intime-se o réu, na forma do citado dispositivo legal, observada as
advertências legais, em especial de que, em não havendo autocomposição, o prazo de contestação será contado na forma do artigo 335, do
CPC. Em não havendo o aditamento à petição inicial, o processo será extinto sem resolução de mérito (artigo 303, § 2º, do CPC, sem prejuízo da
tutela se tornar estável se a presente decisão não foi objeto de recurso (artigo 304, do CPC)).

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0028310-50.2016.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: VICENTE DE JESUS RODRIGUES FILHO
Advogado(s): SYLVIO ELOIDES CARVALHO PEDROSA(OAB/PIAUÍ Nº 10833)
Réu: JULIANO CESAR DE SOUSA PINTO
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a parte autora para manifestar-se acerca do prosseguimento do feito no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0010859-85.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO, ANTONIO DA CRUZ DA SILVA, ANTONIO NUNES DE MOURA, AILTON VIEIRA LIMA,
ALBERTO ADALBERTO MADEIRA, ANA AMELIA DE AZEVEDO GUIMARAES, ANA MARIA DA SILVA RODRIGUES, ANGELITA DE SOUSA
SILVA, ANTONIO MARIA FERREIRA DA SILVA DUTRA, ANTONIO CARLOS ALVES SILVA, MIDILEYDE GALVAO DIAS, MIRIAN MARIA DE
SOUSA CHAVES, RAIMUNDA GOMES DA SILVA, RAIMUNDO DA SILVA SOUSA, ROSANGELA MARIA MARTINS, ANUSIA TORRES
PEREIRA, BRASILIANO ORSANO DA SILVA FILHO, CARLOS ALBERTO DE SOUSA, COSMO DE SOUSA, EDESIO PEREIRA SOARES,
EDMILSON MIRANDA DE MOURA, ESMERALDA DE SOUZA, FRANCISCA GOMES MORORO, FRANCISCO GALDINO DE SOUSA,
FRANCISCO JOSE DA COSTA, FRANCISCO XAVIER DE OLIVEIRA, GILSON LEONARDO DE SOUSA, GILSON LEONARDO DE SOUSA,
IRENILDA MARTINS FERREIRA SILVA, IRISMAR GOMES LIMA BORGES, JOAO GOULART TAVARES DA SILVA, JOAQUIM FRANCISCO E
SILVA, JUSCELINO CABRAL LEAO, KENNEDY DO CARMO BORGES, LUCIA DE FATIMA ALVES PONTES, LUZIANA RODRIGUES GUSMAO
RIBEIRO, LUIZ FERREIRA DOS SANTOS, MARCIZA DE OLIVEIRA, MARIA DA CRUZ CAVALCANTE DE SOUSA, MARIA DA CRUZ
GONÇALVES DOS SANTOS FERREIRA, MARIA DAS GRAÇAS DE ARAUJO MUNIZ, MARIA DE FATIMA MACHADO PAIVA, MARIA DE
JESUS DE ALCANTARA GONÇALVES, MARIA DE LOURDES XAVIER VELOSO, MARIA JOSE FLORA DA SILVA, MARIA PEREIRA DA
SILVA, MARIA TELES DA SILVA, SEBASTIAO FRANCISCO PEREIRA, SEBASTIAO ROSA DE SOUSA FILHO, TERESA DE JESUS
CARVALHO
Advogado(s): ODERMAN MEDEIROS BARBOSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4410), JAMES GUIMARÃES DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº
5611), EDSON CARVALHO VIDIGAL FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 28221), JAMES GUIMARÃES DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5611)
Réu: CAIXA SEGURADORA S/A
Advogado(s): ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA(OAB/PERNAMBUCO Nº 16983)
Manifeste-se a parte requerida, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os Embargos de Declaração.

Processo nº 0027995-27.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: SINDICATO DOS MÉDICOS DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): ANA CAROLINA DE CARVALHO IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 9774)
Réu: CLARO S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
Faço vista dos autos à parte autora, para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o documento juntado às fls. 116/118.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0002774-37.2016.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CEPISA - COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Réu: RONALDO SANTOS DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: Determino a utilização dos sistemas INFOJUD (Receita Federal) e SIEL (Tribunal Regional Eleitoral) para verificação dos
endereços do executado/réu. Do resultado, intime-se a parte requerente para pleitear o que lhe for de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.
Publique-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0017998-54.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): TERESA CRISTINA PITTA PINHEIRO FABRÍCIO(OAB/CEARÁ Nº 14694)
Requerido: TERSANDRO ANGELIS SANTOS SILVA
Advogado(s): FRANCISCO FERNANDES DOS SANTOS JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3790)
DESPACHO: Vistos, Verificando-se que a ação de busca e apreensão fundamenta-se em cédula de crédito bancário, definido por lei como título
de crédito, transferível por meio de endosso, impõe-se a juntada do documento original, a fim de comprovar que a instituição financeira detém a
posse do título e, portanto, é titular do crédito nele representado. Desta forma, intime-se o requerente, por meio de seu advogado, para emendar
a inicial no prazo de 15 (quinze) dias, devendo juntar o original da cédula de crédito bancário, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do
art. 485, I c/c art. 321, ambos do CPC.

Processo nº 0002799-26.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BB ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A
Advogado(s): CLAUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI(OAB/PIAUÍ Nº 10843)
Requerido: ALEXANDRE QUIRINO DA SILVA
Advogado(s): LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8084)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar,
no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o Recurso de Apelação.

Processo nº 0026526-14.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA RIBEIRO DA SILVA, MARINETE ARAUJO BESERRA, MARTA REGINA BACELAR DOS SANTOS, EDITE LOPES DE
ARAUJO SILVA, EDINALDO NUNES BRITO, ALZIRA DE JESUS FEITOSA, ANDREIA KARIN E SOUSA DE MEDEIROS, ANASTACIO LOPES
XIMENES, ELIAS SARMENTO MENDES, FRANCISCA DAS CHAGAS DOS SANTOS CUNHA, FRANCISCA DAS CHAGAS MEDEIROS RIOS
RODRIGUES, FRANCISCO HELIO SOARES, FRANCISCO HILTON MACHADO COSTA, GERVASIO FELIX DO NASCIMENTO, IZABEL
CRISTINA LIMA, JOAO BATISTA ARRAIS, JULIO CESAR DE OLIVEIRA, LUIZ PERFEITO DE SOUSA NETO, LYA RAKUEL DE BRITO
PASSOS OLIVEIRA, MARIA EDILEUSA DA SILVA RODRIGUES, MARIA FERREIRA GOMES, MARIA DAS GRACAS DE SOUSA, MARIA DE
GOIS MELO DOURADO, MARIA DE JESUS MORAES SANTOS, MARIA DO DESTERRO ALVES DE SOUSA LIMA, MARIA DOS REMEDIOS
FREITAS DE SOUSA, MARIA DO ROSARIO DA SILVA, MARIA DO SOCORRO JESUS MENDES RODRIGUES, MARIA DO SOCORRO
LOPES, MARIA DO SOCORRO SANTANA DA SILVA, MARIA IRENE DE ARAUJO SILVA, MARIA MADALENA SANTOS, DOMINGA OLMITA
DE MOURA, MARCOS FRANCA LOPES DA SILVA, PAULO GIOVANI BEZERRA BATISTA, RAIMUNDA LUCIANA DO NASCIMENTO,
RAIMUNDA MARIA DA SILVA PEREIRA, RAIMUNDA SILVA DE ASSIS, RAIMUNDO BEZERRA DA COSTA, ROBERTO DE MOURA SOUSA,
ROSANGELA ALVES DE SOUSA, ROSA PEREIRA DE OLIVEIRA, SHEILA FERNANDA DOS SANTOS BRITO, SIMONE DO VALE VIANA,
VERA LUCIA LEITE LIMA, VERONICA OLIVEIRA NASCIMENTO, VITORIA MARIA DA CONCEICAO, ZELIA MARIA MELO ROMAO DA SILVA,
ZULMIRA PEREIRA LIMA ROCHA, ALISON HENRIQUE DE MACEDO
Advogado(s): ODERMAN MEDEIROS BARBOSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4410), EDSON CARVALHO VIDIGAL FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 7102-A)
Requerido: CAIXA SEGURADORA S/A
Advogado(s): ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA(OAB/PERNAMBUCO Nº 16983)
Manifeste-se a parte embargada, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os Embargos de Declaração.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0022515-63.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): WASHINGTON FARIA DE SIQUEIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 50879), ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES(OAB/SÃO PAULO Nº
171045)
Requerido: MARIA CRISTIANE COSTA DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, I - RELATÓRIO Cuida-se de Ação de Busca e Apreensão movida por BANCO ITAUCARD S/A em desfavor de MARIA
CRISTIANE COSTA DOS SANTOS, ambos suficientemente qualificados nos autos do processo em testilha. Sem formação do contraditório, a
autora apresentou manifestação de fls. 76, requerendo a extinção do feito, com fulcro no artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil. Ausência
de peça contestatória, o que dispensa a oitiva da parte adversa. Eis o breve relatório. Decido. II FUNDAMENTAÇÃO O pleito de desistência é
distinto da renúncia ao direito material perseguido, restringindo-se o primeiro somente ao processo em que ocorre, permitindo que o autor volte a
buscar guarida jurisdicional com idêntica demanda. A renúncia, por sua vez, inviabilizará que o autor retorne ao Poder Judiciário com a demanda
fundada em direito material que já foi objeto de renúncia. Acerca do tema, é válido transcrever o ensinamento do Professor Fredie Didier Jr apud
José Rogério Cruz Tucci: A desistência do prosseguimento do processo ou desistência da ação é um ato unilateral do de mandante, a princípio
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sem necessidade do consentimento do réu, pelo qual ele abdica expressa mente da sua posição processual (autor), adquirida após o ajuizamento
da demanda1. III DISPOSITIVO DO EXPOSTO, homologo a desistência da ação para os fins do art. 200, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, e em consequência, com fundamento no art. 485, VIII, do mesmo diploma legal, julgo extinto o processo sem resolução do mérito.
Determino, por conseguinte, o arquivamento dos autos, para que produza os jurídicos e legais efeitos, assim como as necessárias e devidas
anotações, inclusive baixando os autos junto à Distribuição. Custas pela parte desistente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0024558-70.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOAO ALVES DE SOUZA
Advogado(s): JOSE WILSON CARDOSO DINIZ JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8250)
Réu: BANCO PAN
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, Trata-se de Ação Revisional de contrato de financiamento de veículo automotor ajuizada por JOÃO ALVES DE SOUZA em
face de BANCO PAN, ambos devidamente qualificados nos autos. Na sua peça vestibular, o Autor pretende afastar a incidência de cláusulas
contratuais que entende serem abusivas e ilegais. Atribuiu ao valor da causa o quantum de R$ 1.000,00 (um mil reais). Pleiteou os benefícios da
Justiça gratuita. Decisão de fl.35/36 indeferiu os benefícios da justiça gratuita, determinou o pagamento das custas processuais e que a autora
depositasse em Juízo todas as parcelas em atraso, no valor declarado incontroverso, bem como as vincendas, por ser pressuposto processual. O
requerente apresentou manifestação às fls. 38/55, pedindo a reconsideração da decisão de fls. 35/36, conforme certidão de fl.56. Este é o breve
relatório. Decido. Com efeito, ficou determinado na decisão de fl. 35/36 a emenda da inicial para pagamento das custas processuais e depósito
das parcelas incontroversas vencidas e vincendas, entretanto, a autora não atendeu a determinação de emenda e deixou transcorrer o prazo
quinzenal para emenda ou interposição de recurso, sem cumprir o determinado. Vale ressaltar que o autor foi intimado para depositar todas as
parcelas em atraso, bem como as prestações vincendas na forma ajustada no contrato, sob pena de indeferimento da inicial, eis que se trata de
pressuposto processual, conforme elucida o art. 330, §3º do Código de Processo Civil. No entanto, o requerente não cumpriu a decisão, ficando
inerte quanto aos depósitos. Nesse passo, o Autor teve oportunidade de emendar a inicial e não o fez. Devidamente intimado, não emendou a
inicial, recaindo na sanção do indeferimento, consoante o art. 321 do CPC. Ante o exposto, em face da inércia do Autor em emendar a inicial,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 485, I c/c o art. 321, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0013052-68.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: B.V. FINANCEIRA S.A C.F.I.
Advogado(s): FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
Requerido: MARIA JOSE VIEIRA DA SILVA ALVES
Advogado(s): ANTONIO DUMONT VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10538)
SENTENÇA: Vistos, Homologo por sentença, para que produza os seus legais efeitos, o acordo apresentado na petição de fls. 43/45, firmado
entre B.V. FINANCEIRA S/A C.F.I. e MARIA JOSÉ VIEIRA DA SILVA ALVES, ambos devidamente qualificados nos autos, que passa a integrar a
presente decisão. Por decorrência e com fulcro no art. 487, III, alínea b do NCPC, julgo extinto o feito com resolução de mérito. Dispensadas as
custas processuais remanescentes (art. 90, § 3º, NCPC) Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0001645-60.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): PIO CARLOS FREIRIA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 13274)
Requerido: IRANEIDE PEREIRA DE SOUSA SILVA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
SENTENÇA: Vistos, B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ajuizou Ação de Busca e Apreensão em face de
IRANEIDE PEREIRA DE SOUSA SILVA. O autor apresentou em Secretaria petição afirmando que as partes transigiram extrajudicialmente,
motivo pelo qual requereu a extinção do feito. Entretanto, recebo a referida petição como pedido de desistência da ação, tendo em vista que o
demandante não juntou aos autos do processo a minuta do acordo firmado extrajudicialmente. Além disso, intimado para manifestar-se sobre o
pedido de extinção formulado pelo requerente, o requerido não se manifestou, como se vê no ato ordinatório de fls. 59, concordando tacitamente
com o pedido. A desistência da ação não importa renúncia ao direito e não impede o ajuizamento de nova ação (RT 490/59). Assim, homologo a
desistência da ação para os fins do art. 200, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Em consequência, com fundamento no art. 485, VIII,
do mesmo diploma legal, julgo extinto o processo sem resolução do mérito. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição,
após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Sem custas. Publique-se, registre-se, intime-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008244-49.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S. A., ITAPEVA VII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS (FUNDO)
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: SALLIHA SARAIVA VARÃO
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos etc. Homologo por sentença, para que produza os seus legais efeitos, o acordo apresentado na petição eletrônica nº
0008244-49.2016.8.18.0140.5001, firmado entre AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A e SALLIHA SARAIVA VARÃO,
ambos devidamente qualificados nos autos, que passa a integrar a presente decisão. Por decorrência e com fulcro no art. 487, III, alínea b do
NCPC, julgo extinto o feito com resolução de mérito. Dispensadas as custas processuais remanescentes (art. 90, § 3º, NCPC) Publique-se,
registre-se, intimem-se. Cumpra-se

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 177



15.393. EDITAL - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA428642 

15.394. EDITAL - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA428649 

15.395. EDITAL - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA428668 

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029711-84.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE PETRUCIO ALVES DE MELO
Advogado(s): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO(OAB/CEARÁ Nº 15166)
Réu: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, Trata-se, na essência, de Ação Revisional de contrato de financiamento de veículo automotor ajuizada por JOSE
PETRUCIO ALVES DE MELO em face de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, ambos devidamente qualificados nos
autos. Em sua peça vestibular, a Autora pretende afastar a incidência de cláusulas contratuais que entende serem abusivas e ilegais. Atribuiu ao
valor da causa o quantum de R$ 3.498,97 (três mil quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e sete centavos). Deferido o pedido de justiça
gratuita na decisão de fls. 40/41, determinou-se também, juntada do contrato de financiamento, bem como novo demonstrativo de débito, feito
com base na taxa de juros média calculada pelo Banco Central, o depósito de todas as parcelas em atraso e das vincendas no valor declarado
incontroverso, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito. Intimada da referida, a requerente não cumpriu a decisão, deixando
de juntar a nova planilha e de efetuar os depósitos das parcelas, preferindo apresentar petição, às fls. 44/46, informando que não detém o
contrato de financiamento e, por conseguinte, não poderia depositar os valores incontroversos. Este é o breve relatório. Decido. Com efeito, ficou
determinado na decisão de fl. 40/41 a emenda da inicial para que o autor efetuasse os depósitos das parcelas vencidas e vincendas. No entanto,
o requerente não cumpriu o referido comando e nem interpôs o recurso cabível. É importante ressaltar que o depósito das prestações vencidas e
vincendas no valor considerado pela parte como incontroverso representa pressuposto processual, conforme o novo art. 330, §2º e § 3º do novo
Código de Processo Civil, abaixo in verbis: Art. 330. § 2° Nas ações que tenham por objeto a revisão de obrigação decorrente de empréstimo, de
financiamento ou de alienação de bens, o autor terá de, sob pena de inépcia, discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais,
aquelas que pretende controverter, além de quantificar o valor incontroverso do débito. § 3° Na hipótese do § 2o, o valor incontroverso deverá
continuar a ser pago no tempo e modo contratados. Desta forma, o não cumprimento dos depósitos implica em inépcia da inicial e,
consequentemente, importa no seu indeferimento. No caso sub examine, o requerente foi advertido na decisão de fls. 40/41 que o não
cumprimento dos depósitos importaria na extinção do processo sem resolução de mérito, todavia não cumpriu a decisão. Ante o exposto, em face
da inércia do Autor em emendar a inicial, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com base nos arts. 485, I, c/c o art. 321, parágrafo
único, ambos do Código de Processo Civil. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com
as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003438-34.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAYSE PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): ROMULO DE SOUSA MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 8005)
Réu: BANCO PAN S.A
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, Trata-se, na essência, de Ação Revisional de contrato de financiamento de veículo automotor ajuizada por DAYSE
PEREIRA DOS SANTOS em face de BANCO PAN S/A, ambos devidamente qualificados nos autos. Em sua peça vestibular, a Autora pretende
afastar a incidência de cláusulas contratuais que entende serem abusivas e ilegais. Atribuiu ao valor da causa o quantum de R$ 10.025,28 (dez
mil e vinte e cinco reais e vinte e oito centavos). Deferido o pedido de justiça gratuita na decisão de fls. 53/54, determinou-se também, juntada do
contrato de financiamento, bem como novo demonstrativo de débito, feito com base na taxa de juros média calculada pelo Banco Central, o
depósito de todas as parcelas em atraso e das vincendas no valor declarado incontroverso, sob pena de extinção do processo sem resolução de
mérito. Intimada da referida, a requerente não cumpriu a decisão, deixando de juntar a nova planilha e de efetuar os depósitos das parcelas,
preferindo apresentar petição, às fls. 56/58, pugnando pelo afastamento da determinação de depósito das parcelas incontroversas vencidas e
vincendas. Este é o breve relatório. Decido. Com efeito, ficou determinado na decisão de fl. 53/54 a emenda da inicial para que o autor efetuasse
os depósitos das parcelas vencidas e vincendas. No entanto, o requerente não cumpriu o referido comando e nem interpôs o recurso cabível. É
importante ressaltar que o depósito das prestações vencidas e vincendas no valor considerado pela parte como incontroverso representa
pressuposto processual, conforme o novo art. 330, §2º e § 3º do novo Código de Processo Civil, abaixo in verbis: Art. 330. § 2° Nas ações que
tenham por objeto a revisão de obrigação decorrente de empréstimo, de financiamento ou de alienação de bens, o autor terá de, sob pena de
inépcia, discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, além de quantificar o valor
incontroverso do débito. § 3° Na hipótese do § 2o, o valor incontroverso deverá continuar a ser pago no tempo e modo contratados. Desta forma,
o não cumprimento dos depósitos implica em inépcia da inicial e, consequentemente, importa no seu indeferimento. No caso sub examine, o
requerente foi advertido na decisão de fls. 53/54 que o não cumprimento dos depósitos importaria na extinção do processo sem resolução de
mérito, todavia não cumpriu a decisão. Ante o exposto, em face da inércia do Autor em emendar a inicial, julgo extinto o processo, sem resolução
do mérito, com base nos arts. 485, I, c/c o art. 321, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil. Transitado em julgado esta, dê-se baixa
na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005792-66.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: AROLDO RUBEM DE MACEDO ME
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), JOSE WILSON CARDOSO DINIZ JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8250)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, Tratam os autos de AÇÃO REVISIONAL movida por AROLDO RUBEM DE MACEDO ME em face de BANCO DO BRASIL
S/A, ambos devidamente qualificados no bojo dos autos em epígrafe. Despacho de fl. 25, determinou a intimação do autor para apresentar
documentos que comprovassem a hipossuficiência. Em resposta, o autor apresentou petição, apenas alegando que passa por crise financeira,
sem, contanto, apresentar nenhum documento que comprove a referida situação. Em despacho posterior (fl. 38), foi indeferido o pedido de justiça
gratuita e determinada a intimação do autor para recolher as custas processuais, sob pena de indeferimento da inicial. Contudo o autor apenas
apresentou nova manifestação, pugnando pela reconsideração da decisão de fls. 38. Vieram-me os autos conclusos. É o breve relatório, passo a
decidir. Mesmo após oportunizado prazo para recolhimento das custas a autora não o fez e nem interpôs o recurso cabível para enfrentar a
decisão que assim determinou que fizesse. Assim, incide-se na hipótese prevista no art. 290 do CPC/15, o qual determina o cancelamento da
distribuição com o consequente extinção do feito por indeferimento da inicial. Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito,
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15.401. SENTENÇA - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA427977 

com fundamento no art. 485, inciso I, do Novo Código de Processo Civil, ordenando a baixa na Distribuição após o trânsito em julgado do
presente feito. Custas, se houver, pela parte autora. P.R.I. e Cumpra-se.

Processo nº 0028923-75.2013.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: JOSABETH DE LEITÃO RODRIGUES
Advogado(s):
Manifeste-se a parte autora sobre a correspondência devolvida com o motivo "mudou-se", fornecendo novo endereço da requerida JOSABETH
DE LEITÃO RODRIGUES, se for o caso, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como recolhendo as custas referente a nova diligência.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0028465-53.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA JÚNIOR
Advogado(s): LUCAS EMANUEL DE FREITAS MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 12267)
Réu: BANCO PAN S.A
Advogado(s):
SENTENÇA: "(...)Desta forma, o não cumprimento dos depósitos implica em inépcia da inicial e, consequentemente, importa no seu
indeferimento. No caso sub examine, o requerente foi advertido na decisão de fls. 36/37 que o não cumprimento dos depósitos importaria na
extinção do processo sem resolução de mérito, todavia não cumpriu a decisão. Ante o exposto, em face da inércia do Autor em emendar a inicial,
julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com base nos arts. 485, I, c/c o art. 321, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0000656-54.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 2º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANDRE WILLAMES ALENCAR DA SILVA
Advogado(s): EPIFANIO LOPES MONTEIRO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9820)
DESPACHO:
Intimar o advogado EPIFANIO LOPES MONTEIRO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9820), para no prazo de 5 (cinco) dias apresentar memoriais escritos,
conforme despacho exarado nos autos em epígrafe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0016138-13.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 10º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ORLANIR DOS SANTOS MORAIS JUNIOR
Advogado(s): MARDONIO RODRIGUES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10328)
DESPACHO: Intimar o advogado MARDONIO RODRIGUES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10328), para no prazo legal apresentar memoriais
escritos no prazo de 5 (cinco) dias, conforme despacho exarado nos autos em epígrafe.

Processo nº 0018563-76.2016.8.18.0140
Classe: Pedido de Busca e Apreensão Criminal
Requerente: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER -PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
3. Desta forma, com força nas razões explicitadas do Ministério Público, e por ter a presente peça perdido o seu objeto, acolho a manifestação
ministerial, determino, em consequência, o arquivamento do presente pedido de Busca e Apreensão, com a devida baixa na distribuição, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal.

Processo nº 0010323-64.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: RAIMUNDA NONATA RIBEIRO SOUSA
Advogado(s): DIEGO CAIQUE RODRIGUES BORGES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 15403)
Réu:
Advogado(s):
Vistos estes autos.
1. Cuida-se de pedido de restituição de coisa apreendida, formulado por RAIMUNDA NONATA RIBEIRO SOUSA, qualificada nas f. 02, alegando,
em síntese, ser proprietária do veículo MOTOCICLETA HONDA CG 125 FAN KS, ANO/MOD 2014/2015, PLACA PIC 0101, RENAVAM
1036558115, conforme o CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - CRLV de f. 09, apreendido em poder de JOÃO
MARCELO RIBEIRO DA SILVA, conforme o Auto de Busca e Apreensão, nos autos da Ação Penal (Processo nº 0007467-30.2017).
2. O Art. 120, caput, do Código de Processo Penal, autoriza de imediato a restituição da coisa reclamada, por termo nos autos, desde que não
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exista dúvida quanto ao seu direito de propriedade. Se duvidoso o direito, o pedido de restituição deve ser autuado em apartado e o requerente
terá o prazo de 5 (cinco) dias para a prova, caso em que somente o Juiz criminal decidirá o incidente (CPP, Art. 120, § 1º). Igual procedimento
será intimado para alegar e provar o seu direito (CPP, Art. 120, § 2º). Em caso de dúvida quem seja o verdadeiro dono, o Juiz remeterá as partes
para o Juízo Civil, ficando as coisas depositadas em mãos de depositário judicial ou do próprio terceiro que as detinha, se for pessoa idônea
(CPP, Art. 120, § 4º).
3. No caso vertente, o documento de f. 09 do Pedido de Restituição de Coisa Apreendida, garante à requerente, o direito de propriedade do
veículo em questão.
4. O representante do Ministério Público opinou (f. 15/16) pelo deferimento do pedido.
5. DECIDO.
6. Como se sabe, o art. 118 do Código de Processo Penal estabelece que as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto
interessarem ao processo.
7. Na presente hipótese, o bem de que se trata, já pode ser restituído, porquanto despicienda a sua permanência em custódia.
8. Ademais, restou comprovada nos autos a propriedade do veículo MOTOCICLETA HONDA CG 125 FAN KS, ANO/MOD 2014/2015, PLACA
PIC 0101, RENAVAM 1036558115 por parte da requerente, que apresentou o CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO
- CRLV de f. 09.
9. Ante o exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, DEFIRO O PEDIDO DE RESTITUIÇÃO.
10. Devolva-se o veículo descrito e caracterizado nos autos, devendo ser entregue à requerente RAIMUNDA NONATA RIBEIRO SOUSA,
mediante comprovação da identidade e termo nos autos (CPP, art. 120).
11. Publique-se. Intimem-se e arquivem-se os autos após as cautelas legais.
TERESINA, 31 de agosto de 2017
WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001812-77.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 6º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: SIMIÃO BATISTA NETO
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº 0)
III - DISPOSITIVO.
3.1. Ante o exposto e por tudo mais que consta dos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em consequência, SUBMETO
o réu SIMIÃO BATISTA NETO, já qualificado, como incurso na pena do art. 155, § 1º, do Código Penal.
3.2. Passo à dosimetria da pena, nos termos do art. 5º, XLVI, da Constituição Federal e art. 68 do Código Penal.
3.3. Na primeira fase da dosimetria da pena, analisando as diretrizes do art. 59, do Código Penal, quanto à CULPABILIDADE, o réu é penalmente
imputável, agiu livre de influências que pudessem alterar seu potencial, com capacidade de conhecer o caráter ilícito do fato e de determinar-se
de acordo com esse entendimento, sendo perfeitamente possível agir de forma diversa. A despeito de tais ponderações, a reprovabilidade que
recai sobre a sua CONDUTA, esta não ultrapassa aquela inerente ao tipo penal em questão; quantos aos ANTECEDENTES, o acusado não
possui uma condenação anterior com trânsito em julgado; quanto a CONDUTA SOCIAL, esta é maculada, haja vista o acusado ser reiterante na
prática criminoso em delitos contra o patrimônio, mostrando ser uma pessoa voltada a prática delitiva, tornando-se um perigo à sociedade; quanto
à PERSONALIDADE, não há elementos concretos nos autos capazes de avaliar a personalidade do acusado; quanto aos MOTIVOS, estes
restaram injustificados, não havendo que se sopesarem, posto que nada há nos autos que configure motivo além do que se extrai do próprio tipo
penal; quanto às CIRCUNSTÂNCIAS, tal análise está ligada ao local, tempo e modo de ação do agente e, nesse sentido, nada há nos autos que
ultrapasse o tipo penal, sob pena de "bis in idem"; quanto às CONSEQUÊNCIAS, estas são as normais, uma vez que o bem subtraído foi
restituído à vítima; quanto ao COMPORTAMENTO DA VÍTIMA, esta não contribuiu para o evento delituoso.
3.4. Constata-se assim, que há uma circunstância judicial (culpabilidade) desfavorável ao ponto de elevar a pena base. Dessa forma, fixo a pena-
base acima do mínimo legal, em 2 (DOIS) ANOS DE RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 20 (VINTE) DIAS-MULTA.
3.5. Na segunda fase de aplicação da pena, constata-se a ausência de atenuantes e agravantes, sendo assim, mantenho a pena em 2 (DOIS)
ANOS DE RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 20 (VINTE) DIAS-MULTA.
3.6. Na terceira fase, há causa de aumento de pena (furto no período noturno) e inexistem causas de diminuição. Sendo assim, aumento a pena
em 1/3, fixando-a definitivamente em 2 (DOIS) ANOS e 8 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E AO PAGAMENTO DE 26 (VINTE E SEIS) DIAS-
MULTA.
3.7. Sendo o condenado reiterante na prática criminosa e considerando as circunstâncias do art. 59 do Código Penal, por não ter condições
subjetivas suficientes e favoráveis, e por ser o regime de cumprimento de pena mais adequado ao acusado e melhor para a sua ressocialização,
determino o cumprimento da pena em REGIME SEMIABERTO, nos termos do art. 33, § 2º, "b" do Código Penal.
3.8. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, pois ausente o requisito do art. 44, inciso III, do Código Penal.
3.9. Deixo de arbitrar valor de indenização, vez que não existiram danos à vítima.
3.10. Concedo ao condenado o direito de recorrer em liberdade, pois analisando detidamente os autos, verifico que a segregação cautelar é
medida de exceção. EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA ao réu SIMIÃO BATISTA NETO se por outro motivo não estiver preso.
3.11. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais. No entanto, concedida à assistência judiciária, na linha de orientação do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, determino sua isenção, haja vista que, no âmbito estadual, a Lei Ordinária nº 5.526/2005 preceitua, em seu art. 6º
serem isentos de seu pagamento os beneficiários da assistência judiciária, afastando, dessarte, a mera suspensão da exigibilidade do
pagamento, prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50, uma vez que as custas dos serviços forenses é matéria cuja competência para legislar é
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal nos termos do art. 24, inciso IV, da Constituição da República.
IV - DISPOSIÇÕES FINAIS.
4.1. Expeça-se a GUIA DE EXECUÇÃO DEFINITIVA ao condenado SIMIÃO BATISTA NETO, após o trânsito em julgado desta sentença
condenatória.
4.2. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do condenado no rol de culpados. Suspendo-lhe os direitos políticos pelo tempo da condenação,
em observância à redação do art. 15, inciso III da Constituição Federal, bem como a do art. 71, § 2º do Código Eleitoral e oficie-se ao Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do Piauí, comunicando a condenação do réu, com a sua devida identificação.
4.3. Atente-se a Secretaria para expedição de ofício ao Instituto de Identificação da Secretaria de Segurança Pública do Piauí para atualização da
FAC - Folha de Antecedentes Criminais do condenado, para fins de estatística.
4.4. Comunique-se à vítima ALEXSIOMAR DA COSTA SOUSA, nos termos do art. 201, § 2º, do Código de Processo Penal.
4.5. Dou esta por publicada com a entrega dos autos na Secretaria desta Vara.
4.6. Transitada em julgado, arquive-se o processo, após as cautelas devidas.
4.7. Registre-se. Intime-se pessoalmente o réu SIMIÃO BATISTA NETO, bem como o Ministério Público e a Defensoria Pública.
4.8. Não sendo localizado o condenado para intimação da sentença, que seja publicado EDITAL, com prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do
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15.403. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428367 

15.404. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA428451 

15.405. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427687 

15.406. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427692 

15.407. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427694 

art. 392, § 1º, do Código de Processo Penal. Cumpra-se.
Teresina, 31 de agosto de 2017.
Juiz WASHINGTON LUIZ GONÇALVES CORREIA.
Titular da 8ª Vara Criminal de Teresina.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0009441-05.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 25º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA - PIAUÍ, MINISTÉRIO MPUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JUNIEL GONÇALVES DE SOUSA
Advogado(s): MARIANNE ARAUJO COSTA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 9746), IGOR SOARES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12285)
DECISÃO: FICAM os Advogados MARIANNE ARAUJO COSTA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 9746), IGOR SOARES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº
12285), intimados da decisão que segue adiante transcrita: ?(?).Desta forma, forte nas razões explicitadas acima, acolho a manifestação
ministerial e DENEGO o pedido de revogação da prisão preventiva do acusado JUNIEL GONÇALVES DE SOUSA, por permanecerem os
requisitos da custódia cautelar, e o faço com fulcro nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal.(...)?.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0009441-05.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 25º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA - PIAUÍ, MINISTÉRIO MPUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JUNIEL GONÇALVES DE SOUSA
Advogado(s): MARIANNE ARAUJO COSTA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 9746), IGOR SOARES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12285)
ATO ORDINATÓRIO: Ficam os Advogados MARIANNE ARAUJO COSTA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 9746), IGOR SOARES DE
ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12285), formalmente intimados para apresentação da defesa escrita do acusado.

Processo nº 0001183-06.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO GMAC S. A.
Advogado(s): JOSE FERREIRA GUERRA(OAB/MARANHÃO Nº 8931)
Requerido: JAILTON DOS SANTOS
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Ante o exposto, com fundamento nos arts. 330, IV, 321, parágrafo único, do CPC, indefiro a petição inicial e, por consequência, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, I do Código de Processo Civil.
Custas pelo requerente.
Remetam-se os autos para a Contadoria Judicial para cálculo das custas remanescentes.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 31 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0029922-57.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206),
FERNANDA DO NASCIMENTO MONTEIRO(OAB/CEARÁ Nº 30467)
Requerido: L H A BARBOSA ME
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Ante o exposto, com fundamento nos arts. 330, IV, 321, parágrafo único, do CPC, indefiro a petição inicial e, por consequência, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, I do Código de Processo Civil.
Custas pelo requerente.
Remetam-se os autos para a Contadoria Judicial para cálculo das custas remanescentes.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 31 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0022881-39.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE FRANCISCO FERNANDES DA SILVA
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
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15.408. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427696 

15.409. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427699 

15.410. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427718 

15.411. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427722 

Vistos, etc.
...Isto posto, com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTES os pedidos autorais, ante a comprovação de
pagamento pela via administrativa de valor adequado à limitação sofrida pelo autor.
Face a sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor atualizado da
causa, conforme me faculta o §2º do art. 85 do CPC e § 2º do art. 98 do mesmo diploma normativo.
Ante o deferimento da justiça gratuita, declaro suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, somente podendo ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos do trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos exatos termos do § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0025302-02.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDO NONATO ROCHA DE SOUSA
Advogado(s): SAMUELSON SÁ ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 5275)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201), HERISON HELDER PORTELA PINTO(OAB/PIAUÍ Nº 536707)
Vistos, etc.
...Isto posto, com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTES os pedidos autorais, ante a comprovação de
pagamento pela via administrativa de valor adequado à limitação sofrida pelo autor.
Face a sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor atualizado da
causa, conforme me faculta o §2º do art. 85 do CPC e § 2º do art. 98 do mesmo diploma normativo.
Ante o deferimento da justiça gratuita, declaro suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, somente podendo ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos do trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos exatos termos do § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0015886-10.2015.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: GERALDO NUNES DOS SANTOS FILHO
Advogado(s): VALTEMBERG DE BRITO FIRMEZA(OAB/PIAUÍ Nº 1669)
Requerido: MARIA E OUTRAS
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Em assim sendo, homologo o pedido de desistência da ação (fls. 94) para os fins do art. 200, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Em
consequência, com fundamento no art. 485, VIII, do mesmo diploma legal, julgo extinto o processo sem resolução de mérito.
Sem custas.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0020744-84.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: VILMA FREITAS DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 3618)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Vistos, etc.
...Isto posto, com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTES os pedidos autorais, ante a comprovação de
pagamento pela via administrativa de valor adequado à limitação sofrida pelo autor.
Face a sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor atualizado da
causa, conforme me faculta o §2º do art. 85 do CPC e § 2º do art. 98 do mesmo diploma normativo.
Ante o deferimento da justiça gratuita, declaro suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, somente podendo ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos do trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos exatos termos do § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0003397-04.2016.8.18.0140
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15.412. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427727 

15.413. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427732 

15.414. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427736 

Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE FLAVIO DE ALENCAR MIRANDA
Advogado(s): FELIPE ABREU DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8271)
Réu: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Ante o exposto, com fundamento no art. 321, parágrafo único do CPC, indefiro a petição inicial e, por consequência, julgo extinto o processo
sem resolução de mérito, e o faço com fulcro no art. 485, I, do Código de Processo Civil.
Sem custas e honorários.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0001046-58.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO KLEBER DA SILVA MENDES
Advogado(s): MARCIA LORENNA CARDOSO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 10181), THALITA VITORIA CASTELO BRANCO NUNES
SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10022)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONCSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
Vistos, etc.
...Isto posto, com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTES os pedidos autorais, ante a comprovação de
pagamento pela via administrativa de valor adequado à limitação sofrida pelo autor.
Face a sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor atualizado da
causa, conforme me faculta o §2º do art. 85 do CPC e § 2º do art. 98 do mesmo diploma normativo.
Ante o deferimento da justiça gratuita, declaro suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, somente podendo ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos do trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos exatos termos do § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0007090-93.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO VOLKSWAGEN S.A
Advogado(s): ALDENIRA GOMES DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 70784)
Requerido: RAIMUNDO NONATO CARDOSO
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Ante o exposto, com fundamento nos arts. 330, IV, 321, parágrafo único, do CPC, indefiro a petição inicial e, por consequência, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, I do Código de Processo Civil.
Custas pelo requerente.
Remetam-se os autos para a Contadoria Judicial para cálculo das custas remanescentes.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 31 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0024581-50.2015.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: CONFIDENCIAL FACTORING EIRELI
Advogado(s): ADINA MACHADO PAIVA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13062)
Executado(a): VANDA MILENA RIBEIRO DE SOUSA, LARA SULAMITA DE MORAIS BATISTA
Advogado(s): SIARLA ÉRICA SANTOS BRANDÃO(OAB/PIAUÍ Nº 6814), RAIMUNDO JOSE MOURA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10497), MAURO
GONÇALVES DO REGO MOTTA(OAB/PIAUÍ Nº 2705)
Vistos, etc.
...Isso posto, com fulcro no artigo 487, III, alínea "b", do Código de Processo Civil, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a transação constante do termo de audiência de fls. 131, firmada entre a exequente, CONFIDENCIAL FACTORING EIRELI e as
executadas, VANDA MILENA RIBEIRO DE SOUSA e LARA SULAMITA DE MORAIS BATISTA, que passa a integrar a presente decisão,
declarando extinto o presente processo com resolução de mérito.
Sem custas remanescentes nos termos do artigo 90, § 3º, do Código de Processo Civil. Honorários na forma acordada.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 29 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina
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15.415. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427740 

15.416. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427745 

15.417. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA427751 

15.418. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428481 

15.419. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428490 

Processo nº 0005944-17.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA, RAIMUNDO SOARES DA COSTA
Advogado(s): FRANCISCO JOÃO PAULO DE FREITAS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 13651), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº
84206)
Réu:
Advogado(s):
Vistos em despacho,
Defiro o requerido na petição de fls. 46, concedendo ao requerente o prazo de 30 (trinta) dias para que providencie o recolhimento das custas
finais
Intimação e demais diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0004504-83.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO FINACIAMENTO E INVESTIMENTOS S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: GERSON DUTRA DE AREA LEAO ARAUJO
Advogado(s):
Vistos em despacho,
...Sendo tal documento, segundo o princípio da cartularidade, imprescindível a regular tramitação do feito, com fundamento nos artigos 798, I, 320
e 321 do CPC, chamo o feito à ordem, para determinar a intimação da parte autora para apresentar via original da Cédula de Crédito Bancário,
devidamente protestada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0027294-61.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Réu: QBE BRASIL SEGUROS S.A.
Advogado(s):
Vistos em despacho,
Analisando o pedido de reconsideração de fls. 53/55, mantenho o despacho de fls. 44/46, pelos seus próprios fundamentos, ao tempo em que
indefiro o pedido de gratuidade da justiça.
Dessa forma, intime-se o autor, na pessoa de seu advogado, para efetuar o pagamento das custas processuais, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 320 e 321, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
Intimação e demais diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0021455-55.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DE ASSIS FREITAS
Advogado(s): ALAIN JOHN CORDEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5250)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONCSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Vistos em despacho,
Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA DE COMPLEMENTO DO SEGURO DPVAT, ajuizada por FRANCISCO DE ASSIS FREITAS, em face da
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, devidamente qualificados nos autos.
Compulsando os autos verifica-se que a parte autora, considerando o resultado da perícia realizada manifestou-se às fls. 169, requerendo a
desistência da ação, nos termos do artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil, reiterando seu pedido por ocasião da audiência de Instrução e
Julgamento (fls. 170/171), tendo a parte requerida concordado com a extinção do feito, momento em que homologuei a aludida desistência com
resolução de mérito e determinei o arquivamento dos autos.
Isto posto, determino o retorno dos autos à secretaria desta vara a fim de que proceda a alimentação do Sistema Themis com a referida
sentença.
Após, arquivem-se os autos.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 31 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0002992-65.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
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15.420. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428500 

15.421. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428514 

15.422. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428527 

15.423. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428565 

Advogado(s): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206)
Requerido: ANTONIO CLEUTON DA SILVA
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Em assim sendo, homologo o pedido de desistência da ação (fls. 69) para os fins do art. 200, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Em
consequência, com fundamento no art. 485, VIII, do mesmo diploma legal, julgo extinto o processo sem resolução de mérito.
Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos das custas remanescentes, se houver, estas serão pagas pela parte
que desistiu (parte autora).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0000827-45.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): EDEMILSON KOJI MOTODA(OAB/SÃO PAULO Nº 231747), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO
FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº 107414)
Requerido: EVANDRO CAMPOS ALEXANDRE DA SILVA
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Em assim sendo, homologo o pedido de desistência da ação (fls. 50) para os fins do art. 200, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Em
consequência, com fundamento no art. 485, VIII, do mesmo diploma legal, julgo extinto o processo sem resolução de mérito.
Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos das custas remanescentes, se houver, estas serão pagas pela parte
que desistiu (parte autora).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0001192-65.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO GMAC S. A.
Advogado(s): JOSE FERREIRA GUERRA(OAB/MARANHÃO Nº 8931)
Requerido: AURIDEIA PEREIRA DE CARVALHO
Advogado(s):
Vistos, etc.
...Ante o exposto, com fundamento nos arts. 330, IV, 321, parágrafo único, do CPC, indefiro a petição inicial e, por consequência, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, I do Código de Processo Civil.
Custas pelo requerente.
Remetam-se os autos para a Contadoria Judicial para cálculo das custas remanescentes.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Com o trânsito em julgado, dê-se baixa na respectiva distribuição, arquivando-se os autos com as cautelas de praxe.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 31 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0001928-54.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MIRLEY DA SILVA LIMA
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: SEGURADORA PORTO SEGUROS S/A
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Vistos em despacho,
Retornem-se os autos à Secretaria desta Vara para que seja dado cumprimento à decisão de fls. 112/113, com a intimação do perito nomeado.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0001942-04.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DOS REMEDIOS DE CARVALHO SILVA
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA PORTO SEGUROS S/A
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Vistos, etc.
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15.424. SENTENÇA - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428574 

15.425. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA428675 

15.426. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428210 

15.427. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428375 

...Assim, tendo a parte requerida efetuado pagamento na via administrativa no valor de R$ 3.375,00 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais),
conforme comprovante de transferência de fls. 87, bem como o resultado do laudo pericial de fls. 105/106, julgo IMPROCEDENTES os pedidos
autorais, e o faço com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil.
Face a sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor atualizado da
causa, conforme me faculta o §2º do art. 85 do CPC e § 2º do art. 98 do mesmo diploma normativo.
Ante o deferimento da justiça gratuita, declaro suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, somente podendo ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos do trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos exatos termos do § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0020203-51.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MAXIMIANO JOSÉ DA SILVA NETO
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
Vistos, etc.
...Isto posto, com fundamento no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTES os pedidos autorais, ante a comprovação de
pagamento pela via administrativa de valor adequado à limitação sofrida pelo autor.
Face a sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sob o valor atualizado da
causa, conforme me faculta o §2º do art. 85 do CPC e § 2º do art. 98 do mesmo diploma normativo.
Ante o deferimento da justiça gratuita, declaro suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, somente podendo ser
executadas se, nos 5 (cinco) anos do trânsito em julgado desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de
recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos exatos termos do § 3º do art. 98 do Código de Processo Civil.
Por não restar caracterizada a figura da litigância de má-fé, incabível a condenação da parte autora na multa mencionada no art. 81 do CPC.
Publique-se, registre-se, intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0022290-43.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO RCI BRASIL SA
Advogado(s): SILVIA APARECIDA VERRESCHI COSTA MOTA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11496), ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO
FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: ISAIAS ALVES DA SIVA
Advogado(s):
Vistos em despacho,
Trata-se de AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, proposta pelo BANCO RCI BRASIL S/A, em face de ISAIAS ALVES DA SILVA, ambos
qualificados na inicial.
Juntou à inicial, documentos de fls.05/26, deixando de juntar mandato procuratório outorgando poderes à subscritora da inicial para propor
qualquer ação em nome do requerente, bem como Cédula de Crédito Bancário original.
Verifica-se ainda, que o "AR" juntado pelo requerente foi devolvido ao remetente pelo motivo "AUSENTE" fls. (11), o que o torna inábil à
constituição da mora.
Sendo tais documentos imprescindíveis a regular tramitação do feito, chamo o feito à ordem, para determinar a intimação da subscritora da inicial
para juntada da procuração lhe outorgando poderes para propor a presente ação bem como a via original da Cédula de Crédito Bancário e
comprovação da mora da parte requerida, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 30 de agosto de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0009504-30.2017.8.18.0140
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: LUIZ PAULO GOMES DE OLIVEIRA
Advogado(s): PEDRO HENRIQUE LIMA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 13269)
Réu:
Advogado(s): PAULO HENRIQUE LIMA MARTINS
DESPACHO: Intme-se o adovadado para assinatura do pedido de restituiução, sob pena de não conhecimento. Deverá ainda juntar cópía do
documento CRLV atualizado do veículo indicado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0009751-11.2017.8.18.0140
Classe: Pedido de Prisão Preventiva
Requerente: DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE - DPCA
Advogado(s): RAFAEL FONTINELES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 13118)
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15.428. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428421 

15.429. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428422 

15.430. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428423 

15.431. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428424 

15.432. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428425 

15.433. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428426 

Requerido: FRANCISCO JOSE DA SILVA
Advogado(s): RAFAEL FONTINELES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 13118)
DECISÃO: Portanto,considerando a ausencia de fatos novos e a insuficiencia da aplicação das medidas cautelares diversas da prisão no
presente caso, INDEFIRO, em consonancia com o parecer ministerial, o pedido de Revogação da Prisão Preventiva formulado em favor de
FRANCISCO JOSÉ DA SILVA, determinando que continue preso preventivamente.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0019118-30.2015.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Advogado(s):
Indiciado: SOB INVESTIGAÇÃO
Advogado(s):
SENTENÇA: determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fundamento no art. 18 do CPP, sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo
Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. Após, arquive-se, com baixa na distribuição e as cautelas
de praxe. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0009638-57.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 5º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Advogado(s):
SENTENÇA: determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fundamento no art. 18 do CPP, sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo
Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. Após, arquive-se, com baixa na distribuição e as cautelas
de praxe. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0007779-06.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 10º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fundamento no art. 18 do CPP, sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo
Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. Após, arquive-se, com baixa na distribuição e as cautelas
de praxe. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0009752-93.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 22º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Advogado(s):
SENTENÇA: determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fundamento no art. 18 do CPP, sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo
Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. Após, arquive-se, com baixa na distribuição e as cautelas
de praxe. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0009620-36.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA DO 25º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA/PI
Advogado(s):
Indiciado: JUNIEL GONÇALVES DE SOUSA, JOSE FRANCISCO GONÇALVES DE SOUSA, RAIDON ALVES DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fundamento no art. 18 do CPP, sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo
Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. Após, arquive-se, com baixa na distribuição e as cautelas
de praxe. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0010278-60.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 22º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Advogado(s):
SENTENÇA: determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fundamento no art. 18 do CPP, sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo
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15.434. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428512 

15.435. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA428513 

15.436. EDITAL - VARA DOS REGISTROS PÚBLICOS DE TERESINA428315 

16. JUIZOS DE DIREITO DO INTERIOR 
[]

16.1. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427447 

16.2. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427450 

16.3. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427455 

16.4. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427456 

16.5. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427457 

16.6. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427458 

Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. Após, arquive-se, com baixa na distribuição e as cautelas
de praxe. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0009783-16.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 4º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Requerido: DAVID ANDERSON DA CRUZ MENESES
Advogado(s):
SENTENÇA: Desta forma, com fundamento no art. 107, I do Código Penal Brasileiro e art. 28 do Código de Processo Penal, declaro EXTINTA A
PUNIBILIDADE e determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0024097-35.2015.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 25º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA-PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: HUGO BARROSO DE BRITO
Advogado(s):
SENTENÇA: Desta forma, com fundamento no art. 107, I do Código Penal Brasileiro e art. 28 do Código de Processo Penal, declaro EXTINTA A
PUNIBILIDADE e determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara dos Registros Públicos de TERESINA)
Processo nº 0018279-73.2013.8.18.0140
Classe: Retificação de Registro de Imóvel
Autor: MARIA LÚCIA BARBOSA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS DE SOUSA FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 7119)
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO:
Proferido despacho de mero expediente - Face o acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça (fls. 191/197), intime-se a parte autora para
promover o pagamento da custas processuais.
Juiz: CELINA MARIA FREITAS DE SOUSA MOURA

AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)
PROCESSO Nº 0000075-50.2007.8.18.0088
INTIMAÇÃO do Doutor EDCARLOS JOSÉ DA COSTA (OAB/PI Nº 4780),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no prazo
de24h (vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o que a
não restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para imediata
entrega ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)
PROCESSO Nº 0000103-42.2012.8.18.0088
INTIMAÇÃO doDoutor MARLOS LAPA LOIOLA(OAB/MA8119 ),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no prazo de24h
(vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o que a não
restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para imediata entrega
ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

INTIMO o advogado MIGUEL IBIAPINA ALVARENGA, OAB/PI Nº 8640, para no prazo de 05(cinco) dias devolver os autos de processo de
guarda nº0002079-37.2016, em que são autores A. L DA SILVA e F C A S, requerida M V S. com carga DESDE 24/11/2016.

PROCESSO Nº 000000002264-83.2016.8.18.0088
INTIMAÇÃO do Doutor EDCARLOS JOSÉ DA COSTA (OAB/PI 4780),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no prazo
de24h (vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o que a
não restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para imediata
entrega ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

INTIMO o advogado CAIO MARTINS REIS, OAB/PI Nº 8338, para no prazo de 05(cinco) dias devolver os autos de processo de INVENTÁRIO nº
0000178-39.2013.8.18.0026, em que é Inventariante OLINDETE UCHOA PRADO PAZ. com carga DESDE 01/12/2016.
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16.7. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427459 

16.8. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427461 

16.9. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427462 

16.10. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427463 

16.11. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427464 

16.12. AVISO DE INTIMAÇÃO (DEVOLUÇÃO DE AUTOS)427465 

16.13. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427466 

16.14. AVISO DE INTIMAÇÃO- 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427467 

16.15. EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS428357 

PROCESSO Nº 00000204-06.8.18.0088
INTIMAÇÃO do Doutor MOISÉS AUGUSTO LEAL BARBOSA (OAB/PI 161),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no
prazo de24h (vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o
que a não restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para
imediata entrega ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

INTIMO a advogada PRISCILLA CLARK, OAB/PI 4814, para no prazo de cinco dias devolver os autos de Execuçãod e alimentos, nº
0001867.16.2016.8.18.0026, Exequente M V A C e M C A B em face L C S C, com carga desde 07/02/2017.

PROCESSO Nº 00000532-43.2011.8.18.0088
INTIMAÇÃO do Doutor MARCELO CARVALHO RODRIGUES(OAB/PI Nº12530),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no
prazo de24h (vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o
que a não restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para
imediata entrega ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

PROCESSO Nº 000338-77.2010.8.18.0088
INTIMAÇÃO do Doutor JOÃO EUDES SOARES (OAB/PI Nº 15010),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no prazo de24h
(vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o que a não
restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para imediata entrega
ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

INTIMO a advogada FRANCISCA DAIANA MORAIS DA SILVA, OAB/PI 10407, para no prazo de cinco dias devolver os autos de ação de guarda,
nº 0000769-93.2016.8.18.0026, Autor-C E DA SILVA e requerido E B COSTA DA SILVA, com carga desde 16/02/2017.

INTIMO O advogado VENICIO SARIAVA DE LIMA, OAB/PI 224/98 B, para no prazo de cinco dias devolver os autos de Divorcio litigioso, nº
0000326-36.2002.8.18.0026, RequerenteV E DE M e E F DE ARAUJO, com carga desde 06/04/2017.

PROCESSO Nº 00000542-82.2014.8.18.0088
INTIMAÇÃO do Doutor LUIS FRANCISCO DE SOUSA(OAB/PI Nº 11261),para que proceda a restituição dos autos acima mencionado, no prazo
de24h (vinte e quatro horas), nos termos do art. 175,caput, do Código de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, advertindo-o que a
não restituiçãoos autos no prazo acima fixado, será determinado: A expedição de mandado de busca e apreensão ou exibição para imediata
entrega ao Oficial de Justiça (art. 175,parágrafo único,I, do Código de Normas). Capitão de Campos, (PI), 30 de agosto de 2017.

INTIMO a advogada Sheila Cronemberg Cruz Almeida OAB/PI 4107, para no prazo de cinco dias devolver os autos de INVENTÁRIO, nº
0001858.25.2014.8.18.0026,INVNETARIANTE CAROLINA CRONEMBERG CRUZ e INVENTARIADO AARÃO FERREIRA DE SANTANA FILHO,
com carga desde 11/04/2017.

INTIMO o advogado JOSÉ PERES DE OLIVEIRA FILHO, OAB/PI 2396, para no prazo de cinco dias devolver os autos de INVENTÁRIO, nº
0000297.63.2014.8.18.0026, INVENTARIANTE WELLINGTON BELCHIOR BESERRA E INVENTARIADO MANOEL BESERRA LIMA, com carga
desde 20/04/2017.

EDITAL DE CONVOÇÃO DE JURADOS
(ART. 434 DO CPP)
O Dr. NOÉ PACHECO DE CARVALHO, Juiz de Direito da 1ª Vara e Presidente do Tribunal do Júri desta Cidade e Comarca de Floriano, Estado
do Piauí, na forma da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foram designados os dias 19, 20, 21 e 22 de setembro
de 2017 às 08:00 horas, no Auditório do Fórum Desembargador Correia Lima, situado no Centro desta cidade, à Rua Fernando Marques, 760,
para serem realizadas as Sessões Ordinárias do Tribunal do Júri desta Comarca, quando serão submetidos a julgamento, sendo sorteados os
seguintes jurados:
1-SOLANGE LIMA BARROS
2-LINDAURIA MARIA RODRIGUES
3-JOILSON S. COSTA
4-IVAN RODRIGUES SANTOS
5-ANA ALICE FERREIRA MACEDO
6-JANDERSON DA SILVA SOARES
7-PAULO ALVES DA MOTA
8-ELIANE DE CARVALHO GOMES
9-JOÃO HEBERT GUEDES SANTOS
10-MARIA PERPÉTUO SOCORRO DIAS
11-ANA LAURA ROCHA DA COSTA RODRIGUES
12-FRANCISCA DE PAULA DE SOUSA CRUZ
13-EDUARDO HENRIQUE BARBOSA DE ALMEIDA
14-WILSON DE CASTRO ESMERALDO FILHO
15-RAIMUNDO JOSÉ BARROS SALES FILHO

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 189



16.16. Portaria428405 

16-ANDRE LUIS DE ALMEIDA
17-MILENA MARIA DA N. SILVA
18-ADRIANO VENÍCIUS SANTANA GUALBERTO
19-CINTHIA SILVA TEIXEIRA COSTA
20-LUCIJANE MARIA HOLANDA NUNES
21-ELIAQUIM JOSÉ PEREIRA DA SILVA
22-MARIA JOSÉ CARVALHO PAIVA CALDAS
23-GLAUCE BARROS SANTOS
24-ANA FÁTIMA SOARES
25-CHARLENE PEREIRA DOS SANTOS
Todos os sorteados são brasileiros, maiores e capazes, residentes e domiciliados nesta cidade, fincando, através deste ato, convocados a
comparecerem ao Plenário de Julgamento, enquanto durarem as sessões, respondendo, sob as penas da lei, os jurados que eventualmente
faltarem.
E, para que chegue ao conhecimento de todos mandou expedir o presente Edital que será fixado no fórum local e amplamente divulgado na
forma da lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Floriano-PI, aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2017. Eu, ___________ (Pablo Ernesto
Fonsêca Neiva), Secretário Judicial da 1ª Vara, digitei e subscrevi.
Dr. Noé Pacheco de Carvalho
Juiz de Direito da 1ª Vara
Código de Processo Penal
Art. 436. O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreenderá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória idoneidade.
§ 1o Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, sexo, profissão,
classe social ou econômica, origem ou grau de instrução.
§ 2o A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de acordo com a
condição econômica do jurado.' (NR)
Art. 437. Estão isentos do serviço do júri:
I - o Presidente da República e os Ministros de Estado;
II - os Governadores e seus respectivos Secretários;
III - os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e das Câmaras Distrital e Municipais;
IV - os Prefeitos Municipais;
V - os Magistrados e membros do Ministério Público e da Defensoria Pública;
VI - os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública;
VII - as autoridades e os servidores da polícia e da segurança pública;
VIII - os militares em serviço ativo;
IX - os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua dispensa;
X - aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento.
Art. 438. A recusa ao serviço do júri fundada em convicção religiosa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço alternativo, sob
pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto não prestar o serviço imposto.
§ 1o Entende-se por serviço alternativo o exercício de atividades de caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo produtivo, no
Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério Público ou em entidade conveniada para esses fins.
§ 2o O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
Art. 439. O exercício efetivo da função de jurado constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará
prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.
Art. 440. Constitui também direito do jurado, na condição do art. 439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas licitações
públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou função pública, bem como nos casos de promoção funcional ou remoção voluntária.
Art. 441. Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou salário do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri.
Art. 442. Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de comparecer no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser dispensado pelo
presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua condição econômica.
Art. 443. Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as hipóteses de força
maior, até o momento da chamada dos jurados.
Art. 444. O jurado somente será dispensado por decisão motivada do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos.
Art. 445. O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exercê-la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em que o são os
juízes togados.
Art. 446. Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à equiparação de
responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código.
E para que não se possa alegar ignorância, mandou expedir o presente EDITAL, que será afixado no lugar de costume e publicado pela Imprensa
Oficial, na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Floriano, Estado do Piauí aos 31 dias do mês de agosto de 2017. Eu, ____________(Pablo Ernesto
Fonsêca Neiva), Secretário Judicial da 1ª Vara, digitei e subscrevi.
Dr. NOÉ PACHECO DE CARVALHO
Juiz de Direito da 1ª Vara

PORTARIA Nº 004/2017
EMENTA: Reestabelece o Plantão Judiciário referente ao ano de 2017 para feriados, finais de semana para o ano de 2017, com exceção do
recesso natalino.
O Diretor do Fórum da Comarca de Picos/PI, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a obrigatoriedade da prestação ininterrupta da atividade jurisdicional, com plantão permanente nos dias em que não houver
expediente forense normal, conforme estabelece inciso XII, do Art. 93 da Constituição da República;
CONSIDERANDO as prescrições dos Arts. 59, XXIII e 66 do Provimento nº 022/2014 - Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça;
CONSIDERANDO a nomeação do Dr. Fabrício Paulo Cisne de Novaes para o cargo de 2º Juiz Auxiliar da Comarca de Picos/PI,
RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer a escala de plantão para a Comarca de Picos/PI, para o ano de 2017, conforme consta do Anexo I da presente portaria.
Art. 2º Os plantões se iniciam, sempre, às 14:01h do dia do início e encerram-se as 07:00h do último dia do período de plantão de cada
Magistrado(a).
Art. 3º Cada Magistrado(a) indicará o servidor que lhe auxiliará em cada período de plantão, até 10 (dez) dias antes do primeiro dia do plantão,
mediante solicitação dirigida à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação por meio do sistema eletrônico SEI, contendo: nome do
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16.17. INTIMAÇÃO DE ADVOGADO428543 

16.18. (Juiz de Direito da Comarca de Caracol)428600 

16.19. Aviso de Intimação428662 

servidor, cargo, matrícula e telefone de contato.
Art. 4º O Oficial de Justiça que cumprirá os mandados e ordens expedidas no plantão judicial será indicado pela Central de Mandados, em escala
própria.
Art. 5º Fica revogada a portaria n° 003/2017 e seu respectivo anexo publicada no dia 31/08/2017.
Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Picos/PI, 31 de agosto de 2017.
ESCALA DE PLANTÃO DOS MAGISTRADOS
ANO 2017

2017

MAGISTRADOS

D r .
ADELMA
R  D E
S O U S A
MARTINS

D r .
LEONARDO
L Ú C I O  F .
TRIGUEIRO

Dr.  GENECI
BENEVIDES
RIBEIRO

Dr. JOSÉ AIRTON
M. DE SOUSA

Dr. SÉRGIO LUIS
C. FORTES

Dr. FABRÍCIO
PAULO C. DE
NOVAES

Dra. NILCIMAR
R .  D E  A .
CARVALHO

MARÇO -- -- -- -- -- -- --

ABRIL -- -- -- -- -- -- --

MAIO -- -- --- -- -- -- --

JUNHO -- -- -- -- -- -- --

JULHO -- -- -- -- -- -- --

AGOSTO -- -- -- -- -- 25, 26, 27,28 --

SETEMBR
O

-- 15,16,17,18 22,23,24,25 29,30 -- -- 01,02,03,04

OUTUBRO
18,19*,20,
21 22,23

-- -- 01,02
03,04*,05,06,07,08,
09

Férias
11,12* ,13 ,14 ,
15, 16

NOVEMBR
O

--
0 1 , 0 2 * , 0 3 ,
04, 05,06

10,11,12,13
14,15*,16,17,18,19,
20

24,25,26,27 -- --

DEZEMBR
O

07,08*,09,
10,11

Férias -- -- 01,02,03,04 Férias.

LEGENDA:
* Feriados
OBS:
a) O plantão dos feriados do meio da semana ficará para o magistrado plantonista do final de semana seguinte.
b) Na elaboração do quadro acima foram considerados os feriados já determinados por ato do TJPI.
c) Em caso do plantão ser para determinado Juiz e este estiver de férias, o quadro acima já indica o plantão para o Juiz seguinte.

PROCESSO Nº 0001009-60.2015.8.18.0077
CLASSE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXEQUENTE: BANCO LAGE LANDEN BRASIL S/A
ADVOGADA: MARILI RIBEIRO TABORDA
EXECUTADO: BENNO KUNKEL
ADVOGADO: SEAN JARCZEWSKI
A Secretaria da Vara Única da Comarca de Uruçuí-PI, pelo servidora ao final assinado, conforme Provimento nº 07/2012 da CGJ, INTIMA o
advogado SEAN JARCZEWSKI (OAB RS Nº 89.549), para que proceda a devolução dos autos com carga, tendo em vista expiração do prazo,
em 03(três) dias, sob pena de perder o direito a vista fora do cartório e incorrer em multa correspondente à metade do salário mínimo(art. 234, §
do NCPC). URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017. Eu, Paula Castelo Branco Veras Paz, Analista Judicial, matrícula nº 28015, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO (VARA ÚNICA DE CARACOL - PI).
PROC. N° 000059 -76.2014.8.18.0080
NATUREZA: DANOS MORAIS
AUTOR: EVANDRO PEREIRA DOS SANTOS
Advogado: Dr. PEDRO RIBEIRO MENDES - OAB PI N° 8303
RÉU: BANCO VOTORANTIM
O Secretário da Vara Única de Caracol - PI, INTMA a parte autora, através de seu signatário, que apresente no prazo de 05 (cinco) dias,
manifestação sobre o contrato apresentado, vez que consta nos autos um comprovante de renda da Distribuidora Bem-Estar, situada na cidade
de São Raimundo Nonato-PI.
AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO (VARA ÚNICA DE CARACOL - PI).
PROC. N° 000121 -55.2015.8.18.0089
NATUREZA: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EXEQUENTE: RAIMUNDO ROSA DOS SANTOS NETO
Advogado: Dr. MARCELINO BRAGA DA SILVA JÚNIOR - OAB PI N° 11702
EXECUTADO: GERALDO VENÂNCIO ANDRADE
O Secretário da Vara Única de Caracol - PI, INTMA a parte autora, através de seu signatário, para se manifestar acerca da certidão de fls. 21, da
lavra do Sr. Oficial de Justiça, onde declina os motivos da não citação do Exequente.

Processo nº 0003298-67.2016.8.18.0032-SEEU
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16.20. EDITAL DE CHAMAMENTO DE AVISO PARA PROTESTO428786 

16.21. TERMO DE EDITAL DE PROCLAMAS428787 

16.22. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA427618 

16.23. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA427660 

16.24. AVISO - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA427863 

Execução Penal
Apenado: CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS SARMENTO
A Secretaria da 5ª Vara Criminal da Comarca de Picos/PI, de Ordem da Exma. Juíza de Direito desta Vara, Dra. Nilcimar Rodrigues de Araújo
Carvalho, e de acordo com o provimento n° 07/2012, da Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, vem INTIMAR o advogado Dr.
Ozildo Batista de Barros, OAB/PI 1844 para se manifestar no prazo de 03 (três) dias dos cálculos de liquidação da pena e do Parecer do
Ministério Público na movimentação 05 do SEEU.

O Oficial do OEIRAS CARTORIO DO 1º OFICIO NOTAS desta cidade, por seu representante legal, de acordo com o artigo 15 § 1° e 2° da Lei n°
9.492/97, chama e intima a(s) pessoa(s) física(s) e ou jurídica(s) abaixo relacionado:
APRESENTANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ( A DE S S E SILVA MEE inscrita no CNPJ sob n° 03.351.618/0001-94 )
Comparecer neste Cartório no prazo de 03 dias úteis, a contar da data desta publicação para efetuar (em) o(s pagamento(s) de título(s). Estão
sendo intimados por edital pelas seguintes razões: alguns não residirem e não terem domicílio nesta cidade, outros por terem localização incerta
ou ignorada, e outros terem-se recusado a receber o aviso para protesto e outros não terem sido localizados nesta Capital. O não
comparecimento no prazo determinado implicará no protesto do título, na forma da Lei n° 9492 de 10 de Setembro de 1997. Oeiras (PI); 29 de
agosto de 2017.

Nº 67/2017, Livro D nº 2, Folha 220, Termo 520
FAÇO SABER que pretendem casar-se e para isso apresentaram os documentos exigidos pelo art. 1.525, incisos I, III, IV, do Código Civil: JULIO
DA SILVA e ANITA STEFANI FERREIRA DA SILVA
ELE - é de estado civil SOLTEIRO, de profissão AJUDANTE DE PEDREIRO, nascido em FLORIANO-PI, em 26 de Fevereiro de 1998, residente
e domiciliado CONJUNTO JOSÉ PEREIRA, QD-M, CS-05, MELADÃO, FLORIANO-PI, telefone: 89 99409-8736, filho de MARCIA DA SILVA.
ELA - é de estado civil SOLTEIRA, de profissão ESTUDANTE, nascida em FLORIANO-PI, em 17 de Outubro de 1999, residente e domiciliada
CONJUNTO JOSÉ PEREIRA, QD-N, CS-22, MELADÃO, FLORIANO-PI, telefone: 89 99461-8285, filha de DANIEL RODRIGUES DA SILVA e
JOELMA MARIA FERREIRA DE BRITO.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da lei. E, para constar, digitei o presente que será afixado no lugar público e de
costume deste Ofício.
Ato lavrado em consonância com o que dispõem os arts. 33, VI, e 43 e 44 da Lei 6015/73, dos Registros Públicos.
FLORIANO, PI, 28 de Agosto de 2017.
________________________________________
TATIANA ROCHA LIMA
OFICIALA SUBSTITUTA

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0001312-14.2012.8.18.0034
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO DARLAN DA COSTA SOUSA
Advogado(s): ANTONIO AURÉLIO DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4892)
Réu: AUTO-ESCOLA MOURA, MIGUEL PIRES DE SOUSA
Advogado(s): ACELINO DE PAULA VANDERLEI FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7573-B)
DESPACHO: A Secretaria da Vara Única da Jurisdição de Água Branca ? PI, pelo servidor ao final assinado, no cumprimento de
decisão/despacho exarado nos Autos em epígrafe, de acordo com o Provimento 07/2012, da CGJ/TJ/PI, c/c art. 269 do CPC, INTIMA as partes,
por seus Advogados habilitados, para comparecerem na Sala das Audiências deste Juízo, situado na Av. Neco Teixeira n. 1250, Centro, Água
Branca ? PI, às 13:00 horas do dia 12.09.2017, para Audiência de Conciliação ou Mediação, nos Autos em epígrafe. Cientificando-os da
necessidade de cumprimento das disposições do artigo 455 do mesmo Codex. Água Branca ? PI, 30.08.2017, (Elias Soares Siqueira), Digitei e
subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0001197-22.2014.8.18.0034
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CIPRIANA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): RANIERY AUGUSTO DO NASCIMENTO ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 8029)
Réu: BANCO BMC
Advogado(s): DIELSON MONTEIRO BRANDAO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 11593), RITA DE CÁSSIA DE SIQUEIRA CURY ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº
5914), JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
DESPACHO: A Secretaria da Vara Única da Jurisdição de Água Branca ? PI, pelo servidor ao final assinado, no cumprimento de
decisão/despacho exarado nos Autos em epígrafe, de acordo com o Provimento 07/2012, da CGJ/TJ/PI, c/c art. 269 do CPC, INTIMA as partes,
por seus Advogados habilitados, para comparecerem na Sala das Audiências deste Juízo, situado na Av. Neco Teixeira n. 1250, Centro, Água
Branca ? PI, às 11:00 horas do dia 12.09.2017, para Audiência de Conciliação ou Mediação, nos Autos em epígrafe. Cientificando-os da
necessidade de cumprimento das disposições do artigo 455 do mesmo Codex. Água Branca ? PI, 30.08.2017, (Elias Soares Siqueira), Digitei e
subscrevi.

Processo nº 0000431-52.2003.8.18.0034
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): WELTTON RODRIGUES LOIOLA(OAB/CEARÁ Nº 14683), JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490), JOSUÉ
SILVA NEVES(OAB/PIAUÍ Nº 5684)
Executado(a): JOAQUIM ALVES FERREIRA
Advogado(s): ANTONIO GONÇALVES DE MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 1706)
A Secretaria da Vara Única da Comarca de Água Branca, Estado do Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito em exercício nesta serventia judicial,
intima a parte exequente, por intermédio de seus advogados, para que no prazo de 15 (quinze) dias em conformidade com o determinado na
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16.25. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA427874 

16.26. AVISO - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA427876 

16.27. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA427992 

16.28. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428075 

16.29. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428091 

16.30. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428133 

16.31. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428148 

sentença de Fls. 38, recolha as custas processuais devidas, Água Branca Pi, 31 de agosto de 2017. Eu, Hugo Bastos Lima Verde, Analista
Judicial, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000439-38.2017.8.18.0034
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DA 3ª VARA FEDERAL - TERESINA/PI, ANTONIA FERREIRA LIMA DA SILVA, ANTONIO GOMES VILANOVA
Advogado(s):
Deprecado: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE AGUA BRANCA- PI
Advogado(s):
DESPACHO: Dando - se cumprimento à diligência requerida pelo Juízo de origem, designo o dia 26/09/2017, às 11h30min para a realização da
audiência que se refere o ato deprecado.

Processo nº 0000429-82.2003.8.18.0034
Classe: Embargos à Execução
Embargante: JOAQUIM ALVES FERREIRA
Advogado(s): ANTONIO GONÇALVES DE MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 1706)
Embargado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): RICARDO AUGUSTO DE LIMA BRAGA(OAB/CEARÁ Nº 8985), JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490)
A Secretaria da Vara Única da Comarca de Água Branca, Estado do Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito em exercício nesta serventia judicial,
intima a parte embargante, por intermédio de seu advogado, para que no prazo de 15 (quinze) dias em conformidade com o determinado na
sentença de Fls. 72, recolha as custas processuais devidas, Água Branca Pi, 31 de agosto de 2017. Eu, Hugo Bastos Lima Verde, Analista
Judicial, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000329-39.2017.8.18.0034
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DA 3ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, VALDINAR VIEIRA DA SILVA, NEIRILENE DO
NASCIMENTO SILVA, IRACILDA LOPES DA SILVA, FRANCISCO PEREIRA FILHO, LILIANE DE SOUSA JORGE, JARDEL CARVALHO
ENNES FONSECA, NATIELE GOMES DA SILVA
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA PIAUÍ, HEVALDO ALVES DA SILVA, GILDÁZIO ALEXANDRINO DE
CARVALHO
Advogado(s): TARCÍSIO COUTINHO NOBRE(OAB/PIAUÍ Nº 5455)
DESPACHO: Dando - se cumprimento à diligência requerida pelo Juízo de origem, designo o dia 26/09/2017, às 10h30min para a realização da
audiência de interrogatório dos acusados HEVALDO ALVES DA SILVA e GILDÁZIO ALEXANDRINO DE CARVALHO

AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000470-49.2003.8.18.0034
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962), RICARDO AUGUSTO DE LIMA BRAGA(OAB/CEARÁ Nº 8985)
Executado(a): EDIMILSON FERREIRA COELHO
Advogado(s): HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439)
SENTENÇA: Assim com arrimo no art. 794, II, CPC, extingo o processo de execução, custas conforme acordado. paga as custas, arquive-se com
baixa.

AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000503-05.2004.8.18.0034
Classe: Embargos à Execução
Embargante: EDIMILSON FERREIRA COELHO
Advogado(s): HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439)
Embargado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490)
SENTENÇA: Ante o acima exposto, extingo o presente feito sem resolução de márito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, por falta de interesse
processual decorrente da perda de objeto. sem custas. transitada em julgado a presente sentença, arquive-se este feitocom a devida baixa na
distribuição. desfaçam-se os atos de constrição.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000759-88.2017.8.18.0034
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUIZO DE DIREITO DA VARA UNICA DA COMARCA DE CASTELO DO PIAUI - PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA PIAUÍ, FRANCISCO RÔMULO DA SILVA PAIVA
Advogado(s):
DESPACHO: Dando - se cumprimento à diligência requerida pelo Juízo de origem, designo o dia 26/09/2017, às 10h30min, para a realização da
audiência que se refere o ato deprecado.
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16.32. AVISO - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428416 
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16.34. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428676 

16.35. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428777 

16.36. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA428846 

16.37. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS427529 

AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000536-29.2003.8.18.0034
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): RICARDO AUGUSTO DE LIMA BRAGA(OAB/CEARÁ Nº 8985), JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490)
Réu: OTAVIO SOARES DA SILVA
Advogado(s): HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439)
SENTENÇA: Defiro o pedido de fls. 78 e, em consequência com fulcro no art. 794, II, C/C 269, III, ambos do Código de Processo Civil, declaro
extinta a presente ação Monitória movida pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A em face de Otavio Soares da Silva.

Processo nº 0000301-81.2011.8.18.0034
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: GILDÁZIO ALEXANDRINO DE CARVALHO
Advogado(s): RALISSON AMORIM SANTIAGO(OAB/PIAUÍ Nº 3226)
Requerido: BANCO VOLKSWAGEN S/A
Advogado(s): ROMMEL EUGÊNIO CARVALHO ARÊA LEÃO(OAB/PIAUÍ Nº 5479)
A Secretaria da Vara Única da Comarca de Água Branca, Estado do Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito em exercício nesta serventia
judicial, intima ambas as partes, por intermédio de seus advogados, para que no prazo de 15 (quinze) dias em conformidade com o
determinado na sentença de Fls. 15, recolha as custas finais pro rata, Água Branca Pi, 31 de agosto de 2017. Eu, Hugo Bastos Lima
Verde, Analista Judicial, o digitei.

AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000501-88.2011.8.18.0034
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, A. C. DE O., A. C. DE O.
Advogado(s):
Requerido: J. M. DE O
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante o acima exposto, com arrimo no art. 485, III, do CPC, EXTINGO o presente feito sem resolução do mérito, por abandono da
causa e negligência das partes.

1ª Publicação
AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000228-12.2011.8.18.0034
Classe: Tutela e Curatela - Nomeação
Requerente: E. P. DA S.
Advogado(s): LUCIO MAURO RIBEIRO LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 2256), ORLANE VIEIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2841)
Requerido: M. DAS M. P. DA S. F.
Advogado(s): JOSÉ PIRES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2025)
SENTENÇA: Ante o acima exposto, em harmonia com o parecer ministérial e com fulcro no art. 1.184 do C.P.C. julgo PROCEDENTE o pedido
inicial e em consequência declaro a interdição de M. DAS M. P. DA S. F. nomeando o senhor E. P. DA S. seu curador definitivo.

AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000404-88.2011.8.18.0034
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ACELIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173/80)
Executado(a): GUMERCINDO MENDES DE OLIVEIRA
Advogado(s): PEDRO SOARES BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 675)
SENTENÇA: Ante o acima exposto, extingo a presente execução, com fulcro no art. 924, II do CPC.

AVISO DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000791-06.2011.8.18.0034
Classe: Embargos à Execução
Embargante: GUMERCINDO MENDES DE OLIVEIRA
Advogado(s): PEDRO SOARES BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 675/84)
Embargado: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490), JOSÉ ACÉLIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173)
SENTENÇA: O embargante quitou o seu débito. Sentença prolatada ás Fls. 70 dos autos principais, extinguindo o feito executório. Assim, julgo
extinto os presentes embargos à execução, pela perda de seu objeto, diante do pagamento e extinção da execução movida em face do mesmo,
conforme art. 485, VI CPC. custas pelo embargante.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000455-23.2016.8.18.0035
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: EDJALMA PESSOA DE BRITO
Advogado(s): CAMILA MESQUITA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 12690)
Requerido: PAULO ROBERTO CARVALHO DA SILVA
Advogado(s):
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16.41. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS427840 
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16.43. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS427963 

16.44. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS428020 

DESPACHO: Designo a audiência de conciliação para o dia 25/10/2017, às 08:20. Intimem-se. ALTO LONGÁ/PI, 3 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000622-71.2015.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: EXPEDITO MARQUES PAIVA
Advogado(s): FRANCISCO DE JESUS PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5148)
DESPACHO: Diante do teor da certidão retro, redesigno a audiência para o dia 08/03/2018, às 10:00 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000547-71.2011.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO FÁBIO GOMES DE MATOS, FRANCISCO LUIS DOS SANTOS, ANTONIO DAILTON DE MATOS LOPES, CLEIDSON RENE
LOPES VIANA, JOSÉ VALDEMIR ALVES ALENCAR
Advogado(s): LUCIANO BOMFIM MAGALHAES(OAB/PIAUÍ Nº 6515-B)
DESPACHO: Designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 08/02/18 as 08:30 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000344-02.2017.8.18.0036
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: MARIA PATRICIA DE CARVALHO FEITOSA
Advogado(s): GLENIO CARVALHO FONTENELE (OAB/PI Nº 15094)
DECISÃO: Isto posto, com fundamento nos arts. 118 e 120 do Código de Processo Penal, e considerando o parecer ministerial, julgo procedente
o pedido para determinar a liberação do veículo MOTOCICLETA FAN 125 KS, marca HONDA, ano de fabricação 2013, cor preta, Chassi
9C2JC4110DR412423, pertencente a Maria Patrícia de Carvalho Feitosa, a quem o veículo deverá ser restituído. EM HOMENAGEM AOS
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS, DOU A ESTA DECISÃO FORÇA DE MANDADO DE RESTITUIÇÃO DE
VEÍCULO APREENDIDO, QUE TERÁ VALIDADE DESDE QUE INSERIDO O SELO JUDICIÁRIO DE AUTENTICAÇÃO, FICANDO
DISPENSADA QUALQUER OUTRA FORMALIDADE. A PARTE DEVERÁ APRESENTAR ESTE DOCUMENTO PARA CUMPRIMENTO AO
DELEGADO DE POLÍCIA DO 14º DISTRITO POLICIAL OU À AUTORIDADE SOB RESPONSABILIDADE DA QUAL O VEÍCULO ESTIVER
DEPOSITADO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0001110-60.2014.8.18.0036
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: I. V. F. S., S. M. F. S.
Advogado(s): ANTONIO TITO PINHEIRO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 178-B)
Requerido: J. L. D.
DESPACHO: Designo para o dia 06 de fevereiro de 2018 às 09:30 horas, a realização da Audiência de Conciliação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000445-73.2016.8.18.0036
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Representado: FRANCISCO RODRIGO SILVA
Advogado(s): ALEXANDRE MAGNO DE ROSA ALMEIDA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 11638)
DESPACHO: A MMª Juíza determinou prazo de 05 dias para alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000658-45.2017.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO JONATAS DA SILVA
Advogado(s): ALEXANDRE MAGNO DE ROSA ALMEIDA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 11638)
DESPACHO: Designa audiência de instrução e julgamento para o dia 11 de setembro de 2017, às 10:30 horas, no fórum de Altos-PI.

Processo nº 0000178-09.2013.8.18.0036
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: J. F. B.
Advogado(s): ANA CAROLINA DE FREITAS TAPETY(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: M. S. C. S.
Advogado(s): LUCIANO BOMFIM MAGALHAES(OAB/PIAUÍ Nº 6515-B)
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Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem o julgamento do mérito, com fundamento no art. 485, inciso IX do Código de Processo Civil c/c art.
24, parágrafo único, da Lei 6.515/77.

Processo nº 0000767-93.2016.8.18.0036
Classe: Ação de Alimentos
Exonerante: AFONSO DE SOUSA PINHO
Advogado(s): JOSE RIBAMAR DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12030)
Exonerado: ANTONIA GOMES DA SILVA
Advogado(s):
Diante da certidão de fls. 44 dos autos, decreto a revelia do requerido.
Considerando, no entanto, que o presente feito versa sobre direitos indisponíveis e, por conseguinte, impossibilitada está, no termos do inciso II,
do art. 320 do CPC, a admissão como verdadeiros os fatos articulados na inicial, além do fato de que a matéria veiculada necessita de dilação
probatória, intime-se a parte autora, por intermédio de seu procurador judicial, para, no prazo de 05 (cinco) dias, especificar com clareza e
objetividade as provas que pretende produzir em audiência, nos termos do art. 324 do CPC.
Após, dê-se vistas ao Ministério Público.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0001289-23.2016.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PUBLICO DA COMARCA DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: RAILSON FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): MARIO SERGIO DE ARAGÃO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13825)
DESPACHO: Dessa forma, revejo o posicionamento constante do termo de audiência para indeferir a prova requerida e determino a remessa dos
autos ao Ministério Público para alegações finais em 05 dias. Em seguida, intime-se a defesa para o mesmo fim.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000223-44.2012.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: AGENOR DE ALMEIDA LIRA
Advogado(s): EMMANOEL FONSECA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4555)
Réu: MUNICÍPIO DE AMARANTE
Advogado(s): RAQUEL LEILA VIEIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 234-A), FRANCELINO MOREIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 233-A)
DESPACHO: Intime-se a parte autora para requerer o que entender conveniente, no prazo de 10(dez) dias. Amarante, 05 de outubro de 2016.
Netanias Batista de Moura. Juiz de Direito da Vara Única da Camarca de Amarante.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000009-05.2002.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): RICARDO AUGUSTO DE LIMA BRAGA(OAB/CEARÁ Nº 8985), DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), DAVID
SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), JEAN MARCELL M. VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490), MANOEL TOMAZ DE ALMEIDA NETO
(OAB/PIAUÍ Nº 221)
Executado(a): GONÇALO DO NASCIMENTO DA SILVA, RAIMUNDO LUIZ LIMA PAIXÃO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: de fls. 161 do teor seguinte: Intime-se a parte Autora, para apresentar manifestação, sobre as informações de fls. 158/160,
caso queira, no prazo de dez (10) dias,

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000172-62.2014.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: ARMAZÉM ELDORADO - ALMEIDA ARAÚJO E CIA LTDA
Advogado(s): NATHÁLIA KISS A.A. DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9329)
Réu: MARCOS VENICIUS GUIMARÃES OLIVEIRA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte Autora, para apresentar manifestação, sobre as informações de fls. 53/54, caso queira, no prazo de dez
(10) dias,

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000299-97.2014.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), HELVECIO VERAS DA
SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4202)
Executado(a): JORGE RODRIGUES
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: de fls. 97 do teor seguinte: "Intime-se a parte Autora, para apresentar manifestação, sobre as informações de fls. 94/96,
caso queira, no prazo de dez (10) dias,
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16.51. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE427919 

16.52. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE427991 

16.53. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428017 

16.54. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE428068 

16.55. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428122 

16.56. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428260 

16.57. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428276 

Processo nº 0000478-60.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FELICIANO PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Através da petição de fls. 153, a parte autora apresentou manifestação alegando renunciar o pleito de direito de executar a sentença prolatada
nos autos.
Em razão do exposto, acolho o pedido formulado e determino que seja dada baixa e o arquivamento dos autos.
Sem custas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000349-55.2016.8.18.0037
Classe: Outros procedimentos de jurisdição voluntária
Autor: SERGIO OLIMPIO SILVA SOARES
Advogado(s): EMERSON POMPEO CARCARA(OAB/PIAUÍ Nº 3763)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE-PI
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
DESPACHO: Indefiro os pedidos formulados às fls.164. Certifique-se a respeito de Contestação apresentada pela parte ré.Amarante, 23 de
novembro de 2016. Netanias Batista de Moura. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Amarante.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000535-78.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LEONILIA BARBOSA DOS SANTOS
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
DESPACHO: de fls. 224 do teor seguinte: "Intime-se a parte ré para efetuar o pagamento do débito reclamado, documento de fls. 222 no prazo
de 15 (quinze) dias."

Processo nº 0000505-43.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: TERESINHA LIMA DA PAIXÃO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BOMSUCESSO S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
vistos etc ...
O Banco Bonsucesso S.A. qualificado nos autos do processo 0000505-43.2016.8.18.0037, que tem como parte autora : TERESINHA LIMA DA
PAIXÃO, qualificada nos autos, apresentou através da petição de fls. 119, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, alegando que a sentença de fls.
114/115, deixou de apreciar o pedido formulado na contestação de fls. 73v, que alegou ocorrência de prescrição.
Verifica-se na verdade a omissão relatada.
Analisando os autos, verifica-se o doc. de fls. 28, emitido em 13-09-2013, que deu ciência do citado desconto relatado na inicial para a parte
autora.
Verifica-se que o início dos descontos das parcelas citadas na inicial ocorreu em 22/10/2010 e ao se observar o prazo retroativo de 05 anos a ser
contado da data de 13/09/2013, do documento de fls. 28, não ocorreu a prescrição de nenhuma das parcelas citadas na inicial, por esta razão,
ACOLHO OS EMBARGOS apresentados para DECLARAR a inocorrência da prescrição relatada na contestação, o que faço nos termos do art.
1.023 e seguintes do Código de Processo Civil.
P . R . I .

Processo nº 0000022-52.2012.8.18.0037
Classe: Execução Fiscal
Exequente: UNIÃO
Advogado(s):
Executado(a): JOAO DE MIRANDA PEIXOTO
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214/11)
Intime-se a parte exequente para ciência da petição de fls. 115 e documento de fls. 116, para ciência e manifestação no prazo de 10 dias.

Processo nº 0001340-31.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: GONÇALA MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S/A
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/PIAUÍ Nº 13278)
Intime-se a parte autora para ciência de petição de fls. 56, querendo apresentar manifestação em 10 (dez) dias.

Processo nº 0000119-13.2016.8.18.0037
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16.58. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE428332 

16.59. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428382 

16.60. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE428431 

16.61. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428480 

16.62. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428492 

Classe: Procedimento Sumário
Autor: MANOEL JUSTINO ROMANO DA SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): ANA TEREZA DE AGUIAR VALENÇA(OAB/PERNAMBUCO Nº 33980)
Chamo o Processo à ordem.
Intime-se a parte autora para ciência de petição de fls. 167 e documentos de fls. 169, querendo apresentar manifestação em 10 (dez) dias.

Processo nº 0001641-75.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANA MARIA ALVES DA SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A. (BANCO BMC)
Advogado(s): DIEGO MONTEIRO BAPTISTA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 153999)
Vistos etc...
O Banco Bradesco S.A, já qualificado nos autos do processo n° 1641.85.2016.8.18.0037, que tem como parte autora ANA MARIA ALVES DA
SILVA, também já qualificada, apresentou Embargos de declaração fls. 100, alegando que a sentença de fls. 78/79, não se manifestou a respeito
do pedido formulado na contestação de fls. 47, oportunidade em que a parte Embargante requereu prazo para juntar contrato firmado com a parte
autora, citado na inicial.
Analisando os autos, verifica-se que o mesmo obedece o rito estabelecido pela Lei n° 9.099/95, e conforme art. 28, em audiência as provas
deverão ser colhidas, uma vez trata-se de audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que as partes deverão apresentar provas.
Em razão do exposto, verifica-se que na audiência de instrução e julgamento a parte não juntou cópia do contrato, acolho os embargos
apresentados, em razão da sentença citada não mencionar decisão a respeito, para indeferir o pedido formulado para apresentação do citado
contrato, o que faço nos termos do art. 1.023 e seguintes do Código de Processo Civil.
P . R . I .

Processo nº 0001412-18.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FIRMINO LOPES DE SOUSA
Advogado(s): THIAGO RIBEIRO EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5371), ALEXANDRE MAGALHAES PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5021)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024), DIEGO MONTEIRO BAPTISTA(OAB/RIO DE
JANEIRO Nº 153999)
Analisando os autos, verifica-se que a AÇÃO foi proposta pelo BANCO BRADESCO S.A.
Verifica-se que foi junto aos autos a petição de fls. 65, tendo como requerente o BANCO BRADESCARD.
Reconheço o requerente ser parte ilegítima, determino o desentranhamento da petição citada dos autos e o encaminhamento da mesma para o
requerente.

Processo nº 0000662-16.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: EMILIA LIMA PAIXÃO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Vistos etc ....
Através da petição de fls. 90, a parte autora EMILIA LIMA PAIXÃO, apresentou Embargos de Declaração, nos autos da AÇÃO N° 0000662-
16.2016, que tem como réu o BANCO BRADESCO S.A.
A parte embargante alegou a omissão na sentença de fls. 85/86, uma vez que a ação foi julgada e rejeitados os pedidos da parte autora, em
razão de documentos anexos aos autos e posteriores a realização da audiência de instrução e julgamento, alegando a ocorrência da preclusão.
Analisando o pedido, verifica-se que conforme o termo de fls. 40, nenhuma alegação em relação a preclusão.
Em razão do exposto, DESACOLHO os embargos apresentados, por entender a não ocorrência de omissão, conforme art. 1.022 do Código de
Processo Civil, podendo a parte interessada apresentar recurso, caso queira.

Processo nº 0000315-56.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA NUNES
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Torna-se sem efeito o despacho de fls. 123.
Proceda-se às devidas anotações na capa dos presentes autos conforme requerido na petição às fls. 112 dos autos. Abra-se vistas à parte ré
pelo prazo de 10(dez) dias.

Processo nº 0000312-04.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAMEANA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Torna-se sem efeito o despacho de fls. 123.
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16.63. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428519 

16.64. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428526 

16.65. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428529 

16.66. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428536 

16.67. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE428571 

16.68. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428702 

16.69. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428716 

Proceda-se às devidas anotações na capa dos presentes autos conforme requerido na petição às fls. 114 dos autos. Abra-se vistas à parte ré
pelo prazo de 10(dez) dias.

Processo nº 0000974-89.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SINOBILINA LOPES DE SOUSA E SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
Intime-se a parte autora para em 10 dias, apresentar planilha do débito atualizado, conforme sentença de fls. 79, para complementar pedido da
execução da sentença.

Processo nº 0000300-87.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARINA ALVES DA SILVA FEITOSA
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Torna-se sem efeito o despacho de fls. 127.
Proceda-se às devidas anotações na capa dos presentes autos conforme requerido na petição às fls. 118 dos autos. Abra-se vistas à parte ré
pelo prazo de 10(dez) dias.

Processo nº 0000325-03.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA NEUSA MACEDO DE ARAUJO
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Torna-se sem efeito o despacho de fls. 125.
Proceda-se às devidas anotações na capa dos presentes autos conforme requerido na petição às fls. 116 dos autos. Abra-se vistas à parte ré
pelo prazo de 10(dez) dias.

Processo nº 0000317-26.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS GRAÇAS DE BARROS MORAIS
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Torna-se sem efeito o despacho de fls. 124.
Proceda-se às devidas anotações na capa dos presentes autos conforme requerido na petição às fls. 115 dos autos. Abra-se vistas à parte ré
pelo prazo de 10(dez) dias.

Processo nº 0000063-77.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: GERMANA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
Intime-se a parte autora para ciência da petição e documentos apresentados pela parte ré (protocolo eletronico n° 0000063-
77.2016.8.18.0037.5001), para apresentar manifestação em 10 (dez) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000312-04.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAMEANA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): MANOEL MUNIZ NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12149), TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 5454), SAMARA
GRAYCIANE RODRIGUES DE MOURA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7786), RICARDO RODRIGUES DE SOUSA MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
10268), SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
DESPACHO:
do despacho de fls.124, o qual é do teor seguinte:" Torna-se sem efeito o despacho de fls.123. Proceda-se às devidas anotações na capa dos
presentes autos conforme requerido na petição à fls.114. Abra-se vistas para a parte ré pelo prazo de 10 (dez) dias".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000300-87.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
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16.70. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428771 

16.71. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428795 

16.72. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428850 

16.73. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE428851 

16.74. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ427678 

16.75. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ427701 

Autor: MARINA ALVES DA SILVA FEITOSA
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): MANOEL MUNIZ NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12149), TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 5454), SAMARA
GRAYCIANE RODRIGUES DE MOURA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7786), RICARDO RODRIGUES DE SOUSA MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
10268), SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
DESPACHO:
do despacho de fls.128, o qual é do teor seguinte:" Torna-se sem efeito o despacho de fls.127. Proceda-se às devidas anotações na capa dos
presentes autos conforme requerido na petição à fls.118. Abra-se vistas para a parte ré pelo prazo de 10 (dez) dias".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000315-56.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA NUNES
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): MANOEL MUNIZ NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12149), TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 5454), SAMARA
GRAYCIANE RODRIGUES DE MOURA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7786), RICARDO RODRIGUES DE SOUSA MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
10268), SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
DESPACHO:
do despacho de fls.122, o qual é do teor seguinte:" Torna-se sem efeito o despacho de fls.121. Proceda-se às devidas anotações na capa dos
presentes autos conforme requerido na petição à fls.112. Abra-se vistas para a parte ré pelo prazo de 10 (dez) dias".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000325-03.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA NEUSA MACEDO DE ARAUJO
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): MANOEL MUNIZ NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12149), TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 5454), SAMARA
GRAYCIANE RODRIGUES DE MOURA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7786), RICARDO RODRIGUES DE SOUSA MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
10268), SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
DESPACHO:
do despacho de fls.126, o qual é do teor seguinte:" Torna-se sem efeito o despacho de fls.125. Proceda-se às devidas anotações na capa dos
presentes autos conforme requerido na petição à fls.116 dos autos. Abra-se vistas para a parte ré pelo prazo de 10 (dez) dias".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000858-83.2016.8.18.0037
Classe: Outros procedimentos de jurisdição voluntária
Autor: DAVINA PEREIRA GONZAGA
Advogado(s): CLISTENES VELOSO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 12888)
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO: Defiro o pedido formulado pelo Ministério Público às fls.18 dos autos. Intime-se a autora, através de seu advogado, para em
15(quinze) dias, juntar aos autos relação dos herdeiros de LUIZ GONZAGA FILHO e anuência dos mesmos com o pedido formulado na inicial. A
Secretaria para providências. Amarante, 6 de dezembro de 2016. Netanias Batista de Moura. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de
Amarante.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000317-26.2011.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS GRAÇAS DE BARROS MORAIS
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE (PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE)
Advogado(s): MANOEL MUNIZ NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12149), TÁCIA HELENA NUNES CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 5454), SAMARA
GRAYCIANE RODRIGUES DE MOURA E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7786), RICARDO RODRIGUES DE SOUSA MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº
10268), SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
DESPACHO:
do despacho de fls.125, o qual é do teor seguinte:" Torna-se sem efeito o despacho de fls.124. Proceda-se às devidas anotações na capa dos
presentes autos conforme requerido na petição à fls.115. Abra-se vistas para a parte ré pelo prazo de 10 (dez) dias".

Processo nº 0000500-89.2016.8.18.0079
Classe: Regulamentação de Visitas
Requerente: SUZE PAULA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: FÁBIO COSTA TEIXEIRA
Advogado(s): EDUARDO MARACAIPE COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 14970), HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439)
DESPACHO: Designo audiência de conciliação, para o dia 19/09/2019, às 10:40 horas
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16.76. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ428618 

16.77. DECISÃO - VARA ÚNICA DE AROAZES427581 

16.78. TERMO - VARA ÚNICA DE AROAZES427764 

16.79. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AROAZES427768 

16.80. EDITAL - VARA ÚNICA DE AROAZES428162 

Processo nº 0000295-65.2013.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: PRISLA BARBOSA DE SOUZA ARAÚJO
Advogado(s): NAGLLY ANGELICA DE SOUSA BARBOZA NEGREIROS(OAB/PIAUÍ Nº 7259/10)
Réu: MUNICÍPIO DE ANGICAL DO PIAUÍ/PI
Advogado(s): HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439/93), ANDREA VELOSO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8412)
Intime-se a parte recorrida para apresentar contrarrazões à apelação no prazo de 15 dias. Decorrido o prazo, com ou sem apresentação de
contrarrazões,remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, dando-se a respectiva baixa na distribuição.

Processo nº 0000004-65.2013.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: LEONOR DA ROCHA MACHADO RIBEIRO
Advogado(s): JODELMAR BRANDÃO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 8510)
Réu: MUNICÍPIO DE ANGICAL DO PIAUÍ/PI
Advogado(s): ANDREA VELOSO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8412), HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439/93)
Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para as alegações finais, em prazo sucessivo iniciando pela parte autora.

Processo nº 0000143-03.2016.8.18.0082
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172) E ANTÔNIO BRAZ DA SILVA (OAB/PI Nº 7036-A).
Executado(a): LUIZ CLARO DE ARAUJO
Advogado(s): ANTÔNIO HAROLDO GUERRA LÔBO (OAB-CE Nº 15.166) e GILSON DE SENA ROSA NUNES (OAB/PI Nº 15.246)
DISPOSITIVO: (...) Logo, diante destas razões, com fulcro no art. 833, incisos IV e X do CPC/2015, DETERMINO a liberação do quantum
constrito via sistema BACENJUD na conta corrente nº 4.131-3, agência nº 2761-8 do Banco do Brasil S/A e na conta nº 0690068-2.559, agência
nº 5813 do Banco do Bradesco S/A.Após, intime-se o exequente da presente decisão, assim como para que promova o regular andamento do
feito.AROAZES, 30 de agosto de 2017.JORGE CLEY MARTINS VIEIRA.Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES

Processo nº 0000147-40.2016.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTÔNIO SOARES PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO AIRTON CAVALCANTE DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 7663-A)
Réu: ITAÚ SEGUROS S/A
Advogado(s): DRA. MANUEELE LINS CAVALCANTI BRAGA - OAB-PI 10.203
DESPACHO: "(...) Intime-se a parte autora para que no prazo de 15(quinze) dias, se manifeste a respeito das preliminares arquidas na
contestação e documentos de fls. 76/93. (...)Advista-se, ainda, às partes, que os assistentes técnicos deverão apresentar, querendo, seus
pareceres no prazo de 10 (dez) dias, após a juntada aos autos do Laudo Pericial Judicial, independetemente de intimação (art. 433, parágrafo
único do CPC). (...) Dr. Jorge Cley Martins Vieira - Juiz de Direito desta Vara Única da Comarca de Aroazes/PI".

Processo nº 0000141-04.2014.8.18.0082
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MUNICÍPIO DE AROAZES/PI
Advogado(s): MÁRLIO DA ROCHA LUZ MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 4505)
Réu: TALITA KARINE LUSTOSA LIMA VALLE MELLO
Advogado(s): TIAGO VALE DE ALMEIDA (OAB/PI Nº 6986)
DISPOSITIVO:Ante o exposto, nos termos do art. 487, inciso I do CPC, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na presente ação de
improbidade.Custas e honorários pelo autor, os últimos arbitrados no montante de R$ 1.000,00 (um mil reais).Publique-se. Registre-se. Intime-se,
sendo o autor mediante vistas dos autos.AROAZES, 30 de agosto de 2017.JORGE CLEY MARTINS VIEIRA.Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de AROAZES

PROCESSO Nº: 0000136-11.2016.8.18.0082
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: ESTADO DO PIAUI
Executado(a): GRAFFITE MOVEIS LTDA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

O Dr. JORGE CLEY MARTINS VIEIRA, Juiz de Direito da Vara Única, da AROAZES, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Vara Única aos termos da
Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:GRAFFITE MÓVEIS LTDA, CAGEP nº 19.459.664-8, Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado
por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Vara Única da Comarca de Aroazes-PI, situada na Rua Cel. Aníbal Martins, s/n, Centro, AROAZES-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de AROAZES, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu,
______________________, digitei, subscrevi e assino.
JORGE CLEY MARTINS VIEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única
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16.81. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE AROAZES428250 

16.82. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE AROAZES428394 

16.83. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE AROAZES428497 

16.84. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428614 

16.85. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428769 

16.86. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428796 

Processo nº 0000018-06.2014.8.18.0082
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ALDENIR MARTINS DE ARAÚJO
Advogado(s): JULIANA ROCHA PINTO PORTELA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 9576)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte sucumbente as custas finais, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado. AROAZES, 31 de agosto de 2017. GRAZIELLE REIS ANTUNES. Secretário(a) - Mat.
3829.

Processo nº 0000119-43.2014.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ CARDOSO DA SILVA
Advogado(s): JULIANA ROCHA PINTO PORTELA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 9576)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA (OAB/PA Nº 16.956) E HERISON HELDER PORTELA PINTO (OAB/PI Nº 5367)
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte sucumbente as custas finais, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado. AROAZES, 31 de agosto de 2017. GRAZIELLE REIS ANTUNES. Secretário(a) - Mat.
3829.

Processo nº 0000084-88.2011.8.18.0082
Classe: Embargos à Execução
Autor: OSMAR SILVA ARAÚJO
Advogado(s): VIRGILIO DE SÁ BEZERRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6988/2009)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s):
Ato ordinatório (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Recolha a parte sucumbente as custas finais, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado. AROAZES, 31 de agosto de 2017. GRAZIELLE REIS ANTUNES. Secretário(a) - Mat.
3829.

Processo nº 0000029-98.2015.8.18.0082
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Réu: FRANCISCO BERNARDONE DA COSTA VALE
Advogado(s): TIAGO VALE DE ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 6986)
DESPACHO: Chamo o feito à ordem.Segundo informações colhidas diretamente por este magistrado junto ao patrono do acusado, bem como
observando a certidão de fls. 148, que atesta a intimação pessoal do acusado em sua residência, pode-se perceber que este se encontra
cumprindo pena, por outro crime, em regime aberto.Nesse sentido é dispensável a solicitação de escolta policial requisitada às fls. 117, fazendo-
se apenas necessária a devida comunicação ao Juízo das Execuções Penais da Comarca de Teresina - PI, em caso de comparecimento do
acusado a audiência agendada para o dia 20/09/2017 às 11h30.Oficie-se a Secretária de Justiça e Cidadania e a intime-se a defesa do
acusado.AROAZES, 31 de agosto de 2017.JORGE CLEY MARTINS VIEIRA.Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES

Processo nº 0000192-10.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUCIMAR PEREIRA DA SILVA SOARES
Advogado(s): FRANCISCO WASHINGTON EVARISTO SOARES(OAB/PARAÍBA Nº 21677)
Réu: MUNICÍPIO DE AROAZES-PI
Despacho: Em análise da inicial, percebe-se que a parte autora não comprovou o alegado estado de pobreza que justificasse o deferimento da
assistência judiciária gratuita, ao contrário, é amplamente público nesta cidade que a mesma e seu esposo são empresários.Assim, emende a
inicial a parte autora, para especificar o seu pedido, comprovando a alegada "pobreza" ou recolher as custas correspondentes ao valor atualizado
da causa, no prazo de 15 dias, sob pena de extinção (artigo 321, parágrafo único, do NCPC).Expedientes necessários de ordem. Aroazes - PI, 31
de agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000214-68.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: BENEDITA ALVES DO NASCIMENTO
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
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16.87. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428797 

16.88. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428798 

16.89. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428799 

16.90. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428800 

em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000215-53.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIS LIMA DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000216-38.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: SEVERINO ALEXANDRE DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000217-23.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO SOARES DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000220-75.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: GILDO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
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16.91. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428801 

16.92. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428802 

16.93. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428803 

16.94. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES428804 

Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000221-60.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: SANTILO ALVES DO NASCIMENTO
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000222-45.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: ADRIANO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000223-30.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO JOSÉ DE LIMA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000224-15.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: JARDIEL SANTOS DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
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prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000225-97.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ NELSON ANTÃO DE SOUSA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000226-82.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDMAR ARAÚJO DA COSTA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000227-67.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO SAMUEL RODRIGUES LEITE
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000228-52.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTÔNIO REIS PEREIRA DA COSTA
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Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000229-37.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: AYWILSON SOARES DE LIMA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000231-07.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: JURACI SOARES DA COSTA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000218-08.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALINE PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.
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Processo nº 0000232-89.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA FILHO
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000234-59.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ RAIMUNDO BEZERRA DE MOURA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000233-74.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: 1- Adoto o rito ordinário, tendo em vista a complexidade da causa, a possibilidade maior amplitude de defesa e a ausência de
prejuízo às partes.2- Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.3 ? Deixo de agendar pedido de conciliação diante da natureza da
demanda que efetivamente exige exame pericial.4- Cite-se a parte requerida para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias apresentar resposta na
forma processual que entender cabível, oportunidade em que deverá especificar, motivadamente, quais provas pretende produzir ou, do
contrário, requerer o julgamento antecipado da lide. O requerimento genérico de prova, sem a devida fundamentação, fica desde logo indeferido.
Advirta-se de que, em não sendo apresentada defesa, presumir-se-ão como verdadeiras as alegações fáticas contidas na inicial.5- Caso haja
alegação de preliminar, oposição de fato constitutivo/extintivo/modificativo do direito da parte requerente ou juntada de documentos(exceto a
procuração e cópia de acórdãos, decisões e sentenças), intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a
resposta e/ou documentos.6- Determino, desde logo, que a parte Requerida exiba perante esse Juízo cópia do processo administrativo existente
em nome do(a) autor(a), bem como quaisquer outras informações e documentos relacionados ao sinistro narrado na inicial.7- Intime-se a parte
autora a respeito desta decisão via Diário da Justiça.Expedientes necessários de ordem, servindo este despacho como mandado de citação, com
o acompanhamento das peças pertinentes. Aroazes - PI, 31 de Agosto de 2017. Jorge Cley Martins Vieira. Juiz de Direito.

Processo nº 0000117-36.2015.8.18.0083
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): REGINALDO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5377)
Réu: .BANCO VOTORANTIM S/A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA. Dispositivo: (...) ANTE O EXPOSTO, com base nos fundamentos jurídicos acima, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL, com fulcro no art. 487, I do NCPC.Condeno a parte autora nas custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os
quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 85 §8º do CPC, observando o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.Por derradeiro,
cumpre registrar a litigância de má-fé da demandante por tentar alterar a verdade dos fatos, pois alegou na inicial que não celebrou o contrato
objeto da lide e não recebeu a quantia respectiva (art. 80, II, do CPC).Diante disso, plenamente cabível sua condenação ao pagamento de multa
de 1% do valor da causa (art. 81, caput, do CPC), quantia que totaliza R$ 124,84 (cento e vinte e quatro reais e oitenta e quatro centavos).Após o
trânsito em julgado, arquive-se os autos dando-se baixa no Sistema Processual Eletrônico.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Arraial/PI, 31 de
agosto de 2017.ARILTON ROSAL FALCÃO JÚNIORJuiz de Direito Titular
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16.107. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES427648 

16.108. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES427700 

16.109. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES428570 

16.110. EDITAL - VARA ÚNICA DE AVELINO LOPES428817 

16.111. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS427729 

16.112. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS427829 

Processo nº 0000075-16.2017.8.18.0083
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA JOSÉ FERREIRA PASSOS
Advogado(s): OLIVIA ARAUJO ARRUDA DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 14952), ADELSON JUNIO TEIXEIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14953)
Réu: OPERADORA VIVO S.A
Advogado(s): KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI(OAB/PIAUÍ Nº 7197-A)
Despacho: Intime-se a parte requerida para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe sobre a contra proposta de acordo ofertada pela Autora em
audiência de conciliação.Em obediência ao princípio da celeridade, intime-se a parte autora, por seu procurador constituído nos autos, via DJe,
para, querendo, apresentar manifestação à contestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Expedientes necessários.ARRAIAL, 31 de agosto de
2017ARILTON ROSAL FALCÃO JÚNIORJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ARRAIAL

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000026-36.2003.8.18.0092
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: MARÇAL ANTONIO GUERRA NETO
Advogado(s): FABIO RENATO BOMFIM VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 3129)
Requerido: FERNANDO CAMELO GUERRA
Advogado(s):
DESPACHO: (...) Intime-se o autor para pagar as custas da Carta Precatória, conforme decisão do juiz deprecado. Após, expeça-se Carta
Precatória Citatória. Em, 24/11/2014. Edilson Chaves de Freitas - Juiz de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000279-04.2015.8.18.0092
Classe: Guarda
Requerente: EMÍDIO RODRIGUES GAMA
Advogado(s): VALDECIR RODRIGUES DE ALBUQUERQUE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 288297), DANYLO RAFAEL BARBOSA
ARRAIS(OAB/PIAUÍ Nº 10988)
Requerido: ROSÉLIA PROSPERO RODRIGUES
Advogado(s): EDIZÂNGELA MARQUES DE SANTANA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 5997-B)
DESPACHO: (...) Intimem-se as partes para que informem se há provas a produzir, especificando-as e justificando seu requerimento no prazo de
5 dias (...) ÉLVIO COUTINHO - JUIZ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000189-59.2016.8.18.0092
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO MPUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: VILSON PEREIRA BEZERRA, UERLON GAMA DOS SANTOS, TELÉSFORO GAMA DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO: Intimar o Advogado Clemilson Lopes, OAB - PI 6512-A, para no prazo de 05 (cinco) dias, dizer se aceita o encargo de defensor
dativo de Vilson Pereira Bezerra.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AVELINO LOPES)
Processo nº 0000052-63.2005.8.18.0092
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS(OAB/PARANÁ Nº 8123)
Executado(a): RAIMUNDO NONATO NUNES BARRETO - ME
Advogado(s):
DESPACHO: (...) Intime-se também o credor do auto de penhora bem como para requerer a forma de expropriação do bem penhorado (art. 467
CPC) entre as seguintes modalidades: adjudicação dos bens excutidos, alienação por iniciativa particular, alienação através de hasta pública ou
usufruto do bem. Optando o exequente pela hasta pública, deverá, no mesmo ato, indicar o leileiro (art. 706, CPC) (....) EDILSON CHAVES DE
FREITAS - JUIZ DE DIREITO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000891-38.2014.8.18.0039
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA VALDERI BRITO DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCO INÁCIO ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053)
Réu: MUNICIPIO DE BARRAS - PI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimar advogado Dr. FRANCISCO INÁCIO ANDRADE FERREIRA OAB/PI 8053, para tomar ciência da SENTENÇA
proferida pelo MM. Juiz ás fls. 40/42, que julgou improcedentes os pedidos formulados pela demandante, e querendo se manifestar no prazo de
15 (quinze) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000566-58.2017.8.18.0039
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUCIANA LOPES DA COSTA, LUIS DE CARVALHO COSTA
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16.113. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS427938 

16.114. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS427961 

16.115. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS428096 

16.116. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS428450 

16.117. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS428498 

16.118. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS428556 

Advogado(s): ISLANNY OLIVEIRA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13293)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO da Advogada Dra. ISLANNY OLIVEIRA SANTOS, OAB/PI, 13.293, para no prazo de 15 (quinze) dias,
querendo se manifestar sobre à contestação juntada aos autos de fls. 26/42.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000392-20.2015.8.18.0039
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUISA RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO INACIO ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053)
Réu: BANCO BONSUCESSO S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Para intimar o advogado Dr. FRANCISCO INACIO FERREIRA ANDRADE, OAB nº 8053, de Recurso de Apelação juntado
nestes autos, com prazo de 15 dias para aporesentar contrarrazões.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000795-86.2015.8.18.0039
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA DA COSTA SERAFIM
Advogado(s): GLINIA CRAVEIRO BARBOSA(OAB/PARÁ Nº 16734-B)
Réu: ROSIMAR RIBEIRO DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: Para intimar os advogados Dra. GLINIA CRAVEIRO BARBOSA, OAB nº 16.734 (da parte autora) e Dr. AFONSO LIGÓRIO DE
SOUSA CARVALHO, OAB nº 2945 (da parte re) de sentença proferida nestes autos, que extinguiu o processo sem resolução do merito, art. 485,
III, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0001471-05.2013.8.18.0039
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: FRANCISCA DO NASCIMENTO BRANDÃO
Advogado(s): FRANCISCO INÁCIO A. FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053)
Réu: ANDRE DO NASCIMENTO BRANDÃO
Advogado(s):
DESPACHO: Para intimar o executado ANDRE DO NASCIMENTO BRANDÃO, brasileiro, Rg nº 2.643.950/SSP/Pi e residente e domiciliado na
rua Gervásio Pires, 734, bairro Matadouropara que pague o débito no prazo de 15 dias, sob pena de incidência de 10% e de honorários
advocaticios no mesmo percentual, débito no valor de R$ 551, 74.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000763-81.2015.8.18.0039
Classe: Inventário
Inventariante: JOSÉ FRANCISCO DA COSTA FERREIRA
Advogado(s): MILENA MARIA COSTA MACIEL(OAB/PIAUÍ Nº 10629), GERMANA BRITO LYRA CORREIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 11370)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Para intimar a inventariante através de sue advogado dr. FRANCISCO INACIO FERREIRA ANDRADE, OAB nº 8053, para
apresentar de certidão negativa de tributos da fazenda estadual (art. 654, CPC)

Nº: 0000710-76.2010.8.18.0039
CLASSE: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA NOGUEIRA DE BRITO, ANTONIO GADEIA NOGUEIRA
Réu: LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias
O Dr. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de BARRAS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Leônidas
Melo, nº 916, BARRAS-PI, a Ação acima referenciada, proposta por FRANCISCA NOGUEIRA DE BRITO, e ANTONIO GADEIA NOGUEIRA,
residente e domiciliado(a) em BARREIRO DO ALCIDES LAGES, ZONA RURAL, em face de LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA, brasileiro,
advogado, residente e domiciliado(a) em RUA DAVID CALDAS, N.º 139, CENTRO/SUL, TERESINA - Piauí, ficando por este intimado o réu da
sentença de condenação por danos morais e materiais e ainda de custas processuais, em 20% sobre o valos total da condenação. E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário
de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de
BARRAS, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000369-16.2011.8.18.0039
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: LUCINETE SOUSA DO NASCIMENTO
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16.119. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO427668 

16.120. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO427697 

16.121. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO428216 

16.122. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE BATALHA427506 

16.123. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE BATALHA427556 

16.124. EDITAL - VARA ÚNICA DE BATALHA427599 

Advogado(s): ANDRÉA DE JESUS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4246)
Requerido: JOSÉ LUIZ ARAÚJO FILHO
Advogado(s): LUAN AMORIM SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10410)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR O DR LUAN AMORIM SILVA - OAB/PI 10.410, da sentença de fl. 84. Barras, 31.08.2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000007-05.2013.8.18.0084
Classe: Termo Circunstanciado
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Indiciado: SILAS DE SOUSA SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: de ordem, publica-se a sentença do MM. Juiz de Direito desta comarca, prolatada nos autos acima, (dispositivo final), cujo teor é o
seguinte: Insto podt, nos termos do art. 107, c/c 109, inciso V do Código Penal Brasileiro, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do agente
SILAS DE SOUSA SANTOS, em virtude da prescrição da pretensão punitiva do Estado. Intime-se o MPE-PI. Fica dispensada a intimação do
autor, conforme enunciado Criminal n. 105 do FONAJE. Decorrido o prazo de lei sem recurso, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.
P.R.I.Cumpra-se. Barro Duro Piaui, 23 de agosto de 2017. Ass) Dr. Jônio Evangelista Leal - Juiz de Direito. Eu, Francisco Gomes daSilva -
Secretario da Vara, digitei, em 30/08/2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000126-63.2013.8.18.0084
Classe: Termo Circunstanciado
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE ÁGUA BRANCA-PI
Advogado(s):
Requerido: K.F.A.L., C.R.S.
Advogado(s):
SENTENÇA:
De ordem, publico a sentença prolatada nestes autos, (disposição final) cujo teor é o seguinte: Isto posto, nos termosdo art. 107, IV c/c 109, inciso
VI, do Código Penal Brasileiro, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos agentes, KÁCIO FÁBIOALVES LOPES e CAIO RODRIGUES DOS
SANTOS, em virtude da prescrição da pretensão socioeducativa. Intimem-se as partes. Decorrido o prazo de lei sem recurso das partes,
arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Cumpra-se. Barro Duro Piaui, 23 de agosto de 2017. Ass) Dr. Jônio Evangelista Leal - Juiz de
Direito. Em, Francisco Gomes da Silva -Secretario da Vara-Digitei.Em, 30/08/2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000025-02.2008.8.18.0084
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: DOMINGOS FARIAS DOS SANTOS, TANIA MARIA DA CUNHA RAULINO
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
ATO ORDINATÓRIO: Intima-se o advogado do réu acima para juntamente com seu constituinte comparecerem à audiência de instrução deste
feito designada para o dia 13/09/2017, às 12:30 horas, neste juizo, ocasião em que serão inquiridas duas testemunhas de defesa e colhido o
depoimento pessoal do réu. Barro Duro Piaui, 31/08/2017. Eu, Francisco Gomes da Silva -Secretario da Vara, digitei.

Processo nº 0000880-35.2016.8.18.0040
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: LUIZ RAMOS MONTEIRO FILHO, MARCOS JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA
Advogado(s):
ISSO POSTO, julgo PROCEDENTE EM PARTE A DENÚNCIA para CONDENAR o acusado LUIZ RAMOS MONTEIRO FILHO pela prática da
conduta delituosa prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, ABSOLVENDO o mesmo da imputação prevista no art. 35 da Lei 11.343/2006, nos
termos do art. 386, II do CPP, vez que não há prova da existência do fato. Em relação ao réu MARCOS JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA, ABSOLVO-
O, nos termos do art. 386, II, V, VII do CPP, vez que não restou demonstrada a existência do fato/delito previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006,
tampouco, restou demonstrado que concorreu para a infração penal praticada pelo réu LUIZ RAMOS MONTEIRO FILHO, não havendo, assim,
prova suficiente para a sua condenação.

Processo nº 0000005-46.2008.8.18.0040
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Denunciado: HUMBERTO DE JESUS GOMES
Advogado(s):
ISSO POSTO, julgo PROCEDENTE A DENÚNCIA para CONDENAR o acusado HUMBERTO DE JESUS GOMES pela prática da conduta
delituosa prevista no art. 213, c/c o art. 224, "b", do CPB.

Processo nº 0000389-33.2013.8.18.0040
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MIMISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
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16.125. EDITAL - VARA ÚNICA DE BATALHA427655 

16.126. EDITAL - VARA ÚNICA DE BATALHA428705 

16.127. CERTIDÃO - VARA ÚNICA DE BENEDITINOS428193 

16.128. CERTIDÃO - VARA ÚNICA DE BENEDITINOS428194 

Advogado(s): RAIMUNDO NONATO CASTRO MACHADO OAB/PI 1830
Réu: JOÃO PAULO ALVES DE CARVALHO
AVISO DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO
DESPACHO: De início anoto que a exordial acusatória, e o aditamento, efetivamente preenchem os requisitos previstos no art. 41 do
CPP, não se vislumbrando qualquer dos vícios contidos no art. 395 do CPP, razão pela qual ratifico o recebimento da denuncia,
ressalvando, ainda, que não vislumbro presentes no momento elementos que embasem a absolvição sumária do acusado. Lado outro,
considerando que as testemunhas arroladas no aditamento são as mesmas da inicial, as quais já foram ouvidas por este juízo, intimem-
se as partes sobre o interesse na repetição da oitiva das mesmas. Evidenciado o desinteresse, deverá o réu, desde logo, manifestar-se
especificamente em relação ao interesse na repetição do seu interrogatório. Ratificado o interesse na produção da prova, designe-se
audiência de instrução. Ausente interesse em audiência, intimem-se as partes para informarem interesse em diligências no prazo
sucessivo de 05 dias, iniciando-se pelo MPE. Ausente interesse, em sucessivo, intime-as para alegações finais, observando-se o
mesmo prazo. Cumpra-se. Intime-se. BATALHA, 4 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BATALHA)
Processo nº 0000506-24.2013.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: ELIANE DE SOUSA SILVA
Advogado(s): RAMON COSTA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 8037)
Executado(a): AGESPISA - ÁGUAS E ESGOSTOS DO PIAUÍ S/A
Advogado(s): IGOR NUNES PEREIRA LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 7470)
A Analista Judicial da Vara Única da Comarca de Batalha, de ordem da MMa. Juíza de Direito desta Comarca Lidiane Suély Marques Batista,
INTIMO o advogado da parte exequente: Dr. Ramon Costa Lima, OAB/PI n.8037, para manifestar-se sobre a impugnação do cumprimento de
sentença e o comprovante de pagamento juntados pela parte executada e/ou requerer, o que entender por direito. E para constar, Eu, Ilmara
Chaves Linard, Analista, digitei e conferi o presente.

PROCESSO Nº: 0000880-35.2016.8.18.0040
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: LUIZ RAMOS MONTEIRO FILHO, MARCOS JOSÉ DA SILVA OLIVEIRA
Vítima: A SOCIEDADE
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
O (A) Dr (a). LIDIANE SUELY MARQUES BATISTA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de BATALHA, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
advogado do Réu acusado/indiciado, LUIZ RAMOS MONTEIRO FILHO, vulgo(a) " BACURI", BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), filho(a) de
MARIA DAS DORES OTAVIANO DE SOUSA MONTEIRO e LUIZ RAMOS MONTEIRO, residente e domiciliado(a) na Rua projetada S/N
QUADRA 33, CASA 24 / RUA PROJETADA S/N, CONJUNTO PEDRA DO LETREIRO / VILA KOLPING, BATALHA - Piauí, o Dr SALOMÃO
PINHEIRO DE MOURA NETO OAB-PI12199devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " julgo
procedente em parte a denúncia para condenar o réu LUIZ RAMOS MONTEIRO FILHO...". E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ LAYLA SOARES DANIEL, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
BATALHA, 31 de agosto de 2017.
LIDIANE SUELY MARQUES BATISTA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da BATALHA.

PODER JUDICIáRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE BENEDITINOS
PROCESSO Nº 0000250-39.2017.8.18.0041
CLASSE: Carta Precatória Cível
Deprecante: JUIZO FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, JUIZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA
DA COMARCA DE BENEDITINOS - PIAUÍ, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP
Requerido: POSTO BENEDITINOS LTDA ME
CERTIDÃO
Certifico que os autos foram registrados no sistema Themis Web sob o número de ordem 0000250-39.2017.8.18.0041. Dou fé.
BENEDITINOS, 31 de agosto de 2017
BENEDITO PESSOA DE CASTRO
Analista Judicial - Mat. nº 4080521

PODER JUDICIáRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE BENEDITINOS
PROCESSO Nº 0000251-24.2017.8.18.0041
CLASSE: Carta Precatória Cível
Deprecante: JUIZO FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES ANATEL
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE BENEDITINOS - PIAUÍ, CÍCERO GOMES PESSOA
CERTIDÃO
Certifico que os autos foram registrados no sistema Themis Web sob o número de ordem 0000251-24.2017.8.18.0041. Dou fé.
BENEDITINOS, 31 de agosto de 2017
BENEDITO PESSOA DE CASTRO
Analista Judicial - Mat. nº 4080521
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16.129. CERTIDÃO - VARA ÚNICA DE BENEDITINOS428195 

16.130. CERTIDÃO - VARA ÚNICA DE BENEDITINOS428196 

16.131. DESPACHO - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427513 

16.132. DESPACHO - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427535 

16.133. EDITAL - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427569 

PODER JUDICIáRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE BENEDITINOS
PROCESSO Nº 0000252-09.2017.8.18.0041
CLASSE: Carta Precatória Cível
Deprecante: JUIZO FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DO PIAUÍ
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE BENEDITINOS - PIAUÍ, CARMELIA MARIA PRADO MENDES
CERTIDÃO
Certifico que os autos foram registrados no sistema Themis Web sob o número de ordem 0000252-09.2017.8.18.0041. Dou fé.
BENEDITINOS, 31 de agosto de 2017
BENEDITO PESSOA DE CASTRO
Analista Judicial - Mat. nº 4080521

PODER JUDICIáRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE BENEDITINOS
PROCESSO Nº 0000253-91.2017.8.18.0041
CLASSE: Carta Precatória Cível
Deprecante: JUIZO FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ, CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DO PIAUI
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE BENEDITINOS - PIAUÍ, J. C. ALMENDRA & LTDA - ME
CERTIDÃO
Certifico que os autos foram registrados no sistema Themis Web sob o número de ordem 0000253-91.2017.8.18.0041. Dou fé.
BENEDITINOS, 31 de agosto de 2017
BENEDITO PESSOA DE CASTRO
Analista Judicial - Mat. nº 4080521

Processo nº 0001033-38.2011.8.18.0042
Classe: Usucapião
Usucapiente: DIOGO JOSÉ DE CASTILHO NETO, MONICA CRIVELLIN CASTILHO
Advogado(s): BIANCA CASALE KITAHARA TORO(OAB/SÃO PAULO Nº 211035), THIAGO SANTOS CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº
6128), JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 56-B)
Usucapido: IRENE LEAL DA CUNHA, ANTONIO DE LISBOA LOPES DE SOUSA, RICARDO SOARES RAMOS, INSTITUTO DE TERRAS DO
PIAUÍ - INTERPI, AUSENTES E DESCONHECIDOS
Advogado(s): JOSE GASTAO BELO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2141), JOSE LENILTON MORAIS SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 3317), RAIMUNDO
NONATO MARQUES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7779), CLEANTO JALES DE CARVALHO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7075), DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ), MILTON JOSÉ ROCHA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 1254), SILAS BARBOSA DE
MENEZES(OAB/PIAUÍ Nº 21699)
D E S P A C H O
Com razão o requerido peticionante às fls 312/317, pois seu patrono não fora intimado do despacho que nomeara o perito judicial.
Assim, intime-se a parte ANTONIO DE LISBOA LOPES DE SOUSA arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se for o caso, indicar
assistente técnico e apresentar quesitos, no prazo de 15 (quinze) dias.
BOM JESUS, 30 de agosto de 2017
HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000045-03.2000.8.18.0042
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: JOÃO DE SOUSA CARVALHO, IRENE FIALHO DE OLIVEIRA, MARCELO GOMES DE CARVALHO, VERA GOMES DOS SANTOS,
PAULO GOMES DE CARVALHO, ELIENE PAULA DA SILVA, RAIMUNDO DOS SANTOS, MARIA JOSÉ GOMES DE CARVALHO, JÚLIO
PAULO DA SILVA, DEUZENIR CARNEIRO DE SOUSA, JOSÉ VENÂNCIO DA SILVA, CECÍLIA CARNEIRO DE SOUSA, CELSO GOMES DE
CARVALHO, ERODINA PAULA DA SILVA, FRANCISCO GOMES DE CARVALHO, IRACY GOMES DE CARVALHO, VICENÇA MARIA DE
JESUS
Advogado(s): KLEBER MENDES PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 4798)
Requerido: TEREZINHA BENVINDO DE FIGUEIREDO, UBIRAJARA MIRANDA DE FIGUEIREDO
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
DESPACHO
Preliminarmente, indefiro o pedido constante na petição de fls. 182. Intimem-se os autores através do patrono constituído nos autos para
manifestem-se sobre a decisão saneadora, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.
BOM JESUS, 30 de agosto de 2017. HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Agrária de BOM JESUS)
Processo nº 0000185-95.2004.8.18.0042
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: OSMAR POSSER
Advogado(s): RAINOLDO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3893), RODRIGO XAVIER PONTES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11086)
Requerido: BENEDITO NAZARENO DOS ANJOS, AGNEL BARBOSA DE SOUSA, RAIMUNDO NONATO FRANCO
Advogado(s): JOBER ALVES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2558)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a parte requerida Benedito Nazareno dos Anjos, por meio do seu advogado, Jober Alves Martins (OAB/PI n° 2558),
para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar o pagamento das custas judiciais finais, no valor de R$ 28,59, cujo boleto encontra-se juntado aos autos
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16.134. DESPACHO - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427578 

16.135. EDITAL - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427582 

16.136. SENTENÇA - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427605 

16.137. SENTENÇA - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS427767 

16.138. SENTENÇA - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS428153 

16.139. EDITAL - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS428442 

às fls. 135 e anexado ao sistema Themis Web.

Processo nº 0000808-47.2013.8.18.0042
Classe: Discriminatória
Autor: 0 ESTADO DO PIAUI, INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ - INTERPI
Advogado(s): MILTON JOSÉ ROCHA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 125481)
Réu: TODOS OS POSSÍVEIS PROPRIETÁRIOS, FRANCISCUS ANTONIUS ALUISIUS VAN DE WEIJER, CRISTOVÃO DIAS SOARES, TERRA
IMOVEIS LTDA, LUIZ CLÁUDIO FERNANDES GONÇALVES
Advogado(s): ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA(OAB/SÃO PAULO Nº 101471)
DESPACHO
Manifestem-se as partes sobre os honorários periciais de fls. 908, no prazo de 5 (cinco) dias. BOM JESUS, 30 de agosto de 2017.
HELIOMAR RIOS FERREIRA Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Agrária de BOM JESUS)
Processo nº 0000185-95.2004.8.18.0042
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: OSMAR POSSER
Advogado(s): RAINOLDO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3893), RODRIGO XAVIER PONTES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11086)
Requerido: BENEDITO NAZARENO DOS ANJOS, AGNEL BARBOSA DE SOUSA, RAIMUNDO NONATO FRANCO
Advogado(s): JOBER ALVES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2558)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a parte autora Osmar Posser, através do seu advogado, para, no prazo de 10 (dez) dias, efetuar o pagamento das
custas finais, no valor de R$ 28,59, cujo boleto encontra-se juntado aos autos às fls. 132 e anexado ao sistema Themis Web.

Processo nº 0000142-07.2017.8.18.0042
Classe: Procedimento Comum
Autor: HELOISA LOPES ALEIXO, LEANDRO ROSA, PAULA ALBERTA DA COSTA ROSA, LUIS FERNANDO ROSA, LEANDRO ROSA
JUNIOR, LUIS GUSTAVO ROSA
Advogado(s): VALDEON ROBERTO GLÓRIA(OAB/GOIÁS Nº 10830), FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Réu: MMª. JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE GILBUÉS-PI, DRA. TANIA LOURENÇO FREITAS
Advogado(s):
SENTENÇA
No caso, constata-se o intuito meramente protelatório da parte embargante, tendo em vista que não aponta elementos que demonstrem o efetivo
cabimento do presente recurso.
Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.
BOM JESUS, 30 de agosto de 2017. HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000102-59.2016.8.18.0042
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOANICE MOTA DOS REIS, GABRIEL ARCANJO DOS REIS, JANETE MOTA DOS REIS
Advogado(s): ANTONIO LIBÓRIO SANCHO MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2357)
Réu: FRANCISCO ROBERTO TOMAZINI, MARIA APARECIDA MARASCO TOMAZINI, JOSÉ MARIO TOMAZINI, DARLENE D'AVILA
TOMAZINI, NORBERTO TOMAZINI, ROSANA DA SILVA GOLVEIA TOMAZINI, SEBASTIÃO TOMAZINI, RITA DE CASSIA GONÇALVES
TOMAZINI
Advogado(s): GUSTAVO ALVES MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7467), RAINOLDO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3893), DEJAIR JORGE CAMARGO
PEREIRA(OAB/SANTA CATARINA Nº 2546)
SENTENÇA
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados pelos autores, extinguindo o feito, com resolução de mérito, nos termos do
artigo 487, inciso II, do NCPC.
BOM JESUS, 30 de agosto de 2017
HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0001164-13.2011.8.18.0042
Classe: Interdito Proibitório
Interditante: IVAR DALL AGLIO, ROSANE COSTELLA DALL AGLIO
Advogado(s): SIEGMAR WEGERMANN(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 27884)
Interditando: LUIZ FERNANDO GUERRA, NAOR TRINDADE FOLHA
Advogado(s): DANIEL CARVALHO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5823), TIAGO LEAL CATUNDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 8011)
SENTENÇA
Ante o exposto, EXTINGO o processo diante do abandono da causa, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no art. 485, III, do CPC.
Condeno a parte autora em custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados estes em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa,
sobre os quais incidirão correção e juros legais. (art. 485, § 2º, in fine, ex vi do § 2º do art. 85 do NCPC, ressalvada a hipótese de justiça gratuita.
BOM JESUS, 31 de agosto de 2017. HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Agrária de BOM JESUS)
Processo nº 0000461-77.2014.8.18.0042
Classe: Imissão na Posse
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16.140. AVISO - VARA ÚNICA DE BOM JESUS427741 

16.141. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES427666 

16.142. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES427850 

16.143. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES427909 

16.144. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES427933 

16.145. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428031 

Requerente: GARSA - GURGUÉIA AGROPECUÁRIA RACIONAL S.A.
Advogado(s): MARIA DO PERPETUO SOCORRO CUNHA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 9437)
Requerido: ANTONIO CARLOS PEREIRA DOS SANTOS, ADÃO PEREIRA DOS SANTOS, JANAINA SANTOS DE ARAÚJO, MARIA DILVA
ALVES DA SILVA, ILZAMAR PEREIRA DOS SANTOS, EDINALDO PEREIRA DOS SANTOS, JOSÉ EDILSON BARBOSA, LUIZ LOBO COSTA
Advogado(s): PABLO PAIVA LACERDA(OAB/SÃO PAULO Nº 189644)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a parte autora para recolher as custas referentes a expedição de carta precatória à Vara Única de Bom Jesus/PI
para citação do réu LUIZ LOBO COSTA, em razão deste Juízo encontrar-se sem oficial de justiça para a prática do ato.

Processo nº 0000257-67.2013.8.18.0042
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: M. DO S. R. DA SILVA
Advogado(s): FERNANDO LUIS VIEIRA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9549)
Requerido: J. L. F. DA S.
Advogado(s): EDISALDO SOARES DE ANDRADE(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 7312)
Despacho ("...intime-se o devedor/executado para, em 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, mencionadas às fls. 165/194...").

Processo nº 0000378-58.2014.8.18.0043
Classe: Retificação de Registro de Imóvel
Autor: FRANCISCA MARIA DE CARVALHO SOUSA
Advogado(s): PEDRO DE OLIVEIRA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 8071)
Réu: FRANCISCO LEONCIO DE SALES NETO, ANGELA MARIA FORTES DE SALES, CARLOS EDUARDO DE SOUZA SILVA
Advogado(s):
Diante da certidão cartorária de fl. 48, intime-se o advogado do autora para, no prazo de 15 dias, emendar a inicial, indicando o endereço correto
dos réus, sob pena de extinção.

Processo nº 0000495-78.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUZIA SILVA CARDOSO RABELO
Advogado(s): GERARDO JOSE AMORIM DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9667)
Réu: MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
Sentença (art. 355, inciso I do CPC), devendo, em caso de requerimento pela produção de provas, virem os autos conclusos para fins do art. 357
do CPC.

Processo nº 0000496-63.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO PERPETUO SOCORRO DA CUNHA RABELO
Advogado(s): GERARDO JOSE AMORIM DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9667)
Réu: MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
Sentença (art. 355, inciso I do CPC), devendo, em caso de requerimento pela produção de provas, virem os autos conclusos para fins do art. 357
do CPC.

Processo nº 0000494-93.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: DEUSDEDIT MARQUES RABELO FILHO
Advogado(s): GERARDO JOSE AMORIM DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9667)
Réu: MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
Sentença (art. 355, inciso I do CPC), devendo, em caso de requerimento pela produção de provas, virem os autos conclusos para fins do art. 357
do CPC.

Processo nº 0000008-45.2015.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: ANOSMALHA DIAS DE SOUSA
Advogado(s): LENARA RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8981)
Interditando: MARIA DO SOCORRO COSTA DO NASCIMENTO
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
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16.146. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428032 

16.147. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428033 

16.148. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428034 

16.149. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428035 

16.150. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428036 

16.151. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428037 

16.152. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428038 

Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000507-92.2016.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: DIANA MARIA DE LIMA
Advogado(s): JACQUELINE MACHADO VERAS(OAB/CEARÁ Nº 14634)
Interditando: NEILA MARIA DE LIMA
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000521-13.2015.8.18.0043
Classe: Tutela e Curatela - Nomeação
Requerente: GISÉLIA MARIA DA SILVA
Advogado(s): JEAN ESTEVAM CAVALCANTE DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8921)
Requerido: MARIA DA GRAÇA DA SILVA
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000558-74.2014.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: MARIA GORETE ALVES GOMES
Advogado(s): THIAGO TORRES CORDEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 8316)
Interditando: FRANCISCO JOSÉ VIDAL LIMA
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000772-94.2016.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: JOSÉ ANCHIETA DE SOUSA
Advogado(s): ARTHUR ARAUJO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13966)
Interditando: BENEDITO MARCOS DE SOUZA FILHO
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000207-33.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA CARVALHO DA SILVA
Advogado(s): ARTHUR ARAUJO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13966)
Réu: DEUSIANE DA SILVA CARVALHO
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000345-34.2015.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: MARIA DO SOCORRO DA SILVA
Advogado(s): JEAN ESTEVAM CAVALCANTE DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8921)
Interditando: MARIA DOS REMÉDIOS DA SILVA
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000100-86.2016.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: MARIA EDVIRGENS DA SILVA
Advogado(s): VILMAR OLIVEIRA FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 5312)
Interditando: MONARA EVELYN DA SILVA
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16.153. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428039 

16.154. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428040 

16.155. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428041 

16.156. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428042 

16.157. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428043 

16.158. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428044 

Advogado(s): VILMAR OLIVEIRA FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 5312)
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000208-18.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSALINA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO
Advogado(s): DAYANE BRAZ RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9248)
Réu: ROSILENE DA CONCEIÇÃO ARAÚJO
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000658-58.2016.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: INÁCIA PORTELA NETA
Advogado(s): LENARA RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8981), LEANNE RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9150), JOSÉ RIBAMAR
RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3960), MARCO DANILO RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12548)
Interditando: ADRIANA MARIA PORTELA ARAÚJO
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000346-19.2015.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: ANA CLAÚDIA MEDEIROS DA SILVA
Advogado(s): JEAN ESTEVAM CAVALCANTE DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8921)
Interditando: RONALDO MEDEIROS DA SILVA
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000849-06.2016.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: SÔNIA MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): CARLOS HENRIQUE FARIAS ANTA(OAB/PIAUÍ Nº 4912), ARTHUR ARAUJO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13966)
Interditando: RAYMUNDO NONATO DOS SANTOS
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000123-32.2016.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: TEREZINHA DE JESUS DOS SANTOS CARVALHO
Advogado(s): VILMAR OLIVEIRA FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 5312)
Interditando: FRANCISCA DAS CHAGAS DOS SANTOS CARVALHO
Advogado(s):
Intimem-se as partes para comparecerem ao Centro de Atenção Psicossocial ? CAPS, no dia 09 de outubro de 2017, para confecção de laudo
psiquiátrico, devendo este ser posteriormente junto aos autos no prazo de 10 (dez) dias.
Ao cumprir, deve a Secretaria observar as determinações constantes no despacho retro.

Processo nº 0000195-87.2014.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: TERESA RAMOS LEODIDO SOUSA
Advogado(s): DENIS GOMES MOREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2718)
Réu: ESTADO DO PIAUI, IAPEP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Considerando que o enquadramento do servidor inativo e pensionista será feito, no que couber, da mesma forma do enquadramento do servidor
ativo (art. 23 da Lei nº 6.201/2012); considerando que o padrão do vencimento absorverá, quando do enquadramento, além do vencimento do
servidor parcela remuneratória referente a adicional de tempo de serviço (art. 25); considerando que os servidores serão enquadrados levando
em consideração exclusivamente o tempo de efetivo serviço em cargos da área de saúde na forma da Tabela de Enquadramento do Anexo III
(art. 19) e considerando, ainda, não existir nos autos documentos que demonstrem que atuação do falecido servidor nos 30 anos e 92 dias de
serventia pública indicado no documento de fl. 54 tenha se dado de forma exclusiva em cargos da área de saúde, tenho por prudente, diante da
dúvida instalada e a fim de contribuir de forma definitiva para o convencimento meritório dessa Julgadora, converter o julgamento em diligência
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16.159. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428051 

16.160. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428209 

16.161. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428350 

16.162. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES428385 

16.163. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CAMPINAS DO PIAUÍ427589 

16.164. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CAMPINAS DO PIAUÍ427644 

16.165. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CAMPINAS DO PIAUÍ427665 

para determinar a intimação da parte autora, por seu patrono, para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos documentos que possam
demonstrar a área de atuação do falecido servidor nos 30 anos de atividade pública (fl. 54).

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000362-70.2015.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: PRESENTANTE DO MINISTERIO PÚBLICO DE BURITI DOS LOPES-PI
Advogado(s):
Réu: HELENILTON NEVES RODRIGUES, PAULO HENRIQUE DOS SANTOS
Advogado(s): ARTHUR ARAUJO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13966), JACKLINE DO VAL LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 9858)
DESPACHO: Intimar os réus, por seus advogados, para apresentarem suas Alegações Finais no prazo legal.

Processo nº 0000091-90.2017.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: IARA CARDOSO DE CARVALHO
Advogado(s): NUBIA VIRGINIA RABELO NUNES MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 15077), LETICIA FORTES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 15078), PAMELA
JULIA GOMES VAL(OAB/PIAUÍ Nº 14372)
Réu: MUNICIPIO DE BURITI DOS LOPES-PI
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, dê-se vista dos autos ao Ministério
Público.
Após, venham os autos conclusos.

Processo nº 0000495-15.2015.8.18.0043
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Requerido: JOSÉ CLEBER PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Considerando o teor da certidão de fl. 58v, intime-se a parte autora, por seu patrono, para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar manifestação,
requerendo o que entender cabível para o regular andamento do feito, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000558-40.2015.8.18.0043
Classe: Interdição
Interditante: ANTONIA DO NASCIMENTO COSTA
Advogado(s): DAYANE BRAZ RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9248)
Interditando: RAIMUNDO BEZERRA DA COSTA
Advogado(s):
(...)Considerando que a requerente desistiu da ação, conforme certificado à fl. 26 e por não haver qualquer óbice na desistência da ação pelo
autor, tenho por HOMOLOGAR o pedido de desistência, EXTINGUINDO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, o que faço com
fundamento no art. 485, inciso VIII do Código de Processo Civil. (...)

Processo nº 0000009-24.2017.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS PINHEIRO CAVALCANTE
Advogado(s): MARCIO RODRIGO LELIS COUTINHO(OAB/PIAUÍ Nº 6951)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
A Perícia Médica foi juntada ao autos. Em assim sendo, intima o requerente, por meio de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias,
apresentar suas alegações finais. Após, intime-se o INSS, por meio de sua Procuradoria, com a remessa dos autos, para o que entender de
direito.CAMPINAS DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
CAMPINAS DO PIAUÍ.

Processo nº 0000206-76.2017.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum
Autor: ERIVALDO DE SOUSA PRIMO
Advogado(s): SINARA DOS SANTOS MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 6169)
Réu: CLARO S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES, OAB/MG 76.696
Intima o autor, por meio de sua advogada, do seguinte despacho: considerando que o valor concedido em sentença foi depositado pela empresa
requerida, expeça-se Alvará para os fins devidos. CAMPINAS DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CAMPINAS DO PIAUÍ.

Processo nº 0000363-20.2015.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE FÁTIMA DE SOUSA
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16.166. SENTENÇA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR427602 

16.167. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR427634 

16.168. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR427990 

16.169. SENTENÇA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428052 

16.170. EDITAL - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428119 

16.171. SENTENÇA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428123

Advogado(s): THIAGO ALBUQUERQUE NOGUEIRA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 10957)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Diante do exposto, conheço da impugnação aos cálculos apresentada pelo requerido e, no mérito, JULGO PROCEDENTE, com fulcro no artigo
487, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer que o valor devido é de R$ 3.258,79 (três mil, duzentos e cinquenta e oito reais e setenta e
nove centavos). Como a parte requerente concordou com os cálculos apresentados pelo INSS, não há necessidade de aguardar prazo, certifique-
se o trânsito em julgado, expeça-se o RPV do valor consolidado. Sem custas e honorários. P.R.I. Cumpra-se. CAMPINAS DO PIAUÍ, 30 de
agosto de 2017. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CAMPINAS DO PIAUÍ.

Processo nº 0002249-43.2015.8.18.0026
Classe: Exibição
Requerente: ADELINA MARIA SILVA PEREIRA, FRANCISCA GONÇALVES DE ARAÚJO SOUSA, FRANCISCO DE MACEDO SOUSA,
FRANCISCO DE SALES LEITE, IRACI MARCIANO DA FONSECA, MARIA ROSILENE ALVES
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Requerido: BANCO BMG S.A
Advogado(s): CARLA DA PRATO CAMPOS(OAB/SÃO PAULO Nº 156844)
1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos pelas partes acima
nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas.
2. Tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b,
do NCPC.
3. Sem custas.
4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado
desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição.
P.R.I.C.

Processo nº 0000442-56.2013.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: TERESA DELMIRO LÚCIO SILVA
Advogado(s): JOSE RIBAMAR COELHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 104-A)
Réu: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6899)
Por estas razões, JULGO IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO apresentado pelo Município de Campo Maior(PI) e HOMOLOGO os cálculos
apresentados pelo exequente, na forma do memorial de cálculo de folhas 94/95.
Condeno a Fazenda Municipal ao pagamento de honorários advocatícios em favor do exequente pelo trabalho na fase de cumprimento de
sentença, fixando estes em R$ 500,00 (quinhentos reais).
Expeçam-se ofícios requisitório precatório e RPVs.
Sem custas.
P. R. I.

Processo nº 0002168-31.2014.8.18.0026
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: LUIZ MEDEIROS CAVALCANTE, MARIA NICE DA CUNHA CAVALCANTE
Advogado(s): LAÍNE NARA SANTOS COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 8884)
Executado(a): BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): ALOÍSIO ARAÚJO COSTA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 5408)
Chama o feito à ordem para que seja desconsiderada a movimentação realizada na data de 30/08/2017, tendo em vista que o mesmo ocorreu de
forma equivocada. Intimem-se as partes.

Processo nº 0002369-23.2014.8.18.0026
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: SANDRA APOLONIO DA SILVA
Advogado(s): AVELINA DA SILVA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8600)
Réu: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR=PI
Advogado(s): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6899)
DISPOSITIVO.
Por estas razões, JULGO PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO apresentada pelo Município de Campo Maior(PI).
Intime-se a exequente para modular novos cálculos nos parâmetros impostos na decisão.
Condeno a exequente ao pagamento de honorários pelo trabalho na fase de cumprimento de sentença, fixando estes em R$ 500,00 (quinhentos
reais).
Apresentados novos cálculos, voltem-me os autos conclusos para análise.
P. R. I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0001701-23.2012.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184)
Requerido: ANTONIO DA PAZ SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Manifeste-se a parte autora sobre a Certidão do oficial de Justiça juntada aos autos.
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16.172. EDITAL - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428127 

16.173. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428132 

16.174. EDITAL - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428189 

16.175. EDITAL - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428231 

16.176. DECISÃO CARTA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428261 

Processo nº 0001859-73.2015.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Cuida-se de AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, com pedido de medida liminar, ajuizada, pelo procedimento especial do Decreto-Lei nº 911/69,
pelo BANCO AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, empresa devidamente qualificada na petição inicial, por intermédio
de advogado devidamente constituído, contra FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA, qualificado.
A parte requerente, por seu representante legal, apresentou pedido de desistência da presente ação, tendo em vista falta de interesse no
prosseguimento do feito (Protocolo de Petição Eletrônico - 24/08/2017).
É o que se impõe relatar. Passo a decidir.
FUNDAMENTAÇÃO.
Quanto a quaestio posta sub judice, considerando que a manifestação de desinteresse pelo prosseguimento da ação foi formulada em momento
anterior ao da citação da parte requerida, observo desnecessária a oitiva da parte contrária sobre a pretensão extintiva ora veiculada.
Ante o exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e DECLARO A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, nos
termos do art. 485, VIII, do CPC.
Custas ex lege.
Sem condenação em honorários advocatícios.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0001156-79.2014.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO YAMAHA MOTOR DO BRASIL S/A
Advogado(s): LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01)
Requerido: RAIMUNDO FELIX SOBRINHO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Manifeste-se a parte autora sobre a Certidão do Oficial de justiça juntada aos autos.

Processo nº 0001056-90.2015.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDNA MARIA IBIAPINA E SILVA
Advogado(s): LETICIA LEITE CAVALCANTE DE MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 12579)
Réu: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR (CAMPO MAIOR-PREV)
Advogado(s):
Defiro a cota ministerial de fls. 106.
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial conforme solicitado em cota.
Após, devidamente cumprida a solicitação, proceda a secretaria a citação da ré.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0000045-12.2004.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MANOEL ALVES NETO
Advogado(s): DÉCIO SOARES MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 3018)
Requerido: MUNICIPIO DE CAMPO MAIOR
Advogado(s): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6899)
DESPACHO: "Expeça-se alvará em favor do requerente. Às partes para que informem se têm mais algo a requerer."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0000059-59.2005.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FRANCISCO JOSE DA PAZ
Advogado(s): JOSÉ RIBAMAR COELHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10489)
Requerido: MUNICIPIO DE CAMPO MAIOR
Advogado(s): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6899)
ATO ORDINATÓRIO:Manifeste-se a parte requerida sobre os cálculos apresentados pela parte autora, no prazo de 15 (cinco) dias.

Processo nº 0000865-16.2013.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO VOLKSWAGEN S.A
Advogado(s): LUIZ CESAR PIERES FERREIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Requerido: MIZARDAN BARROS LIMA
Advogado(s):
DECISÃO-CARTA
Trata-se Ação de Busca e Apreensão com Pedido Liminar, movida por BANCO VALKSWAGEM S/A em face de MIZARDAN BARROS LIMA.
Deferida medida liminar para que o bem objeto do contrato fosse apreendido. Certidão na fl. 69 dando conta que o bem não fora localizado.
Petição nas fls. 73 a 79 requerendo a conversão do feito em em Ação de Execução.
Passo a decidir.
Não localizado o veículo alienado fiduciariamente, em sede de Ação de Busca e Apreensão, pode o credor fiduciário requerer a sua conversão
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16.177. DESPACHO CARTA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428292 

16.178. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428293 

16.179. DESPACHO CARTA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428415 

em Execução de Título Extrajudicial.
Com o advento da Lei 13.043/2014, em seu artigo 4º, cuja redação prevê que ?se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado e não se
achar na posse do devedor, fica facultado ao credor requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido de busca e apreensão em ação
executiva, na forma prevista no Capítulo II, do Livro II, da Lei nº 5.869 de 11 de janeiro de 1973 ? Código de Processo Civil?.
A deliberação acerca da conversão de Busca e Apreensão em Execução se trata de decisão interlocutória, uma vez que o feito prossegue, com a
modificação da espécie de tutela jurisdicional postulada.
Ao deferir tal conversão, deve o Magistrado determinar a citação do devedor para pagamento, nos termos do artigo 806, do NCPC.
Diante do exposto, Cite(m)-se o(s) executado(s) para pagar a dívida - R$ 88.322,08 (oitenta e oito mil trezentos e vinte e dois reais e oito
centavos), custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de 10 % (dez por cento), no prazo de 3 (três)
dias, a contar da citação.
As citações, intimações e penhoras poderão realizar-se no período de férias forenses, ou nos feriados ou dias úteis mesmo antes das 6 e depois
das 20 horas, observado o disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.
O(s) executado(s) deverá(ão) ter ciência de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento integral no
prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade.
Registre-se, também, a possibilidade de oferecimento de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças
processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil.
Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês.
Fica(m) o(s) executado(s) advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos
honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em lei.
O exequente, por sua vez, deverá ter ciência de que, não localizados o(s) executado(s), deverá, na primeira oportunidade, requerer as medidas
necessárias para a viabilização da citação, sob pena de não se aplicar o disposto no art. 240, §1º, do Código de Processo Civil.
Tratando-se de pessoa jurídica, deverá, desde logo, providenciar a juntada de certidão de breve relato obtida junto à Junta Comercial ou
semelhante, diligenciando, ainda, perante os cadastros processuais do juízo onde a empresa tem sede ou filial.
Havendo pedido de pesquisas junto aos sistemas informatizados à disposição do juízo, deverá, também, comprovar o prévio recolhimento das
taxas previstas no art. 2º, inc. XI, da Lei Estadual 14.838/12, calculada por cada diligência a ser efetuada.
Por fim, registre-se que, independentemente de nova ordem judicial, mediante o recolhimento das respectivas taxas, o exequente poderá
requerer diretamente à Serventia a expedição de certidão, nos termos do art. 828, que servirá também aos fins previstos no art. 782, §3º, todos
do Código de Processo Civil.
Expedida a certidão, caberá ao exequente providenciar as averbações e comunicações necessárias, comprovando posteriormente nos autos no
prazo de 10 dias, sob pena de nulidade, sem prejuízo de eventual responsabilização.
Caso a citação se concretize e não ocorra o pagamento no prazo de três dias, providencie-se tentativa de penhora de ativos financeiros via
BACENJUD, cumprindo ao credor comprovar nos autos o recolhimento da respectiva taxa para que o bloqueio seja realizado (salvo se tiver sido
deferida justiça gratuita).
A presente decisão, assinada digitalmente e devidamente instruída, servirá como carta, mandado ou ofício. Cumpra-se na forma e sob as penas
da Lei.
DETERMINO QUE O PRESENTE DOCUMENTO SIRVA, AO MESMO TEMPO, COMO DESPACHO E COMO MANDADO/CARTA, PARA
CUMPRIMENTO PELOS CORREIOS MEDIANTE CARTA ARMP.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000865-16.2013.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO VOLKSWAGEN S.A
Advogado(s): LUIZ CESAR PIERES FERREIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Requerido: MIZARDAN BARROS LIMA
Advogado(s):
Considerando a renúncia dos poderes, pelos advogados da parte autora, determino, com fundamento no artigo 76 do CPC, a suspensão do
processo e a intimação pessoal do banco requerente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, constitua novos patronos, sob pena de extinção do
processo, nos termos do Art. 76, § 1°, I, do CPC.
DETERMINO QUE O PRESENTE DOCUMENTO SIRVA, AO MESMO TEMPO, COMO DESPACHO E COMO MANDADO/CARTA, PARA
CUMPRIMENTO PELOS CORREIOS MEDIANTE CARTA ARMP.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0001165-85.2007.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSÉ SOARES DA SILVA
Advogado(s): JOSÉ RIBAMAR COELHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10489)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): LUANDA DIAS DE FIGUEIREDO(OAB/PIAUÍ Nº 4998), JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO
TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
Considerando que a sentença de fls. 288/289 não transitou em julgado, chama o feito à ordem para que seja desconsiderado o parágrafo da
sentença em que autoriza a expedição de alvará judicial no valor de R$ 33.883,39 (trinta e três mil oitocentos e oitenta e três reais e trinta e nove
centavos).
Destarte, autorizo o levantamento do valor incontroverso apresentado pelo banco réu.
Expeça-se alvará judicial no valor de R$ 25.297,29 ( vinte e cinco mil duzentos e noventa e sete reais e vinte e nove centavos).
Após, transito em julgado, expeça-se alvará judicial referente a quantia remanescente.

Processo nº 0001604-81.2016.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
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16.180. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428473 

16.181. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428495 

16.182. SENTENÇA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428505 

16.183. SENTENÇA - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428554 

Requerente: PAULO SÉRGIO PEREIRA RODRIGUES
Advogado(s): ERASMO PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11727)
Requerido: VALDIR RIBEIRO CARDOSO FILHO
Advogado(s):
DESPACHO-CARTA
1. Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e
320 do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332), fica a audiência de conciliação designada para o dia 17
de outubro de 2017 às 09h30min.
2. Cite-se o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência.
3. Advirto o réu que poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da audiência de
conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; II do protocolo do pedido de cancelamento
da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4°, inciso I.
4. A audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual.
5. As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos e poderão constituir representante, por meio de procuração
específica, com poderes para negociar e transigir.
6. O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será
sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado do Piauí.
7. Cite-se a parte requerida por carta AR. Intimem-se as partes da decisão.
DETERMINO QUE O PRESENTE DOCUMENTO SIRVA, AO MESMO TEMPO, COMO DESPACHO E COMO MANDADO/CARTA, PARA
CUMPRIMENTO PELOS CORREIOS MEDIANTE CARTA ARMP.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000399-27.2010.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Requerente: SÃMIA MARIA OLIVEIRA DOS REIS, MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA DOS REIS
Advogado(s): JOSE RIBAMAR COELHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10489)
Requerido: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO OBRIGATORIO DPVAT S/A
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMAS(OAB/PARÁ Nº 16956)
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial, no prazo de 5 (cinco) dias.

Processo nº 0002484-44.2014.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: RODRIGO GOMES DA SILVA
Advogado(s): LORENA FERNANDES DA CUNHA(OAB/CEARÁ Nº 23467-A)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial, no prazo de 5 (cinco) dias.

Processo nº 0000128-08.2016.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: R. GONÇALVES & ARAÚJO LTDA - EPP
Advogado(s): JOSE RENATO LAGES CAVALCANTI NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5778)
Réu: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR, ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
3. DISPOSITIVO
Pelo exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial e, com base no artigo 487, I, do CPC/2015, condeno o MUNICÍPIO DE CAMPO
MAIOR(PI) a pagar a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) à empresa R. GONÇALVES & ARAÚJO LTDA - EPP, como contraprestação pelo
fornecimento combustível à secretaria municipal de infra-estrutura, conforme nota fiscail e nota de empenho emitidas e acostados na inicial.
Tal quantia deverá ser acrescida de juros legais e correção monetária a contar da citação.
Deixo de condenar o requerido em custas e honorários advocatícios por falta de previsão legal de aplicabilidade em face da fazenda pública.
Sentença sujeita a reexame necessário (art. 496, I, do CPC/2015).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000980-03.2014.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Requerido: LOURIVAL ALVES DOS SANTOS
Advogado(s): IEDA CALITA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 9026)
SENTENÇA
BANCO ITAUCARD promoveu AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO em face de LOURIVAL ALVES DOS SANTOS.
Analisando os autos constatei que as partes litigantes celebraram acordo extrajudicial (fls. 123 a 125).
O artigo 487 do CPC aduz que:
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16.184. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428577 

16.185. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR428643 

16.186. EDITAL - 3ª VARA DE CAMPO MAIOR427907 

16.187. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI427629 

Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz:
III - homologar:
b) a transação;
Deste modo, ante a transação, homologo o acordo ora celebrado e, por consequência, julgo o processo com resolução do mérito, a teor do artigo
487, III, b, do CPC.
Analisando a petição registrada na fl. 120/121, observei a juntada do comprovante demonstrando o cumprimento da obrigação. Assim, tendo sido
cumpridas as formalidades legais, determino o arquivamento dos autos, dando-se baixa na distribuição.
Com fundamento no § 3°, do art. 90 do CPC, dispenso a condenação das partes em custas processuais remanescentes, se houver.
Sem honorários sucumbenciais, nos termos do acordo celebrado entre as partes.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000707-92.2012.8.18.0026
Classe: Procedimento Ordinário
Autor: RODRIGO DE ARAÚJO SILVA, MARIA DOS REMÉDIOS FAUSTINO DE ARAÚJO SILVA
Advogado(s): ANATYELLE BRITO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8260)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial, no prazo de 5 (cinco) dias.

Processo nº 0001817-24.2015.8.18.0026
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011)
Requerido: NATHALIA BANDEIRA DE SOUSA
Advogado(s): ARTUR DA SILVA BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 13398)
DESPACHO
Considerando que não consta no acordo de fls. 84 a 86 a assinatura da parte autora ou dos seus patronos, determino que o Banco Requerente,
no prazo de 05 (cinco) dias, ratifique o acordo extrajudicial acostado aos autos, sob pena de extinção do feito.
Por importante, a parte autora também deverá se manifestar sobre a petição de fl. 88, em que a parte demandada requer o levantamento dos
valores depositados a título de purgação da mora.
Cumpra-se.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017
MÚCCIO MIGUEL MEIRA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

PROCESSO Nº: 0000755-51.2012.8.18.0026
CLASSE: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Indiciante: DELEGADO DE POLÍCIA DE SIGEFREDO PACHECO - PI,
Réu: ROSILANNE PEREIRA BRITO
Vítima: GISLANE MARIA JESUS ALVES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 20 DIAS
O (A) Dr (a). LITELTON VIEIRA DE OLIVEIRA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ROSILANNE PEREIRA BRITO, filha de Manoel de Andrade Brito e Antonia Pereira Brito, por este edital, devidamente
INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Isto Posto, considerando que o parecer ministerial e a ocorrência do
ato infracional em 07/12/2011, daí ocorrer há mais de 02 (dois) anos, com base nos dispositivos já citados C/C art. 61 e 115 do Código de
Processo Penal, DECLARO extinta a punibilidade do ato infracional, análogo a crime, pelos quais responde a autora do fato ROSILENE
PEREIRA BRITO, no presente feito, face ocorrer o instituto da prescrição punitiva, e compridas as formalidades legais, arquive-se os presentes
autos. P. R. Intime-se." E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente
edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
CAMPO MAIOR, 31 de agosto de 2017.
LITELTON VIEIRA DE OLIVEIRA
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara da CAMPO MAIOR.

Processo nº 0000585-54.2014.8.18.0044
Classe: Embargos à Execução Fiscal
Autor: CLÉLIA LEAL LUZ
Advogado(s): ROBERTO JORGE DE ALMEIDA PAULA(OAB/PIAUÍ Nº 4803)
Réu: ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA - "(...)Dado exposto, JULGO EXTINTO os embargos a execução fiscal, com base no artigo 485, I, do CPC, por
restar ausente requisito essencial a propositura da referida peça.Sem custas visto a ausência de contraditório.P.R.I.Após, com o trânsito em
julgado da decisão, determino que proceda a baixa na distribuição, com a continuidade do feito apenso a execução fiscal nº:756-
79.2012.8.18.0044."
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16.188. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI427651 

16.189. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI427782 

16.190. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI427837 

16.191. EDITAL - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI428099 

16.192. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI428224 

Processo nº 0000153-98.2015.8.18.0044
Classe: Procedimento Comum
Autor: GENILDA MENDES DA SILVA
Advogado(s): EVILAZIO MENESES PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 6687)
Réu: OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): JOSE QUAGLIOTTI SALAMONE(OAB/SÃO PAULO Nº 103587)
DESPACHO Defiro o requerido às fls. 63. Cumpra-se! CANTO DO BURITI, 30 de agosto de 2017 JOSÉ CARLOS DA FONSECA LIMA AMORIM
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CANTO DO BURITI.

Processo nº 0000462-51.2017.8.18.0044
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA RITA GONÇALVES DE MOURA
Advogado(s): ITALO FERNANDO DE CARVALHO GONCALVES ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 8837)
Réu: MAGALI RODRIGUES - ME
DESPACHO: "Primeiramente, verifico que a presente petição inicial preenche os requisitos essenciais e como não é o caso de improcedência
liminar do pedido, designo a audiência de conciliação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, alertando a Secretaria deste Juízo que deve
o requerido ser citado, com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência, para comparecimento na audiência de conciliação, a qual designo para o
dia 27 DE NOVEMBRO DE 2017, às 14h:30, na sala de audiência do Fórum desta comarca de Canto do Buriti-PI, na qual analisarei, também, o
pedido de tutela de urgência formulado pela parte autora. Deve ser alertado que as partes devem comparecer com seus respectivos advogados,
frisando que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da
justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da União
ou do Estado. Cumpre esclarecer as partes que a autocomposição obtida será reduzida a termo e homologada por sentença na presente
audiência, na forma da lei! Esclareço ao réu, com base no dever de cooperação de todos envolvidos no processo, com fulcro no artigo 6º do
CPC/2015, que poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data da audiência de conciliação,
caso não obtida a referida conciliação, ou com início nas demais hipóteses previstas nos incisos do artigo 335 do CPC/2015. Intime-se a
requerente por meio de seu advogado constituído, via DJ-PI. E cite-se/intime-se o requerido por carta com aviso de recepção. Expedientes
necessários! DETERMINO QUE O PRESENTE DOCUMENTO SIRVA, AO MESMO TEMPO, COMO DESPACHO E COMO MANDADO/CARTA,
PARA CUMPRIMENTO PELOS CORREIOS MEDIANTE CARTA ARMP. CANTO DO BURITI, 30 de agosto de 2017 JOSÉ CARLOS DA
FONSECA LIMA AMORIM Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CANTO DO BURITI".

Processo nº 0000339-53.2017.8.18.0044
Classe: Procedimento Comum
Autor: MANUEL DE CARVALHO FEITOSA NETO - ME, MANUEL DE CARVALHO FEITOSA NETO
Advogado(s): CAIO IGGO DE ARAUJO GONCALVES MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 12229), FRANCISCO SALVADOR GONÇALVES
MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 6694)
Réu: MARTINS COMERCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A
Advogado(s):
DECISÃO: "Tendo em vista o disposto no art. 98 do CPC, concluo que a parte autora não preenche os requisitos mínimos para gozar dos
benefícios da Justiça Gratuita, trata-se de educador físico que exercer cargo em comissão no município (Secretário Municipal) e é proprietário de
uma academia. Por isso, INDEFIRO O PEDIDO DE GRATUIDADE. Assim, na forma dos art. 290 do CPC, determino a intimação do autor,
através do procurador, para no prazo de 15 dias efetuar o pagamento das custas processuais em cartório, sob de cancelamento da distribuição.
Intime-se. Cumpra-se. CANTO DO BURITI, 31 de agosto de 2017 JOSÉ CARLOS DA FONSECA LIMA AMORIM Juiz(a) de Direito da Vara Única
da Comarca de CANTO DO BURITI".

AVISO DE INTIMAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA (Vara Única de CANTO DO BURITI)
Processo nº 0001067-36.2013.8.18.0044
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: LAYCE DA SILVA BRANDÃO BARBOSA
Advogado(s): ROBERT RIOS JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: ARÃO PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: "Vistos... Dado exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com base no art. 485, VI (falta de interesse), do
CPC. Sem custas e honorários em razão da não formalização do contraditório. PRI. Após proceda a baixa na distribuição com arquivamento
definitivo do feito. Do que para constar mandou o MM Juiz encerrar o presente termo que lido e achado conforme, vai devidamente assinado.
Eu,(Paloma Silva Barbosa) Servidora do TJPI, o digitei e subscrevo.Canto do Buriti-PI, 15 de agosto de 2017. JOSÉ CARLOS DA FONSECA
LIMA AMORIMJuiz de Direito".

Processo nº 0000308-33.2017.8.18.0044
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - CANTO DO BURITI
Réu: LUCAS PONTES SILVA, CICERO TAVARES DA SILVA, MICHELE ALEXANDRE BASTOS, GILMAR DA SILVA PINTO, CARLOS
EDUARDO CARDOSO, WELLINGTON ABREU LIMA, EULANIEL CRUZ SOUSA
Advogado(s): FERNANDO JOSE DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 7401), RAY SHANDY CAMPELO LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 12063), FRANCISCO
DAS CHAGAS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 1672), HILDENBURG MENESES CHAVES(OAB/PIAUÍ Nº 10713)
DESPACHO: "Nos termos do art. 80 do Código de Processo Penal, é possível a separação dos processos quando houver um motivo relevante:
Art. 80. Será facultativa a separação dos processos quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar
diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz
reputar conveniente a separação. O Supremo Tribunal Federal tem admitido o desmembramento de processos criminais complexos, com vários
envolvidos, pois a permanência do cúmulo subjetivo ou o desmembramento do processo são matérias que devem ser examinadas à luz da
conveniência da instrução criminal (art. 80 do CPP). No caso em apreço, verifico a conveniência e necessidade de desmembramento do feito,
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pois há 07 (sete) denunciados, sendo que todos já foram citados, menos um dos réus, EULANIEL CRUZ SOUSA, que encontra-se em local
incerto e não sabido. Insta salientar que os citados apresentaram resposta à acusação, exceto MICHELE ALEXANDRE BASTOS e GILMAR DA
SILVA PINTO, por ausência de procuradores constituído nos autos, apesar de terem constituído procuradores para impetração do writ (habeas
corpus) no Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. Cabe ressaltar que por tais motivos, nomeio como curador dos acusados que não
apresentaram resposta à acusação a Defensoria Pública do Estado do Piauí, salvo com relação ao acusado EULANIEL CRUZ SOUSA, que com
esta decisão foi separado deste processo, com fulcro no artigo 80 do Código de Processo Penal, para que a referida instituição apresente
respostas à acusação, nos moldes do artigo 396-A do CPP. RECURSO ESPECIAL. DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO.
PERMISSIBILIDADE. ART. 80 DO CPP. A proibição da cisão processual, como regra geral ínsita no art. 79 do CPP, é excepcionada no art. 80 do
mesmo estatuto processual, facultando ao Juiz, nos casos que enumera, a separação do feito, sem que daí resulte nulidade. Recurso não
conhecido. (5ª Turma, REsp. 17145-0-RJ, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, DJ 29.06.1992) Diante do exposto, determino o desmembramento do
feito em relação ao réu EULANIEL CRUZ SOUSA, nos termos do art. 80 do CPP, procedendo-se a formação de novos autos com relação a este,
abrindo-se vista, logo em seguida, ao representante do Ministério Público para ratificar ou não os atos praticados. Altere-se o registro deste
processo para que passe a constar como denunciados os 06 (seis) demais constantes na peça inaugural apresentada pelo Parquet. Proceda a
vista a Defensoria Pública atuante nesta comarca para apresentar a resposta à acusação, no prazo legal, dos 02 (dois) denunciados restantes
destes autos que permaneceram inerte após a citação. Após, voltem-me os autos imediatamente conclusos para designação da audiência de
instrução e julgamento. Quanto ao pedido de fls. 212 a 222, formulado pela Autoridade Policial, deixo para apreciá-lo em audiência de instrução e
julgamento após manifestação do Órgão Ministerial. Secretaria, intimações e expedientes necessários. CANTO DO BURITI, 31 de agosto de
2017 JOSÉ CARLOS DA FONSECA LIMA AMORIM Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CANTO DO BURITI".

Processo nº 0000088-97.2017.8.18.0088
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: F. J. DOS S.
Advogado(s): RENATA DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 8434), EUGÊNIO LEITE MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1657)
Réu: R. R. M. DOS S.
Advogado(s):
Vistos e etc.
Face a determinação de juntada de Declaração Pública constante à fl. 10 dos autos N° 0000144-33.2017.8.18.0088, nos presentes autos,
determino desta feita, que após a juntada dos referidos documentos proceda-se a intimação da parte autora, através dos advogados constantes
nestes autos, para manifestar-se em 15 (quinze) dias.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Processo nº 0000128-50.2015.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO ÂNGELO DE LIRA, FRANCISCO ÂNGELO DE LIRA, JOSÉ ÂNGELO DE LIRA, ALZAIR GOMES DE LIRA, MARIA GOMES
PEREIRA
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: MARIA DO SOCORRO MELO OLIVEIRA, CLÓVIS ARAÚJO DE OLIVEIRA
Advogado(s): JOSÉ LUCIANO HENRIQUES DE MENEZES MELO(OAB/RORAIMA Nº 208-B)
Preliminarmente, decreto a revelia com relação ao requerido CLÓVIS ARAÚJO DE OLIVEIRA, nos termos do art. 344 do CPC/15.
Ao analisar o feito, verifica-se que todas as pretensões da peça inaugural estão satisfatoriamente abarcada pelas provas e demais elementos
informativos que já constam nos autos.
Nos termos do art. 355, incisos I, do CPC/15, o juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito quando não
houver necessidade de produção de outras provas.
É consabido ainda que, com o advento no CPC/15, o magistrado está impedido de decidir sobre qualquer matéria sem que sobre ela as partes
ainda não tenham se manifestado previamente, ainda que seja hipótese que deva decidir de ofício (art. 10).
Intimem-se as partes desta decisão em 05 (cinco) dias, na forma da lei.
A intimação do revel seguirá o disposto no art. 346, caput e parágrafo único, do CPC/15.
Cumpridas integralmente as determinações acima, imediata conclusão dos autos.
Intimações e expedientes necessários.
Cumpra-se com as formalidades legais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000144-33.2017.8.18.0088
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: F. J. DOS S.
Advogado(s): MOISES AUGUSTO LEAL BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 161), SARAH MARIA LIRA DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 13745)
Réu: R. R. M. DE S.
Advogado(s):
DECISÃO:
Vistos e etc.
Trata-se ação de divorcio litigioso c/c partilha de bens e Cobrança Indenizatória de Alugueis, promovida por F. J. dos S., através de seu advogado
devidamente constituído, em face de R. R. M. de S..
Incialmente, da atenta análise dos autos, verifico inconsistência ao que se refere o valor atribuído à causa.
No caso dos autos, com base no teor acima disposto, bem como levando em consideração aos bens informados pela parte autora, o valor total
do patrimônio a ser partilhado é equivalente a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). Entretanto, levando em consideração os valores em alugueis
apresentados pelo requerente à fl. 08 dos autos, correspondem os mesmos o total de R$ 1.900,00 [mil e novecentos reais], entretanto com base
no art. 292, § 2°, do CPC, que dispõe que ?o valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo
indeterminado ou por tempo superior a 01 (um) ano?, fixo com base legal, utilizando a inteligência do art. 292, §3º, do CPC/15, o valor da causa
no montante de R$ 622.800,00 [seiscentos e vinte e dois mil e oitocentos reais].
Ato continuo, considerando o dispositivo final do §3° do art. 292 do CPC, onde determina que tendo o Juiz corrigido de ofício o valor da causa,
preceder-se-á ao recolhimento das custas correspondentes. Entretanto, tendo em vista constar requerimento de justiça gratuita, e a parte autora
pugnado pela concessão do referido benefício, passo a analisá-lo.
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Ante a exposto, pelos fundamentos supramencionados, INDEFIRO o pedido de concessão dos benefícios de gratuidade da Justiça.
Desta feita, em consideração ao caso dos autos e ao disposto legal acima transcrito, CONCEDO o direito de parcelamento das custas
processuais iniciais ao requerente, a qual se dará em 05 prestações.
Em atenção ao disposto no art. 292, §3º, do CPC, determino a intimação do requerente para proceder ao recolhimentos das custas processuais
iniciais, devendo a Secretaria promover a expedição das guias de parcelamento, na forma acima descrita.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000469-13.2014.8.18.0088
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: SÍLVIA HELENA LOPES PEREIRA
Advogado(s): EDCARLOS JOSÉ DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4780), REGINALDO OLIVEIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10317)
DESPACHO:
Vistos, etc. Na forma do art. 399, do Código de Processo Penal, designo audiência de Instrução e Jugamento, para a data de 27 de setembro de
2017, às 10h00min na sala de Audiências da Vara Única deste Juízo. Observe-se a secretaria se a pessoa a ser ouvida é funcionário público ou
militar, deverá ser notificado o seu chefe imediato e/ou requisitada ao superior hierárquico do comando ou do corpo em que servir, com fulcro no
art. 358 do CPP. Cientifique-se o representante do Ministério Público. Expedientes e intimações necessárias. Cumpra-se

Processo nº 0000025-72.2017.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ OSMAR DE SOUSA, MARIA DOS REMÉDIOS ARAÚJO DE SOUZA
Advogado(s): DANILO DE ANDRADE FROTA(OAB/PIAUÍ Nº 9535), PEDRO RODRIGUES DE ANDRADE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7179),
PAULO DA SILVA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 5451)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DPVAT, CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
Advogado(s):
Vistos e etc.
Recebo a inicial, por preencher os requisitos essenciais e não ser caso de improcedência liminar do pedido.
Concedo os benefícios da Justiça Gratuita por se tratar de pessoa reconhecidamente pobre na forma da lei.
Tendo em vista as alterações do novo Código de Processo Civil, priorizando a realização da composição, sendo a tentativa conciliatória
antecedente ao inicio dos atos de instrução processual, nos termos do art. 334, do CPC, entendo por bem, haja vista momento processual
adequado, determinar a realização de Audiência de Conciliaçãojunto ao Setor de Solução Pacífica dos Conflitos-SSPC.
Ante o exposto, designo audiência de conciliação, para a data de 06/11/2017, às 11h00min.
Cite-se e intimem-se as partes, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias à realização do ato supra mencionado. O prazo para contestação (de
quinze dias úteis) será contado a partir da realização da audiência. A ausência de contestação implicará revelia e presunção de veracidade da
matéria fática apresentada na petição inicial. A intimação do autor para a audiência será feita na pessoa de seu advogado, nos termos do artigo
334,§ 3º do CPC.
Fiquem as partes cientes de que o comparecimento na audiência é pessoalmente ou por intermédio de representante, por meio de procuração
específica, com outorga de poderes para negociar e transigir. A ausência injustificada é considerada ato atentatório à dignidade da justiça, sendo
sancionada com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa. As partes devem estar acompanhadas de
seus advogados.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Processo nº 0000203-60.2013.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: ELICYONET MESQUITA RIBEIRO
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: O MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO DO PIAIUÍ - PI, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOQUEIRÃO DO PIAUÍ
Advogado(s): GARCIAS GUEDES RODRIGUES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6355)
Vistos e etc.
Em consonância com Novo Código de Processo Civil, converto o rito ordinário em procedimento comum, nos termos do art. 318, do CPC.
Tendo em vista as alterações do novo Código de Processo Civil, priorizando a realização da composição, sendo a tentativa conciliatória
antecedente ao início dos atos de instrução processual, nos termos do art. 334, do CPC, entendo por bem, haja vista momento processual
adequado, determinar a realização de Audiência de Conciliação junto ao Setor de Solução Pacífica dos Conflitos-SSPC.
Ante o exposto, designo Audiência de Conciliação, para a data de 06 de Novembro de 2017, às 11h30min.
Caso não haja interesse na conciliação a parte deverá manifestar, expressamente, desinteresse na composição consensual, no prazo legal, nos
termos do art. 334, §5º do CPC.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Processo nº 0000673-91.2013.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: O ESPÓLIO DE JOÃO OSVALDO DA SILVA, MARIA DO CARMO SANTANA, JOÃO OSVALDO DA SILVA FILHO
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460), TANIA VAINSENCHER(OAB/PERNAMBUCO Nº 20124), ANTONIO
FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: SCHAHIN ENGENHARIA LTDA, METLIFE - METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA
Advogado(s): PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES(OAB/SÃO PAULO Nº 98709), CAMILLA VELOSO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7929)
Desta forma, determino a intimação da parte autora para, no prazo legal de 05 (cinco) dias, manifestar-se acerca dos embargos de declaração
opostos pela requerida às fls. 278-280. Determino ainda a intimação das partes requeridas para, no prazo legal de 05 (cinco) dias, manifestarem-

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 225



16.200. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS428087 

16.201. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS428218 

16.202. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS428489 

se acerca dos embargos de declaração opostos pela parte autora às fls. 271-276. Tudo conforme dispõe o art. 1.023, §2º, do CPC/15.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Processo nº 0000378-15.2017.8.18.0088
Classe: Insanidade Mental do Acusado
Requerente: ANTONIO NUNES DE ANDRADE
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se a parte Requerente, através de seu curador e advogado, Bel. ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS (OAB/PI 6460), para tomar
conhecimento da data designada para a realização do exame médico-pericial, qual seja 17/11/2017, às 08h00min, na sala da Junta Médico-
Pericial, ao lado do Hospital Areolino de Abreu, na capital Teresina-PI, devendo fazer-se presente ao ato o periciando acompanhando de pessoa
da família ou responsável que saiba informar a história de vida pregressa, bem como munido de documentos de identificação, atestados de
saúde ou doença, receituários médicos e exames complementares realizados. Capitão de Campos-PI, 31 de Agosto de 2017. Eu, Maria Aurora
Ferreira Bona, analista judicial - mat. 26.666, o digitei e subscrevo.

Processo nº 0000534-37.2016.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIS AUGUSTINHO DE LIMA
Advogado(s): IGOR MARTINS IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 10382), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMB (BANCO MERCANTIL DO BRASIL)
Advogado(s):
Vistos e etc.
Compulsando os autos, observo que a parte autora informou endereço constante às fls. 02 dos autos. Contudo, nota-se pelo comprovante de
residência juntado aos autos pela mesma, divergir a titularização de tal documento.
Outrossim, diante dos fatos narrados, impossível se faz, aferir se realmente a autora reside no endereço declinado às fls. 02 dos autos, visto que
não há nenhuma prova cabal que levem a verossimilhança da alegação de residência da parte autora.
De mais a mais, quanto à declaração de residência constante nos autos, tem-se que a presente ação, tem como autor pessoa analfabeta,
conforme relatado na peça vestibular. Contudo, não consta da presente declaração de endereço a presença de assinatura de testemunhas, que
cientifique que o autor ouviu e compreendeu o conteúdo redigido na declaração de endereço por este assinada com impressão digital, bem como
não consta nenhuma identificação da pessoa que assinou a rogo do autor.
O Código de Processo Civil, elenca os requisitos da petição inicial, bem como, caso não sendo preenchido tais requisitos, faculta à parte autora o
prazo para suprir tal falha. Vejamos:
Art. 319. A petição inicial indicará:
II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;
Art. 320. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.
Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos arts. 319 e 320 ou que apresenta defeitos e irregularidades
capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com
precisão o que deve ser corrigido ou completado.
Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.
Ante ao exposto, por não encontrar-se cumprido os requisitos elencados no art. 319 do CPC, determino a intimação da parte autora, para no
prazo de 15 [quinze] dias, emendar a inicial, fazendo prova aos autos, do endereço em que reside, juntando declaração firmada pelo titular do
endereço indicado nos autos, com firma reconhecida em Cartório. Caso o declarante, titular do comprovante de endereço seja analfabeto, a
Declaração deverá vir através de instrumento publico, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do art. 321 do CPC.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Processo nº 0000743-40.2015.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: ISAQUIEL DA CONCEIÇÃO SOUSA
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: LÍDER SEGURADORA DO CONSÓRCIO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Com relação ao pedido preliminar da ausência do interesse de agir pela inexistência de requerimento administrativo, tem-se que referida
pretensão não merece prosperar, uma vez que, embora haja entendimento de que a ausência de requerimento administrativo nas ações de
seguro DPVAT não configura a pretensão resistida apta a ensejar o interesse de ação, é pacífico o entendimento de que se a parte requerida, em
sede de contestação, atacar o mérito da pretensão da autora, resta configurada a pretensão resistida em juízo, havendo então interesse de ação
pela parte autora. No caso dos autos, embora a parte autora não tenha comprovada nos autos o prévio requerimento administrativo, a parte
requerida, em contestação, requereu a improcedência da ação, resistindo à pretensão da autora. Desta forma, configurada a pretensão resistida
e o interesse de ação, indefiro o pedido preliminar da parte requerida.
No que toca o pedido preliminar de ilegitimidade do polo ativo da ação, a parte requerida sustenta que a parte autora deve demonstrar a condição
de única herdeira do falecido. Conforme consta nos autos, a parte autora é filho do acidentado falecido e sua genitora já havia falecido
anteriormente ao acidente, tudo conforme os documentos acostados nos autos. Desta forma, com o que consta nos autos, a parte autora
comprovou ser a única herdeira do acidentado falecido. Assim, indefiro o pedido de extinção do feito por ilegitimidade da parte autora.
Com relação ao pedido preliminar de incompetência do juízo para processar e julgar o feito, tem-se que, nos ditames da Súmula nº. 540 do STJ,
na ação de cobrança do seguro DPVAT, constitui faculdade do autor escolher entre os foros do seu domicílio, do local do acidente ou ainda do
domicílio do réu. No caso dos autos, conforme informa o documento de fls. 40 dos autos, o acidente ocorreu na cidade de Boqueirão do Piauí -
PI, o que torna este juízo competente para processo e julgamento do feito. Desta forma, indefiro o pedido formulado pela parte requerida de
extinção do feito com base na incompetência do juízo.
Ao analisar o feito, verifica-se que todas as pretensões da peça inaugural estão satisfatoriamente abarcada pelas provas e demais elementos
informativos que já constam nos autos.
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16.203. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS428765 

16.204. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427512 

16.205. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427515 

16.206. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427557 

16.207. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427558 

Nos termos do art. 355, incisos I, do CPC/15, o juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito quando não
houver necessidade de produção de outras provas.
É consabido ainda que, com o advento no CPC/15, o magistrado está impedido de decidir sobre qualquer matéria sem que sobre ela as partes
ainda não tenham se manifestado previamente, ainda que seja hipótese que deva decidir de ofício (art. 10).
Intimem-se as partes desta decisão em 05 (cinco) dias, na forma da lei.
Cumpridas integralmente as determinações acima, imediata conclusão dos autos.
Intimações e expedientes necessários.
Cumpra-se com as formalidades legais.

Processo nº 0000401-29.2015.8.18.0088
Classe: Impugnação ao Valor da Causa
Autor: O MUNICÍPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS, ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): SAMUEL DE SOUSA LEAL MARTINS MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 6369)
Réu: IZABEL MARIA DE MELO, HILTON CARDOSO DA SILVA, MARIA APARECIDA MEMORIA MARTINS, FRANCISCA ILENE DA ROCHA,
MANOEL LUIS CARVALHO TEIXEIRA
Advogado(s): AFONSO LIMA DA CRUZ JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Diante do exposto, acolho a impugnação apresentada pelo MUNICÍPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS - PI para fixar o valor da causa principal, a
saber, a AÇÃO DE COBRANÇA (autos nº. 538-45.2014.8.18.0088), no importe de R$ 3.732,00 (três mil setecentos e trinta e dois reais), tudo
conforme o disposto no art. 291 e art. 292 do CPC/15.
A presente decisão não resultará efeitos imediatos ao processo principal, o que não afetará sua tramitação.
Determino a certificação devida da presente decisão nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA (autos nº. 538-45.2014.8.18.0088), intimando-se as
partes.
Após trânsito em julgado, determino a baixa do feito.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.

Processo nº 0000937-38.2016.8.18.0045
Classe: Alvará Judicial
Requerente: RAIMUNDA CANDIDA DA SILVA
Advogado(s): ISABELA RAISSA VISGUEIRA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13664)
Réu:
Advogado(s):
Dessa forma, DEFIRO O PEDIDO, no que determino a expedição de ALVARÁ JUDICIAL em favor da requerente RAIMUNDA CÂNDIDA DA
SILVA, para fins de levantamento do valor de R$ 454,64(quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), referente ao
benefício NB 32/535.749.392.4, junto ao INSS, em nome de José Antônio da Silva Lima, falecido. Expeça-se o respectivo alvará judicial, com
prazo de 60 (sessenta) dias. Custas na forma da lei. P. R. I. Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição e nos registros necessários.
Castelo do Piauí (PI), 24 de agosto de 2017. LEpNÁRQÒ BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000629-65.2017.8.18.0045
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: ERISVALDO GONÇALVES LIMA
Advogado(s): MANOEL OLIVEIRA CASTRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 11091)
Réu:
Advogado(s):
Por essas razões, DEFIRO O PEDIDO e determino a devolução das motocicletas HONDA XR 250 TORNADO, ano 2003, placa DJJ 1900/SP,
código RENAVAM 813824230 e HONDA POP 100, ano 2011, placa NIV-8672 ao Sr. ERISVALDO GONÇALVES LIMA, lavrando-se o respectivo
auto de restituição. Intimem-se e cumpra-se.Nada mais havendo dê-se baixa na distribuição.Castelo do Piauí (PI), 30 de agosto de
2017.LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000480-40.2015.8.18.0045
Classe: Alvará Judicial
Requerente: LUIZA DA SILVA FEITOSA
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: Dessa forma, DEFIRO O PEDIDO, no que determino a expedição de ALVARÁS JUDICIAIS em favor da requerente LUIZA DA
SILVA FEITOSA, para fins de levantamento das quantias de R$ 509,77 (quinhentos e nove reais e setenta e sete centavos), referente ao
benefício NB 102.731.631-1 e R$ 495,00 (quatrocentos e noventa e cinco reais), referente ao benefício NB 148.642.633-3 junto ao INSS em
nome de Maria Filomena da Silva, falecida; bem como, no valor de R$ 4.492,17(quatro mil quatrocentos e noventa e dois reais e desessete
centavos), junto a Caixa Econômica Federal, Agência 0616, Op. 013, conta n° 98.047-2, em nome de Maria Filomena da Silva, falecida.
Expeçam-se os respectivos alvarás judiciais, com prazo de 60 (sessenta) dias. Custas na forma da lei. P. R. I. Após, arquivem-se os autos, com
baixa na distribuição e nos registros necessários. Castelo do Piauí (PI), 28 de agosto de 2017.LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000548-24.2014.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSEANE LOPES DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO VIEIRA SALES NETO(OAB/CEARÁ Nº 21906)
Réu: MAGAZINE LUIZA S/A
Advogado(s):
SENTENÇA: Decido. Tendo em vista a inércia da parte requerente, DETERMINO A EXTINÇÃO DO FEITO, sem resolução de mérito, com
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16.208. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427561 

16.209. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427607 

16.210. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427609 

fundamento no art. 485, VI, do NCPC ante a falta de interesse processual. Sem custas. P.R.I. Após, cumpridas as formalidades legais, dê-se
baixa e arquivem-se. Castelo do Piauí (PI), 24 de agosto de 2017. LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0001007-55.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: VALDETE ANTONIO SOUSA DA SILVA
Advogado(s): ALAN JHAIME SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 13070)
Réu: SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA
Advogado(s): JULIANA JÁCOME NOGUEIRA PIRES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 5116)
SENTENÇA:Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 927 do CC, nos artigos 6o, VI, e 14 do CDC, c/c o art. 487,1, do CPC, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial e, declarando inexistente relação jurídica contratual entre as partes que
fundamente as cobranças questionadas, condeno a SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA a pagar ao VALDETE ANTÔNIO SOUSA DA SILVA, CPF
136.095.738-30, o valor correspondente à restituição em dobro dos valores efetivamente pagos em relação às cobranças em questão. Improcede
o pleito de indenização por danos morais, nos termos da fundamentação supra. Com fulcro no art. 491 do CPC, fixo os seguintes parâmetros
para fins de liquidação a) Aferir o saldo devedor nos termos exatos da condenação, tendo como data-base o trânsito em julgado da última
decisão, desmembrando-se o principal devido e os juros incidentes sobre o mesmo até a referida data; b) A incidência dos juros de mora e da
correção monetária devem observar os termos das Súmulas 362, 54 e 43 do STJ, sendo que o evento danoso é a data do efetivo prejuízo, de
modo que devem ser calculados mês a mês, conforme o desconto indevido foi realizado mês a mês; c) O valor referente ao dano material
consiste no número exato de parcelas indevidamente pagas; d) A multa de 10% e os honorários de 10% previstos no art. 523, § Io, do CPC,
apenas tem cabimento em caso de não pagamento voluntário, de modo que não devem estar inclusos nos cálculos de liquidação. Expeça-se
mandado para determinar à empresa requerida que exclua definitivamente as cobranças questionadas nestes autos do cartão de crédito da
autora, bem como abstenha-se de incluir o nome desta junto aos cadastros de proteção ao crédito (SPC/SERASA), sob pena de multa arbitrada
em R$ 500,00 (quinhentos reais) (art. 536, § 4o, do CPC). Condeno, ainda, a promovida ao pagamento de custas processuais e de honorários
advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, monetariamente corrigidos. Após o trânsito em julgado,
intime-se a parte requerida para comprovação do pagamento das custas judiciais, em caso negativo ou de omissão, expeça-se guia de
recolhimento, sob pena de envio à Procuradoria Geral do Estado do Piauí para os devidos fins. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na
distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 24 de agosto de 2017. LEONERDO
BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000357-71.2017.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAMIÃO AMARIO DA SILVA
Advogado(s): MANOEL OLIVEIRA CASTRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 11091)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2957)
SENTENÇA: Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 927 do CC, nos artigos 6º, VI, e 14 do CDC, c/c o art. 487,1, do CPC, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial e, declarando inexistente relação jurídica contratual entre as partes que
fundamente os descontos questionados (Contrato 264440597), condeno o BANCO BRADESCO S/A a pagar a DAMIÃO AMÁRIO DA SILVA, CPF
028.229.803-73, o valor correspondente à restituição em dobro do valor dos descontos indevidos no seu benefício previdenciário decorrentes do
Contrato 264440597, a ser apurado em fase de liquidação, observada a prescrição do valor referente às parcelas vencidas há mais de três anos
da data da propositura da presente demanda, nos termos do artigo 206, parágrafo terceiro, inciso V, do Código Civil. Improcede o pleito de
indenização por danos morais, nos termos da fundamentação. Com fulcro no art. 491 do CPC, fixo os seguintes parâmetros para fins de
liquidação: a) Aferir o saldo devedor nos termos exatos da condenação, tendo como data-base o trânsito em julgado da última decisão,
desmembrando-se o principal devido e os juros incidentes sobre o mesmo até a referida data; b) A incidência dos juros de mora e da correção
monetária devem observar os termos das Súmulas 362, 54 e 43 do STJ, sendo que o evento danoso é a data do efetivo prejuízo, de modo que
devem ser calculados mês a mês, conforme o desconto indevido foi realizado mês a mês; c) O valor referente ao dano material consiste no
número exato de parcelas descontadas indevidamente;d) A multa de 10% e os honorários de 10% previstos no art. 523, § Io, do CPC, apenas
tem cabimento em caso de não pagamento voluntário, de modo que não devem estar inclusos nos cálculos de liquidação.Em face da concessão
da tutela de urgência, oficie-se ao INSS para que proceda à suspensão dos descontos efetuados sobre o benefício previdenciário acima referido
da parte autora, com relação ao empréstimo consignado referente ao contrato em questão nos presentes autos (Contrato n° 264440597).Expeça-
se mandado para determinar à instituição financeira que exclua definitivamente os descontos questionados nestes autos (Contrato n° 264440597)
do benefício previdenciário da parte autora, sob pena de multa arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada desconto realizado (art. 536, §
4o, do CPC).Condeno, ainda, a promovida ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, monetariamente corrigidos. Após o trânsito em julgado, intime-se a parte requerida para comprovação do
pagamento das custas judiciais, em caso negativo ou de omissão, expeça-se guia de recolhimento, sob pena de envio à Procuradoria Geral do
Estado do Piauí para os devidos fins.Cumpridas todas as determinações, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 28 de agosto de 2017..LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito.

Processo nº 0000329-06.2017.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDA JESUINA DA SILVA
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu: BANCO FINASA BMC S.A
Advogado(s): KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI(OAB/PIAUÍ Nº 7197-A)
SENTENÇA: Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 927 do CC, nos artigos 6o, VI, e 14 do CDC, c/c o art. 487, I, do CPC, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial e, declarando inexistente relação jurídica contratual entre as partes que
fundamente os descontos questionados (Contrato 740158449), condeno o BANCO FINAS A BMC S/A a pagar à RAIMUNDA JESUINA DA
SILVA, CPF 688.151.153-15, o valor correspondente à restituição em dobro do valor dos descontos indevidos no seu benefício previdenciário
decorrentes do Contrato 740158449, a ser apurado em fase de liquidação, observada a prescrição do valor referente às parcelas vencidas há
mais de três anos da data da propositura da presente demanda, nos termos do artigo 206, parágrafo terceiro, inciso V, do Código Civil. Improcede
o pleito de indenização por danos morais, nos termos da fundamentação. Com fulcro no art. 491 do CPC, fixo os seguintes parâmetros para fins
de liquidação: a) Aferir o saldo devedor nos termos exatos da condenação, tendo como data-base o trânsito em julgado da última decisão,
desmembrando-se o principal devido e os juros incidentes sobre o mesmo até a referida data; b) A incidência dos juros de mora e da correção
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16.211. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427613 

16.212. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427656 

16.213. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427657 

16.214. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ427659 

monetária devem observar os termos das Súmulas 362, 54 e 43 do STJ, sendo que o evento danoso é a data do efetivo prejuízo, de modo que
devem ser calculados mês a mês, confomie o desconto indevido foi realizado mês a mês; c) O valor referente ao dano material consiste no
número exato de parcelas descontadas indevidamente; d) A multa de 10% e os honorários de 10% previstos no art. 523, § Io, do CPC, apenas
tem cabimento em caso de não pagamento voluntário, de modo que não devem estar inclusos nos cálculos de liquidação. Em face da concessão
da tutela de urgência, oficie-se ao INSS para que proceda à suspensão dos descontos efetuados sobre o benefício previdenciário acima referido
da parte autora (NB 529183625), com relação ao empréstimo consignado referente ao contrato em questão nos presentes autos (Contrato
740158449). Expeça-se mandado para determinar à instituição financeira que exclua definitivamente os descontos questionados nestes autos
(Contrato 740158449) do benefício previdenciário da parte autora, sob pena de multa arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada
desconto realizado (art. 536, § 4o, do CPC). Condeno, ainda, a promovida ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios,
estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, monetariamente corrigidos. Em relação ao pedido de indenização por
danos morais improcedente, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa devidamente atualizado. Esta condenação fica suspensa, visto que é beneficiária da AJG. Após o trânsito em julgado, intime-se a
parte requerida para comprovação do pagamento das custas judiciais, sob pena de envio à Procuradoria Geral do Estado do Piauí para os
devidos fins. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 28 de agosto de 2017. LEONARDO BRASILEIRO Juiz de
Direito

Processo nº 0000531-80.2017.8.18.0045
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Requerente: JOÃO DE DEUS LIMA, JOSEFINA MONTE LIMA
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante o acima exposto, com fulcro na Lei 6015/73, julgo PROCEDENTE o pedido inicial e determino seja procedida a retificação do
assento de casamento dos requerentes, procedendo-se a inclusão do regime de bens do casal: Comunhão Universal de Bens; a modificação do
nome da cônjuge varoa de JOSEFINA MONTE NETA para JOSEFINA MONTE LIMA e acrescentar também os locais de nascimento do autor e
da autora, quais sejam: Castelo do Piauí - PI e Buriti dos Montes - PI, respectivamente. Expeça-se uma cópia desta Sentença, que deverá ser
entregue as partes Requerentes, com força de MANDADO, para ser cumprida pelo Cartório Batista da cidade de Crateús - CE, procedendo-se a
retificação do registro de casamento abaixo especificado, de forma a incluir o regime de bens do casal: Comunhão Universal de Bens; modificar
do nome da cônjuge varoa de JOSEFINA MONTE NETA para JOSEFINA MONTE LIMA e acrescentar também os locais de nascimento do autor
e da autora, quais sejam: Castelo do Piauí - PI e Buriti dos Montes - PI, respectivamente. 1) Certidão de Casamento lavrado sob termo n° 688;
Livro B-05; fls. 59v./60. Custas na forma da lei. Expedientes necessários. Após a retificação, expeça-se nova certidão de casamento. Após o
trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI,
24 de agosto de 2017. LEONÁRDO BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000075-33.2017.8.18.0045
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA ALVES NUNES
Advogado(s): MANOEL OLIVEIRA CASTRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 11091)
Réu: BANCO BGN
Advogado(s): CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO(OAB/PERNAMBUCO Nº 19357)
SENTENÇA: PELO EXPOSTO, HOMOLOGO o acordo de Petição Eletrônica n° 5002, consequentemente, julgo EXTINTO o processo com
julgamento de mérito, com fulcro no arl. 487, III, alínea b, do CPC. Ademais, a parte requerida espontaneamente efetuou o depósito judicial no
valor de R$ 2.226,61 (dois mil e duzentos e vinte e seis reais sessenta e um centavos), protocolo eletrônico n° 5002. Assim, tendo a parte autora
concordado com o valor depositado pela parte requerida, expeça-se Alvará Judicial, com as cautelas de praxe, no valor de R$ 2.226,61 (dois mil
e duzentos e vinte e seis reais sessenta e um centavos) em nome da parte autora, para levantamento da quantia depositada. Publique-se,
registre-se e intimem-se. Após os expedientes necessários, arquivem-se com a devida baixa. Castelo do Piauí - PI, 29 de agosto de 2017.
LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000409-09.2013.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE LOURDES SOARES DE SOUSA
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
PELO EXPOSTO, HOMOLOGO o acordo de fls. 62/64, e, consequentemente, julgo EXTINTO o processo com julgamento de mérito, com fulcro
no art. 487, III, alínea b, do CPC. Ressalta-se que o valor objeto do acordo já foi devidamente quitado (comprovante às fl. 138), inclusive, tendo o
advogado da requerente, anexado recibo de pagamento (fls. 133), comprovando o repasse à autora do valor devido. Publique-se, Registre-se e
Intimem-se. Transitado em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Castelo do Piauí - PI, 29 de agosto de 2017. LEONARDO
BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000062-34.2017.8.18.0045
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSÉ MOTA DOS SANTOS
Advogado(s): MANOEL OLIVEIRA CASTRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 11091)
Réu: BANCO FINASA BMC
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
SENTENÇA: Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 927 do CC, nos artigos 6o, VI, e 14 do CDC, c/c o art. 487,1, do CPC, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial e, declarando inexistente relação jurídica contratual entre as partes que
fundamente os descontos questionados (Contrato 790526239), condeno o BANCO FINASA BMC (BRADESCO S/A) a pagar a JOSÉ MOTA DOS
SANTOS, CPF 034.212.428-52, o valor correspondente à restituição em dobro do valor dos descontos indevidos no seu benefício previdenciário
decorrentes do Contrato 790526239, a ser apurado em fase de liquidação, observada a prescrição do valor referente às parcelas vencidas há
mais de três anos da data da propositura da presente demanda, nos termos do artigo 206, parágrafo terceiro, inciso V, do Código Civil. Improcede
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o pleito de indenização por danos morais, nos termos da fundamentação.Com fulcro no art. 491 do CPC, fixo os seguintes parâmetros para fins
de liquidação:a) Aferir o saldo devedor nos termos exatos da condenação, tendo como data-base o trânsito em julgado da última decisão,
desmembrando-se o principal devido e os juros incidentes sobre o mesmo até a referida data;b) A incidência dos juros de mora e da correção
monetária devem observar os termos das Súmulas 362, 54 e 43 do STJ, sendo que o evento danoso é a data do efetivo prejuízo, de modo que
devem ser calculados mês a mês, conforme o desconto indevido foi realizado mês a mês; c) O valor referente ao dano material consiste no
número exato de parcelas descontadas indevidamente; d) A multa de 10% e os honorários de 10% previstos no art. 523, § Io, do CPC, apenas
tem cabimento em caso de não pagamento voluntário, de modo que não devem estar inclusos nos cálculos de liquidação.Em face da concessão
da tutela de urgência, oficie-se ao INSS para que proceda à suspensão dos descontos efetuados sobre o benefício previdenciário acima referido
da parte autora, com relação ao empréstimo consignado referente ao contrato em questão nos presentes autos (Contrato n° 790526239).
Expeça-se mandado para determinar à instituição financeira que exclua definitivamente os descontos questionados nestes autos (Contrato n°
790526239) do benefício previdenciário da parte autora, sob pena de multa arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada desconto
realizado (art. 536, § 4o, do CPC). Condeno, ainda, a promovida ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, estes
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, monetariamente corrigidos. Após o trânsito em julgado, intime-se a parte
requerida para comprovação do pagamento das custas judiciais, em caso negativo ou de omissão, expeça-se guia de recolhimento, sob pena de
envio à Procuradoria Geral do Estado do Piauí para os devidos fins.Cumpridas todas as determinações, dê-se baixa na distribuição e arquivem-
se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 28 de agosto de 2017.LEONARDO BRASILEIRO Juiz de
Direito

Processo nº 0000894-04.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: MANOEL MARTINS DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARCO ANDRÉ VAZ DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 6447), AVELINA DA SILVA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8600)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): ALINE COSTA REIS SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº 10389), FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº
9024), ABEL ESCORCIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 13408), GERALDO SOUZA CANCIO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12268), DIEGO MONTEIRO
BAPTISTA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 153999), ANDREIA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 14961)
SENTENÇA: Pelo exposto, com fundamento no art. 487, I, do CPC, não havendo prova de ser ilegal a operação de crédito, julgo
IMPROCEDENTES os pedidos contidos na inicial. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios,
estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Esta condenação fica suspensa, visto que é beneficiária da AJG. Condeno a
parte autora, alhures qualificado, a pagar a multa de 1% (um por cento) do valor da causa, mais indenização ao requerido no valor equivalente a
5% (cinco por cento) do valor da causa, o que faço com fundamento no artigo 81 do CPC. Após o trânsito em julgado, intime-se o autor para
pagar/recolher, no prazo de 15 (quinze) dias, multa aplicada por litigância de má-fé de 1% (um por cento) do valor da causa em Benefício do
FERMOJUPI, bem como pagar indenização ao requerido no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da causa, sob pena das medidas
judiciais cabíveis. Após as providências acima, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 28 de agosto de 2017. LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0001151-34.2013.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA VIEIRA DE AMORIM
Advogado(s): MARCELLO VIDAL MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 6137)
Réu: TIM NORDESTE S.A
Advogado(s): CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA(OAB/PERNAMBUCO Nº 20335)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a parte requerida, por meio da Advogada CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA(OAB/PERNAMBUCO Nº 20335)
para, em 15 ( quinze ) dias, efetuar o pagamento do restante da dívida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000632-54.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: CÍCERA GOMES DE SOUZA
Advogado(s): ALAN JHAIME SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 13070)
Réu: GRUPO VOTORANTIM - BV FINANCEIRA
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
ATO ORDINATÓRIO:
Intimo a Dra. MARINA BASTO DA PORCIUNCULA BENGHI OAB-PI, para no prazo de 15 (quinze) dias se manifestar sobre o recurso de
apelaçãp.

Processo nº 0000513-93.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LIMA DA SILVA
Advogado(s): AGENOR FRANKLIN DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8458)
Réu: BANCO BANRISUL S.A.
Advogado(s): GUSTAVO DAL BOSCO(OAB/PIAUÍ Nº 11580)
SENTENÇA: Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 927 do CC, nos artigos 6o, VI, e 14 do CDC, c/c o ait. 487, I, do CPC, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial e, declarando inexistente relação jurídica contratual entre as partes que
fundamente os descontos questionados (Contrato n° 2548183), condeno o BANCO BANRISUL a pagar a MARIA LIMA DA SILVA, CPF
023.119.273-88, o valor correspondente à restituição em dobro do valor dos descontos indevidos no seu benefício previdenciário decorrentes do
Contrato n° 2548183, a ser apurado em fase de liquidação, observada a prescrição do valor referente às parcelas vencidas há mais de três anos
da data da propositura da presente demanda, nos termos do artigo 206, parágrafo terceiro, inciso V, do Código Civil. Improcede o pleito de
indenização por danos morais, nos termos da fundamentação.Com fulcro no art. 491 do CPC, fixo os seguintes parâmetros para fins de
liquidação: a) Aferir o saldo devedor nos termos exatos da condenação, tendo como data-base o trânsito em julgado da última decisão,
desmembrando-se o principal devido e os juros incidentes sobre o mesmo até a referida data;b) A incidência dos juros de mora e da correção

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 230



16.219. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ428370 

16.220. EDITAL - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ428381 

16.221. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ428413 

16.222. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ428483 

monetária devem observar os termos das Súmulas 362, 54 e 43 do STJ, sendo que o evento danoso é a data do efetivo prejuízo, de modo que
devem ser calculados mês a mês, conforme o desconto indevido foi realizado mês a mês;c) O valor referente ao dano material consiste no
número exato de parcelas descontadas indevidamente; d) A multa de 10% e os honorários de 10% previstos no art. 523, § Io, do CPC, apenas
tem cabimento em caso de não pagamento voluntário, de modo que não devem estar inclusos nos cálculos de liquidação. Em face da concessão
da tutela de urgência, oficie-se ao INSS para que proceda à suspensão dos descontos efetuados sobre o benefício previdenciário acima referido
da parte autora, com relação ao empréstimo consignado referente ao Contrato n° 2548183. Expeça-se mandado para determinar à instituição
financeira que exclua definitivamente os descontos questionados nestes autos do benefício previdenciário da parte autora (Contrato n° 2548183),
sob pena de multa arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada desconto realizado (art. 536, § 4o, do CPC). Sem condenação em custas
processuais e em honorários de sucumbência, nos termos do artigo 55, da Lei n°. 9099/95. Cumpridas todas as determinações, dê-se baixa na
distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 30 de agosto de 2017.LEONARDO
BRASILEIRO Juiz de Direito

Processo nº 0000175-85.2017.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOÃO TEIXEIRA DA SILVA
Advogado(s): MANOEL OLIVEIRA CASTRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 11091)
Réu: BANCO FINASA BMC
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
SENTENÇA: Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 927 do CC, nos artigos 6o, VI, e 14 do CDC, c/c o art. 487, I, do CPC, julgo
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial e, declarando inexistente relação jurídica contratual entre as partes que
fundamente os descontos questionados (Contrato 590872613), condeno o BANCO FINASA BMC a pagar a JOÃO TEIXEIRA DA SILVA, CPF
892.973.263-15, o valor correspondente à restituição em dobro do valor dos descontos indevidos no seu benefício previdenciário decorrentes do
Contrato 590872613, a ser apurado em fase de liquidação, observada a prescrição do valor referente às parcelas vencidas há mais de três anos
da data da propositura da presente demanda, nos termos do artigo 206, parágrafo terceiro, inciso V, do Código Civil. Improcede o pleito de
indenização por danos morais, nos termos da fundamentação. Com fulcro no art. 491 do CPC, fixo os seguintes parâmetros para fins de
liquidação: a) Aferir o saldo devedor nos termos exatos da condenação, tendo como data-base o trânsito em julgado da última decisão,
desmembrando-se o principal devido e os juros incidentes sobre o mesmo até a referida data; b) A incidência dos juros de mora e da correção
monetária devem observar os termos das Súmulas 362, 54 e 43 do STJ, sendo que o evento danoso é a data do efetivo prejuízo, de modo que
devem ser calculados mês a mês, conforme o desconto indevido foi realizado mês a mês; c) O valor referente ao dano material consiste no
número exato de parcelas descontadas indevidamente; d) A multa de 10% e os honorários de 10% previstos no art. 523, § Io, do CPC, apenas
tem cabimento em caso de não pagamento voluntário, de modo que não devem estar inclusos nos cálculos de liquidação. Em face da concessão
da tutela de urgência, oficie-se ao INSS para que proceda à suspensão dos descontos efetuados sobre o benefício previdenciário acima referido
da parte autora (NB 1158812059), com relação ao empréstimo consignado referente ao contrato em questão nos presentes autos (Contrato
590872613). Expeça-se mandado para determinar à instituição financeira que exclua definitivamente os descontos questionados nestes autos
(Contrato 590872613) do benefício previdenciário da parte autora, sob pena de multa arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada
desconto realizado (art. 536, § 4o, do CPC). Condeno, ainda, a promovida ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios,
estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, monetariamente corrigidos. Em relação ao pedido de indenização por
danos morais improcedente, condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa devidamente atualizado. Esta condenação fica suspensa, visto que é beneficiária da AJG. Após o trânsito em julgado, intime-se a
parte requerida para comprovação do pagamento das custas judiciais, sob pena de envio à Procuradoria Geral do Estado do Piauí para os
devidos fins. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Castelo do Piauí - PI, 30 desgosto de 2017. LEONARDO BRASILEIRO Juiz de
Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000659-37.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO ANTONINO SOARES
Advogado(s): ALAN JHAIME SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 13070)
Réu: BANCO ITAÚ S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO:
Intimo o Dr. WILSON SALES BELCHIOR OAB-PI 9016, para no prazo de 15 (quinze) dias se manifestar sobre recurso de apelação.

Processo nº 0000445-12.2017.8.18.0045
Classe: Homologação de Transação Extrajudicial
Autor: G. A. L., M. DO D. F.
Advogado(s): EGON CAVALCANTE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 14644), RAIMUNDO NONATO CARDOSO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12338)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: É o breve relatório. DECIDO. Tendo havido a composição amigável pelas partes, perante o Advogado constituído nos autos, ao Juiz
cumpre tão somente homologar por sentença o acordo realizado. PELO EXPOSTO, HOMOLOGO o acordo de fL 12/15, e, consequentemente,
julgo EXTINTO o processo com julgamento de mérito, com fulcro no art. 487, III, alínea b, do NCPC. Após os expedientes necessários, arquivem-
se com a devida baixa. Publique-se, registre-se e intimem-se. Castelo do Piauí - PI, 30 de agosto de 2017 LEONARDO BRASILEIRO Juiz de
Direito

Processo nº 0000510-41.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDA MARIA DA SILVA
Advogado(s): MARCELLO VIDAL MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 6137)
Réu: AVISTA S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO
Advogado(s): ALEXANDRE FONSECA DE MELLO(OAB/SÃO PAULO Nº 222219), PATRICIA FELIPPE RUSSI MORENO(OAB/SÃO PAULO Nº
247324)
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DESPACHO: Trata-se de cumprimento de sentença em que a parte requerida informou o pagamento da condenação, todavia, anexou aos autos
comprovante de transação bancária diverso do comum (fl. 92). Posteriormente, foi determinada a expedição de ofício para a Caixa Econômica
Federal (fl. 97), a qual consta no referido comprovante como banco recebedor do valor, a fim de que esta informasse, no prazo de 10 dias, se
existiam valores depositados em nome da autora, entretanto, o banco se manteve inerte (certidão de fl. 99). Diante disso, nos termos do art. 14
c/c o art. 523 e seguintes do CPC, determino a penhora on-line via BACENJUD, nas contas-correntes em nome da parte requerida, conforme
valores apresentados pela parte requerente, acrescidos de multa de 10% e, também, de honorários advocatícios de 10%, totalizando o valor de
R$ 4.978,05 (quatro mil novecentos e setenta e oito reais e cinco centavos). Cumpra-se. Expedientes necessários. Castelo do Piauí (PI), 31 de
agosto de 2017.LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito.

Processo nº 0000164-37.2009.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE ARAÚJO CHAVES
Advogado(s): MARCELLO VIDAL MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 6137)
Réu: TIM NORDESTE, BANCO SANTANDER S/A, A ESQUINA DOS PNEUS LTDA, BANCO ITAU S/A, BANCO DAYCOVAL S/A, BANCO IBI
S/A, BANESPA, EMBRATEL
Advogado(s): SANDRA KHAFIF DAYAN(OAB/SÃO PAULO Nº 131646), HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO(OAB/SÃO PAULO Nº 221386),
DANIELA FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033), ELISIA HELENA DE MELO MARTINI(OAB/PARAÍBA Nº 1853-A), FLÁVIA
MOTTA E CORREA E FERNANDES(OAB/SÃO PAULO Nº 184356)
DESPACHO: Intime-se o requerido BANCO SANTANDER BRASIL S/A, através do causídico, para no prazo de 05 (cinco) dias, juntar aos autos o
comprovante de pagamento referente ao valor considerado incontroverso pelo mesmo, nos termos da petição de fls. 697/704, sob pena de
penhora on-line via BACENJUD. Cumpra-se. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0000107-06.2015.8.18.0046
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: EDUARDO FERREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): ISAAC EMANUEL FERREIRA DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 7593)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAL
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a parte autora, por seu advogado, para no prazo de cinco dias manifestar-se acerca da certidão de fl. 22, bem como
requerer o que entender de direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0000567-22.2017.8.18.0046
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PROMOTORIA DE COCAL/PI
Réu: ANTONIO FRANCISCO MOREIRA FILHO
Advogado(s): MATEUS MENDONÇA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9268)
DESPACHO: "Analisando os presentes autos, observo um requerimento de reconsideração de multa aplicada por este juízo no advogado
subscritor, bem como sua exclusão do presente na qualidade de defensor do acusado, conforme alegações expostas na petição de fls.102/103.
Ocorre que, os fatos trazidos pelo advogado requerente, não condizem com a realidade apresentada no presente feito, uma vez que este juízo
em nenhum momento processual aplicou qualquer multa ou outra penalidade no advogado do réu. Além do mais, ao contrário do que sustentou o
requerente, consta aos autos o instrumento procuratório em que foram outorgados poderes pelo ao patrono ora requerente, conforme documento
de fls.53. Assim sendo, verifica-se claramente que a petição não se refere ao processo em comento, tendo sido protocolada pelo patrono do réu
de forma equivocada nos presentes autos. Logo, deve a secretaria desentranhar a petição retro, e devolvê-la ao advogado subscritor, para que
proceda como entender de direito. Por fim, consta dos autos que o advogado constituído pelo réu ANTÔNIO FRANCISCO MOREIRA FILHO foi
devidamente intimado através do diário da justiça, porém, não apresentou as alegações finais de seu constituinte até o presente momento. Dessa
forma, intime-se novamente o advogado para apresentar alegações finais no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de multa de 10 (dez) salários
mínimos por abandono de causa (art. 265 do CPP). Não havendo manifestação no prazo acima mencionado, intimem-se o réu pessoalmente
para no prazo de 05 (cinco) dias constituir novo advogado a fim de apresentar suas alegações finais, sob pena de lhe ser nomeado defensor
público."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0000751-75.2017.8.18.0046
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PROMOTORIA DE COCAL/PI
Advogado(s):
Réu: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS
Advogado(s): JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5491), MARCIO ARAUJO MOURAO(OAB/PIAUÍ Nº 8070), ALAN DOS
SANTOS GALENO(OAB/PIAUÍ Nº 14864)
DECISÃO: "Assim, consoante se depreende dos autos, o prazo recursal iniciou-se no dia 07/08/2017 com término no dia 11/08/2017, sendo,
desta feita, intempestivo. É juridicamente notório que qualquer recurso exige, para ser conhecido, que seja tempestivo, sendo este um dos
requisitos recursais objetivos genéricos. Como o recurso supramencionado foi interposto fora do prazo, DEIXO DE A ELE DAR SEGUIMENTO,
realizando negativamente o juízo de admissibilidade. Deve a Secretaria certificar sobre o trânsito em julgado do presente feito. Após, adote-se as
providências finais determinadas em sentença de fls. 140/153, expedindo-se a Guia de Execução definitiva, observando-se as formalidades
legais, com cópia das peças indispensáveis, nos termos da LEP. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os presentes autos. Intime-se o réu e,
por diário, seu advogado devidamente constituído desta."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000168-89.2013.8.18.0027
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16.228. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE428073 

16.229. EDITAL - VARA ÚNICA DE CORRENTE428440 

16.230. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427531 

16.231. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427559 

16.232. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427612 

Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PROMOTORIA DA COMARCA DE CORRENTE, ESTADO DO PIAUÍ, O MUNICÍPIO DE
CORRENTE - ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOELTON LOBATO DO AMARAL
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO do advogado EDSON LUIZ GUERRA DE MELO ? OAB/PI Nº. 86/91-B, para comparecer à audiência de Instrução,
designada para o dia 26 de outubro de 2017, às 8 horas e 30 Minutos, na Sala das Audiências do Fórum local, sito na Rua Desembargador
Amaral s/nº, centro, nesta cidade. Corrente - PI, 30 de agosto de 2017. Eu, Léa Maria Oliveira da Cunha, Analista Judicial, digitei.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO E AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000840-92.2016.8.18.0027
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Suplicante: SOLANGE MARIA NERES DA SILVA, ALIOMAR MENDES DA SILVA
SENTENÇA: "Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celbrado nestes autos pelas partes
acima nominados(...) julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do CPC 487, III, alíenea b, do NCPC, decretando-lhes, em
consequência, o divórcio, que se regerá pelas claúsulas e condições fixadas no referido acordo,que ficam fazendo parte integrante e inseparável
desta decisão(...) CORRENTE, 4 de julho de 2017. CARLOS MARCELLO SALES CAMPOS- Juiz de Direito". E para constar, Eu, SUELI DIAS
NOGUEIRA,Secretária/Analista Judicial, que subscrevi e digitei.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA E AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CORRENTE)
Processo nº 0000656-78.2012.8.18.0027
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: ONOFRE QUINTINO LUSTOSA SERAINE
Advogado(s): THAILINEMARIALUSTOSADACRUZ(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 34206)
Réu: O ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
SENTENÇA: "(...) Forte nestas premissas, as quais passam a integrar o presente dispositivo, julgo integralmente improcedente os pedidos
autorais(...) CORRENTE, 30 de agosto de 2017. CARLOS MARCELLO SALES CAMPOS- Juiz de direito". E apra constar,Eu, SUELI DIAS
NOGUEIRA- Secretária, que subscrevi e digitei.

Processo nº 0000261-84.2016.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: GETÚLIO PEREIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s): FELIPE SOARES DIAS FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 12455)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIERA MARQUES OAB PI 10480
intimação de sentença:... Ante o exposto, com fundamento nos artigos 188, II do Código Civil, c/c artigos 373 do Código de Processo Civil e 6º
,VIII do Código de Defesa do Consumidor, julgo improcedentes os pedidos contidos na inicial, resolvendo o mérito, ante o teor do artigo 487,I do
CPC.
Condeno a parte autora ( artigo 85 CPC) em custas e honorários de sucumbência, estes em 10 % (dez por cento) sobre o valor da causa, mas,
em tempo, a concedo os benefícios da justiça gratuita, na forma do artigo 98 do CPC, razão pois, que ficam as suas exigibilidades suspensas (
artigo 98, § 3º CPC).
Publique-se.Registre-se. Intimem-se.
Observe-se a intimação dos procuradores das partes, em nome dos advogados indicados na parte final do pedido inserto na preambular e
contestação, ou no termo de audiência de conciliação e instrução.
CRISTINO CASTRO, 30 de agosto de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000186-79.2015.8.18.0047
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: RAQUEL OLIVEIRA DE SOUSA
Advogado(s):
intimação de sentença:... Pelo exposto, com lastro nos artigos 485, VIII c/c 485, § 4º, ambos do Código de Processo Civil, homologo o pedido de
desistência supramencionado, não resolvendo o mérito do processo.
Custas ao Autor. Sem honorários, ante a ausência de contraditório.
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com a devida baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 30 de agosto de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000507-51.2014.8.18.0047
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA
Advogado(s): EDMILSON KOJI MOTODA(OAB/SÃO PAULO Nº 231747)
Requerido: PAULO EMILIO CARVALHO DO NASCIMENTO
Advogado(s):
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16.233. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427616 

16.234. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427667 

16.235. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427756 

16.236. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427758 

16.237. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO427763 

16.238. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO428129

intimação de sentença:... Pelo exposto, com lastro nos artigos 485, VIII c/c 485, § 4º, ambos do Código de Processo Civil, homologo o pedido de
desistência supramencionado, não resolvendo o mérito do processo.
Custas ao Autor. Sem honorários, ante a ausência de contraditório.
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com a devida baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 30 de agosto de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CRISTINO CASTRO)
Processo nº 0000446-64.2012.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ NILTON DA COSTA E SILVA
Advogado(s): ANDDREIA CAVALCANTE DE LIMA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5877)
Réu: IANCA LIMA DE ARAÚJO
Advogado(s):
DESPACHO: Intimar a advogada da parte autora para audiência de Instrução e Julgamento, para inquirição do autor, ré e de testemunhas
arroladas pelas partes, designada para o dia 19 de setembro de 2017, às 09h:45min.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CRISTINO CASTRO)
Processo nº 0000030-48.2002.8.18.0047
Classe: Separação Litigiosa
Suplicante: EDÉSIO DOS ANJOS SANTOS
Advogado(s): JOSE COELHO NETO (OAB/PIAUÍ Nº 2143)
Suplicado: MARIA DA GUIA LISBOA DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO: Intimar o advogado do requerente, para audiência de Instrução e Julgamento designada para o dia 19 de setembro de 2017, às
09h:00min.

Processo nº 0000028-34.2009.8.18.0047
Classe: Execução Fiscal
Exequente: CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO PIAUI - CRF
Advogado(s): VIRGINIA GOMES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 3551)
Executado(a): R M OLIVEIRA ME
Advogado(s):
intimação de sentença:... Ante o exposto, com fundamento nos artigos 924, II e 925 do CPC, pela satisfação da obrigação, EXTINGUO a
presente execução fiscal.Custas à executada, bem como honorários sucumbenciais fixados em 10% sobre o valor do valor pago.
Publique-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 30 de agosto de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000474-32.2012.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): WALACE BANDEIRA LUSTOSA(OAB/PIAUÍ Nº 7563)
Réu: BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s):
intimação de sentença:... Ante o exposto, com fundamento nos artigos 239, 319, II, 321 § único, c/c 297, § único e 485, I, todos do CPC, indefiro a
petição inicial, deixando de resolver o mérito do processo.
Condeno a parte autora ( artigo 85 CPC) em custas. Sem honorários, ante a ausência da formação triangular do processo.
Publique-se.Registre-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 30 de agosto de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000031-23.2008.8.18.0047
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): ELIETE SANTANA MATOS(OAB/PIAUÍ Nº 4670), LAURISSE M RIBEIRO(OAB/null Nº null), HIRAN LEAO DUARTE(OAB/PIAUÍ
Nº 4482-A)
Requerido: GLAILTON DE MATOS BRITO
Advogado(s):
intimação de sentença:... Pelo exposto, com lastro nos artigos 485, VIII c/c 485, § 4º, ambos do Código de Processo Civil, homologo o pedido de
desistência supramencionado, não resolvendo o mérito do processo.
Custas ao Autor. Sem honorários, ante a ausência de contraditório.
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com a devida baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
CRISTINO CASTRO, 30 de agosto de 2017.
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO
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16.239. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO428198 

16.240. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO428619 

16.241. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO427608 

16.242. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO427957 

16.243. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428021 

16.244. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428077

Processo nº 0000092-63.2017.8.18.0047
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Representado: DANIEL SOUSA DA SILVA, MANOEL LÚCIO DA SILVA
Advogado(s): DIOGO RODRIGUES SANTIAGO(OAB PI 8605); JOSÉ WILSON MOREIRA DA SILVA SOUSA(OAB PI 10229); FRANCISCO
EVALDO SOARES LEMOS MARTINS(OAB PI 11380)
intimação de despacho: ... Redesigno para o dia 13/09/2017, às 14:30 horas, na Sala de Audiências, a realização da audiência de instrução.
Intimem-se.
Expedientes necessários.
CRISTINO CASTRO, 31 de agosto de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000058-11.2005.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: MUNICIPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): WILLIANS LOPES FONSECA(OAB/PI N 8658)
INTERESSADOS: MARLENE PINHEIRO CASTRO E OUTROS
Advogado: GLADSTONE ALMEIDA PEDROSA(OAB/PI N 9304)

AVISO INTIMAÇÃO AUDIÊNCIA DESIGNADA:
DESPACHO-MANDADO
Designo para o dia 27 / 09 / 2017, às 09horas , a realização de audiência de depoimento das partes e oitiva de testemunhas. Intime(m)-se o (s)
advogado (s), se for o caso. Notifique-se o representante do Ministério Público.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CRISTINO CASTRO)
Processo nº 0000460-72.2017.8.18.0047
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: SALVADOR BRITO PEREIRA
Advogado(s): MARCOS FARIA SANTOS COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 9773)
DESPACHO: Intimar o advogado da parte ré para a audiência de inquirição da vítima e das testemunhas arrolada pelas partes, bem como
realização de interrogatório do acusado para o dia 13/09/2017, às 10h:00min.

Processo nº 0000387-97.2017.8.18.0048
Classe: Restauração de Autos
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DE DEMERVAL LOBÃO/PI.
Advogado(s):
Réu: EDILENE ALVES PEREIRA
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
JULGO EXTINTO o processo sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, V do CPC.

Processo nº 0000307-36.2017.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIZ GONZAGA DOS SANTOS
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DE D. LOBÃO/PI.(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: JOSE MACHADO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Considerando o acordo precedido entre as partes, Julgo Procedente o pedido e HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, e Julgo Extinto o feito com resolução do mérito conforme art. 487, III do CPC.. P.R.I, após cumprida as formalidades legais,
proceda-se com a baixa na distribuição. O não cumprimento do acordo acarretará na multra diaria no valor de R$ 100,00(cem reais) até o valor
de R$ 1.000,00( mil reais). Nada mais havendo, foi encerrado este termo que, lido e achado conforme, vai assinado pelos presentes e por mim,
_____________________, Assessora Jurídica que o digitei e subscrevo.
DEMERVAL LOBÃO, 31 de agosto de 2017
MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000475-72.2016.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA NEDY GOMES DE CARVALHO
Advogado(s): EUCALYA CUNHA E SILVA AZEVEDO SENA(OAB/PIAUÍ Nº 12497)
Réu: COMPANHIA ENERGETICA DO ESTADO DO PIAUI CEPISA (ELETROBRAS DISTRIBUIÇAO PIAUI
Advogado(s):
DESPACHO: designo o dia 13.09.2017, às 12:00 horas, para audiencia de conciliação, instrução e julgamento a ser realizada na sala das
audiencias, no atrio do fórum local.
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16.245. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428083 

16.246. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428211 

16.247. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428266 

16.248. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428273 

16.249. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428289 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000398-39.2011.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSILENE CARVALHEDO DE SOUSA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914)
Réu: PREFEITO MUNICIPAL DE D. LOBÃO/PI. GERALDO AMÂNCIO GUEDES JÚNIOR, MUNICÍPIO DE DEMERVAL LOBÃO/PI.
Advogado(s): LUCIANA CARRILHO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 7501), JOSE NETO CASTELO BRANCO DE VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº
7988)
DESPACHO: intime-se o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, após o que haverá
a devida apreciação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000099-43.2003.8.18.0048
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: EDILENE ALVES PEREIRA MELO, ANTONIO RIBEIRO COSTA
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
DESPACHO: Redesigno o dia 12.09.2017, às 08:30 horas, para audiência de instrução e julgamento, com a intimação das testemunhas de
acusação conforme o requerido pelo ministerio Público às fls. 1570, a ser realizada na sala das audiências, no átrio do fórum local. Intimem-se as
partes, devendo as testemunhas arroladas na Defesa comparecerem independentemente de intimação.

Processo nº 0000604-87.2010.8.18.0048
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EDILENE ALVES PEREIRA MELO
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de EDILENE
ALVES PEREIRA MELO pela prescrição da pretensão punitiva na forma do 107, IV do Código Penal. Intimem-se as partes. P.R.I. Após,
arquive-se com a devida baixa na distribuição. Cumpra-se. .
DEMERVAL LOBÃO, 30 de agosto de 2017
MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO

Processo nº 0000407-93.2014.8.18.0048
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: MARIA DO SOCORRO SOUSA DOS SANTOS
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914), ROSIENE RODRIGUES MOURA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10831)
Réu: MUNICÍPIO DE LAGÔA DO PIAUI/PI
Advogado(s):
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, nos termos da Orientação Jurisprudencial n 4 do TST , restando prejudicado o
exame da preliminar arguida na contestação de prescrição quinquenal. Sem custas. Publique-se, Registre-se e Intimem-se.
DEMERVAL LOBÃO, 8 de agosto de 2017
MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO.

Processo nº 0000488-42.2014.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: SOLANGE MARIA CARVALHO E SILVA SANTOS
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914)
Réu: MUNICÍPIO DE LAGÔA DO PIAUI/PI
Advogado(s):
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, nos termos do arti 487, I do CPC e em conformidade com a Orientação
Jurisprudencial n 4 do TST , restando prejudicado o exame da preliminar arguida na contestação de prescrição quinquenal. Sem custas.
Publique-se, Registre-se e Intimem-se.
DEMERVAL LOBÃO, 8 de agosto de 2017
MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO

Processo nº 0000489-27.2014.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO SOCORRO ALVES DA COSTA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914)
Réu: MUNICÍPIO DE LAGÔA DO PIAUI/PI
Advogado(s):
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, nos termos do arti 487, I do CPC e em conformidade com a Orientação
Jurisprudencial n 4 do TST , restando prejudicado o exame da preliminar arguida na contestação de prescrição quinquenal. Sem custas.
Publique-se, Registre-se e Intimem-se.
DEMERVAL LOBÃO, 8 de agosto de 2017
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16.250. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428299 

16.251. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428301 

16.252. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428603 

16.253. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO428760 

16.254. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO427759 

16.255. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427570 

MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO.

Processo nº 0000484-05.2014.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: IVANILDE FEITOSA DOS SANTOS
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914)
Réu: MUNICÍPIO DE LAGÔA DO PIAUI/PI
Advogado(s):
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, nos termos do art.487, I do CPC e em conformidade com a Orientação
Jurisprudencial n 4 do TST , restando prejudicado o exame da preliminar arguida na contestação de prescrição quinquenal. Sem custas.
Publique-se, Registre-se e Intimem-se.
DEMERVAL LOBÃO, 8 de agosto de 2017
MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000081-31.2017.8.18.0048
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: MIRIAN DE SOUSA, MILLENA VITÓRIA DE SOUSA
Advogado(s): EUCALYA CUNHA E SILVA AZEVEDO SENA(OAB/PIAUÍ Nº 12497), DEFENSORIA PÚBLICA DE D. LOBÃO/PI.(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: JOSIEL FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): DIEGO HENRIQUE MESQUITA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 11181)
DESPACHO: Defiro ao autor os beneficios da justiça Gratuita. Considerendo o art. 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os
requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320 do CPC e não sendo o caso de improcedencia liminar do pedido, designo audiencia de
conciliação para o dia 06.10.2017, às 12:00 horas, a realizar-se na sala de audiencias deste Juizo.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000003-47.2011.8.18.0048
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: EDILENE ALVES PEREIRA
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
DESPACHO: Intime-se o advogado do acusado para proceder com o disposto no art.402 do CPP.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000660-13.2016.8.18.0048
Classe: Alvará Judicial - Lei 6858/80
Autor: CONCEIÇÃO DE MARIA SILVA SOUSA, JOSE HELTON DE JESUS SOUSA
Advogado(s): MONICA DO REGO MONTEIRO MELO NOGUEIRA CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 5027)
Réu: CONSTANCIA DE JESUS SILVA SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistas ao advogado da parte autora para requerer o lhe for de direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000384-47.2014.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA EFIGENIA DA SILVA
Advogado(s): CARLOS JOSE OLIVEIRA SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 11345)
Réu: BANCO ITAÚ S/A.
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR (OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: "Vistos etc. Dou início ao cumprimento de execução da sentença - em conformidade com os termos requeridos e que ora faço
juntada, com o fim de ordenar que se intime o banco requerido/condenado - ao devido cumprimento de quitação nos termos da sentença
proferida, com as devidas correções (planilha acostada no próprio sistema), em quinze dias, sob pena de multa e demais cominações legais,
além de ordem de bloqueio junto ao sistema BACENJUD. Cumpra-se. ELESBÃO VELOSO, 28 de agosto de 2017. JOÃO DE CASTRO SILVA.
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de ELESBÃO VELOSO"

Processo nº 0000680-61.2017.8.18.0050
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANA PAULA CARVALHO RIOTINTO, FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA
Advogado(s): HAMILTON COELHO RESENDE FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4165)
Diante do exposto, em consonância com o parecer ministerial, indefiro os pedidos formulados, e mantenho a prisão preventiva de FRANCISCO
DAS CHAGAS SILVA.
Dê-se ciência desta decisão ao MP e ao defensor do réu.
Ato contínuo, cumpra-se a decisão de fls. 68/69, IMEDIATAMENTE, intimando-se a DPE, e também o advogado de FRANCISCO DAS CHAGAS
SILVA para apresentarem defesa no prazo de 10 dias, sob as penas da Lei.
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16.256. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427573 

16.257. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427617 

16.258. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427628 

16.259. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427645 

16.260. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427654 

16.261. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427872 

16.262. DECISÃO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427883 

16.263. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427886 

Processo nº 0000318-98.2013.8.18.0050
Classe: Adoção
Adotante: MARCIO BRONZATO, ESPERANÇA DA CONCEIÇÃO DE LIMA BRONZATO
Advogado(s): HAMILTON COELHO RESENDE FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4165/04)
Adotado: S.DOS S. R, EDNA DOS SANTOS RODRIGUES
Advogado(s):
Não obstante estejam os autos conclusosa para sentença, converto o julgamento em diligência e determino a intimação dos autores para
colacionarem aos autos,no prazo de 10 dias (i) certidão de antecedentes criminais atualizada; (ii) atestados médicos de saúde; e, (iii) documento
que enuncie as suas profissões.

Processo nº 0000283-02.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: IVONETE RODRIGUES CARDOSO
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), JOSÉ ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000287-39.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: LEIDIANE VIEIRA RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000540-27.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAY DOUGLAS REGO SILVA
Advogado(s): MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0001621-45.2016.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: WILLIANE DA SILVA MACIEL ALVES
Advogado(s): LENNA MARIA BARBOSA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7185)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000440-72.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: SHIRLES MARIA DA COSTA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA(OAB/PIAUÍ Nº 2818)
Réu: RIVELINO DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA(OAB/PIAUÍ Nº 2818)
Não verificando prejuízo ao direito das partes, HOMOLOGO por sentença o acordo firmado para que surta seus jurídicos e legais efeitos, sendo
regida a transação pelos termos constantes do documento de fls. 02/03 dos autos, declarando extinto o processo com resolução de mérito, nos
termos do art. 487, III, b do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos
com baixa. ESPERANTINA, 31 de agosto de 2017 LIDIANE SUELY MARQUES BATISTA Juiza de Direito da Vara Única da Comarca de
ESPERANTINA.

Processo nº 0000728-25.2014.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO CARLOS GOMES DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO LINHARES DE ARAÚJO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 181/96)
Réu: CEPISA - ELETROBRAS DISTRIBUIÇAO PIAUI
Advogado(s): JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2108)
Nos termos do artigo 1.010, § 1º, do Código de Processo Civil, intime-se o apelado/requerido para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo
de 15 (quinze) dias. Após, ex vi do disposto no parágrafo 3º do artigo 1.010 do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí independentemente do juízo de admissibilidade. Intime-se Expedientes necessários. Cumpra-se.
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16.264. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427913 

16.265. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427923 

16.266. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA427947 

16.267. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428059 

16.268. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428644 

16.269. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428648 

16.270. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428685 

Processo nº 0000438-05.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSILENE SOUSA SILVA
Advogado(s): LENNA MARIA BARBOSA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7185)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000280-47.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA VITOZA DE ARAUJO PAIVA
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000538-57.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DOS MILAGRES REZENDE SILVA GOMES
Advogado(s): MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000184-32.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDIVAN QUEIROZ MENEZES
Advogado(s): KATIA MARIA CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10648)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000541-12.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: THIAGO QUEIROZ DE CARVALHO
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6819)
Réu: PNEUBRAS COMERCIO DE PENEUS LTDA
Advogado(s): HERÁCLITO JOSÉ TOSCANO BARRETO JÚNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 22663)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000554-11.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSILENE DA SILVA RESENDE
Advogado(s): MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000760-59.2016.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA SOARES
Advogado(s): MIGUEL BARROS DE PAIVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9328)
Réu: BANCO BRADESCO - S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000556-78.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ISABELLE CHRISTE BARBOSA DO NASCIMENTO
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.
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16.271. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428704 

16.272. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428730 

16.273. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428770 

16.274. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA428843 

16.275. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO427860 

16.276. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DE FLORIANO427942 

16.277. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO428062 

Processo nº 0000582-76.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000560-18.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO DE SOUSA COELHO
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000558-48.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALDEANE MARIA LIMA RODRIGUES
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000598-30.2017.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: IVALDINA DAMASCENO CAVALCANTE
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002779-07.2016.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALCIONE FEITOSA CASTELO BRANCO
Advogado(s): JAIRO DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 8222)
Réu: MAURO MARTINS BOTELHO - ME, B.V. FINANCEIRA S.A C.F.I.
Advogado(s):  MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A), RAISSA MANUELY GONCALVES
CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 12731), ÉZIO JOSÉ RAULINO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 3443), ERIKA SILVA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12122),
JULIANA MARTINS VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 7487)
SENTENÇA: "Logo , ACOLHO os pedidos formulados pela parte Autora, e , nos termos do art. 487, inc. I, do Código de Processo Civil, julgo
extinto o processo com resolução do mérito para: 1) DECLARAR a inexistencia do contrato de financiamento de veículo nº 12036000236858 no
importe de R$ 26.569,65 (vinte e seis mil quinhentos e sessetenta e nove reais e sessenta e cinco centavos), bem como a inexistência de
quaisquer débitos dele oriundos; 2) CONDENAR soldariamente as demandas BV Financeira S.A Crédito de Financiamento e Investimento e
Botelho Automóveis no pagamento de indenização pelo danos morais causados a autora, que vão fixados em R$ 8.000,00 (oito mil reis ), valor
este que deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M a partir desta decisão, com fulcro na Súmula nº. 362 do STJ , acrescidos de juros de
mora de 1% ao mês, a contar da data do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do STJ. Confirmo a liminar deferida às f. 48-50 em todos os
seus termos. Considerando a total procedência do pedido incial, deverá as rés arcar solidariamente com as custas processuais e com honorários
advocatícios ao procurador da autora, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação, forte no que dispõe o artigo
85, §§ 2º do NCPC. "

Processo nº 0000978-22.2017.8.18.0028
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: B. V. FINANCEIRA S. A. C. F. I.
Advogado(s): THIAGO SANTANA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 9900), MOISÉS BATISTA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4217), FERNANDO LUZ
PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
Requerido: MARIA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte autora, por seu procurador, para se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 50-v, no
prazo de 10 (dez) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001846-10.2011.8.18.0028
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
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16.278. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO428071 

16.279. DESPACHO - 2ª VARA DE FLORIANO427852 

16.280. EDITAL - 2ª VARA DE FLORIANO428101 

16.281. EDITAL - 2ª VARA DE FLORIANO428126 

16.282. EDITAL - 2ª VARA DE FLORIANO428181 

Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: LUCAS DE ANDRADE ALVES
Advogado(s): LEONARDO CABEDO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5761), DIEGO GALVÃO MARTINS CABÊDO(OAB/PIAUÍ Nº 14706)
ATO ORDINATÓRIO: Fica o réu, por seu advogado, intimado para apresentar suas Alegações Finais, no prazo legal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000455-10.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALFREDO FRANCISCO RIBEIRO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934)
Réu: BANCO BRADESCO FINACIAMENTOS S.A
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024), DIEGO MONTEIRO BAPTISTA(OAB/RIO DE
JANEIRO Nº 153999)
ATO ORDINATÓRIO: Fica o autor, por seu advogado, intimado para se manifestar acerca da contestação de fls., no prazo de 15 dias.

Processo nº 0002006-25.2017.8.18.0028
Classe: Alvará Judicial
Requerente: MARIA ROSIMARY PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): MIRELLACAROLINY MARQUES DE OLIVEIRAREIS(OAB/PIAUÍ Nº 15866)
Réu:
Advogado(s):
"[...]Defiro a cota ministerial de fls. 18/19. Intime-se a parte autora para providenciar a juntada de documentos legíveis que comprovem de fato
que o veículo objeto da ação, está regularizado perante o DETRAN.[...]"

PROCESSO Nº: 0002067-17.2016.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor:
Indiciado: VENERANDO ANTUNES DE ALENCAR
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 2ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado VENERANDO ANTUNES DE ALENCAR, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, Elaine Cristina Freire Coêlho, digitei.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO

PROCESSO Nº: 0000596-29.2017.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Indiciado: RICARDO RODRIGUES DIAS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 2ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado RICARDO RODRIGUES DIAS, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, Elaine Cristina Freire Coelho, digitei.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO

PROCESSO Nº: 0000123-13.2011.8.18.0106
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Indiciado: OZIANO GOMES DA SILVA (DOUTOR)
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 2ª Vara, a
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AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado OZIANO GOMES DA SILVA (DOUTOR), residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, Elaine Cristina Freire Coelho, digitei.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO

PROCESSO Nº: 0000212-66.2017.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Indiciado: ALAIANE SOARES DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 2ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado ALAIANE SOARES DA SILVA, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, Elaine Cristina Freire Coelho, digitei.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO

PROCESSO Nº: 0000074-36.2016.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor:
Indiciado: JOSIMAR GLEIDSON DE SOUSA MARTINS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 2ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JOSIMAR GLEIDSON DE SOUSA MARTINS, residente em local incerto e
não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, Elaine Cristina Freire Coelho, digitei.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000058-53.2014.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOELSON DA SILVA ALVARENGA
Advogado(s): MAURO GILBERTO DELMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 8295)
ATO ORDINATÓRIO: Abra-se vistas para apresentação dos memoriais finais, com o prazo de 05 (cinco) dias.

PROCESSO Nº: 0000215-21.2017.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Indiciado: JAMES DA COSTA BRITO
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 2ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JAMES DA COSTA BRITO, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
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ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, Elaine Cristina Freire Coelho, digitei.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO

PROCESSO Nº: 0002246-58.2010.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Indiciado: ANTONIO JOSE DE SOUSA TOTONHO
Vítima: O ESTADO DO PIAUI
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO , Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de FLORIANO, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, null, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença,
cujo dispositivo é o seguinte: " Vistos. Trata-se de ação penal proposta pelo representante do Ministério Público atuante nesta Comarca onde
denuncia como incurso nas sanções do art. 163, parágrafo único, do Código Penal , ANTONIO JOSÉ DE SOUSA, devidamente qualificado nos
autos. Inquérito policial incluso. Preenchidos os requisitos legais, propôs-se ao réu a suspensão condicional do processo, no que foi aceita.
Cumpridas as condições pactuadas, o Ministério Público pugnou pela extinção da punibilidade do réu (fl. 127). É, em síntese, o relatório. Decido.
Pelo conjunto dos autos, vê-se que o réu cumpriu cuidadosamente as condições acertadas por ocasião da proposta de suspensão condicional do
processo, aceita e homologada por este Juízo. Assim, à luz do art. 89, §5º., da Lei 9.099/95, considerando que não houve revogação do
beneplácito legal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do réu ANTONIO JOSÉ DE SOUSA, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cientifique-se o representante do Ministério Público. Sem custas. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa
na distribuição e arquivem-se os autos, após as anotações necessárias." E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam
alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ELAINE CRISTINA FREIRE COELHO, Auxiliar Judicial, digitei.
FLORIANO, 31 de agosto de 2017.
RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO
Juiz de Direito da Comarca da 2ª Vara da FLORIANO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002137-44.2010.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: DENILSON AZEVEDO DE SOUSA NEGUINHO DA PETINHA
Advogado(s): MARIA ROSINEIDE COELHO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1815)
SENTENÇA: "... Desta forma, fixo a PENA BASE do acusado DENILSON AZEVEDO DE SOUSA em 01 (um) anos de reclusão e 10 (dez) dias-
multa pelo crime de furto simples, valorando cada dia multa em 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação econômica
do réu ser desconhecida, neste instante (art. 60, Código Penal). Ausentes circunstâncias agravantes (art. 61 do CP). De outro lado, considerando
que o acusado é tecnicamente primário, com fundamento no § 2°, do art. 155, do CP, substituo a pena de reclusão pela de detenção, diminuindo-
a em dois terços, o máximo possível, para fixá-la em 04 (quatro) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. Deixo de aplicar somente a pena de
multa, ante a situação econômica do acusado. Assim, ultrapassadas as três fases de dosimetria da pena,, torno-a definitiva, nesta instância, em
04 (quatro) meses de detenção e 03 (três) dias-multa, ao valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato, devidamente
atualizados. Na forma do art. 33, §2º, c, do Código Penal, deveria o réu iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto.
Todavia, presentes os requisitos do art. 44, do CP, procedo à substituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos,
consistente em prestação de serviços à comunidade (art. 43, IV, do CP), pelo tempo da pena privativa de liberdade aplicada. A Prestação de
Serviços deverá ser realizada em uma entidade pública, a ser designada pelo Juízo das Execuções Penais, consistente em atribuição de tarefas
gratuitas (art. 46, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal), conforme aptidões do condenado, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, o que
equivale a quatro horas semanais, neste ato fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho do apenado Considerando a pena
aplicada, fica-lhe concedido o direito de recorrer em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único do CPP. Da pena imposta deverá ser
detraído, quando da execução, o período pelo qual ficou preso preventivamente. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO: a) Oficie-se ao Tribunal
Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação da ré, com sua identificação, acompanhada de fotocópia da presente decisão, para
o cumprimento do quanto disposto pelo art. 15, III, da Constituição Federal, e pelo art. 71, § 2º, do Código Eleitoral. b) Em audiência admonitória
a ser designada pelo juízo da execução, caberá indicar a entidade beneficiada com a prestação de serviços, a qual deverá ser comunicada a
respeito, através de seu Representante, com remessa de cópia da presente sentença, incumbindo-lhe encaminhar mensalmente relatório
circunstanciado, bem como a qualquer tempo, comunicar sobre a ausência ou falta disciplinar do condenado, consoante disposto pelo artigo 150,
da Lei nº 7.210/84. Após, dê-se baixa do feito na distribuição e proceda-se, o arquivamento dos autos e a consequente incineração da droga
apreendida com o condenado. P. R. I. ..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000113-66.2011.8.18.0106
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/CEARÁ Nº 17314), CAIO CESAR VIEIRA ROCHA(OAB/CEARÁ Nº 15095)
Requerido: VALDEMIR MENDES DE CARVALHO
Advogado(s): MARIA GISANNA SANTOS PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7318)
DESPACHO: de fls. 11 e 16 a seguir transcritos: "Vistos. Renove-se o expediente de fl. 11. Expedientes necessários." "VISTOS EM CORREIÇÃO
Intime-se o Banco para, querendo, manifestar-se em 10 (dez) dias: CPC, art. 308. Fica suspenso o processo até a decisão da exceção (CPC,
306), o que deverá ser certificado pela secretaria nos autos principais. Cumpra-se, intimem-se."
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AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002400-71.2013.8.18.0028
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: FRANCISCO LIBERATO DA SILVA
Advogado(s): PABLO DE SOUSA CARNEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 8641)
Requerido: JOSEFINA DE ARAUJO FELICIANO
Advogado(s):
DESPACHO: proferido no Termo de Audiência de fls. 101, a seguir transcrito: "Vistos. Abra-se vista às partes para, em 15 (quinze) dias,
apresentar alegações finais em forma de memoriais. As preliminares arguidas serão apreciadas por ocasião da sentença."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001532-54.2017.8.18.0028
Classe: Divórcio Consensual
Suplicante: JORGE LUIS VARGAS
Advogado(s): FRANCISCO DE ASSIS ALVES DE NEIVA (OAB/PI Nº 4521)
Suplicado: MARIA GEDALVA TELES DA SILVA
Advogado(s): JOSYLANIA TELES RIBEIRO MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 12161)
DESPACHO: R. Hoje. À Secretaria da Vara para designar audiência de conciliação e mediação. Designada para o dia 07/11/2017 às 10:00
horas, intimem-se as partes e seus patronos. Na forma do art. 698 do NCPC e art. 5º, inciso VI, da Recomendação nº 16 de 28/04/2010 do
CNMP, não há necessidade de intervenção ministerial, já que não há interesse de incapaz. Expeça-se precatória. Expedientes necessários.
FLORIANO, 10 de julho de 2017.

Processo nº 0000320-31.2014.8.18.0051
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO FILHO DE SOUSA, NOSTRANIEL DE LIMA VIEIRA, NOSTRASAK DE LIMA VIEIRA
Advogado(s): JOSUÉ RODRIGUES BEZERRA(OAB/CEARÁ Nº 10148), GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PIAUÍ Nº 6150)
Certifique-se sobre a não apresentação de alegações finais por parte do réu FRANCISCO FILHO DE SOUSA. Em caso negativo, intime-se o
patrono para justificar a não apresentação, sob pena de configuração de abandono de causa.
Caso não tenha sido apresentado, intime-se o réu FRANCISCO FILHO DE SOUSA para constituir, no prazo de 10(dez) dias, novo patrono para
apresentação de alegações finais.
Cumpra-se.

Processo nº 0000628-33.2015.8.18.0051
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: JOSÉ FRANCISCO LEAL
Advogado(s): ODETE SOUSA BERTINO(OAB/PIAUÍ Nº 10667)
Executado(a): JOAQUIM LEAL NETO
Advogado(s):
Vistos, etc.
Aguarde-se o transito em julgado da decisão que julgou os embargos.

Processo nº 0000075-49.2016.8.18.0051
Classe: Procedimento Comum
Autor: SOCORRO ISNAGILA ARAUJO SOUSA
Advogado(s): ELIAS VITALINO CIPRIANO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4769)
Réu: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE FRONTEIRAS/PI- FRONTEIRAS PREV
Advogado(s): JOSUÉ RODRIGUES BEZERRA(OAB/CEARÁ Nº 10148)
III- DISPOSITIVO
Desse modo, firme nas razões expostas JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, consubstanciado no art. 487, I do CPC, resolvendo o mérito,
mantendo em todos os termos a decisão administrativa proferida pelo FRONTPREV - nos termos dos Art. 92 e 6° das leis municipais 497/2012 e
Art. 496/2012.
Prejudicada a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, vez que proferida sentença definitiva de mérito.
Dito isto, custas por conta da requerente, a qual suspendo diante da concessão do benefício da justiça gratuita nos moldes do art. 98, §3° do
CPC.
Honorários advocatícios no patamar de 20%(vinte por cento), os quais ficam suspensos em razão da concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita.
Intimem-se as partes, observadas as formalidades legais.
P.R.I.C.

Processo nº 0000610-41.2017.8.18.0051
Classe: Tutela e Curatela - Remoção e Dispensa
Autor: G. J.DE S.
Advogado(s): ANTONIO FILHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11956)
Réu: J. C. DE S.
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a petição inicial, promovendo a juntada de laudo médico, de modo a fazer
prova das suas alegações, consoante se infere da redação do art. 750 do Código de Processo Civil.
Não cumprida a diligência no prazo assinalado, a petição inicial será indeferida, a teor do § único do art. 321 do Estatuto Processual Civil.
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Processo nº 0000328-08.2014.8.18.0051
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ ROSENDO SANTANA ME
Advogado(s): GEIZIANE DE MOURA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 10307), ADRIANO SILVA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 9504), GILSON DE
MOURA CIPRIANO(OAB/PIAUÍ Nº 4697)
Réu: TECH AGRO COMERCIO REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO
Diante da flagrante ilegitimidade da parte, JULGAR EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com supedâneo no artigo 485,
Inc. X §3°, do CPC.
Custas pela parte requerente e honorários advocatícios no patamar de 10(dez por cento) do valor da causa, valores que ficam suspensos pelo
prazo de 05(cinco) anos em razão da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Processo nº 0000327-52.2016.8.18.0051
Classe: Tutela e Curatela - Nomeação
Requerente: B. M. F.
Advogado(s): ELIAS VITALINO CIPRIANO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4769)
Requerido: B. R. F.
Advogado(s):
Intime-se a parte autora, via Diário da Justiça, para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar contrafé da petição inicial em quantidade necessária à
citação do requerido, sob pena de indeferimento.

Processo nº 0000891-94.2017.8.18.0051
Classe: Interdição
Interditante: M. S. DE S. M.
Advogado(s): JAMUEL FRANCISCO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10663)
Interditando: A. C. DE S.
Advogado(s):
Intime-se a parte autora, via Diário da Justiça, para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar contrafé da petição inicial em quantidade necessária à
citação do requerido, sob pena de indeferimento.

Processo nº 0000362-75.2017.8.18.0051
Classe: Alvará Judicial
Requerente: FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO, MARIA DE JESUS RAMOS DE CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCA RAMOS RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 17397)
Réu:
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO
Ante o acima exposto, julgo procedente o pedido de expedição de alvará, autorizando os requerentes Francisco José de Carvalho e Maria de
Jesus Ramos de Carvalho a receber, junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 4.143,43 (Quatro mil cento e quarenta e três reais e cinco centavos)
(fl.66), com seus acréscimos legais/reduções legais, tudo em nome de seu filho falecido falecido, GEORGE FRANCISCO DE CARVALHO
Ressalvo expressamente direitos de terceiros não "citados" para o processo, ou de eventuais interessados não mencionados, aplicando-se o
disposto no artigo 506 do CPC e as respectivas sanções.
Expeça-se alvará.
O Requerente deverá prestar contas do valor recebido em sede de futuro inventário, se houver.
Sem custas e sem honorários.
Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpra-se.

Processo nº 0000648-53.2017.8.18.0051
Classe: Guarda
Requerente: J. M. DE O.
Advogado(s): JARBAS GAREZA DE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 9506)
Requerido: J. R. DE O.S., A. W. DE O.
Advogado(s):
Ante o exposto, DEFIRO liminarmente o pedido de tutela de urgência para nomear como tutora J. M. DE O., devidamente qualificada nos autos
do processo em epígrafe, guardiã provisória dos menores J. R. DE O.S., A. W. DE O..
Lavre-se o respectivo Termo de Tutela, sem prejuízo de revogação a qualquer tempo, intimando-se a autora, pessoalmente, para prestar
compromisso e assinar o referido termo no prazo de 05 (cinco) dias, a teor do que dispõe o art. 759 do Código de Processo Civil.
Intimem-se a demandante, pessoalmente, para apresentar a relação dos bens da menor, com respectivos títulos, no prazo de 20 (vinte) dias.
Tendo em vista que a genitora dos menores é falecida (fls. 11), bem como não há informação de quem seja o genitor (fl. 16), deixo de designar
audiência de conciliação, nomeando, em razão disso, a Defensoria Pública para atuar como curador especial dos menores, a teor do que dispõe
o art. 72, parágrafo único do Código de Processo Civil.
Oficie-se ao Conselho Tutelar para elaboração de Estudo Social de Caso.
Ciência ao Ministério Público.
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16.302. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427662 

16.303. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427669 

16.304. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427676 

16.305. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427681 

16.306. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427682 

Processo nº 0000243-17.2017.8.18.0051
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO ROSÁRIO DE ANDRADE
Advogado(s): ANTONIO FILHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11956)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Vistos, etc.
Intime-se o requerente para o mesmo se manifestar no prazo de 10 (dez) dias sobre os fatos extintivos/modificativos/impeditivos de seu direito,
nos moldes do art. 350 do CPC.

Processo nº 0000788-87.2017.8.18.0051
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: JOSÉ ITAMAR ARRAIS BEZERRA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8396)
Réu:
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO
Ante o exposto, julgo improcedente o pedido inicial, diante da ausência dos requisitos formais que justifiquem a pleiteada retificação, razão por
que JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, Inc. I do CPC.
Sem custas diante da concessão do benefício da justiça gratuita.
Intime-se. Registre-se.

Processo nº 0000832-09.2017.8.18.0051
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: TALITA DE FATIMA OLIVEIRA ALVES MATA
Advogado(s): ANTONIO FILHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11956)
Réu:
Advogado(s):
Ante o exposto, julgo procedente o pedido inicial, para determinar seja procedido o registro de óbito da genitora da autora MARIA DE FÁTIMA
OLIVEIRA ALVES (Cartório de Registro Civil de Fronteiras -PI), consoante o pleito de ingresso, com fundamento no art. 78 e 109 da Lei 6.015/73,
razão por que JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, para que proceda o registro de óbito de
MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA ALVES a ser lavrado com os elementos disponíveis e elencados no art. 81 da supracitada lei, além da causa
mortis, nos termos do artigo 487, I do CPC.
Cópia da presente sentença valerá como MANDADO DE REGISTRO/LAVRATURA a ser encaminhado ao Cartório de Registro Civil de Fronteiras
- PI, para que proceda o registro de óbito de Maria de Fátima Oliveira Alves a ser lavrado com os elementos disponíveis e elencados no art. 81 da
lei 6.015/73 além da causa mortis.

Processo nº 0001008-22.2016.8.18.0051
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO MAURÍCIO ALENCAR DE SOUSA JÚNIOR, FRANCISCO MAURÍCIO ALENCAR DE SOUSA
Advogado(s): ANTONIO FILHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11956)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Vistos, etc.
Intime-se o requerente para o mesmo se manifestar no prazo de 10 (dez) dias, a respeito da petição de fls. 112

Processo nº 0000797-83.2016.8.18.0051
Classe: Alvará Judicial
Requerente: JOSE ROSENO DOS SANTOS
Advogado(s): ANTONIO FILHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11956)
Réu:
Advogado(s):
III- DISPOSITIVO
Ante o acima exposto, julgo procedente o pedido de expedição de alvará, autorizando o requerente José Roseno dos Santos a receber, junto ao
Banco do Brasil, o valor de R$ 4,00 (Quatro reais) (fl.16), em nome de sua genitora falecida, ODILIA MARIA DE JESUS
Ressalvo expressamente direitos de terceiros não "citados" para o processo, ou de eventuais interessados não mencionados, aplicando-se o
disposto no artigo 919 do CPC e as respectivas sanções.
Expeça-se alvará.
O Requerente deverá prestar contas do valor recebido em sede de futuro inventário, se houver.
Sem custas e sem honorários.
Após, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpra-se.

Processo nº 0000881-50.2017.8.18.0051
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: F. M. DE S., M.B. DE S. S., L. F. DE S. S.
Advogado(s): JOSE DIUMAR DA SILVA CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 14691)
Executado(a): M. G. DA S.
Advogado(s):
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16.307. EDITAL - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427698 

16.308. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427715 

16.309. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS427969 

16.310. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS428003 

16.311. DECISÃO MANDADO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS428125 

16.312. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS428149 

16.313. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS428160 

Intime(m)-se a(s) parte(s) requerente(s), F. M. DE S., M.B. DE S. S., L. F. DE S. S., por seu(s) patrono(s) para, no prazo de 15 (dez) dias,
emendar(em) a inicial, juntando aos autos a sentença que homologou o acordo entabulado entre as partes, com a certidão de trânsito em julgado,
sob pena de indeferimento da inicial (art. 321, parágrafo único).

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de FRONTEIRAS)
Processo nº 0000322-64.2015.8.18.0051
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: ROBERTO DINO DA SILVA
Advogado(s): LORENA BEZERRA VIEIRA(OAB/MATO GROSSO DO SUL Nº 18042), LUKENYA BEZERRA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12508)
Réu: CLARO CELULAR S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/MINAS GERAIS Nº 76696 )
ATO ORDINATÓRIO: Intima a parte ré para efetuar o pagamentos das custas processuais.

Processo nº 0000403-52.2011.8.18.0051
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JEREMIAS JOÃO DE CARVALHO LIMA
Advogado(s): IGO NEWTON PEREIRA ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 6790)
Réu: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO
Firme nas razões expostas, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do inc. III do art. 485, do Código de Processo Civil.
Transitada em julgado, dê-se baixa nos assentamentos necessários e arquivem-se.
Custas por conta do requerente, as quais suspendo diante da concessão da justiça gratuita nos moldes do art. 98§3° do CPC.
P.R.I.

Processo nº 0001068-92.2016.8.18.0051
Classe: Execução da Pena
Apenado: REGINALDO DA SILVA OLIVEIRA, JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE FRONTEIRAS
Advogado(s): ANTONIO FILHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11956)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se a defesa para, no prazo de 10(dez) dias, se manifestar sobre a petição de fls. 42/43.

Processo nº 0000477-33.2016.8.18.0051
Classe: Execução da Pena
Exequente: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRONTEIRAS - PI, JOAQUIM RAIMUNDO RODRIGUES
Advogado(s): CICERO GUILHERME CARVALHO DA ROCHA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 7864), RUBENS BATISTA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7275)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se a defesa para, no prazo de 10(dez) dias, se manifestar sobre a petição de fls. 44/45.

Processo nº 0000399-39.2016.8.18.0051
Classe: Execução da Pena
Exequente: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRONTEIRAS - PI
Advogado(s):
Executado(a): TEODORIO LAZARO DA SILVA
Advogado(s): DANIEL RODRIGUES BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 8475)
Intime-se o apenado para pagamento da pena pecuniária no prazo de 48(quarenta e oito horas). Intime-se, também, para se manifestar sobre o
pedido de Ministério Público para conversão da pena pecuniária em restritiva de direito, caso não haja o pagamento, no prazo de 05(cinco) dias.

Processo nº 0000197-09.2009.8.18.0051
Classe: Execução da Pena
Exequente: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRONTEIRAS, MIGUEL VITORINO DE ALENCAR
Advogado(s): GERALDO SEBASTIÃO ALMEIDA MOTA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5798)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se o réu para, no prazo de 10(dez) dias, comprovar o cumprimento das condições estabelecidas no livramento condicional, sob pena de
revogação do benefícios.
Homologo os cálculos de fls. 157/158.

Processo nº 0000543-81.2014.8.18.0051
Classe: Execução da Pena
Exequente: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FRONTEIRAS-PI
Advogado(s):
Executado(a): ANTONIO FELIX LEAL
Advogado(s): ANDREA CARDINALE URANI OLIVEIRA DE MORAIS(OAB/GOIÁS Nº 19133)
Intime-se o apenado para, no prazo de 10(dez) dias, juntar laudo e exames do seu atual estado de saúde, bem como comprovação do
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16.314. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS428847 

16.315. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS428855 

16.316. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA427828 

16.317. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA428222 

16.318. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE INHUMA428234 

16.319. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA428270 

cumprimento das condições estabelecidas.

Processo nº 0000379-79.2015.8.18.0052
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLARICE DE SOUZA BATISTA
Advogado(s): AGNES DA ROCHA LUZ LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10736)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE GILBUÉS-PI
Advogado(s):
Vistos, etc...
Chamo o feito a ordem, para revogar em parte as sentenças prolatradas nos processos de números: 0000376-37.2015.8.18.0052,
0000379-79.2015.8.18.0052, 0000155-10.2015.8.18.0052 e 0000101-44.2016.8.18.0052, respectivamente datadas de 23/08/2017, tendo em
vista que o objeto atacado pelas partes autoras refere-se a carga horária e não a regência como foi feita por equívoco por mim nas
referidas sentenças.
Assim, torno sem efeito as sentenças, determinando à secretaria as comunicações de praxe e fazendo-me conclusão para as devidas correções.
Providências necessárias. Gilbués-PI, 28 de agosto de 2017. MARA RÚBIA COSTA SOARES. JUÍZA DE DIREITO, EM EXERCÍCIO

Processo nº 0000376-27.2015.8.18.0052
Classe: Procedimento Comum
Autor: ADRIANA BARREIRA MACIEL
Advogado(s): AGNES DA ROCHA LUZ LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10736)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE GILBUÉS-PI
Advogado(s):
Vistos, etc...
Chamo o feito a ordem, para revogar em parte as sentenças prolatradas nos processos de números: 0000376-37.2015.8.18.0052,
0000379-79.2015.8.18.0052, 0000155-10.2015.8.18.0052 e 0000101-44.2016.8.18.0052, respectivamente datadas de 23/08/2017, tendo em
vista que o objeto atacado pelas partes autoras refere-se a carga horária e não a regência como foi feita por equívoco por mim nas
referidas sentenças.
Assim, torno sem efeito as sentenças, determinando à secretaria as comunicações de praxe e fazendo-me conclusão para as devidas
correções.Providências necessárias.Gilbués-PI, 28 de agosto de 2017. MARA RÚBIA COSTA SOARES. JUÍZA DE DIREITO, EM EXERCÍCIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000520-24.2017.8.18.0054
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Requerente: AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CARLOS GEAN DO NASCIMENTO
Advogado(s): MANOEL FIRMINO DE ALMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 1470)
DESPACHO: Intima-se o advogado do réu para no prazo de 05 (cinco) dias apresentar as alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000429-07.2012.8.18.0054
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): ANTÔNIO RODRIGUES DE CARVALHO
Advogado(s):
SENTENÇA:
"...Assim sendo, satisfeita a obrigação peio devedor, decreto a extinção da presente execução nos termos do art. 924, Inciso II do NCPC. Em
consequência, com fundamento no artigo 487, inciso l do Novo Código de Processo Civil, julgo extinto o processo com resolução do mérito..."

Processo nº 0000336-44.2012.8.18.0054
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962), DAVID SOBREIRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Executado(a): FRANCISCO LUIS DO NASCIMENTO, JOAQUIM LUIS DO NASCIMENTO, JOAO LUIS DO NASCIMENTO
Advogado(s):
"...Assim sendo, satisfeita a obrigação peio devedor, decreto a extinção dapresente execução nos termos do art. 924, Inciso II do NCPC. Em
consequência, comfundamento no artigo 487, inciso l do Novo Código de Processo Civil, julgo extinto oprocesso com resolução do mérito..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000578-32.2014.8.18.0054
Classe: Alvará Judicial - Lei 6858/80
Autor: PAULO HENRIQUE GONÇALVES E OUTROS
Advogado(s): JOÃO LUCAS MEIRELES GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 11678)
Réu: MARIA DE LOURDES GONÇALVES
Advogado(s):
SENTENÇA:
"...Considerando a documentação acostada, defiro o pedido de alvará, com prazo de 30 dias, ficando autorizado o requerente a levantarem os
valores deixados em nome da falecida MARIA DE LOURDES GONÇALVES, referente aos benefícios previdenciários de nº 127.563.541-2 e nº
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16.320. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA428280 

16.321. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427568 

16.322. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427777 

16.323. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427780 

16.324. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427781 

16.325. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427789 

103.781.937-0..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000475-93.2012.8.18.0054
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS GRAÇAS RUFINO DA SILVA MOURA
Advogado(s): FILIPE DE OLIVEIRA RUFINO BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 6912), THIAGO GONÇALVES DA SILVA MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 8144)
Réu: DUO FLEX
Advogado(s): JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3242)
SENTENÇA:
"...DESTARTE, tendo em vista o que mais dos autos consta e princípios de direito aplicáveis à espécie, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os
pedidos constates da exordial, com fulcro no art. 487, I, do CPC, para somente cancelar a cobrança dos valores indevidamente cobrados, bem
como a retirada do nome do promovente dos Cadastros de Inadimplentes, no prazo de 20 (vinte) dias, após a ciência desta decisão, sob pena de
multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais)..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000281-90.2014.8.18.0097
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: JULIO GUILHERME DE SOUSA BISPO, MENOR REP. POR SUA MÃE CLARICE KELLY LIMA SOUSA
Advogado(s):
Requerido: CALISTA DALVA RODRIGUES BISPO
Advogado(s):
DESPACHO:
De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO - MM. Juíza de Direito da Comarca de Itainópolis, Estado do Piauí, o Secretário da Vara
Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA o Dr. MOÉSIO DA ROCHA E SILVA ? OAB/PI nº
10.405, nos termos do despacho, que é do teor seguinte: designo o dia 16 de outubro de 2017, às 11:00 horas, para Audiência UNA, no Posto
Avançado de Atendimento. Itainópolis/PI, 11 de julho de 2017. Dra. Mariana Marinho Machado ? Juíza de Direito. Aos trinta (30) de agosto de
dois mil e dezessete (2017). Eu, MANOEL BARROS PESSOA, Secretário da Vara Única, digitei e subscrevi.

Processo nº 0000050-87.2017.8.18.0055
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES MARTINS
Advogado(s): CARLOS JOSE DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 14701)
Réu: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISEGMENTOS NPL IPANEMA II
Advogado(s):
Processo sob o rito dos juizados especiais
Reservo-me para apreciar o pedido liminar após o contraditório.
Designo o dia 30 de OUTUBRO DE 2017 AS 14:30HS, neste fórum, para audiência de conciliação, poderá converter-se em una.
Cite-se e intime-se o requerido, NO ENDEREÇO FORNECIDO a exordial, para comparecer a audiência designada com vistas à conciliação, e/ou
querendo, o promovido, apresentar resposta escrita ou oral acompanhada de documentos e rol de testemunhas , e /ou o que entender necessário
para a sua defesa.
Advirta-se que deixando de comparecer o promovido injustificadamente, incorrerá em confissão quanto a materia de fato ; e o promovente, na
extinção do feito.

Processo nº 0000246-57.2017.8.18.0055
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAFLA RAVELMA GUIMARÃES SOUSA SILVA
Advogado(s): DHAIANE ALVES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 8751)
Réu: CASA DO ELETRO ELETRONICO
Advogado(s):
Processo sob o rito dos juizados especiais
Designo o dia 30 de OUTUBRO DE 2017 AS 14:00HS, neste fórum, para audiência de conciliaçã, poderá converter-se em una.
Cite-se e intime-se NO ENDEREÇO FORNECIDO a exordial, para comparecer a audiência designada com vistas à conciliação, e/ou querendo, o
promovido, apresentar resposta escrita ou oral acompanhada de documentos e rol de testemunhas , e /ou o que entender necessário para a sua
defesa.
Advirta-se que deixando de comparecer o promovido injustificadamente, incorrerá em confissão quanto a materia de fato ; e o promovente, na
extinção do feito.

Processo nº 0000271-70.2017.8.18.0055
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSEFA FILHA BARBOSA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8396)
Réu: BANCO CETELEM (BGN)
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos,
Intime-se a parte autora para que colacione a exoridal documento de identidade da autora, em 15 dias,, sob pena de indeferimento da inicial.
Intime-se

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 249



16.326. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427790 

16.327. DECISÃO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427791 

16.328. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427793 

16.329. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427799 

Processo nº 0000133-06.2017.8.18.0055
Classe: Procedimento Comum
Autor: UILSON SILVA CARVALHO
Advogado(s): CARLOS JOSE DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 14701)
Réu: NUCIS ATACADO E VAREJO EIRELI-ME
Advogado(s):
Processo sob o rito dos juizados especiais
Designo o dia 30 de OUTUBRO DE 2017 AS 15:00HS, neste fórum, para audiência de conciliaçã, poderá converter-se em una.
Cite-se e intime-se NO ENDEREÇO FORNECIDO a exordial, para comparecer a audiência designada com vistas à conciliação, e/ou querendo, o
promovido, apresentar resposta escrita ou oral acompanhada de documentos e rol de testemunhas , e /ou o que entender necessário para a sua
defesa.
Advirta-se que deixando de comparecer o promovido injustificadamente, incorrerá em confissão quanto a materia de fato ; e o promovente, na
extinção do feito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000230-16.2013.8.18.0097
Classe: Ação Civil Pública
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: WALDEMAR MAURIZ FILHO
Advogado(s): FÁBIO ARNAUD VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5695)
DESPACHO: De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO - MM. Juíza de Direito da Comarca de Itainópolis, Estado do Piauí, o
Secretário da Vara Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA o Dr. FÁBIO ARNAUDO
VIEIRA ? OAB/PI nº 5695, nos termos do despacho, que é do teor seguinte: Designo o dia 16 de outubro de 2017, às 10:00 horas, para Audiência
de Instrução e julgamento, no Posto Avançado de Atendimento. Itainópolis/PI, 23 de agosto de 2017. Dra. Mariana Marinho Machado ? Juíza de
Direito. Aos trinta (30) de agosto de dois mil e dezessete (2017). Eu, MANOEL BARROS PESSOA, Secretário da Vara Única, digitei e subscrevi.

Processo nº 0000430-13.2017.8.18.0055
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DOS REMÉDIOS DA SILVA CARVALHO
Advogado(s): CARLOS JOSE DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 14701)
Réu: CEPISA - ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ
Advogado(s):
Destarte, neste juízo de cognição sumária, à luz do que preceitua o do Código de Processo Civil, entendo presentes os requisitos autorizadores
da antecipação dos efeitos da tutela pretendida para determinar à empresa ré que, proceda, de imediato a reimplantação do fornecimento de
energia elétrica na residência da demandante, no prazo de 24(vinte e quatro horas), sob pena de incidência de multa de R$ 1.000,00 (mil reais)
por dia de descumprimento, sem prejuízo das cominações decorrentes da desobediência, nos termos da lei penal.
Designo audiência conciliatória, que pode-se-a converter em audiência de instrução UNA, de conciliação, instrução e julgamento, para a data de
30 de outubro de 2017 as 15:30hs.
Cite-se e intime-se NO ENDEREÇO FORNECIDO o requerido, para comparecer a audiência UNA, momento em que deverá apresentar a
contestação ao feito.
Intime-se a parte autora.

Processo nº 0000341-87.2017.8.18.0055
Classe: Procedimento Ordinário
Autor: MARIA DO SOCORRO DE CARVALHO COSTA
Advogado(s): ISRAELLA MAYARA DE MOURA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9648)
Réu: BARREIRO BRANCO MOTOS
Advogado(s):
Defiro ao Autor os benefícios da Justiça Gratuita.
Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320
do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332),designo audiência de conciliação para o dia 31 / 10 / 2017 às
10:00 horas, a realizar-se na sala de audiências do PAA DE ISAIAS COELHO, devendo o réu ser citado com pelo menos 20 (vinte) dias de
antecedência.
Expeça-se citação, com as advertências constantes do artigo 334, parágrafos 8º, 9º e 10º.
Tendo em vista o disposto no artigo 335 do Código de Processo Civil, conste também na citação que o réu poderá oferecer contestação, por
petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de
conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de cancelamento
da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas as partes
manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual);
Fica o autor intimado para a audiência na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa oficial (CPC, artigo 334,
§ 3º).
Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica
pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado.
As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º)
A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º).

Processo nº 0000057-16.2016.8.18.0055
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: JOSÉ FLORENÇO
Advogado(s): WEIKA DE SOUSA SILVA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 11838)
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16.330. DECISÃO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS427810 

16.331. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS428395 

16.332. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS427972 

16.333. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS427853 

16.334. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428184 

Réu: MARIA JANUÁRIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s):
Defiro ao Autor os benefícios da Justiça Gratuita.
Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320
do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332),designo audiência de conciliação para o dia 01 de novembro
de 2017 as 08:30hs, a realizar-se na sala de audiências do fórum local, devendo o réu ser citado com pelo menos 20 (vinte) dias de
antecedência.
Expeça-se citação, com as advertências constantes do artigo 334, parágrafos 8º, 9º e 10º.
Tendo em vista o disposto no artigo 335 do Código de Processo Civil, conste também na citação que o réu poderá oferecer contestação, por
petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de
conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de cancelamento
da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas as partes
manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual);
Fica o autor intimado para a audiência na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa oficial (CPC, artigo 334,
§ 3º).
Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica
pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado.
As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º)
A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º).
ITAINÓPOLIS, 30 de agosto de 2017

Processo nº 0000253-83.2016.8.18.0055
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSEFA ANTONIA DA SILVA
Advogado(s): EVERTON VALTER DA SILVA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6764)
Réu: MILTON DA SILVA OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE VERA MENDES
Advogado(s):
Vistos,
Encontrando-se pendente de julgamento a Ação diretade inconstitucionalidade nº 2016.0001.011150-4 que incide diretamente no mérito da
presente ação, determino a suspensão da presente pelo prazo de 90(noventa) dias, devendo aguardar o decurso deste em secretaria.
Após o decurso do prazo, venham os autos conclusos.
Cumpra-se.
Intime-se

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000117-57.2016.8.18.0097
Classe: Dissolução e Liquidação de Sociedade
Requerente: SILVANA DAMASCENO CONCEIÇÃO
Advogado(s): ISRAELLA MAYARA DE MOURA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9648)
Requerido: FRANCISCO DA CONCEIÇÃO COSTA
Advogado(s): EDER DE SOUSA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8898)
ATO ORDINATÓRIO:
De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO ? MMª. Juíza de Direito respondendo pela Comarca de Itainópolis, Estado do Piauí, o
Secretário da Vara Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA a advogada ISRAELLA
MAYARA DE MOURA ROCHA-OAB/PI nº 9648, para no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, apresentar os memoriais escritos. E para constar. Eu,
Francisca das Chagas C. Costa, Analista Judicial, o digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000340-96.2017.8.18.0057
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: ELOI RAIMUNDO DO NASCIMENTO
Advogado(s): PEDRO MARINHO FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11243) e PÂMELLA ALVES DE SÁ BEZERRA OAB/PI 11238
DESPACHO: Intimo-lhe para no prazo de 05(cinco) dias oferecer alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000060-49.2016.8.18.0029
Classe: Procedimento Comum
Autor: REJANE RUARO
Advogado(s): FELIPE MONTEIRO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8346)
Réu: JOSE HILSON DA COSTA
Advogado(s): EDUARDO MOURA ROCHA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7028), EDMILSON DE SÁ CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4812-B), ANTONIO
CARLOS DA ROCHA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 13476), ABEL ESCORCIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 13408)
DECISÃO: ..."Nos casos em que o embargante pretende o reexame da decisão, e não há vício de obscuridade, contradição ou omissão, os
declaratórios devem ser rejeitados de plano, ante a falta de seus pressupostos autorizadores; Posto isso, recebo os embargos de declaração
interposto pela parte autora, por serem tempestivos, porém os REJEITO, diante do caráter infrigente, cujo reparo pretendido deve ser buscado na
Instância Superior; Intimações necessárias; José de Freitas (PI), 28 de agosto de 2017; LIRTON NOGUEIRA SANTOS; Juiz de Direito.".
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16.335. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428225 

16.336. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428340 

16.337. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428456 

16.338. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428682 

Processo nº 0000754-18.2016.8.18.0029
Classe: Procedimento Comum
Autor: VALMIR JUNIOR TAVARES DOS SANTOS
Advogado(s): LUCIANO JOSE LINARD PAES LANDIM(OAB/PIAUÍ Nº 2805), IRISTELMA MARIA LINARD PAES LANDIM PESSOA(OAB/PIAUÍ
Nº 4349)
Réu: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000763-77.2016.8.18.0029
Classe: Adoção
Adotante: S.M.P., J. C.C. A.
Advogado(s): ARILSON PEREIRA MALAQUIAS - DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº )
Adotado: I. M. A. A., L.A.A.
Advogado(s):
Posto isso, com fundamento nos artigos 39 e seguintes, do Estatuto da Criança e do Adolescente, julgo PROCEDENTES os pedidos formulados
na inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil para: A) DESTITUIR a genitora L.A.A. dos
direitos inerentes ao PODER FAMILIAR que detém em relação à criança I.M.A.A., nos termos dos artigos 22 a 24, do Estatuto da Criança e do
Adolescente e do artigo 1638, inciso II, do Código Civil; B) CONCEDER aos autores a adoção da criança acima mencionada. O adotado passará
a ter o nome de I.M.M.C. e ter como avós paternos e maternos, os pais dos adotantes, respectivamente.Com o trânsito em julgado, expeçam-se
mandados de inscrição, bem como, de cancelamento do registro original da criança. Consigne-se no mandado, a proibição de, salvo expressa
autorização deste Juízo, serem fornecidas, a quem quer que seja, informações ou certidões acerca desse mandado e de sua origem.Sem Custas
(art. 141, § 2º, da Lei 8.069/90).P.R.I.JOSÉ DE FREITAS, 31 de agosto de 2017.LIRTON NOGUEIRA SANTOS.Juiz(a) de Direito da Vara Única
da Comarca de JOSÉ DE FREITAS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000448-83.2015.8.18.0029
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: PYEDRO LUIS PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): EZEQUIEL MIRANDA DIAS (OAB/PIAUÍ Nº 30-A)
DESPACHO: "Vistos. Compulsando os autos, constata-se resposta à acusação, entretanto, a mesma não apresentou fatos concretos e aptos à
configuração de alguma das hipóteses de absolvição sumária constantes no artigo 397 do Código de Processo Penal. Posto isto, dando
continuidade ao presente feito e em prol do princípio da verdade real, marco o dia 11/09 do ano em curso, às 10:00, no fórum local, para
audiência de instrução e julgamento. Intimações necessárias." José de Freitas-PI, 06 de julho de 2017. LIRTON NOGUEIRA SANTOS. Juiz de
Direito da Comarca de José de Freitas-PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000301-91.2014.8.18.0029
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO CO ESTADO DO PIAUI
Réu: FRANCISCO WALISON MATOS DE OLIVEIRA
Advogado(s): EZEQUIEL MIRANDA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 30-A)
SENTENÇA:Isto posto, JULGO PROCEDENTE a denúncia feita pelo Órgão Ministerial, para condenar FRANCISCO WALISON MATOS DE
OLIVEIRA, como incurso nas penas do artigo 14, da Lei n° 10.826/2003. Atendendo ao sistema trifásico, criado pelo professor Nelson Hungria,
adotado pelo Código Penal, no seu art. 68, sopesadas as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, nas seguintes proporções e
concretizando-as.Considerando a comprovação da culpabilidade, o denunciado agiu com culpabilidade censurável, na medida em que se
encontrava em local público com uma arma e munição em mãos, gerando perigo para toda sociedade. A conduta era perfeitamente evitável.
(desfavorável). Considerando os antecedentes criminais, o réu é possuidor de bons antecedentes, a par do princípio constitucional esculpido no
artigo 5o, inciso LVII, da Constituição Federal, eis que não existe sentença penal condenatória anterior com trânsito em julgado,
(favorável).Considerando que não há registro de desvios perceptíveis de personalidade; (prejudicada). Considerando que não existem nos autos
dados sobre a conduta social do denunciado, (prejudicada). Considerando que os motivos do crime é próprio do tipo (neutralizada). Considerando
que as circunstâncias do crime não são condizentes, eis que o denunciado estava armado em área pública (prejudicial). Considerando que, tendo
em conta as conseqüências do crime, praticamente nenhuma, pois o denunciado entregou a arma sem resistência, quando da chegada da
polícia, (neutra). Considerando que o comportamento da vítima, no presente delito, nada se pode cogitar, (neutra). Concluo: Na primeira fase de
fixação da pena, estabeleço ao denunciado a pena-base em 02 (dois) anos e 06 (seis) de reclusão, ficando um pouco acima do mínimo legal
devido à culpabilidade e circunstâncias do crime serem prejudiciais a ordem. Na segunda fase, verifico que não concorrem circunstâncias
atenuantes ou agravantes. Na terceira fase, por não concorrem causas de diminuição, nem de aumento da pena, fica, portanto, o denunciado
condenado definitivamente a pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Fixo o regime inicial aberto, com determinação no artigo 33,
parágrafo segundo, alínea c do Código Penal Brasileiro. Ademais, tendo em vista as circunstâncias judiciais, condeno, ainda, o denunciado, ao
pagamento de 20 (vinte) dias-multa, que\ em face de sua situação econômica, deverá ser calculado o dia-multa à razão de 1/G0 (um trigésimo)
do salário mínimo vigente à época do fato, devidamente corrigido, a ser pago ao fundo penitenciário nacional, em 10 dias, após o trânsito em
julgado desta sentença, conforme artigo 49 e parágrafos do Código Penal Brasileiro. Opero a substituição da pena privativa de liberdade, aplicada
ao denunciado, em razão do preenchimento do artigo 44 e incisos do Código Penal, por uma pena restritiva de direito de prestação pecuniária no
importe de dois salários mínimos vigentes, ou seja, R$ 1.760 (mil setecentos e sessenta reais), a ser destinada à APAE, desta cidade, para
compra de materiais de limpeza e higiene. Aplico ainda, a pena de prestação de serviços à comunidade, onde o denunciado deverá laborar, no
mínimo, 08 (oito) horas semanais, à razão de 01 (um) ano 03 (três) meses, no Batalhão da Polícia Militar desta cidade. Transitado em julgado a
presente sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Expedientes de praxe, após, voltem-se conclusos para designação de audiência
admonitória. Publique-se. Registre-se e intime-se. José de Freitas (PI), 23 de maio de 2016. LIRTON NOGUEIRA SANTOS. Juiz de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
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16.339. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428707 

16.340. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428774 

16.341. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428842 

16.342. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS428845 

16.343. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES428290 

Processo nº 0000260-61.2013.8.18.0029
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Tipificação: art. 217-A, c/c 221,I, do CP e art. 182 da lei 8.069/90
Representado: (menor)
Advogado(s): JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3673)
ATO ORDINATÓRIO: Fica, pelo presente, o Advogado supra citado initmado para, no prazo legal, apresentar alegações finais por memoriais,
nos presentes autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000222-54.2010.8.18.0029
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: MARIA IVONETE DAMIANA DE OLIVEIRA
Advogado(s): LUIZ JOSÉ ULISSES JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3729)
SENTENÇA: Do exposto, julgo extinta a punibilidade da autora do fato, com fundamento no art. 82 do Código Penal, considerando que tendo
expirado o prazo de suspensão condicional da pena, não houve revogação do benefício, tendo o agente cumprido as condições para concessão
do sursis. José de Freitas-PI, 04de maio de 2016. Arquive-se, com baixa na distribuição. P.R.I. Cumpra-se. LIRTON NOGUEIRA SANTOS. Juiz
de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000158-73.2012.8.18.0029
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOÃO PAULO BERTO DE SOUSA
Advogado(s): EDIVALDO DA SILVA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 6319), ANTÔNIO PAULO PEREIRA CAMPOS(OAB/PIAUÍ Nº 11747)
DESPACHO: Desta forma, indefiro o pedido constante no parecer de fl. 110 dos autos e, ainda considerando que nao vejo necessidade de
produção de outras provas e, já tendo sido interrogado o réu, determino seja o Ministério Publico e o Defensor do Réu para apresentação de suas
alegações finais, na forma de memoriais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000346-95.2014.8.18.0029
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: LUCAS MARCIEL DA COSTA E SILVA GRANJEIRO
Advogado(s): EZEQUIEL MIRANDA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 30-A)
DESPACHO:
Vistos, Recebo a presente apelação com os efeitos legais. Determino a intimação das partes para apresentação de suas razões no prazo de 08
(oito) dias, com fulcro no artigo 600 do Código de Processo Penal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000548-43.2012.8.18.0029
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MAYCON JONAS DE SOUSA
Advogado(s): IGOR CAMPELO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7618), EDUARDO DE FIGUEIREDO ANDRADE PAZ(OAB/PIAUÍ Nº 8059)
DECISÃO: Isto posto, entendo que o pedido da diligência é meramente protelatório, motivo pelo qual mantenho a decisão de fls. 128 dos autos,
aguardando o melhor juízo pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Piauí.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000283-83.2016.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MANOEL ALVES PEREIRA
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA:
III ? DISPOSITIVO. Diante do exposto, julgo procedente os pedidos (art. 487, I do CPC), pelo que, declaro nulo o empréstimo, cancelando em
definitivo a consignação do empréstimo aqui questionado, contrato número 804453228. Condeno o BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
à devolução DOBRADA dos valores indevidamente descontados, com correção monetária nos termos da Tabela de Correção adotada na Justiça
Federal (Provimento Conjunto nº 06/2009 do Egrégio TJPI), acrescentado o percentual de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
atendendo ao disposto no art. 406, do Código Civil vigente, em consonância com o art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional, a contar da data
de cada desconto indevido (súmulas 43 e 54 do STJ). Condeno ainda o BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A a pagar a autora a
importância de R$3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais. Sobre tal valor a ser pago deverá incidir também a correção monetária nos
termos da Tabela de Correção adotada na Justiça Federal (Provimento Conjunto nº 06/2009 do Egrégio TJPI), acrescentado o percentual de
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, atendendo ao disposto no art. 406, do Código Civil vigente, em consonância com o art. 161, §1º do
Código Tributário Nacional, tudo a contar desta sentença Concedo por fim a tutela para suspender imediatamente os descontos referentes ao
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contrato em epígrafe. Sem custas ou honorários (artigo 55 da lei 9099). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, com o trânsito em julgado,
arquivem-se com a baixa necessária. Landri Sales, 08 de agosto de 2017. Diego Ricardo Melo de Almeida - Juiz de Direito da Comarca de Landri
Sales.Landri Sales, 31 de agosto de 2017. Eu Edvan Pereira da Rocha - Analista Judicial, publiquei

Processo nº 0000055-68.2015.8.18.0059
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: HENRIQUE CARLOS DE MORAES RODRIGUES
Advogado(s): LUIZ MAGALHÃES DE FRANÇA(OAB/PIAUÍ Nº 9254)
Requerido: JOSE RIBAMAR CARNEIRO TAVARES
Advogado(s):
SENTENÇA. DISPOSITIVO: Com estas considerações, nos moldes do art. 485, VI, da Lei Civil Adjetiva, julgo extinto, sem resolução de mérito, o
presente processo e a respectiva reconvenção. Defiro a justiça gratuita em favor das partes. Sem custas. Transitada em julgado, dê-se baixa na
distribuição e arquivem-se. P.R.I. LUIS CORREIA, 30 de agosto de 2017 WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000491-90.2016.8.18.0059
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: ANTONIA GEOVANA SOUSA RODRIGUES
Advogado(s): FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516)
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 05 de novembro de 2017, Às 11 horas. Advirtam-se parte autora que suas
testemunhas deverão comparecer a audiência independente de intimação. Expedientes necessários. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 30 de agosto
de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000030-12.2002.8.18.0059
Classe: Procedimento Comum
Autor: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): GIBRAN SILVA DE MELO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5436)
Executado(a): ADRIANO ALVES GOMES
Advogado(s):
DESPACHO Conforme requerido pela parte exequente às fls. 137, determino a suspensão da presente execução, na forma da lei n. 13.340/16,
até o dia 29 de dezembro de 2017. Decorrido o prazo, intimem-se a parte exequente para requerer o que entender de Direito no prazo de quinze
dias. Expedientes necessários. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 31 de agosto de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000765-25.2014.8.18.0059
Classe: Cumprimento Provisório de Sentença
Exequente: JOAO MACHADO DOS SANTOS
Advogado(s): VERNON DE SOUSA GUERRA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2707)
Executado(a): ANTONIO JOSÉ DA COSTA JÚNIOR, GEOVANE SOUSA ARAUJO
Advogado(s):
SENTENÇA. DISPOSITIVO: Assim sendo, Revogo a Decisão de fls. 24/25, assim como todos os seus consectários, e julgo improcedentes os
pedidos da inicial, nos termos do art. 487, I, cumulada com o art. 520, II e §4º do mesmo artigo, todos do CPC/15. Observa-se que se trata de
ação de despejo para uma relação regida por contrato, que possivelmente já se encontra extinto. Confirmando-se, a parte executada não de verá
ser reintegrada na posse do imóvel, resolvendo-se a lide em eventuais perdas e danos, na forma do §4º do art. 520 do CPC. Intimações e
expedientes necessários. Transcorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos com a devida baixa no setor de distribuição. P.R.I.C.
LUIS CORREIA, 31 de agosto de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000154-43.2012.8.18.0059
Classe: Despejo por Falta de Pagamento
Autor: JOAO MACHADO DOS SANTOS
Advogado(s): VERNON DE SOUSA GUERRA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2707)
Réu: ANTONIO JOSÉ DA COSTA JÚNIOR, GEOVANE SOUSA ARAUJO
Advogado(s): RICARDO VIANA MAZULO(OAB/PIAUÍ Nº 2783)
DESPACHO. DISPOSITIVO: Necessária a instrução do feito, para tanto, fixo como ponto controvertido eventuais perdas e danos sofridos pelo
requerido, bem como eventuais controvérsias, restritas aos autos, que venham a ser suscitadas em audiencia. Determino o apensamento a estes
autos o processo n. 0000749-42.2012.8.18.0059. Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 20 de fevereiro de 2018, às 09
horas. Advirtam-se as partes que suas testemunhas deverão comparecer independente de intimação. Intimações e expedientes necessários.
Cumpra-se. LUIS CORREIA, 31 de agosto de 2017.WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS
CORREIA.

Processo nº 0000379-58.2015.8.18.0059
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: JOSÉ MARIA GONÇALVES VIANA
Advogado(s): FERNANDO LIMA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 4300), JUAREZ CHAVES DE AZEVEDO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8699), DISLANDIA
SALES RODRIGUES BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 8478)
Requerido: MANOEL BARBOSA DO NASCIMENTO FILHO, MARIA DE GUADALUPE DE SOUSA REZENDE
Advogado(s): JOAO BATISTA MONTEIRO MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 12547)
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DESPACHO. DISPOSITIVO: Expeça-se oficio a Superintendência do Patrimônio da Uniao - SPU, para que realize perícia e localize os imóveis 1-
A até o 9-A, explicando se ocorre a sobreposição de áreas entre os bens imóveis do autor e réu, com base no artigo 480, do CPC. Intimem-se as
partes para que possam acompanhar a pericia e produzirem laudos alternativos. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 31 de agosto de 2017. WILLMANN
IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA.

Processo nº 0000728-71.2009.8.18.0059
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIO MARCOS NASCIMENTO DA ROCHA
Advogado(s): BRAULIO JOSE DE CARVALHO ANTAO(OAB/PIAUÍ Nº 4747)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033)
DESPACHO. Defiro o pedido de fls. 140. Portanto, proceda-se com o cadastramento do advogado indicado. Concedo vista dos autos ao
requerido pelo prazo de quinze dias. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 31 de agosto de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito
da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0001033-42.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA JOSÉ PINTO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Diante do exposto, e tudo mais que dos autos consta, julgo procedente a pretensão contida na inicial e: a) declaro nulos de pleno direito o
contrato de empréstimo consignado objeto do presente processo indigitado na inicial; b) condeno a requerida ao pagamento da quantia de R$
3.000,00 (três mil reais), com correção monetária e juros de um por cento ao mês, a partir da data do arbitramento, a título de danos morais; c)
condeno ainda à devolução em dobro dos valores debitados mensalmente, com correção monetária e juros de um por cento ao mês, a partir da
data da citação. Condeno, por fim, a requerida ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios fixados em 15% sobre o valor da
condenação.
P. R. I. Após o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.
Luzilândia, em 16 de agosto de 2017.
Mariana Cruz Almeida Pires
Juíza de Direito

Processo nº 0000659-26.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARILES SALES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s): ADRIANO MUNIZ REBELLO(OAB/PIAUÍ Nº 6822-A)
Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos descritos na inicial e condeno a autora nas custas processuais, além dos honorários
advocatícios fixados em 15% sobre o valor da causa, apontando a inexibilidade de pagamento de tais ônus em face da gratuidade da justiça.
P. R. I.
Após formalidades legais, arquive-se com baixa na distribuição.
Luzilândia, em 16 de agosto de 2017.
Mariana Cruz Almeida Pires
Juíza de Direito

Processo nº 0001941-31.2017.8.18.0060
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Requerente: EDINALDO BRANDÃO PONTES
Advogado(s): FRANCISCO DE SOUSA LIRA(OAB/PIAUÍ Nº 1263)
Réu:
Advogado(s):
ANTE O EXPOSTO, julgo procedente o pedido inicial, determinando que o Cartório competente retifique o registro de civil do requerente, no
sentido de que seu nome volte a ser EDNALDO BRANDÃO PINTO, permanecendo inalterados os demais dados. SERVE A PRESENTE
SENTENÇA DE MANDADO DE AVERBAÇÃO, DEVENDO O OFICIAL DE REGISTRO CIVIL A QUEM ELA FOR APRESENTADA PROCEDER
ÀS MODIFICAÇÕES, DEVENDO SER OBSERVADA A GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
Sem custas.
P.R.I.
Luzilândia, em 22 de agosto de 2017.
Mariana Cruz Almeida Pires
Juíza de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001427-15.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ NUNES DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 02 de Outubro de 2017, às 16:00 hs. o não comparecimento
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injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001129-23.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: NESTOR JOSÉ FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 14:40 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001402-41.2012.8.18.0060
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: L.A.O.B., L.J.O.B., M.L.O.B., M.L.O.B.
Advogado(s): BRUNO DOS SANTOS MESQUITA (OAB/PIAUÍ Nº 8067), GILMARCUS ALVES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8917)
Requerido: S.S.B.
SENTENÇA: "[...] Pelo exposto, homologo o acordo feito entre as partes, torno definitivos os alimentos provisórios em 30% do salário mínimo,
declarando extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 487, III, b do CPC. Quanto a eventuais atrasados, remeto a autora à vias
ordinárias para pleitear os valores. [...] Luzilândia, em 01 de dezembro de 2016. MÚCCIO MIGUEL MEIRA. Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001130-08.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SEBASTIÃO CLARINDO FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 14:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001257-43.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA IRENE DE LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 17:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001262-65.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA ANTONIA VIEIRA DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 17:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001437-98.2012.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: MÁRIO ALVES DE OLIVEIRA
Advogado(s): LÚCIO TADEU RIBEIRO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3022)
Réu: ALIANÇA DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS, BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): RAFAEL SGANZERLA DURAND (OAB/PIAUÍ Nº 8204-A OAB/SÃO PAULO Nº 211648 OAB/MARANHÃO Nº 10348-A), ANDRÉ
MENESCAL GUEDES(OAB/PIAUÍ Nº 13511), FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 9209), NATÁLIA FERNANDES
SANCHEZ (OAB/SÃO PAULO Nº 281891), ADRIANO STAGNI GUIMARÃES (OAB/SÃO PAULO Nº 315500)
DESPACHO: "-Ao apelado para contrarrazoar em quinze dias. -Após, rementam-se os autos ao E. TJPI. 25/01/17. MÚCCIO MIGUEL MEIRA.
Juiz de Direito."
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AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000973-35.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTONIO CLARO DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 16:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

1ª Publicação
AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000727-73.2015.8.18.0060
Classe: Interdição
Interditante: MARIA ANTONIA VIEIRA DE ARAÚJO
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA NUCLEO DE LUZILÂNDIA -PI(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Interditando: AGUIDA VIEIRA DE ARAÚJO
SENTENÇA: "[...] Isto posto, por tudo que consta nos autos, DECRETO interdição de ÁGUIDA VIEIRA DE ARAUJO, declarando absoluta a
incapacidade civil, nomeando a sua mãe MARIA ANTONIA VIEIRA DE ARAUJO curadora, com poderes referidos nos arts. 453 e 422 a 431,
todos do Código Civil. [...] Luzilândia, em 28 de novembro de 2016. MÚCCIO MIGUEL MEIRA. Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001128-38.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSÉ TORQUATO DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 15:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000972-50.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTONIO CLARO DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 15:40 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000005-68.2017.8.18.0060
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: DS LOPES CONSTRUTORA - EPP
Advogado(s): ACELINO DE BARROS GALVÃO JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 13828)
Requerido: DESCONHECIDOS
SENTENÇA: "À vista da petição de fls. 18, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VIII, do CPC. [...]
Luzilândia, em 23 de janeiro de 2017. MÚCCIO MIGUEL MEIRA. Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000729-77.2014.8.18.0060
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: MARIA DO SOCORRO VIEIRA COSTA
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 9209)
Requerido: CARMEM LÚCIA VIEIRA COSTA
SENTENÇA: "[...] Ante o exposto, não se desincumbindo a parte de provar o alegado, julgo improcedente o presente feito, condenando a
requerente nas custas e honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00, no que declaro a sua inexigibilidade, à vista da justiça gratuita.[...]
MÚCCIO MIGUEL MEIRA. Juiz de Direito."

1ª Publicação
AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000053-32.2014.8.18.0060
Classe: Interdição

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 257



16.368. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA428453 

16.369. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA428568 

16.370. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA428609 

16.371. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA428640 

16.372. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO427572 
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Interditante: SEBASTIÃO DA SILVA ARAÚJO
Advogado(s): ESEQUIEL RIBEIRO DE CARVALHO (OAB/PIAUÍ Nº 2394)
Interditando: MIGUEL ODELI DA SILVA ARAÚJO
SENTENÇA: " [...] ISTO POSTO, por tudo o que consta nos autos, DECRETO a interdição de MIGUEL ODELI DA SILVA ARAÚJO, declarando
absoluta a incapacidade civil, nomeando seu irmão SEBASTIÃO DA SILVA ARAÚJO Curador, com os poderes referidos nos arts. 453 e 422 a
431, todos do Código Civil. [...] Luzilândia, em 23 de janeiro de 2017. MÚCCIO MIGUEL MEIRA. Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001269-57.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO FIRMINO SOUSA E SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 16:40 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000211-53.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: RONALDO DA COSTA SILVA,
Advogado(s): JOAO CARLOS PINTO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 11360)
Réu: SOCIEDADE COMERCIAL IMPORTADORA HERMES S/A
Advogado(s): ELANO LIMA MENDES E SILVA(OAB-PI 6905)
ATO ORDINATÓRIO: Intimo Vossa Senhoria para pagamento das custas processuais a que foi condenado por sentença, no montante de R$
1.547,50(um mil quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos), no prazo de 10 dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001127-53.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ISABEL PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 15:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001001-03.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO ALVES FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 09 de Outubro de 2017, às 16:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000144-02.2014.8.18.0100
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Autor: JOSÉ MARIANO DA COSTA
Advogado(s): JÔNATAS BARRETO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3101), ADÃO LEAL DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9280), ADELSON JUNIOR TUMAZ DE
SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9366)
Réu: BANCO CIFRA S.A
Advogado(s):
DESPACHO: intimem-se as parte do bloquio da quantia disposta no protocolo reto

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000066-87.2013.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLARISSA VIEIRA FURTADO
Advogado(s): FABIO ALVES DOS SANTOS SOBRINHO(OAB/PIAUÍ Nº 8270)
Réu: EMPRESA EXPRESSO PRINCESA DO SUL LTDA
Advogado(s): VICENTE RIBEIRO GONÇALVES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 4393)
DESPACHO: Trata-se de pedido de cumprimento de sentença contra EMPRESA EXPRESSO PRINCESA DO SUL LTDA. Regularmente
intimada, a devedora, até esta data, não efetuou o pagamento nem apresentou nenhuma manifestação, conforme informação constante
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nos autos. Decido. Diante da inércia da devedora, outra providência não há que ser tomada senão o bloqueio de valores conforme o art.
854 do CPC. Após o bloqueio, intimem-se as partes

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000379-24.2013.8.18.0093
Classe: Procedimento Comum
Autor: CINELÂNDIA MARIA CARDOSO
Advogado(s): MARAIZA NUNES DE AGUIAR(OAB/PIAUÍ Nº 7253)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL (INSS)
Advogado(s): LIDIANE CARNEIRO CUNHA GUIMARÃES(OAB/PIAUÍ Nº 1422568)
SENTENÇA:
Ante trais considerações, e por mais que dos autos consta, este juízo julga Procedente o pedido do autor, EXTINGUINDO O PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO (art. 487, inciso I, do NCPC), condenar o Instituto Nacional do Seguro Social ? INSS ao pagamento dos valores
vencidos referentes ao benefício ? auxílio doença -, desde a data do requerimento administrativo e a data da efetiva concessão da aposentadoria
por idade (05/11/2013). Por fim, quanto a incidência da correção monetária, deve ser aplicada em conformidade com a interpretação dada pelo
Supremo Tribunal Federal, na ADI 4425/DF, que considerou inconstitucional, por arrastamento, o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação
dada pela Lei 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC n. 62/09, ao argumento de que a correção monetária segundo o índice oficial de
remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) na medida em que é manifestamente
incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. Assim, a correção deverá ser contada da data de vencimento de cada
parcela, utilizando-se os índices oficiais fornecidos pela Corregedoria de Justiça do Estado do Piauí, idôneo a traduzir o fim a que se destina, ou
seja, corrigir o valor de compra da moeda nacional, afetada pela inflação do período correspondente. Quanto aos juros moratórios, serão de 1%
ao mês a contar da citação, para eventuais parcelas vencidas antes e até o dia 29/06/2009, data de entrada em vigor da Lei 11.960/09. Após a
entrada em vigor da referida Lei, os juros serão contados utilizando-se do mesmo índice oficial da caderneta de poupança, nos termos do artigo
1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09, que não foi afetado pela interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI
4425/DF, por não se tratar de crédito tributário. Evidentemente, para as parcelas vencidas após a citação, os juros serão contados a partir do
vencimento da parcela. Nos termos do artigo 85, do Estatuto Processual Civil, condeno o requerido a pagar os honorários advocatícios do
requerente, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre as parcelas vencidas até a data de publicação da sentença, atendendo, dessa forma, ao
disposto na súmula 111 do colendo Superior Tribunal de Justiça e aos entendimentos jurisprudenciais majoritários. Condeno, outrossim, o INSS
ao pagamento dos honorários periciais, conforme despachos de fls. 59, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº. 127/2011 do CNJ. Sentença
sujeita ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. A cópia integral da referida sentença se encontra disponível no sistema
THEMIS WEB.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000018-41.2007.8.18.0085
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: VILACIR ALVES DE FRANÇA
Advogado(s): MAX WESLEN VELOSO DE MORAIS PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 8794)
SENTENÇA: "........Ante o exposto, e por tudo mais que consta nos autos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na denuncia,
para condenar VILACIR ALVES DE FRANÇA, anteriormente qualificados, como incursos nas sanções previstas pelos arts. 213 c/c 224 "a" do
Código Penal, razão pela qual passo a dosar a pena a ser-lhes aplicada, em estrita observancia ao disposto pelo art. 68, "caput", do Código
Penal. Destaforma, a vista da argumentação acima, fixo a pena-definitiva em 06 (seis) anos de reclusão e o pagamento de 10 (dez) dias-multa.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000252-94.2015.8.18.0100
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ROCHA ROCHA & CIA LTDA
Advogado(s): ANTONIO LUIZ DE HOLLANDA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 4273), PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ
Nº 3184)
Réu: JOSENILDE LIAL MOREIRA, OMRACODEAIRAM ALVES PACHECO MOREIRA
Advogado(s): ADÃO LEAL DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9280)
DESPACHO:
Diante do pedido retro da parte requerente, intime-se a parte requerida para se manifestar sobre a proposta de acordo no prazo de 05 (cinco)
dias. Após, devolva-se concluso o feito para marcação de audiência de instrução e julgamento. Cumpra-se

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000376-25.2015.8.18.0085
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DJALMA SILVA
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): RUBENS GASPAR SERRA(OAB/SÃO PAULO Nº 119859)
SENTENÇA: Vistos. Cuida-se de Execução proposta por DJALMA SILVA contra BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A. O exequente
apresentou memória de cálculo (fls. 64/66), a qual foi consentida pela parte executada, conforme informações prestadas aos autos, o qual consta
o comprovante de pagamento da condenação (fls. 70). Desse modo, a extinção do feito é medida que se impõe, a teor do art. 924, inciso II, do
NCPC. Isto posto, homologo os cálculos apresentados e extingo a execução com fulcro no art. 924, inciso II do NCPC. Expeça-se o alvará
respectivo, em favor da parte autora. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após as medidas necessárias, arquive-se o feito. MANOEL EMÍDIO, 30
de agosto de 2017 THIAGO ALELUIA FERREIRA DE OLIVEIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO
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AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000210-11.2016.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum
Autor: GILBERTO MIRANDA DOS SANTOS
Advogado(s): RAYLON MEDEIROS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12255)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
SENTENÇA:
Vistos. Cuida-se de Ação de Indenização por Danos Morais c/c Tutela Antecipada proposta por GILBERTO MIRANDA DOS SANTOS contra
BANCO ITAUCARD S/A. No caso em tela constatei que as parte realizaram acordo em audiência conciliatória, conforme se ver nos termos de fls.
31, assim, vê-se que o acordo transacionado perante o conciliador da comarca, devidamente assinado pelas partes, deve ser homologado.
Assim, só me resta extinguir o feito, na forma do art. 487, inciso III, do Código de Ritos Civis, verbis: Art. 487. Haverá resolução de mérito quando
o juiz: (...) III - homologar: a) o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou na reconvenção; b) a transação. Isto posto,
homologo, por sentença, o acordo firmado entre as partes, para que produza os jurídicos e legais efeitos, declarando a extinção do processo, nos
termos do artigo 487, inciso III, do Código de Processo Civil, e determino o arquivamento dos autos, inclusive baixando os autos junto à
Distribuição, observadas as formalidades legais. Expeça-se o alvará respectivo, em favor da parte autora. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Após as medidas necessárias, arquive-se o feito MANOEL EMÍDIO, 30 de agosto de 2017 THIAGO ALELUIA FERREIRA DE OLIVEIRA Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000023-92.2009.8.18.0085
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: WILSON PEREIRA MARTINS
Advogado(s): LUCIANE RODRIGUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 63100-B)
DECISÃO: Ante o acima exposto, declaro por sentença extinta a punibilidade do acusado com relação ao fato narrado na denuncia (art. 89, § 5º,
Lei 9.099/95).

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000366-78.2015.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI, MARCILENE MARIA DA SILVA
Advogado(s):
Réu: MOSARILDO VERAS DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA:
Pesquisando no sistema Themisweb, observa-se que há outra demanda idêntica em curso nessa Comarca, com data de protocolo anterior
(0000219-86.2014.8.18.0085), razão pela qual é de rigor a extinção do presente processo. ISTO POSTO, extingo o processo sem julgamento de
mérito, com fulcro no art. 485, V, do CPC. P.R.I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000123-08.2013.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSILENE BERNARDA DA SILVA
Advogado(s): FREDISON DE SOUA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Réu: ABR TRANSPORTE DE CARGAS LTDA-ME
Advogado(s): ROBERTO GILSON RAIMUNDO FILHO(OAB/PERNAMBUCO Nº 18558)
DESPACHO:
Impulsionando o feito, defiro o pedido de habilitação dos patronos do réu. Intime-se a parte autora, por meio de seu procurador para que venha se
manifestar sob petição intermediária de fls. 182.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000078-96.2016.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum
Autor: GESUALDO FERREIRA DE BRITO, GESIVALDO FRANCISCO DE BRITO
Advogado(s):
Réu: SUETON FALCÃO JÚNIOR
Advogado(s): EDNALDO DE ALMEIDA DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 6902), ADALTON OLIVEIRA DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 13267),
RAIMUNDO NONATO BORGES BARJUD(OAB/PIAUÍ Nº 3891)
DESPACHO: Intime-se a parte recorrida para, qurendo, apresentar contrarrazões

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000198-52.2015.8.18.0093
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE ELISEU MARTINS-PI
Advogado(s):
Indiciado: ADRIANO FERREIRA AMORIM
Advogado(s): VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2040)
SENTENÇA: ".......ANTE O EXPOSTO, julgo IMPROCEDENTEa denúncia e por consequencia ABSOLVO o réu ADRIANO FERREIRA AMORIM,
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já qualificado, da imputação de delito prevista no artigo 217-A, "caput", do Código Penal, por insuficiencia de provas, nos termos do art.386, IV do
CPP.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000061-49.2015.8.18.0100
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: EVALDO ALVES MOREIRA
Advogado(s): RAYLON MEDEIROS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12255)
Réu: TELEMAR NORTE LESTE S.A.
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
DESPACHO:
Tendo em vista que a Telemar Norte Leste S.A está em processo de recuperação judicial, e considerando que o feito se encontra na fase de
cumprimento de sentença (fase de execução), determino a suspensão do processo até o final do processamento da recuperação judicial, nos
termos do art. 6º, da Lei nº 11.101/2005.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000216-34.2014.8.18.0085
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: ATEVALDO DA SILVA CASTRO
Advogado(s): REGINALDO MIRANDA DA SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 1961)
Réu: AUTO ESCOLA CANTO DO BURITI, ANTONIO PÁDUA AGUIAR MOTA
Advogado(s): LEONIDAS ARRAIS MOUZINHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7316)
SENTENÇA:
Cuida-se de Cumprimento de Sentença proposta por ATEVALDO DA SILVA CASTRO contra AUTO ESCOLA CANTO DO BURITI. Assim me
vieram os autos conclusos. É o relatório.Passo a decidir. No caso dos presentes autos, as partes compuseram, sendo que o pacto ali realizado
hábil para solucionar o litígio, vez que foi assinado pelas partes, devidamente assistidas por advogados respectivos, conforme se extrai às fls.
90/92. Assim, só me resta extinguir o feito, na forma do art. 487, III, do Código de Ritos Civis, verbis: Art. 487. Haverá resolução de mérito quando
o juiz:() III ? homologar: a) o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou na reconvenção; b) a transação. Isto posto,
homologo, por sentença, o acordo firmado entre as partes, para que produza os jurídicos e legais efeitos, declarando a extinção do processo, nos
termos do artigo 487, inciso III, do Código de Processo Civil, e determino o arquivamento dos autos, inclusive baixando os autos junto à
Distribuição, observadas as formalidades legais.Sem custas e honorários por conta do rito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000069-18.2013.8.18.0093
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: MARLENE DE BRITO SANTOS
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767/96)
Executado(a): EDR - SERVIÇOS TÉCNICOS DE SEGUROS LTDA
Advogado(s): ALESSANDRO MAGNO SANTIAGO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2961)
DECISÃO: ..."Ante o exposto, não conheço do pedido constante na impugnação por intempestividade, com fulcro no artigo 485, do Código de
Processo Civil. Prossiga-se a execução em seus ulteriores termos, inclusive, expedindo-se alvará para o levantamento da quantia bloqueada e
transferida para a conta judicial. a c´´opia integral da refetida decisão se encontra disponível no ssitema THEMIS WEB

Processo nº 0000458-34.2017.8.18.0102
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: VALDECI FREITAS DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR requerida.Expeça-se mandado de busca e apreensão do veículo descrito na inicial e cite-se o requerido
para, querendo, apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) dias da execução da medida liminar, com a advertência de que, cinco dias após
executada a liminar ora deferida, a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem será consolidada no patrimônio do credor fiduciário, sendo-
lhe facultado pagar a integralidade da dívida pendente no mesmo prazo de cinco dias, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na
inicial, acrescido das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, hipótese na qual o
bem lhe será restituído livre do ônus. A resposta poderá ser apresentada ainda que o réu efetue o pagamento, caso entenda ter havido
pagamento a maior e deseje a restituição.Por ora, nomeio depositário fiel do bem o requerente, que deverá indicar pessoa para receber o bem,
sob pena abandono.

Processo nº 0000093-87.2011.8.18.0102
Classe: Procedimento Comum
Requerente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s):
Requerido: HERCILIA R. PEREIRA
Advogado(s):
Tendo em conta que litigo contra o autor da presente demanda, reconheço meu impedimento para atuar nos autos, com fulcro no art. 114, IX do
Código de Processo Civil. Determino a remessa dos autos ao substituto legal.

PROCESSO Nº: 0000045-67.2007.8.18.0103
CLASSE: Processo de Apuração de Ato Infracional
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Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
Menor Infrator: RONALDO ARAÚJO MACHADO, ANTONIO NETO BARROSO MACHADO, DANIEL BARROSO MACHADO, DAMIÃO ALVES
DE OLIVEIRA REIS
Vítima: A. C. DA S. (MENOR)
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, RONALDO ARAÚJO MACHADO, filho(a) de RITA ARAÚJO MACHADO, DANIEL BARROSO MACHADO, natural de
Esperantina-PI, nascido em 11/08/1989, filho de Francisco Alexandrino Machado e Antônia Sabino Barroso, ANTONIO NETO BARROSO
MACHADO, natural de Esperantina-PI, nascido em 18/07/1991, filho de Francisco Alexandrino Machado e Antônia Sabino Barroso e DAMIÃO
ALVES DE OLIVEIRA REIS, filho de Hildebrando de Oliveira Reis e Maria Alves de Oliveira Reis, residentes em local incerto e não sabido,
por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Considerando que os representados têm
nesta data idade superior a 21 anos, é forçoso reconhecer a extinção da pretensão educativa, pois nenhuma das medidas aplicadas ao caso é
cabível aos que atingiram a maioridade civil. Isto posto, diante da fundamentação supra, declaro a extinção da pretensão socioeducativa do
estado e determino o ARQUIVAMENTO do presente procedimento.". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar
no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 30 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000059-12.2011.8.18.0103
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: RAFAEL PINTO DE ARAÚJO, JOSELILSON GONÇALVES BASTOS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado RAFAEL PINTO DE ARAÚJO, brasileiro, solteiro, lavrador, filho de Pedro
Lopes de Araújo e Maria dos Santos Sousa Araújo, residente em local incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no
prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-
as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado,
serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das
provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente
edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piauí,
aos 30 de agosto de 2017 (30/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO

PROCESSO Nº: 0000114-26.2012.8.18.0103
CLASSE: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: MINISTERIO PUBLICO DO PIAUI
Menor Infrator: WEVERTON RODRIGUES DA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, WEVERTON RODRIGUES DA SILVA, Brasileiro(a), natural de Esperantina-PI, nascido em 17/08/1994, filho(a) de MARLY
RODRIGUS DA SILVA, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo
dispositivo é o seguinte: " Considerando que o representado tem nesta data 21 anos de idade é forçoso reconhecer a extinção da pretensão
educativa, pois nenhuma das medidas aplicadas ao caso é cabível aos que atingiram a maioridade civil. Isto posto, diante da fundamentação
supra, declaro a extinção da pretensão sócio-educativa do estado e determino o ARQUIVAMENTO do presente procedimento". E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do
Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 30 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000001-19.2005.8.18.0103
CLASSE: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Menor Infrator: F. DE A. M. (MENOR)
Vítima: HONORATO JOSÉ MENDES DE MORAIS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
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legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, FABRÍCIO DE ARAÚJO DE MORAES Brasileiro(a) , natural de Esperantina-PI, nascido aos 26/10/1987filho(a) de IVONE
LOPES DE ARAÚJO e GILBERTO RIBEIRO DE MORAES, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de
todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Considerando que o representado tem nesta data 21 anos de idade é forçoso
reconhecer a extinção da pretensão educativa, pois nenhuma das medidas aplicadas ao caso é cabível aos que atingiram a maioridade civil. Isto
posto, diante da fundamentação supra, declaro a extinção da pretensão sócio-educativa do estado e determino o ARQUIVAMENTO do presente
procedimento". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital,
nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 30 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000142-96.2009.8.18.0103
CLASSE: Termo Circunstanciado
Autor:
Autor do fato: MARIA ALICE ARAÚJO CARVALHO
Vítima: JOÃO DA SILVA PEREIRA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, MARIA ALICE ARAÚJO CARVALHO, Brasileiro(a), do lar, filho(a) de Bernarda Maria dos Santos e Bernardo José Araújo,
residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "
Assim, resolvo declarar extinta a punibilidade de MARIA ALICE ARAÚJO DE CARVALHO, reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva em
relação ao crime objeto dos presentes autos, a teor do inciso IV do art. 107 do CP". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não
possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de
costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 30 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000054-58.2009.8.18.0103
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: JOSÉ COELHO DE MEIRELES PINTO, JOÃO MEIRELES PINTO FILHO, FRANCISCA MARIA MEIRELES PINTO
Vítima: LUIZ DE SANTANA SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, FRANCISCA MARIA MEIRELES PINTO, BRASILEIRO(A), natural de Matias Olímpio-PI, filho(a) de JOÃO MEIRELES PINTO
FILHO, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " Assim, resolvo declarar extinta a punibilidade de FRANCISCA MARIA MEIRELES, reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva
em relação ao crime objeto dos presentes autos, a teor do inciso IV do art. 107 do CP". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e
não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar
de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 30 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000005-61.2002.8.18.0103
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: PAULO GILSON DE FARIAS ROCHA
Vítima: JEOVÁ SOUSA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, PAULO GILSON DE FARIAS ROCHA, Brasileiro(a) , filho(a) de MARIA ANDRÉ FARIAS ROCHA e RAIMUNDO RIBEIRO
ROCHA, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " Assim, com fundamento no art. 107, IV e 109, V do CP resolvo reconhecer a prescrição da pretensão punitiva estatal, declarando
extinta a punibilidade de PAULO GILSON DE FARIAS ROCHA pela prática do crime objeto da presente acão.". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
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MATIAS OLÍMPIO, 30 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000282-62.2011.8.18.0103
CLASSE: Termo Circunstanciado
Requerente: MIMISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Autor do fato: BERNARDO LIMA PERCY NETO
Vítima: ULISSES GONÇALVES DA SILVA NETO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, BERNARDO LIMA PERCY NETO, vulgo(a) "BERNARDINHO", Brasileiro(a), Solteiro(a), residente em local incerto e não
sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Assim, resolvo declarar extinta a
punibilidade de BERNARDO LIMA PERCY NETO, reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva em relação ao crime objeto dos presentes
autos, a teor do inciso IV do art. 107 do CP". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi
publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 31 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000026-27.2008.8.18.0103
CLASSE: Execução da Pena
Requerente: A JUSTIÇA PUBLICA
Executado(a): FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES DE SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES DE SOUSA, vulgo(a) "CARCARÁ", Brasileiro(a) natural de Luzilândia-PI, filho(a) de
MARIA ALVES DE SOUSA e MANOEL CONCEIÇÃO DE SOUSA, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente
INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Diante do acima exposto, com fulcro no art. 107, IV do CPB, c/c os
arts. 109, V, e 110, todos do CPB, decreto a extinção da punibilidade do acusado FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES DE SOUSA devido a
ocorrência da prescrição da pretensão executória do Estado". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no
futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 31 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000122-08.2009.8.18.0103
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Indiciante: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Réu: EPITACIO CARDOSO DE SOUSA
Vítima: MARIA ANTONIA DE ARAÚJO, TEREZA CARDOSO BARROS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, EPITACIO CARDOSO DE SOUSA, vulgo(a) "PIUM MANBIRA", Brasileiro(a), natural de São Mateus-MA, nascido aos
06/06/1981, filho(a) de Teresa Cardoso de Barros, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o
conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Assim, resolvo declarar extinta a punibilidade de EPITACIO CARDOSO DE BARROS,
reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva em relação ao crime objeto dos presentes autos, a teor do inciso IV do art. 107 do CP". E para
que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392
do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 31 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000421-43.2013.8.18.0103
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Réu: ANTONIO AROLDO PEREIRA ARAÚJO
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piaui, na forma da lei,
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etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado ANTONIO AROLDO PEREIRA ARAÚJO, brasileiro, natural de Campo
Largo-PI, solteiro, lavrador, filho de Francisca Magalhães Pereira Araújo e Joaquim Araújo Costa, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO

PROCESSO Nº: 0000203-54.2009.8.18.0103
CLASSE: Termo Circunstanciado
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
Réu: ANTONIO JOSÉ DA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO, por título e nomeação
legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ANTONIO JOSÉ DA SILVA, vulgo(a) "JOCA", Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de ALCIONEIDE FERREIRA DA SILVA e
ANTONIO DAMIÃO PEREIRA, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença,
cujo dispositivo é o seguinte: " Assim, resolvo declarar extinta a punibilidade de ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA, reconhecendo a prescrição da
pretensão punitiva em relação ao crime objeto dos presentes autos, a teor do inciso IV do art. 107 do CP". E para que chegue ao conhecimento
dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ AMADO BATISTA DE OLIVEIRA STORCH, Secretário(a), digitei e subscrevo.
MATIAS OLÍMPIO, 31 de agosto de 2017.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da MATIAS OLÍMPIO.

PROCESSO Nº: 0000005-46.2011.8.18.0103
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: REPRESENTANTE DO MINISTERIO PUBLICO
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS VIANA DOS SANTOS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado FRANCISCO DAS CHAGAS VIANA DOS SANTOS, brasileiro, natural de
São Luis-MA, nascido em 20/01/1979, filho de Francisco Viana dos Santos e Bernarda Abreu dos Santos, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO

PROCESSO Nº: 0000449-45.2012.8.18.0103
CLASSE: Termo Circunstanciado
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Autor do fato: FRANCISCO LOPES DE SOUSA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de MATIAS OLÍMPIO, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado FRANCISCO LOPES DE SOUSA, vulgo "Chico Lopes", solteiro, mecânico,
filho de Bernardo Lopes de Sousa e Maria das Graças Sousa Lima, residente em local incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação,
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não
constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e
determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data
da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o
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16.403. EDITAL - VARA ÚNICA DE MATIAS OLÍMPIO428221 

16.404. EDITAL - VARA ÚNICA DE MATIAS OLÍMPIO428251 

16.405. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE MATIAS OLÍMPIO428305 

16.406. EDITAL - VARA ÚNICA DE MIGUEL ALVES427931 

16.407. EDITAL - VARA ÚNICA DE MIGUEL ALVES427994 

16.408. EDITAL - VARA ÚNICA DE MIGUEL ALVES428072 

16.409. EDITAL - VARA ÚNICA DE MIGUEL ALVES428588 

presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de MATIAS
OLÍMPIO, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
MARIANA CRUZ ALMEIDA DE SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MATIAS OLÍMPIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MATIAS OLÍMPIO)
Processo nº 0000044-82.2007.8.18.0103
Classe: Execução Fiscal
Exequente: A UNIÃO- FAZENDA PÚBLICA NACIONAL
Executado(a): JOSÉ MARIA DE CARVALHO
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
SENTENÇA:
Do exposto, HOMOLOGO por sentença a desistência firmada pela parte e JULGO EXTINTO o processo sem julgamento do mérito, com
fundamento no art. 485, VIII, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MATIAS OLÍMPIO)
Processo nº 0000132-71.2017.8.18.0103
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: DELEGACIA DE POLICIA DE MATIAS OLIMPIO-PI
Requerido: ELENILDO DA SILVA SOUSA, ELIAS JANUARIO DA SILVA FILHO
Advogado(s): JOÃO DO BOM JESUS AMORIM JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6200)
DECISÃO: Intimar o requerido acerca da decisão que autorizou o seu deslocamento para o município de LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA,
no estado da BAHIA, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Processo nº 0000552-18.2013.8.18.0103
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDNALDA LIMA SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9555)
Réu: MUNICIPIO DE MATIAS OLÍMPIO - PI
Advogado(s): MARCELO VERAS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 3190), EMIDIO CARLOS DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9382)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contrarazões ao recurso de apelação
interposto nestes autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000419-05.2013.8.18.0061
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: LUCIA MARIA DE PAULA RIBEIRO
Advogado(s): THIAGO JOSE MELO DE ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 10512)
ATO ORDINATÓRIO: Foi designado audiência de conciliação para o dia 19/09/2017, às 09 hs. 50 min., no Fórum local, é o presente para
intimação dos advogados, da parte autora e ré.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000101-85.2014.8.18.0061
Classe: Impugnação ao Valor da Causa
Autor: LUCIA MARIA DE PAULA RIBEIRO
Advogado(s): THIAGO JOSÉ MELO DE ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 10512), THIAGO JOSE MELO DE ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 10512)
Réu: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA-LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206)
DECISÃO: "..Por estas razões, julgo procedente a impugnação ao valor da causa, fixando-a em R$ 1.498,75 (um mil quatrocentos e noventa e
oito reais e cinco centavos. Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial modificando o valor da causa, ficando desde já
autorizado o Fermojupi a ressarcir os valores pagos a mais."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000430-97.2014.8.18.0061
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: RAIMUNDO NONATO PINHEIRO DOS SANTOS
Advogado(s):  FRANCISCO INACIO ANDRADE FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8053),  ANDRESSA COELHO DE ALMEIDA
RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7117)
Retificado: MARIA DA LUZ OLIVEIRA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Foi designado audiência de oitiva da informante, para o dia 19/09/2017, às 09hs. 30 min., noFórum local.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000022-38.2016.8.18.0061
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
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16.414. EDITAL - 2ª VARA DE OEIRAS428472 

16.415. AVISO - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS427537 

Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CRISTIAN JEFERSON FEITOSA, FRANCISCO SILVA DOS SANTOS, MATIAS DA SILVA ROCHA, LUÍS CARLOS NUNES, ANTONIO
FRANCISCO DA CUNHA
Advogado(s): SAMIR BUZAR DOS SANTOS(OAB/MARANHÃO Nº 11048), RAIMUNDO DA SILVA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 4245)
DESPACHO: "...Conforme atesta a certidão retro exarada, os advogados constituídos pelos acusados FRANCISCO SILVA SANTOS, CRISTIAN
JEFERSON FEITOSA e LUIS CARLOS NUNES, não apresentaram alegações finais, a despeito de regularmente intimados. Ante a inércia dos
causídicos e a importância do ato olvidado, cuja falta, segundo a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores, constitui nulidade absoluta,
determino sejam os advogados Samir Buzar dos Santos, OAB/MA 11048, defensor dos dois primeiros réus, e Raimundo da Silva Ramos,
defensor do último, via DJE, novamente intimados para, no prazo de cinco dias, apresentar alegações finais, sob pena de, em havendo nova
omissão, configurar abandono injustificável da causa, na forma do art. 265 do CPP, passível de aplicação de multa e de comunicação à OAB
(seccionais Piauí e Maranhão)..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000316-24.2017.8.18.0104
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: ANTONIO CARLOS ARAÚJO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME MARTINS NORONHA MADEIRA CAMPOS(OAB/PIAUÍ Nº 10722)
DESPACHO: Redesigno a audiência preliminar para o dia 27/09/2017 às 11:00 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000430-94.2016.8.18.0104
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: RITA DE CÁSSIA DOS SANTOS DANTOS, SUYANE DOS SANTOS DANTAS
Advogado(s): AFONSO LIMA DA CRUZ JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Requerido: SILVIO NÁDIO MELO SANTOS
Advogado(s): MARCO ANTONIO DA CRUZ RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 10230)
DESPACHO: Defiro o pedido de fl. 38, determinando a redesiginação da audiência para o dia 23/11/2017, às 10:00 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0001700-89.2013.8.18.0030
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MUNICIPIO DE COLONIA DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: LUCIA DE FATIMA BARROSO MOURA DE ABREU SÁ
Advogado(s): NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER CAMPELO(OAB/PIAUÍ Nº 2953)
DESPACHO: "...intimem-se as partes para no prazo de 05 (cinco) dias dizer se têm provas a produzir em audiência especificando quais querem
produzir.."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000406-60.2017.8.18.0030
Classe: Providência
Autor: VITERBINO FRANCISCO DE OLIVEIRA
Advogado(s): EDUARDO RODRIGUES DE SOUSA DO CARMO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 7444)
Réu: CLEITON ALVES DE OLIVEIRA, CLEBER ALVES DE OLIVEIRA, ADAILTON ALVES DE OLIVEIRA, ISABEL CRISTINA ALVES DE
OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): JADER MAXIMO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11788), CAIO CESAR GONÇALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 10960)
DESPACHO: Designo o dia 03 de outubro de 2017, às 13 horas, neste Fórum de Justiça para realização de Audiência de Conciliação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de OEIRAS)
Processo nº.: 0001324-64.2017.8.18.0030
Classe: Divórcio Litigioso
Autora: MARCINEIDE RODRIGUES DE SA SANTOS
Advogado: FLEYMAN FLAB FLORÊNCIO FONTES (OAB/PIAUÍ Nº. 11.084)
Réu: JOCIONE PEREIRA DOS SANTOS
DESPACHO: Designo o dia 19 de fevereiro de 2018 às 11h00min., neste Fórum de Justiça, para Audiência de Mediação e Conciliação, conforme
comando inserto no art. 695 do CPC. Deve ser consignado no mandado que caso não haja acordo entre as partes fica estipulado o prazo de 15
(quinze) dias, contado da data de realização da audiência, para que o requerido, querendo, apresente contestação (art. 335, I, CPC), constando
as advertências insertas no art. 344 e seguintes do CPC. Intimações e atos necessários. Oeiras_PI, 21 de Agosto de 2017. MARIA DO
SOCORRO ROCHA CIPRIANO. Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Oeiras.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO(SECRETARIA DA VARA ÚNICA-PADRE MARCOS)
Processo nº 0000027-38.2008.8.18.0062
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE BRASIL S/A
Advogado(s): CLECIO CAMELO DE ALBUQUERQUE(OAB/PERNAMBUCO Nº 30136)
Executado(a): PEDRO JOÃO DE CARVALHO
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16.419. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS428734 

AVISO DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO
O Secretário da Vara Única da Comarca de Padre Marcos, Estado do Piauí, cumprindo determinação do MM. Juiz de Direito desta Comarca, Dr.
Marcos Augusto Cavalcanti Dias, conforme Provimento n° 07/2012, da Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA o
advogado DR. CLECIO CAMELO DE ALBUQUERQUE(OAB/PERNAMBUCO N° 30136), do respeitável despacho de fls. 70 e 65 dos autos,
proferido pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única desta Comarca, nos autos em epígrafe, que em síntese é o seguinte: (...) Após, intime-se a parte
exequente para, no prazo de 10(dez) dias, dar andamento ao feito requerendo o que entender cabível.Padre Marcos, 31.03.2017. MARCOS
AUGUSTO CAVALCANTI DIAS - Juiz de Direito. E para constar, Eu, Roberval Conrado Lima, Analista Judicial da Vara Única, conferi o presente
aviso.

Processo nº 0000147-08.2013.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: OLIMPIO DA ROCHA NETO
Advogado(s): DAVI PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 28756), ISAAC PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 8352)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS
AVISO DE INTIMAÇÃO DE DESPACHO(SEC. VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS-PI)
O Secretário da Vara Única da Comarca de Padre Marcos, Estado do Piauí, cumprindo determinação do MM. Juiz de Direito desta Comarca, Dr.
Marcos Augusto Cavalcanti Dias, conforme Provimento n° 07/2012, da Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA os
advogados DR. DAVI PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 28756), ISAAC PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 8352), do respeitável
despacho de fls. 191, proferido pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única desta Comarca, nos autos em epígrafe, que em síntese é o seguinte: (...)
? Assim sendo, indefiro o pedido de fl. 188 dos autos. Intimações e atos necessários. Não havendo manifestação, arquivem-se os autos com
baixa na distribuição. Cumpra-se. Padre Marcos (PI), 25 de abril de 2017". E para constar, Eu, Bel. Roberval Conrado Lima, Analista Judicial da
Vara Única, digitei e conferi o presente aviso.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0000429-12.2014.8.18.0062
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ALAIDE URSULINA DE JESUS
Advogado(s): DANILO BAIAO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963), DANIEL DA COSTA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 7128), LUIZ
VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BANCO BRADESCO - S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
DESPACHO: Diante do trânsito em julgado do decisum (fl. 126), determino: Que as partes sejam cientificadas de que os autos encontram-se em
secretaria, intimando-as por seus patronos, para, em querendo, e no prazo de 05 (cinco) dias, apresentarem manifestação. Expedientes e demais
atos necessários. Cumpra-se. Padre Marcos, 23 de agosto de 2017. Marcos Augusto Cavalcanti Dias - Juiz de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0000303-64.2011.8.18.0062
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PADRE MARCOS - PI
Réu: JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): RAIMUNDO FRANCISCO VIEIRA, (OAB/PIAUÍ Nº 128982)
SENTENÇA: ....Em lume ao exposto, em consonância com a manifestação do douto representante do MinistérioPúblico de fl. 190, e com fulcro
no art. 89 da Lei 9.099/95, declaro extinta a punibilidade de José Francisco da Silva, com o arquivamento do feito. Sem custas. Publique-se,
Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Padre Marcos, 23 de agosto de 2017. Marcos Augusto Cavalcanti Dias, Juiz de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000389-25.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.
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AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000347-73.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO REOSARIO MACEDO CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000674-52.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MANOEL RAIMUNDO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000333-89.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
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litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000293-10.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000392-77.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO REOSARIO MACEDO CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000365-94.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO REOSARIO MACEDO CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 270



16.426. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS428746 

16.427. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS428747 

Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000358-05.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000368-49.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO REOSARIO MACEDO CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
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bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000364-12.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO REOSARIO MACEDO CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000366-79.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000360-72.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO REOSARIO MACEDO CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
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(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000359-87.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000367-64.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA NATIVIDADE DE CARVALHO
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000345-06.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
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Autor: MARIA CICERA DA COSTA
Advogado(s): FRANCISCO EDIMAR LEAL ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9124)
Réu: .BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000640-77.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: MANOEL RAIMUNDO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO CIFRA S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000606-05.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MANOEL RAIMUNDO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
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réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000193-55.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO ANTONIO DA SILVA
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000195-25.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO ANTONIO DA SILVA
Advogado(s): THAYRO RAFFAEL PEREIRA ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 11669)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000658-98.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: CÍCERO BALBINO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
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a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000311-31.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO NONATO RIBEIRO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000677-07.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: VALDO FRANCISCO DOS SANTOS
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO PAN
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.
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AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000118-16.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JÚLIA FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): JOSE BENEDITO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12511)
Réu: BANCO SANTANDER(BRASIL)S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000114-76.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JÚLIA FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): JOSE BENEDITO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12511)
Réu: BANCO SANTANDER(BRASIL)S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000670-15.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSE AUGUSTO DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
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b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000272-34.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO JOSUÉ DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO EDIMAR LEAL ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9124)
Réu: .BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000051-51.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSA JOSEFA DA SILVA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000373-71.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ELIZA SOUSA SANTOS BARRETO
Advogado(s): FRANCISCO EDIMAR LEAL ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9124)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
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art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000397-07.2014.8.18.0062
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA FAUSTA DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): DANILO BAIAO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000539-40.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: BOAVENTURA FRANCISCA DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.
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AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000505-65.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: BOAVENTURA FRANCISCA DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000435-19.2014.8.18.0062
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA MERCES DA SILVA
Advogado(s): DANILO BAIAO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000347-10.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento Ordinário
Autor: MARIA JOSEFA VENTURA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
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litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000122-53.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCA MARIA DE CARVALHO
Advogado(s): VALÉRIA LEAL SOUSA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 4683), FRANCISCO DE ASSIS LEAL ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 10397),
FRANCISCO EDIMAR LEAL ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9124)
Réu: BANCO ITAÚ BMG
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000067-05.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000058-43.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
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16.456. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS428835 

Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000077-49.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000061-95.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
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16.459. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM427783 

demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000082-71.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000060-13.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Considerando que nos termos do caput do
art. 370 do Código de Processo Civil caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do
mérito, e por reputar necessário para a formação do convencimento desse Julgador a apresentação de documentos outros não constante nos
autos, tenho por converter o julgamento em diligência para determinar:
a) que a secretaria da Vara,considerando que na Comarca de Padre Marcos-PI foram distribuídas mais de 2.000 (duas mil) ações versando sobre
empréstimos consignados não realizados, ou realizados de forma irregular, apenas nos oito primeiros meses do ano de 2017, certifique sobre a
existência de processos outros em tramitação na Comarca apresentando o demandante como parte autora com a mesma causa de pedir
(empréstimos consignados não realizados ou realizados de forma irregular), devendo a secretaria certificar o(s) número(s) do(s) processo(s)
correlato(s) em tramitação, sentenciado(s) e não sentenciado(s), o que faço com o fito de identificar eventual conexão com relação a processos
ainda não sentenciados possibilitando a reunião de feitos conexos para julgamento conjunto, bem como a fim de obstar e identificar eventual
litispendência e a fim de possibilitar a modulação equilibrada de eventual compensação moral diante da multiplicidade de demandas repetitivas
com identidade de partes e causa de pedir;
b) a intimação da instituição financeira ré, por seu patrono, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o instrumento do contrato objeto da
demanda, bem como o comprovante da disponibilização do crédito em favor da parte autora (comprovante da transferência bancária) ou, na
hipótese de cartão de crédito consignado,o extrato simplificado da movimentação financeira do cartão de crédito consignado fornecido pelo banco
réu à parte autora.
c) a intimação, por seu representante legal, da instituição financeira na qual a parte autora recebe, ou recebia, seu benefício previdenciário ao
tempo da realização dos primeiros descontos em seu benefício para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar em juízo extrato da movimentação
bancária da parte autora referente aos três meses anteriores e aos três meses posteriores ao primeiro desconto no benefício previdenciário
referente ao contrato bancário/cartão de crédito consignado objetado nos autos.

Processo nº 0000210-55.2014.8.18.0108
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA MEIREZELENA DA SILVA
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS
Advogado(s): ERASMO DE SOUSA ASSIS(OAB/PIAUÍ Nº 1343)
DISPOSITIVO

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 283



16.460. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM427788 

16.461. DECISÃO - VARA ÚNICA DE PAES LANDIM427800 

Diante do exposto, presentes os requisitos legais, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do
CPC, para conceder o benefício de amparo assistencial ao portador de deficiência em favor da parte autora.
Com efeito, apenas após a realização das perícias, restou devidamente comprovada a situação econômica da parte autora, bem como sua
incapacidade para o trabalho. Assim, somente com a realização do estudo social complementar, e a devida intimação, o INSS poderia, a partir
deste momento, ter reconhecido a existência do direito ao benefício, de forma que deve ser este o termo a quo do implemento (17/05/2016), fls.
106.
Condeno, ainda, o INSS a pagar a quantia referente às prestações devidas, acrescidas de correção monetária e juros. A correção monetária deve
ser aplicada de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Todavia, tal entendimento deve
prevalecer até o mês de junho de 2009, devendo, a partir do mês seguinte, incidir na forma prevista no art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação
dada pela Lei nº 11.960/2009. Taxa dos juros de mora no percentual de 0,5% [meio por cento] ao mês, a partir da citação válida [Súmula 204 do
STJ], até o advento da Lei nº 11.960/2009, quando passarão a incidir na forma prevista no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação da nova
lei.
Em relação ao pedido de antecipação de tutela, invoco os fundamentos externados no presente decisum, para manifestar o convencimento da
verossimilhança dos fatos alegados pela autora.
Desse modo, considerando ainda que o benefício perseguido se trata de verba de cunho alimentar, do que exsurge o perigo de dano ou o risco
ao resultado útil do processo, vislumbro preenchidos os requisitos autorizadores declinados no art. 300 do CPC, pelo que ANTECIPO OS
EFEITOS DA TUTELA REQUERIDA, a fim de que o INSS implante o benefício do amparo social requerido à parte autora no prazo de 10 [dez]
dias. Quanto às parcelas vencidas, indefiro a antecipação de tutela, por entender não haver perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo.
Condeno o Réu, ainda, a pagar honorários advocatícios que ora fixo em 10% [dez por cento] do valor total da condenação, observada a Súmula
nº 111.
Custas isentas.
Deixo de recorrer de ofício, na forma do art. 496, § 3° CPC.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após o prazo legal de recurso e demais formalidades, arquivem-se com as devidas baixas e cautelas de
praxe.
Expedientes necessários.
Paes Landim-PI, 30 de agosto de 2017.
Leon Eduardo Rodrigues Sousa
Juiz de Direito

Processo nº 0000175-90.2017.8.18.0108
Classe: Guarda
Requerente: ECS
Advogado(s): ALYSSON LAYON SOUSA SOBRINHO(OAB/PIAUÍ Nº 13304)
Requerido: ECS
Advogado(s):
DESPACHO
Atribuo ao presente ato força de mandado, para fins de possibilitar o seu célere cumprimento, em consagração ao princípio constitucional da
razoável duração do processo, servindo a segunda-via como instrumento hábil para tal.
Concedo a gratuidade judicial requerida.
Considerando o disposto no artigo 695, do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e
320 do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332), designo audiência de conciliação para o dia 24/10/2017
às 10:45 horas, a realizar-se no fórum desta Comarca, devendo o réu ser citado com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.
Expeça-se mandado de citação, com as advertências constantes do artigo 695, parágrafos 3º e 4º, do CPC.
O mandado de citação conterá apenas os dados necessários à audiência e deverá estar desacompanhado de cópia da petição inicial,
assegurado ao réu o direito de examinar seu conteúdo a qualquer tempo.
Tendo em vista o disposto no artigo 335 do Código de Processo Civil, conste também do mandado de citação que o réu poderá oferecer
contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última
sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de
cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas
as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual).
Oficie-se à Secretaria de Assistência Social deste município a fim de que elabore Estudo Social, no prazo de 20 (vinte) dias.
Deixo para apreciar a medida liminar após a resposta da demandada e da elaboração do estudo social.
Expedientes necessários.
Intimações e expedientes necessários.
PAES LANDIM, 30 de agosto de 2017
LEON EDUARDO RODRIGUES SOUSA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PAES LANDIM

Processo nº 0000188-89.2017.8.18.0108
Classe: Mandado de Segurança
Autor: ALMIR GOMES COSTA
Advogado(s): ALYSSON LAYON SOUSA SOBRINHO(OAB/PIAUÍ Nº 13304)
Réu: MUNICIPIO DE PAES LANDIM-PI
Advogado(s):
Com efeito, DEFIRO A LIMINAR requestada para restabelecer o status quo ante, determinando a suspensão do ato que deu ensejo ao pedido,
bem como que o Impetrante exerça suas atividades imediatamente, percebendo remuneração equivalente ao serviço prestado. Para a hipótese
de descumprimento da medida, fixo, sem prejuízo da responsabilidade penal, multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), de responsabilidade
do Município, a ser revertida em favor do Impetrante.
Intimem-se.
Sem prejuízo, notifique-se a autoridade coatora, com as cópias necessárias, para prestar informações no prazo de 10 (dez) dias, com fulcro no
artigo 7º, inciso I, da Lei nº 12.016/09.
Ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que,
querendo, ingresse no feito (art. 7º, inc. II da lei nº 12.016/09).
Após a manifestação das partes ou o decurso do prazo concedido por este juízo (o que ocorrer primeiro), vista ao Ministério Público por 10 (dez)
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16.463. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ427734 

16.464. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ427843 

16.465. AVISO - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ427879 

16.466. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ427887 

16.467. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ428016 

dias.
Expedientes necessários.
Paes Landim-PI, 30 de agosto de 2017.
Leon Eduardo Rodrigues Sousa
Juiz de Direito

Processo nº 0000258-47.2017.8.18.0063
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO CARMO DA SILVA
Advogado(s): THIAGO RIBEIRO EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5371)
Réu: BANCO BMG
DESPACHO: Intime-se a parte autora, através de seu representante legal, para no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial, juntando aos autos
comprovante dos descontos realizados no benefício do requerente, sob pena de indeferimento. Cumpra-se. Palmeirais, 26 de agosto de 2017,
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PALMEIRAIS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000027-23.2010.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 196289)
Executado(a): OTHON CALMON ROCHA MASCARENHAS
Advogado(s):
DESPACHO: (Considerando a mpetição de fls. 53, que pleiteou a suspensão do processo, defiro opedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pela prazo da Lei nº 13.340/2016. Após a expiração do prazo de suspensão, intima-se o Banco do Nordeste para dizer se
ainda tem interesse no feito. Corrente, 30/03/2017. Ass) Carlos Marcello Sales Campos-Juiz de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000018-61.2010.8.18.0109
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): RAPHAEL VICTOR COSTA DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 6161)
Réu: ALCI CEZAR BRAMATTI
Advogado(s): ALEXANDRE TAVARES PINTO(OAB/MINAS GERAIS Nº 56458)
DESPACHO: Considerando a apetição de fls. que pleiteou a suspensão do processo, pela parte autora para suspender o processo pelo prazo da
Lei nº 13.340/2016. Secretaria de vara Unica, aos 31 de agosto de 2017. Eu, Aldeniza Guimaraes o digitei

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000074-84.2016.8.18.0109
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: HERIDAN COELHO DE MACEDO FÉ
Advogado(s): EDSON LUIZ GUERRA DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 86-B)
Réu: FÁBIO BEZERRA ALVES
Advogado(s):
DESPACHO- De plano, verifico que a parfte autora, via advogado DR. EDSON LUIS GUERRA DE MELO, na petição inicial, não ionformou
o endereço do Requerido, assim proceda a intimação da parte Requerente , por meio do seu represntante legal , para no prazo de 05
(cinco) dias, o endereço completo da parte Requerida, sob pena de exptinção do feito. Vara Unica, aos 31 de agosto de 2017. Eu,
Aldeniza Guimaraes- 411428-0

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000166-62.2016.8.18.0109
Classe: Divórcio Consensual
Suplicante: MARCIO CARLOS DE SOUSA, GERLANDIA MARTINS DIAS
Advogado(s): HENRIQUE MARCEL MASCARENHAS PARANAGUA(OAB/PIAUÍ Nº 9854)
Réu: GERLANDIA MARTINS DIAS
Advogado(s):
DESPACHO: Intime -se a parte autora, por seu advogado, dr. HENRIQUE MARCEL MASCARENHAS PARANAGUÁ, para no prazo de 05 (cinco)
dias informar os temos relativos aos alimentos em favor dos menores, (quem irá contribuir, e com qual valor. Vara Unica, aos 31 dias do emsm de
agosto de 2017.Eu, Aldeniza Guimaraes-Secretária de Vara Unica

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000010-31.2003.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 196289)
Executado(a): ONOFRE JUNIOR ROCHA MASCARENHAS
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a petição de fls. 72, que pleiteou a suspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pelo prazo da Lei nº 13.340/2016... Após a expiração do prazo de suspensão, intima-se o Banco do Nordeste para dizer se
ainda tem interesse no feito.... cumpra-se. Corrente, 30 d março de 2017. Ass) Carlos Marcello Sales Campos, Juiz de Direito.
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Processo nº 0000590-47.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: TRADIÇÃO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
Advogado(s): ROSANGELA DE CASTRO CARVALHO(OAB/SÃO PAULO Nº 104920)
Requerido: ALINE DE FATIMA FERREIRA CARVALHO
Advogado(s):
Recolha a parte autora as custas relativas à expedição da Carta Precatória, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0000201-62.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO BRADESCO
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), FERNANDA DO NASCIMENTO MONTEIRO(OAB/CEARÁ Nº 30467),
AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: CLAUDIANA REIS PASSOS
Advogado(s):
Recolha a parte interessada as custas relativas à expedição da Carta Precatória, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0001110-22.2007.8.18.0031
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: J. CASTRO ADMINISTRACAO DE IMOVEIS LTDA
Advogado(s): CARLOS HENRIQUE QUIXABA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10696)
Executado(a): ANANIAS ALVES DE ARAUJO FILHO
Advogado(s):
Recolha a parte interessada as custas relativas à expedição da Carta Precatória, para a comarca de Barras-Pi, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0000304-31.2000.8.18.0031
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA(OAB/CEARÁ Nº 6814), LIANA MARIA VELOSO COSTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 5752-
B), EDIMAR CHAGAS MOURÃO(OAB/PIAUÍ Nº 3183)
Requerido: ANTONIO RODRIGUES DE SOUSA, MARCOS ANTONIO DE SOUSA
Advogado(s): CARLOS ANTONIO DE SOUZA (OAB/PIAUÍ Nº 1393)
Recolha a parte interessada as custas relativas à expedição da Carta Precatória, para a Comarca de Luis Correia-Pi, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0001847-44.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE DE ARIMATEIA OLIVEIRA
Advogado(s): FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516)
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS MACHADO DA SILVA
Advogado(s):
Recolha a parte interessada as custas relativas à expedição da Carta Precatória, no prazo de 05 (cinco) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000865-59.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES
Advogado(s):
Indiciado: TARCIO VERAS DE CARVALHO SOUZA
Advogado(s): FRANCISCA JANE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 5640)
DESPACHO: Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência para o dia 27 de Setembro de 2017 às 11:40 horas, na sala de audiências da 1ª
Vara Criminal, no Fórum Dês. Salmon Lustosa, nesta cidade, onde o Membro do Parquet poderá analisar a possível propositura da Suspensão
Condicional do Processo; Parnaíba-PI,30 de Agosto de 2017
Maria do Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos
Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal
1ª Vara Criminal

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0001245-82.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
Indiciado: LOURIVAL RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA JANE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 5640)
DESPACHO: Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência de proposta de Suspensão Condicional do Processo para o dia 27 de Setembro
de 2017 às 11:20 horas, na sala de audiências da 1ª Vara Criminal, no Fórum Dês. Salmon Lustosa, nesta cidade;
Parnaíba-PI,30 de Agosto de 2017
Maria do Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos
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Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal
1ª Vara Criminal

Processo nº 0003018-65.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAÍBA-PI
Indiciado: JEFERSON SANTOS DE CARVALHO
Advogado(s): LOUELYN DAMASCENO ASSUNCAO ARAUJO(OAB/PI Nº 12191)
Trata-se de Denúncia feita pelo Ministério publico contra os acusados CHARLES COSTA DE SOUSA, JEFERSON SANTOS DE CARVALHO de
alcunha "ABELHA" e MANOEL JOSÉ LIMA DOS SANTOS pelo suposto cometimento do delito previsto no artigo 146 § 1º, do Código Penal, de
fatos ocorridos em 16 de Julho de 2017.
O acusado JEFERSON SANTOS DE CARVALHO de alcunha "ABELHA" requereu a substituição da PRISÃO PREVENTIVA por medidas
cautelares da lavra da Drª LOULEYN DAMASCENO ASSUNçÃO ARAUJO - OAB/PI nº 12.191(fl.37\43), o Ministério Público opinou
favorávelmente ao pedido (fl.50).
A denúncia foi recebida em 28/08/2017 (fl.52)
O acusado MANOEL JOSÉ LIMA DOS SANTOS apresentou defesa da lavra do DR. CARLOS ALBERTO DA COSTA GOMES - OAB/PI.
Nao consta nos autos ainda a citação do acusado CHARLES COSTA DE SOUSA.
Assim, determino que se intime a advogada do acusado JEFERSON SANTOS DE CARVALHO via Diário da Justiça para apresentar a defesa do
referido acusado somente após me manifestarei sobre o pedido de revogação de sua prisão

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0006174-95.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: MARLON DE OLIVEIRA BESSA, JOSE JUNIO BARROS RAMOS
Advogado(s): ALAN DOS SANTOS GALENO(OAB/PIAUÍ Nº 14864)
DESPACHO: Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência instrução, debates e julgamento para o dia 18 de Outubro de 2017 às 11:30
horas, na sala de audiências da 1ª Vara Criminal, no Fórum Dês. Salmon Lustosa, nesta cidade.
Parnaíba-PI,30 de Agosto de 2017
Maria do Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos
Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal
1ª Vara Criminal

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0004732-94.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: FRANCINALDO PASCOAL DE SOUZA
Advogado(s): FRANCISCA JANE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 5640)
DESPACHO: Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência instrução, debates e julgamento para o dia 10 de Outubro de 2017 às 10:00
horas, na sala de audiências da 1ª Vara Criminal, no Fórum Dês. Salmon Lustosa, nesta cidade.
Parnaíba-PI,30 de Agosto de 2017
Maria do Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos
Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal
1ª Vara Criminal

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002207-18.2011.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: RICARDO FONTENELE LIMA
Advogado(s): MAURICIO XAVIER DE SOUZA TELES(OAB/PIAUÍ Nº 7597)
DESPACHO:
Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência instrução, debates e julgamento para o dia 08 de Novembro de 2017 às 10:00 horas, na sala
de audiências da 1ª Vara Criminal, no Fórum Dês. Salmon Lustosa, nesta cidade. Parnaíba-PI,30 de Agosto de 2017.
Maria do Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos
Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal
1ª Vara Criminal

Processo nº 0001543-50.2012.8.18.0031
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: JAQUELINE PINTO DA COSTA
O Dr. MARIA DO P. SOCORRO IVANI DE VASCONCELOS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PARNAÍBA, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
CITAÇÃO EDITAL
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 1ª Vara
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Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JAQUELINE PINTO DA COSTA, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003352-51.2007.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FRANCISCO PESSOA MEIRELES
Advogado(s): JOSÉ RIBAMAR RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3960)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: Defiro o pedido de habilitação do causidico apresentado as fls. 408. Após, intimese o autor por seu advogado para no prazo de 15
(quinze) dias se manifestar sobre petição de fls. 408, requerendo o que entender de direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0005056-84.2016.8.18.0031
Classe: Inventário
Requerente: MARIA LUISA DOS SANTOS GONÇALVES, ARTHUR DOS SANTOS GONÇALVES, AMANDA DOS SANTOS GONÇALVES
Advogado(s): SARAH SOCORRO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6203)
Inventariado: FRANK WERISTON ARAUJO GONÇALVES
Advogado(s): SARAH SOCORRO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6203)
DESPACHO:
Tomando-se por base o Provimento Conjunto nº 005/2009, a Lei Estadual nº 5.526/2005 e o artigo 82 do Código de Processo Civil, intime-se o
requerente, por seu advogado, para recolher as custas finais do processo (baixa e arquivamento), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
indeferimento. Transcorrido o lapso temporal e diante da inércia do advogado, intime-se o autor por OFICIAL DFE JUSTIÇA, para no prazo de 05
(cinco) , cumprir a determinação, sob pena de extinção, nos termos do art. 485, § 1º do CPC. Após, voltem-me conclusos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002343-05.2017.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS N DO VAL
Advogado(s): ANA KARENINA GUILHON FRANÇA(OAB/PIAUÍ Nº 5184)
Réu: BANCO CETELEM
Advogado(s):
DESPACHO:
"Com base no acima exposto, indefiro o pedido de justiça gratuita, e determino a intimação da parte autora para que, no prazo de 15 ( quinze )
úteis ( Art. 321, do NCPC), emende a inicial com recolhimento das custas processuais devidas, sob pena de indeferimento da inicial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002059-65.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: DISTRIBUIDORA SUELLEN LTDA, MARIA DE LOURDES DE SOUSA FONTENELE, SUELLEN SOUSA FONTENELE, FRANCISCO DE
ASSIS PEREIRA FONTENELE JÚNIOR, TATIANY SOUSA FONTENELE
Advogado(s): MAURO MONÇÃO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7304-A), SUELLEN SOUSA FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 11811)
Réu: CAVALCANTE GESTAO IMOBILIARIA LTDA, FRANCISCO VALDECI DE SOUSA CAVALCANTE
Advogado(s):
DECISÃO: Trata-se de Ação Anulatória de Negócio Jurídico com Pedido de Antecipação de Tutela proposta por DISTRIBUIDORA SUELLEN
LTDA E OUTROS em face de FRANCISCO VALDECI DE SOUSA CAVALCANTE E OUTRO, ambos devidamente qualificados nos presentes
autos. Devidamente citadas, as partes requeridas apresentaram contestação às fls. 131/214, suscitando preliminares. Réplica às fls. 218/254.
Decisão às fls. 269/273 declinando da competência. Embargos de declaração às fls. 276/282. É o breve relatório. Decido. Preliminarmente, de
forma a cumprir as condições para o processamento e o julgamento da ação, é imprescindível a apreciação da legitimidade das partes. É cediço
que para declarar a parte ilegítima o prisma de análise não deve incidir apenas sobre a titularidade do direito em questão. A parte ré aventou o
argumento debruçado na carência da titularidade do direito dos autores SUELLEN DE SOUSA FONTENELE, FRANCISCO DE ASSIS
FONTENELE JÚNIOR e TATIANY SOUSA FONTENELE e réu FRANCISCO VALDECI DE SOUSA CAVALCANTE, todos pessoas físicas,
acrescido o argumento em não foram sujeitos obrigados na celebração de escritura pública de compra e venda de imóvel, sustentando, pelas
fundamentações supra, que não haveria legitimidade para a proposição de nulidade do negócio em referência. Pois bem, o interesse material
versado na causa abrange não somente o titular do direito de propriedade, senão a todos que envolvidos na demanda. Outrossim, este juízo
declina-se a vislumbrar que os componentes e ex-componentes das pessoas jurídicas envolvidos na negociação dos bens imóveis possuem
legitimidade para figurar ativa ou passivamente na ação. Decerto, a legitimidade ativa e passiva, para o caso em tela, não decorre apenas da
titularidade dos direitos reais e negociais sobre o bem discutido em juízo, diretamente ou por efeito de contrato, mas sim em atenção à condição
de sócios e ex-sócios envolvidos na negociação. Em decorrência, REJEITO as preliminares, levantadas em sede de contestação, de ilegitimidade
ativa ad causam de SUELLEN DE SOUSA FONTENELE, FRANCISCO DE ASSIS FONTENELE JÚNIOR e TATIANY SOUSA FONTENELE e
passiva ad causam de FRANCISCO VALDECI DE SOUSA CAVALCANTE. Quanto aos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, de fls. 276/282
apresentado em face da decisão de fls. 269/273, hei por julgá-lo prejudicado, em razão da decisão em sede de conflito de competência, proferida
por este Egrégio Tribunal de Justiça do Piauí, conforme consta dos autos às fls. 363/368, constantes dos autos do Processo Nº0000314-
21.2013.8.18.0031, em apenso, declarou este Juízo como competente para o trâmite do feito, devendo os presentes autos tramitar nesta Vara.
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Passo a analisar o pedido de antecipação de tutela. Trata-se de pedido de antecipação de tutela para declarar liminarmente nulo o negócio
jurídico, para determinar o cancelamento do registro imobiliário objeto da lide e, alternativamente, concessão liminar cautelar no sentido de que
seja determinada a impossibilidade de negociação dos imóveis objeto da lide, mantendo os autores na posse dos imóveis. Como se sabe, a tutela
de urgência é medida excepcional, pelo que somente pode ser concedida caso existam elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (art. 300 do NCPC). Pois bem. Do compulsar dos autos, observo que ausentes quaisquer
indícios do alegado, na medida em que os requerentes sequer demonstraram inicialmente de forma inequívoca a suposta simulação. Além disso,
a suposta nulidade do negócio jurídico não pode ser reconhecida em sede de cognição sumária, uma vez que demanda o exercício do
contraditório e a dilação probatória. Nesse sentir, citem-se os seguintes julgados: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - INDEFERIMENTO
DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - INSURGÊNCIA DOS AUTORES - NÃO ACOLHIMENTO - SUPOSTA NULIDADE DO
NEGÓCIO JURÍDICO POR VÍCIO NO PRODUTO, DOLO E DESCUMPRIMENTO DE FORMALIDADE LEGAL - AUSÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA DAS ALEGAÇÕES CONTIDAS NA INICIAL - PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC NÃO DEMONSTRADOS - QUESTÕES
QUE DEMANDAM DILAÇÃO PROBATÓRIA E NÃO POSSIBILITAM O DEFERIMENTO DA LIMINAR - DECISÃO MANTIDA.Para a concessão da
antecipação dos efeitos da tutela é necessária a demonstração da prova inequívoca das verossimilhança das alegações e do fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação, nos termos do art. 273, do CPC, pressupostos que não estão presentes no caso em análise.RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJPR - 17ª C.Cível - AI - 1283602-5 - Arapoti - Rel.: Rosana Amara Girardi Fachin - Unânime - - J. 25.03.2015,
destaque não original) AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRELIMINAR DE
CONEXÃO. REJEITADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO
PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS. PEDIDO DE NATUREZA CAUTELAR. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR COAÇÃO E
ESTADO DE PERIGO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRELIMINAR REJEITADA E RECURSO NÃO PROVIDO. (...) A nulidade
deste negócio jurídico por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra exige prova robusta para sua
configuração, não bastando mera alegação ou conjecturas. () (TJMG - 12ª C.Cível - AI 10024133482364001 MG Rel.: José Flávio de Almeida -
J.06.08.2014, destaque não original) Caso não bastasse, tampouco vislumbro o perigo de dano, eis que não há nenhum indício de que os
requeridos estejam promovendo qualquer negócio com os imóveis objeto da lide, tampouco cobrando valores decorrentes de contrato de aluguel
firmado entre as partes, acostado aos autos, o qual encerrou-se em 30/06/2014, conforme contrato de fls. 74, não vislumbrando esse Juízo, em
sede de cognição sumária, qualquer direito possessório dos requerentes sobre os imóveis objeto da lide. Ante o exposto, indefiro a antecipação
dos efeitos da tutela.Considerando o teor dos art. 293, do NCPC e o Manual de Procedimentos da CGJ/TJPI, determino a distribuição da
Impugnação ao valor da causa por dependência ao presente processo, renumerando-se certificando-se. Tendo em vista que ainda não foi
oportunizada às partes a composição, a par da política conciliatória do novo regramento processual e com base no art. 139, VIII do NCPC, que
dispõe que incumbe ao juiz determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal das partes, para inquiri-las sobre os fatos da causa,
designo o dia 08/11/2017, às 9 (nove) horas, para realização de audiência de conciliação. Intime-se. Cumpra-se. Dê-se prioridade de trâmitação
nos termos dos arts. 153, §2º, II, e 1.048, I, do NCPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0006177-50.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: SAMARA CRISTINA SOUSA DA COSTA, GIDEANY VITORIA COSTA NASCIMENTO
Advogado(s): FRANCISCO LUCIO CIARLINI MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 2275)
Réu: JOAO BATISTA RODRIGUES ALVES
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Aos 26 dias do mês de abril de 2017, às 9:30 h, na sala de audiências da 2a Vara Cível, presente a parte requerente
SAMARA CRISTINA SOUZA DA COSTA, acompanhado de advogado Dr.FRANCISCO LÚCIO CIARLINI MENDES, ausente a parte requerida
JOÃO BATISTA RODRIGUES ALVES. O M.M. Juiz Titular, por motivo realização de cirurgia, impossibilitado de realizar a presente audiência.
Considerando a ausência da parte requerida, bem como a pauta de audiências elaborada pelo Magistrado, por ato ordinatório, fica redesignada a
audiência de conciliação para o dia 12de setembro de 2017. às 9:30h, na sala de audiências desta Vara. Intime-se a parte requerida, por oficial
de iustica. para comparecimento à presente audiência. Notifique-se o Ministério Público. Dou os presentes por intimados. Intimações necessária

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000522-54.2003.8.18.0031
Classe: Guarda
Requerente: NEUZA DE SOUSA CASTRO
Advogado(s): Roselia Maria S. Santos Dreher-OAB/PI 205/97-B
Requerido: ANTONIO LUCAS DE OLIVEIRA, MARIA EDINA RODRIGUES DE ALMEIDA
Advogado(s):
SENTENÇA: " Em consequência, face desistência do autor-MPE, por impulso voluntário colacionado aos autos, causando prejuízo ao bom
andamento do caderno processual, sendo, pois, necessário, declarar extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, III, do
Diploma de Ritos, c/c Art. 489, do mesmo CODEX."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003774-11.2016.8.18.0031
Classe: Imissão na Posse
Requerente: CONSTRUTORA MÃE RAINHA LTDA
Advogado(s): AMANDA ALBUQUERQUE DE ARAUJO(OAB/PARÁ Nº 21139)
Requerido: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS TRABALHADORES RURAIS DA BAIXA DO ARAGÃO, RAIMUNDO MACHADO DE OLIVEIRA,
SEBASTIÃO JUSTINO DO RÊGO, FRANCISCO SILVA DE SOUSA, FRANCISCO LUIZ DOS SANTOS, JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO,
MARIA DE JESUS DE OLIVEIRA MENEZES, RAIMUNDO VICENTE DE CARVALHO, CLAUDIO RODRIGUES MILITÃO, DEUSDETE DE
ARAUJO, JOSE RIBAMAR XAVIER MILITÃO, ANTONIO AIRTON DOS SANTOS ALCÂNTARA, MARIA DO ROSARIO CARVALHO MELO,
JOÃO FELIPE DE JESUS, ANTONIO FERREIRA DE ARAÚJO, MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES DE BRITO, FRANCISCO RAIMUNDO
PEREIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se o autor por seu advogado para no prazo de 15 (quinze) dias se manifestar sobre certidão de fls 111, requerendo o que
enteder de direito.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004010-94.2015.8.18.0031
Classe: Guarda
Requerente: JOSÉ RIBAMAR LOPES
Advogado(s): TIBERIO ALMEIDA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 3917)
Requerido: FRANCIANE DOS SANTOOS ALVES
Advogado(s):
DESPACHO: " Intime-se a parte autora para manifestar sobre parecer mpe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001364-14.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LUZIA DE SOUZA LIRA
Advogado(s): PAULO ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9170)
Réu: ELETROBRAS - DISTRIBUIÇAO PIAUI, REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A
Advogado(s): MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO(OAB/BAHIA Nº 16021)
DESPACHO: Intime-se as partes, por seus advogados, para no prazo de 15 (quinze) dias declinarem se pretendem produzir outras provas,
indicando-as e especificando sua finalidade, vedado o protesto genérico, sob pena de indeferimento, ADVERTINDO-AS de que sua omissão
importará em julgamento antecipado da lide. (art. 355, I, do CPC)

Processo nº 0001173-66.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Sumário
Autor: GREGORIO GONÇALO DE JESUS
Advogado(s): FRANCISCO DE ASSIS MACHADO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4903)
Réu: BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A
Advogado(s):
Recolha a parte sucumbente as custas finais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0000818-85.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: RAIMUNDA ROSILDA SALES DIAS
Advogado(s): CARLOS SAVIO NUNES DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 9247), FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3377),
ANALIDIA DINIZ MONTEIRO AMADOR(OAB/PIAUÍ Nº 5861)
(...)Feitas todas essas considerações, passo a analisar, se o pedido do interpelante preenche os pressupostos legais, considerando o contexto
em análise de nossa doutrina e jurisprudência.
Tenho que neste caso não cabe pedido de explicações, por ausência de interesse processual do interpelante, eis que não se registra, quanto a
ele, a necessária ocorrência de dúvida referente ao conteúdo moralmente ofensivo das afirmações questionadas, o que evidencia a inexistência
de qualquer situação de dubiedade ou ambiguidade.
Ausentes esses requisitos condicionadores de sua formulação, a interpelação judicial, porque desnecessária, revela-se processualmente
inadmissível onde não houver dúvida objetiva em torno do conteúdo moralmente ofensivo das afirmações questionadas ou, então, onde inexistir
qualquer incerteza a propósito dos destinatários de tais declarações, aí não terá pertinência nem cabimento a interpelação judicial, pois ausentes
os pressupostos legais.
E é, precisamente, o que ocorre no caso destes autos, pois a Interpelante não revela ter o interpelante qualquer dúvida ou incerteza, já que em
suas declarações afirma que os interpelados teriam cometido crimes de injúria e difamação, previstos nos artigos 140 e 139, do Código Penal.
Verifica-se, portanto, que não há como prosperar o pedido.
Ex POSITIS, julgo extinto o feito sem julgamento do mérito por falta de interesse de agir.
P. R. I

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0003167-76.2008.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s): MANOEL MESQUITA DE ARAUJO NETO(OAB/PIAUÍ Nº null)
Indiciado: LENILTON CARLOS SILVA SOARES
Advogado(s): ZILMAR DUARTE VIEIRA - OAB/PI 3570.
ATO ORDINATÓRIO: A Srta. ANA LÚCIA VIEIRA DE OLIVEIRA, Analista Judicial da 2ª Vara Criminal desta cidade e comarca de Parnaíba, do
Estado do Piauí, de ordem do (a) MM (a) . Juiz (a) de Direito em exercício na 2ª Vara Criminal desta cidade e comarca de Parnaíba, do Estado do
Piauí, INTIMA, por meio deste, o(s) advogado(s) Dr(s). ZILMAR DUARTE VIEIRA - OAB/PI 3570. para comparecer(em) a Audiência de Instrução
e Julgamento a acontecer no dia 26 de SETEMBRO de 2017, às 09:30 horas, nos autos acima epigrafados. Aos 31.08.2017. Eu, Ana Lúcia Vieira
de Oliveira, Escrivã Judicial digitei, subscrevi, em conformidade com o art. 2º, XVIII, do Provimento nº 029/2009, da Corregedoria Geral da Justiça
do Estado do Piauí.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000048-15.2005.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: LEOVEGILDO LOPES DE OLIVEIRA
Advogado(s): LAÉRCIO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4064)
ATO ORDINATÓRIO: A Srta. ANA LÚCIA VIEIRA DE OLIVEIRA, Analista Judicial da 2ª Vara Criminal desta cidade e comarca de Parnaíba, do
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Estado do Piauí, de ordem do (a) MM (a) . Juiz (a) de Direito em exercício na 2ª Vara Criminal desta cidade e comarca de Parnaíba, do Estado do
Piauí, INTIMA, por meio deste, o(s) advogado(s) Dr(s). LAÉRCIO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4064) para comparecer(em) a Audiência de
Instrução e Julgamento a acontecer no dia 27 de SETEMBRO de 2017, às 10:30 horas, nos autos acima epigrafados. Aos 31.08.2017. Eu, Ana
Lúcia Vieira de Oliveira, Escrivã Judicial digitei, subscrevi, em conformidade com o art. 2º, XVIII, do Provimento nº 029/2009, da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Piauí.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000415-58.2013.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: DANILO ARAUJO COSTA
Advogado(s): ZILMAR DUARTE VIEIRA - OAB/PI 3570 E NAYRON DE CASTRO VIEIRA - OAB/PI 6379
ATO ORDINATÓRIO: A Srta. ANA LÚCIA VIEIRA DE OLIVEIRA, Analista Judicial da 2ª Vara Criminal desta cidade e comarca de Parnaíba, do
Estado do Piauí, de ordem do (a) MM (a) . Juiz (a) de Direito em exercício na 2ª Vara Criminal desta cidade e comarca de Parnaíba, do Estado do
Piauí, INTIMA, por meio deste, o(s) advogado(s) Dr(s). ZILMAR DUARTE VIEIRA - OAB/PI 3570 E NAYRON DE CASTRO VIEIRA - OAB/PI 6379
para comparecer(em) a Audiência de Instrução e Julgamento a acontecer no dia 19 de SETEMBRO de 2017, às 08:30 horas, nos autos acima
epigrafados. Aos 31.08.2017. Eu, Ana Lúcia Vieira de Oliveira, Escrivã Judicial digitei, subscrevi, em conformidade com o art. 2º, XVIII, do
Provimento nº 029/2009, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002125-74.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIO AIRTON ALVES PEREIRA
Advogado(s): FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516)
DECISÃO: A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de Parnaíba - PI, intima o advogado: Dr. FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ
Nº 3516), para apresentar, no prazo legal, Defesa Escrita do acusado nos autos do processo acima epigrafado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004887-97.2016.8.18.0031
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: K DOS S C
Advogado(s): SANDRA PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9267)
Requerido: F J A COSTA
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO DA ADVOGADA ACIMA INDICADA PARA INFORMAR O ENDEREÇO DO REQUERIDO, TENDO EM VISTA QUE
NÃO FOI LOCALIZADO NO ENDEREÇO MENCIONADO NA PETIÇÃO INICIAL.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004887-97.2016.8.18.0031
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: K DOS S C
Advogado(s): SANDRA PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9267)
Requerido: F J A C
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO da parte autora, através do advogado acima indicado, para
comparecerem à sede deste Juízo a fim de participar de audiência de conciliação/mediação
designada para 21/11/2017 às 12H. O não comparecimento injustificado do autor ou do
réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será
sancionado com multa de até 2% (dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do
valor da causa, revertida em favor do Estado (§8º, Art. 334 do Novo CPC). As partes devem
estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos (§9º, Art. 334 do Novo
CPC). A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com
poderes para negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º).

1ª Publicação
Processo nº: 0003041-60.2007.8.18.0031
Classe: Interdição
Interditante: H. F. DE S. A.
Advogado(s): PATRICIA MARIA VIEIRA VERAS DE ALBUQUERQUE E AZEVEDO(OAB/PIAUÍ Nº 8327)
Interditando: M. DO S. S. A.
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de M. DO S. S. A., Brasileiro(a) , filho(a)
de LEONICE MARIA SOUZA ARAUJO e JOAO DE DEUS DE ARAUJO, residente e domiciliado(a) em RUA PRUDENTE DE MORAES 1284,
SAO FRANCISCO, PARNAÍBA - Piauí nos autos do Processo nº 0003041-60.2007.8.18.0031 em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de
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PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte RELATIVAMENTE INCAPAZ de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado
curador H. F. DE S. A, Brasileiro(a) , Casado(a) , filho(a) de LEONICE MARIA SOUZA ARAUJO e JOAO DE DEUS DE ARAUJO, residente e
domiciliado(a) em LOTEAMENTO JARDIM ARCOVERDE, QD. 06, CASA 01, DIRCEU ARCOVERDE, PARNAÍBA - Piauí, a qual prestará
compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ ZULEIDE MARIA NASCIMENTO DA SILVA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
PARNAÍBA, 31 de agosto de 2017.
ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001197-26.2017.8.18.0031
Classe: Interdição
Interditante: L DE L C
Advogado(s): HELEN DANIELE SOUSA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8673)
Interditando: L J DE C
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO ACIMA MENCIONADO PARA COMPARECER À SEDE DESTE JUÍZO, PARA AUDIÊNCIA DE
INTERROGATORIO DESIGNADA PARA O DIA 28/09/2017, ÁS 10 HORAS.

1ª Publicação
Processo nº: 0002863-67.2014.8.18.0031
Classe: Interdição
Interditante: S. F. A.
Interditando: M. F. P.
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de M. F. P., Brasileiro(a) , filho(a) de ,
residente e domiciliado(a) em RUA BANDEIRANTE, 225, BOA ESPERANÇA, PARNAÍBA - Piauí nos autos do Processo nº 0002863-
67.2014.8.18.0031 em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte interditada RELATIVAMENTE
INCAPAZ de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador S. F. A., Brasileiro(a), Solteiro(a) ,filho(a) de MARIA FELIX
PEREIRA , residente e domiciliado(a) em RUA BANDEIRANTE 225, BOA ESPERANÇA, PARNAÍBA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e
bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ ZULEIDE MARIA NASCIMENTO DA SILVA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
PARNAÍBA, 31 de agosto de 2017.
ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA.

1ª Publicação
Processo nº: 0004603-60.2014.8.18.0031
Classe: Tutela e Curatela - Nomeação
Requerente: P. R. DE S. L.
Advogado(s): JOACY VANDRO MIRANDA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 128-B)
Requerido: I. E. DO N. L
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de I. E. DO N. L, Brasileiro(a) ,
Solteiro(a) , filho(a) de OSMARINA DO NASCIMENTO LIMA e PAULO ROBERTO DE SOUSA LIMA, residente e domiciliado(a) em RUA
SÃO JORGE, 352, PINDORAMA, PARNAÍBA - Piauí nos autos do Processo nº 0004603-60.2014.8.18.0031 em trâmite pela 3ª Vara da
Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte RELATIVAMENTE INCAPAZ de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido
nomeado curador P. R. DE S. L, Brasileiro(a) , Casado(a) , filho(a) de LUZIA DE SOUSA LIMA e FRANCISCO ARAUJO LIMA, residente e
domiciliado(a) em RUA SÃO JORGE, 352, PINDORAMA, PARNAÍBA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus,
observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10
(dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ ZULEIDE MARIA NASCIMENTO DA SILVA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
PARNAÍBA, 31 de agosto de 2017.
ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002341-35.2017.8.18.0031
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: D R C
Advogado(s): KARINA MARIA SILVA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 10815), ERNANI DE SOUSA COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 9031)
Requerido: S C V C , M V C
FINALIDADE: INTIMAÇÃO dos advogados acima mencionados para comparecerem na audiência designada para o dia 25/09/2017, às 11:20
horas
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O não comparecimento injustificado do autor ou do réu é atentatório à dignidade da justiça e sancionado com multa de até 2% (dois por cento) da
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001115-29.2016.8.18.0031
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: C A DA S S
Advogado(s): IRANILDA DA SILVA CASTILLO(OAB/PIAUÍ Nº 6640)
Requerido: V B DE S e outros
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO DO DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: Intimem-se as partes, através de seus procuradores, para dizer no prazo
de cinco dias se pretendem produzir provas em audiência. Em caso negativo, dê-se vistas dos autos ao Ministério Público. PARNAÍBA, 28 de
agosto de 2017 ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002256-49.2017.8.18.0031
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: A V M DOS S, A R DOS S C
Advogado(s): MOISES CALDAS DE CARVALHO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 15362)
Requerido: A S F M
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO PARA SE MANIFESTAR ACERCA DA CONTESTAÇÃO DE FLS. 21/34

1ª Publicação
Processo nº: 0001492-68.2014.8.18.0031
Classe: Interdição
Interditante: M. M. DA C. S.
Advogado(s): LEANDRO FERRAZ DAMASCENO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6018)
Interditando: J. E. S. G.
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de J. E. S. G, Brasileiro(a) , Solteiro(a)
,filho(a) de RAIMUNDA NONATA LIMA GOMES e ADERSON CLARINDO GOMES, residente e domiciliado(a) em RUA 1, Nº 620, JOÃO XIII,
PARNAÍBA - Piauí nos autos do Processo nº 0001492-68.2014.8.18.0031 em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença,
declarando a parte RELATIVAMENTE INCAPAZ de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador M. M. DA C. S,
Brasileiro(a) , Casado(a) , filho(a) de MARIA AGUIDA DA CONCEIÇÃO , residente e domiciliado(a) em RUA 01, Nº 620, JOÃO XIII, PARNAÍBA -
Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o
presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ ZULEIDE MARIA NASCIMENTO DA SILVA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
PARNAÍBA, 31 de agosto de 2017.
ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004438-42.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: M E M DA S
Advogado(s): ROSANGELA DA SILVA MOURAO(OAB/PIAUÍ Nº 12555)
Réu: L M B G , F DE M B
Advogado(s):
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da advogada acima indicada, para comparecer à sede deste Juizo a fim de participar de audiência de Conciliação
designada para o dia 18/09/2017, ás 9:20 horas.
O não comparecimento injustificado da autora ou do réu é ato atentatório à dignidade da Justiça e sancionado com multa de 2% (dois por cento)
da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado. As partes devem estar acompanhadas por suas
testemunhas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001656-04.2012.8.18.0031
Classe: Cumprimento Provisório de Sentença
Autor: J C DA C
Advogado(s): FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516)
Réu: A S P P
Advogado(s): LENNON ARAUJO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7141)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DA PARTE AUTORA, PARA SE MANIFESTAR SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 35/36.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004866-24.2016.8.18.0031
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16.508. EDITAL - 4ª VARA DE PARNAÍBA428525 

16.509. EDITAL - 4ª VARA DE PARNAÍBA428601 

16.510. EDITAL - 4ª VARA DE PARNAÍBA428708 

16.511. EDITAL - 4ª VARA DE PARNAÍBA428733 

16.512. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA428589 

Classe: Procedimento Comum
Autor: F G DOS S e outros
Advogado(s): LAÉRCIO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4064)
Réu: F A F
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO DO DESPACHO ADIANTE TRANSCRITO: Intime-se a parte autora, por seu procurador, para indicar e qualificar o
inventariante do espólio (art. 75, VII, CPC) para que seja devidamente citado na presente ação. PARNAÍBA, 28 de agosto de 2017 ZELVÂNIA
MÁRCIA BATISTA BARBOSA Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000862-07.2017.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSARIA DE FATIMA AGUIAR
Advogado(s): LORENA CASTELO BRANCO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10023)
Réu: ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando os termos da petição de fls. 88/89, defiro o pedido do Estado do Piaui, no que suspendo o ato de audiência já
designada, e considerando ainda, que o requerido apresentou contestação constante às fls. 84/87, intime-se a parte autora para que apresente
sua réplica no prazo legal de 15 (quinze)dias. Intime-se. Cumpra-se. Parnaíba, 28 de Agosto de 2017. Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz
da 4ª Vara Cível.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003197-33.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: SARINY MARQUES LEÃO, FUINDAÇÃO RADIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PIAUI
Advogado(s): BRUNO CARVALHO NEVES(OAB/PIAUÍ Nº 5481)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: À luz do exposto, na forma do artigo 487, I, do CPC, julgo improcedente a presente ação. Sem condenação em custas e honorários.
P.R.I. Parnaíba, 28 de agosto de 2017. Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4ª Vara Cível.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000098-21.2017.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: DIRCEU DOS SANTOS DE ARAUJO
Advogado(s): FRANCISCO FABIO OLIVEIRA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 4896)
Réu: MUNICIPIO DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
SENTENÇA: À luz do exposto, julgo parcialmente procedente a presente demanda, no que condeno o MUNICÍPIO DE PARNAÍBA ao pagamento
em favor da parte autora das férias mais terço constitucional, na forma simples (não dobrada) e proporcional à quantidade de meses ou dias de
trabalho em cada ano, direito relativo ao período de 12.01.2012 a 29.09.2016, com juros e correção monetária, valor este que será apurado em
liquidação de sentença. Sem condenação em custas e honorários, em face do rito da Lei 12.153/09. P.R.I. Parnaíba, 28 de agosto de 2017.
Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4ª Vara Cível.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002555-60.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: BERNARDO MARTINS LOPES
Advogado(s): DIEGO ATAIDE LINHARES SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13494)
Réu: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE PARNAIBA-PI
Advogado(s):
SENTENÇA: À luz do exposto, julgo improcedente a presente ação. Sem condenação em custas e honorários. P.R.I. Parnaíba, 28 de junho de
2017. Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4ª Vara Cível.

Processo nº 0000384-94.2017.8.18.0064
Classe: Procedimento Comum
Autor: KERIELE DE CARVALHO PEREIRA, REPRESENTADA PELA SUA GENITORA, A SRA. MARIA RITA DE CARVALHO
Advogado(s): DANIEL BATISTA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6825)
Réu: BENIVALDO DE SOUSA CAMPOS RODRIGUES
Advogado(s):
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes na inicial, pelo que julgo procedente o pedido para
declarar a dissolução de união estável entre KERIELE DE CARVALHO PEREIRA E BENIVALDO DE SOUSA CAMPOS, que passa a integrar a
presente sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com
sustentáculo no artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juizo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
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16.513. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA428772 

16.514. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA428840 

16.515. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II427538 

16.516. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427580 

16.517. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427593 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0000394-80.2013.8.18.0064
Classe: Interdito Proibitório
Interditante: DENIVALDO DE SOUSA CLEMENTINO
Advogado(s): DANIEL BATISTA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6825)
Interditando: AUGUSTO CESAR DA SILVA, ROSIVALDO BARBOSA ANSELMO
Advogado(s):
Ante o exposto, considerando a litispendência verificada, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito, com fundamento no art. 337, §
30 do Novo Código de Processo Civil.
Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas da lei e baixa na distribuição.
Sem condenações em custas e honorários advocatícios
Publique e. Registre-se. Intime-se.

Processo nº 0000320-55.2015.8.18.0064
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: RAIMUNDO TIAGO PEREIRA
Advogado(s): PRISCILA POEGERE RODRIGUES DA SILVA(OAB/BAHIA Nº 24396)
Réu: MARIA DO SOCORRO DA COSTA PEREIRA
Advogado(s):
HOMOLOGO POR SENTENÇA o acordo de vontade das partes de fls. 24/27, que passa a integrar a presente sentença, em consequência,
DECRETO O DIVÓRCIO DO CASAL, RAIMUNDO TIAGO PEREIRA e MARIA DO SOCORRO DA COSTA PEREIRA, nos termos da petição
inicial.
Serve esta sentença como MANDADO DE AVERBAÇÃO, para ser cumprida pelo Cartório de Registro Civil da Comarca de Paulistana-PI,
averbando-se o divórcio do casal, RAIMUNDO TIAGO PEREIRA e MARIA DO SOCORRO DA COSTA PEREIRA, observando-se que a
divorciada voltará a usar o nome de solteira.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença estão sendo operacionalizadas, na parte final do seu dispositivo,
já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição de ofício/mandado ou qualquer
outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial determinada na decisão acima, seja
imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá em crime previsto no art. 12, da Lei 1079/50
e importará na aplicação das penalidades previstas em lei. Sem custas face a gratuidade da justiça. P.R.I.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000953-63.2015.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: L. R. CONSTRUÇÕES LTDA
Advogado(s): MAURO BENICIO DA SILVA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2646)
Réu: FOCEPI CAMERCIAL EXPORTADORA LTDA
Advogado(s): FRANCISCO WELTON MARQUES FARIAS(OAB/CEARÁ Nº 21534), GEORGE PONTE PEREIRA(OAB/CEARÁ Nº 17360)
Ante o exposto isso, julgo parcialmente procedente os pedidos formulados na inicial, no sentido de condenar a requerida a pagar à autora a
quantia de R$ 118.050,70 a título de indenização por dano material, com atualização monetária e juros de mora de 1% ao mês, a partir da
citação.
Neste diapasão, portanto, julgo improcedentes os pedidos reconvencionais.
Havendo sucumbência mínima da autora, condeno a requerida ao pagamento de custas e despesas processuais [incluindo a reconvenção] e dos
honorários advocatícios, que arbitro em 15% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2° I a IV do NCPC.
Em razão do quanto exposto, julgo extinto o processo com resolução do mérito, o que faço com fundamento no art. 487, I do NCPC. Após o
trânsito em julgado, ao arquivo com as cautelas e anotações de praxe.
PRI.

Processo nº 0001096-81.2017.8.18.0065
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JORGE VINICIUS PEREIRA ALVES, CARLOS GERMANO PEREIRA LOPES, ANTONIO RONALDO PAULO DE ARAUJO
Advogado(s): LUIS CARLOS(OAB/PIAUÍ Nº 15500), WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373), AARAO ARAUJO DE
OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9688)
DESPACHO: R.H. Em não se tratando de réus presos, deixo de apreciar no momento os embargos de declaração do réu Carlos Germano
Pereira Lopes de fls. 1291/1292, manifestando-me após a resposta da parte contrária aos embargos interpostos pelo Ministério Público em fls.
1294/1296. Portanto, intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de contrariedade ao recurso interposto em
fls. 1294/1296. PEDRO II, 30 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
PEDRO II

Processo nº 0000240-30.2011.8.18.0065
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: JOSÉ ALVES DE SOUSA VIANA
Advogado(s): FRANCISCO DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5301)
DESPACHO: R.H. Apresente o advogado do condenado as informações necessárias ao cumprimento do despacho de fls. 536v, em até 10 dias.
PEDRO II, 30 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II
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16.518. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427627 

16.519. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II427641 

16.520. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II427649 

16.521. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427658 

16.522. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427661 

16.523. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II427674 

16.524. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427735 

Processo nº 0001160-33.2013.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DOS REMÉDIOS MEDEIROS DA SILVA
Advogado(s):
Réu: O ESTADO DO PIAUÍ,
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) POSTO ISSO, com fundamento no artigo 487, I, do Código de Processo Civil/2015, julgo improcedente a presente ação de
indenização ajuizada por MARIA DOS REMÉDIOS MEDEIROS DA SILVA em face do ESTADO DO PIAUÍ. Sem custas. Defiro a gratuidade da
justiça. PRI e Arquive-se. PEDRO II, 30 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000074-61.2012.8.18.0065
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Menor Infrator: RANIELLI PARENTE DOS ANJOS SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Assim sendo, com base nos fundamentos supra, hei por bem declarar extinto o presente feito, bem como a punibilidade dos
menores em tela, nos termos do art. 107, IV CPB. Ciência ao MP. PRI e após os prazos recursais e demais formalidades legais, Arquive-se, com
as devidas baixas nos registros e distribuição. PEDRO II, 18 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito
da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000590-76.2015.8.18.0065
Classe: Interdição
Interditante: JOSÉ OLIVEIRA BESERRA
Advogado(s):
Interditando: FRANCISCO RIBEIRO ALVES
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,
homologando o pedido de desistência, com fundamento no art. 485, VIII, do Novo Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no
pagamento das custas processuais. Defiro em seu favor os benefícios da Justiça Gratuita, ficando a cobrança das custas suspensa em razão do
deferimento da gratuidade, a teor do art. 98, §3º do NCPC. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais,
arquivem-se. PEDRO II, 07 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
PEDRO II

Processo nº 0000020-27.2014.8.18.0065
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: CAMILA GABRIELA PEREIRA DA SILVA, GENITORA: FRANCIMAR NASCIMENTO PEREIRA
Advogado(s):
Requerido: HILDEBERTO GOMES DA SILVA
Advogado(s): MARIA MADALENA LOURENÇO DA SILVA (OAB/SÃO PAULO Nº 179418)
Intime-se o requerido, por sua advogada constituída, a informar em até 10 dias o endereço do empregador, para fins de desconto em
folha de pagamento.

Processo nº 0000314-21.2010.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Réu: JOSÉ TURÍBIO SOTERO
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Pelo exposto, declaro extinto o presente feito, sem resolução do mérito, na forma do art. 485, VI do NCPC. Sem custas. PRI e
arquive-se, com as devidas baixas. PEDRO II, 30 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001502-39.2016.8.18.0065
Classe: Alvará Judicial
Requerente: MARIA DO AMPARO ALVES DE ARAÚJO BARROS, FRANCISCO ALVES DE ARAÚJO
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Pelo exposto, autorizo a liberação, junto ao Banco do Brasil, de todo o montante referente ao pagamento do PIS/PASEP,
depositado em favor do falecido FRANCISCO ALVES DE ARAÚJO pela impetrante MARIA DO AMPARO ALVES DE ARAÚJO BARROS, já
qualificados, na forma da inicial. Sentença com força de alvará. Ciência ao MP. Defiro a gratuidade da Justiça. Sem custas. PRI e, após o prazo
de recurso, Arquive-se, com as devidas baixas e demais formalidades legais. PEDRO II, 15 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE
OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001046-26.2015.8.18.0065

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 296



16.525. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427738 

16.526. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427742 

16.527. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II427753 

16.528. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II427769 

16.529. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II428050 

16.530. DECISÃO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II428112 

Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO MARCELO DA SILVA
Advogado(s): ISABEL CAROLINE COELHO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5610)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: (...) Intimem-se as partes a apresentarem novos quesitos em até 05 dias, podendo indicar assistentes técnicos para acompanhar as
diligências. Após, intime-se a parte autora para comparecer à unidade de saúde local para realização da perícia, em até 10 dias. Com o resultado
da perícia, manifestem-se as partes em até 10 dias. Cumpra-se. PEDRO II, 22 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000266-62.2010.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: GONÇALA ERMINA DA SILVA
Advogado(s): WAGNER PASSOS DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4923)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: R.H. Sob a impugnação à execução de fls. 163/167, manifeste-se o exequente em até 15 dias. PEDRO II, 24 de julho de 2017
KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000436-63.2012.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO MARQUES NETO
Advogado(s):
Réu: ELETROBRAS
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640)
DESPACHO: R.H. Intime-se a requerida para que esta informe, em até 15 dias, o endereço da empresa denunciada ARISTEL CONSTRUTORA
LTDA. PEDRO II, 22 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000718-04.2012.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: JANES MARTINS UCHÔA BRAGA
Advogado(s): ISABEL CAROLINE COELHO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5610)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO R.H. Manifeste-se a autora em até 15 dias. PEDRO II, 25 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000253-53.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO AMPARO DE CASTRO
Advogado(s):
Réu: 0 ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Posto isto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a ação, determinando ao GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ o
fornecimento dos medicamentos elencados na inicial à autora MARIA DO AMPARO DE CASTRO, enquanto perdurar a sua necessidade. Para
tanto deverá a autora, dirigir-se ao Departamento de Saúde para demonstrar a necessidade do referido medicamento e receber as quantidades
necessárias, em até 10 dias.
Presentes os requisitos legais, e tratando-se de premente caso de saúde de pessoa deficiente, defiro a tutela de urgência, devendo esta sentença
produzir efeitos de caráter liminar a partir de sua publicação.
O não atendimento da medida implicará em multa diária, no valor R$ 1.000,00, a ser revertida em favor da autora.
Assim, extingo a fase de conhecimento deste processo, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 487, I do Código de Processo Civil.
Sem custas. Sem honorários, conforme a súmula 421/STJ.
Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para o reexame necessário, na
forma do art. 496, I do NCPC.
PRI e, com o trânsito em julgado, arquive-se.

Processo nº 0000156-29.2011.8.18.0065
Classe: Interdição
Interditante: REGILANE MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): WAGNER PASSOS DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4923)
Interditando: ANTONIO PEREIRA COSTA
Advogado(s):
DESPACHO: R.H. Oficie-se ao CRAS para a realização do estudo social, em até 20 dias. Intime-se o autor a fornecer rol de testemunhas, caso
queira, em até 10 dias. PEDRO II, 02 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001553-50.2016.8.18.0065
Classe: Mandado de Segurança
Autor: EVANILDE ALVES DE ANDRADE

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 297



16.531. EDITAL - VARA ÚNICA DE PEDRO II428373 

16.532. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II428397 

16.533. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II428635 

16.534. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II428669 

16.535. JULGAMENTO MANDADO - VARA ÚNICA DE PEDRO II428766 

Advogado(s): ALDO VIEIRA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9441)
Réu: PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO II, NEUMA MARIA CAFÉ BARROSO
Advogado(s):
DECISÃO: (...)Pelo exposto, presentes os requisitos legais do art. 300 e seguintes do NCPC, defiro parcialmente a tutela de urgência, no sentido
de determinar o pagamento da indenização substitutiva da estabilidade provisória da gestante, no valor das respectivas remunerações, referentes
ao período entre a confirmação da gravidez até 05 meses após o parto, até ulterior decisão. Assim, DETERMINO, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, o integral cumprimento desta decisão, devendo o Senhor Prefeito da Cidade de Pedro II- PI, ALVIMAR OLIVEIRA DE ANDRADE,
efetuar o pagamento de indenização referente à estabilidade provisória da gestante, sob pena de multa diária no valor de R$ 500, 00 (quinhentos
reais). Notifique-se a autoridade coatora a prestar as informações necessárias em até 10 dias. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação
judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art.7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009. Ciência ao MP. Intimem-se. Cumpra-se. PEDRO II, 31
de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PEDRO II)
Processo nº 0000717-77.2016.8.18.0065
Classe: Guarda
Requerente: MARIA GORETE ALVES COSTA OLIVEIRA, A. B. DOS S. O
Advogado(s):
Requerido: CEILA MARIA DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: De ordem do MM.Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Pedro II/PI, Dr. Kildary Louchard de Oliveira Costa, FAÇO SABER a
todos quanto o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento que foi julgado os autos da ação acima mencionada, cujo dispositivo é o
seguinte: ISTO POSTO e tudo o que mais dos autos consta, acatando o pedido inicial do Ministerio Público e o parecer do estudo social, com
base no art. 33 da Lei nº 8.069/90 {Estatuto da Criança e do Adolescente}, DEFIRO o pedido de GUARDA da criança ANA BEATRIZ DOS
SANTOS OLIVEIRA, à requerente MARIA GORETE ALVES COSTA OLIVEIRA, já qualificada, com o fim de prestar-lhe assistência material,
moral e educacional, e com o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais biológicos, tornando definitiva a decisão de fls. 18/19. Lavre-
se o competente termo de guarda definitiva, através do qual a guardiã prestará o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo.
Sem custas. P.R.I. Cumpra-se. Ultrapassado os prazos e demais providências de praxe, certifique-se o trânsito em julgado, arquivando-se em
seguida. Pedro II/PI, 24 de agosto de 2017. Kildary Louchard de Oliveira Costa. Juiz de Direito. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Pedro II/PI, aos 31 de agosto de 2017. Eu, Francisco José de Carvalho, Analista Judicial, digirtei.

Processo nº 0000039-96.2015.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: JAIRA UCHOA DE SOUSA
Advogado(s): JESSICA RAMONA CASTRO UCHOA(OAB/PIAUÍ Nº 14027)
Réu: ELTON DOS SANTOS PEREIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Pelo exposto, julgo procedente a ação, deferindo o pedido inicial, no sentido de reconhecer a existência de união estável entre
JAIRA UCHÔA DE SOUSA e ELTON DOS SANTOS PEREIRA, durante o período de 13/01/2006 e 13/01/2014, declarando-a extinta a partir de
então. Defiro a Justiça Gratuita. Sem custas. Ciência ao MP. PRI e após os prazos e demais formalidades legais de praxe, Arquive-se, com as
devidas baixas nos registros e distribuição. PEDRO II, 31 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de PEDRO II.

Processo nº 0000484-22.2012.8.18.0065
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: J. W. DA S. C., A. G. DA S.
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº 2776/96)
Executado(a): J. P. DE C. N.
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro de fls. 39/43, celebrada
nestes autos pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 3. Em consequência, tendo a transação efeito de
sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b, do NCPC. 4. Sem custas. 5.
Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta
decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C PEDRO II, 31 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD
DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Únicada Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000322-27.2012.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: A. D. DO N.
Advogado(s):
Réu: C. M. DE B. DO N., A. DA S. N.
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado por A. D. DO N. em face de A. DA S. N., menor impúbere neste ato
representado por sua genitora Cleonice Maria de Barros Silva, no sentido de declarar a inexistência de paternidade do requerente em relação
requerido, com a consequente anulação do registro civil e exclusão de seu assento de nascimento do nome e do patronímico do requerente, bem
como dos avós paternos. Com o trânsito em julgado, oficie-se ao Cartório de Registro Civil competente para o fim de que seja excluído o nome do
requerente e de seus pais do assento de nascimento do requerido. Ciência ao MP. PRI e Arquive-se. PEDRO II, 31 de agosto de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001176-79.2016.8.18.0065
Classe: Busca e Apreensão
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16.536. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II428854 

16.537. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS427733 

16.538. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS427812 

16.539. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS427946 

16.540. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428029 

16.541. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428061 

Requerente: BANCO J SAFRA S/A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187)
Requerido: JOSÉ EDIMAR BENICIO DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos de título executivo judicial, a transação objeto do termo retro
de fls. 51/57, celebrada nestes autos pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 3. Em consequência,
tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b, do
NCPC. 4. Sem custas. 5. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do
trânsito em julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C PEDRO II, 31 de agosto de 2017
KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Únicada Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001482-48.2016.8.18.0065
Classe: Alvará Judicial
Requerente: EMANOEL RODRIGUES DE SOUSA, HOSANA RODRIGUES DE SOUSA, DAIANE RODRIGUES DE SOUSA, IVONETE
RODRIGUES FERREIRA, EDMILSON RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: (...) Pelo exposto, autorizo a liberação, junto ao Banco do Brasil, de todo o montante referente ao pagamento do PIS/PASEP,
depositado em favor do falecido EDMILSON RODRIGUES DE SOUSA pela representante dos menores IVONETE RODRIGUES FERREIRA, já
qualificados, na forma da inicial. Expeça-se Alvará. Ciência ao MP. Defiro a gratuidade da Justiça. Sem custas. PRI e, após o prazo de recurso,
Arquive-se, com as devidas baixas e demais formalidades legais. PEDRO II, 22 de agosto de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002513-71.2017.8.18.0032
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s) da parte autora:Dra. GEÓRGIA MARÍLIA HONORATO PINTO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 15166)
Executado(a): JOSÉ WILSON DE SOUSA PACHECO - ME, JOSE WILSON DE SOUSA PACHECO, GLEUBA LUCIA GONÇALVES PACHECO
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMO a advogada da parte autora dos despachos de fls. 77 e 79, dos autos e, para comparecer à audiência de conciliação dia
05/10/2017, às 09h:30min. , que será realizada na sala das audiências da 1ª Vara, Fórum de Picos/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000692-91.2001.8.18.0032
Classe: Execução Fiscal
Exequente: A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
Advogado(s): AGRIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2355), SÂMEA BEATRIZ B. DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 65-B)
Executado(a): F. SANTOS E FILHOS LIMITADA
Advogado(s): AGRIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2355)
DECISÃO: . . . . DIANTE DO EXPOSTO, ACOLHO, parcialmente, a Objeção de Pré-Executividade oposta, para reconhecer tão somente a
prescrição intercorrente em relação ao redirecionamento da cobrança tributária para os sócios da empresa executada. Lado outro, rejeito a
Objeção de Pré-Executividade no tocante à prescrição do crédito tributário e em relação à prescrição intercorrente por inação da Fazenda
Pública.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002555-23.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Sumário
Autor: LUIS DE ARAÚJO LUZ SOBRINHO
Advogado(s): DIEGO DOS SANTOS NUNES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 12507)
Réu: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO POVOADO TABULEIRO DO BREJO, ISABEL PINHEIRO MARTINS
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAR o requerente, por intermédio de seu advogado, para, n o prazo de 15 (quinze) dias, indicar o pedido com suas
especificações, visto que somente requereu a citação e o deferimento da tutela de urgência, bem como para dizer se possui interesse na
designação de audiência de conciliação, sob pena de indeferimento da inicial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001029-94.2012.8.18.0032
Classe: Monitória
Autor: INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR RAIMUNDO SÁ, ROBERTA MARA DE DEUS URTIGA
Advogado(s): JOSÉ URTIGA DE SÁ JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2677/95), DANIEL BRUNO FORMIGA DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 7073) e DR.
AUDERI MARTINS CARNEIRO FILHO-OAB-PI-10.783
Réu: LARA ANDRÉIA DE CARVALHO GOMES
Advogado(s):
DESPACHO: . . . . PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, manifestar-se nos autos, principalmente sobre a não citação da ré.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
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16.542. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428085 

16.543. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428090 

16.544. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428100 

16.545. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428102 

16.546. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428288 

Processo nº 0001201-60.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDA LUIZA DA SILVA LUZ
Advogado(s): EDUARDO SERAFIM NEIVA DE ALBUQUERQUE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11446)
Réu: CLARO TV
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAR as partes, por intermédio de seus advogados, do despacho de teor seguinte: "Tendo em vista que o pedido de
antecipação de tutela se confunde com o mérito, deixo para apreciar quando da prolação da sentença. Intimem-se as partes para ciência e, na
oportunidade, intime-se a parte requerente, por intermédio de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar réplica à
contestação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001186-67.2012.8.18.0032
Classe: Mandado de Segurança
Autor: LAUREN CONCEIÇÃO ARAUJO PORTELA LEAL LIMA
Advogado(s): JOSIMAR PAES LANDIM DE SOUSA (OAB/PIAUÍ Nº 3236)
Réu: DIRETOR(A) DO COLÉGIO SÃO LUCAS
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAR as partes, por intermédio de seus procuradores, parfa ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí. Nada sendo requerido no prazo de 15 (quinze) dias, os autos serão arquivados.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001697-94.2014.8.18.0032
Classe: Mandado de Segurança
Autor: JOÃO FRANCISCO DE BRITO
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAÚJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: DIRETOR(A) DO COLÉGIO SÃO LUCAS A SRA ANA MARIA DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAR as partes, por intermédio de seus procuradores, para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí. Nada sendo requerido no prazo de 15 (quinze) dias, os autos serão arquivados.

PROCESSO Nº: 0000349-17.2012.8.18.0095
CLASSE: Usucapião
Usucapiente: DEOMITILDES LIMA RODRIGUES, JOÃO ANTÔNIO DE CARVALHO
Usucapido: FRANCISCO LIMA RODRIGUES
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. MARIA DA CONCEIÇÃO GONÇALVES PORTELA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PICOS, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Joaquim
Baldoino, 180, PICOS-PI, a Ação acima referenciada, proposta por DEOMITILDES LIMA RODRIGUES, BRASILEIRO(A), CASADO(A), filho(a) de
ELIZA RODRIGUES LIMA e GABRIEL RODRIGUES LIMA, residente e domiciliado(a) em AV. 07 DE SETEMBRO, 431, CENTRO, PICOS - Piauí
em face de FRANCISCO LIMA RODRIGUES, Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de , residente e domiciliado(a) em lugar incerto e não sabido,
ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de TRINTA (30) DIAS, 15 (quinze)
dias, bem como os confinandates e interessados, que por este Juízo e Secretaria, processa ação de Usucapião de UMA ÁREA DE TERRAS com
00,70,77-Setenta Ares e setenta e sete centiares, localizada no lugar JUNCO, na ,Data Rodeador, município de Santo Antonio de Lisboa-PI; sob
pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital
que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de PICOS, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
MARIA DA CONCEIÇÃO GONÇALVES PORTELA
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de PICOS

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001484-59.2012.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: SEBASTIÃO FASSANO CORREIA
Advogado(s): LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8084)
Réu: PANAMERICANO S/A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
DESPACHO: INTIMAR a parte requerente, por intermédio de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, acostar aos autos o termo de
acordo celebrado com a parte requerida, sob pena de indeferimento do pedido de julgamento nos moldes pleiteados à fl. 171.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001723-68.2009.8.18.0032
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): ALEX GALVÃO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6845)
Requerido: EDILSON ALVES DE CARVALHO
Advogado(s): DR. ALEXANDRE DA SILVEIRA FILHO-OAB-PI-1099
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16.547. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428298 

16.548. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428331 

16.549. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428343 

16.550. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428443 

16.551. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428460 

16.552. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428523 

16.553. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428559 

DESPACHO: . . . . PARA NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS, espcificar de maneira fundamentada, quais provas pretende produzir.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002851-84.2013.8.18.0032
Classe: Mandado de Segurança
Autor: LUIZA CLARYSSY DE SOUSA
Advogado(s): DAMASIO DE ARAUJO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1735/87)
Réu: DIRETORA DO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PETRONIO PORTELA
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAR as partes, por intermédio de seus procuradores, para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí. Nada sendo requerido, no prazo de 15 (quinze) dias, os autos serão arquivados.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000432-96.2010.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Declarante: EDILSON ALVES DE CARVALHO, MARIA DO SOCORRO SOUSA MOURA
Advogado(s): SAULO KAROL BARROS BEZERRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7277), MARCELO DE ARAUJO BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 6949)
Declarado: FRANCISCO DE ASSIS ULISSES SAMPAIO, ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): DR. ALEXANDRE DA SILVEIRA FILHO-OAB-PI-1099
DESPACHO: . . . . PARA NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS, especificar de maneira fundamentada, quais provas ainda pretende produzir.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000039-12.1989.8.18.0032
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
Advogado(s): AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA SINIMBU (OAB/PIAUÍ Nº 1827)
Executado(a): MOVEARTE LTDA
Advogado(s): FRANCISCO KLEBER ALVES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6914), ANTONIO JOSÉ DE CARVALHO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5763)
DESPACHO: INTIMAR a parte executada, por intermédio de seus advogados, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contrarrazões ao
recurso de apelação que repousa às fls. 125/135 dos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002523-18.2017.8.18.0032
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Autor: AUTO AMERICANO S.A DISTRIBUIDOR DE PEÇAS
Advogado(s) da parte autora: Dra. ADRIANA NUNES DAOLIO(OAB/SÃO PAULO Nº 262910)
Réu: DANILA SANNY DE MOURA FERREIRA ME
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMO a parte requerente através de sua advogada e, a ela própria, do despacho de fls. 39 e 41, dos autos e, para comparecerem
à audiência de conciliação dia 05/10/2017, às 09h:00min, na sala das audiências da 1ª Vara, sito na Rua Joaquim Baldoino, 180, Fórum de
Picos/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001840-78.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA GENI IBIAPINA E SILVA LEAL
Advogado(s) da parte requerente: Dra. MARIA DO DESTERRO DE MATOS BARROS COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 10121)
Réu: MUNICIPIO DE SANTANA DO PIAUI - PI
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMO a parte requerente através de sua advogada e, a ela própria, do despacho de fl. 49 dos autos e, para comparecerem à
audiência de conciliação dia 03/10/2017, às 08h:30min, na sala das audiências da 1ª Vara, sito na Rua Joaquim Baldoino, 180, Fórum de
Picos/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000379-74.2015.8.18.0086
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSINA VITÓRIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s) da parte requerente: Dr. PAULO HENRIQUE LUZ ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 10894)
Réu: CEPISA- COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI ( ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO PIAUI)
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMO a parte requerente através de seu advogado e, a ele próprio, do despacho de fl. 19 e 31, dos autos e, para comparecerem
à audiência de conciliação dia 09/10/2017, às 09h:00, na sala das audiências da 1ª Vara, Picos/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002398-50.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: AURILENE GOMES DE MOURA
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16.554. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428615 

16.555. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428622 

16.556. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428630 

16.557. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428641 

16.558. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428775 

16.559. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428816 

Advogado(s) da parte autora: Dr. PAULO GONCALVES PINHEIRO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5500)
Réu: CEPISA - COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMO a parte requerente através de seu advogado e, a ele próprio, do despacho de fl. 30/32 e, 34, dos autos e, para
comparecerem à audiência de conciliação dia 05/10/2017, às 12h:30min., na sala das audiências da 1ª Vara, Picos/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000087-71.2016.8.18.0113
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSÉ BATISTA DE SOUSA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526), DIEGO DOS SANTOS NUNES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 12507)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: INTIMAR as partes, por intermédio de seus advogados, para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí. Nada sendo requerido no prazo de 15 (quinze) dias, os autos serão arquivados.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000067-37.2016.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LUISA DOS SANTOS
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526), JEORGE DLONES RODRIGUES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº
12018)
Réu: BANCO PANAMERICANO S. A.
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
DESPACHO: INTIMAR a parte requerente, por intermédio de seus advogados, para ciência do documento de fl. 67 e atos subsequentes, bem
como de que fora deferida a expedição de eventual pedido de alvará para fins de levantamento dos valores constantes à fl.67.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0003320-96.2014.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA NOÊMIA DA SILVA BEZERRA
Advogado(s): KERLLEY MARTINS GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 6768), GLAUBER JONNY E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7005)
Réu: ESTADO DO PIAUI, ROMA CONSTRUÇÕES, CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA
Advogado(s): MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
DESPACHO: INTIMAR a parte requerente, por intermédio de seus advogados, para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre as
contestações acostadas aos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000943-02.2007.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOÃO MARTINS DA ROCHA, FRANCISCO JOSÉ DE LIMA, FRANCISCA BARBOSA DE MOURA LIMA
Advogado(s): DAMÁSIO DE ARAÚJO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1735)
Requerido: EXPRESSO GUANABARA S/A
Advogado(s): ANTÔNIO CLETO GOMES(OAB/CEARÁ Nº 5864)
DESPACHO: INTIMAR as partes, por intermédio de seus advogados, para ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí. Nada sendo requerido no prazo de 15 (quinze) dias, os autos serão arquivados.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000227-67.2010.8.18.0032
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172), OTTOMAR DE MOURA AYRES(OAB/PIAUÍ Nº 9399), GILVANIA
SARAIVA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6258)
Requerido: FRANCISCO EDMILSON DE BRITO
Advogado(s): KENNY ROGERS DE MOURA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 8901)
SENTENÇA:
DISPOSITIVO. Ante o exposto, homologo o pedido de desistência, razão pela qual declaro extinto o presente feito, sem resolução de mérito, com
fulcro no art. 485, VIII do CPC. Custas pela parte desistente. Sem honorários. Após o trânsito em julgado da presente sentença, arquive-se com a
devida baixa no sistema processual. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expedientes necessários. Picos (PI), quarta-feira, 23 de agosto de
2017. Bela. Maria da Conceição Gonçalves Portela. Juíza de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001429-55.2005.8.18.0032
Classe: Mandado de Segurança
Impetrante: CLIDENOR BARBOSA DA LUZ, EDIMAR JOÃO DA LUZ, ENÓI MARIA DA LUZ SANTOS, HELI PEREIRA DOS SANTOS FILHO,
MARIA DE FÁTIMA MOURA LUZ, CECILÂNDIA MENDES DE CARVALHO
Advogado(s): DR. OZILDO BATISTA DE BARROS-OAB-PI-1.844/88
Impetrado: PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS - PI
Advogado(s):
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16.560. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS428848 

16.561. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS427671 

16.562. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS427689 

16.563. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS427713 

16.564. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS427836 

16.565. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS427839 

DESPACHO: . . . . PARA NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, encartar aos autos demonstrativo de débito atualizadoe discriminado, sob pena de
arquivamento dos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000057-90.2016.8.18.0095
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: PAULO JOSÉ DE SOUSA
Advogado(s): JANNICE MARIA DE JESUS(OAB/PIAUÍ Nº 6301)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA:
DISPOSITIVO.Ante o exposto, extingo o presente feito sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, III, do CPC. Sem custas. Sem honorários.
Após o trânsito em julgado, dê-se a devida baixa no sistema processual e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Picos (PI),
quinta-feira, 24 de agosto de 2017. Bela. Maria da Conceição Gonçalves Portela. Juíza de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001211-41.2016.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTÔNIO JOSÉ DE SOUSA
Advogado(s): RAFAEL PINHEIRO DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 9002)
Réu: FAI - FINANCEIRA ITAÚ CBD S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: INTIMEM-SE as partes para, no prazo de 05(cinco) dias, especificarem com clareza e objetividade as provas que ainda pretendem
produzir.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000247-17.2015.8.18.0086
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA EXPEDITA BELARMINA DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA:
'' ... Ante o exposto, ACOLHO os pedidos articulados na inicial, pelo que:
a) DECLARO a nulidade do contrato de empréstimo consignado de nº 233796835;
b) CONDENO o réu BV FINANCEIRA S.A ? CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A a restituir em dobro os valores indevidamente
auferidos pelos descontos no benefício da autora;
c) CONDENO, também, o banco réu a pagar R$ 2.000,00(dois mil reais) a título de danos morais ao autor, ... DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, para determinar que o réu suspenda os descontos no benefício do autor relativamente ao Contrato 233796835
discutido nestes autos, em 05(cinco) dias, ... no caso de eventual descumprimento do comando judicial pela ré, FIXO MULTA COMINATÓRIA
DIÁRIA no valor de R$ 1.000,00( mil reais), limitada ao valor de R$ 10.000,00(dez mil reais), ... ''

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001394-12.2016.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LUZIA OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: BANCO ITAÚ S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
SENTENÇA:
'' ... Ante o exposto, ACOLHO os pedidos articulados na inicial, pelo que:
a) DECLARO a nulidade do contrato de empréstimo consignado de nº 235057834;
b) CONDENO o réu BANCO ITAU BMG S.A a restituir em dobro os valores indevidamente auferidos pelos descontos no benefício do autor;
c) CONDENO, também, o banco réu a pagar R$ 2.000,00(dois mil reais) a título de danos morais ao autor, ... DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, para determinar que o réu suspenda os descontos no benefício do autor relativamente ao Contrato 235057834
discutido nestes autos, em 05(cinco) dias, ... no caso de eventual descumprimento do comando judicial pela ré, FIXO MULTA COMINATÓRIA
DIÁRIA no valor de R$ 1.000,00( mil reais), limitada ao valor de R$ 10.000,00(dez mil reais), ... ''

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002727-38.2012.8.18.0032
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PICOS/PI - SINDSERM
Advogado(s): FRANCISCO CASIMIRO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5860)
Requerido: PREFEITO MUNICIPAL DE PICOS/PI-GIL MARQUES DE MEDEIROS
Advogado(s):
SENTENÇA: Declarado a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, III do CPC. Sem custas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000030-24.2014.8.18.0113
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16.566. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS427848 

16.567. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DE PICOS427877 

16.568. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS428256 

16.569. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS428337 

16.570. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS428761 

16.571. EDITAL - 3ª VARA DE PICOS427598 

Classe: Usucapião
Usucapiente: JOÃO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8396/2011)
Usucapido: CARLOS DE SOUSA OURO, DJANIRA FREITAS OURO, KARDIRA FREITAS OURO, ADAILTON JOSÉ DE LIMA
Advogado(s): EDINELSON FEITOSA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 11846), PAULO GONÇALVES PINHEIRO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5500),
HERVAL RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 4213), JÚLIO EMILIO LIMA DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 8900)
DESPACHO:
..Designo audiência de instrução a ser realizada no dia 18/10/2017, às 10:00 horas, na Sala de Audiência do Posto de Atendimento Avançado de
Santa Cruz do Piauí, localizada no antigo Fórum Judicial, na Praça Santana s/n, centro. As testemunhas deverão comparecer à audiência
designada independentemente de intimação do juízo, ficando a notificação a cargo das partes, tal qual previsão do art. 455 do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002519-78.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARCIO GREICK DE CARVALHO
Advogado(s): MARCOS RODRIGO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 14752)
Réu: HITHALO NIHELISSON TJRA DE ALENCAR, BRASIL VEICULOS COMPANHIA DE SEGUROS
Advogado(s):
DESPACHO:
Para comparecer acompanhado da parte, à audiência de Conciliação a ser realizada no dia 17/10/2017, às 11:00 horas, na Sala de audiências do
Posto de atendimento Avançado de Francisco Santos, Piauí, na Rua Amadeu Rodrigues 110, centro.

Processo nº 0001783-60.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA ANTONIA DE JESUS
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: BANCO ITAÚ BMG S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
Intima o Procurador da parte ré sobre a apelação apresentada pela parte adversa conforme protocolo de petição eletrônico, documento n°
3045696255001, código verificador TWMNI.E395E.6B5F2.AE866.EA3C8, em 18 de Agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000166-07.2016.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARCOS ROBERTO VIEIRA
Advogado(s): ANA DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 7000)
Réu: CLARO S.A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
SENTENÇA: Intima requerido, para no prazo de dez (dias) recolher as custas processuais, digitalizada no sistema Themis web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000354-05.2013.8.18.0095
Classe: Mandado de Segurança
Autor: MARIA DO CARMO RODRIGUES BATISTA
Advogado(s): ANA KARLA LEAL GOMES BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5419)
Réu: PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA-PI- FRANCISCO DE ASSIS ROCHA CIPRIANO
Advogado(s):
SENTENÇA: revogado a liminar antes deferida, declarado incidenter tantum a inconstitucionalidade do art. 8° da Lei Orgânica Municipal e ato
contínuo, DENEGADO a segurança vindicada. Custas ex lege.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002373-08.2015.8.18.0032
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANISIO JOSÉ DOS SANTOS
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Intima réu para, querendo, apresentar contrarrazões à Apelação de fls. 111/115, no prazo de 15(quinze) dias, azo no qual deverá
se manifestar sobre o pedido de expedição de alvará formulado às fls. 161/162.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001469-17.2017.8.18.0032
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: PATRICIA ANAILDE DOS SANTOS CARDOSO
Advogado(s): MARIA DE FÁTIMA LACERDA DE SÁ BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 6218)
Réu: SÍLVIO CÉSAR CARDOSO DOS SANTOS
Advogado(s): RAIMUNDO BATISTA DE OLIVEIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 13376)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a advogada da autora, Dra. MARIA DE FÁTIMA LACERDA DE SÁ BARROS (OAB/PI Nº 6218), para se manifestar
sobre os Embargos de Declaração, no prazo legal.
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16.572. EDITAL - 3ª VARA DE PICOS427871 

16.573. EDITAL - 3ª VARA DE PICOS428136 

16.574. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS428145 

16.575. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS428300 

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000622-40.2002.8.18.0032
Classe: Inventário
Inventariante: MANOEL FIRMINO DE ALMONDES
Advogado(s): MANOEL FIRMINO DE ALMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 1470/84)
Inventariado: FIRMINO JOÃO DE ALMONDES - FALECIDO, MARIA DAS VIRGENS SOUSA - FALECIDA
Advogado(s):
DECISÃO: Intimar o inventariante, acima identificado, para cumprir o Item II, da decisão de fls. 175/176, no prazo de 15 (quinze) dias.

Nº: 0000263-02.2016.8.18.0032
CLASSE: Ação de Alimentos
Requerente: CLEONEIDE ALVES DE SOUSA
Requerido: FÁBIO RIBEIRO LEAL
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 20 (vinte) dias
O Dr. GENECI BENEVIDES RIBEIRO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de PICOS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Joaquim
Baldoino, 180, PICOS-PI, a Ação acima referenciada, proposta por CLEONEIDE ALVES DE SOUSA, Brasileiro(a) , Solteiro(a) , residente e
domiciliado(a) em RUA AGOSTINHO JOSÉ PEREIRA, Nº 511, MORADA DO SOL, PICOS - Piauí em face de FÁBIO RIBEIRO LEAL,
Brasileiro(a) , Solteiro(a) , residente e domiciliado(a) em RUA PARAÍBA, Nº 19, JARDIM PARQUE IMIGRANTES, SÃO BERNARDO DO CAMPO
- São Paulo, ficando por este edital citada a parte suplicada, para comparecer à audiência de conciliação, instrução e julgamento, designada
para o dia 17/10/2017 às 12:00horas, na Sala de Audiências do Fórum Local. Não obtida a conciliação, começa a fluir da data da realização
desta audiência o prazo para apresentação de resposta aos termos da exordial pela parte suplicada, mesmo que não compareça à mesma. E
para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado
no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca
de PICOS, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
GENECI BENEVIDES RIBEIRO
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002250-20.2009.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Indiciado: RAFAEL FERREIRA DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: "...designo nova data para realização da audiência de instrução e julgamento, o dia 25/09/2017 às 12:00 horas"
Intima-se a defesa para se manifestar se ainda possui interesse na oitiva da testemunha Maria Rosenir da Conceição, em razão do exposto na
certidão de fls 219 dos autos, caso positivo, atualizar endereço.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000413-46.2017.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Advogado(s):
Réu: JOSUÉ BARBOSA DE SOUSA, RENAN ARAÚJO DE SOUSA
Advogado(s): SALATIEL BARBOSA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9266), CICERO GUILHERME CARVALHO DA ROCHA BEZERRA(OAB/PIAUÍ
Nº 7864)
SENTENÇA: Diante do exposto, Julgo PROCEDENTE a denúncia, para JOSUÉ BARBOSA DE SOUSA e RENAN ARAÚJO DE SOUSA, como
incurso nas sanções do art. 157, § 2o, I e II do Código Penal Brasileiro. O primeiro por três vezes e o segundo por duas vezes, nos termos do
artigo 71 do Código Penal.Passo a dosimetria da pena:QUANTO AO RÉU JOSUÉ BARBOSA DE SOUSA Culpabilidade: crime com alto grau de
reprovabilidade social, pela forma como foi praticado, com intensa culpabilidade. O acusado agiu com grau de culpabilidade à caracterização do
delito, crime contra o patrimônio mediante ameaça. Os motivos e metas, a atitude interna que se refletiu no delito e o grau de contrariedade ao
dever demonstram elementos inerente ao crime em análise, não devendo exasperar a culpabilidade do agente; Antecedentes: Quanto aos
antecedentes, sua vida ante acta está imaculada pois não registra sentença penal condenatória transitada em julgado; Conduta Social: conduta
social imaculada, evidenciada pela ausência de outros processos desse jaez, vez que o alto grau de reprovabilidade social, pela forma como os
crimes foram praticados, são inerentes ao tipo. Personalidade: Sua personalidade, ou o todo complexo, porção herdada e porção adquirida, com
o jogo de todas as forças que determinam ou influenciam o comportamento humano, forma de ser e agir não indicam estar voltada para o crime.
O motivo do crime se constitui pelo desejo de se obter lucro fácil, o qual já é punido pela própria tipicidade e previsão dos delitos, de acordo com
a própria objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio As circunstâncias do crime lhe são favoráveis uma vez que não extrapola as
elementares inerentes ao crime em análise; As conseqüências do crime são normais à espécie, nada tendo a se valorar como fator extrapenal; O
comportamento das vítimas em nada influíram para a prática O comportamento das vítimas em nada influi.Fixo-lhe a pena-base em 04 (anos)
anos de reclusão, diante das circunstâncias favoráveis. Na segunda fase não existem circunstâncias atenuantes ou agravantes, mantendo a
pena, nesta fase, em cem anos de reclusão. O acréscimo, no caso art. 157, §2., deve limitar-se à fração mínima de 1/3 (um terço), já que o
aumento de frações maiores exige concreta fundamentação, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de
majorantes. Assim, aumento a pena anteriormente dosada no patamar de 1/3 (um terço), passando a dosá-la em 05 (cinco) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão Ainda na terceira fase, aumento a pena de mais um terço em razão da prática de crime continuado (3 roubos), de acordo com
o art. 71, caput, do Código Penal. A pena final será de 7 (sete) anos. 01 (um) mês e 10 (dez) dias de reclusão. Atendendo ao juízo de censura
encontrado, fixo a pena de multa em 30 (trinta) dias-multa. sobre 1/30 (um trinta avós) do valor do salário mínimo, tendo em vista a capacidade
econômica do réu. Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, §2°, b, do CP, fixo o regime SEMIABERTO como
o inicial, vez que o apenado é primário.Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restrita de direitos ante a ausência dos
requisitos do art. 44, I do CP, tratando-se de pena superior a 4(quatro) anos. Incabível o sursis pois ausente o requisito objetivo temporal,
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tratando-se de pena superior a 2 (dois) anos. DA COMPUTAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA. O tempo de prisão provisória deverá
ser automaticamente computado na Secretaria da Vara após a expedição da guia de execução, para fins de cumprimento de pena. DO DIREITO
DE RECORRER EM LIBERDADE. Não cabe ao réu o direito de recorrer em liberdade, presentes ainda os requisitos que ensejaram sua prisão
cautelar, o que manteve sua prisão durante toda instrução criminal e não notícia. Assim, necessário a manutenção de sua prisão para garantia da
aplicação da lei penal. Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo grau de jurisdição a vedação do direito de recorrer em liberdade
da sentença que condenou o réu à pena de reclusão pela prática do crime de roubo, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos para a
custódia cautelar. QUANTO AO RÉU RENAN ARÁUJO DE SOUSA Culpabilidade: crime com alto grau de reprovabilidade social, pela forma
como foi praticado, com intensa culpabilidade. O acusado agiu com grau de culpabilidade à caracterização do delito, crime contra o patrimônio
mediante ameaça. Os motivos e metas, a atitude interna que se refletiu no delito e o grau de contrariedade ao dever demonstram elementos
inerente ao crime em análise, não devendo exasperar a culpabilidade do agente; Antecedentes: Quanto aos antecedentes, sua vida ante acta
está imaculada pois não registra sentença penal condenatória transitada em julgado. Conduta Social: nada nos autos que comprovem a
reprovabilidade da conduta social, além dos fatos inerentes ao próprio crime em análise, portanto favorável Personalidade: Sua personalidade, ou
o todo complexo, porção herdada porção adquirida, com o jogo de todas as forças que determinam ou influenciam o comportamento humano,
forma de ser e agir não indicam estar voltada para o crime.O motivo do crime se constitui pelo desejo de se obter lucro fácil, o qual já é punido
pela própria tipicidade e previsão dos delitos, de acordo com a própria objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio.As circunstâncias do
crime lhe são favoráveis uma vez que não extrapola as elementares inerentes ao crime em análise;As conseqüências do crime são normais à
espécie, nada tendo a se valorar como fator extrapenal; O comportamento das vítimas em nada influíram para a prática do crime;O
comportamento das vítimas em nada influi.Fixo-lhe a pena-base em 04 (anos) anos de reclusão, diante do juízo de reprovabilidade firmado.Na
segunda fase não existem circunstâncias atenuantes ou agravantes, mantendo a pena, nesta fase, em 04 (quatro) anos de reclusão. O
acréscimo, no caso art. 157, §2., deve limitar-se à fração mínima de 1/3 (um terço), já que o aumento de frações maiores exige concreta
fundamentação, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. Assim, aumento a pena anteriormente
dosada no patamar de 1/3 (um terço), passando a dosá-la em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a qual torno definitiva. Ainda na
terceira fase, aumento a pena de mais um sexto em razão da prática de crime continuado (2 roubos), de acordo com o art. 71, caput, do Código
Penal. A pena final será de 6 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Atendendo ao juízo de censura encontrado, fixo a pena
de multa em 30 (trinta) dias-multa. sobre 1/30 (um trinta avós) do valor do salário mínimo, tendo em vista a capacidade econômica do réu. Em
relação ao regime inicial de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, §2°, b, do CP, fixo o regime SEMIABERTO como o inicial, vez que o
apenado é primário. Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restrita de direitos ante a ausência dos requisitos do art.
44, I do CP, tratando-se de pena superior a 4(quatro) anos. Incabível o sursis pois ausente o requisito objetivo temporal, tratando-se de pena
superior a 2 (dois) anos.DA COMPUTAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA.O tempo de prisão provisória deverá ser automaticamente
computado na Secretaria da Vara após a expedição da guia de execução, para fins de cumprimento de pena.DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE.Não cabe ao réu o direito de recorrer em liberdade, presentes ainda os requisitos que ensejaram sua prisão cautelar, o que manteve
sua prisão durante toda instrução criminal e não notícia. Assim, necessário a manutenção de sua prisão para garantia da aplicação da lei penal.
Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo grau de jurisdição a vedação do direito de recorrer em liberdade da sentença que
condenou o réu pela prática do crime de roubo, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos para a custódia cautelar. PROVIMENTOS
FINAIS. Condeno os réus no pagamento das custas processuais. Deixo de aplicar valor a título de reparação dos danos, na forma do artigo 387,
v IV do CPP, por não ter sido declarado o valor estimado do prejuízo sofrido pelas vítimas. Expeça-se a guia de execução provisória. Com o
trânsito em julgado: oficie-se ao Cartório Eleitoral da Zonal Eleitoral respectiva para o fim de suspensão dos direitos políticos (CR/1988, art. 15,
III); expeça-se a guia de execução penal definitiva, e, após, remetam-na ao Juízo competente;proceda-se com a baixa no registro da distribuição,
arquivando-se os autos em seguida, com todas as providências adotadas devidamente certificadas. lance o nome do sentenciado no rol dos
culpados.PICOS, 20 de julho de 2017.ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da 4a vara da Comarca de PICOS.Publique-
se a sentença na íntegra, no DJ (CPP, art. 387, VI), registre-se, cientifique-se o Ministério Público e intime-se o réu e seu defensor. Transitado em
julgado ARQUIVE-SE.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000795-40.1997.8.18.0032
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Denunciante: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Denunciado: MANOEL LINO DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: INTIMAR Dr. JOSÉ URTIGA DE SÁ JÚNIOR OAB/PI 2.677, Dr. EZEQUIEL MIRANDA DIAS OAB/PI 3080-A; Dr. GILBERTO
ALVES PEREIRA OAB/PI 1.366 e o Dr. ANTÔNIO DE SOUSA MACEDO JÚNIOR OAB/PI 2.291 para que tenha conhecimento da Sentença
Extintiva da Punibilidade em decorrência da morte do agente, conforme reza o art.107, I, do Código Penal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000025-96.1987.8.18.0032
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Denunciante: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Denunciado: MANOEL PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: INTIMAR Dr. FRANCISCO DE ASSIS BALDOINO DE ARAÚJO OAB/PI 1372/83 para que tenha conhecimento da Sentença
Extintiva da Punibilidade do apenado, pelo cumprimento da pena, nos termos do art.109 da LEP e 685 do CP.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000314-47.2015.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: GILMAR BARBOSA DE MOURA, JOSÉ DOMINGOS DE SOUSA
Advogado(s): GEIZIANE DE MOURA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 10307), ADRIANO SILVA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 9504)
ATO ORDINATÓRIO: INTIME-SE OS ADVOGADOS PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA
04/09/2017 ÀS 9H30MIN NESTE FÓRUM LOCAL.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000797-92.2006.8.18.0032
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Denunciante: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Denunciado: SÉRGIO FRANCISCO DE OLIVEIRA
Advogado(s): JOSÉ EDIVALDO DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 229-B), ANTONIO CARVALHO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 1253)
DESPACHO: [...] intime-se a defesa para, no prazo legal, oferecer razões recursais. [...].

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000048-86.2014.8.18.0067
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: EVILYN BIANCA DE SOUSA FONTENELE
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8674)
Requerido: ANTONIO ELTON DE SOUSA FONTENELE
Advogado(s): FRANCISCO ANTÔNIO CARVALHO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 6855)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR os Advogados, Dr. francisco das Chagas dos Santos, OAB-PI.8674, Dr. Braz Quintans Neto, OAB-PI.5681 e o
Dr. Dante Ferreira Quintans, OAB-PI.6455, para comparecerem no Fórum local, sito, Av. Ladri Sales, 545, centro, Piracuruca, Piaui, no dia 20 de
Setembro de 2017, às 09hs15min, juntamente com seus constituintes e testemunhas, para audiência de instrução.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000249-78.2014.8.18.0067
Classe: Procedimento Comum
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: GISÉLIA AMORIM SANTANA DE SENA MACHADO
Advogado(s): NIVALDO RIBEIRO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 6743)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o Dr. Nivaldo Ribeiro Filho, OAB-PI.6743, para comparecer no Fórum local, sito, Av. Landri Sales, 545, centro,
Pircuruca, Piaui, no dia 20 de Setembro de 2017, às 11hs30, para audiência de instrução.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000443-73.2017.8.18.0067
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: ANTONIO CARDOSO DE ARAUJO
Advogado(s):
Representado: LUIZ CARDOSO DE ARAUJO FILHO, LUIZ HENRIQUE GOMES DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO: INTIMAR o Dr. Kelyel Fontes de Resende Melo, advogado de Luiz Henrique Gomes da Silva, da Decisão de fls.68:(...)"Inobstante a
prisão preventiva materealize a última ratio do sistema processual penal, a gravidade da conduta somada a efetiva periculosidade do agente,
justificam sua imposição, em detrimento de outras medidas cautelares diversas (art. 319, do CPP), tendo em vista o princípio da
proporcionalidade. Assim sendo e com base nos arts 312 e 313 do Código de Processo Penal, indefiro o pedido revogação da prisão requerido
por Luiz Henrique Gomes da Silva".

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000810-05.2017.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ ALVES
Advogado(s):  RENATA DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 8434), ANTONIA MARIELE CIRLEY MARTINS
RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 11583), RENAN DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5913)
Réu: MARIA DO DESTERRO DE SANTANA CARDOSO
Advogado(s):
DESPACHO:
(...) Recebo a emenda da inicial.1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, porquanto presentes, em tese, os requisitos previstos
pelo art.4° da Lei 1060/50, porém, com a advertência prevista no art.12 da mesma lei.2. Nos termos do art. 695 do NCPC, designo audiência de
conciliação para o dia 02/10/2017 às 08hmin, a ser realizada na sala da 2 vara. 3. Cite-se e intime-se a ré, para comparecer a audiência,
acompanhada de advogado ou Defensor Público, constando no mandado de citação, que não realizado o acordo ou não comparecendo qualquer
das partes, a ré poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data da audiência, incidindo a
partir de então as normas do procedimento comum ordinário (art.697, NCPC). 4. Intimações e exp. necessários. 5. Cumpra-se. Piripiri/PI, 17 de
agosto de 2017."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002327-50.2014.8.18.0033
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: IRINÉDIA SILVA SOUSA VIANA
Advogado(s): ARILSON PEREIRA MALAQUIAS(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: ANTONIO DE ARAUJO VIANA
Advogado(s): ANDRE LUIZ CAVALCANTE DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8820)
DESPACHO: (...) Assim, nos termos do art. 695 do NCPC, designo audiência de conciliação para o dia 04/10/2017 às 10h00min, a ser
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realizada na sala da 2° vara. Intime-se as partes para comparecerem a audiencia acima designada. Cumpra-se. Intimações e Exp. necessários.
Piripiri, 24 de agosto de 2017. Raimundo José Gomes, Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001484-51.2015.8.18.0033
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: IRENO ANTONIO DE CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCO GESSIE DA ROCHA VIANA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9456)
Réu: CANDIDA MARIA DA CONCEIÇÃO CARVALHO
Advogado(s): MARINALVA DE JESUS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13794), NUBIA NASCIMENTO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7534)
DESPACHO:
(...) Cls.Tendo em vista que a audiência de instrução e julgamento designada para o dia 18/07/2017, às 08h30min, não foi realizada pelas razões
constantes na certidão de fls. 55, redesigno o referido ato processual para o dia 04/10 /2017 às 09h30min, na sala de audiência desta 2a
vara. Defiro a produção de prova documental e oral, consistente em depoimento pessoal e inquirição de testemunhas, devendo as partes, através
de seus advogados, informar ou intimar a (s) testemunha (s) arrolada (s) acerca do dia e hora da audiência (art. 455, CPC). Intimações e
expedientes necessários. Cumpra-se. (...)

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001315-64.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSA ALVES DE BRITO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
ATO ORDINATÓRIO: Intimação dos advogados das partes para comparecerem a audiência de instrução de julgamento designada para o dia
13.09.2017, às 12:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta
cidade de Piripiri-PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001802-39.2012.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO TEIXEIRA DE SOUSA
Advogado(s): WAGNER PASSOS DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4923)
Réu: O ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimar o autor por seu procurador, para se manifestar acerca da contestação. E, para constar. Eu, Domingos de Sousa
Amorim, Analista Judicial, digitei e conferi opresente aviso. Piripiri, 31.08.2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000156-62.2010.8.18.0033
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): PAULO HENRIQUE FERREIRA(OAB/PERNAMBUCO Nº 894-B)
Requerido: FRANCISCA DAS CHAGAS FERREIRA VIANA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a autora por seu procurador para se manifestar da certidão a seguir transcrito. CERTIDÃO. Certifico que a
requerida fora citada em data de 23.05.2011, conforme mandado de citação às fls. 56 e até a presente data não se manifestou. Dou fé. Piripiri-Pi,
31.08.2017. (a) Domingos de Sousa Amorim, Analista Judicial, subscrevi. E, para constar. Eu, Domingos de Sousa Amorim, analista Judicial,
digitei e conferi o presente aviso. Piripiri, 31.08.2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000273-53.2010.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ELINALVA OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): GEORGE MAGNO CARVALHO CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 3004)
Requerido: MARGARETH AGATHA REZENDE ALMEIDA, O ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a autora por seu perocurador para especificar as provas a serem produzidas em audiência a ser designada. E, para
constar. Eu(Domingos de Sousa Amorim), Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Piripiri, 31.08.2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001398-80.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE ALVES FERREIRA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)

Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): ANA TEREZA DE AGUIAR VALENÇA(OAB/PERNAMBUCO Nº 33980)
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ATO ORDINATÓRIO: Intimação dos advogados das partes para comparecerem a audiência de instrução e julgamento designada para o dia
13.09.2017, às 9:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta
cidade de Piripiri-PI, ficando ainda cientificados de que as testemunhas deverão comparecer independentemente de intimação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000273-53.2010.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ELINALVA OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): GEORGE MAGNO CARVALHO CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 3004)
Requerido: MARGARETH AGATHA REZENDE ALMEIDA, O ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): FERNANDO DE LIMA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6307)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar o Dr. Fernando de Lima Pereira(OAB/PI. nº3004), para especificar as provas a serem produzidas em audiência a
ser designada. E, para constar. Eu, Domingos de Sousa Amorim, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Piripiri, 31.08.2018.

Processo nº 0000099-39.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: OLINDA CARDOSO DA SILVA
Advogado(s): RICARDO DE CARVALHO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 52600)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A, SAM MOTOS LTDA
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A), DEBORA AFONSO DE ALBUQUERQUE COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 6681)
SENTENÇA
DECIDO.
No mais, o processo comporta imediato julgamento, conforme o art. 355, I do Código de Processo Civil, porque a resolução do mérito da causa
não requer dilação probatória.
Cumpre destacar, ademais, que a questão vertente nos autos refere-se a uma relação de consumo e, portanto, merece análise sob a ótica do
sistema criado pelo Código de Defesa do Consumidor, especialmente sobre o que determinam os arts. 3°, § 2°, e 14 desse diploma legal, os
quais estabelecem a responsabilidade objetiva dos prestadores de serviço, enquadrando-se nesta categoria as instituições financeiras.
Ressalto, porém, que mesmo com a previsão legal de inversão do ônus da prova, posta no art. 6º, VIII, do CDC, para que esta possa ser
aplicada, há a necessidade de que os fatos elencados na inicial tenham alguma verossimilhança, o que não se constata no presente caso.
Compulsando-se os autos, de fato, pode-se verificar que a ré apresentou o instrumento do contrato feito com a autora e apesar do alegado
analfabetismo da autora e do contrato encontrar-se assinado, o fato é que a ré comprovou que a autora já havia entrado com outra demanda em
face da mesma requisitando apenas a revisão dos juros contratuais, em momento algum questionara a ilegitimidade do contrato. Tendo em vista
que a ação revisional (0000159-46.2012.8.18.0033) é anterior a lide em questão, não há embasamento lógico na argumentação fática da autora.
Ademais, nos autos do processo de revisional a parte declarou:
"Resumidamente, o(a) REQUERENTE deseja e solicita a revisão dos juros do contrato de financiamento de veículo garantido por alienação
fiduciária celebrado no valor de R$ 4.480,00 (Quatro mil e quatrocentos e oitenta reais) com o REQUERIDO tendo como objeto a aquisição
de um veículo YAMAHA/T115 CRYPTON K, COMBUSTÍVEL GASOLINA, ANO FAB.2011, ANO MOD. 2011, COR VERMELHA, RENAVAN
331609746, CHASSI 9C6KE1440B0018037. (fls.01)
Tem-se nos autos que o REQUERENTE, de fato, celebrou contrato de financiamento do veículo garantido por alienação fiduciária com
capitalização mensal de juros que não foram pactuados expressamente no contrato de financiamento e que é vedado pelas súmulas
121 STF e 93 do STJ. A abusividade dos índices cobrados pelo agente financiador fica facilmente identificável.
Conforme conclusão da perícia contábil extrajudicial anexa, o valor corrigido e devido ao requerido é de R$5.194,44 (Cinco mil, cento e
noventa e quatro reais e quarenta e quatro centavos). Subtraindo isto no valor de 07 (Sete) parcelas pagas no valor total de R$ 1.590,12 (um
mil quinhentos e noventa reais e doze centavos), faltaria ao requerente para quitar o débito definitivamente o valor de R$ 3.604,34 (três mil e
seiscentos e quatro reais e trinta e quatro centavos). (?) (fls.3)."
Os documentos trazem informações relevantes, que não podem ser ignoradas: indicam exatamente o endereço da autora, apontam efetivo uso e
pagamento, inclusive, de algumas parcelas. Note-se que a autora não relata subtração ou extravio de documentos.
Outrossim, diante das declarações acostadas nos autos da revisional, pode-se observar que a requerente afirma a legitimidade do contrato e
afirma ter efetuado o pagamento de 7 parcelas do bem. Ademais, há que se considerar que a presunção de boa-fé também vale para a ré, não
sendo legítimo supor que ela se prestasse a criar uma assinatura falsa que não tivessem embasamento contratual, máxime porque pouco ou
nenhum proveito teria com isso.
Nesse contexto, não há que se falar em ilegitimidade contratual, tão pouco em cobrança indevida, assim não prospera a repetição do indébito.
Por conseguinte, ausente o pressuposto de responsabilidade, não tem cabimento a ambicionada indenização por dano moral.
As circunstâncias repelem a hipótese de fraude e fazem crer que o contrato é legítimo, se não foi contratado pela própria autora, o foi,
em seu nome, com a sua autorização. No entanto, mesmo que a apelante não tenha firmado o contrato expressamente, é certo que
utilizou e utiliza o bem e adimpliu algumas parcelas já cobradas. Deste modo, ocorreu aceitação tácita, sendo lícito a cobrança das
parcelas restantes, referente ao valor contratado para aquisição do veículo.
Ademais, para o acolhimento da pretensão indenizatória é necessário, no cotejo do conjunto probatório materializado durante a instrução
processual, a presença dos requisitos que compõe a responsabilidade civil, isto é, ato ilícito que tenha nexo de causalidade com o dano ventilado,
o que não evidencia no caso, pois, na hipótese específica dos autos, vê-se que a autora em autos da revisional confirma a legalidade contratual e
em meio ao andamento do processo pediu a desistência desta revisional e quanto ao processo ora analisado tece um enredo contraditório, pois
pleitei a nulidade contratual mesmo estando na posse do veículo e tendo adimplindo com sete parcelas do mesmo.
Contudo, a autora apenas veio a ajuizar a presente demanda somente em 16.01.2013, após mais de um ano e sete meses do contrato,
sob a alegação de "fraude na contratação".
Causa estranheza o fato de a autora alegar que fora forçada a adquirir o bem e ao mesmo tempo informar que desconhece o contrato,
porquanto usufruiu do bem e adimpliu sete parcelas do montante total, não tendo em nenhum momento, durante o curso da presente
ação, manifestado intenção de devolver o bem à instituição financeira.
Ainda que restasse configurada hipótese de fraude, não se ostenta razoável pressupor que terceiro tivesse contraído o contrato, uma vez que a
única beneficiada foi a autora, porque os valores pagos foram efetuados pela própria autora e este continua na posse do bem.
Na mesma linha decisória, passo a demonstrar o entendimento atual dos Tribunais:
Ementa: Apelação cível e agravo retido. Agravo não reiterado. Não conhecido. Empréstimo bancário. Alegação de não contratação. Utilização de
crédito concedido. Anuência tácita. Dano moral e material não configurados. Recurso provido. Não há que se falar em indenização por danos
materiais e morais na hipótese em que a parte utiliza os valores depositados em conta-corrente de sua titularidade, ainda que não tenha assinado
contrato de empréstimo, agindo de maneira contrária a quem não aceitou a operação financeira, configurando anuência tácita. (Apelação,
Processo nº 0016630-91.2013.822.0001, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, 2ª Câmara Cível. Relator (a) do Acórdão: Des. Isaias
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Fonseca Moraes, Data de julgamento: 01/06/2017)(TJ-RO - APL: 00166309120138220001 RO 0016630-91.2013.822.0001, Relator:
Desembargador Kiyochi Mori, Data de Publicação: Processo publicado no Diário Oficial em 12/06/2017.)
Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO. ANUÊNCIA TÁCITA. FATURAS
PAGAS. As provas constantes nos autos demonstram que houve anuência tácita do autor acerca da contratação. Os pagamentos referentes
aos seis meses de serviço corroboram este entendimento. Apelação da ré provida. Recurso adesivo da autora prejudicado. (Apelação Cível Nº
70070292289, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 27/10/2016)
Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO. ANUÊNCIA TÁCITA. FATURAS
PAGAS. As provas constantes nos autos demonstram que houve anuência tácita do autor acerca da contratação. Os pagamentos referentes aos
cinco meses de serviço corroboram este entendimento. Sentença confirmada. Apelação não provida. (Apelação Cível Nº 70070056684, Décima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 24/11/2016)
Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO. ANUÊNCIA TÁCITA. FATURAS
PAGAS. As provas constantes nos autos demonstram que houve anuência tácita do autor acerca da contratação. Os pagamentos referentes aos
cinco meses de serviço corroboram este entendimento. Sentença confirmada. Apelação não provida. (Apelação Cível Nº 70068627322, Décima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 02/06/2016)
Ementa: Apelação cível. Empréstimo bancário. Alegação de não contratação. Depósito realizado pelo banco. Efetiva utilização. Anuência tácita.
Mesmo não reconhecendo o empréstimo bancário, se a parte utilizou do valor disponibilizado pela instituição bancária, é de se entender que
houve anuência tácita, devendo arcar com a obrigação correspondente (Apelação, Processo nº 0000316-21.2014.822.0006, Tribunal de Justiça
do Estado de Rondônia, 2ª Câmara Cível, Relator (a) do Acórdão: Des. Alexandre Miguel, Data de julgamento: 13/10/2016)(TJ-RO - APL:
00003162120148220006 RO, 0000316-21.2014.822.0006, Relator: Desembargador Alexandre Miguel, Data de Publicação: Processo publicado
no Diário Oficial em 19/10/2016)
Admitir o reembolso causaria flagrante locupletamento ilícito, mormente porque a parte confessadamente utiliza o bem, afirma ser legítimo o
contrato no processo 0000159-46.2012.8.18.33, e efetuou o pagamento de 7 parcelas do contrato. Portanto, os pleitos postos na inicial não
procedem.
Compulsando os autos, verifico que a anuência pela autora ao contrato é tácita. Assim, em face da conduta da parte autora, que mesmo
alegando que o contrato é ilegal, configura aceitação tácita, mesmo que este não tivesse sido contratado.
A autora dispôs, no mínimo, de sete meses para requerer o cancelamento a anulação contratual, se assim quisesse. Portanto, não há que se
falar em dano passível de indenização, tampouco ao direito à repetição de indébito.
Dessa forma, os sete meses em que a demandante anuiu com a cobrança configurou a aceitação do contrato, descaracterizando agora o pleito
de indenização por danos morais e materiais, o que faz improcedente a ação.
Assim, na ausência de ato ilícito que mereça reparo indenizatório, o caminho a trilhar é pela improcedência da demanda, não se podendo
declarar inexistente ou nulidade do contrato, tão pouco a repetição do indébito, nem condenar o réu ao pagamento de qualquer indenização.
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos deduzidos na ação de repetição de indébito c/c indenização por danos morais, proposta
por OLINDA CARDOSO DA SILVA em face de BANCO ITAUCARD S.A e SAM MOTOS.
A autora arcará com as custas e com as despesas processuais, ressarcindo as suportadas pela ré, e pagará honorários advocatícios de
sucumbência que, nos moldes do art. 85, §2º do Código de Processo Civil, arbitro em 10% do valor atualizado da causa.
Pela falsa afirmação de inexistência de relação jurídica com a ré, aplico à autora, por litigância de má-fé, multa de 5% do valor da causa (arts. 80,
II e 81, caput do Código de Processo Civil).
Por efeito da litigância de má-fé, a autora não se livra da exigibilidade das verbas de sucumbência, malgrado a justiça gratuita, considerando-se a
regra específica do art. 81, caput do Código de Processo Civil e que o benefício, logicamente, não alberga abuso do direito de ação.
Oficiem-se os mantenedores de cadastro de devedores para que restabeleçam a publicidade daquela em questão.
Ainda, suspendo a exigibilidade do pagamento dos encargos da sucumbência, pois a autora litiga ao abrigo da AJG.
Passada em julgado esta sentença, aguarde-se provocação no prazo de trinta dias e, nada requerendo as partes, arquivem-se os autos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

Processo nº 0001405-72.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE DO AMARANTE SOUSA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNAÇÃO S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
SENTENÇA
DECIDO.
O feito independe da produção de outras provas, fato que permite seu julgamento no estado em que se encontra, fulcro no artigo 330, inciso I, do
CPC. Assim, procedo, desde logo, ao julgamento.
Com efeito, mostra-se inalterada a situação fática que ensejou a concessão do benefício à impugnada.
Ante o exposto, mantenho a concessão da gratuidade da Justiça.
Tenho que a ação é improcedente.
Pois bem. No caso em tela, em que pese ter sido juntado o contrato escrito e a cópia dos documentos pessoais entregues quando da
contratação, ademais fora juntado o ted, verifica-se que, coincidem com o valor dos apontamentos e com a titularidade contratual sendo da parte
autora.
Sendo assim, tem-se que a relação jurídica foi comprovada, de modo que se mostra legítima a relação contratual, que determina ter-se por
improcedente a declaração de inexistência de relação contratual c/c pedido de repetição do indébito e indenização por danos morais. A se ter em
conta, pois, que a contratação veio demonstrada pela parte demandada, a ação é de ser julgada improcedente.
Por fim, anota-se que a conduta da parte Autora atentou contra o princípio da lealdade processual, porquanto faltou com a verdade em juízo.
Diante dessas circunstâncias, forçoso reconhecer estarem presentes os requisitos que legitimam a caracterização, para os efeitos processuais,
da litigância de má-fé da parte Autora, já que deduziu pretensão contra fato incontroverso, tal seja a existência de relação jurídica entre as partes.
Assim, condeno a parte Autora ao pagamento da penalidade que decorre da litigância de má-fé em beneficio da Ré (art. 96, CPC). Anote-se que
os eventuais benefícios da Justiça Gratuita não eximem a sanção por litigância de má-fé.
Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, com fundamento no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido.
Condeno a parte Autora nas penas por litigância de má-fé, fixada multa no patamar de 1% (um por cento) do valor dado à causa (art. 81, do
Código de Processo Civil), corrigido desde a propositura da ação, bem como indenização no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor
corrigido da causa, em beneficio da Ré (art. 96, CPC).
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Também condeno a parte Autora no pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro, nos termos do art.
85, §2º,do Código de Processo Civil, em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa atualizado. A execução da verba de sucumbência estará
sujeita ao disposto no art. 98, §3º, do CPC, caso a parte seja beneficiaria da gratuidade da justiça.
Custas "ex lege".
P.R.I.C.
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002839-62.2016.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: TAMIRES MARIA DE BRITO MELO
Advogado(s): HIGOR PENAFIEL DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 8500)
Réu: ATO ILEGAL DO EXCELENTÍSSIMO GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação do Advogado da autora Dr. HIGOR PENAFIEL DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 8500) para apresentar Réplica. Piripiri, 31
de agosto de 2017.

Processo nº 0001351-09.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO DE BRITO MELO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
SENTENÇA
Vistos.
Trata-se de Procedimento Comum que ANTONIO DE BRITO MELO promove em face do BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A.
Aduz a parte Autora, em síntese, que tomou conhecimento da existência de descontos em seu benefício assistencial. Diz, outrossim, que
desconhece qualquer tipo de anuência contratual com a Ré que tivesse o condão de ensejar o apontamento mencionado.
Asseverando, no mais, que destes fatos, advieram-lhe os danos discriminados, pede a procedência da demanda para os fins de fls. 17/18 dos
autos. Junta documentos.
Realizado audiência de conciliação, instrução e julgamento, na mesma o requerente pleiteou pela extinção do feito.
A parte ré apresentou contestação as fls.41/84.
Preliminarmente, foi concedida a Assistência Judiciária Gratuita.
A autora pediu extinção do processo sem julgamento do mérito às fls. 90/91.
Ré, apresentou resposta se posicionando pelo não acatamento do pedido de extinção (fls. 95/96).
Não foram produzidas outras provas.
É o relatório.
DECIDO.
Prescindindo o feito de outras provas que não as já carreadas aos autos, procedo, desde logo, ao julgamento.
Com efeito, mostra-se inalterada a situação fática que ensejou a concessão do benefício.
Ante o exposto, mantenho a concessão da gratuidade da Justiça.
Tenho que a ação é improcedente. Pois bem. No caso em tela, em que pese não ter sido juntado o contrato escrito e a cópia dos documentos
pessoais entregues quando da contratação do contrato, verifica-se que, a autora requereu a extinção do pleito, após a ciência da parte ré, mesmo
tendo afirmado não ter estabelecido nenhuma relação jurídica com o requerido, apesar de afirmar que seu benefício assistencial vem sofrendo
descontos indevidos, com prova acostada nos autos. No entanto, a ré não acatou o pedido e requereu a condenação da autora em litigância de
má fé.
Por fim, anota-se que a conduta da parte Autora atentou contra o princípio da lealdade processual, porquanto faltou com a verdade em juízo.
Diante dessas circunstâncias, forçoso reconhecer estarem presentes os requisitos que legitimam a caracterização, para os efeitos processuais,
da litigância de má-fé da parte Autora, já que deduziu pretensão contra fato incontroverso, tal seja a existência de relação jurídica entre as partes.
Assim, condeno a parte Autora ao pagamento da penalidade que decorre da litigância de má-fé em beneficio da Ré (art. 96, CPC). Anote-se que
os eventuais benefícios da Justiça Gratuita não eximem a sanção por litigância de má-fé.
Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, com fundamento no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido.
Condeno a parte Autora nas penas por litigância de má-fé, fixada multa no patamar de 1% (um por cento) do valor dado à causa (art. 81, do
Código de Processo Civil), corrigido desde a propositura da ação, bem como indenização no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor
corrigido da causa, em beneficio da Ré (art. 96, CPC).
Também condeno a parte Autora no pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro, nos termos do art.
85, §2º,do Código de Processo Civil, em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa atualizado. A execução da verba de sucumbência estará
sujeita ao disposto no art. 98, §3º, do CPC, caso a parte seja beneficiaria da gratuidade da justiça.
Custas "ex lege".
P.R.I.C.
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

Processo nº 0002408-28.2016.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO RAFAEL PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): LINDOMAR DE SOUSA COQUEIRO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12176)
Réu: ESTADO DO PIAUÍ, FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS -FGV
Advogado(s): DÉCIO FREIRE(OAB/PIAUÍ Nº 7369-A)
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SENTENÇA
Passo à fundamentação e à decisão.
Conheço diretamente do pedido e pela convicção de não haver necessidade de instrução em audiência, passo à seguinte fase conforme o artigo
355, I, do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o deslinde da controvérsia está a depender exclusivamente da aplicação do direito aos
fatos já positivados nos presentes autos.
A parte autora se insurgiu contra a FGV e o Estado, pois alega ter sido eliminada do certame por motivo inverídico. Que após terminar a prova,
quando já estava fora da sala, nos corredores, foi abordado pelo fiscal que pediu que ele retornasse para que efetuasse a assinatura na ata.
Afirma que não assinou a ata, pois não era um dos três últimos presentes na sala, mas sim o quarto, o que lhe desobrigaria da assinatura. No
entanto, nenhum argumento apresentado foi capaz de desconstituir a acertada decisão que o excluiu do certame.
Como é cediço, quando da prática de atos administrativos, os agentes públicos não estão autorizados a deixar de observar os princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da Constituição Federal, com a nova
redação dada pela Emenda Constitucional nº19/98), sob pena de caracterizar-se a nulidade destes atos.
Com muita propriedade ensina Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, Editora RT, 16ª ed., p.174, que "paralelamente a esses
dogmas democráticos, vigem outros direitos e garantias individuais, tendentes a salvaguardar os cidadãos da prepotência do Poder Público e dos
caprichos dos governantes. Os Estados, ao se organizarem, autolimitam, pelas leis, os seus poderes, em relação aos indivíduos e à coletividade.
Essas mesmas leis passam, daí por diante, a subordinar aos seus preceitos tanto a administração quanto os administrados. A tendência moderna
é a de substituir, na medida do possível, a vontade individual pela vontade jurídica, isto é o comando da autoridade pelo comando da lei".
Cabe tão somente ao Juiz verificar se a Administração perfilhou o caminho da legalidade, sob pena de afronta à divisão tríade dos Poderes
Constitucionais.
Com efeito, o concurso é o meio técnico de que a Administração dispõe para o fim de obter, dentro do princípio da moralidade administrativa, o
aperfeiçoamento do serviço público, propiciando a igual oportunidade a todos os candidatos que atendam os requisitos legais, nos termos do art.
37, da Constituição Federal.
Por outro lado, a Administração é livre para estabelecer as bases do concurso e os critérios de julgamento, desde que respeite o Princípio da
Isonomia, tratando com igualdade todos os candidatos (Cf. HELY LOPES MEIRELLES, in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. RT, 15ª. Edição,
1990, p. 371).
No caso, a Constituição Federal prescreve, em seu artigo 142, § 1º, que: "aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual
específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores".
Ao se inscrever para o concurso há presunção de que o candidato tomou conhecimento do conteúdo do edital e o aceitou. E o edital
expressamente previa a permanência dos três últimos candidatos do certame, os obrigando a assinar a ata, aos quais todos os candidatos
estariam submetidos.
Em nem se diga que não há previsão legal para a sujeição dos três últimos candidatos a assinarem a ata (sub item 15.15.3). Ressalva-se o item
15.27, o qual estabelece que em caso de descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato,
podendo constituir tentativa de fraude.
Em concurso público, possui discricionariedade a Administração para, de acordo com critérios previstos em edital e nas leis aplicáveis, escolher,
dentre todos os candidatos, aqueles que melhor se adéquem à função. É caso em que a Administração decide de acordo com a oportunidade e
conveniência, não competindo ao Poder Judiciário adentrar em mérito administrativo.
Ao Judiciário é possível verificar a conformidade do ato administrativo à Constituição Federal, aos princípios do regime jurídico administrativo e à
lei.
In casu, o autor foi desclassificado por não ter conseguido preencher requisito legal, notadamente em função do que dispõe a Constituição
Federal 1988, art. 37, I e requisito editalício para sua qualificação, já que, como demonstrado em documentos acostados em fls.141/149 o
requerente foi o antepenúltimo a terminar a prova, no horário de 19h14min, na sequência a candidata Gabrielli Marina Lima Menezes às
19h33min e por fim o candidato Getúlio Nunes Ribeiro às 19h34min. Importante frisar que estes dois últimos candidatos assinaram a ata
conforme indicação no edital e somente o requerente se recusara a cumprir com a determinação editalícia.
Nessa medida, estando nítida a tentativa do autor de justificar o injustificável, não é caso de se acolher o pedido de indenização por danos
morais. A exclusão do certame não é suficiente para configurar abalo psicológico consistente em dano moral.
Vale lembrar que meros dissabores não ensejam dano moral. Nesse sentido, vale destacar lição de Humberto Theodoro Júnior:
"Viver em sociedade e sob o impacto constante de direitos e deveres, tanto jurídico como éticos sociais, provoca, sem dúvida, frequentes e
inevitáveis conflitos e aborrecimentos, com evidentes reflexos psicológicos, que, em muitos casos, chegam mesmo a provocar abalos e danos de
monta. Para, no entanto, chegar-se à configuração do dever de indenizar, não será suficiente ao ofendido demonstrar sua dor. Somente ocorrerá
a responsabilidade civil se se reunirem os seus elementos essenciais: dano, ilicitude e nexo causal. Se o incômodo é pequeno (irrelevância) e se,
mesmo sendo grave, não corresponde a um comportamento indevido (licitude), obviamente não se manifestará o dever de indenizar (ausência da
responsabilidade civil cogita dano art. 186 do CC)" (Theodoro Júnior, Humberto. Comentários ao Novo Código Civil Dos defeitos do negócio
jurídico ao final do Livro III, Rio de Janeiro, Forense, 1ª ed., 2003, Tomo II, pp. 44-45).
O autor pode até ter vivenciado incômodo e dissabor com os fatos, porém não houve angústia grave o suficiente para configurar-se dano moral.
O entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça vem no mesmo sentido:
"Conquanto seja desnecessário comprovar o dano moral, é importante que se demonstre que, em cada situação concreta, há uma correlação
entre um determinado fato e um abalo psíquico significativo experimentado pela parte que requer a indenização. Isso porque a jurisprudência está
repleta de precedentes nos quais se sustenta que 'a vida em sociedade traduz, infelizmente, em certas ocasiões, dissabores que, embora
lamentáveis, não podem justificar a reparação civil, por dano moral', de modo que 'não é possível se considerar meros incômodos como
ensejadores de danos morais, sendo certo que só deve reputar como dano moral a dor, o vexame, o sofrimento ou mesmo a humilhação que,
fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, chegando a causar-lhe aflição, angústia e desequilíbrio
de seu bem-estar' (REsp 1.234.549/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 10.12.2012). Vale dizer: nem todo o ilícito enseja dano
moral, sendo necessária, para além do ilícito, a alegação actível de abalo psíquico"(STJ. Recurso Especial nº 1.329.189 RN, 3ª Turma, Rel. Min.
Nancy Andrighi, DJe 21.11.2012).
POSTO ISSO, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil/2015, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação ajuizada
por FRANCISCO RAFAEL PEREIRA DA SILVA em face da FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV e do ESTADO DO PIAUÍ.
Diante da sucumbência, arcará o autor-vencido com as custas e despesas processuais, assim como com o pagamento dos honorários
advocatícios, os quais arbitro, nos termos do art. 85, §2º,do Código de Processo Civil, em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa
atualizado, atualizados a partir da publicação da presente sentença, sob a ressalva de que por ser beneficiário (fl. 59) da justiça gratuita (artigo 12
da LAJ), a execução da sucumbência ficará suspensa até alteração de sua situação financeira ou operar-se a prescrição quinquenal.
P. R. I.C
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI
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16.598. DESPACHO - 3ª VARA DE PIRIPIRI428380 

16.599. SENTENÇA - 3ª VARA DE PIRIPIRI428392 

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001322-56.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FIRMA FERREIRA AMORIM DE MACEDO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL(BMG) S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
ATO ORDINATÓRIO: Intimação dos advogados das partes para comparecerem a audiência de instrução e julgamento designada para o dia
14.09.2017, às 12:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro,
nesta cidade de Piripiri-PI.

Processo nº 0000360-38.2012.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGAS DE JESUS MENDES
Advogado(s): DAYANE REIS BARROS DE ARAUJO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4116)
Réu: EMPRESA BARROSO, NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA(OAB/PERNAMBUCO Nº 23748), VANESSA MELO OLIVEIRA DE
ASSUNÇÃO(OAB/PIAUÍ Nº 3137)
DESPACHO
Vistos,
Ante o exposto, em face da natureza do feito faz-se necessário para o seu deslinde a realização de audiência de instrução e julgamento. Assim,
determino que a secretaria designe audiência de conciliação, instrução e julgamento, para o dia 01 de dezembro de 2017 às 08h 30min nas
dependências desse juízo, facultando-se a produção de provas, como oitiva das partes e de testemunhas, observando-se o disposto no art. 334,
§2º, 385 e 455 do NCPC.
Por oportuno, anoto a desnecessidade de depósito de rol de testemunhas, salvo se a parte interessada antever a necessidade de intimação delas
por este juízo, nos casos autorizados em Lei.
Observe-se o disposto no art. 183, §1º do NCPC.
Cumpra-se.
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

Processo nº 0001619-10.2008.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ELIANE LIRA BRANDÃO MENDES
Advogado(s): ANTONIO MENDES MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 2692)
Requerido: FRANCISCO DE ASSIS COSTA PIMENTEL
Advogado(s): EDIVAR GOMES DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 994)
SENTENÇA
Passo a fundamentar.
No mérito, o pedido é improcedente.
Estão presentes as denominadas condições da ação, bem como todos os pressupostos necessários à constituição e ao desenvolvimento válido e
regular do processo, não havendo óbice à apreciação do meritum causae.
Com efeito, nos termos do artigo 561 do Código de Processo Civil, replicados do artigo 927 do Código de Processo Civil revogado, incumbe ao
autor da ação de reintegração de posse comprovar a sua posse, o esbulho praticado pelo réu, a data do esbulho e a perda da posse.
E, com base nessa disposição, ARNALDO RIZZARDO (Direito das Coisas. Rio de Janeiro: Forense, 2004, pp. 105-106) enuncia três
pressupostos legitimadores da demanda: (a) deverá o possuidor esbulhado ter exercido uma posse anterior; (b) a ocorrência do esbulho da posse
que alguém provoca; (c) a perda da posse em razão do esbulho.
Outrossim, o Código Civil prevê a aquisição da propriedade de bem imóvel por meio da usucapião:
Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade,
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no
Cartório de Registro de Imóveis.
Nesse passo, não comprovou a autora o exercício de posse sobre o a área de litígio, ônus que lhe impunha o artigo 373, inciso I, do Código de
Processo Civil.
Ademais, tratando-se de uso residencial, o prazo diminui para dez anos, nos termos do parágrafo único do mesmo dispositivo. As testemunhas
Manoel José da Cunha, João José do Nascimento e Clóvis Lustosa de Araújo alegaram conhecer o requerido há mais de 20 (vinte) anos e
confirmam que este terreno com o muro no local em que atualmente se encontra, tem essa delimitação há mais de 20 anos, sendo que este não
sofreu modificações desde aquela época.
Faz-se de extrema necessidade transcrever parte dos depoimentos testemunhais:
1ª Testemunha (Manoel José da Cunha):
Perguntas feitas pelo Requerido
1) Você morou, trabalhou pra uma das partes?
Eu trabalhei muito tempo com os dois, ai fiquei trabalhando com a dona Eliane, depois que ele saiu de casa.
2) Faz quantos anos desde que trabalhou pra cá?
De quando eu comecei a trabalhar até quando eu saí foram 16 anos. Eu saí em 2012.
3) Você conhece o terreno e a divisa?
Conheço.
4) Você sabe que tinha um muro lá?
Quando nos começamos, no comecinho. Tinha, ele fez o muro, ao redor do riacho era uma cerca de arame. O muro foi feito em cima da cerca.
5) Então você sabe que esse muro tá feito ha mais de 20 anos?
Sim.
6) O senhor saiu da chácara em 2012 e saiu de la mais ou menos em que ano? O senhor se recorda o ano? Trabalhou quantos anos com eles?
10 anos mais ele e seis anos mais ela.
7) Na mesma chácara?
Sim.
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Perguntas feitas pelo Requerente
1) Eu queria saber se o senhor sabe me dizer quando foi que o senhor Pimentel vendeu a propriedade pro irmão, seu Francisco Pimentel?
Eu tenho cálculo, lá era do seu Oscar foi vendido pro Alfredo e ele vendeu pro Pimentel, depois vendeu pro Assis. Agora a data e o dia que foi
vendido eu não sei.
2) No seu entendimento, mais ou menos a data que a propriedade pertence ao seu Assis tá com 5 anos, 10 anos?
Uns 10 anos que é dele.
3) Então, no período que você estava la, que trabalhou la 16 anos, a propriedade já não era mais do seu Pimentel?
Já era.
4) Só pra recapitular. Então, quando o senhor trabalhava com a dona Eliane, a parte que ela disse que pertence a ela, que está reivindicando
aqui nessa ação né, que ela disse que vai além do muro. Nessa época o seu Pimentel já morava la. É só pra que o senhor confirme, se na época
que o senhor morava lá se a propriedade já era do seu Pimentel (Assis)?
Era do irmão dele.
2ª Testemunha (João José do Nascimento):
Perguntas feitas pelo Requerido
1) Você trabalhou lá por muito tempo, começou quando?
Uns 20 anos.
2) Quando você trabalhava la essa divisão já existia?
Já.
3) O muro foi feito no lugar da cerca?
No lugar da cerca, era tirando a cerca pra fazer o muro.
4) Você ajudou a trabalhar lá?
Foi.
5)Tá com mais de 20 anos?
Tá.
Perguntas feitas pelo Requerido
1) Eu queria saber se o senhor sabe nos informar a quanto tempo o senhor Assis Pimentel é dono da parte que ultrapassa o muro?
Não.
2) Se é 5 anos, 2 anos, 3 anos?
Uns 5 anos.
3) Na época que você trabalhava lá, ele já estava la?
Tava não.
3ª Testemunha (Clóvis Lustosa de Araújo):
Perguntas feitas pelo Requerido
1) Você conhece esse local la, la existiu a cerca, foi desmanchada pra fazer o muro. Quanto tempo você sabe?
Em 1981 eu medi a terra, comprada do Bianco, Jose Pimentel da Costa.
2) Já tinha a cerca?
Já tinha a cerca. Que era do finado Oscar.
3) Ai lá naquela cerca é que foi derrubada pra fazer o muro?
É, mas la eu levantei a propriedade todinha e foi vendida pro Raimundo Nonato Martins da Silva.
4) Ta com mais de 20 anos?
Tá com mais de 20 anos.
Perguntas feitas pelo Requerente
1) O senhor sabe nos informar há quanto tempo o senhor Assis Pimentel é proprietário do terreno onde há o litigio?
De quando ele comprou do Raimundo Nonato. Eu não to me lembrando a data, mas eu levantei pro Raimundo e depois ele terminou vendendo
pro seu Asssis.
2) Já tá com 10 anos?
Com mais. É certeza.
3) O Seu Alfredo Martins vendeu pro seu Assis?
Ele passou pro nome dele aqui (assis).
4) No ano de 1991 o senhor fez a escritura da terra, o senhor conferiu as medidas na época, se batiam com a cerca existente?
Conferi.
Por derradeiro, a foto juntada na inicial demonstra que a construção do muro no terreno requerido é antiga (fls.16) reforçando a verossimilhança
das oitivas colhidas.
No mesmo sentido, o laudo pericial apresentado nas fls.65/75 afirma que a metragem do muro esta correta, e consequentemente as dos terrenos
divididos por ele estão corretas. No ponto 4.1 (fls.69) o perito diz:
Delimitações físicas - existe um muro em concreto, atualmente destruído, mas que mantém suas fundações nos mesmos locais, e que em seu
mesmo lugar, encontra-se construída uma cerca de arame farpado, com continuação por muro de concreto. Entendemos que este marco define
bem a linha divisória das propriedades, até mesmo por que durante tantos anos não foi solicitado, por nenhuma das partes, a remoção deste
marco do local original.
Fora isso, a geometria do encontro das propriedades é bem definida e sugestiva neste ponto (marcado nas plantas com ponto X), por ser o ponto
de definição, inclusive de outras evidências.
No ponto 4.2 (fls. 69) afirma ainda:
Áreas e medidas - a área planimétrica da propriedade do requerido, sr. Francisco de Assis Costa Pimentel, está exatamente de acordo com a
área constante do registro de imóveis. Esta propriedade por ser formada geometricamente por um polígono bastante irregular, com um grande
número de vértices, tendo, às vezes, vários segmentos perimétricos voltados para uma mesma orientação geográfica, provavelmente dificultaria a
descrição no registro de imóveis, motivo pelo qual optou-se na época da elaboração do documento, por citar apenas a área total do terreno, e
esta é confirmada quando conferida atualmente. Outros detalhes esclarecedores e com melhores definições apareceriam no memorial descritivo.
Mas não temos.
A propriedade representada na área 1 das plantas, pertencentes à requerente, sra. Eliane Bastos Lira Brandão Mendes, em seus registros
constam as medidas perimetrais, que são confirmadas quando medidas seguindo-se as delimitações existentes, exceto uma, a medida do lado
norte, onde se encontra o ponto divergente. A sua área planimétrica também o está. Analisando-se o que foi visto e outros mais, verificamos que
houve claramente um equívoco entre o levantamento físico da propriedade e elaboração de documentos.
A propriedade denominada Área 2, representada nas plantas, tem suas medidas confirmadas pelas delimitações físicas no local e,
consequentemente, a sua área. Porém, esta propriedade encontra-se, na realidade, em posição diferente da indicada em desenhos anteriores,
com se pode verificar na planta 02/02 (situação proposta).
No quesito 5.3 o perito afirma ainda:
As medidas constantes no registro não condizem com as delimitadas fisicamente. No decorrer deste trabalho podemos verificar que o erro foi
corrigido na elaboração do documento de registro. Motivo pelo qual sugerimos, no 5.2 seja corrigido os documentos correspondentes.
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16.600. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI428398 

16.601. SENTENÇA - 3ª VARA DE PIRIPIRI428436 

16.602. SENTENÇA - 3ª VARA DE PIRIPIRI428493 

No caso da proposta da requerente, a extensão linear que adentraria na propriedade o requerido é de 28,00 (vinte e oito) metros, com área
correspondente de 1.560 m² e perímetro de 256,68 m.
Por derradeiro, a foto juntada na inicial demonstra que a construção do muro no terreno requerido é antiga (fls.16) reforçando a verossimilhança
das oitivas colhidas.
Assim, uma vez que o fundamento do pedido da reivindicação da posse é a propriedade e, ainda, diante da comprovação de posse pelo
requerido por prazo suficiente para aquisição do domínio, não há como acolher o pedido da inicial.
Em razão do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido deduzido por ELIANE LIRA BRANDÃO MENDES em face de FRANCISCO DE ASSIS
COSTA PIMENTEL. Em face da sucumbência experimentada, arcará o autor com o pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do
valor atribuído à causa, além do pagamento das custas processuais.
P.R.I.C
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002134-69.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MONTEIRO GOMES SILVA
Advogado(s): DANILO BAIÃO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR os advogados DANILO BAIÃO RIBEIRO e MANUELA SAMPAIO SARMENTO, para comparecerem a audiência
de instrução e julgamento, no dia 28/09/2017; às 11:00 hs, na sala de audiências da 3ª Vara de Piripiri, sendo que as testemunhas deverão
comparecer independentemente de intimação.Piripiri,31 de agosto de 2017.

Processo nº 0001100-88.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE SOUSA LIMA
Advogado(s): THIAGO RIBEIRO EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5371)
Réu: BANCO ITAÚ BMG S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
SENTENÇA
DECIDO.
Prescindindo o feito de outras provas que não as já carreadas aos autos, procedo, desde logo, ao julgamento.
Com efeito, mostra-se inalterada a situação fática que ensejou a concessão do benefício.
Ante o exposto, mantenho a concessão da gratuidade da Justiça.
Tenho que a ação é improcedente. Pois bem. No caso em tela, em que pese não ter sido juntado o contrato escrito e a cópia dos documentos
pessoais entregues quando da contratação do contrato, verifica-se que, a autora requereu a extinção do pleito, após a ciência da parte ré, mesmo
tendo afirmado não ter estabelecido nenhuma relação jurídica com o requerido, apesar de afirmar que seu benefício assistencial vem sofrendo
descontos indevidos, com prova acostada nos autos. No entanto, a ré não acatou o pedido e requereu a condenação da autora em litigância de
má fé.
Por fim, anota-se que a conduta da parte Autora atentou contra o princípio da lealdade processual, porquanto faltou com a verdade em juízo.
Diante dessas circunstâncias, forçoso reconhecer estarem presentes os requisitos que legitimam a caracterização, para os efeitos processuais,
da litigância de má-fé da parte Autora, já que deduziu pretensão contra fato incontroverso, tal seja a existência de relação jurídica entre as partes.
Assim, condeno a parte Autora ao pagamento da penalidade que decorre da litigância de má-fé em beneficio da Ré (art. 96, CPC). Anote-se que
os eventuais benefícios da Justiça Gratuita não eximem a sanção por litigância de má-fé.
Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, com fundamento no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido.
Condeno a parte Autora nas penas por litigância de má-fé, fixada multa no patamar de 1% (um por cento) do valor dado à causa (art. 81, do
Código de Processo Civil), corrigido desde a propositura da ação, bem como indenização no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor
corrigido da causa, em beneficio da Ré (art. 96, CPC).
Também condeno a parte Autora no pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro, nos termos do art.
85, §2º,do Código de Processo Civil, em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa atualizado. A execução da verba de sucumbência estará
sujeita ao disposto no art. 98, §3º, do CPC, caso a parte seja beneficiaria da gratuidade da justiça.
Custas "ex lege".
No ato da interposição de eventual recurso, conforme determina o art. 1.007 do CPC e a Lei nº 11.608/2003, o recorrente deverá comprovar o
recolhimento do preparo, que deverá corresponder a 4% sobre o valor da causa atualizado. Caso haja pedido condenatório, o percentual será
calculado sobre o valor fixado na sentença.
P.R.I.C.
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

Processo nº 0001701-65.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARCLEIDE GOMES SOARES
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9555), FRANCISCO RODRIGUES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº
15458)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL(INSS)
Advogado(s): ERASMO DE SOUSA ASSIS(OAB/PIAUÍ Nº 134383)
SENTENÇA
É o breve relatório. Fundamento e Decido.
O processo comporta julgamento imediato nos termos do artigo 355,inciso I, do Código de Processo Civil, haja vista a desnecessidade de
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produção de outras provas.
Presentes todas as condições e pressupostos autorizadores da hígida formação da relação jurídica processual e do exercício do direito de ação
do autor, passo diretamente ao enfrentamento do mérito.
No mérito, o pedido é procedente.
Objetiva a autora, por intermédio do presente feito, ter restabelecido o benefício de auxílio-doença ou concedida aposentadoria por invalidez, por
estar impossibilitada de voltar à sua atividade, ante sua incapacidade laborativa.
A controvérsia gira em torno do fato da autora ser portadora ou não de doença que a torne incapaz para o seu trabalho ou para a sua atividade
habitual.
A Lei 8.213/91, em seu artigo 59, define em que casos será devido o auxílio-doença:
"Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos".
Bem assim, o Decreto 3.048/99 explicita o termo final do benefício em liça:
"Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação da capacidade para o trabalho, pela transformação em aposentadoria por invalidez ou auxílio-
acidente de qualquer natureza, neste caso se resultar seqüela que implique redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia".
O auxílio-doença, pois, consiste em benefício mensal devido ao segurado após o 16º dia de afastamento do trabalhador de seu emprego, por
motivo de doença ocupacional ou acidente do trabalho, concedido temporariamente, ou seja, enquanto perdurar a impossibilidade de exercer
qualquer atividade laboral. Em se tratando de benefício de natureza temporária, não há como determinar o seu termo final, eis não se poder
prever até quando estará o segurado incapacitado.
De outro lado, o benefício de auxílio-acidente é devido ao segurado que possuir lesão consolidada que implique redução da capacidade
laborativa.
A Lei nº 8.213/91 trazia na redação original do artigo 86, o seguinte dispositivo:
Art. 86. O auxílio-acidente será concedido ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes do acidente do trabalho, resultar
sequela que implique:
I - redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou necessidade de adaptação para exercer a mesma atividade, independentemente
de reabilitação profissional;
II - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, não o de outra,
do mesmo nível de complexidade, após reabilitação profissional; ou
III - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém não o de outra,
de nível inferior de complexidade, após reabilitação profissional.(grifei)
Outrossim, a Lei nº 9.032, de 28-04-1995, alargou a hipótese de incidência insculpida no caput do artigo 86 da Lei nº 8.213/91. Eis a redação
dada pela Lei 9.032/95:
"Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de
qualquer natureza que impliquem em redução da capacidade funcional."
A Lei 9.129, de 20-11-1995, deu ao caput do artigo 86 da Lei 8.213/91 a seguinte redação:
"Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de
qualquer natureza, resultar sequelas que impliquem redução da capacidade funcional."
A Lei 9.528, de 10-12-1997, resultante da conversão da MP 1.596-14, de 10-11-1997, deu a seguinte composição ao artigo 86, conferindo-lhe a
redação atual:
"Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de
qualquer natureza resultar sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia."
Portanto, a alteração legislativa que ampliou o cabimento do auxílio-acidente, estendendo-o aos acidentes de qualquer natureza, ocorreu a partir
de 28-04-1995, com a redação dada pela Lei 9.032. Ocorre que a modificação legislativa é posterior à data da alegada moléstia da autora. Dessa
forma, como as regras relativas à concessão de auxílio-acidente devem ser aquelas vigentes à época do infortúnio, deve incidir à espécie as
regras do artigo 86 originariamente redigido, o que implica dizer que sua concessão depende de que a lesão sofrido tenha se originado de
acidente de trabalho.
Pois bem. Consoante se infere dos autos, o Instituto requerido considerou a autora apta para o trabalho em 04/01/2012 (fls. 22).
De outro lado, a autora junta documentos, firmados por profissionais habilitados, dando conta de sua impossibilidade de retornar às atividades
laborais.
É cediço que nas ações em que se objetiva benefício de auxílio-doença, auxílio-acidentário ou mesmo de aposentadoria por invalidez, o julgador
firma seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial.
Nesse diapasão se posiciona o egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE.
PROVA PERICIAL. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUPRESSÃO DE
OFÍCIO. 1. Nas ações em que se objetiva benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, o julgador firma seu convencimento, via de
regra, com base na prova pericial. 2. Na hipótese de incapacidade parcial e definitiva, o benefício a ser concedido é o auxílio-doença. Todavia,
reconhecida a incapacidade total e definitiva para o trabalho por ocasião da realização da perícia médica judicial, o benefício deve ser convertido
em aposentadoria por invalidez. (...)". (TRF 4ª Região, REO 2004.72.07.000964-8; SC; QUINTA TURMA; Relator LUIZ ANTONIO BONAT; DJU
30/11/2005, PÁGINA: 848).
"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DELEGADA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. APELAÇÃO CONHECIDA
EM PARTE. RAZÕES DISSOCIADAS. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE.
CONDIÇÕES PESSOAIS DO SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUPRESSÃO DE OFÍCIO. (...) 4. Nas ações em que se
objetiva benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, o julgador firma seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial.
(...) Apelação da parte autora parcialmente provida. Apelação do INSS conhecida em parte e, nessa extensão, improvida" (TRF 4ª Região,
Apelação Cível 2004.04.01.019247-0; SC; QUINTA TURMA; Relator LUIZ ANTONIO BONAT; DJU 21/12/2005, PÁGINA: 356).
Necessário se faz, pois, analisar o conteúdo dos laudos periciais carreados aos autos, a fim de se verificar a ocorrência, e em que grau, de
moléstia no segurado, a ensejar o deferimento ou não do benefício.
No caso dos autos, foi realizada prova pericial (fls. 60/62), em que o expert concluiu:
"6. A doença/sequela impossibilita o autor de desempenhar as funções específicas do seu trabalho/profissão.
9. Data provável para recuperação da capacidade laborativa, PREJUDICADA.
10. Considerou a incapacidade permanente, apresentando potencial residual para desempenho de um outro trabalho/profissão.
13. O quadro clínico atual se enquadra em alguma das situações descritivas no anexo III, do decreto 3048/99."
Ademais, a análise da efetiva incapacidade deve ser averiguada de forma cuidadosa, levando-se em consideração as suas condições pessoais,
tais como idade, aptidões, habilidades, grau de instrução e limitações físicas. No caso em comento, embora a segurada seja relativamente jovem
(32 anos de idade), encontra-se total e definitivamente incapacitado para o trabalho desde 2011, por agravamento de patologia iniciada em
27/04/2011, além de se tratar de pessoa com parca instrução, circunstâncias que, por óbvio, tornam improvável sua reinserção no mercado de
trabalho, sem que esteja fadado à sobrevivência indigna, não sendo este o intuito do ordenamento.
Inclusive, já se observa o abrandamento da exigência de que o segurado esteja incapacitado para toda e qualquer atividade profissional para fins
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de aposentadoria. Assim, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o magistrado não está adstrito ao laudo, devendo considerar também
aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado a fim de examinar se será possível, ou não, seu retorno ao trabalho, ou a sua
inserção no mercado de trabalho, mesmo porque a invalidez laborativa não é meramente o resultado de uma disfunção orgânica, mas uma
somatória das condições de saúde e pessoais de cada indivíduo (AgRg no AREsp81.329/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma,
julgado em 14/2/2012).
E, nesse mesmo sentido, tem se posicionado a Eg. Corte do Tribunal Regional Federal da Terceira Região:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIAPOR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 42 A 47 E 59
A 62 DA LEI Nº 8.213, DE24.07.1991. ESFORÇO FÍSICO. PARCA INSTRUÇÃO. INCAPACIDADE LABORATIVA TOTAL E PERMANENTE.
AGRAVO DESPROVIDO. 1. O benefício de aposentadoria por invalidez está disciplinado nos artigos 42 a 47 da Lei nº 8.213,de 24 de julho de
1991. Para sua concessão, deve haver o preenchimento dos seguintes requisitos: i) a qualidade de segurado; ii) o cumprimento da carência,
excetuados os casos previstos no art. 151 da Lei nº. 8.213 /1991; iii) a incapacidade total e permanente para a atividade laboral; iv)ausência de
doença ou lesão anterior à filiação para a Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. 2. A
atividade habitual da parte Autora,de açougueiro, que lhe exige esforços físicos, a parca instrução, sem outras qualificações, a necessidade de
manter-se em constante repouso (fl.109) e o amplo período em que se encontra enfermo(11 anos) denotam que não se pode esperar do autor
que, mediante tais condições, logre desvencilhar-se das dores que lhe acometem,a fim de que possa ter capacidade cognitiva e ânimo físico,
para aprender  outra prof issão que não lhe ex i ja  tantos esforços f ís icos,  Para confer i r  o  or ig ina l ,  acesse o s i te
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1003530-89.2016.8.26.0242 e código 20953F7.Este
documento é cópia do original, assinado digitalmente por PEDRO HENRIQUE BICALHO CARVALHO, liberado nos autos em 16/08/2017 às
11:10 .fls. 74TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO COMARCA DE IGARAPAVA FORO DE IGARAPAVA2ª VARA RUA
CAPITÃO ANTÔNIO AUGUSTO MACIEL, 130, Igarapava-SP - CEP 14540-000Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às
19h00min1003530-89.2016.8.26.0242 - lauda 6sendo que sua inserção no mercado de trabalho é de todo improvável. 3. Requisitos legais
preenchidos. 4. Agravo legal a que se nega provimento. (TRF-3 - AC 0017058-16.2013.4.039999;7ª Turma; Relator: Des. Fed. Fausto de Sanctis;
julgamento:09/09/2013).
Assim, tenho que estão atendidos os requisitos exigidos para a concessão do benefício, visto que a perícia realizada concluiu de forma expressa
que há redução da capacidade de trabalho do autor, em decorrência do acidente de trânsito.
Vejamos:
ACIDENTÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. AUXÍLIO-ACIDENTE. A concessão de auxílio-acidente está condicionada à presença de sequelas
que resultem na redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia (artigo 86 da Lei n.º 8.213/91). Na hipótese, há comprovação
de maior dificuldade em caráter irreversível e com redução parcial consolidada da capacidade laboral. Conclusão da perícia pela presença de
redução da capacidade laboral. Procedência da demanda mantida. Embargos infringentes desacolhidos, por maioria. (Embargos Infringentes Nº
70065190324, Quinto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 14/07/2015)
O termo inicial do benefício observará a data da cessação do auxílio-doença, conforme prevê expressamente o art. 86, § 2º da Lei 8213/91,
observando, entretanto, a prescrição quinquenal. Neste sentido:
AÇÃO ACIDENTÁRIA. PEDIDO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO CONCEDENDO À AUTORA (PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE) O BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. POR EXTRA, PETITA REJEITADA 1. Possibilidade de concessão de benefício diverso do
postulado, tendo em vista a fungibilidade das ações acidentárias. Jurisprudência dominante. 2. Lesões consolidadas que acarretam incapacidade
laborativa parcial. Necessidade de emprego de maior esforço para o exercício da atividade laborativa. Presentes os requisitos legais à percepção
do benefício de auxílio-acidente (art. 86 da Lei n.º 8.213/91), a manutenção da sentença, relativamente ao mérito, é medida que se impõe. 3.
Recebido o auxílio-doença, o termo inicial ao auxílio-acidente é a data em que cessado o pagamento do benefício antecedente. Inteligência do
art. 86, § 2º da Lei n.º 8.213/1991.(...) APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. SENTENÇA MANTIDA, NO MAIS, EM REEXAME NECESSÁRIO.
DECISÃO UNÂNIME. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70061016036, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge
Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 27/11/2014) (grifei)
Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na AÇÃO PREVIDENCIÁRIA proposta por MARCLEIDE GOMES SOARES contra o
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, para conceder à autora o benefício do auxílio-acidente, a ser calculada na forma do artigo 44 da
Lei n.° 8.213/91, não podendo ser inferior a um salário mínimo por mês, acrescido do abono anual, devida a partir da data da cessação do
benefício, 04 de janeiro de 2012 (fls. 22), ressalvadas eventuais parcelas adimplidas nesse período. Eventuais prestações em atraso, incluindo-se
os abonos anuais, deverão ser pagas em uma única parcela, acrescidas de juros e correção monetária, a partir de quando devidas.
A correção monetária e os juros moratórios incidirão nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal
em vigor. Os juros moratórios serão devidos a contar da citação e até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou à RPV.
Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono do autor, em razão da sucumbência, fixados em
10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, consoante o art. 85, § 3º do CPC e Súmula 111 do STJ.
Isento a autarquia previdenciária do pagamento de custas processuais, nos termos do artigo 5º, III, da Lei4.524/88 do Estado do Piauí.
Havendo requerimento expresso, antecipo os efeitos da tutela, com fundamento no caráter alimentar da obrigação em tela. Expeça-se ofício à
autarquia com determinação para que, no prazo de 20 (vinte) dias, comece a ser pago ao autor o benefício concedido, no valor calculado na
forma da lei e nunca inferior a 01 (um) salário mínimo mensal, sob pena de fixação de multa de diária e sem prejuízo de eventual
responsabilização por crime de desobediência em caso de descumprimento da ordem.
O ofício, que será instruído com cópia desta sentença, deverá conter nome, endereço e demais dados da parte autora, estes suficientes à
implantação do pagamento. A sentença é ilíquida, todavia, considerando-se que o valor devido ao autor não será superior a 1.000 (mil) salários
mínimos, deixo de determinar o reexame necessário (CPC, art. 496, § 3º, inciso I).
Após o trânsito em julgado ao arquivo.
P.I.C
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000119-93.2014.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MANOEL BORGES DE OLIVEIRA
Advogado(s): DANILO BAIÃO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO aos advogados Danilo Baião de Azevedo Ribeiro e Antônio de Moraes Dourado, para comparecerem à
audiência de instrução e julgamento no dia 26/09/2017; às 12:00 horas,
na sala de audiências da 3ª Vara - Fórum local.Piripiri, 31 de agosto de 2017.
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16.605. SENTENÇA - 3ª VARA DE PIRIPIRI428553 

Processo nº 0002293-12.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOANA ROSA DE SOUSA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTE CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): ANA TEREZA DE AGUIAR VALENÇA(OAB/PERNAMBUCO Nº 33980)
SENTENÇA
DECIDO
Julgo o feito no estado em que se encontra. A lide merece julgamento antecipado, incidente o art. 330, I, do CPC.
Não prospera o pedido da inicial.
PRELIMINARMENTE
CONCEDO o benefício da justiça gratuita, passo ao exame do mérito.
MÉRITO
É caso de julgamento antecipado da lide, tendo em vista que a matéria de mérito é exclusivamente de direito. Não há fatos relevantes a serem
provados.
É caso de julgamento antecipado da lide, tendo em vista que a matéria de mérito é exclusivamente de direito, incidente o art. 330, I, do CPC. Não
há fatos relevantes a serem provados.
Trata-se de ação ordinária ajuizada por Joana Rosa de Sousa contra o Banco BMG S/A., através da qual pretende a autora a declaração de
inexistência de débito e a condenação do réu a repetição em dobro os valores indevidamente descontados.
A aplicação do Código de Defesa do Consumidor nas relações jurídicas de instituições financeiras já está pacificado. O STJ já havia sumulado a
matéria, consoante Súmula 297 que firmou a posição: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".
Logo, as instituições financeiras somente não serão responsabilizadas por fato do serviço quando houver prova da inexistência do defeito ou da
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, consoante art. 14, § 3º, do CDC, o qual, transcrevo:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação de danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Em suma, aduz a parte autora que não contratou com o requerido os financiamentos consignados em folha de pagamento.
Por outro lado, o demandado afirmou, em consonância, que a parte autora efetivamente contratou esses financiamentos, tendo sido favorecido
com os depósitos de valores em conta-corrente por ele indicada ou através da quitação de débito com outras instituições financeiras.
A contar da afirmação negativa da parte autora em relação à contratação do serviço financeiro do requerido, caberia ao demandado comprovar o
inverso, ante a adoção da inversão do ônus da prova (CDC, art. 6.º VIII), já que hipossuficiente a parte autora em relação ao réu e presente, no
início, a verossimilhança de suas alegações.
Assim, coube ao requerido a produção da prova no sentido de que a parte autora efetivamente firmou o contrato apontado.
É o caso dos autos, em que houve a efetiva comprovação da contratação, à vista da juntada dos instrumentos contratuais, cópia dos documentos
do autor e das testemunhas, inclusive a que assinou a rogo e comprovantes das operações.
Ou seja, ainda que negada as contratações, percebo que as provas produzidas no feito são claras em atestar a efetiva existência das
contratações pelo demandante.
Não bastasse, não há nenhum prova nos autos capaz de demonstrar o alegado vício de consentimento, ônus processual que incumbia à parte
autora, nos termos do inciso I do artigo 333 do CPC.
A eventual vulnerabilidade dos consumidores, inclusive idosos ou analfabetos, não implica anulação de todos os contratos por eles realizados,
tampouco afasta deles a obrigação de produzir provas capazes de demonstrar a verossimilhança de suas alegações.
Nestas circunstâncias, inviável a anulação dos contratos de empréstimo com consignação por inexistência de prova do alegado vício de
consentimento, tampouco indenizatória por danos morais e repetição do indébito.
Assim, não há falar em nulidade dos contratos firmados entre as partes, razão pela qual os descontos mensais em benefício previdenciário nos
termos ajustados decorrem do exercício regular de um direito (art. 188, I, do CC).
Neste sentido:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO ANULATÓRIA. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. A cláusula que autoriza a consignação em benefício previdenciário do aposentado é lícita, pois é da própria essência do
contrato de empréstimo celebrado entre as partes, motivo pelo qual incumbe à parte-autora provar a alegação de vício de consentimento e de
preenchimento abusivo do contrato assinado em branco, o que, no caso, não ocorreu. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº
70058005828, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antonio Angelo, Julgado em 26/06/2014).
No que tange aos artigos invocados pelas partes, dou-os por prequestionados, com a finalidade de evitar eventual oposição de embargos
declaratórios tão-somente para este fim.
ISSO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO AJUIZADA POR JOANA ROSA DE SOUSA EM FACE DO BANCO BMG S/A, REFERENTE
AO CONTRATO Nº 206863295.
Condeno a parte a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários do advogado da parte ré, com base no artigo 20, §4º, do CPC.
Suspendo a exigibilidade em face da AJG concedida à demandante.
P. R. I. C
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

Processo nº 0000496-98.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DE SOUZA
Advogado(s): EUGENIO LEITE MONTEIRO ALVES(OAB/null Nº null)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
SENTENÇA
Decido.
É direito da parte desistir do processo, desde que, após decorrido o prazo de defesa, a outra parte seja intimada para dizer se concorda, caso
tenha sido realizada a citação validamente. Cumpridas as formalidades legais, não há óbice à pretensão da parte autora.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8280 Disponibilização: Quinta-feira, 31 de Agosto de 2017 Publicação: Sexta-feira, 1 de Setembro de 2017

Página 318



16.606. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI428566 

16.607. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI428684 

16.608. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI428781 

16.609. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI428815 

16.610. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO427552 

16.611. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO427563 

Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, homologando o
pedido de desistência, com fundamento no art. 485, VIII, do Novo Código de Processo Civil.
Condeno a parte autora no pagamento das custas processuais.
Defiro em seu favor os benefícios da Justiça Gratuita, ficando a cobrança das custas suspensa em razão do deferimento da gratuidade, a teor do
art. 98, §3º do NCPC.
P.R.I.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se.
PIRIPIRI, 31 de agosto de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000579-90.2008.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: SEBASTIÃO DE ARAUJO MACIEL, ALCILENE DA SILVA MACHADO
Advogado(s): GILBERTO MOREIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5488)
Requerido: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação do advogado das partes autora para audiência de Instrução e Julgamento no dia 26/09/2017 às 10h a ser
realizada no fórum local. Piripiri, 31 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0003366-14.2016.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação da advogada da autora para comparecer a audiência de Conciliação, designada para o dia 15.09.2017, às
10:30 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta cidade de
Piripiri-PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0003368-81.2016.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO CARLOS OLIVEIRA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação da advogada do autor para comparecer a audiência de Conciliação designada para o dia 15.09.2017, às
10:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta cidade de
Piripiri-PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0003363-59.2016.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação da advogada da autora para comparecer a audiência de Conciliação, designada para o dia 15.09.2017, às
09:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta cidade de
Piripiri-PI.

Processo nº 0000390-60.2015.8.18.0068
Classe: Relatório de Investigações
Autor:
Advogado(s):
Menor Infrator: FRANCISCO HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA
Advogado(s):
Assim, acolhendo os arrazoados do parquet, HOMOLOGO, para que produza seus legais efeitos, a remissão concedida e pena aplicada, com
suporte no art. 181, § Io da Lei 8.069/90.

Processo nº 0000491-97.2015.8.18.0068
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: JARDIELSON DE SOUSA REIS
Advogado(s):
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16.612. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428135 

16.613. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428159 

16.614. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428214 

16.615. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428239 

16.616. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428271 

16.617. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428434 

16.618. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428454 

16.619. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428502

Assim, acolhendo os arrazoados do parquet, HOMOLOGO, para que produza seus legais efeitos, a remissão concedida e pena aplicada, com
suporte no art. 181, § Io da Lei 8.069/90.

Processo nº 0000121-40.2011.8.18.0107
Classe: Execução da Pena
Apenado: LUIS GONZAGA DO NASCIMENTO, MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s): VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2040)
Réu:
Advogado(s):
Ante o exposto e o que mais dos autos consta, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do sentenciado LUÍS GONZAGA DO NASCIMENTO, já
qualificado, nos termos do art. 109 da LEP e art. 685 do CPP.

Processo nº 0000214-32.2013.8.18.0107
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO JOSE DA COSTA
Advogado(s):
Ante o exposto e o que mais dos autos consta, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado FRANCISCO JOSÉ DA COSTA, nos termos
do art. 107, IV, c/c art. 109, VI, todas do CP.

Processo nº 0000683-64.2014.8.18.0068
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JOSE CARLOTA LIMA NETO
Advogado(s): BRUNO KARDECK CASTELO BRANCO SALES ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12426)
Em face do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para condenar JOSÉ CARLOTA LIMA NETO como incurso nas penas
do art. 12 da Lei n° 10.826/2003, condenando-o no cumprimento de penas restritivas de direitos consubstanciada em PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS À COMUNIDADE E LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA, e no pagamento de 30 dias-multa e das custas processuais.

Processo nº 0000069-39.2014.8.18.0107
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO JOSÉ DA COSTA
Advogado(s):
Ante o exposto e o que mais dos autos consta, DECLARO EXTINTA A MEDIDA DE SEGURANÇA imposta ao acusado FRANCISCO JOSÉ DA
COSTA, nos termos do art. 96, p.ú. , do CP.

Processo nº 0000558-33.2013.8.18.0068
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PORTO PI
Advogado(s):
Réu: CARLOS SANTOS FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Ante o exposto e o que mais dos autos consta, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado CARLOS SANTOS FERREIRA DA SILVA,
nos termos do art. 107, IV, c/c art. 109, VI, todos do CP.

Processo nº 0000127-62.2014.8.18.0068
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA DE PORTO PI
Advogado(s):
Menor Infrator: RAIMUNDO TEIXEIRA DE MORAIS
Advogado(s):
Assim, acolhendo os arrazoados do parquet, HOMOLOGO, para que produza seus legais efeitos, a remissão concedida e pena aplicada, com
suporte no art. 181, § Io da Lei 8.069/90.

Processo nº 0000139-76.2014.8.18.0068
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Requerente: DELEGACIA DE POLICIA DE PORTO PI
Advogado(s):
Menor Infrator: BRUNO FERREIRA SUPRIANO, FABIO FERREIRA, DOUGLAS DA SILVA GOMES
Advogado(s):
Assim, acolhendo os arrazoados do parquet, HOMOLOGO, para que produza seus legais efeitos, a remissão concedida e pena aplicada, com
suporte no art. 181, § Io da Lei 8.069/90.
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16.620. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428540 

16.621. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO428586 

16.622. EDITAL - VARA ÚNICA DE PORTO428720 

16.623. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO427663 

16.624. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO427670 

16.625. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO427675 

Processo nº 0000313-51.2015.8.18.0068
Classe: Inquérito Policial
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: SOB INVESTIGAÇAO
Advogado(s):
À luz de tais considerações, por tudo que dos autos consta e em consonância com o entendimento ministerial, determino o ARQUIVAMENTO
destes autos, podendo a autoridade policial proceder com novas investigações caso vislumbre a ocorrência de fatos novos, baseados com provas
diferentes das existentes nos autos.

Processo nº 0000767-65.2014.8.18.0068
Classe: Termo Circunstanciado
Indiciante: DELEGADO DE POLICIA
Advogado(s):
Autor do fato: JOSE FERNANDES DE ALENCAR JUNIOR
Advogado(s):
Ante tais considerações e na forma do art. 84, pú. , da Lei n° 9.099/95, EXTINGO, por sentença e para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, A PUNIBILIDADE do denunciado JOSÉ FERNANDES DE ALENCAR JÚNIOR, já qualificado nos autos, no que pertence ao fato delituoso
envolvido neste processo.

Processo nº 0000169-82.2012.8.18.0068
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO DAS CHAGAS SOUSA CASTRO
Advogado(s):
Portanto, sem delongas, e de acordo com o parecer ministerial às fls. 51/52, vislumbro a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva pela
pena em abstrato, motivo pelo qual extingo a punibilidade, nos termos do art. 107, IV c/c art. 109, VI, do Código Penal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PORTO)
Processo nº 0000172-95.2016.8.18.0068
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUIZ DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO., MANOEL RENATO BEZERRA SILVA, CARLOS MAGNO CARDOSO
VERAS
Advogado(s):
Deprecado: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE PORTO -PI
RÉU: DOMINGOS BACELAR DE CARVALHO
ADVOGADO: VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO, OAB/PI nº2040
Advogado(s):
DESPACHO: Cumprindo diligência requerida pelo juízo de origem, designo o dia 05 de outubro de 2017 as 10:00 horas, para a realizaçao da
audiência para inquirição das testemunhas MANOEL RENATO BEZERRA SILVA e CARLOS MAGNO CARDOSO VERAS na sala de audiências
do Fórum local.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000053-20.2005.8.18.0069
Classe: Embargos à Execução
Autor: ABERLARDO ALVES DE NEIVA
Advogado(s): FRANCISCO DE ASSIS ALVES DE NEIVA(OAB/PIAUÍ Nº 4521), PAULO CÉSAR RODRIGUES DE MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº
3502)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSÉ ACÉLIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173)
DESPACHO: Vistos etc. RECEBO o recurso de apelação somente no efeito devolutivo. INTIME-SE o recorrido para apresentar contrarrazões.
Após, REMETAM-SE os autos ao TJ/PI. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000309-74.2016.8.18.0069
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIZ CRUZ DA SILVA
Advogado(s): DANNYEL GOMES ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 13863), PEDRO HENRIQUE BARBOSA DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 13765),
MARCOS JOSE LOPES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13760)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A, BANCO PAN
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383), WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Vistos, 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, acorde com a manifestação Ministerial e,
tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b, do
NCPC. 3. Sem custas. 4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do
trânsito em julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. REGENERAÇÃO, 24 de julho de
2017 ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO
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16.626. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO428697 

16.627. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES428263 

16.628. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES428274 

16.629. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO GONÇALO DO PIAUÍ428841 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000037-61.2008.8.18.0069
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: ANA MARIA FERREIRA DE MOURA, MARIA FERREIRA DE MOURA
Advogado(s): FRANCISCO NUNES DE BRITO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2975), LUSMANELL HENRIQUE TEIXEIRA ABSOLON(OAB/PIAUÍ Nº
4468)
Requerido: DILSON DA SILVA GOME
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos etc. Trata-se de ação de averiguação de paternidade proposta por Daniel Ulisses Moura, representado por Ana maria
Ferreira de Moura em face de Dilson da SIlva Gomes. Inicial acompanhada de documentos (fls. 05/08). Após diversas tentativas, o réu jamais foi
citado, vez que jamais fora apresentado endereço válido e atualizado do mesmo. Após este Juízo intimar a parte autora para que esta informasse
novo endereço válido do réu, a mesma informou que não mais possui interesse no prosseguimento do feito, inclusive já existindo uma outra ação
semelhante para resolver a mesma questão no DF, local onde hoje reside (fl. 47-v). É o breve relatório. DECIDO. O feito não pode continuar
havendo manifesto abandono da causa pela parte autora. Ademais, há nos autos informação de que a parte autora já busca resolver esta
situação por meio de uma outra ação judicial. Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art.
485, V do CPC/2015. Isento de custas e honorários. INTIME-SE a parte. ARQUIVEM-SE os autos após a certificação do trânsito em julgado.
REGENERAÇÃO, 24 de julho de 2017 ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
REGENERAÇÃO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000094-98.2016.8.18.0069
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FÁBIO DA SILVA ASSUNÇÃO
Advogado(s): LUSMANELL HENRIQUE TEIXEIRA ABSOLON(OAB/PIAUÍ Nº 4468)
DESPACHO: Vistas à DEFESA para alegações finais.

Processo nº 0000376-07.2016.8.18.0112
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: THAÍS BASTOS DE ABREU CASTRO
Advogado(s): CARLOS ALBERTO ALVES PACIFICO(OAB/PIAUÍ Nº 6669)
Réu: HIRO BOZON CASTRO
Advogado(s): JOSE MARTINS SILVA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8511)
Intimar o(s) procuradore(s) da(s) parte(s) para audiência a ser realizada no dia 17/10/2017, às 11:00 horas, no fórum local.

Processo nº 0000317-19.2016.8.18.0112
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDA MOREIRA DO NASCIMENTO
Advogado(s): MICHEL GALOTTI REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 4123)
Réu: MESSIAS JOSÉ DA SILVA
Advogado(s):
Intimar o(s) procuradore(s) das partes para audiência a ser realizada no dia 17/10/2017, às 16:00 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO GONÇALO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000420-14.2016.8.18.0116
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS SIDONIO DA CUNHA
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO:
Compulsando os autos, verifica-se que o presente processo encontra-se em
ordem, não havendo nulidades ou irregularidades para sanar, razão pela qual:
1- Defiro a produção de prova testemunha pleiteada pelas partes. Intimem-se
as testemunhas arroladas para comparecimento à sessão de julgamento abaixo designada,
advertindo-as da possibilidade de condução coercitiva no caso de ausência injustificada.
2- Designo sessão de julgamento para o dia 29/09/2017, às 09:00 hs, no
fórum local.
3- Designo o dia 06/09/2017, às 11:00 hs, para o sorteio dos jurados que
atuarão nesta sessão. Intimem-se o Ministério Público, a Ordem dos Advogados do
Brasil e a Defensoria Pública Estadual para acompanharem o referido sorteio.
Nos termos do art. 423, II do CPP, segue relatório do processo que deverá ser
entregue aos jurados juntamente com cópia da decisão de pronúncia, logo após a formação
do conselho de sentença.
Intime-se o réu pessoalmente deste despacho e da sessão de julgamento,
bem como a Defensoria Pública.
Intime-se o Ministério Público.
Expedientes necessários.
SÃO GONÇALO DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017
FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO GONÇALO DO PIAUÍ
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16.630. DESPACHO - JECC SÃO JOÃO - SEDE428764 
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Processo nº 0000054-67.2017.8.18.0171
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DAGMAR MARIA COELHO BARROSO
Advogado(s): LARA SABRYNA RODRIGUES LANDIM SANTOS POTI(OAB/SERGIPE Nº 9181), FABIANA MENDES DE CARVALHO
BARBOSA DA CRUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4001)
Réu: D'STAK - MARIA DOS REMÉDIOS DANTAS MARTINS XAVIER
Advogado(s):
Diante do que consta na certidão retro, intime-se a parte autora, através de seu advogado, via DJe, para, no prazo de 15 dias, informar o
endereço correto da requerida.
Nisso, determino o cancelamento da audiência anteriormente designada.

Processo nº 0000719-94.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA JOSE RAIMUNDA DA CONCIEÇÃO
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTOS / FINASA
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art.1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;
- O comprovante de residência apresentado pela parte autora está em nome de terceiro. Desta forma, deverá a parte autora acostar aos autos
comprovante de residência em seu nome, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000703-43.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA JOSE RAIMUNDA DA CONCIEÇÃO
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTOS / FINASA
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art.1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;
- O comprovante de residência apresentado pela parte autora está em nome de terceiro. Desta forma, deverá a parte autora acostar aos autos
comprovante de residência em seu nome, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000709-50.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: NAIR ADELINA DA SILVA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO PANAMERICANO
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art.1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
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ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;
- O comprovante de residência apresentado pela parte autora está em nome de terceiro. Desta forma, deverá a parte autora acostar aos autos
comprovante de residência em seu nome, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000717-27.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROMILDA DA SILVA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTOS / FINASA
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art.1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;
- O comprovante de residência apresentado pela parte autora está em nome de terceiro. Desta forma, deverá a parte autora acostar aos autos
comprovante de residência em seu nome, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000226-20.2017.8.18.0135
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: ESPOLIO DE JESUS JOSÉ NUNES DE OLIVEIRA
Advogado(s): JEDEAN GERICÓ DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5925)
Requerido: JOSIVAN VIEIRA MAGALHAES, JUVENILSON PEREIRA MARINHO
Advogado(s): GILVAN JOSE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10710)
Compulsando os autos, verifico a existência de preliminares arguidas pelas partes requeridas em sede de contestação. Preliminares que passo a
decidir.
Conforme consta nas contestações, em sede de preliminar, os demandados impugnaram o valor da causa. Os requeridos defendem, que o valor
de R$ 1.000,00 (mil reais) atribuído à causa, é desprovido de critérios legais e que deve ser fixado à causa o valor de R$ 85.000,00 (oitenta e
cinco mil reais).
A jurisprudência do TJ do Estado de São Paulo segue o seguinte entendimento:
VALOR DA CAUSA. Ação possessória. Valor da causa. Valor venal do imóvel. Inadmissibilidade, vez que não corresponde ao benefício
econômico buscado. Posse que não se confunde com propriedade. Precedentes. Atribuição por estimativa. Decisão reformada. Recurso provido.
(Agravo de Instrumento nº 0147646-63.2013.8.26.0000, 18ª Câmara de Direito Privado, Rel. Rubens Cury, j. 25.09.2013)
Conforme consta na ementa transcrita, o valor da causa nas ações de natureza possessória não devem necessariamente corresponder ao valor
do imóvel. No caso concreto, o valor da presente demanda deve representar o efetivo benefício patrimonial almejado pela parte autora, o qual
não pode ser definido de forma específica. Por essa razão, rejeito a preliminar de impugnação ao valor da causa.
Em relação à preliminar de impugnação de gratuidade da justiça, entendo que a autora ostenta uma condição capaz de suprir com custas do
processo, não demonstrando nos autos o contrário, até mesmo por possuir a profissão de dentista. Nisso, acolho a preliminar arguida, e
determino que a parte autora emende a inicial, em até 15 dias, juntando aos autos o pagamento das custas iniciais de acordo com o
valor da causa já atribuído na peça vestibular, nos termos do art. 321 do CPC/2015.
Quanto à preliminar de ilegitimidade da parte no polo passivo, alegado pelo requerido, Sr. Juvenilson Pereira Marinho, não verifico no presente
momento a possibilidade de retificar o polo passivo, pois existem evidências da sua condição de parte requerida, motivo que me faz rejeitar a
preliminar de ilegitimidade da parte no polo passivo.
No tocante as outras preliminares, entendo que tratam de matérias exclusivamente de direito, portanto, rejeito as demais preliminares arguidas,
em sede de contestação.

Processo nº 0000713-87.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: ZILMA MARIA DE SOUSA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art. 1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
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tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000747-62.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA BARBOSA MENDES
Advogado(s): LORENA CAVALCANTE CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art. 1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000735-48.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA BARBOSA MENDES
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO ITAU UNIBANCO S. A.
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art. 1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000737-18.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALZIRA LOPES DOS SANTOS
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTOS / FINASA
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art. 1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000721-64.2017.8.18.0135
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Classe: Procedimento Comum
Autor: ALZIRA LOPES DOS SANTOS
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art. 1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000733-78.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE BATISTA DOS SANTOS
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
- A petição inicial foi proposta após a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, o qual revogou o procedimento sumário previsto no art.
275 do CPC/73 (art. 1.046, § 1º do NCPC). Logo, determino a intimação da parte autora para emendar a inicial adaptando-a ao Novo Código de
Processo Civil;
- A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não
possuem lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum
(praticamente certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado,
tornando o fato controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é
ônus da parte demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento
decorrente do negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se
manifestar a respeito em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito.

Processo nº 0000834-52.2016.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSELI MARIA DE FRANCA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: FRANCISCO ERNESTO MORAES
Advogado(s): ALEXANDRE PEREIRA SA (OAB/PIAUÍ Nº 12081)
Fixo como ponto controvertido a divisão de bens.
Intimem-se as partes para, em até 15 dias, informarem se ainda pretendem produzirem provas em audiência, devendo especificá-las.
A parte requerida deverá ser intimado através de seu Advogado, via DJ-e.
Ciência a Defensoria Pública.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017
FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ

Processo nº 0000780-52.2017.8.18.0135
Classe: Interdição
Interditante: ANTONIO FRANCISCO DE ARAUJO
Advogado(s): CARLOS AUGUSTO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 3837)
Interditando: CRISTINA PAULINA DE ARAUJO
Advogado(s):
Defiro os benefícios da justiça gratuita em favor da parte autora.
Passo a analisar a tutela de urgência requerida. O autor é cônjuge da requerida, o que preenche o requisito da legitimidade para o pedido, nos
termos do art. 747 do CPC/2015. A situação narrada juntamente com o atestado de fl. 08 demonstram a probabilidade do direito, diante da
evidência de incapacidade da curatelanda para determinados atos da vida civil relacionados ao direito de natureza patrimonial e negocial. Já o
perigo de dano decorre da necessidade premente de cuidar dela no tocante a estes atos, o que configura a situação de urgência na concessão
da medida provisória. Assim, nos termos dos arts. 300 e 749 do CPC/2015, concedo a tutela de urgência no sentido de nomear o requerente
como curador provisório da requerida para praticar atos da vida civil relacionados ao direito de natureza patrimonial e negocial, inclusive
bancários.
Cite-se a curatelanda para comparecer à audiência designada para o dia 12/04/2018, às 08:00 hs, no fórum local, quando será minuciosamente
entrevistada.
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16.644. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ427543 

16.645. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ427548 

16.646. ATA - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ427584 

16.647. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ427624 

16.648. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ427761 

Expeça-se o termo de curatela provisória com o devido compromisso por parte do requerente.
Ciência ao Ministério Público.
Intime-se o Advogado do autor, via DJ-e.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017
FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ

Processo nº 0000290-64.2016.8.18.0135
Classe: Interdição
Interditante: FABIANA RIBEIRO FERREIRA
Advogado(s): ITALO FERNANDO DE CARVALHO GONCALVES ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 8837)
Interditando: EHELENITA RIBEIRO
Advogado(s):
Defiro os benefícios da justiça gratuita em favor da parte autora.
Passo a analisar a tutela de urgência requerida. O autor é cônjuge da requerida, o que preenche o requisito da legitimidade para o pedido, nos
termos do art. 747 do CPC/2015. A situação narrada juntamente com o atestado de fls. 11/12 demonstram a probabilidade do direito, diante da
evidência de incapacidade da curatelanda para determinados atos da vida civil relacionados ao direito de natureza patrimonial e negocial. Já o
perigo de dano decorre da necessidade premente de cuidar dela no tocante a estes atos, o que configura a situação de urgência na concessão
da medida provisória. Assim, nos termos dos arts. 300 e 749 do CPC/2015, concedo a tutela de urgência no sentido de nomear a requerente
como curadora provisória da requerida para praticar atos da vida civil relacionados ao direito de natureza patrimonial e negocial, inclusive
bancários.
Cite-se a curatelanda para comparecer à audiência designada para o dia 12/04/2018, às 08:50 hs, no fórum local, quando será minuciosamente
entrevistada.
Expeça-se o termo de curatela provisória com o devido compromisso por parte da requerente.
Ciência ao Ministério Público.
Intime-se o Advogado da autora, via DJ-e.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017
FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ

Processo nº 0001229-49.2013.8.18.0135
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: E. F. S.
Advogado(s): JONELITO LACERDA DA PAXAO(OAB/PIAUÍ Nº 11210)
Réu: M. C. S.
Advogado(s): GILDETE DIAS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 2352)
Intime-se as partes sobre a juntada do documento de fls.72/73 e, querendo, se manifestarem sobre o mesmo.

Processo nº 0000134-81.2013.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: CELINA ISABEL DO NASCIMENTO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA (OAB/PIAUÍ Nº 2934/97)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s):
INTIMAR O ADVOGADO DA PARTE AUTORA DO DESPACHO QUE SEGUE:
"Tendo em vista que já foi juntada contestação aos autos, bem como não existem evidências de possível acordo, designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 19/06/2018 às 11:10 horas. Desde já a parte requerida sai devidamente intimada. Intime-se a parte
autora, através de seu Advogado, via DJ-e."

Processo nº 0000682-48.2009.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALCIDES FILHO DE FRANÇA
Advogado(s): MERCIANE NUNES MAURIZ(OAB/PIAUÍ Nº 8238)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Com o retorno do autos, intime-se as partes para requerer o que entender de direito, no prazo legal.

Processo nº 0000132-09.2016.8.18.0135
Classe: Embargos à Execução
Autor: JOAQUIM BARROSO DE CARVALHO, RAIMUNDA DA SOLIDADE MATOS
Advogado(s): GLEYSENY RODRIGUES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8497)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Trata-se de Embargos à Execução já julgados de forma definitiva com a homologação dos cálculos de fls. 10/13.
A decisão de fl. 45 estabeleceu que os honorários contratuais representam título executivo e devem ser cobrados desta forma, nos termos do art.
24 da Lei nº 8.906 (EOAB). Outrossim, fixou também que os honorários sucumbenciais especificados nos referidos cálculos serão divididos na
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16.649. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ428268 

16.650. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ428376 

16.651. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ428582 

16.652. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ428583 

proporção de 2/3 para o advogado Dr. José Araújo Neto, pois atuou na primeira e segunda instância, bem como na proporção de 1/3 para
Rodrigues e Santos Sociedade de Advogados.
Após, esta decisão já foram protocoladas várias petições dos procuradores atuais da parte autora pugnando de forma insistente, inclusive com
petição da OAB- Secção do Piauí para que sejam expedidas RPVs com a divisão dos honorários sucumbenciais determinada pela decisão de fl.
45 em favor do anterior procurador e da atual sociedade de advogados que representa atualmente o polo passivo. Ainda foi requerido que fosse
expedida RPV em favor desta mesma sociedade de advogados com o pagamento dos honorários contratuais fixados no contrato juntado às
fls.38/40, nos termos da Resolução 405/2016 do CJF. Também foi postulada a expedição de precatório em favor da parte autora.
À fl. 77, o advogado do anterior escritório que representava a parte autora pugnou pela habilitação no sistema do Tribunal de Justiça do Piauí,
bem como que as intimações fossem feitas em seu nome.
É o breve relatório até este momento processual. Passo a decidir.
Quanto aos valores devidos ao anterior patrono da parte autora, verifico que a decisão de fl. 45 já estabeleceu a sua cota nos honorários
sucumbenciais. Outrossim, tenho que não cabe qualquer habilitação dele ou de advogado do seu escritório nos autos, pois já restou claro que
houve a revogação da procuração anteriormente outorgada ao advogado Dr. José Araújo Neto, OAB/SP 52.338 e OAB/PI 251/02, inclusive
mediante a declaração de fl. 37.
Em relação ao pleito dos procuradores atuais do polo passivo quanto à expedição de RPV com a reserva de valores correspondentes aos
honorários contratuais, entendo que a posição do magistrado anterior competente para este processo não representou qualquer ofensa às
prerrogativas dos advogados, principalmente a ensejar manifestação da OAB-Secção do Piauí, pois não houve qualquer violação de garantia
expressa em lei quanto à forma de pagamento de honorários contratuais. Assim, o exercício da jurisdição deve ser respeitado e eventuais
discordâncias devem resolvidas pelos meios recursais. Porém, este magistrado atualmente competente para o feito tem entendimento diverso, na
medida em que penso ser possível o pagamento destes honorários contratuais por meio de RPV específica quanto ao valor previsto no contrato
juntado aos autos, como ocorreu às fls. 38/40, inclusive pelo disposto na Resolução nº 405/2016 do CJF. Esta conclusão de confiança parte
autora em relação a seus procuradores também restou demonstrada na declaração de fl. 37.
Por fim, ressalto que os anteriores advogados do polo ativo não juntaram aos autos qualquer contrato que também gerasse o direito a valores da
condenação principal.
Diante do exposto, determino a expedição de RPVs nos termos detalhados na petição de fl. 76 nos itens a), b), e c), bem como do precatório
indicado no item d), visto que foi feita a devida divisão dos valores envolvidos.
Publique-se.
Expedientes necessários.

Processo nº 0001052-85.2013.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: TEREZA GARDENHA DE SOUSA COELHO
Advogado(s): DEFENSORIA PAUBLICA(OAB/PIAUÍ Nº 10000)
Réu: ARMAZÉM PARAIBA
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271)
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 19/06/2018, às 13:30 hs, no fórum local.
Intime-se a parte requerida, através de seu advogado, e via Diário da Justiça.
Nos termos do art. 455 do CPC/2015, cabe ao advogado da parte requerida, intimar as testemunhas por ela arroladas.

Processo nº 0000799-29.2015.8.18.0135
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉIRO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: FLAVIANO DE SOUSA
Advogado(s): CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 8264)
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 19/09/2017 às 08:00 horas. Dê-se
ciência ao MP. Intimações e expedientes necessários.

Processo nº 0000793-51.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: RICARDO TOLENTINO MENDES
Advogado(s): FLAVIO FELIPE SAMPAIO DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 7457)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não possuem
lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum (praticamente
certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado, tornando o fato
controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é ônus da parte
demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento decorrente do
negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se manifestar a respeito
em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;

Processo nº 0000791-81.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: RICARDO TOLENTINO MENDES
Advogado(s): FLAVIO FELIPE SAMPAIO DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 7457)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s):
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16.653. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ428584 

16.654. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ428585 

16.655. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO428098 

16.656. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO428478 

16.657. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ428428 

A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não possuem
lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum (praticamente
certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado, tornando o fato
controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é ônus da parte
demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento decorrente do
negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se manifestar a respeito
em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;

Processo nº 0000795-21.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: RICARDO TOLENTINO MENDES
Advogado(s): FLAVIO FELIPE SAMPAIO DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 7457)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não possuem
lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum (praticamente
certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado, tornando o fato
controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é ônus da parte
demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento decorrente do
negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se manifestar a respeito
em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;

Processo nº 0000797-88.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: RICARDO TOLENTINO MENDES
Advogado(s): FLAVIO FELIPE SAMPAIO DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 7457)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s):
A petição inicial merece emendas no prazo de 15 dias:
A parte autora alega que os descontos supostamente operados pela parte ré em seus proventos de aposentadoria são ilícitos, pois não possuem
lastro negocial válido. Há centenas de demandas semelhantes a esta em trâmite nesta Comarca, e nelas é muitíssimo comum (praticamente
certo) que o réu alegue ter efetuado o pagamento à parte autora dos valores decorrentes do contrato de empréstimo consignado, tornando o fato
controvertido e, consequentemente, dependente de prova para resolução da lide. A verdade é que a produção dessa prova é ônus da parte
demandante, pois somente ela tem o poder de acessar a própria conta bancária e demonstrar se recebeu ou não o pagamento decorrente do
negócio. E prova documental que é, o extrato deve ser juntado na própria petição inicial, dando oportunidade ao réu de se manifestar a respeito
em sua contestação. Trata-se, assim, de documento indispensável à propositura da ação e ao seu julgamento.
Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos os extratos bancários de conta-benefício do INSS,
bem como da conta-corrente por ela titularizada, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro desconto supostamente indevido e aos dois
meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem resolução do mérito;

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO MIGUEL DO TAPUIO)
Processo nº 0000273-89.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA LOPES DE FREITAS
Advogado(s): GILSON ALVES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12468)
Réu: BANCO ITAULEASING L
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15(quinze) dias, sobre a contestação de fls.
31/34.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO MIGUEL DO TAPUIO)
Processo nº 0000563-46.2013.8.18.0071
Classe: Guarda
Requerente: E. M. DOS R.
Advogado(s):
Requerido: F. DE S. C.
Advogado(s): HELMO LOIOLA BRITO(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 133519)
ATO ORDINATÓRIO: Forneça o interessado, no prazo de 05 (cinco) dias, novo endereço da parte ré FRANCELINA DE SOUSA CARLOS.

PROCESSO Nº: 0000094-94.2013.8.18.0072
CLASSE: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
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16.658. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DE SÃO RAIMUNDO NONATO427546 

16.659. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DE SÃO RAIMUNDO NONATO427564 

16.660. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427566 

16.661. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427587 

16.662. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427611 

16.663. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427750 

Réu: SÉRGIO LOPES PEREIRA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 20 (vinte) dias

O Dr. FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA , Juiz de Direito desta cidade e comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado SÉRGIO LOPES PEREIRA, brasileiro,solteiro, lavrador, portador do RG nº
3.449.475 SSP/PI, filho de Antônio Pereira Filho e de Maria Lopes Soares Pereira, residente em local incerto e não sabido, CITADO para
responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações, especificar
provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não respondendo à
acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a sua prisão
preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a defesa
correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ, Estado do Piauí, aos 31 de agosto de 2017 (31/08/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi
e assino.
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0001204-57.2015.8.18.0073
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: FIAT ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
Advogado(s): JOSEAM CATANHEDE DE OLIVEIRA OAB/PIAUÍ Nº 4396
Requerido: ARISTIDES COELHO DA SILVEIRA
Advogado(s):
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Oficial de Justiça de fls. 43v, requerendo o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0000965-82.2017.8.18.0073
Classe: Procedimento Comum
Autor: OSMAR MACEDO DE OLIVEIRA
Advogado(s): LINDOMAR DE SOUSA COQUEIRO JUNIOR OAB/PIAUÍ Nº 12176
Réu: MUNICIPIO DE BONFIM DO PIAUI
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0000297-61.2016.8.18.0101
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTÔNIO JOAQUIM DA SILVA
Advogado(s): LARISSA HERTA DE CARVALHO MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 11831), FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
7589)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Initime-se a parte autora, por meio de seu patrono, via DJ, para no prazo de 15 (quinze) se manifestar sobre a contestação bem como, no mesmo
prazo, dizer se há provas a produzir, em caso positivo, justificando e especificando.Inimte-se as partes, por meio de seu patrono, via DJ, para no
prazo de 15 (quinze) dias se manifestar sobre eventual prescrição da pretensão.

Processo nº 0000080-36.2015.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSÉ ANTONIO DE CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: .BANCO VOTORANTIM S/A
Advogado(s):
Diante disso, intime-se a parte requerente por meio de seu patrono, via DJ, para que em 15 dias emende a inicial, sob pena de extinção do feito
sem resolução do mérito, para o fim de que apresente comprovante de que requereu formalmente ao réu, ANTES DO INGRESSO DA
PRESENTE AÇÃO, cópia do contrato contestado nessa demanda e comprovação de que tentou resolver o objeto da presente lide
administrativamente.Cumpra-se.

Processo nº 0002401-73.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: PICOS MOTOPEÇAS E SERVIÇOS LTDA
Advogado(s): BRUNO LIMA ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 5822)
Réu: RAIMUNDO GONÇALVES DOS SANTOS
Advogado(s):
Verifico que não há nos autos comprovação de que o requerido tenha sido notificado sobre o protesto.Ante isso, com fulcro no art. 321 do CPC,
intime-se o autor, por meio de seu patrono, via DJ, para emendar a inicial no prazo de 15 (dias) juntando ao autos comprovação de ciência do
requerido quanto ao protesto.

Processo nº 0000125-22.2016.8.18.0101
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
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16.664. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427755 

16.665. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427765 

16.666. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427766 

16.667. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427773 

16.668. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427778 

16.669. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427784

Autor: GLAUCIA GOMES SILVA, REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): FRANCISCO CASIMIRO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5860)
Réu: FRANCISCO DE SOUZA SILVA, MARIA DE LOURDES FERREIRA
Advogado(s): EMANOEL SERAPIÃO PEREIRA(OAB/PERNAMBUCO Nº 14311), LUIZ FERNANDO MUNIZ COELHO(OAB/PERNAMBUCO Nº
22535), ANTONIO FERNANDO PEREIRA LINS(OAB/PERNAMBUCO Nº 38520), LEONARDO DE LIMA MELO(OAB/PERNAMBUCO Nº 20387),
GEOVANE DOS SANTOS JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11010)
Neste diapasão, claro resta que deve o causídico continuar representando o mandante, haja vista o júri designado para o dia 05 de setembro de
2017, no qual o acusado Francisco de Souza Silva se encontra preso há mais de um ano, e não ocorrendo o ato, por ausência de defensor do
mesmo ocorrerá prejuízo imensurável em seu desfavor. É importante ainda consignar que conforme prevê o art. 265 do CPP, o defensor não
poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários
mínimos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. Sendo assim e considerando que o renunciante não comunicou a renúncia ao mandante
este continua a representa-lo, inclusive registra-se que o prazo de dez dias somente começa a fluir com a comunicação, ficando o mesmo
advertido das penalidade cabíveis caso abandone o processo. Aproveito o ensejo para determinar a intimação do acusado para no prazo
impreterível de 48 horas constituir novo defensor ou no ato de sua intimação declarar não ter condições econômicas, oportunidade que será
nomeada a Defensoria Pública para patrocinar sua defesa na sessão de julgamento.

Processo nº 0001878-61.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: JAQUELINE DO NASCIMENTO LIMA
Advogado(s): ANDSON LUIS ALVES GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 15444)
Réu: MUNICÍPIO DE CURRAL NOVO DO PIAUÍ-PI
Advogado(s): RONALDO DE SOUSA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 8723), TIAGO SAUNDERS MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 4978)
Considerando a apresentação da répica à contestação, intime-se o Município para dizer se há provas a produzir, em caso positivo, justificando e
especificando suas necessidades.

Processo nº 0000506-53.2012.8.18.0074
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: CIRILO PEREIRA NUNES
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BRADESCO S.A.
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Ante os argumentos explanados, por entender que o autor não comprova o descumprimento da sentença, e o requerido comprovando ter
efetuado o depósito da condenação, julgo improcedente o pedido de cumprimento de sentença. Entendo não ter ocorrido qualquer das hipóteses
previstas no §º único do art. 55 da Lei 9.099/95, sendo assim, não há condenação em custas. Intimem-se as partes. Transitada em julgado,
arquive-se com as devidas baixas.

Processo nº 0000855-17.2016.8.18.0074
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: G. J. C.
Advogado(s): ESDRAS JUNO REIS DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 10659)
Réu: M. N. S. C.
Advogado(s): ANTONIA JESSIKA DO NASCIMENTO SILVA ARRUDA BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 12496)
Em sede de contestação a requerida alegou preliminar de listispendência, fls. 25-27, em razão disso e com fulcro no art. 337, VI
combinado com o art. 351 do CPC, intime-se o autor para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000008-83.2014.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLAUDIANA LOPES DE CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: CEPISA - COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUÍ (ELETROBRAS - PI)
Advogado(s): JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2108)
Ante o exposto, rejeito as preliminares e no mérito julgo improcedentes os pedidos contidos na inicial.P.R.I.Sem custas e sem honorários (Lei
9.099/95).Analiso o processo com resolução de mérito (art. 487, I, CPC).Após trânsito em julgado, proceda-se com as baixas e arquivamento dos
autos

Processo nº 0000421-33.2013.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: ÂNGELO JOÃO DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO PANAMECANO S.A
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
Ante todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial para declarar inexistente relação jurídica
obrigacional entre as partes derivada do contrato questionado que em virtude dele é efetuado descontos no benefício do autor no valor de R$
35,00, bem como para condenar o requerido a pagar ao requerente os valores indevidamente descontados dos seus rendimentos, num total de
66 parcelas, no valor de R$ 35,00, totalizando um valor de R$ 2.310,00, as quais deverão serem restituídas em dobro, na forma do art. 42 do
CDC, perfazendo um total de R$ 4.620,00, devendo serem incluídas as que foram descontadas após ajuizamento da ação, acrescidos de juros
de mora de 1% ao mês a partir da citação e atualização monetária pelo INPC a partir dos efetivos descontos e julgo improcedente o pedido de
indenização em danos morais. Analiso o processo com resolução de mérito (art. 487, I, do CPC). Sem custas e sem honorários (art. 55 da Lei
9.099/95). Transitado em julgado, arquive-se com as devidas baixas. P.R.I.
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16.670. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES427785 

16.671. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427786 

16.672. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427787 

16.673. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427797 

16.674. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427798 

16.675. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES427802 

Processo nº 0000606-37.2014.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: ATENÍSIA MARIA NONATO
Advogado(s): SILVIO ROMERO DA SILVA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 11404)
Réu: FRANCISCA DA CONCEIÇÃO CARVALHO E SILVA
Advogado(s): BASÍLIO ACELINO DE CARVALHO NETO(OAB/BAHIA Nº 36676)
Diante da possibilidade de composição civil, designo o dia 09 de novembro de 2017 às 09:00horas para a realização de tentativa de conciliação
entre as partes. Intimem-se as partes por meio de seus advogados. Demais atos necessários.

Processo nº 0000425-36.2014.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA DA CONCEIÇÃO CARVALHO E SILVA
Advogado(s): BASÍLIO ACELINO DE CARVALHO NETO(OAB/BAHIA Nº 36676)
Réu: ATENÍSIA MARIA NONATO
Advogado(s): SILVIO ROMERO DA SILVA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 11404)
Diante da possibilidade de composição civil, designo o dia 09 de novembro de 2017 às 09:00horas para a realização de tentativa de conciliação
entre as partes. Intimem-se as partes por meio de seus advogados. Demais atos necessários.

Processo nº 0000044-57.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CLOTILDES SÉRIO DE CARVALHO, GABRIELA DE CARVALHO OLIVEIRA
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: ITAU SEGUROS S/A, BM - BEZERRA DE MENEZES CORRETORA DE SEGUROS LTDA
Advogado(s): ANA RITA DOS REIS PETRAROLI(OAB/SÃO PAULO Nº 130291), VICTOR JOSE PETRAROLI NETO(OAB/PIAUÍ Nº 9826)
1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de fls. 120-122, celebrada nestes autos pelas partes
acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, e tendo a transação efeito de sentença entre as partes,
julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do NCPC. 3. Sem custas, tendo em vista que a transação
ocorreu antes da sentença. 4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente
do trânsito em julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C.

Processo nº 0000030-15.2012.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA APARECIDA DE MORAIS
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONCSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
DIANTE DISSO, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos constantes na inicial.Sem custas e sem honorários (art. 54 e 55 da Lei 9.099/95).Analiso
o processo com resolução de mérito (at. 487, I, CPC).P.R.I.Após o trânsito em julgado, proceda-se com as baixas e arquivamento dos autos.

Processo nº 0000361-31.2011.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROGERIO DE CARVALHO MODESTO
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): ALESSANDRO MAGNO DE SANTIAGO FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2961), MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ
Nº 10203)
DIANTE DISSO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido constante na inicial. Sem custas e sem honorários (art. 54 e 55 da Lei 9.099/95). Analiso o
processo com resolução de mérito (at. 487, I, CPC). P.R.I. Após o trânsito em julgado, proceda-se com as baixas e arquivamento dos autos.

Processo nº 0000365-97.2013.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO LEOMAR DA SILVA VELOSO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: SEGURADORA LÍDER DE CONSÓRCIOS DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
DIANTE DISSO, REJEITOS AS PRELIMINARES A NO MÉRITO JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos constantes na inicial,
para condenar o requerido a pagar ao requerente o valor de R$ 1.016,5, referentes a despesas médicas-hospitalares em decorrência de acidente
automobilístico, cujo valor será acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação (súmula 426 do STJ) e atualização monetária pelo
INPC a partir da data do evento danoso.Sem custas e sem honorários (art. 54 e 55 da Lei 9.099/95).Analiso o processo com resolução de mérito
(at. 487, I, CPC).P.R.I.

Processo nº 0000091-36.2013.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA RITA DE JESUS CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A
Advogado(s): ANA TEREZA DE AGUIAR VALENÇA(OAB/PERNAMBUCO Nº 33980)
Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos contidos na inicial. Sem custas, sem honorários, nos termos do art. 55 da lei 9.099/95 Analiso o
processo com resolução de mérito (art. 487, I, do CPC). P.R.I Após o trânsito em julgado, proceda-se com as baixas e arquivamento dos autos.
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16.676. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES428262 

16.677. EDITAL - VARA ÚNICA DE UNIÃO427690 

16.678. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427540 

16.679. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427710 

16.680. DECISÃO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427772 

16.681. AVISO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427885 

Processo nº 0000456-90.2013.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANDRE ANTONIO DE CARVALHO
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
DIANTE DISSO, REJEITOS AS PRELIMINARES E NO MÉRITO JULGO IMPROCEDENTES os pedidos constantes na inicial.Sem custas e sem
honorários (art. 54 e 55 da Lei 9.099/95).Analiso o processo com resolução de mérito (at. 487, I, CPC).P.R.I.Após o trânsito em julgado, proceda-
se com as baixas e arquivamento dos autos.

PROCESSO Nº: 0001230-46.2015.8.18.0076
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: LEANDRO RODRIGUES DOS SANTOS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. ELFRIDA COSTA BELLEZA SILVA , Juiz de Direito desta cidade e comarca de UNIÃO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado LEANDRO RODRIGUES DOS SANTOS, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 15 (QUINZE) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de UNIÃO, Estado do Piauí, aos 30 de agosto de 2017 (30/08/2017). Eu, RAIMUNDA NONATA DO NASCIMENTO
SANTOS SOUZA, digitei, subscrevi e assino.
ELFRIDA COSTA BELLEZA SILVA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de UNIÃO

Processo nº 0000793-02.2015.8.18.0077
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BRQUALY ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s): GILSON SANTONI FILHO(OAB/SÃO PAULO Nº 217967)
Requerido: D M TRANSPORTES E COMERCIO DE GRÃOS LTDA
Assim, prosseguindo com o feito em questão, ante a revogação da medida proferida, determino a intimação da parte autora, por seu
patrono, para querer o que entender de direito no prazo de 15 (quinze) dias. Cumpra-se. URUÇUÍ, 30 de agosto de 2017 MÁRIO CÉSAR
MOREIRA CAVALCANTE Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000990-25.2013.8.18.0077
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº
108911)
Requerido: SOCORRO IOLINA FREIRE DE CARVALHO
Advogado(s):
Pelo exposto, homologo o acordo retro, na forma delineada nos autos e extingo o feito com resolução do mérito, com suporte no artigo 487,
inciso III, alínea b do Código de Processo Civil.Honorários e custas, conforme ao que fora pactuado à fl.56.Após as intimações necessárias
arquive-se com a devida baixa.P.R.I. Cumpra-se.URUÇUÍ, 30 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000780-08.2012.8.18.0077
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: BRUNA MULLER CHIODINI
Advogado(s): LAISE WERNER(OAB/PIAUÍ Nº 9669)
Réu: LADY LAURA MUDANÇAS
Advogado(s): JULIANA VENTURA SALLES (OAB-PR 71915)
Prosseguindo, face a documentação extraída do sistema do BACENJUD intime-se a parte executada da penhora efetuada, podendo
oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias (art. 525 do CPC). Intime-se, ainda, a parte exequente para requerer o que
entender de direito no atinente a complementação da penhora. Cumpra-se. URUÇUÍ, 30 de agosto de 2017 MÁRIO CÉSAR MOREIRA
CAVALCANTE Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000834-66.2015.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALDEMAR FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): LUZIMARY VIEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8150)
Réu: BEATRIZ FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): ALEX ALENCAR NEIVA(OAB/PIAUÍ Nº 10529), BEN-TEN DE SOARES E MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7121)
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16.682. AVISO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427888 

16.683. AVISO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427894 

16.684. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ427978 

16.685. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428057 

16.686. DECISÃO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428130 

16.687. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428444 

Cls.,Intime-se a parte autora para apresentar réplica, no prazo legal.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 30 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR
MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ.

Processo nº 0000206-43.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOÃO VICTOR MARTINS MAIA SOUZA
Advogado(s): BEN-TEN DE SOARES E MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7121)
Réu: UNIDADE ESCOLAR CICERO COELHO, SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 7104)
Cls.,Intime-se a parte autora para apresentar réplica, no prazo legal.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 30 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR
MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ.

Processo nº 0000380-23.2014.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: BENEDITO LUIS DE FRANÇA
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO MARQUES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7779)
Réu: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A (BANCO ABN AMOR REAL S.A SANTANDER S.A), BANCO SANTANDER
Advogado(s):
Cls.,
Intime-se a parte autora para apresentar réplica, no prazo legal.
Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 30 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
URUÇUÍ

Processo nº 0000018-41.2002.8.18.0077
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
Réu: JONAS BARBOSA LEITE
Advogado(s): JOBER ALVES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2558)
Ex positis e considerando as razões supra alinhadas e o mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido inserto na peça acusatória inicial e
pronuncio o acusado JONAS BARBOSA LEITE, já qualificado, como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, incisos, II e IV, do Código Penal, a fim
de submetê-lo a julgamento perante o Tribunal do Júri, o que faço com base no art. 413, caput, do Código de Processo Penal, em virtude de me
convencer da existência do crime e dos indícios de sua autoria. Após a fluência do prazo para a interposição de recurso, intimem-se a acusação e
a defesa do acusado para, no prazo de 05 (cinco) dias, arrolarem as testemunhas que deverão depor em plenário e requererem as diligências
que entenderem pertinentes. P. R.I. URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017 MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTE Juiz(a) de Direito da Vara Única
da Comarca de URUÇUÍ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0000648-09.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO CARLOS MESSIAS - ME
Advogado(s): CLEANE SARAIVA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5101)
Réu: BANCO BRADESCO S/A, TICKET SERVIÇOS S/A
Advogado(s): MARTILEIDE VIEIRA PERROTI(OAB/SÃO PAULO Nº 203711), RACHEL FIGUEIREDO CAVALCANTE(OAB/SÃO PAULO Nº
264748), WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DECISÃO: Designo o dia 26 de setembro de 2017, às 08h00min, para a realização da sessão de conciliação, instrução e julgamento.
Em continuidade, acaso não seja obtida a conciliação, dada a pouca complexidade do tema e a desnecessidade de maior dilação probatória, será
realizada imediatamente Audiência de Instrução e Julgamento, com a oitiva das partes, testemunhas e a produção das demais provas cabíveis.

Processo nº 0000885-09.2017.8.18.0077
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: ELISANDRA SCHAURICH
Advogado(s): FERNANDO CHINELLI PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7455)
Consignado: PLANT-BEM INSUMOS AGRICOLAS
Portanto, concedo a tutela de evidência mencionada para determinar a expedição de ofício ao SPC para suspender a negativação após
a realização do depósito judicial da quantia de R$ 3.047,22 (três mil quarenta e sete reais e vinte e dois centavos). Determino a
intimação da parte autora, por seu patrono, para realizar o depósito referido no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção (artigo
542, I do CPC). Após o depósito e a expedição de ofício na forma supra, determino a citação do réu para contestar o feito ou levantar o
depósito no prazo de 15 (quinze) dias. Cientifique-se o réu que em contestação o réu pode alegar as matérias descritas no artigo 544 do
CPC. Havendo indicação somente da insuficiência do depósito, determino, de logo, a intimação do autor para complementar o depósito
em 10 (dez) dias. Cumpra-se. URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017 MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTE Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000966-26.2015.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: SEBASTIÃO DE SOUSA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499), ELANE SARITTA PAULINO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 4567)
Cls.,Em observância ao que é disposto em lei, intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. Cumpra-
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16.688. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428445 

16.689. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428446 

16.690. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428447 

16.691. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428448 

16.692. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428449 

16.693. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428646 

16.694. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428678 

se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000254-75.2011.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ERIVAN DOS SANTOS
Advogado(s): LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8084)
Requerido: BANCO FINASA BMC S/A, BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A), RITA DE CÁSSIA DE SIQUEIRA
CURY(OAB/PIAUÍ Nº 5914)
Cls.,Em observância ao que é disposto em lei, intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. Cumpra-
se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0001214-89.2015.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOÃO FERREIRA DE CARVALHO
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/SÃO PAULO Nº 211648), RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
Cls.,Em observância ao que é disposto em lei, intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. Cumpra-
se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000118-15.2010.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Requerente: RONILDO MENDES DE OLIVEIRA
Advogado(s): JOBER ALVES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 2558)
Requerido: BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Cls.,Em observância ao que é disposto em lei, intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. Cumpra-
se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000158-21.2015.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: WAGNER DE JESUS MIRANDA
Advogado(s): CARLA PATRICIA DA SILVA LIAL(OAB/PIAUÍ Nº 11739)
Réu: ARMAZEM PARAIBA - CLAUDINO S/A - LOJAS DE DEPARTAMENTOS
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271)
Cls.,Em observância ao que é disposto em lei, intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. Cumpra-
se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000414-95.2014.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO DE PAULA FREIRE
Advogado(s): ROBERT DE MOURA CARNEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5958), ROBERT DE MOURA CARNEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5958)
Réu: MARANHÃO CALÇADOS
Advogado(s): ANNYELLE KLISMAN BARROS DE SA(OAB/PIAUÍ Nº 12740), ESTEVAO ROCHA NEGREIROS(OAB/PIAUÍ Nº 11384)
Cls.,Em observância ao que é disposto em lei, intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15 (quinze) dias.Intime-se. Cumpra-
se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000098-82.2014.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIVONI DE LURDES LOSS
Advogado(s): BEN-TEN DE SOARES E MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7121)
Réu: GILBERTO MOTA
Advogado(s): CESAR JOSE MEINERTZ(OAB/MARANHÃO Nº 4949)
Cls.,Intime-se o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15(quinze) dias, conforme o disposto no art.1010, §1º do CPC. Uma vez
apresentadas, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de justiça, independentemente de juízo de admissibilidade, como dispõe o
art.1010,§3º do CPC.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de URUÇUÍ.

Processo nº 0000144-42.2012.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Requerente: SÕNIA MARIA PEREIRA MARTINS
Advogado(s): GINUZZA ALEXANDRIA DULCETTI(OAB/PIAUÍ Nº 6829-B)
Requerido: SOCORRO E SEU ESPOSO RAIMUNDO (FUNCIOBARIO DA SUCAM)
Advogado(s):
Cls.,Intime-se o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15(quinze) dias, conforme o disposto no art.1010, §1º do CPC. Uma vez
apresentadas, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de justiça, independentemente de juízo de admissibilidade, como dispõe o
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16.695. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ428703 

16.696. EDITAL - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE428118 

16.697. EDITAL - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE428347 

16.698. EDITAL - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE428439 

16.699. EDITAL - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE428537 

16.700. EDITAL - JECC VALENÇA DO PIAUÍ - SEDE428633 

16.701. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ427716 

art.1010,§3º do CPC.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de URUÇUÍ.

Processo nº 0000368-53.2007.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Requerente: SÉRGIO MAINAR LAMPERT
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), LÍVIA ARCÂNGELA N. MORAIS NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5166)
Requerido: BV FINANCEIRA SA
Advogado(s): ERIKA REGINA LEITE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 6021)
Cls.,Intime-se o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15(quinze) dias, conforme o disposto no art.1010, §1º do CPC. Uma vez
apresentadas, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de justiça, independentemente de juízo de admissibilidade, como dispõe o
art.1010,§3º do CPC.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 31 de agosto de 2017MÁRIO CÉSAR MOREIRA CAVALCANTEJuiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de URUÇUÍ.

AVISO DE INTIMAÇÃO (JECC Valença do Piauí - Sede de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000006-92.2017.8.18.0144
Classe: Termo Circunstanciado
Autor do fato: ERINALDA MARIA ARAÚJO DE OLIVEIRA
Vítima: Ludiana Dourado Eulálio
Advogado(s): Joaquim de Moraes Rego Neto
DESPACHO:
(Considerando designação desta magistrada para atuar na Justiça Intinerante em Teresina, resdsigno a audiência para o dia 26.09.2017, ás
08:30)

AVISO DE INTIMAÇÃO (JECC Valença do Piauí - Sede de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000086-90.2016.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor do fato: RAIMUNDO ALVES DE ANDRADE
Advogado(s): ELIAS ELESBÃO DO VALLE SOBRINHO(OAB/PIAUÍ Nº 14818)
DESPACHO: (Considerando designação desta magistrada para atuar na Justiça Itinerante em Teresina, redesigno a audiência para o dia
26.09.2017, ás 10h30min)

AVISO DE INTIMAÇÃO (JECC Valença do Piauí - Sede de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000054-51.2017.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Indiciante: LINDAURA FERREIRA MENESES
Advogado(s): MARIA WILANE E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9479)
Indiciado: CINTHIA EMANUELE PEREIRA DE JESUS
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
DESPACHO: (Considerando designação desta magistrada para atuar na Justiça Itinerante em Teresina, redesigno a audiência para o dia
26.09.2017 às 11h30min)

AVISO DE INTIMAÇÃO (JECC Valença do Piauí - Sede de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000152-07.2015.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor do fato: VALDEMIR JOSÉ DA SILVA
Advogado(s): YCARO JOSE GOMES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9239)
DESPACHO: ( Considerando designação desta magistrada para atuar na Justiça Itinerante em Teresina, redesigno a audiência para o dia
26.09.2017, ás 15h00min)

AVISO DE INTIMAÇÃO (JECC Valença do Piauí - Sede de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000204-37.2014.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Autor do fato: ANTONIO DA GUIA VIRGILIO DA SILVA
Advogado(s): GRACIANE PIMENTEL DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5809)
DESPACHO: (Considerando designação desta magistrada para atuar na Justiça Itinerante em Teresina, redesigno a audiência para o dia
26.09.2017, ás 16h00min)

Processo nº 0000107-36.2017.8.18.0078
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: STRECT DE SOUSA ALVES
Advogado(s): ISABELLE MARIA RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 11246)
Requerido: NAYSHILLA KAYMANN BRITO DE SOUSA ALVES, SCHNEIDER KAYMANN BRITO DE SOUSA ALVES, NELMA MARIA DE
BRITO
Advogado(s):
Assim, em conformidade com o parecer ministerial, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação revisional de pensão alimentícia, mantendo-se a
obrigação do requerente no patamar outrora fixado, qual seja, 30% sobre sua remuneração. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, ficando a
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16.702. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ427724 

16.703. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ427725 

16.704. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE427813 

16.705. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE427814 

16.706. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE427815 

16.707. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE428124 

cobrança das custas suspensa, a teor do art. 98, §3º do NCPC. Publique-se. Registre-se e Intime-se.

Processo nº 0000983-30.2013.8.18.0078
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Advogado(s):
Réu: CRISTINA ALVES
Advogado(s):
Isto posto, restando evidente a perda do objeto, extingo o processo, sem resolução do mérito.
Após as formalidades legais, arquivem-se os autos e proceda-se baixa na distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
VALENÇA DO PIAUÍ, 30 de agosto de 2017
JUSCELINO NORBERTO DA SILVA NETO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de VALENÇA DO PIAUÍ

Processo nº 0000137-76.2014.8.18.0078
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: STRECT DE SOUSA ALVES -PM
Advogado(s): ISABELLE MARIA RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 11246), ANA CAROLINA RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6424)
Requerido: YOSHIHARA ISABEL DE SOUSA ALVES
Advogado(s):
Conforme dito, a obrigação alimentícia deve observar o binômio necessidade/possibilidade, em homenagem ao princípio da proporcionalidade.
Assim, entendo que há fatos capazes de comprovar a alteração das condições financeiras do requerente, apta a justificar o pedido de diminuição
da obrigação alimentícia devida à requerida, mas não no patamar requerido, já que a alimentada não pode ser drasticamente prejudicada pelo
pedido do autor, caso em que, acolhendo o parecer ministerial, com base no art. 485, I, do NCPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido inicial para, revisando a pensão alimentícia de 20% (vinte por cento) sobre a remuneração do requerente, passar esta a ser de 15%
(quinze por cento) sobre seu vencimento básico (R$ 3.691,21) devendo a instituição em que é servidor público, ser oficiada sobre a presente
sentença para cumprimento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000124-49.2017.8.18.0118
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DE ASSIS SOUSA
Advogado(s): GENÉSIO PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 4336)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024)
DESPACHO: Intimem-se as partes para dizer se pretendem e possuem provas a produzir em audiência de instrução e julgamento, justificando-as
e especificando-as, no prazo de 10 dias. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000001-37.2006.8.18.0118
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - PI
Advogado(s): JOSÉ MOACY LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 792), MARCELO NUNES DE SOUSA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 4450)
Réu: SR. GENÉSIO PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR
Advogado(s): GENÉSIO PEREIRA DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 4336/05)
DESPACHO: Nos termos do artigo 1.010, § 1º, do Código de Processo Civil, intime-se o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15
(quinze) dias. Após, faça a remessa dos autos ao Ministério Público, pois atua no feito na qualidade de "custos legis". Por fim, ex vi do disposto
no parágrafo 3º do artigo 1.010 do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça, independentemente do juízo de
admissibilidade.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000096-52.2015.8.18.0118
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): LARA ROLA BEZERRA DE MENEZES(OAB/PIAUÍ Nº 151785)
Executado(a): JOAO DA CRUZ SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: Manifeste-se o exequente quanto à petição do executado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000392-40.2016.8.18.0118
Classe: Termo Circunstanciado
Indiciante: D. D. P. D. E. V. D. E. D. P.
Advogado(s):
Indiciado: F. B. L., J. A. D. O.
Advogado(s): CAIO IATAN PADUA DE ALMEIDA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9415)
DESPACHO: Cuida o caso em exame de denúncia oferecida contra F. B. L. e J. A. D. O., pois os mesmos teriam sido autores de infrações
penais entabuladas na inicial acusatória. Do exposto na denúncia, verifica-se que a mesma não é inepta. Narra devidamente os fatos, de acordo
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com elementos de prova carreado aos autos. Ademais, verifica-se que não falta qualquer pressuposto processual, seja de existência ou validade,
bem como estão presentes todas as condições da ação penal pública. Por fim, verifica-se pelos elementos de prova, que há justa causa para o
exercício da ação penal. Cumprido pelo denunciado com o disposto no art. 396-A e parágrafos do Código de Processo Penal, e, não sendo caso
de absolvição sumária, conforme determina o conteúdo do art. 397 do Código de Processo Penal, determino que os respectivos autos aguardem
na Secretaria, para a desiginação da audiência de instrução e julgamento para próxima pauta, obedecendo a ordem de chegada, dando
prioridade aos processos de réus presos. Intimem-se. Cumpra-se. Certifico, para os devidos fins, e em cumprimento ao Despacho de fl. 81, que
foi designada Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 17/10/2017 às 11:00 horas. Dou fé.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000266-53.2017.8.18.0118
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
Advogado(s): DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO(OAB/SÃO PAULO Nº 31618)
Requerido: MARIA DO CARMO NUNES DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO: Tratam os autos de AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, em razão de contrato de alienação fiduciária em garantia. Com a inicial
vieram o demonstrativo do débito, o contrato de financiamento e a notificação. É o relatório. Decido. Com relação ao petitório do autor,
comprovado restou o não pagamento de parcelas vencidas, através dos documentos que instruem a petição inicial. Destarte, presentes os
requisitos ensejadores da medida liminar requerida, à luz dos documentos que instruem a exordial, defiro in limine o pedido de busca e
apreensão, depositando-se o bem, mediante assinatura do competente termo, pelo depositário indicado. Assim, expeça-se o competente
mandado e cite-se o(a) requerido(a) para, querendo, pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores indicados na inicial, em 05
dias e/ou para apresentar resposta no prazo de 15 dias da execução da liminar, tudo nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 3º, do Decreto-Lei 911/69,
alterados pela lei 10.931/04. Por fim, consigno que o mandado liminar de busca e apreensão deverá somente ser cumprido com a presença do
depositário quando da diligência efetuada pelo oficial de justiça, pois a este não é dado exercer a função de depositário. Expedientes necessários

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000187-74.2017.8.18.0118
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: E.R.N
Advogado(s): GENÉSIO PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 4336)
SENTENÇA: Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para CONDENAR, EDILSON RODRIGUES DO NASCIMENTO,
nas penas do art. 33, caput, c/c art. 40, IV, ambos da Lei 11.343/2006. DOSIMETRIA DA PENA 1. Culpabilidade: o grau de culpabilidade não é
normal ao tipo, razão pela qual não pode ser considerado em desfavor do réu; 2. Antecedentes: o réu, de acordo com documento de fl. 177,
ostenta antecedentes criminais. Embora longínquos os fatos em referência, entendo que tais antecedentes são relevantes para a correta
dosimetria da pena, uma vez que a sua não observância redundaria em violação ao princípio da igualdade, pois aquele que nunca foi condenado
na seara penal seria colocado no mesmo plano daquele que já foi condenado, sendo adequada a valoração negativa desta circunstância. Neste
mesmo sentido é o julgado abaixo colacionado: (STJ-0612086) PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. CONDENAÇÃO POR
CRIME ANTERIOR, COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR À PRÁTICA DELITIVA EM APURAÇÃO. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA.
PERÍODO DE DEPURAÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO COMO AGRAVANTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE
OFÍCIO. I - Não mais se admite, perfilhando o entendimento adotado pelo col. pretório excelso e pela Terceira Seção deste e. Superior Tribunal
de Justiça, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão
da ordem de ofício. II - A condenação por crime anterior, com trânsito em julgado posterior à prática delitiva em apuração, justifica a valoração
negativa da circunstância judicial dos antecedentes, lastreando a exasperação da pena-base (precedentes). III - A pacífica jurisprudência deste
Tribunal estabelece que as condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os
efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus antecedentes (precedentes). IV - Revela-se adequado, na hipótese,
consoante o disposto nos arts. 33, § 2º e § 3º, e 59, ambos do Código Penal, a imposição do regime inicial semiaberto à paciente, não
reincidente, condenada a pena inferior a quatro anos, ostentando circunstância judicial desfavorável. Também não faz jus à substituição da pena
de prisão por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, III, do Código Penal. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para
afastar a agravante da reincidência na segunda fase da dosimetria e, assim, redimensionar a pena da paciente. (Habeas Corpus nº 344.386/SP
(2015/0310353-0), 5ª Turma do STJ, Rel. Félix Fischer. j. 07.04.2016, DJe 05.05.2016). 3. Conduta social: boa, a míngua de outras informações
nos autos; 4. Personalidade: nada há nos autos para considerar em seu desfavor. 5. Motivos: não há elementos há considerar como
desfavorável; 6. Circunstâncias: normal ao tipo, não podendo ser considerada desfavorável; 7. Consequências: Favorável, uma vez que não há
elementos para verificar a extensão dos danos; 8. Comportamento da vítima: Não há parâmetros para a análise. Da pena base: Analisadas as
circunstâncias do art. 59 do Código Penal, observado o art. 42 da Lei 11.343/06, bem como os núcleos do tipo, ?trazer consigo?, ?vender?,
?expor à venda?, entendo como adequada a fixação da pena base em 6 (seis) anos e 700 (setecentos) dias-multa. Da pena intermediária: Ante à
inexistência de agravantes e atenuantes, fixo a pena intermediária em 6 (seis) anos de reclusão e 700 (setecentos) diasmulta. Da pena definitiva:
Tal como acima fundamentado, reputo que o réu se utilizou de ameaças de morte contra a testemunha DAVID ALVES PEREIRA, o que implica
no reconhecimento da causa de aumento de pena prevista no art. 40, IV da Lei 11.343/2006, subsistente na grave ameaça. Diante disso,
ausentes causas de diminuição, aumento a pena intermediária n patamar de 1/6, fixando a pena definitiva em 7 (sete) anos de reclusão e 700
(setecentos) dias multa, arbitrado o dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente atualizado,
considerando as condições econômicas do réu, nos termos do art. 33 da Lei 11.343/2006 e arts. 49 e 50, do CP, a qual deverá ser adimplida em
dez dias após o trânsito em julgado desta sentença e revertida em favor do Fundo Penitenciário. Ressalto que o cálculo da pena multa não passa
pelo crivo do critério trifásico. Assim sendo, está o réu, EDILSON RODRIGUES DO NASCIMENTO, definitivamente condenado a 7 (sete) anos de
reclusão e 700 (setecentos) diasmulta, fixados no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. Ainda, condeno-o ao pagamento das
custas. DO REGIME INICIAL DA PENA O réu deverá cumprir a pena em regime semi-aberto, tendo em vista o patamar da pena aplicada (art. 33,
§ 2º, b, CP), bem como a presença de requisitos subjetivos que autorizam o cumprimento de regime mais benéfico, pois apesar de o réu ostentar
antecedentes, nota-se que os mesmos são antigos, o que implica a observância de regime inicial mais benéfico. DO LOCAL DE CUMPRIMENTO
DA PENA Colônia Agrícola Penal Major César Oliveira. DA MANUTENÇÃO DA PRISÃO DO RÉU Com relação à prisão preventiva, entendo que
esta deve ser mantida, uma vez que há provas de que o réu se utilizou de ameaças de morte contra testemunha do processo, tal como acima
fundamentado. Nesse mesmo sentido é o julgado: (STJ-0622324) PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I
- A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do
Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC nº 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29.08.2014; RHC
nº 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29.08.2014; HC nº 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze, DJe de 27.08.2014; RHC nº 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26.08.2014. II - Na hipótese, o
decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a ocorrência de ameaça a uma
testemunha, o que revela a indispensabilidade da segregação cautelar pela necessidade de acautelamento da ordem pública (precedentes).
Habeas corpus não conhecido. (Habeas Corpus nº 345.711/MG (2015/0319255-1), 5ª Turma do STJ, Rel. Félix Fischer. j. 24.05.2016, DJe
07.06.2016). Desta forma, é indubitável o risco que a liberdade do réu pode trazer para a Sociedade, sendo necessário levá-lo ao cárcere como
forma de garantia da ordem pública (art. 312, CPP). DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE Incabível, ante o limite da pena
acima do estabelecido no art. 44 do Código Penal. DO SURSIS Prejudicado ante o limite da pena. PROVIMENTOS FINAIS: Apresentado recurso
por qualquer das partes, expeça-se guia de recolhimento provisório (art. 9º, da Resolução 113/2010 do Conselho Nacional de Justiça). APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO: 1 ? Expeça(m)-se Carta de Guia; 2 ? Comunique-se o deslinde da relação processual ao Tribunal Regional Eleitoral
do Piauí, para os fins previstos no art. 15, inciso III, da Carta Magna; 3 ? Preencham-se os boletins individuais, encaminhando-os ao Instituto de
Identificação Criminal (art. 809 do CPP); 4 - O perdimento dos bens e dos valores apreendidos na forma da Legislação que regulamenta a
matéria; 5 ? Determino o desentranhamento da droga inserta nos autos, com a entrega pessoal da mesma à autoridade policial, a qual deverá ser
entregue na sede deste fórum, contra a assinatura e expedição de documento que de tudo comprove. Autorizo ainda a incineração da droga
apreendida pela autoridade policial. Demais comunicações e anotações necessárias. Publique-se Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se com
urgência.

MARIA AUXILIADORA FURTADO BALUZ, titular do 1º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de PARNAÍBA, Estado PI,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os
nubentes abaixo relacionados: 1º) ISMAEL DOS SANTOS ARAUJO, SOLTEIRO, ADVOGADO(A), natural de PARNAIBA - PI, filho de CARLOS
ALBERTO DOS SANTOS ARAUJO e MARIA DO ROSARIO DOS SANTOS ARAUJO; e LETICIA JANAINA SILVA OLIVEIRA, SOLTEIRA,
ESTUDANTE, natural de PARNAIBA - PI, filha de LUIZ GONZAGA OLIVEIRA e LUIZA DA SILVA OLIVEIRA; 2º) FABIO JUNIO SILVA DOS
SANTOS, DIVORCIADO, SERVICOS GERAIS, natural de PARNAIBA - PI, filho de MANOEL PEREIRA DOS SANTOS e FRANCISCA REGINA
SILVA DOS SANTOS; e VALDIANA MARIA GOMES DE SOUSA, SOLTEIRA, VENDEDOR(A), natural de PARNAIBA - PI, filha de LUIZ GOMES
DE SOUSA e MARIA DO ROSARIO GOMES DE SOUSA; 3º) JUCIÊ NASCIMENTO CARVALHO, SOLTEIRO, OPERADOR DE MAQUINAS,
natural de BURITI DOS LOPES - PI, filho de JOSÉ PORTELA DE CARVALHO e MARIA DO CARMO DA SILVA NASCIMENTO; e FRANCISCA
MARIA SILVA DOS SANTOS, SOLTEIRA, RECEPCIONISTA, natural de BURITI DOS LOPES - PI, filha de BERNARDO NONATO DOS
SANTOS e MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA DOS SANTOS; 4º) LUIS DE OLIVEIRA BARROS, SOLTEIRO, REPRESENTANTE COMERCIAL,
natural de IGNORADA - IG, filho de LUIS ARAUJO DE BARROS e CARMELITA SILVA DE OLIVEIRA; e TATYANA FONTENELE SIMPLÍCIO,
SOLTEIRA, PROFESSOR(A), natural de PARNAIBA - PI, filha de ANTONIO CARLOS DE SOUSA SIMPLICIO e MARIA DO SOCORRO
FONTENELE SIMPLÍCIO; Requereram habilitação para casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa suspensiva Art.
1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo por escrito perante este Cartório. MARIA AUXILIADORA FURTADO BALUZ Oficial(a)

EDITAL Nº 26/2017
CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - MPPI, por seu Procurador Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e institucionais
e nos termos do art. 129, II, c/c art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, no art. 38, IV, da Lei Complementar nº 12/93 e na Resolução nº
82/2012 (alterada pela Res. 159/2017) do Conselho Nacional do Ministério Público:
CONSIDERANDO que as audiências públicas se apresentam como um dos mais eficazes mecanismos pelos quais o cidadão, a sociedade
organizada, os movimentos sociais e os órgãos públicos estatais, de forma democrática, transparente, dialética e plural, colaboram com o
exercício de suas finalidades relacionadas ao zelo do interesse público e à defesa dos direitos e interesses fundamentais de modo geral;
CONVOCA A SOCIEDADE para participar de audiência pública, a fim de coletar elementos para embasar a Revisão das Ações do Planejamento
Estratégico do MPPI 2010-2022 e a construção do Plano Geral de Atuação (2018/2019), conforme o presente Edital:
Art. 1 º A audiência Pública realizar-se-á no dia 31 de agosto do ano corrente, das 8h às 13h, no auditório da Procuradoria Geral de Justiça,
Procuradora Iolanda Carvalho, situado na Rua Álvaro Mendes, 2294, 3º andar, CEP 64.000-060 - Teresina/PI.
Art. 2º O Ministério Público do Estado do Piauí deflagrou o processo de revisão do seu Plano Estratégico, assim como de construção dos seus
Projetos Estratégicos para o período 2018 e 2019.
Art. 3º A audiência pública será realizada no âmbito do Procedimento de Gestão Administrativa nº 5577/2017, que versa sobre a Revisão das
Ações do Planejamento Estratégico, Criação de Metas e Indicadores Estratégicos e Elaboração do PGA e é aberta a toda a sociedade, ficando
sua presidência sob a responsabilidade dos Coordenadores dos Centros de Apoio do Ministério Público do Estado do Piauí.
DOS OBJETIVOS
Art. 4º São objetivos da audiência pública aproximar cada vez mais a Sociedade e o Ministério Público do Estado do Piauí, por meio da sua
participação no processo de revisão do Plano Estratégico e da elaboração do próximo Plano de Gestão Administrativa. Os representantes dos
movimentos sociais, os cidadãos, e toda a sociedade em geral, poderão opinar, indicando temas que devem ser abordados com prioridade pela
instituição, para resolução de problemas sociais.
Art. 5º Serão apresentados esclarecimentos sobre as temáticas trabalhadas pelo Ministério Público, a fim de possibilitar a manifestação dos
interessados nos Planos a serem desenvolvidos. As macroáreas a serem abordadas são:
1 - combate ao crime;
2 - controle externo da atividade policial;
3 - Segurança Pública;
4 - enfrentamento da violência doméstica contra a mulher;
5 - defesa do consumidor;
6 - proteção à saúde pública;
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7 - defesa da educação, proteção às pessoas com deficiência e idosas;
8 - defesa dos direitos humanos e cidadania;
9 - proteção ao patrimônio público;
10 - defesa do meio ambiente;
11- direito de família.
12- Infância e Juventude.
DA PARTICIPAÇÃO DAS AUTORIDADES, ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL E PESSOAS INTERESSADAS
Art. 6º Serão convidados a participarem da audiência pública autoridades estaduais e municipais diretamente envolvidas nos temas a serem
trabalhados, membros de conselhos, operadores do direito, acadêmicos especialistas, representantes do Poder Legislativo, do Poder Judiciário,
da Imprensa e representantes de sociedade civil.
Parágrafo único. O Ministério Público divulgará o roteiro da audiência, no sítio eletrônico www.mppi.mp.br.
Art. 7º A participação da plateia observará os seguintes procedimentos:
I - É assegurado aos participantes o direito de manifestação oral ou por escrito, conforme disposição deste Edital;
II - As manifestações orais observarão a ordem sequencial do registro da intenção para manifestação;
III - O tempo para manifestação oral dos participantes será de no máximo 05 minutos, podendo ser dilatado ou reduzido, em função do número de
participantes e da duração total prevista, descontado o tempo das exposições iniciais; definido em função do número de participantes e da
duração total prevista na agenda;
IV - A Audiência Pública será gravada, para consulta posterior aos interessados.
Parágrafo único: Situações não previstas no procedimento da audiência pública serão resolvidas por decisão dos coordenadores dos Centros de
Apoio.
Art. 8º Será elaborada ata circunstanciada, no prazo de 10 (dez) dias, que será divulgada no site do Ministério Público do Estado do Piauí.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º A minuta deste edital encontra-se à disposição dos interessados no sítio eletrônico do MPPI e nos Diários do Ministério Público e da
Justiça, bem como afixado na sede da Procuradoria Geral de Justiça.
Teresina, 10 de agosto de 2017.
Cleandro Alves de Moura
Procurador Geral de Justiça

A Presidente da Comissão Julgadora do Prêmio "Melhores Práticas" do Ministério Público do Estado do Piauí, designada através da Portaria
PGJ/PI N° 2008/2017, Dra. Raquel da Costa Pinto Normando, em conformidade com o item 5.1 do Regulamento do Prêmio "Melhores Práticas"
do Ministério Público do Piauí, aprovado por meio do Ato PGJ n° 690/2017, DIVULGA, para conhecimento dos interessados, a relação das
práticas inscritas no referido Prêmio:

R E L A Ç Ã O  D E
INSCRITOS

PRÁTICA

- DENISE COSTA
AGUIAR;
- SÁVIO EDUARDO
N U N E S  D E
CARVALHO;
-  R A N N Y E R E
M E N D E S  D E
O L I E V R A
MARQUES.

LINHA VERDE

- FRANCISCO DE
JESUS LIMA;
- CYNARA MARIA
CARDOSO VERAS
ALVES.

LABORATÓRIO MARIA DA PENHA

- FRANCISCO DE
JESUS LIMA;
- CYNARA MARIA
CARDOSO VERAS
ALVES.

SENSIBILIZAR PARA ABORDAR

-  M A R I A  D O
A M P A R O  D E
SOUSA PAZ;
- CYNARA MARIA
CARDOSO VERAS
ALVES;
- JÉSSICA NOBRE;
-  N Ú B I A  D E
CALDAS BRITO.

PAPO NA OBRA

-  M A R I A  D O
A M P A R O  D E
SOUSA PAZ;
- CYNARA MARIA
CARDOSO VERAS
ALVES;
-  N Ú B I A  D E
CALDAS BRITO;
- JÉSSICA NOBRE;
-  L I A N D R A

REEDUCAR
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NOGUEIRA.

- MARLETE MARIA
D A  R O C H A
CIPRIANO.

NÚCLEO DE PROTEÇÃO À VIDA E ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE CRIMES VIOLENTOS E GRAVES

-  A N A  C E C I L I A
ROSÁRIO RIBEIRO.

MP A SUA MÃO

-  A N A  C E C I L I A
ROSÁRIO RIBEIRO.

MP EM SUA CASA

- ROMULO PAULO
CORDÃO

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO-(GAECO-PI) E O INTERCÂMBIO COM
A ERDE DE CONTROLE DO ESTADO DO PIAUÍ; UMA FORÇA- TAREFA NO COMBATE À IMPROBIDADE, À
CORRUPÇÃO E À LAVAGEM DE DINHEIRO

PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 754/2017
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso I, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
CONCEDER, de acordo com o inciso I do art. 75 da Lei Complementar Estadual nº 13, de 03 de janeiro de 1994, licença médica aos servidores
do Ministério Público do Piauí, na forma especificada no quadro abaixo:

Mat. Nome Dias Período

16584 JOÃO PAULO ANDRADE NEVES DE SOUSA 04 18 a 21/08/2017

275 MAURÍCIO LANDIM BATISTA DA COSTA 01 28/08/2017

Retroaja-se os efeitos da presente Portaria ao dia 18 de agosto de 2017.
Teresina (PI), 31 de agosto de 2017.
FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO
Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 758/2017
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso I, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
CONCEDER, de acordo com o inciso II do art. 75 da Lei Complementar Estadual nº 13, de 03 de janeiro de 1994, licença médica por motivo de
doença em pessoa da família, na forma especificada no quadro abaixo:

Mat. Nome Dias Período

15028 MARIA DO SOCORRO TAVARES DA SILVA 02 24 e 28/08/2017

Retroajam-se os efeitos da presente portaria ao dia 24 de agosto de 2017.
Teresina (PI), 31 de agosto de 2017.
FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO
Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 759/2017
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso III, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
CONCEDER 01 (um) dia e meio de folga, nos dias 28 e 29 de setembro de 2017, ao servidor CLÊNIO MARQUES GOUVEIA, Técnico
Ministerial, matrícula nº 305, lotado junto à 52ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI, como forma de compensação em razão do comparecimento
ao Plantão Ministerial do dia 16/08/2017, sem que recaiam descontos sob o seu auxílio alimentação.
Teresina (PI), 30 de agosto de 2017.
FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO
Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 760/2017
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso II, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
ADIAR para o período de23 de novembro de 2017 a 22 de dezembro de 2017, 30 (trinta) dias deférias regulamentares do servidor EDERSON
PEREIRA CORDEIRO, Técnico Ministerial, matrícula nº. 220, lotado junto ao Núcleo das Promotorias de Justiça do Tribunal do Júri,
anteriormente previstas para o período de 08 de setembro a 07 de outubro de 2017 conforme Port. RH/PGJ-MPPI Nº 143/2017, referentes ao
período aquisitivo 2016/2017.
Teresina (PI), 30 de agosto de 2017.
FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO
Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 761/2017
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso II, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
ADIAR as férias regulamentares do servidor comissionado CLERTON SOARES MOURA DE OLIVEIRA, Assessor de Promotoria de Justiça,
matrícula nº 15099, lotado junto ao Núcleo de Promotorias de Justiça Criminais de Teresina-PI, sendo 12 (doze) dias para serem fruídos no
período de 25 de setembro de 2017 a 06 de outubro de 2017, previstas anteriormente para ocorrerem no período de 01 a 30/09/2017, conforme
escala de férias publicada no Diário Oficial nº 8121 de 16 de dezembro de 2016, ficando os 18 (dezoito) dias restantes para data oportuna,
referentes ao período aquisitivo 2016/2017.
Teresina (PI), 30 de agosto de 2017.
FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO
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19. PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
[]

19.1. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ-PI428542 

19.2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONSENHOR GIL-PI428545 

Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 762/2017
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso III, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
CONCEDER 03 (três) dias de folga, nos dias 22 e 25 de setembro de 2017 e 03 de outubro de 2017, à servidora JESSICA NOBRE RIEDEL,
Técnica Ministerial, matrícula nº 223, lotada junto à 10ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI, como forma de compensação em razão do
comparecimento ao Plantão Ministerial dos dias 23 e 30/04/2017, sem que recaiam descontos sob o seu auxílio alimentação.
Teresina (PI), 31 de agosto de 2017.
FRANCISCO MARIANO ARAÚJO FILHO
Coordenador de Recursos Humanos
c

Notícia de Fato nº 024/2017 (SEM NÚMERO DE TOMBO ANTERIOR)
Objeto: SUPOSTO CRIME AMBIENTAL
DECISÃO - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de NOTÍCIA DE FATO instaurada após recebimento do Ofício nº 515/2015, do Centro de Apoio Operacionacional de Meio Ambiente -
CAOMA, em que encaminha cópia de Auto de Infração lavrado pelo IBAMA VALDENIR MAGALHÃES DOS SANTOS, em 26/11/2004, versando
sobre possível conduta capitulada no art. 29 da lei 9.605/98 (fls. 02/60).
Vieram-me os autos conclusos. Passo a decidir.
O crime previsto no art. 29 da Lei 9.605/98 possui pena máxima em abstrato correspondente a 1 (um) ano de detenção, logo os fatos que se
subsumem ao tipo prescrevem em 4 (quatro) anos, conforme previsão do art. 109, inciso V, do Código Penal.
Vê-se da documentação acostada (Auto de Infração) que a conduta ocorreu em 26/11/2004, ou seja há mais de treze anos. Portanto,
ultrapassado o lapso temporal prescricional.
Registre-se que o próprio Centro de Apoio Operacional no ofício endereçado a esta Promotoria reconhece a prescrição da pretensão punitiva,
mencionando que só não promoveu o arquivamento pelo fato de não possui atribuição para tanto (Ofício nº 515/2015 - fls. 02).
Assim sendo, reconheço a prescrição da pretensão punitiva, devendo o presente procedimento ser arquivado.
Por todo o exposto, PROMOVO o ARQUIVAMENTO do presente procedimento.
Deixo de submeter a presente Decisão de Arquivamento da NOTÍCIA DE FATO ao Conselho Superior do Ministério Público, conforme previsão
do art. 5º da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.
Por se tratar de dever de ofício, conforme estatui o § 2º, do art. 4º, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público - CNMP, entendo por bem ser desnecessária a cientificação, no entanto, para efeitos de dar publicidade a decisão, determino a
sua divulgação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do Piauí.
Procedam-se às atualizações necessárias no sistema e no livro próprio.
Após, arquivem-se os autos no âmbito desta Promotoria de Justiça.
São João do Piauí-PI, 30 de agosto de 2017.
Jorge Luiz da Costa Pessoa
PROMOTOR DE JUSTIÇA
Titular da Promotoria de Justiça de Paes Landim
Respondendo pela 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-PI
(Designado pela Portaria PGJ nº 1.582/2017)
Notícia de Fato nº 013/2017
Objeto: SUPOSTA VIOLÊNCIA FÍSICA
DECISÃO - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de NOTÍCIA DE FATO instaurada após recebimento de denúncia da Secretaria Especial de Direitos Humanos, narrando suposto abuso
sexual praticada contra a adolescente B. R.
Relatório do Conselho Tutelar em que informa a realização de diversas diligências sem obter informações sobre a veracidade dos fatos.
Vieram-me os autos conclusos. Passo a decidir.
Como se percebe, as informações apresentadas pelo Disque 100 não trazem elementos suficientes para aferir a veracidade das informações, o
que impossibilita a realização de quaisquer outras diligências.
Registre-se, ainda, que mecanismo tão precioso no combate à exploração sexual, como é o "Disque 100", é alvo constante de desocupados que
realizam "trotes" congestionando demandas vazias, colaborando pela "inflação" de procedimentos sem qualquer lastro de verossimilhança.
Assim, o arquivamento é medida que se impõe.
Por todo o exposto, PROMOVO o ARQUIVAMENTO do presente procedimento, o que faço com esteio no art. 4º, caput, inciso II, da Resolução nº
174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.
Deixo de submeter a presente Decisão de Arquivamento da NOTÍCIA DE FATO ao Conselho Superior do Ministério Público, conforme previsão
do art. 5º da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.
Por se tratar de dever de ofício, conforme estatui o § 2º, do art. 4º, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público - CNMP, entendo por bem ser desnecessária a cientificação, no entanto, para efeitos de dar publicidade a decisão, determino a
sua divulgação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do Piauí.
Procedam-se às atualizações necessárias no sistema e no livro próprio.
Após, arquivem-se os autos no âmbito desta Promotoria de Justiça.
São João do Piauí-PI, 30 de agosto de 2017.
Jorge Luiz da Costa Pessoa
PROMOTOR DE JUSTIÇA
Titular da Promotoria de Justiça de Paes Landim
Respondendo pela 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-PI
(Designado pela Portaria PGJ nº 1.582/2017)

PORTARIA Nº 045/2017
A Promotora de Justiça de Monsenhor Gil, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a tramitação do procedimento de investigação preliminar nº 006/2016 que visa investigar possíel dano ambiental e moral
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19.3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARCOS PARENTE-PI428546 

19.4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ISAÍAS COELHO-PI428590 

coletivo decorrente de ausência de condições mínimas de higiene no que tange ao abate de animais no município de Monsenhor Gil/PI, face a
inexistência de Matadouro Público Municipal em funcionamento.
CONSIDERANDO que referido procedimento de investigação preliminar se encontra com o prazo de conclusão esgotado, sendo necessária a
continuidade das investigações;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe a proteção dos interesses difusos e coletivos - arts. 127 e 129, III, da CRFB;
RESOLVE
Transformar o procedimento de investigação preliminar nº 006/2016 em Inqérito Civil Público visando à apuração dos fatos noticiados.
Determinar a autuação desta Portaria, com o devido registro no livro próprio.
Publique-se e cumpra-se.
Monsenhor Gil, 30 de agosto de 2017.
Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza
Promotora de Justiça
PORTARIA Nº 46/2017
A Promotora de Justiça de Monsenhor Gil, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a tramitação do procedimento preparatório nº 014/2016, que apura irregularidades na contratação firmada com a empresa "J.
De Sousa Serra Produção e Eventos", para fins de execução de apresentação musical alusiva à comemoração dos festejos da cidade de
Curralinhos/PI, na modalidade inexigibilidade de licitação, pelo município de Curralinhos/PI;
CONSIDERANDO que referido procedimento preparatório se encontra com o prazo de conclusão esgotado, sendo necessária a continuidade das
investigações;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe a proteção dos interesses difusos e coletivos - arts. 127 e 129, III, da CRFB;
CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas, a par de ofenderem direitos difusos e coletivos, podem caracterizar ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8.429/92, sendo o Ministério Público legitimado para a ação de responsabilidade por ato dessa natureza, nos
termos do art. 17 da mesma lei;
RESOLVE
Transformar o procedimento preparatório nº 014/2016 em inquérito civil público visando à apuração dos fatos noticiados.
Determinar a autuação desta Portaria, com o devido registro no livro próprio.
Publique-se e cumpra-se.
Monsenhor Gil, 30 de agosto de 2017.
Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza
Promotora de Justiça

INQUÉRITO CIVIL
Portaria nº. 16/2017.
Finalidade: investigar possível enriquecimento ilícito de servidor público municipal, bem como a omissão da Prefeitura Municipal de Marcos
Parente em apurar a conduta do servidor e instaurar a comissão permanente de inquérito administrativo.
O Representante do Ministério Público do Estado do Piauí, com exercício nesta Promotoria de Marcos Parente-PI, no uso de suas atribuições que
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 25, inciso IV, alíneas "a" e "b" da Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, e pelo art. 36, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº. 12/93 e,
CONSIDERANDO o recebimento nesta Promotoria do ofício nº 056/2017/PGM-MP, dando conta de que o Sr. Valterlim Pereira da Silva, ocupante
do cargo efetivo de motorista da Prefeitura Municipal de Marcos Parente-PI, não estaria exercendo suas atividades funcionais;
CONSIDERANDO que mesmo ofício acima citado, demonstra que a Prefeitura Municipal de Marcos Parente-PI foi cientificada do caso, mas não
instaurou o devido processo administrativo disciplinar ou tomou qualquer outra providência;
CONSIDERANDO que, ainda de acordo como supracitado ofício, a Prefeitura Municipal de Marcos Parente-PI, foi instada por sua Procuradoria
do Município a constituir a comissão permanente de inquérito administrativo, conforme determinado pela Lei municipal nº 107/2009, Art. 123, mas
se manteve inerte;
CONSIDERANDO que os fatos mencionados, se confirmados, podem representar enriquecimento ilícito do servidor e omissão ilegal por parte da
Administração municipal, afrontando os princípios da Administração Pública previstos no Art. 37 da Constituição Federal e podendo ser
caracterizados como atos de improbidade administrativa puníveis pela Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que é atribuição constitucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública e a promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. II e III, da CF);
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de apuração dos fatos supra referidos;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fito de investigar possível enriquecimento ilícito do servidor público municipal
Valterlim Pereira da Silva, bem como a omissão da Prefeitura Municipal de Marcos Parente em apurar a conduta do servidor e instaurar a
comissão permanente de inquérito administrativo.
Deixo de nomear servidor para atuar como secretário ante a ausência de qualquer servidor na Promotoria de Marcos Parente;
DETERMINO desde logo:
1) Autuar os documentos recebidos e registrar o procedimento em livro próprio;
2) Remessa desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público do Ministério
Público do Piauí, para conhecimento, conforme determina o art. 6º, § 1º, da Resolução nº 01/2008, do Colendo Colégio de Procuradores de
Justiça do Estado do Piauí, e para fins de publicação no Diário de Justiça do Estado do Piauí, via e-mail institucional, devendo o envio ser
certificado nos autos;
3) Oficiar à Prefeitura deste Município, requisitando os documentos e informações pertinentes ao objeto deste inquérito;
4) Notificar o Sr. Valterlim Pereira da Silva para prestar esclarecimentos;
4) afixe-se cópia desta Portaria no local de costume, no Fórum de Marcos Parente-PI, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum;
5) após a juntada das respostas dos ofícios, conclusão para análise e nova deliberação.
Marcos Parente, 30 de agosto de 2017.
Edgar dos Santos Bandeira Filho
Promotor de Justiça

Portaria de Instauração nº 011/2017
A Dra. EMMANUELLE MARTINS NEIVA DANTAS RODRIGUES BELO, Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Isaías Coelho,
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20. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO PIAUI 
[]

20.1. Portaria nº 480/2017 - GP/DC427896 

20.2. Portaria nº 481/2017 - GP/DC427899 

no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e com fundamento no art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, na Lei nº 8.625/93 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público),
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, do patrimônio público e social, dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe "zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública
aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia" (Constituição Federal, artigo 127, caput, e
artigo 129, inciso II);
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, incumbindo-lhe a promoção do inquérito civil e da ação civil pública, a teor da previsão no artigo 127, caput, e
artigo 129, inciso III, ambos da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, determina que "ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações";
CONSIDERANDO que o artigo 3º, da Lei nº 8.666/1993, o qual regulamento o artigo acima referido, dispõe que "a licitação destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos";
CONSIDERANDO que aportou nesta Promotoria de Justiça Representação firmada pelo Sr. Márcio André Madeira de Vasconcelos, Procurador-
Geral do Ministério Público de Contas do Estado do Piauí, pedindo providências em relação à situação de ilegalidade na contratação de empresa
inidônea, cujo sócio majoritário é o Sr. Flávio Henrique Rocha Aguiar, o qual foi condenado em Ação Civil de Improbidade Administrativa, com
trânsito em julgado em 28 de janeiro de 2014, sendo-lhe cominada sanção e proibição de contratar com o Poder Público;
CONSIDERANDO que, através da documentação encaminhada, verifica-se que o município de Isaías Coelho/PI, em 2014, efetuou empenho no
valor de R$208.513,38 (duzentos e oito mil quinhentos e treze reais e trinta e oito centavos) e pagou a quantia de R$53.637,04 (cinquenta e três
mil seis centos e trinta e sete reais e quatro centavos) ao CNPJ nº 03.586.001/0001-58, empresa NORTE SUL ALIMENTOS LTDA, que possuía
como sócio majoritário, até março de 2015, FLÁVIO HENRIQUE ROCHA AGUIAR;
RESOLVE:
Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o fito averiguar e apurar as irregularidades na contratação da empresa NORTE SUL
ALIMENTOS LTDA, que tinha, até março de 2015, como sócio majoritário o Sr. Flávio Henrique Rocha Aguiar (o qual foi condenado em Ação de
Improbidade Administrativa em sanção e proibição de contratar com o poder público em 28 de janeiro de 2014), feita pelo município de Isaías
Coelho/PI, adotando, caso necessárias, ao final, as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Determino, desde já, as seguintes diligências:
1. Seja a presente Portaria autuada juntamente com os documentos que originaram a sua instauração, e registro dos autos em livro próprio desta
Promotoria de Justiça, conforme determina o art. 8º da Resolução nº 01/2008, do Colendo Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do
Piauí;
2. Deixo de nomear secretário para este procedimento, em conformidade com o artigo 4º, inciso V da Resolução nº 23/2007 do CNMP, em razão
da inexistência de servidor lotado nesta Promotoria de Justiça;
3. Seja oficiado ao Município de Isaías Coelho/PI, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, preste as informações que entender pertinentes ao caso,
bem como envie no referido prazo cópia do contrato e do processo licitatório que originou o empenho e pagamento anteriormente especificados;
4. Encaminhe-se a Recomendação Administrativa nº 003/2017 ao Sr. Prefeito Municipal de Isaías Coelho/PI;
5. Seja remetida cópia desta PORTARIA ao Centro de Apoio Operacional de Combate à Corrupção e Defesa do Patrimônio Público - CACOP,
para conhecimento da instauração deste inquérito civil, conforme determina o art. 6º, § 1º, da Resolução nº 01/2008, do Colendo Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Piauí;
6. Encaminha-se, para publicação;
7. Registre-se e publique-se no mural da Promotora no Fórum Local, para imprimir a publicidade exigida pelo art. 4º, inciso VI, da Resolução nº
23 do CNMP;
8. A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP, deve a Secretaria desta Promotoria realizar o acompanhamento de prazo
inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil - cuja data de encerramento deverá ser anotada na capa dos autos -, mediante
certidão após o seu transcurso;
Isaías Coelho, 14 de agosto de 2017.
Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo
Promotora de Justiça

Portaria N° 480/2017-GP/DC Teresina, 25 de agosto de 2017.
O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO PIAUÍ,
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 20, VII e 21, I, III, do Regimento Interno da Seccional da OAB do Piauí;
RESOLVE:
NOMEAR o advogado LAÉCIO DE ARAGÃO DA SILVA, OAB/PI 13043, como membro da Comissão de Defesa das Prerrogativas dos
Advogados desta seccional.
Publique-se e
Cumpra-se.
LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES
Presidente Interino da OAB/PI

Portaria N° 481/2017-GP/DC Teresina, 25 de agosto de 2017.
O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO PIAUÍ,
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 20, VII e 21, I, III, do Regimento Interno da Seccional da OAB do Piauí;
RESOLVE:
NOMEAR o advogado LEONARDO CARVALHO QUEIROZ, OAB/PI 8982, como membro da Comissão de Defesa das Prerrogativas dos
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20.3. Portaria nº 482/2017 - GP/DC427903 

20.4. Edital de Inscrição nº 117/17, de 31 de agosto de 2017.428172 

Advogados desta seccional.
Publique-se e
Cumpra-se.
LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES
Presidente Interino da OAB/PI

Portaria N° 482/2017-GP/DC Teresina, 25 de agosto de 2017.
O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECÇÃO DO PIAUÍ,
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 20, VII e 21, I, III, do Regimento Interno da Seccional da OAB do Piauí;
RESOLVE:
NOMEAR o advogado EUDES COELHO BATISTA NETO, OAB/PI 15114, como membro da Comissão de Defesa das Prerrogativas dos
Advogados desta seccional.
Publique-se e
Cumpra-se.
LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES
Presidente Interino da OAB/PI

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECÇÃO DO PIAUI
Edital de Inscrição nº 117/17, de 31 de agosto de 2017.
Considerando os requisitos exigidos pelo arts. 8º e 9º da Lei nº 8.906/94, torno público que qualquer interessado capaz no prazo de cinco dias
úteis da publicação deste, poderá impugnar por escrito, fundamentando-se em descumprimento das condições legais, o(s) pedido(s) de
inscrição(ões) no quadro de Advogados: ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, ALLISON VIEIRA CAVALCANTE, JULIO CESAR DOS
SANTOS SILVA, MARIA TEREZA CAETANO LIMA CHAVES, MARIANA MATOS LEITE E RAFAEL DA COSTA VIEIRA.
FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Presidente da OAB/PI
LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO
Secretário Geral da OAB/PI
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